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Dedico está tese à minha querida e 
saudosa Profª. Drª Maria Lúcia Carvalho 
da Silvia, nossa Malu.  

(In Memória) 
 



 

 

Para sempre Malu... 
 
Não poderia deixar de registrar nessa tese a lembrança de uma professora 

que me cativou desde o nosso primeiro encontro e, apesar de pouco tempo em que 
estivemos juntos, nossa convivência ficou marcada pelo carinho e pela admiração 
que nutrimos um pelo outro. Como dizia Kundera, “nossa vida cotidiana é 
bombardeada por acasos, mais exatamente por encontros fortuitos entre pessoas e 
os acontecimentos, o que chamamos de coincidência. Existe coincidência quando 
dois acontecimentos inesperados se dão ao mesmo tempo, quando eles se 
encontram”. O acaso tem realmente seus sortilégios. 

Foi no dia 1 de julho de 2016, dia do meu aniversário, que nossa professora 
Maria Lúcia Carvalho da Silva, nossa querida Malu nos deixou. Malu foi uma das 
primeiras professoras que conheci quando entrei na PUC em 2011 para realizar o 
meu mestrado em Serviço Social. Nessa 
ocasião, ela e as professoras Mariângela 
Belfiore e Rosangela Paz, coordenavam o 
NEMOS (Núcleo de Estudos e Pesquisas 
sobre Movimentos Sociais). Foi nesse núcleo 
que apresentei meu primeiro seminário.  

Malu era uma pessoa extraordinária, 
carinhosa com seus alunos e colegas, nunca 
esquecia de levar aos nossos encontros um 
pacote de deliciosas guloseimas. Dedicou mais 
de quarenta anos à docência do Serviço 
Social na Graduação e Pós Graduação na 
PUC-SP, destacando-se nesse 
processo como educadora, e seu 
delicado poder de, nos trabalhos de 
orientação com os alunos, conseguir com 
eles chegar ao essencial de suas 
dissertações e teses. 
 Foi com muita alegria que ela aceitou participar de minha banca de defesa no 
meu Mestrado, ficando já convidada a estar conosco novamente em minha banca de 
Doutora, porém, o destino não permitiu. 
 Entre tantas realizações em sua trajetória de vida identifica-se com a própria 
história do Serviço Social brasileiro e latino-americano. Nas palavras do Professor 
Ademir Alves, “entre seus pares, ela sempre demonstrou-se disponível para compor 
grupos de trabalho e responder às demandas acadêmicas, revelando 
impressionante capacidade de contribuir para agregar e fortalecer as equipes em 
face das demandas do cotidiano acadêmico”.  

Assim, eu não poderia deixar de fazer esta singela homenagem a quem 
sempre mi tratou com carinho e admiração. Como dizia Mário Quintana: “O segredo 
é não correr atrás das borboletas, é cuidar do jardim para que elas venham até 
você”. Sou grato por ela ter feito parte de minha caminhada e por juntos 
escrevermos uma pequena história. Será no jardim da vida que iremos nos 
encontrar novamente. 

Tenho certeza absoluta que mesmo não estando presente neste momento, 
está em espírito. 

Malu, meus mais sinceros agradecimentos e saudoso abraço!  
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RESUMO 

 
A pesquisa trata de analisar as “necessidades radicais”, na visão de Agnes Heller enquanto 
contribuição para entender as crises cíclicas e a estrutural do capital, frente à onda de 
manifestações populares e a crise político-econômica dos últimos anos que tem afetado, 
sobretudo, o Brasil. A escolha do tema partiu das contradições geradas por estas crises a 
partir do reconhecimento dos valores de liberdade, democracia, igualdade, equidade e 
justiça social, tendo em vista os princípios estabelecidos pelo projeto ético-político-
profissional do Serviço Social brasileiro. Buscando aprofundar na obra de Agnes Heller, 
sobretudo, em sua teoria do cotidiano, dos carecimentos e necessidades, de modo a 
entender os limites e as contradições pessoais, sociais e profissionais entre a subjetividade 
e a objetividade dos sujeitos sociais, individuais e coletivos, bem como ampliar o 
entendimento sobre a liberdade e a emancipação social e humana que balizam o projeto 
emancipatório e revolucionário do Serviço Social, tendo como mote uma nova sociabilidade 
“para além do capital”. A hipótese aqui levantada é que as “necessidades radicais” 
provocam a organização da sociedade civil para a superação do status quo da vida social 

atrelada à lógica destrutiva do capital, de modo a entender a dinâmica dos movimentos 
sociais e das manifestações populares, sobretudo no Brasil, enquanto mobilização de 
resistência frente a crise político-econômica brasileira e o esquema de macrocorrupção que 
tem se firmado no sistema político e econômico do país. Através de uma análise teórico-
conceitual, embasada pelo legado marxiano e pela tradição marxista, partimos da tese de 
que só será possível a demolição das barreiras existentes entre o tempo de trabalho e o 
tempo de não-trabalho, através da organização da sociedade civil enquanto sujeito 
revolucionário. Só assim é que se realizará as mudanças sociais revolucionárias para as 
lutas anticapitalistas e anti-imperialistas. É nessa direção que Agnes Heller aponta para um 
novo sujeito coletivo revolucionário. As “necessidades radicais” são todas aquelas que 
nascem na sociedade capitalista como consequência do desenvolvimento da sociedade 
civil, e que não podem ser satisfeitas dentro dos limites da mesma, o que implica em fatores 
que possam levar a superação do capitalismo, da relação de assalariamento, da 
concentração da propriedade privada, da luta de classes e ao definhamento do Estado 
burguês. Somente sobre essas bases, de uma sociabilidade inteiramente nova, é que 
acreditamos que os indivíduos sociais possam se desenvolver plenamente (“por inteiro e 
inteiramente”), na qual trabalho, sociabilidade, consciência, liberdade, ética, arte, filosofia, 
tempo verdadeiramente livre e ócio estejam em conformidade com as aspirações mais 
autênticas suscitadas no interior da vida cotidiana e na valoração do sentimento de 
comunidade enquanto valor ontológico-social. Partimos desses pressupostos porque com a 
precarização e flexibilização das relações de trabalho, a terceirização, a globalização, a 
robótica, as novas tecnologias, o aumento do setor de serviços, entre outros vetores, tem 
provocado alterações significativas no corpo social da classe operária e em suas lideranças. 
Assim, na visão de Agnes Heller, somente com a organização da sociedade civil é que será 
possível destruir a onda avassaladora e de destrutibilidade do capitalismo. 
   

Palavras-chaves: necessidades radicais, capitalismo, sujeito revolucionário 
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São Paulo, 2018. 
 

ABSTRACT 
 

The research aims to analyze "radical needs" in Agnes Heller's view as a contribution to 
understanding the cyclical and structural crises of capital, in the face of the wave of popular 
demonstrations and the political-economic crisis of the recent years that has affected Brazil, 
in particular. The choice of theme stemmed from the contradictions generated by these 
crises from the recognition of the values of freedom, democracy, equality, equity and social 
justice, in view of the principles established by its ethical-political-professional project of the 
Brazilian Social Service. In order to understand the limits and the personal, social and 
professional contradictions between the subjectivity and the objectivity of the individual and 
collective social subjects, as well as the social and professional limits and contradictions of 
the work of Agnes Heller, especially in her everyday life, lack and needs theories, and how to 
broaden the understanding of freedom and social and human emancipation that mark the 
emancipatory and revolutionary project of Social Service, having as motto a new sociability 
"beyond capital". The hypothesis raised here is that "radical needs" provoke the organization 
of civil society to overcome the status quo of social life tied to the destructive logic of capital, 
in order to understand the dynamics of social movements and popular manifestations, 
especially in Brazil, as a mobilization of resistance against the Brazilian political-economic 
crisis and the macrocorruption scheme that has been established in the country's political 
and economic system. Through a theoretical-conceptual analysis, based on the Marxian 
legacy and the Marxist tradition, we start from the thesis that it will only be possible to 
demolish the existing barriers between working time and non-working time, through the 
organization of civil society revolutionary subject. Only in this way will revolutionary social 
changes be realized for the anti-capitalist and anti-imperialist struggles. It is in this direction 
that Agnes Heller points to a new collective revolutionary subject. The "radical needs" are all 
those that are born in capitalist society as a consequence of the development of civil society, 
and that can not be satisfied within the limits of the same, which implies in factors that can 
lead to the overcoming of capitalism, the wage relationship, the concentration of private 
property, the class struggle and the loss of the bourgeois state. Only on these bases, of a 
totally new sociability, we do believe that social individuals can fully develop themselves 
("wholly and entirely"), in which work, sociability, consciousness, freedom, ethics, art, 
philosophy, truly free time and idleness are in conformity with the most authentic aspirations 
raised within the everyday life and in the valuation of the feeling of community as an 
ontological-social value. We start from these assumptions because, with the precarization 
and flexibilization of labor relations, outsourcing, globalization, robotics, new technologies, 
the increase of the service sector, among other vectors, have caused significant changes in 
the social body of the working class and in their leadership. Thus, in Agnes Heller's view, it is 
only with the organization of civil society that it will be possible to destroy the overwhelming 
and destructive wave of capitalism. 
 
Keywords: radical needs, capitalism, revolutionary subject 
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dei “bisogni radicali” prima delle devassa de la devassa brasiliana. Tesi 
(Dottorato in Servizio Sociale), Programe di pos-graduazione in Servizio Sociale 
della Pontificia Università Catolica di São Paulo, 2018. 
 

RIASSÙNTO 
 
La ricerca analizza i “bisogni radicali” nell’ottica di Agnes Heller come contributo alla 
comprensione delle crisi cicliche e la strutturale del capitale, prima all’onda di manifestazione 
popolare e alla crisi politico-economica degli ultimi anni che ha colpito, soprattutto, il Brasile. 
La scelta del tema derivatto delle contraddizione generale da queste crisi dal riconoscimento 
dei valori di libertá, democrazia, uguaglilità, equità e giustizia sociale, in considerazione dei 
principi stabiliti dal suo progetto etico-politico-professionale del Servizio Sociale brasiliano. 
Cercando di approfondire il lavoro di Agnes Heller, soprattutto, nella sua teoria della vita 
cotidiana, di privazione e necessità al fine di comprendere i limiti e le contraddizione 
personale, sociale e professionale tra la soggettività e oggettività dei soggetti sociali, 
individuali collettivi, come pure anche ampliare la comprensione della libertà e 
dell’emancipazione sociale e umana che contraddistinguono il progetto emancipatorio e 
rivoluzionario del Servizio Sociale, avendo come motto una nuova socialità “al di là del 
capitale”. L’ipotesi qui sollevata è che i “bisogni radicali” provocano l’organizzazione della 
società civile per la superazione del status quo della vita sociale, legata alla logica destruttiva 
del capitale, al fine di comprendere le dinamiche dei movimenti sociali e delle manifestazioni 
populari, specialmente in Brasile, come una mobilitazione di resistenza contro la crisi 
politico-economica brasiliana e lo schema di macrocorruzione che è stato firmato nel sistema 
politico ed econômico del paese. Attraverso un’analisi teórica e concettuale, basato per il 
legato marxiano e la tradizione marxista, si parte dell’idea che solo la demolizione sarà fatta 
di barriere esistenti trai il tempo de lavoro e il tempo di non-lavoro attraverso 
un’organizzazione della società civile, mentre soggetto rivoluzionario. Solo in questo modo si 
realizzeranno cambiamenti sociali rivoluzionari per le lotte anticapitaliste e antimperialiste. È 
in questa direzione che Agnes Heller appunta un nuovo soggetto collettivo rivoluzionario. I 
“bisogni radicali” sono tutti quelli che sono nati nella società capitalista come conseguenza 
del sviluppo della società civile, e che non possono essere soddisfatte dentro dei limiti dello 
stesso, quello che implica fattori che possono portare alla superazione del capitalismo, della 
relazione de salariato, la concentrazione della proprietà privata, la lotta di classi e la perdita 
delllo Stato borghese. Solo su questa base, de una sociabilità del tutto nuova, è che noi 
crediamo che gli individui sociali possono sviluppare pienamente (“pieno e pienamente”), in 
cui il lavoro, la socialità, la conscenza, la libertà, l‘etica, l’arte, la filosofia, il tempo veramente 
libero e l’ozio sono in conformità con le aspirazione più autentiche suscitate nel interiore 
della vita cotidiana e nella valutazione del sentimento de comunità come valore ontologico-
sociale. Lasciamo queste ipotesi, perché con la precarietà e la flessibilità dei rapporti di 
lavoro, la terzerizzazione, la globalizzazione, la robotica, la nuova tecnologia, il aumento del 
settore dei servizi, tra gli altri vettori, ha provocato significativi cambiamenti nel corpo sociale 
della classe operaia e la loro leadership. Quindi, secondo Agnes Heller, è solo con 
l’organizzazione della società civile che sarà possibile distruggere l’onda schiacciante e 
distruttiva del capitalismo.  
 

Parole Chiave: bisogni radicali, capitalismo, soggetto rivoluzionario 
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INTRODUÇÃO 

 

“É preciso ensinar o povo a se aterrorizar diante 
de si mesmo, a fim de nele incutir coragem”. 

Karl Marx 

 

Ao analisar a nossa trajetória de formação profissional, e enquanto 

pesquisador, fomos impulsionados a construir um caminho que nos levasse a 

compreender a ontologia do ser social e o seu modus vivendi num mundo regido por 

contradições fundamentadas na dialética da riqueza e da pobreza humana.  

Desde nossa primeira pesquisa, em 2005 (Assistência Social versus 

assistencialismo) - quando analisamos a natureza do Serviço Social -, partindo em 

2006 para fazer uma reflexão sobre a Estética na perspectiva lukacsiana - enquanto 

expressão ontológica da realidade social - até as nossas últimas publicações, temos 

seguido uma linha de raciocínio de forte inspiração marxiana e marxista, na direção 

da materialização do projeto ético-político-profissional do Serviço Social brasileiro, 

de modo a analisar essa profissão no solo fecundo da História e em sua articulação 

com as relações, processos e dinâmicas que marcam a vida em sociedade e suas 

contradições. 

Nessa direção, fomos impulsionados a refletir sobre o pensamento de Agnes 

Heller naquilo que essa filósofa húngara tem de mais premente, que é a sua Teoria 

do Cotidiano. Ao realizar um aprofundamento teórico de sua obra, especificamente 

aquela produzida entre os anos de 1956 a 1978, durante o nosso mestrado em 

Serviço Social, encontramos as bases de sustentação de seu pensamento na 

concepção da individualidade do ser social para a tomada de consciência ética e 

política frente às contradições da vida cotidiana.  

Nossa inquietação constante visa desvelar os fundamentos da ética no 

Serviço Social, principalmente naquilo que diz respeito à consciência ética e política 

do ser social, na perspectiva da emancipação humana. A natureza da profissão está 

firmada no enfrentamento das múltiplas expressões da “questão social” e na luta 

constante e cotidiana pela emancipação humana e pela construção de uma nova 

sociabilidade. 

Porém, nós, enquanto Assistentes Sociais, ao interrogarmos sobre as 

possibilidades ético-políticas que nos colocam diante do enfrentamento das 

profundas contradições da vida social e que caracterizam o cenário contemporâneo, 
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ficamos a pensar quais alternativas de luta e resistência que temos diante da 

barbárie do capitalismo. Nossa atenção centra-se, especificamente, sobre as 

classes subalternas, sobretudo aquelas em que se têm cotidianamente os seus 

direitos violados, são exploradas e dominadas e têm grandes dificuldades para 

acessar bens e serviços, principalmente por estarem nas mãos da classe dominante 

e que mantem o domínio do poder, dos meios de produção e do capital. 

Ao observarmos o movimento e a explosão das manifestações sociais, nos 

últimos anos, sem sombra de dúvidas, isso nos fez refletir sobre antigos conceitos, 

velhos dilemas e concepções teórico-filosóficas, que pareciam hibernar num sono 

letárgico das utopias do passado: a possibilidade histórica da revolução e da 

construção de uma nova sociabilidade. 

A história tem demonstrado que as possibilidades históricas de uma vida e de 

um mundo melhor, descritas, muitas vezes, em obras que atravessaram os séculos 

como, por exemplo, A Utopia, de Thomas More, a Cidade do Sol, de Campanella ou 

a Nova Atlântida, de Francis Bacon, pensadores que criticaram o modelo de 

sociedade em que viviam e preconizavam a “necessidade radical” de mudanças no 

modo de ser, pensar e agir. Na história das teorias sociais, somam-se exemplos de 

utopismos românticos como esses (VERONEZE, 2013). 

Estamos de acordo com Szacki (1972), quando aponta que a possibilidade da 

utopia caminha junto com a necessidade de escolha. Escolher entre algo que já está 

determinado é uma nova possibilidade, um ideal a ser projetado: “[...] mais próximo 

do pensamento utópico é sem dúvida o revolucionário que luta para destruir as 

relações dominantes e construir novas no lugar” (SZACKI, 1972, p. 15). 

É esse sentido revolucionário que nos fez pensar a realidade dos dias atuais, 

principalmente a trama política e as crises econômicas dos últimos anos, sobretudo, 

no Brasil, onde uma crise político-econômica avança na direção do neoliberalismo e 

do neoconservadorismo. Por um lado, movimentos sociais e ações coletivas 

tomaram as ruas no país, mas não somente, na defesa do direito à cidadania, à 

democracia, à liberdade e ao “direito a ter direitos” ou mesmo para efetivar os já 

conquistados.  

Nessa direção, grupos conservadores, reacionários, separativistas e 

fundamentalistas teimam em ser reconhecidos e se manterem no poder, 

particularmente e em grande medida, políticos corruptos e com interesses 

vinculados à lógica do capital. Além do mais, estes grupos direitistas e 
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ultraconservadores utilizam-se da máquina pública, de seus cargos e condições para 

indicar os seus sucessores e perpetuarem-se no poder.  

Por outro lado, movimentos populares e de massa, de caráter sociopolítico e 

cultural-ideológico, constituídos pelos mais diferentes atores sociais e pertencentes 

às diversas classes e camadas sociais, começaram a reivindicar nas ruas das 

principais cidades brasileiras, distintas temáticas sociais, num pluralismo que se 

misturou ao sentimento de participação, heroísmo, revolta e paixão. Segundo Gohn 

(2007), essa “massa” de indignados se apresenta sobre distintas formas de se 

organizar e de expressar suas demandas e reivindicações. 

Esta nova modalidade de organização e mobilização social está visível em 

todo o mundo por meio das grandes marchas de protestos que tomam as ruas após 

2008, expressando sua insatisfação política e social, na busca de confrontos com os 

atuais governantes ou, até mesmo, na derrubada de regimes autoritários ou de 

pressão às políticas de ajuste fiscal, financeiro e da perda de direitos como, por 

exemplo, no caso brasileiro, nos últimos anos, frente a um governo ilegítimo e 

“TEMERÁRIO”.  

 Nesse sentido, a liberdade de um segmento ou de particularidades não 

implica necessariamente a luta por ou pela liberdade, nem para a superação das 

condições de exploração, opressão e violência, sobretudo, as que visam à valoração 

dos axiomas humano-genéricos1 para a emancipação humana, segundo os 

propósitos de Marx. 

 Nos dizeres de Marx, há períodos da história capazes de concentrar em 

pouco tempo todas as contradições de um século ou de um período. Desde a 

Revolução Industrial do século XVIII até os dias atuais, o mundo tem passado por 

modificações que interferem, sobremaneira, na vida e no cotidiano de todas as 

pessoas. O avanço da tecnologia, da globalização e da expansão do capitalismo, 

por todos os cantos do mundo, atravessou fronteiras, regimes políticos, mercados, 

moedas, línguas, dialetos, religiões, seitas, soberanias, hegemonias, culturas e 

civilizações, tendo-se constituído num mundo sem fronteiras ou, nos dizeres de 

Octavio Ianni (1996), numa “cidade global”, ou seja, uma síntese privilegiada entre a 

geografia, a história e a formação sociocultural. 

                                                         
1
 Entende-se enquanto humano-genérico a totalidade das ações e reações humanas social e 

historicamente constituídas, ou seja, é “[...] sempre representado pela comunidade ‘através’ da qual 
passa o percurso, a história da humanidade” (HELLER, 2004, p. 21).  
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 Neste mundo sem fronteiras, a “questão social” adquire todas as 

características de uma questão simultaneamente urbana. É evidente que esse 

panorama se expressa mais nas grandes cidades, metrópoles e megalópoles, onde 

o mundo dos negócios se confunde com o narcotráfico, as violências e as tramas 

políticas, bem como com as manifestações de xenofobia, homofobia, preconceito, 

discriminação, racismo, intolerância religiosa, etnocentrismo, além das carências e 

necessidades das pessoas e dos recursos financeiros, habitacionais, de saúde, 

educação, assistência social, trabalho, entre outros. 

 Além disso, a expansão do capitalismo e da tecnologia levou a indústria para 

o campo, transformando a produção agrícola e pecuária numa linha de produção 

sem precedentes, de modo que as fronteiras entre o urbano e o rural também foram 

fragmentadas ou mesmo destruídas.  

 Numa única cidade podemos encontrar manifestações mais avançadas e 

extremadas das possibilidades sociais, políticas, econômicas e culturais de todos os 

tipos de pessoas e coletividades que expressam os aspectos científicos, filosóficos e 

artísticos que podem tornar-se patrimônio universal (IANNI, 1996).  

É nessas “cidades globais” que se inserem uma subclasse: “[...] uma 

categoria de indivíduos, famílias, membros das mais diversas etnias e migrantes que 

se encontram na condição de desempregados mais ou menos permanentes. São 

grupos e coletividades, bairros e vizinhanças, nos quais reúnem-se e sintetizam-se 

todos os principais aspectos da questão social como questão urbana” (Idem, p. 75). 

Essa “[...] plenitude da sociedade involucral, gerado do descartável e do 

supérfluo” (ANTUNES, 2005, p. 42), parece mostrar que as ações coletivas que 

despontaram pelo mundo afora, nos últimos anos, buscam estampar sua repulsa e 

seu descontentamento ao modelo vigente, no qual as chamadas “classes perigosas” 

(o precariado) começam a questionar a lógica que preside a sociedade atual: “[...] 

vieram para mostrar à sociedade sua injustiça, desigualdade, iniquidade e sua 

superfluidade. E para (re)conquistar seu sentido de humanidade e de dignidade” 

(idem, p. 41-42). Contudo, sem um projeto ou direção política tendem a cair nas 

malhas do conservadorismo e do espontaneísmo pluralístico e plutocrático. 

Guy Standing (2014) aponta para essa nova classe social em formação: o 

precariado. Uma classe composta por um número significativo de trabalhadores que 

levam, sobremaneira, uma vida de privações, inseguranças, instabilidades e 

flexibilidade, se identificando, muitas vezes, com os valores e ilusões de uma vida 
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burguesa. Estariam, por sua vez, entre a clássica concepção da classe operária e o 

lumpemproletariado.   

Contudo, basicamente essa nova classe social, ou classe em formação, 

implica um estrato social vinculado ao setor de serviços e às inseguranças 

provocadas pelos desajustes e ajustamentos do capital. Coloca-se como um 

segmento perigoso porque se apresenta dividido em seu interior, podendo 

desenvolver um sentimento de aversão, raiva, revolta, extremismo, que vai desde o 

conservadorismo até os sentimentos reacionários. 

Esse cenário controverso compõe o pano de fundo para nossas discussões. 

Um cenário marcado pela instabilidade econômica, financeira, política, social e 

contradições geradas pela exploração capitalista e pela precarização do trabalho, 

num panorama onde se visualiza o esgotamento do modelo de sociabilidade vigente.  

Deste modo, nos perguntamos: Estaremos vivendo um momento histórico em 

que se concentram todas as contradições de dois séculos? Será que chegamos ao 

fim da história? Há possibilidades de superação? Essas perguntas, talvez, não 

sejam fáceis de responder e nem temos essa pretensão, mas, enquanto houver 

possibilidade histórica de lutar contra todo esse “mal-estar da civilização”, haverá 

sim um grito de liberdade e de esperança a mover as massas populares.  

Marx, ao se posicionar radicalmente contra Bruno Bauer em A Questão 

Judaica, expõe que a emancipação civil e política é o primeiro passo para a 

emancipação humana. Contudo, no texto em questão, Marx defende que a luta pela 

emancipação não deve se restringir simplesmente ao seu caráter civil e político, nem 

mesmo objetivar uma emancipação individual e particular, mas, em sua forma 

ampla, deve estar focada na luta pela libertação de toda a humanidade (MARX, 

2010a). 

Apesar de Marx tratar de uma questão particular sobre a religiosidade na 

Alemanha do século XIX, fica claro que esse conceito se amplia numa perspectiva 

mais genérica. A liberdade se inicia com a própria emancipação do indivíduo (ou 

consciência de-si-mesmo), autoafirmando-se, autorrealizando-se e autolibertando-se 

dos grilhões da alienação e do estranhamento, de modo a libertar-se para-si-mesmo 

na busca de condições que o impulsionem a lutar pela emancipação de toda a 

humanidade.  

Essas questões foram desenvolvidas em nossa dissertação de Mestrado em 

Serviço Social, expressando genuinamente o pensamento de Agnes Heller 
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analisado. Assim, tendo como objeto de pesquisa as “necessidades radicais” nesta 

tese, nos propomos a aprofundar o pensamento dessa filósofa húngara, tendo como 

referencial teórico fundante as bases de sua Teoria das Necessidades em Marx. 

A escolha desse tema partiu das contradições geradas pela crise estrutural do 

capital nos últimos anos, sobretudo, a partir do reconhecimento dos valores da 

liberdade, da democracia, da igualdade, da equidade e justiça social, tendo em vista 

os valores e princípios defendidos pelo Serviço Social em seu projeto ético-político-

profissional. A profissão tem avançado no acúmulo de seu conhecimento crítico-

analítico da realidade, na sua autonomia e no trabalho desempenhado pelos 

Assistentes Sociais, potencializando-se com as demais práticas sociais, de modo a 

evidenciar o protagonismo político-social dos sujeitos sociais individuais, coletivos e 

em formação. 

Nos dizeres de Antunes (2005, p. 99), “[...] isso nos obriga, hoje, mais do que 

nunca, a subverter radicalmente a lógica destrutiva do capital que atualmente 

preside a humanidade, levando-a aos níveis mais profundos de desumanidades. E 

que somente a humanidade pode transformar”. 

 Assim, as experiências vividas pelas pessoas nas condições mais 

degradantes, nas quais o capitalismo induz ao grau máximo de destrutibilidade e de 

desumanização, a ponto de gerar as “necessidades radicais” para a sua superação, 

nos levaram à questão primordial desta tese: por que as pessoas buscam (ou devem 

buscar) a dissolução do capitalismo? 

 Agnes Heller, em suas análises dos anos de 1956 a 1978, restabeleceu a 

ligação entre a desfetichização das necessidades sociais e as condições materiais 

da vida cotidiana sob a lógica do capital. Para tanto, tece uma ligação entre a 

alienação e a práxis revolucionária enquanto alternativa para a supressão da vida 

alienada dos indivíduos sociais nas condições impostas pelo capitalismo, tendo em 

vista o desejo de uma vida genuinamente humana em contato consigo mesmo, com 

os outros e com a natureza.  

Contudo, não há como emancipar um segmento, ou a formação do sujeito 

coletivo revolucionário, estando os próprios indivíduos ainda “presos” a alguma coisa 

(necessidades, dogmas, ultrageneralizações2, juízos provisórios3, normas e regras 

                                                         
2
 A ultrageneralização é um “[...] tipo de juízo provisório ou uma regra provisória de comportamento: 

provisória porque se antecipa à atividade possível e nem sempre, muito pelo contrário, encontra 
confirmação no infinito processo da prática” (HELLER, 2004, 44-46 – grifos da autora), podendo ser 
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etc., mas, principalmente, às amarras da lógica do capital). A emancipação de um 

segmento não deve ter como consequência apenas sua diferença, mas, sim, o 

reconhecimento de sua igualdade enquanto genericidade humana. 

Nesse sentido, entendemos por emancipação o processo ou ato de libertação 

em relação a qualquer tipo de vínculo que impeça a plena realização e afirmação de 

indivíduos e segmentos minoritários, históricos e socialmente discriminados 

(ABBAGNANO, 2007).  

De outro modo, nos dizeres de Netto (2008a, p. 29), “[...] a emancipação 

humana supõe a ultrapassagem de uma sociedade civil cuja essência é a 

reprodução ampliada das desigualdades! A condição elementar para a emancipação 

humana é a supressão da exploração do trabalho pelo capital!”. Supõe, de certo 

modo, a “[...] ultrapassagem da relação capital/trabalho, a supressão das classes 

sociais e, por consequência, do Estado. Exige ainda a transformação do trabalho 

(que é hoje, penitência, castigo), do trabalho alienado, assalariado, em algo que seja 

objetivação das possibilidades humanas” (idem, p. 30). 

A emancipação humana no legado marxiano e na tradição marxista só pode 

ser alcançada numa outra sociabilidade, ou seja, no socialismo. O que vivemos no 

presente é, sem sombra de dúvidas, a barbárie.  

Segundo Antunes (2005, p. 53), “[...] não é por outro motivo que as 

manifestações recentes contra a globalização e o capitalismo vêm acentuando sua 

oposição à mercadorização do mundo, em suas ações e passeatas, manifestando-

se contrariamente à superfluidade e ao sentido de desperdício que caracterizam o 

mundo contemporâneo”. O lucro tornou-se um telos, ou seja, um fim em si mesmo, 

ao invés de ser um meio para o fim último da existência, que deveria ser o ser 

humano. Assim, o capitalismo inverte a lógica da vida e da existência. 

Heller inova a noção de “crise” fortemente parecida com a visão clássica 

marxiana das causas da transformação social. A revolução procede do 

desenvolvimento das “necessidades radicais”, portanto, não procede do processo de 

desfetichização ou da contemplação de objetivações por elas mesmas, conforme 

                                                                                                                                                                                

científicas ou cotidianas, com base em fatos e/ou dados reais ou do senso comum, verdadeiros ou 
falsos. 
3
 Heller (2004, p. 43-63) traz uma importante contribuição para as análises sobre os preconceitos – 

uma forma de juízo provisório. As formas de preconceitos impedem categoricamente as 
possibilidades de liberdade do ser social. Buscaremos mais à frente detalhar com melhor clareza esta 
categoria vinculada ao pensamento helleriano. Para Guimarães (2002, p. 17), os juízos provisórios 
“[...] são pensamentos empíricos baseados na experiência cotidiana e social das pessoas, sendo que 
a prática os confirma como verdadeiros” ou não. 
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apontou em sua obra Sociologia da vida cotidiana. Heller, em A Teoria das 

Necessidades em Marx, na qual retoma o tema da revolução e reavalia seus 

posicionamentos anteriores, em que a transformação (ou transcendência) está 

claramente localizada nas “necessidades radicais” que emergem do processo de 

desdobramento do capitalismo. Contudo, a satisfação dessas necessidades requer a 

abolição do capitalismo (TORMEY, 2001). 

Nesse sentido, pensando na alienação, no estranhamento e na 

mercadorização da vida cotidiana frente às manifestações sociais que tomaram as 

ruas nos últimos anos, é que buscamos analisar as “necessidades radicais”, ou seja, 

as necessidades criadas por determinado sistema que visam à sua superação. 

Ao realizar um estudo nas obras da juventude de Marx, em especial nos 

Manuscritos Econômico-filosóficos de 1844 e nos escritos de Paris do mesmo ano, 

Agnes Heller buscou fazer uma análise aprofundada da Teoria das Necessidades 

em Marx. É nessa obra que ela desenvolveu sua teoria sobre os carecimentos para 

chegar às “necessidades radicais”, necessidades estas nascidas na sociedade 

capitalista, em consequência do desenvolvimento da sociedade civil, mas que não 

podem ser satisfeitas dentro dos limites dessa mesma sociedade e que escondem 

os fatores para sua superação. 

Tais necessidades estão atreladas à condição de assalariamento do 

proletariado4, à luta de classes, ao modo de produção capitalista, à consciência de 

classes e a concepção do Estado burguês. Assim, é na busca de uma nova 

sociabilidade, ou seja, na direção da sociedade dos produtores associados na 

perspectiva do socialismo que Agnes Heller caminha em direção da emancipação 

humana e da revolução da vida cotidiana. 

Desse modo, tendo como mote a emancipação humana ou a superação do 

“reino das necessidades” para o “reino da liberdade”, segundo Marx, é que 

propomos esta pesquisa, tendo como objetivo central entender o movimento 

contraditório do Brasil nos últimos anos e as “necessidades radicais”, segundo a 

proposta helleriana, frente às manifestações populares e de massas, vinculando 

                                                         
4
 “[...] O proletariado é aquela classe da sociedade que tira o seu sustento único e somente da venda 

do seu trabalho e não do lucro de qualquer capital; [aquela classe] cujo bem e cujo sofrimento, cuja 
vida e cuja morte, cuja total existência depende da procura do trabalho e, portanto, da alternância dos 
bons e dos maus tempos para o negócio, das flutuações de uma concorrência desenfreada. Numa 
palavra, o proletariado ou a classe dos proletários é a classe trabalhadora do século XIX” (ENGELS, 
1847, p. 01). 
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sempre o contexto histórico-social da atualidade e as experiências do passado e em 

sua historicidade. 

Para tanto, tendo o ser social (ou indivíduo social) enquanto artífice de sua 

própria história, mesmo que nem sempre da maneira como deseja, partimos da 

hipótese de que as “necessidades radicais” provocam a organização da sociedade 

civil para a superação do status quo da vida social atrelada à lógica destrutiva do 

capital, de modo a entender a dinâmica dos movimentos sociais e das 

manifestações populares, sobretudo no Brasil, enquanto mobilização de resistência 

frente a crise político-econômica brasileira e o esquema de macrocorrupção que tem 

se firmado no sistema político e econômico do país.  

Somente sobre as bases, de uma sociabilidade inteiramente nova, é que 

acreditamos que os indivíduos sociais possam se desenvolver plenamente (por 

inteiro e inteiramente), em que trabalho, sociabilidade, consciência, liberdade, ética, 

arte, filosofia, tempo verdadeiramente livre e ócio estejam em conformidade com as 

aspirações mais autênticas suscitadas no interior da vida cotidiana e na valoração 

do sentimento de comunidade enquanto valor ontológico-social.  

Tais pressupostos norteiam o projeto ético-político-profissional do Assistente 

Social, enquanto profissional liberal5, na luta pela efetivação dos direitos humanos e 

sociais frente à barbárie gerada pelo capitalismo, tendo como pressuposto a 

construção de uma nova sociabilidade. Contudo, essa não é uma tarefa para uma só 

profissão, e sim de um movimento emancipatório geral.  

A opção por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de 

uma nova ordem societária, sem dominação, exploração de classe, etnia e gênero, 

bem como a articulação com os movimentos de outras categorias profissionais que 

partilhem dos princípios estabelecidos pela categoria profissional, são fundamentos 

que movem a ação interventiva e o ideário ético-político do Serviço Social brasileiro. 

Assim, esta pesquisa busca aprofundar na obra de Agnes Heller, sobretudo, 

em sua teoria do cotidiano e dos carecimentos e das necessidades, de modo a 

entender os limites e contradições pessoais, sociais e profissionais entre a 

subjetividade e a objetividade dos sujeitos sociais, individuais e coletivos, bem como 

ampliar o entendimento sobre a liberdade e a emancipação social e humana que 

                                                         
5
 Apesar da sua condição de profissional liberal e com uma autonomia relativa, o Assistente Social 

está vinculado à condição de assalariamento e, muitas vezes, encontra-se ainda na condição de 
subordinação política, econômica e burocrática, o que lhe impõe certos limites para o fazer 
profissional. 
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balizam o projeto ético-político-profissional do Serviço Social brasileiro, tendo como 

mote uma nova sociabilidade “para além do capital”.  

Além disso, o título que escolhemos para nortear esta pesquisa nos reporta 

aos acontecimentos dos anos de Setecentos, quando motins, sedições, levantes, 

enfim, uma verdadeira devassa da devassa ocorreu nas Minas Gerais. Porém, a 

partir de meados do século XVIII, as revoltas perderam seu caráter espetacular e 

tornaram-se surdas, disseminadas e constantes, frente à emergência de uma rede 

de disseminações de ideias que se estenderam pelo interior e atingiram as três 

comarcas mais importantes da capitania – Vila Rica, Rio das Mortes e Serro do Frio. 

Essas ideias estavam vinculadas, em sua maioria, aos problemas políticos de 

corrupção e sobre as maneiras de retomar os rumos de um bom governo. A história 

teceu um panorama romântico sobre a Inconfidência Mineira, contudo Kenneth 

Maxwell (2001) a descreve como uma rede de intrigas, corrupções e mentiras.  

De bom grado, literatos, poetas e um círculo de mineiros letrados se reuniam 

para tratar do problema político da corrupção e sobre as maneiras conhecidas de 

tornar essa sociedade capaz de se reencontrar, consentidamente ou à força, com o 

bom governo – uma ordem pública regida por leis que impediam o descobrimento 

dos homens públicos e das instituições. Contudo, como intuía o alferes Joaquim 

José da Silva Xavier, o Tiradentes, nenhum daqueles homens parecia ansioso por 

coisas novas; tratava-se, antes de tudo, de restaurar a antiga ordem que fora 

perturbada e violada pelo despotismo de monarquias absolutas, por abusos do 

governo colonial ou por ambas as situações. À maneira de todos os outros 

revolucionários do século XVIII, Tiradentes também não estava preparado para 

desencadear alguma coisa sem precedentes (STARLING, 2010). 

O que realmente girava em torno das ideias desses mineiros era certa 

concepção de liberdade. Os homens que participaram ou circularam em torno do 

grupo de letrados de Vila Rica e de São João del Rey deixaram atestado seu gosto 

pela estabilidade e pareciam desejar a liberdade, sobretudo, para cuidar de seus 

próprios assuntos e interesses. 

A ideia recorrente era sublimar o sistema político a um processo de discussão 

e negociação específico ao legislativo. Nas condições daquele período, essa 

decisão só poderia ser traduzida por um projeto de recuperação do papel legislativo 

das câmaras municipais. 
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Parafraseando Marx (2002, p. 31), “[...] as questões em foco não eram 

apenas de ‘república ou monarquia’”, mas sim revelara que a república burguesa 

significava o despotismo ilimitado de uma classe sobre as outras. 

De modo geral, a pretensão de uma forma republicana de governo para as 

Minas Gerais setecentista fracassou. O que restou foram delitos, versos ambíguos, 

crimes e, de certo modo, a devassa, os interrogatórios, o suicídio, as prisões, o 

exílio, o enforcamento de Tiradentes, enfim, a retórica da decadência, mas o 

episódio ficou registrado na bandeira da capitania: LIBERTAS QUÆ SERA TAMEN 

– Liberdade ainda que tardia. Porém, de que liberdade os inconfidentes estavam 

falando? 

Essa referência à Inconfidência Mineira nos fez lembrar a famosa frase de 

Marx em O dezoito Brumário: “[...] Hegel observa em uma de suas obras que todos 

os fatos e personagens de grande importância na história do mundo ocorrem, por 

assim dizer, duas vezes. E esqueceu-se de acrescentar; a primeira vez como 

tragédia, a segunda como farsa” (MARX, p. 2002).  

Não nos cabe aqui analisarmos esse cenário, nem mesmo esse processo da 

história mineira, mas chamar a atenção de que aquele acontecimento, salvo o 

momento histórico e suas características, muito se assemelha ao período que 

estamos vivendo no que diz respeito a uma devassa da devassa. 

A referência a esse episódio da história brasileira não tem nenhuma analogia 

comparativa com o momento presente, mas nos convida a pensar que o problema 

da corrupção no Brasil é endêmico e histórico. Além do mais, o momento presente 

nos impulsiona para uma análise teórica do movimento real dos acontecimentos 

mais substantivos no cenário nacional.  

Ao analisar a teoria das necessidades na visão de Agnes Heller, com forte 

cariz marxista, buscaremos refletir sobre as “necessidades radicais” para a 

superação do capitalismo, tendo como mote o significado do processo de 

alienação/reificação gerado pela lógica do capital na e para a vida social. 

Desse modo, passamos pelas manifestações sociais da atualidade que têm 

se manifestado como um grito de liberdade e de democracia, mas ao mesmo tempo 

de espontaneísmo, conservadorismo e reacionarismo, de modo a apresentar um 

panorama geral sobre a crise estrutural do capital e a crise político-econômica do 

Brasil nos últimos anos, principalmente junto ao processo de macrocorrupção que 

tem levado o país à beira de um colapso.  
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Ao verificar as possibilidades de uma vivência “por inteiro e inteiramente”, de 

modo a viver uma vida não-alienada e não-alienante, segundo Agnes Heller, 

buscamos aprofundar teoricamente a possibilidade de haver uma confluência entre 

trabalho e o não-trabalho, entre tempo produtivo e tempo livre, entre necessidade e 

liberdade. 

A tese aqui levantada é que as “necessidades radicais” provocam a 

organização da sociedade civil para a superação do status quo da vida social 

atrelada à lógica de desumanização do capital ou mesmo para alterar o modus 

operandi de organização, manifestação e controle social por parte dos sujeitos 

sociais individuais ou coletivos. Desse modo, só será possível a demolição das 

barreiras existentes entre o tempo de trabalho e o tempo de não-trabalho, através da 

organização da sociedade civil enquanto sujeito revolucionário. Somente assim é 

que se realizará as mudanças sociais revolucionárias para as lutas anticapitalistas e 

anti-imperialistas. 

Assim, através de uma análise teórico-conceitual, embasada pelo legado 

marxiano e pela tradição marxista, buscou-se confirmar esta tese, entendendo-se 

que a dinâmica dos movimentos populares e de massa, sobretudo, no Brasil, 

enquanto ação mobilizadora, seja em sua clássica formação ou nos moldes 

cibernéticos da atualidade, podem alavancar as mudanças decorrentes. Porém, as 

lutas sociais precisam estar focadas numa perspectiva anticapitalista e anti-

imperialista para a supressão da lógica do capital. Somente com a ação coletiva, 

que desperte a consciência individual e coletiva num único sentimento de indignação 

e revolução, é que será possível derrubar as bases que sustentam a barbárie atual. 

Para tanto, primeiramente, foi primordial entender o ser social enquanto 

indivíduo social, histórico, carente e de necessidades, para somente depois entender 

o reino das necessidades criadas pela lógica do capital e da 

alienação/estranhamento e as “necessidades radicais” criadas para a sua 

superação. 

Portanto, entender a liberdade enquanto forma de se expressar e de escolher 

entre as alternativas possíveis de realização, implica primeiramente defender a 

própria liberdade de ser, agir e pensar. E, para ser, é necessário compreender os 

complexos que formam a totalidade do ser ontológico-social. O indivíduo não é só 

um complexo biológico e genético, mas se constitui de múltiplas determinações, de 

complexos cada vez mais complexos que, em grande medida, são inerentes ao 
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próprio ser e que impedem a sua constituição e vivência “por inteiro e inteiramente” 

e de liberdade. 

Assim, esta pesquisa está estruturada em cinco capítulos. O primeiro capítulo 

– O ser social na gramática das necessidades – traz uma análise introdutória da 

produção intelectual de Agnes Heller, principalmente as compreendidas em sua fase 

marxista, ou seja, aquelas escritas entre os anos de 1956 e 1978, referencial teórico 

desta tese, buscando-se posteriormente aprofundar na compreensão da ontogênese 

do ser social frente às suas carências e necessidades. Ainda, busca analisar estes 

pressupostos na emergência e desenvolvimento do capitalismo, tendo como 

referência as críticas à Economia Política em Marx. 

No segundo capítulo – Agnes Heller e a teoria das necessidades em Marx – 

busca desvendar, à luz do pensamento marxiano, os pressupostos da teoria das 

necessidades segundo Agnes Heller, fazendo uma interlocução com o comunismo e 

o socialismo, os limites da filósofa, suas esperanças e o futuro do socialismo. 

Depois de percorrer esses caminhos, no terceiro capítulo buscamos fazer 

uma análise de conjuntura – A crise estrutural do capital na contemporaneidade – de 

modo a evidenciar as crises marcoestruturais do capitalismo e a ofensiva neoliberal 

que tem sinalizado a bancarrota do capital. Nesse capítulo também buscamos 

evidenciar o avanço da ofensiva neoliberal e a contrarreforma do Estado brasileiro 

nos últimos anos, tendo como referência a ascensão de governos populares 

liderados pelo Partido dos Trabalhadores (PT). 

No quarto capítulo – “Há algo de podre no reino do capital” – analisamos a 

reação popular frente à crise macroestrutural brasileira e as manifestações de 

massa. O Brasil foi às ruas reivindicar seus direitos, principalmente o direito a 

manifestar-se. Partimos das mobilizações sociais de 2013, seguimos para a 

operação “Lava Jato”, uma verdadeira devassa da devassa, o seu desdobramento e, 

por fim, os anos TEMERÁRIOS de um governo ilegítimo que tem desmontado os 

direitos sociais historicamente conquistados. 

Esses dois últimos capítulos servirão de pano de fundo para exemplificarmos 

os pressupostos teóricos analisados nos capítulos anteriores. Por fim, o quinto 

capítulo – Serviço Social, indivíduo, ética e sociedade – realizamos um 

entrelaçamento com o Serviço Social brasileiro, nos marcos do projeto ético-político-

profissional, tendo em vista os desafios postos à profissão e ao trabalho interventivo 

do Assistente Social para o futuro. 
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Na composição desta introdução, achamos por bem apresentar algumas 

observações metodológicas e técnicas para melhor compreensão dos caminhos 

escolhidos e percorridos para o desenvolvimento desta tese. 

   

Observações Metodológicas 

 

Para aproximarmos do que foi proposto no decorrer desta investigação, 

apropriamo-nos dos fundamentos metodológicos da Teoria Social de Marx, que 

busca estudar os fatos históricos em sua totalidade e em seus elementos 

contraditórios, de forma a encontrar o fator responsável pela sua transformação num 

novo fato. Dessa forma, a perspectiva dialética proporciona um contínuo processo 

de investigação e aprendizagem. 

Segundo Batista (MARTINELLI; ON; MUCHAIL, 2001, p. 115),  

 

[...] o saber que informa a ação profissional cotidiana é complexo: emerge 
de uma combinação histórica específica de diversos modos de 
conhecimento, simultâneos e interatuantes, mas, de certo modo, 
hierarquizados: um é dominante e impregna todos os demais, modificando 
suas condições de funcionamento e desenvolvimento. [...] Este saber se 
constrói na inter-relação entre conhecimentos já constituídos e postos à 
mão e novos conhecimentos em processo de construção.  
 

A sociedade e o ser social estão sempre em movimento, na vida, na sua 

cultura, nos valores, na história. Por isso, a Ciência constantemente busca dar conta 

de explicar a essência de todos os fatos que envolvem o modo de viver em 

sociedade e a vida humana. 

Köche (2015, p. 18) afirma que: 

 

[...] as explicações científicas não soa um mero produto das observações 
empíricas, mas projeções do espírito humano, de sua imaginação criativa; 
essas projeções são profundamente influenciadas pela cultura e ideologia 
do pesquisador, não havendo, portanto, uma objetividade pura 
desvinculada da subjetividade humana; o processo científico não se faz 
pelo acúmulo de teorias estabelecidas, mas pelo derrubamento de teorias 
rivais que competem entre si, isto é, há uma constante revolução na 
ciência, ocasionada pela polêmica em torno das teorias. 

 

O conhecimento nasce do resultado de uma relação entre o pensamento e a 

realidade, entre o pesquisador e o objeto de estudo. Além de haver uma 

identificação desse objeto dentro das Ciências Sociais, ele ainda é qualitativo, 

intrínseco e extrinsecamente ideológico e tem uma consciência histórica e social. 
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(MINAYO, 1994). 

A responsabilidade da transformação é um fator significativo, considerando-se 

que essa acontece em vários momentos da pesquisa, tanto para o pesquisador, 

como para o tema pesquisado. O processo de aprendizado e reflexão, em ambas as 

partes, compõe um universo de descobrimentos, revelações, percepções, 

pensamentos e criatividade. 

Portanto, nesta pesquisa propomo-nos a fazer uma análise teórico-conceitual 

do pensamento de Agnes Heller sobre as “necessidades radicais”, apoiando-nos em 

seus principais interlocutores, Marx e Lukács, de modo a trabalhar com um universo 

de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, que correspondem 

a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não 

podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis (MINAYO, 2004, p.21-22).  

Partimos do pressuposto que,  

 

[...] o eixo condutor da análise é dado pela apreensão das determinações e 
mediações que incidem sobre a consciência ético-política da profissão, 
concebida como expressão particular de inúmeras possibilidades inscritas 
na cultura brasileira, na formação moral dos indivíduos sociais, nas formas 
de representação e vivência do trabalho, da vida cotidiana, da vida crítica e 
política, na apreensão do significado da profissão e da ‘questão social’ na 
sociedade burguesa, nas respostas às suas determinações, na coesão em 
torno dos valores, finalidades e responsabilidades profissionais coletivas. 
(BARROCO, 2005, p. 16). 

 

É nessa direção que se apropria da realidade cotidiana do mundo atual, ou 

seja, dos acontecimentos dos últimos anos em relação ao descontentamento geral 

da população de um mundo em que aumenta progressivamente a capacidade de 

produzir riqueza, e, em contra partida, aumenta ainda mais as desigualdades 

sociais, acentuando cada vez mais o acirramento da luta de classes e a capacidade 

de exploração da força de trabalho.  

Partindo da análise das contradições inerentes ao fenômeno e à mudança 

dialética que ocorrem na sociedade contemporânea, fundamentada na concepção 

dinâmica dessa mesma realidade, procuramos compreender os fatores 

contraditórios do universo desta pesquisa. 

Na contemporaneidade, a percepção do real compreende uma visão do ser 

social e de mundo constituída de um universo de significados pelo qual o 

pesquisador captura a realidade social da vida cotidiana, hegemonicamente 

apropriada pelo Serviço Social. Nessa concepção, acreditamos que os fundamentos 
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teórico-metodológicos da Teoria Social de Marx respondam satisfatoriamente para a 

proposta aqui fundamentada.  

Partiremos da premissa que “[...] toda a história humana é, naturalmente, a 

existência de seres humanos vivos” e que “[...] toda a historiografia tem de começar 

a partir desses fundamentos naturais e de sua modificação através da ação dos 

homens no decorrer da história”. (MARX; ENGELS, 2007, p. 41-42). 

É na vida cotidiana que “[...] os homens fazem sua própria história, mas em 

condições previamente dadas”, mas estes aspiram a certos fins que podem estar 

determinados pelas circunstâncias, porém, o homem pode modificar estas 

circunstâncias, através de esforços e aspirações que podem divergir dos fins 

inicialmente colocados. (HELLER, 2004, p. 1). 

O ser social tem a capacidade teleológica de alterar tais circunstâncias 

aparentemente estáticas que permitam aos sujeitos sociais realizar escolhas, 

expressar desejos, paixões, anseios, ou seja, um modo particular de ser, expressões 

de valores, inscritas no campo da ética e da práxis social. 

 
[...] Estamos num período de novos desafios e é difícil prever os caminhos. 
Estamos num momento de novos experimentos, que têm, entretanto, de 
tomar o passado recente como matéria de reflexão, balanço e análise. Tudo 
isso nos abriga a buscar alternativas, novos caminhos, que apontem para 
uma nova sociedade, aprendendo com as lutas passadas e refletindo sobre 
as mais recentes. Sabemos, porém, que as respostas exigidas são radicais 
(ANTUNES, 2005, p. 127). 

 

Para tanto, entendemos que a Ciência procura extrair da realidade as 

contradições estruturais e as transformações históricas, buscando sempre as 

múltiplas determinações dos fatos singulares da vida social. Portanto, essa dialética 

precisa estar concretamente realizada pelo campo da universalidade, da 

particularidade e pela singularidade dos sujeitos envolvidos. (NETTO, 2001, p.37). 

A dialética é entendida como o modo de pensar as contradições internas da 

realidade social e que, para compreendê-las, é necessário e essencial verificar as 

situações contraditórias permanentes para a transformação social. Desse modo, 

caracterizamos o materialismo dialético como referencial metodológico satisfatório 

para a realização desta pesquisa. 

Assim, a perspectiva teórico-metodológica instaurada pela obra marxista em 

seu cariz ontológico histórico-crítico é aquela que permite analisar os fatos, 

fundamentados no empirismo da vida social, determinando os processos 
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engendrados em sua totalidade que apreende e desvela os modos de ser e de 

reproduzir dos sujeitos sociais. 

O método dialético, em sua concepção moderna, consiste basicamente na 

relação estabelecida entre tese, antítese e síntese. A tese é a afirmação inicialmente 

dada, a antítese se revela como uma oposição à tese e a síntese é a força resultante 

do embate entre tese e antítese. Inseridas num ciclo infinito, que a síntese firma-se 

como nova tese que conflitará com uma antítese dinamizando, assim, este processo.  

O materialismo dialético originou-se das críticas elaboradas pela obra 

marxiana enquanto crítica à dialética hegeliana de caráter idealista, constituindo-se, 

assim, como cerne das formulações que resultaram em uma dialética contraposta ás 

ideias de Hegel, bem como a passagem por Feuerbach e os economistas clássicos 

pelo jovem Marx no trato com a Economia Política. 

De acordo com Marx (2013b, p. 90), 

 

[...] meu método dialético, em seus fundamentos, não é apenas diferente do 
método hegeliano, mas exatamente seu oposto. Para Hegel, o processo de 
pensamento, que ele, sob o nome de Ideia, chega mesmo a transformar 
num sujeito autônomo, é o demiurgo do processo efetivo, o qual constitui 
apenas a manifestação externa do primeiro. Para mim, ao contrário, o ideal 
não é mais do que o material transposto e traduzido na cabeça do homem. 

 

Ao utilizar este método, propomos estudar os fenômenos sociais, não de [...] 

“modo mecanicista e metafísico unilateral de causa e efeito, mas de modo dialético”. 

Desta forma, o efeito influencia a causa, havendo uma inter-relação entre ambos, 

em uma ação recíproca permanente das várias camadas da sociedade (BAZIRIAN, 

1982, p.84). 

Esta metodologia aponta para que “[...] tudo que existe na vida humana e 

social está em perpétua transformação, tudo é perecível, tudo está sujeito ao fluxo 

da história”, tudo que diz respeito aos fenômenos da vida cotidiana, são produtos da 

ação do homem e, portanto, podem ser alterados e transformados em outras ações. 

(LÖWY, 2003, p. 14-15). 

Toda análise nesta perspectiva tem que estudar os fatos em sua historicidade 

e em sua totalidade que é a “[...] percepção da realidade social como um todo 

orgânico estruturado, no qual não se pode entender um elemento, um aspecto, uma 

dimensão, sem perder a sua relação com o conjunto” (idem, p. 16). 
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Essa visão de mundo e de ser humano possibilita a reflexão em torno da 

materialidade das reflexões aqui estudadas de forma mais premente e substancial 

que possam oferecer: uma proposta de uma nova sociabilidade. 

Apoiados nesse método de pesquisa, buscamos orquestrar com a hegemonia 

conquistada no âmbito do Serviço Social brasileiro, inscrita nos princípios que 

norteiam o Código de Ética Profissional e o Projeto Ético-Político do Serviço Social, 

que, na concepção de Netto (1999, p. 105), 

 

[...] esquematicamente, este projeto ético político tem em seu núcleo o 
reconhecimento da liberdade como valor central – a liberdade concebida 
historicamente, como possibilidade de escolher entre alternativas concretas; 
daí um compromisso com a autonomia, a emancipação e a plena expansão 
dos indivíduos sociais. Consequentemente, o projeto profissional vincula-se 
a um projeto societário que propõe a construção de uma ordem social, sem 
dominação e/ou exploração de classes, etnia e gênero.     

 

Assim, esta proposta fundamenta-se num projeto societário ainda maior que 

visa à vida humana numa nova sociabilidade, onde a emancipação humana seja, por 

sua vez, a emancipação do “reino das necessidades” para o “reino da liberdade”, 

segundo os objetivos proposto por Marx, ou seja, numa sociedade comunista. 

Quanto à metodologia, compreendida como o conjunto de técnicas utilizadas 

para realização de uma pesquisa, propõe-se agrupar os dados conceituais e analisá-

los através de uma revisão bibliográfica teórico-conceitual, ou seja, fazer 

primeiramente um estudo preliminar em Marx para fundamentar a liberdade e a 

emancipação humana, para somente depois realizar um estudo em autores 

referencialmente marxista, buscando os nexos categoriais entre o trabalho - 

necessidade mor no mundo regido pela lógica do capital6 - e o tema proposto, ou 

seja, aprofundar na Teoria das Necessidades em Marx, segundo Agnes Heller 

(1986). 

A compreensão dos referenciais teóricos só será possível dentro de um 

panorama histórico-social de sua produção e dos referidos sujeitos de pesquisa, 

capaz de atribuir significado aos fenômenos sociais da atualidade – as 

manifestações dos indignados - e das relações e inter-relações dos sujeitos sociais 

na vida cotidiana. 

                                                         
6
 Capital constitui-se de valor agregado de mais-dinheiro, mais-valia e lucro. É um valor acumulado 

(HARVEY, 2013). 
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Para tanto, partimos dos fatos concretos, extraídos das interpretações dos 

acontecimentos mais marcantes da atualidade, ou seja, das manifestações sociais 

que tomaram as ruas pelo mundo à fora com base em Harvey (et. al..., 2012), 

Maricato (et. al..., 2013) e Gohn (2014), bem como demais obras que estão em 

consonância com a temática estudada, centrando nossos estudos nas 

manifestações populares do Brasil nos últimos anos. 

As referências secundárias tiveram por finalidade comprovar ou refutar a 

hipótese levantada no decurso desta pesquisa, como também, puderam fornecer 

subsídios empíricos para nossas afirmações ou negações, bem como, despertar 

novas teses de pesquisa. 

Ao desenvolver um estudo científico, principalmente quando este é subsidiado 

por bolsas de incentivo à pesquisa, registra-se eticamente a necessidade da 

devolução dos resultados obtidos à academia e à sociedade. Esta devolução se deu 

e dará por meio da difusão do conhecimento produzido em vários meios de 

divulgação da academia, das esferas públicas e privadas, dos meios de 

comunicação e das Redes Sociais, bem como, a realização de seminários, 

apresentações, grupo de estudos, aulas, publicações, entre outros espaços, 

buscando, assim, ampliar as discussões em torno dessa proposta para a ampliação 

e formulação dos referenciais teórico-metodológicos e ético-políticos do Serviço 

Social e em outras áreas do saber.  

A divulgação dos resultados do trabalho científico é a manifestação concreta 

das necessidades sociais e um meio de se buscar a transformação da realidade 

social abordada. 

Deste modo, espera-se como resultados desta pesquisa ter uma concepção 

ampliada sobre a liberdade e a emancipação humana no âmbito do Serviço Social 

brasileiro, de modo a ampliar o estudo referente aos fundamentos éticos e políticos 

em Agnes Heller, buscando uma contribuição para uma práxis revolucionária7 e ter 

os carecimentos radicais enquanto proposta ético-política na direção de um novo 

projeto societário. 

                                                         
7
 Entendemos aqui como práxis revolucionária o movimento de transformação social concreta e 

dinâmica da vida social. Para Marx, em suas Teses sobre Feurerbach, “os filósofos apenas 
interpretaram o mundo diferentemente, importa é transformá-lo” (MARX; ENGELS, 2007, p. 29 – 
grifos do autor). Não basta somente interpretar, expor, refletir sobre as condições ou circunstâncias 

objetivas ou subjetivas de aspectos relacionados à vida humana, mas sim, ir além, procurar 
condições e possibilidades concretas e objetivas de reverter ou minorar situações que impedem que 
a vida humana se exponha a condições subumanas de sobrevivência e de exploração. 
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Observações Técnicas 

 

Tendo em vista as dificuldades apresentadas pela língua portuguesa e 

espanhola, sentimos a necessidade de conceituar duas categorias fundamentais 

deste estudo, atenção despertada pela dissertação de mestrado de Paulo Denisar 

Vasconcelos Fraga (2006) ao Departamento de Filosofia e Ciências Humanas da 

Universidade Estadual de Campinas, sob a orientação do Prof. Dr. Marcos Lutz 

Müller, quanto aos termos alemães Bedürfnis e Notwendigkeit, que são 

semanticamente distintos. 

O primeiro, de acordo com o dicionário alemão8, traduz-se por precisar; 

carecer; necessitar. Implica em recorrer a uma necessidade primária, como por 

exemplo, a necessidade de comer, beber, ir ao banheiro etc. Já o segundo, traduz-

se apenas por necessidade.  

Neste estudo, utilizamos a expressão Bedürfnis que implica a carência de 

algo, exatamente como designa a palavra em língua espanhola carencia. Já a 

expressão necesidad na mesma língua, significa coisa necessária; desejo ou 

impulso de fazer alguma coisa; falta de uma coisa necessária para viver (VOX, 

2010). 

O estudo das necessidades sugere, sobremaneira, aquelas necessidades que 

carecem o ser humano. Nesse sentido, podemos entender carecimento a carência 

ou falta de algo para viver, como por exemplo, falta de alimento, de ar, de água etc., 

necessidades naturais próprias de qualquer ser vivo.  

Contudo, há necessidades criadas pelos próprios seres humanos ou pelo 

próprio desenvolvimento da sociedade, ou seja, necessidades sociais. É nessa 

perspectiva que estudamos as “necessidades radicais”. Heller (1986) estudou a 

categoria necessidades em Marx, obra que será desenvolvida no decurso desta 

pesquisa. 

Carlos Nelson Coutinho, ao fazer a apresentação da obra Para mudar a vida: 

felicidade, liberdade e democracia, de Agnes Heller (1982), aponta em nota de 

rodapé que nessa obra traduz a palavra italiana bisogno pelo neologismo 

“carecimento”, e não, como seria mais correto para ele, por “necessidade”. Tal opção 

                                                         
8
 LANGENSCHEIDT. Dicionário de bolso Português-Alemão; Alemão-Portuguêsn. Berlim: 

Langenscheidt, 2011. 
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visa evidenciar a confusão entre “necessidade” no sentido objetivo (enquanto 

“determinismo”) e “necessidade” no sentido subjetivo (carecimento de algo). 

Jesus Ranieri, ao apresentar os Manuscritos Econômico-filosóficos de 1844 

(MARX, 2004), assim se expressa quanto a este problema: 

 

[...] Também optei por discernir carência (Bedürfnis) de necessidade 
(Notwendigkeit), uma vez que a distinção é operada pelo próprio Marx. 
Bedürfnis é uma carência cuja base está posta na condição biológica do ser 
humano (comer, beber, dormir, habitar), o que a vincula a uma falta, assim 
como também a um desejo, ou seja, a carência se revela como um 
componente que, uma vez satisfeito, pode dar, inclusive, origem à 
positividade de novas carências, mais sofisticadas. Por outro lado, 
justamente por causa dessa positividade, algumas vezes preponderou a 
opção por verter Bedürfnis por necessidade, ao invés de carência, uma vez 
que, em português, soa estranho esperar que carências possam ter um 
conteúdo positivo. [...] Por sua vez, Notwendigkeit está vinculada à 
necessidade lógica, oposta à contingência, que aparece como possibilidade 
efetiva de realização a partir da satisfação histórica das carências (RANIERI 
in MARX, 2004, p. 17). 

 

Ainda, no verbete “NECESSIDADE”, do Dicionário de Filosofia, Abbagnano 

(2007, p. 822), designa em geral, como “[...] dependência do ser vivo em relação a 

outras coisas ou seres, no que diz respeito à vida ou a quaisquer interesses”. Nesse 

sentido, fala-se de necessidades materiais, físicas, espirituais, de disciplina, de 

regras, de liberdade, de afeto, de felicidade, ajuda, comunicação, entre outros. 

Não é intenção desta tese de percorrer historicamente esta categoria como 

diversos pensadores a trataram. Segundo a demarcação espaço-temporal aqui 

apresentada, partimos dos fundamentos marxianos, inscritos nos Manuscritos 

Econômico-filosóficos de 1844 e dos Cadernos de Paris do mesmo período por 

Marx, obras que fundamentaram o desenvolvimento da Teoria das Necessidades de 

Agnes Heller (1986). 

Agnes Heller buscou distinguir e esclarecer a diferença entre carecimentos e 

necessidades, ideia central e substantiva em seu pensamento sobre a Teoria das 

Necessidades em Marx, mesmo que em determinados momentos não encontrarmos 

nenhuma distinção entre os dois termos. Contudo, trataremos no decurso desta 

pesquisa “carência” no sentido de entendermos o termo como necessidades 

primárias do ser humano, como por exemplo, a carência de alimento, de ar, de água 

etc. Tais carências criam a necessidade de comer, beber, respirar, vestir, morar, 

plantar, caçar, entre outras. 
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Estas carências (ou necessidades primárias) são indispensáveis à 

sobrevivência do ser humano, assim como dos demais seres vivos da natureza, sem 

as quais estes perecem. Esta situação faz os seres vivos carentes por e em sua 

natureza e em qualquer sociedade. 

No entanto, na sociedade capitalista, a carência fundante dos indivíduos 

sociais é o trabalho assalariado, enquanto “necessidade radical”, que gera uma 

necessidade comum a todas as pessoas, independente de classe, etnia, crença, 

status social e econômico.  

Logo no início de suas análises nos Manuscritos Econômico-filosóficos de 

1844, Marx já percebe que o salário é uma necessidade do trabalhador. O 

trabalhador carece de uma remuneração pela venda da sua força de trabalho para 

sobreviver. Sem trabalho e sem salário ou sem alguém que provenha, o indivíduo 

não tem condições para a sua própria subsistência o que o torna interinamente um 

ser vulnerável diante da vida e do comprador da sua força de trabalho.  

Assim, a carência de trabalho e de salário vem em primeiro lugar, pois a 

necessidade de alimento, por exemplo, pode ser sanada com o intercâmbio entre 

indivíduos, com a natureza, ou mesmo através da caridade ou dos delitos. Assim, a 

propriedade privada, a concentração de capital na mão de poucos, a separação de 

duas classes antagônicas e o trabalho assalariado são “necessidades radicais” 

criadas pelo capitalismo que impedem, muitas vezes, que o proletariado lute pela 

sua emancipação, o que não impede de terem consciência desse processo. 

A lógica do capital reduz o proletariado a simples apêndice das máquinas, 

assim como reduz o trabalhador do setor de serviços a meros escravos de seu 

trabalho. A concentração de renda e de capital restringe os recursos naturais nas 

mãos de poucos, enquanto um enorme contingente de pessoas fica à mercê do 

empresariado e do patronato.  

Além do mais, a propriedade privada dos meios de produção e a apropriação 

indébita do mais-valor condiciona a vida dos trabalhadores a meros empregados, 

muitas vezes, sem condição de se elevarem a condição de empreendedores. 

O trabalho no capitalismo apresenta-se como um negócio, uma relação de 

compra e venda da força de trabalho, além disso, o trabalhador aparece, ainda, 

como meio para produção e acumulação de valor e, ao mesmo tempo, nessa 

relação mercadológica, perde a sua condição de valor enquanto humano-genérico. 
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De outro modo, o resultado do seu trabalho pertence à outra pessoa e não a si 

mesmo.  

Não podemos desconsiderar também o poder da ideologia dominante que 

manipula os sentimentos, paixões, desejos e manchetes de acordo com o interesse 

da classe dominadora que se mantém no poder, além do fato da corrupção que 

invade os poderes constituídos, do narcotráfico e da violência gerando um clima de 

barbárie de uma sociedade a beira de um colapso.  

Marx não tinha dúvidas quanto à completa reestruturação do sistema das 

necessidades e, para isso, as “necessidades radicais” podem motivar os seres 

sociais a reformularem radicalmente este sistema das necessidades, num sistema 

relativamente novo, diferente dos do passado. 

Segundo Heller (1986, p. 117), “[...] as necessidades radicais da classe 

operária criadas pelo capitalismo são, sem embargo, por definições distintas. São de 

tal natureza que não podem ser jamais satisfeitas na sociedade existente. (O ser da 

burguesia é tão alienado como o do proletariado)”9. As “necessidades radicais” 

criadas pelo capitalismo visam à sua superação, já que um dos fundamentos do 

capitalismo é o trabalho assalariado.  

A alienação é um processo substancial que afeta tanto o proletário, quanto a 

burguesia. Com relação ao proletariado, no processo de produção, o objeto é 

apartado do sujeito, o produto produzido não pertence ao trabalhador, por outro 

lado, a burguesia que pensa deter o poder, mas este está nas mãos dos setores 

capitalistas, ou seja, o poder é regido pela economia, pelo capital, tornando-a 

também alienada de sua condição.  

Ainda, o entendimento das carências e necessidades dos sujeitos sociais 

implica no reconhecimento das contradições da realidade social, fatores estes que 

interferem no trabalho do Assistente Social, que vê, muitas vezes, as necessidades 

materiais e não as necessidades subjetivas, dado a perspectiva das políticas 

públicas que visam prioritariamente, mas não somente, o fator econômico. Além do 

mais, o próprio profissional do Serviço Social é um profissional inserido na divisão 

sócio-técnica do trabalho, portanto, também assalariado, além da complexa 

burocratização e precarização do trabalho profissional.  

Outro fator relevante a destacar é que em conformidade ao reconhecimento 

da linguagem de gênero, que alterou o Código de Ética Profissional do Serviço 
                                                         
9
 Grifos da autora. 
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Social (Resolução nº 594, de 21 de janeiro de 2011), adotaremos no texto a forma 

masculina e feminina simultaneamente, por acreditarmos e defendermos o 

posicionamento ético-político das lutas lideradas pela categoria profissional. Porém, 

para que não fique uma linguagem cansativa para o leitor, optamos pelas 

denominações de ser social, indivíduo/s social/is ou, simplesmente, humano, para 

designar homens e mulheres. Desse modo, acreditamos contemplar a questão de 

gênero.  

Contudo, no decurso das citações manteremos a forma original do autor ao se 

referir ao “homem” enquanto referência a ambos os gêneros – masculino e feminino 

-, e que implica designar o “gênero humano”, atentando para a originalidade dos 

textos trabalhados. 
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CAPÍTULO 1  

 

1. O SER SOCIAL NA GRAMÁTICA DAS NECESSIDADES 

 

“A falta de liberdade pode servir aos propósitos da 
liberdade”. 
 

Ferenc Fehér; Agnes Heller 

 

1.1. Agnes Heller: uma mulher do século XX 

 

Ao realizar um estudo mais aprofundado nas obras de Agnes Heller, no 

período compreendido entre os anos de 1956 a 1978, pesquisa esta que realizamos 

em nossa dissertação de mestrado, junto ao Programa de Serviço Social da PUC-

SP, percebemos que algumas categorias se sobressaem em seus escritos. 

Juntamente com um grupo de alunos e assistentes de György Lukács, que ficou 

conhecido como “Escola de Budapeste”10, se preocupava em revisitar os escritos de 

Marx, à luz das questões contemporâneas, com o propósito de dar concretude ao 

projeto lukacsiano de escrever uma Ética marxista, de modo a buscar um 

“renascimento do marxismo”. 

Dada a sua notável originalidade, Agnes Heller parte da vida cotidiana numa 

evidente disposição para complementar e subsidiar as categorias marxiana com 

suas análises profundamente firmadas na dialética histórico-crítica, a partir de 

categorias que buscavam desvelar a essência humana, de modo a demonstrar uma 

                                                         
10

 É importante salientar que Jean-Michel Palmier (1978), num pequeno ensaio realizado para 
apresentar a tradução francesa do livro A Teoria das Necessidades em Marx, refere-se à “Escola de 
Budapeste” como a “Escola Lukacsiana”, ou seja, à produção intelectual e à atividade acadêmica de 
Lukács dos anos de 1956 a 1971. Outros vão se referir a “Escola de Budapeste” como um pequeno 
grupo de intelectuais que se juntou ao redor de Lukács nos seus últimos anos. Heller irá dizer que 
esse pequeno círculo de amigos formou-se no início dos anos de 1960 e que Lukács denominou-o 
como “Escola de Budapeste” baseada na amizade e na afinidade pessoal e teórica entre os seus 
integrantes. Esse círculo de intelectuais era formado por Agnes Heller, Ferenc Féher, György Márkus 
e Mihály Vajda, tendo como mestre György Lukács, e continuaram unidos após a morte de Lukács, 
em 1971, até o seu total desfecho no final dos anos de 1970, quando foram expulsos da Hungria: “[...] 
nenhuma ideia era ‘propriedade privada’, todas as ideias constituíam um patrimônio comum”  
(HELLER, 1982b, p. 125). Em algumas entrevistas mais atuais, Heller aponta que ela e Vajda ainda 
trabalham junto e dividem momentos de estudos e de produção intelectual. Além disso, nossas 
pesquisas revelaram que esse grupo de alunos de Lukács foi ainda maior, porém as produções que 
se destacaram foram as dos quatros integrantes citados. Ainda, Tormey (2001, p. 01) aponta que o 
termo “Escola de Budapeste” é proveniente de uma carta de Lukács para o Times Liberary 
Supplement e não parece ter sido um termo que o grupo usou para referir-se a si mesmo na maioria 
das vezes. 
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determinação surpreendentemente intensa para recuperar Marx em sua 

originalidade para a causa do socialismo revolucionário e libertário. 

Segundo Martins (2014, p 10), a sociologia da vida cotidiana se propõe “[...] a 

investigar o visível e o aparente das ações e relações sociais cotidianas na 

mediação das estruturas sociais e dos processos históricos que lhes dão sentido, 

não raro o sentido do inesperado”. Em outras palavras, a experiência humana 

implica, necessariamente, a experiência da vida cotidiana. Não há como desassociar 

existência e cotidianidade, assim como não há como viver totalmente imerso na não-

cotidianidade (ou estado de suspensão da cotidianidade).  

Assim, a categoria “cotidiano” – ou “mundo da vida”, nos dizeres de Lukács 

(1971) – é utilizada aqui como aquilo que se produz e se reproduz dialeticamente, 

num eterno movimento. É a experiência daquilo que é vivido na vida social e não só 

daquilo que é a repetição dos dias (ou rotina da vida). O cotidiano é a vida em sua 

justaposição, que implica a “sucessão caótica” dos fatos, acontecimentos, objetos, 

substâncias, fenômenos, implementos, relações sociais, historicidade, dentre outros 

fatores. É, de modo geral, “o mundo das objetivações” (HELLER, 1977, p. 07). 

Desse modo, percebemos que valor e necessidades estão intrinsecamente 

ligados para as escolhas éticas e políticas dos sujeitos sociais na objetivação da 

vida cotidiana. Pensar o porquê dessas aproximações de Heller requer analisar o 

quadro histórico e o desenrolar dos acontecimentos daquele período. 

Após a Revolução Russa de 1917, consolidou-se, então, na Rússia Czarista, 

o regime comunista soviético sob a batuta do líder comunista Vladimir Lênin. 

Posteriormente, depois de sua morte, quem assume com “mãos de ferro” é Josef 

Stalin, que impõe uma ditadura burocrática estatal, modelo este muito criticado por 

Agnes Heller e os integrantes do grupo de Budapeste. Em 1922, constituiu-se 

oficialmente a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS). Esta se 

formou como um grande país de dimensões continentais que reuniu Rússia, 

Ucrânia, Bielorússia, Estônia, Lituânia, Letônia, Moldávia, Geórgia, Armênia, 

Azerbaijão, Cazaquistão, Uzbequistão, Turcomenistão, Quirguistão e Tadjiquistão. O 

transcorrer da Primeira Guerra Mundial foi fundamental para o novo movimento 

revolucionário na Rússia e a formação de um grande país de cunho comunista. 

Em contrapartida, como consequência da Primeira Guerra Mundial, a Europa 

como um todo vivia um período de crise. Com o final da 1ª Guerra (1914-1918), a 
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Hungria, que até 1920 pertencia ao Império Habsburgo Austro-Húngaro11, mas, em 

consequência de suas derrotas militares na guerra, foi forçada a assinar, no dia 04 

de junho de 1920, no Palácio Petit Trianon, em Versalhes, um acordo que ficou 

conhecido como Tratado de Trianon. Este tratado pôs fim ao Império Austro-

Húngaro, separando o território da Áustria e da Hungria, pondo fim à dinastia dos 

Habsburgo e transformando a Hungria num “pequeno país satélite” (SZACKI, 1972).  

O Tratado de Trianon desmembrou grande parte territorial do Império Austro-

Húngaro, abolindo, assim, a sua unidade nacional, histórica, física e econômica, 

como também afastando a Hungria central de suas fontes de matérias-primas e de 

combustível, o que criou uma situação econômica catastrófica12.  

Com esse tratado, a Hungria passou a ser submetida ao domínio dos países 

vizinhos, perdeu cerca de 71,5% de seu território e 63,6% de sua população. Nessa 

época, era um país estritamente agrícola e, por isso, ficou numa situação muito 

complicada economicamente falando, e foi obrigada a ceder grande parte de seu 

território a Áustria, Tchecoslováquia, Iugoslava e Romênia. 

Em agosto de 1934, morre o presidente da Alemanha, Paul Von Hinderburg13. 

Assume no seu lugar Adolf Hitler, que é aceito pelo povo como presidente e 

chanceler da Alemanha. O fascismo atraía o jovem Adolf. Numa versão pessoal 

desse movimento, de modo que vislumbrava com o nazismo cumprir o que ele 

acreditava ser seu destino: limpar a Alemanha dos “elementos impuros” e restaurar 

seu antigo sonho e poder: a supremacia da raça ariana. 

Para os judeus de toda a Europa, iniciava-se um período de grande terror. Um 

prelúdio de medo se abatia sobre a população judia pelo sentimento antissemita que 

começava a despontar com a perseguição de Hitler a esse povo, principalmente na 

Hungria, após a Primeira Guerra Mundial, onde havia grande concentração da 

comunidade judia.  

                                                         
11

 O Império Habsburgo austro-húngaro foi firmado em 1867 e, segundo Konder (1980, p. 19), “[...] o 

império austro-húngaro era uma espécie de Frankentein, um monstro formado artificialmente com 
pedaços de diferentes organismos. Com a anexação da Bósnia, em 1908, ele se tornou o segundo 
Estado europeu, em matéria de superfície, e o terceiro, ao nível da população”. 
12

 Segundo Montgomery (1999, p. 50), “[...] após a conclusão do Tratado de Trianon, as condições de 
vida tornaram-se ruins e os empregos difíceis de achar, os proprietários de terra voluntariamente 
deixaram de usar a sua maquinaria agrícola, para prover mais empregos ao trabalhador manual”.  
13

 Presidente da Alemanha de 1925 a 1934.  
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De 1934 a 1944, a Hungria sofre com as invasões da Alemanha nazista em 

suas fronteiras. Em 25 de julho de 1934, Engelbert Dolfuss14, chanceler da Áustria, é 

assassinado. O medo toma conta da Hungria com o aparecimento do exército 

alemão nas suas fronteiras.  

Em agosto de 1938, Hitler toma a Áustria e traz o exército alemão para a 

fronteira da Hungria. No dia 15 de março de 1939, o exército alemão invade a 

Boêmia. Em setembro de 1939, inicia-se a Segunda Guerra Mundial15 e, em 1940, a 

Romênia passa à subserviência da Alemanha. No dia 21 de junho de 1941, Hitler 

lança seu ataque à Rússia.  

Até 1943 um milhão, duzentos e cinquenta mil judeus ainda estavam vivos, 

tanto na Hungria como na Eslováquia, Romênia e Bulgária. Até março de 1944, a 

Hungria era o único país europeu no qual os judeus (em torno de um milhão) 

poderiam viver com segurança. No dia 19 de março de 1944, o exército nazista 

alemão invade a Hungria16, as tropas alemãs chegam a Budapeste e o país passa a 

ser submetido ao nazismo de Hitler17.  

Contudo, com a derrota da Alemanha, em 1945, os países Aliados (Polônia, 

Tchecoslováquia, Iugoslávia, Romênia, Bulgária, Albânia e a Hungria) passaram a 

fazer parte da zona comunista, dessa forma, como parte da Alemanha ocupada pelo 

Exército Vermelho Soviético, tornando-se, assim, países satélites da URSS, sob o 

                                                         
14

 Engelbert Dollfuss (1892-1934), político austríaco socialista-cristão. Foi assassinado pelos nazistas, 

durante um golpe de Estado em 1934. 
15

 Os motivos que levaram à Segunda Guerra Mundial tinham como base a decisão dos nazistas de 
expandir o poderio alemão, primeiramente com a anexação da Áustria, em 1938, depois com a 
tentativa de incorporar a região dos Sudetos (nome de uma cadeia de montanhas na fronteira entre a 
República Tcheca, a Polônia e a Alemanha), pois ali viviam cerca de 3 milhões de falantes da língua 
alemã. França e Reino Unido acordaram com a Alemanha, na Conferência de Munique, a anexação 
de apenas 20% do território tcheco, mas Hitler não respeitou o acordo, ocupando, em 1939, todo o 
país. O próximo passo foi a invasão da Polônia, na tentativa de recuperar Danzig, cidade perdida 
pelos alemães na Primeira Guerra. França e Reino Unido exigiram que os alemães voltassem atrás e, 
diante da negativa de Hitler, declararam guerra à Alemanha em 3 de setembro de 1939. Tinha início, 
assim, o conflito mais destrutivo da história. 
16

 Montgomery (1999, p. 189) descreve como foi a invasão da Hungria pelas tropas nazistas: “[...] à 

meia-noite de 18 para 19 de março [1944], poderosas forças alemãs, somando onze divisões e 
incluindo trens blindados, armas motorizadas e os mais pesados tanques “tigre”, partiram da Áustria 
para o território húngaro, chegando a Budapeste às quatro horas da manhã. Simultaneamente, os 
campos de pouso húngaros foram invadidos por tropas de paraquedistas, que encontraram somente 
leve resistência, pois todas as forças húngaras estavam concentradas nas fronteiras leste e sudeste 
da Hungria. Temendo a retaliação dessas tropas, os alemães, auxiliados por tropas romenas, 
fecharam a metade leste da Hungria na linha do rio Tisza, para prevenir seu contato com Budapeste, 
mantendo esse controle por várias semanas”. 
17

 Segundo Montgomery (1999, p. 107) “[...] a fúria de Hitler contra a Hungria foi, em grande parte, 

provocada pela proteção concedida aos judeus, dos quais um grande número sobreviveu ao período 
nazista na Hungria, pois, na época em que os exércitos alemães realmente assumiram o comando, 
Hitler estava próximo do seu fim”. 
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domínio de Josefh Stalin18, líder soberano da URSS de 1922 até 1953, ano de sua 

morte. 

A implantação do comunismo na Hungria foi diferente da União Soviética. Os 

tanques de guerra no final da 2ª Guerra Mundial trouxeram consigo graves 

consequências para a absorção desse sistema pela população húngara. Muitas 

pessoas foram parar nas prisões soviéticas ou nos Gulag, uma espécie de rede de 

campos de concentração stalinistas, oficialmente conhecidos como Campos 

Correcionais de Trabalho. Estima-se que cerca de dez milhões de pessoas 

estiveram nas frentes de trabalhos forçados. Muitos eram presos políticos, 

opositores do regime comunista. No cabo de quatro anos, mais de 300.000 pessoas 

(dos 10 milhões de sua população), foram deportadas para os campos de trabalhos 

forçados soviéticos e dezenas de milhares foram encarceradas ou executadas 

(SZABO, SEGRILLO; AQUINO; AUBERT, 2006). 

Szabo (SZABO, SEGRILLO; AQUINO; AUBERT, 2006) tece consideráveis 

comentários sobre esse evento. Na Hungria, o governo de ocupação soviética 

concentrou punições pesadas aos líderes e capitalistas. Entre a coletivização 

forçada e os incessantes expurgos de toda oposição possível, Stalin destruiu muitas 

vidas. Ele não só governou com mãos, mas também com luvas de ferro. 

 Em 04 de novembro de 1945, houve eleições multipartidárias na Hungria, 

vencendo o Partido dos Pequenos Proprietários Rurais. O presidente do partido, 

Zóltán Tildy
19

, visando a uma conciliação e tendo como propósito evitar confrontos, 

manteve relações cordiais com o Partido Comunista Húngaro e a União Soviética, 

compondo um governo comunista que foi de 1946 a 1948, quando é deposto pelas 

forças soviéticas. 

 Com a eclosão da “Guerra Fria”20 e da política anti-inquisidora das cruzadas 

anticomunistas liderada pelos Estados Unidos, os soviéticos resolveram “apertar os 

parafusos” nas eleições de 1947/1948, com o objetivo de instaurar um regime 
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 Joseph Vissarionovich Djugashvili (1879-1953), em 1912, adotou o nome de Stalin (homem de aço) 

e se tornou após a vitória da Revolução de 1917, um revolucionário, político e estadista soviético. Em 
abril de 1922, foi eleito Secretário Geral do Partido Comunista, posição que ocupara até a sua morte 
em 1953. Após a morte de Lênin, em 1924, Stalin introduziu sua teoria do "socialismo em um só 
país", instaurando um regime altamente totalitário e de grande repressão.  
19

 Zóltán Tildy (1989-1961), protestante influente na Hungria, foi presidente do país num curto período 

pós II Guerra Mundial e empreendeu oposição antissoviética revolucionária. 
20

 A “Guerra Fria” aparecia no cenário mundial como uma “guerra ideológica” inspirada na crença da 
indestrutibilidade dos sistemas comunistas, muitas vezes alimentada pelos próprios comunistas que 
favoreciam a espionagem e as políticas ultraconservadoras. Os americanos partilhavam a ideia de 
que o socialismo e o comunismo eram “perversões totalitárias”. 

http://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/l/lenin.htm
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monopartidário em todo o Leste Europeu, formando, assim, um bloco comunista sob 

o comando da União Soviética. Na Hungria, novas eleições são chamadas em 31 de 

agosto de 1947, porém, visando acatar as instruções de Stalin e acelerar o processo 

de implantação do comunismo, o Partido Comunista muda de tática: “[...] em vez de 

tomar o poder lenta e gradualmente, opta pela eliminação dos mecanismos 

democráticos até a obtenção total do poder na Hungria” (SZABO, SEGRILLO; 

AQUINO; AUBERT, 2006, p. 16-17). 

 Heller (1982b) aponta que o período compreendido entre os anos de 1945 e 

1949, foram os anos do terror fascista de Stalin na Hungria. Libertos da invasão 

nazista alemã, acabaram nas “mãos de ferro” de Stalin. Nas eleições, os partidos de 

esquerda na Hungria recebem uma grande porcentagem de votos, porém, ao 

mesmo tempo, os campesinos e os trabalhadores começaram a se organizar sobre 

a base de uma autoadministração local.  

O Partido dos Trabalhadores da Hungria declarava-se marxista-leninista e 

tinha como meta a construção do socialismo. Em março de 1948, as empresas com 

mais de cem funcionários são estatizadas e Mátyás Rákosi21 é eleito primeiro 

secretário do Partido dos Trabalhadores da Hungria. Rákosi era rígido no 

cumprimento de seu programa. Na opinião de Lukács (1999), ele era um mero 

utilitarista.  

Segundo Ladislao Szabo22 (SZABO, AGRILLO, AQUINO, AUBERT, 2006, p. 

21), com Mátyás Rákosi, “[...] instalou-se na Hungria uma ditadura do proletariado 

que o poeta Gyula Illyés23 chamou de ‘reino sangrento do Rei Ubu’24”. Nessa época, 

os conflitos intrapartidários eram frequentes. Contrário a essas decisões, entre os 

anos de 1949 a 1950, Lukács foi arduamente atacado e criticado. A chamada 

“questão Lukács” era uma “campanha de descrédito ideológico”. Foi acusado de 

“revisionista” e até de “caluniador de Lênin” (NETTO, 1992). 

                                                         
21

 Mátyás Rákosi (1892-1971), político comunista. Em 1919, foi vice-comissário da República dos 
Conselhos e, em 1925 é preso e condenado por atividades ilegais, sendo solto em 1940 e mandado 
para a União Soviética. Em 1945 voltou para a Hungria como chefe dos comunistas. De 1945 a 1956 
foi secretário-geral do Partido Comunista Húngaro e primeiro-ministro, sendo destituído em 1956. 
Viveu até a sua morte na União Soviética. 
22

 Ladislao Szabo trabalhou em 1989 na cobertura da mudança do regime húngaro para a Folha de 

São Paulo. Tradutor, entre outros, de Dezsö Kostolányi e S´sndor Márai. Organizou o livro Hungria 
1956... e o muro começa a cair. Devido à sua fluência do idioma húngaro teve acesso direto às fontes 
originais naquele país. 
23

 Gyula Illyes (1902-1983), poeta, romancista, dramaturgo húngaro, figura de destaque na literatura 
húngara. Apoiou a breve república soviética liderada por Béla Kun, em 1919. 
24

 Referência à encenação teatral do texto Ubu Rei, do escritor francês Alfred Jarry (1873-1907). 
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As decepções de Heller com relação ao rumo que o comunismo tomava no 

Leste Europeu, principalmente na Hungria, tinham como referência, segundo ela, um 

forte totalitarismo e perseguição àqueles que eram contrários a esses 

acontecimentos. Tal situação fez com que ela refletisse que “[...] a essência estava 

certa apesar de todas as aparências estarem erradas” (HELLER, 2002, p. 29). 

Os anos de 1950 foram de grande efervescência histórico-social e político na 

Hungria. Em 1951, de 14 a 15 mil pessoas são deportadas, sob a acusação de 

serem suspeitas de terem apoiado o regime de Horthy25. Em contrapartida, um 

número considerável de pessoas obtinha acesso aos benefícios sociais. O regime 

comunista instaurou uma série de medidas visando melhorar a situação da 

população húngara, porém, esta vivia sob um regime de tensão: a qualquer 

momento alguém poderia ser questionado, preso ou condenado. Em 1951, Lukács 

foi forçado a abandonar a vida pública. Rákosi punha em execução uma política 

agressiva de industrialização, buscando a modernização do país, seguindo, de certa 

forma, o modelo soviético. A Hungria, país basicamente agrário, sob o regime de 

Rákosi, transformou-se num país industrializado. 

A vida cultural, intelectual e literária era coordenada pelo dirigente comunista 

József Révai26. Mészáros (1984), que nessa época era assistente de Lukács, conta 

que esse realmente foi um período difícil e que Lukács vivia muito isolado. Konder 

(1980) aponta que ele se concentrava em seus escritos e ministrava aulas para um 

público reduzido de alunos na Universidade. Em 1952, Agnes Heller licenciou-se em 

filosofia pela Universidade Eötvos Lóránd, em Budapeste. 

Porém, novos acontecimentos vieram dar novo fôlego a Lukács e a seus 

discípulos. Em 05 de março de 1953, morre Stalin. Começa, assim, um período de 

profundas modificações políticas na Europa Central e Oriental (NETTO, 1992). Na 

Hungria, ocorrem amplas mobilizações no sentido de democratizar o regime pós-

stalinista, que culminaria com a Revolução Húngara de 1956. 

Heller (1982b) conta-nos que os anos de 1953 a 1956 foram anos precisos e 

significativos na transição de sua conduta e do seu modo de pensar. Entre esses 

                                                         
25

 Miklós Horthy (1869-1957), regente almirante, chefe do que ele afirmava ser o “reino da Hungria”. 
Ele estabeleceu um Estado autoritário aos moldes da oligarquia do século XVIII. 
26

 Jozsef Révai (1898-1959), político, publicista, crítico literário e ideólogo comunista. Permaneceu no 

exílio entre as duas guerras mundiais, vivendo por fim na União Soviética. Em 1945 voltou para a 
Hungria e fez parte da cúpula dirigente de Partido Comunista. Foi redator-chefe do órgão do partido 
Szabad Nép, de 1949 a 1953, foi ministro da Cultura. 
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anos, havia no ar um sentimento verdadeiro de consciência e de liberdade. Surge a 

esperança deles serem agentes de sua própria história.  

Nesse período, segundo Heller (1982b), a Hungria era considerada, 

antagonicamente, um “país modelo na Europa”: modelo de um regime legitimamente 

fascista/stalinista e da materialização das esperanças de um “verdadeiro socialismo 

democrático”. Esses foram anos decisivos para repensar o período anterior e rever 

as posturas políticas e intelectuais, considerados, por Heller, como “anos da maior 

idade”. 

Heller relata ainda que, nessa época, os membros da “Escola de Budapeste”, 

assim como ela, tomaram contato com a literatura contemporânea. Esse grupo sabia 

praticamente “de cor” os clássicos da filosofia. As influências contemporâneas 

proporcionavam uma visão mais pluralista para o marxismo. As discussões dos 

círculos de estudos, na ocasião, centravam-se nas temáticas sobre a liberdade e a 

democracia socialista.  

Em 1953, Mátyás Rákosi foi convocado a ir para Moscou para receber novas 

instruções. No mês seguinte Rákosi retornou a Moscou e foi acusado por 

Malenkov27 de ser o principal responsável pelos erros cometidos na Hungria. 

Depois de várias acusações, indicaram Imre Nagy28 para primeiro-ministro. 

Rákosi continuou a dirigir o partido e Nagy acabou assumindo o poder em 04 de 

julho de 1953, fazendo um discurso eloquente, pela rádio de Budapeste, anunciando 

uma nova etapa para o desenvolvimento do país. 

Uma das propostas de Nagy foi a valorização da classe intelectual. É nesse 

período que Agnes Heller aprofundou os estudos para seu doutoramento, que 

aconteceu em 1955, com a tese A Ética de Techernichévski, na qual estudou os 

problemas do “egoísmo racional” na obra desse pensador russo do século XIX. Seu 

primeiro livro foi publicado no ano seguinte e logo começou a lecionar na 

Universidade de Budapeste. 

 

                                                         
27

 Georgy Malenkov (1902-1988), político soviético e líder do Partido Comunista. 
28

 Imre Nagy (1896-1958), político, perito em questão agrária, uniu-se na Rússia, como prisioneiro de 

guerra, ao Partido Comunista. De 1921 a 1928, trabalhou no Partido Comunista ilegal. De 1929 a 
1944, esteve no exílio na União Soviética. De 1944 a 1953, foi ministro de diversos governos e, por 
pouco tempo, presidente da assembleia nacional e professor universitário. Em 1955, devido a “desvio 
de direito”, foi duramente criticado e expulso do partido, sendo reabilitado um ano depois. Em outubro 
de 1956, durante o levante popular húngaro, foi novamente primeiro-ministro e líder da revolução. 
Após a derrota do levante pelos órgãos de segurança soviéticos, foi levado para a Romênia e 
executado em junho de 1958. 
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[...] o livro foi escrito em 1953/1954 como reflexão filosófica sobre o novo 
programa social de Imre Nagy de 1953. [...] Parti da tese de que não é 
possível realizar nenhum programa social sem os interesses dos afetados, 
que só o consenso do indivíduo leva ao geral (HELLER, 1982b, p. 115).  

 

Inesperadamente, nesse período, a indústria cinematográfica da Hungria, 

Polônia e Tchecoslováquia, até então incipiente, começou a desabrochar. Nagy, em 

certa medida, realiza um governo nacionalista, de cooperação e exortação da cultura 

e das tradições populares e de atenuação dos ódios. Havia um clima de esperança e 

de liberdade pairando no ar: “[...] os trabalhadores não desejavam a restauração da 

propriedade privada, o que queriam era a libertação da exploração do Estado 

político” (HELLER, 1982b, p. 112 - grifos do tradutor).  

Porém, Nagy foi “[...] acusado de propor um socialismo húngaro, diferente do 

de Moscou, o que era a sentença de morte para a sua política” (SZABO; SEGRILLO; 

AQUINO; AUBERT, 1999, p. 45). Em 1955, Nagy é excluído do Comitê Político e em 

novembro é expulso do partido: 

 

[...] Nagy escreve que, desde a morte de Lênin, a teoria marxista se 
transformara em “um dogmatismo similar a um talmudismo que explica a 
Bíblia”, concluindo que o modelo soviético de socialismo tem alcance 
restrito e que existem formas de transição em que “a democracia popular 
não pode ser uma cópia do modelo soviético, mas uma forma democrática 
da ditadura do proletariado”. O socialismo húngaro seria então resultado da 
aplicação dos conceitos marxista-leninistas à realidade húngara, partindo do 
que é básico na construção do socialismo. (SZABO; SEGRILLO; AQUINO; 
AUBERT, 1999, p. 48).  

 

Envolta no confronto político que despontava em Budapeste, Heller construía 

seu ideário político: 

 

[...] em 1956, eu estava entusiasmada com o movimento que eu chamava 
de revolucionário. E ele foi de fato revolucionário ao pôr fim à ocupação 
russa, abrindo caminho para um governo livre e democrático. Eu admirava 
os conselhos de trabalhadores e apoiava com entusiasmo a ideia de 
autogestão, organizações econômicas cuja meta era entregar as fábricas 
aos trabalhadores. [...] Essa foi a única revolução socialista que o mundo 
conheceu. O socialismo, a democracia, a liberdade e o liberalismo estavam 
todos atrelados entre si e evidenciados por meio dos conselhos. (HELLER, 
2002, p. 29-30). 

 

Em contrapartida a esses acontecimentos, após a morte de Stalin, uma onda 

de descontentamento dos países europeus pertencentes ao sistema unipartidário do 
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bloco comunista soviético crescia vertiginosamente contra o regime 

socialista/comunista soviético.  

Esse descontentamento deu-se como consequência do totalitarismo stalinista: 

os comunistas, sobretudo os intelectuais, ficaram chocados com o contraste 

existente entre as esperanças que ainda fervilhavam e a realidade do regime 

stalinista. Um movimento em prol da “desestalinização”29 começou a se formar na 

Tchecoslováquia e na Polônia. Na Iugoslávia defendia-se a tese de que “[...] havia 

diferentes vias de socialismo e que cada país poderia escolher de maneira soberana 

a trilha mais adequada para si” (SZABO; SEGRILLO; AQUINO; AUBERT, 2006, p. 

55).  

Essa “desestalinização” era mais voltada às reformas econômica e política: 

“[...] a desestalinização econômica, não politicamente explosiva em si, tornou-se 

explosiva quando combinada com a exigência de liberalização econômica e, mais 

ainda, política” (HOBSBAWM, 2010, p. 388). 

Jovens idealistas assumiam junto aos partidos o compromisso de reviver as 

esperanças que o socialismo/comunismo marxiano e marxista proclamava. A 

confrontação entre a liderança soviética e polonesa em Varsóvia culminou com a 

vitória de Gomulka30, que defendia reformas internas na Polônia, mas não o 

abandono dos ideais comunistas.  

Na Hungria, manifestações estudantis demonstravam o caráter de 

solidariedade aos estudantes poloneses que criavam uma organização autônoma 

para as lutas políticas. Os estudantes começavam a se tornar mais radicais e 

amplas mobilizações ecoavam no sentido de democratização do regime comunista 

no país. 

O estopim desse barril de pólvora foi aceso no dia 17 de junho de 1956, 

quando uma manifestação de protesto em Berlim Oriental resultou num saldo oficial 

de 51 trabalhadores mortos. No dia 28 do mesmo mês, na cidade de Poznan, na 

Polônia, uma greve de trabalhadores acabou com 54 mortos. Na Hungria, conflitos 

de trabalhadores aceleravam-se a passos largos.  

                                                         
29

 O processo de “desestalinização” tem início quando, por ocasião do XX Congresso do Partido 
Comunista da União Soviética, realizado entre os dias 14 a 25 de fevereiro de 1956, e Nikita Kruchev 
assume o secretariado geral do Partido Comunista Soviético, em sessão secreta, explica as graves 
violações de Stalin. Essa declaração culmina num processo de revisão do comunismo. 
30

 Wladyslaw Gomulka (1905-1982), comunista polaco que defendia na década de 1950 reformas 
internas na Polônia. 
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Escritores e intelectuais participavam fervorosamente das manifestações que 

culminaram com a Revolução Húngara de 1956. Estes movimentos, ao longo dos 

meses de 1956 assumiram um caráter de massa, principalmente com a adesão dos 

trabalhadores às lutas sociais: “[...] 1956 foi o ano da ‘história comprimida’ para mim 

e igualmente para minha geração. Era o final de algo e, ao mesmo tempo, o começo 

de algo” (HELLER, 1982b, p. 105). 

Rivero (1996, p.15) destaca que a Revolução Húngara de 1956 foi um dos 

acontecimentos mais determinantes rumo ao pensamento de Heller e aos demais 

membros da “Escola de Budapeste”, e que era necessária uma reforma do 

socialismo, porém, foi posterior ao levante na Tchecoslováquia, em 1968, quando, 

finalmente, sua posição teórica definiu-se.  

Os panfletos estudantis improvisados exigiam reformas econômicas e do 

sistema legal, imprensa livre, a volta de Nagy ao poder, eleições livres, relações 

independentes entre a Hungria e Moscou e a retirada das tropas soviéticas da 

Hungria. (SZABO; SEGRILLO; AQUINO; AUBERT, 2006, p. 60). 

Um ato simbólico que marcou o clima de revolta e o grito de liberdade na luta 

pela “desestalinização” do país foi a derrubada da estátua de Stalin - símbolo do 

culto a imagem àquele ditador -, às 21h30 do dia 23 de outubro de 1956. Dava-se 

início ao levante que ficou conhecido na história como a Revolução Húngara de 

1956 e que duraria até 04 de novembro do mesmo ano, quando as tropas soviéticas 

tomaram Budapeste, esmagando o levante, numa ação autodefensiva, por temer 

que esse movimento influenciasse outros países num sentimento contrário ao bloco 

soviético. 

A Revolução Húngara de 1956 tornou-se um dos “mitos históricos populares” 

na traumática história húngara. Essa revolução não foi um acontecimento isolado, 

mas sim a resultante de uma série de acontecimentos e situações que encontraram 

terreno fértil para a fermentação daquilo que parecia ser uma “fênix que se erguia 

das cinzas”. Longe do romantismo patriótico, foi um acontecimento sangrento 

(FEHÉR; HELLER, 1983).  

Ao vermos as imagens reais em alguns vídeos espalhados pela Internet, 

pudemos imaginar o porquê da Revolução de 1956 ser o terceiro fato significativo no 
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desenvolvimento intelectual de Agnes Heller. Esse acontecimento teve impactos no 

mundo todo31. Heller descreve aqueles momentos vividos da seguinte forma: 

 

[...] a revolução era um movimento popular, todos estavam nas ruas. Além 
disso, as prisões foram abertas, todos os assassinos e ladrões, libertados. 
Durante dez dias de liberdade, não houve um único crime em toda a 
Hungria. Podíamos deixar os pertences nas ruas e eles estariam no 
mesmo lugar no dia seguinte. Ninguém foi ferido, nenhum apartamento foi 
roubado. Quem caminhasse durante a noite poderia se sentir totalmente 
seguro. As pessoas agiram muito acima de suas próprias capacidades 
morais. Acredito que isso aconteça em todas as revoluções. Mas todas as 
revoluções são superadas. As situações retornam à normalidade. Os 
conselhos de trabalhadores se diluíram... A propriedade particular e o 
capital estrangeiro terminaram substituindo a autogestão dos 
trabalhadores... As pessoas se tornaram cada vez menos interessadas em 
política... Agora lembro de uma formulação semelhante de Marcel Proust, 
que afirma que todo paraíso é um paraíso perdido. (HELLER, 2002, p. 30). 

 

Para Heller, a Revolução Húngara de 1956 foi o “maior acontecimento” de sua 

vida, tanto na teoria como nas atividades políticas, com resultados visíveis de um 

extremo ao outro. Acreditamos não ser oportuno descrever aqui os fatos mais 

significativos dessa revolução comparada por Ferenc Fehér e Agnes Heller (1983) 

com a Comuna de Paris e a Revolução Húngara de 1848, por fugir aos objetivos 

desta pesquisa.  

O livro de Fehér e Heller, Analisis de la Revolución Hungara, editado em 

língua espanhola pelo Editorial Hacel, é um relato vivo, regado de um nacionalismo 

exacerbado que, nas palavras dos autores, pretendia transformar esse evento de um 

“mito impreciso” para um “símbolo concreto”. Os objetivos dessa revolução eram 

democratizar o comunismo húngaro e instaurar a emancipação do país que, 

historicamente, fora subjugado aos interesses estrangeiros. 

Porém, o resultado não foi satisfatório. Os soviéticos não permitiriam que uma 

nação pequena, sob seu domínio, recobrasse a liberdade, podendo se tornar um 

exemplo para outros países satélites. 

Nas primeiras horas do dia 04 de novembro de 1956 o Exército Vermelho 

soviético tomou Budapeste. Imre Nagy foi assassinado e János Kadar32 assumiu o 

                                                         
31

 Maria Aparecida de Aquino, Doutora em História Social pela Universidade de São Paulo e 
Professora Titular Aposentada da Universidade de São Paulo, Professora Adjunto da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie e Coordenadora do Programa de Pós-Graduação da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie e Pedro Gustavo Aubert, Mestre em História Social pela Universidade de 
São Paulo, no livro Hungria 1956... e o muro começou a cair (SZABO; SEGRILLO; AQUINO; 
AUBERT, 2006, p. 106-149), expõem algumas das principais repercussões internacionais, inclusive 
no Brasil, sobre o levante húngaro de 1956. 
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governo da Hungria. Imre Nagy acabou sendo considerado forjador, árbitro, mártir e 

símbolo da revolução33.  

Na Hungria, o comunismo/socialismo veio à força, ou seja, trazido pelos 

tanques de ocupação soviéticos ao final da II Guerra Mundial, conforme já 

apontamos. Porém, encontrou resquícios da experiência de 1919, quando foi por 

meses uma república socialista aos moldes de Béla Kun34.  

Nesse sentido, Heller (1982, p. 112), aponta que defende a causa do 

socialismo democrático, porém, não defende a “causa da oposição intransigente”. 

Agnes Heller aponta ainda que três acontecimentos marcaram a sua trajetória 

intelectual: o holocausto nazista, o encontro com György Lukács e a Revolução 

Húngara de 1956.  

Sem sombra de dúvida, esses acontecimentos estão expostos ao longo de 

sua obra. Nem sempre podemos concordar com suas conclusões ou até mesmo 

com o ideal democrático-socialista à sua moda, mas ela nos traz uma grande 

contribuição para entendermos a vida cotidiana, a individualidade, os valores éticos 

universais (liberdade, democracia, igualdade, equidade e justiça social), mas o ponto 

central de seus escritos, principalmente os de 1956 a 1978, está em fazer uma 

análise antropológico-sociológica35 do ser social enquanto consciência de-si-mesmo, 

em-si-mesmo e para-si-mesmo, ou seja, em sua condição de individualidade, na e 

para a vida cotidiana, no sentido de viver uma vida não-alienada. 

                                                                                                                                                                                
32

 János Kádár (1912-1989) ingressou no Partido Comunista da Hungria em 1931. Foi ministro do 

Interior em 1948 e esteve preso entre 1951 a 1953. Foi ministro do governo Nagy durante o levante 
de 1956 considerado traidor da Revolução Húngara de 1956. Após ter desaparecido por três dias, 
volta à Hungria à frente dos tanques soviéticos, anunciando que formara um novo governo. Perdeu 
seu posto de secretário-geral do Partido Comunista Húngaro em 1988 e foi excluído do comitê 
Central em 1989. 
33

 Angelo Segrillo (SZABO; SEGRILLO; AQUINO; AUBERT, 2006, p. 53-103) descreve sinteticamente 
os principais acontecimentos, dia-após-dia, da Revolução Húngara de 1956. Acreditamos não ser 
necessário transcrever estes acontecimentos da mesma forma como apresentados no texto citado.  
34

 Em 1919, Béla Kun (1889-1936), político comunista, dirigiu a República Húngara dos Conselhos. 

Fundador do Partido Comunista Húngaro (1918), tentou transformar a Hungria numa República 
Soviética: a República Húngara dos Conselhos, que duraria apenas 133 dias. Após a derrota, a 
Hungria passou a ser governada pelo regente almirante Miklós Horthy (1869-1957), chefe do que ele 
afirmava ser o “reino da Hungria”, estabelecendo um Estado autoritário aos moldes da oligarquia do 
século XVIII. 
35

 A utilização dessa expressão tem como referência a obra de György Márkus (1974) que atribui à 
ontologia trazida por Marx como uma “antropologia filosófica”, ou seja, refere-se à vinculação do ser 
social com o seu processo histórico de autocriação para uma nova sociabilidade. Heller, em alguns 
momentos de sua obra, aponta para essa concepção – uma unidade entre a ontologia do ser social e 
a sua antropologia. Por isso, ao invés de utilizar a expressão markusiano antropologia-ontológica, 
preferimos a expressão antropologia-sociológica do ser social expressando melhor nossa ideia.  
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Em outras palavras, Heller buscou analisar o ser social em sua condição de 

individualidade consciente (convertida em singularidade), numa verdadeira 

historiografia filosófica e sociológica, que carrega em si um sistema antropológico e 

ontológico (HELLER, 2011), apontando para a tomada de consciência ética e política 

do ser social, bem como da formação do sujeito36 revolucionário37 individual e 

coletivo38. 

Os anos que se sucederam após o levante húngaro de 1956 foram marcados 

pela efervescência política e intelectual nos países do Leste Europeu e por várias 

perseguições e sanções políticas por parte do governo húngaro aos integrantes do 

grupo de Lukács. Em novembro de 1956, depois da invasão soviética, o próprio 

Lukács foi preso e levado para Snagov, na Romênia, onde ficou até abril de 1957 

(KONDER, 1980). Alguns de seus discípulos também sofreram sanções e outros 

acabaram presos. Segundo Netto (1992), ao retornar a Budapeste, ele perdeu sua 

cátedra na Universidade, foi excluído do Partido Comunista Húngaro e foi vítima de 

uma nova campanha difamatória. De 1956 a 1971, concentrou-se na elaboração 

sistemática de sua Estética, em produções críticas avulsas (literária e política) e no 

projeto da construção da sua Ontologia do ser social rumo a uma Ética marxista, 

projeto que ficou inacabado em virtude de sua morte em junho de 1971. 

Em 1957, Agnes Heller voltou ao partido, mas foi expulsa novamente em 

1958, sob a acusação de participar da Revolução de 1956. Ela, Lukács e outros 

colegas que comungavam do mesmo ideário foram expulsos do partido e afastados 

da Universidade. De 1958 a 1963, Heller foi professora de Instituto de Sociologia e, 

                                                         
36

 Do ponto de vista da teoria do conhecimento, Chauí (1999, p. 118) entende por sujeito o indivíduo 

que “[...] cria e descobre significações, ideias, juízos e teorias”, ou seja, o ser social consciente que 
descobre a si mesmo e o mundo à sua volta. O indivíduo, portanto, é o ser social que se apresenta na 
vida social simultaneamente, enquanto “ser particular e ser genérico”, produto e “[...] expressão de 
suas relações sociais, herdeiro e preservador do desenvolvimento humano” (HELLER, 2004, p. 20-
21).  
37

 Heller (1982, 1982b) aponta que o sujeito revolucionário são todos os estratos sociais que 
expressam carecimentos radicais e podem tornar-se sujeitos de transformação revolucionária. 
Contudo, observa-se na realidade contraditória que, em conformidade com as forças operantes da 
estrutura da vida cotidiana, da alienação e do campo das necessidades humanas, esses sujeitos 
podem mover-se em direção oposta ou mesmo lutar pelos seus interesses particulares e individuais. 
Os sujeitos revolucionários devem expressar conteúdos, grau de consciência adquirida, podendo ser 
uma classe, um estrato social e/ou programas políticos dos partidos e movimentos sociais. 
38

 Aqui, percorremos o caminho da produção intelectual de Agnes Heller, em conformidade com os 
seus escritos realizados entre os anos de 1956 a 1978, donde nossa autora parte do legado marxiano 
e da tradição marxista na defesa intransigente do socialismo emergente no Leste Europeu nesse 
período como única possibilidade histórica e ideopolítica de resistência à barbárie do capitalismo e 
que responde com premência ao estudo das “necessidades radicais”, objeto desta tese. Portanto, o 
pensamento helleriano aqui desenvolvido é historicamente datado, utilizando-se de algumas obras 
produzidas em outros períodos pela filósofa somente quando necessário. 
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de 1963 a 1973, também investigadora da Academia Húngara de Ciências: “[...] até 

o final de 1964 seguíamos vivendo num túnel escuro de desesperança” (HELLER, 

1982b, p. 125).  

As críticas se estenderam também para fora da Hungria, chegando à 

República Democrática Alemã e à União Soviética, porém, Lukács, já perto dos seus 

oitenta anos, não deu ouvidos a essa campanha difamatória e de descrédito, 

concentrando todos os seus esforços na produção daqueles que seriam seus 

últimos escritos.  

Heller aponta que os anos entre 1965 a 1968 foram considerados anos de 

uma “profundização”, ou seja, um movimento mundial que buscava o “renascimento 

do marxismo entendido como uma teoria pluralista”: “[...] nosso propósito era 

transformar a reforma econômica em reforma social”. Por isso denominado “anos de 

reformas”: “[...] o encontro com os filósofos iugoslavos na Escola de Verão de 

Korçula aconteceu precisamente na época do período de reforma. De minha parte 

eu participei três vezes das sessões: em 1965, 1967 e 1968” (HELLER, 1982b, p. 

127). 

 

[...] Nos anos 60, houve barulho sobre o renascimento do marxismo de 
Lukács. Na compreensão dele, seria necessário abandonar o chamado 
marxismo oficial do regime soviético e voltar ao próprio Marx, a fim de se 
construir uma espécie de marxismo filosófico, autêntico. Todos nós, 
membros da “Escola de Budapeste”, acreditávamos que éramos parte e 
tínhamos uma parcela de responsabilidade sobre o renascimento do 
marxismo. De certo modo, fizemos o que achávamos importante. 
(HELLER, 2002, p. 39-40). 

 

Mesmo sob perseguições, Heller ainda se envolve em manifestações 

políticas. Em 1968, participa dos protestos contra a invasão soviética a 

Tchecoslováquia, conhecida como a Primavera de Praga. Frente aos eventos na 

Tchecoslováquia e à possibilidade de um “socialismo realizável”, Heller percebe que, 

nas revoltas estudantis ocidentais, a “[...] expressão concreta de uma crítica que, 

desde o nível da política e da economia, consegue penetrar no interior do modo de 

vida burguês” (ROVATTI, 1986). Para Heller estes momentos tornaram-se 

historicamente visíveis tanto na vida cotidiana, quanto nas relações sociais. 

Foi com esse pano de fundo que Heller acabou de escrever o livro Sociologia 

da vida cotidiana (1977), chegando à conclusão de que a “revolucionalização” das 

formas de vida e das configurações para uma nova comunidade são precondições 
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para uma sociedade “verdadeiramente socialista”, expressões contidas 

exaltadamente nas conclusões de outro livro escrito posteriormente, As teorias das 

necessidades em Marx (1986), que foi inspirado nos movimentos de 1968. Na visão 

de Heller, esse movimento se direcionava para a perspectiva de uma “Europa 

unitária”, na dimensão de um “socialismo democrático”. 

Inspirada pelo método dialético de Lukács, Heller trabalhou no 

aprofundamento das categorias marxianas, realizando uma releitura dos escritos de 

Marx (principalmente os de sua juventude) à luz das sociedades capitalistas e 

socialistas, buscando fazer uma confrontação do marxismo com as ciências sociais 

e a filosofia além do dogmatismo e do totalitarismo que imperava no comunismo 

soviético, no intuito de construir uma “filosofia social” ou de uma “práxis social” que 

buscasse traçar uma ponte para a implantação de um genuíno socialismo 

democrático. 

Também num pequeno livro, La revolución de la vida cotidiana (1982b), uma 

verdadeira antologia humanista-marxista, Heller empenha-se na defesa de uma 

transformação radical da vida cotidiana. Expressa, significativamente, a exigência de 

vincular o tema lukacsiano à vida cotidiana, ou seja, ao conceito de revolução: “[...] 

devíamos abolir primeiro a alienação econômica e política para logo estar em 

condições, post festum, de humanizar as relações cotidianas entre os homens” 

(HELLER, 1982b, p. 18). 

Refletir sobre essas aproximações de Agnes Heller nesta época, fica evidente 

que seu principal objetivo era contestar o que parecia um crescente consenso. De 

outro modo, Heller buscava contestar o dogmatismo e o totalitarismo do regime 

comunista soviético. Tomada por um marxismo humanístico e pela sua 

fundamentação teórico-filosófica da vida cotidiana, algumas influências são 

encontradas com bastante expressão em seus escritos, principalmente aquelas 

oriundas de Aristóteles, Kant e Hegel. 

Além disso, esse humanismo que tomou a “Escola de Budapeste”, e em 

particular Agnes Heller, não buscava essa qualidade nos escritos de Marx, mas sim 

era posto em evidência em qualquer texto escrito por Marx, como uma ideia 

recorrente e de afirmação. Provavelmente essa influência vem da fenomenologia 

hegeliana, muito presente no pensamento do jovem Lukács e nos primeiros textos 

da juventude de Marx. 
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Esses debates nos inspiraram a buscar explicações para os momentos atuais, 

principalmente tendo-se em vista a crise estrutural do capitalismo e a “necessidade 

radical” de se buscarem alternativas para os impasses que estamos vivenciando, 

principalmente em relação ao contexto sócio-político-econômico do Brasil. 

Ao analisar a lógica do capitalismo, sua forma destrutiva, a luta de classe e os 

problemas gerados pelo modo de produção capitalista e da acumulação do capital, 

percebemos que muito mais do que fazer uma crítica a esse modelo de 

sociabilidade, Heller contribui significativamente para entendermos os meandros das 

estruturas que sustentam o próprio capitalismo. Além do mais, segundo Torney 

(2001), Heller também argumenta contra aqueles que pensam que as mudanças 

sociais para uma “reforma do capitalismo” devem partir de um planejamento social, 

de uma administração racional e de um determinado processo de produção que 

deveria levar em conta as “verdadeiras” necessidades e interesses para que se 

pudesse chegar ao socialismo idealizado por Marx e, daí, ao comunismo. Isto levaria 

a um marxismo burocrático, no qual aqueles com “verdadeira” percepção da 

natureza da realidade social, nomeadamente os planejadores, liderariam as massas 

infelizes de uma sociedade totalmente administrada e burocratizada, na qual toda a 

espontaneidade e imaginação seriam supérfluas. 

Porém, ao contrário, se os “humanistas” pudessem mostrar a centralidade da 

alienação do capitalismo – e consequentemente, da vida cotidiana – poderiam 

alcançar o despertar de um processo de autoconsciência, autorrealização e 

autolibertação num movimento de autodeterminação para mobilizar a participação 

democrática em direção ao socialismo. Esse processo estabeleceria formas 

revolucionárias que alterariam o status quo da consciência individual e coletiva, 

frente a uma postura “verdadeiramente” ética e política, inspirando mudanças 

radicais ao longo dele. 

De certa forma, acreditamos que esse seja o motivo das categorias 

recorrentes, individualidade e a comunidade enquanto valor, serem tão prementes 

no pensamento helleriano, pois ela busca a todo momento esse sujeito consciente e 

revolucionário que levaria a cabo a revolução da vida cotidiana, mesmo embasada 

por outros referenciais teóricos. Aqui está o ponto chave desta tese: buscar nos 

textos de Heller os fundamentos das “necessidades radicais” para a superação do 

capitalismo. 
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Com base na Teoria das Necessidades em Marx, Heller irá apontar que um 

rol de necessidades e valores conduzem os indivíduos sociais a opinarem e a 

fazerem certas escolhas que, em sua grande maioria, são objetivadas na vida 

material. Contudo, certas ações podem resultar em consequências que às vezes 

não foram projetadas. Outras vezes, certas determinações podem levar a 

determinadas escolhas ou não. Isso não quer dizer que a vida social é regida por um 

determinismo ou por um relativismo que colocaria os acontecimentos ao gosto da 

própria sorte, mas sim que as ações humanas implicam determinadas escolhas e 

valores que carregam em si determinadas consequências.  

 Ainda, essas determinações podem estar vinculadas às “necessidades 

radicais”, ou seja, aquelas criadas pelo próprio sistema e que não podem ser 

sanadas por ele. No caso do capitalismo, essas “necessidades radicais” levariam a 

sua superação. Porém, essa superação só seria possível se houvesse à 

organização da sociedade civil que, na visão de Heller, seria o sujeito revolucionário 

para levar a cabo essa tarefa. 

Heller não descarta a classe operária como sujeito revolucionário na 

superação do capitalismo, conforme os apontamentos de Marx, mas, tendo em vista 

o esfacelamento da organização dessa classe, em virtude das mudanças impostas 

no modo de produção capitalismo e no mundo do trabalho (reestruturação produtiva 

e flexibilização das relações de trabalho), na precarização das condições de trabalho 

e de vida e da ampliação do setor de serviços (e consequentemente, com o aumento 

do precariado), a alternativa possível seria a tomada de consciência da e pela 

sociedade civil na luta revolucionária por esse processo. 

Assim como Heller, inspirada pelos movimentos revolucionários de 1968, 

inspiramo-nos nas manifestações populares de 2013 para formular a hipótese aqui 

levantada de que as “necessidades radicais” criadas pelo capitalismo impulsionam a 

organização da sociedade civil para uma transformação radical do próprio 

capitalismo, sobretudo no Brasil, onde vivenciamos um momento de crise econômica 

e política. 

Evidentemente não estamos querendo comparar o ano de efervescência 

social e política de 1968 com as manifestações populares de 2013. Em 1968 o 

contexto histórico era outro, assim como os motivos que levaram às ruas milhões de 

pessoas. Esses eventos são bem distintos entre si, mas tiveram um ponto em 

comum: o envolvimento da sociedade civil e de movimentos sociais, enquanto atores 
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políticos, e as ruas como palco de suas reivindicações, protestos e manifestações 

sociais.  

Nem tampouco, pretendemos redigir uma “nova teoria das necessidades”, 

mas sim incitar o debate, no âmbito do Serviço Social brasileiro, tendo em vista o 

projeto ético-político-profissional que direciona a profissão às lutas anticapitalistas e 

anti-imperialistas. 

Portanto, ao buscar uma contribuição para o entendimento das contradições 

da vida social e fazer uma reflexão sobre os fundamentos éticos e políticos que 

estão contidos nos escritos de Agnes Heller entre os anos de 1956 e 1978, 

percebemos que esses estão alicerçados na concepção de que os sujeitos sociais - 

enquanto criadores de si mesmos; e a história - enquanto processo de autocriação, 

estão na base para uma possível transformação social.  

Deste modo, segundo Toney (2001, p. 54), a “[...] revolução é possível, em 

outras palavras, porque indivíduos são seres éticos capazes de pensarem o valor 

das relações sociais existentes, ao menos potencialmente, para contrastá-los com 

outros conjuntos de relações ‘ideais’”. Segue que, para Heller, valor é uma categoria 

universal de ontologia social (HELLER, 1974). 

Sendo os sujeitos sociais artífices de sua própria história, mas nem sempre 

como querem, a história resultante da ação humana aparece enquanto substância 

da sociedade. 

 

[...] A história é a substância da sociedade. A sociedade não dispõe de 
nenhuma substância além do homem, pois os homens são os portadores da 
objetividade social, cabendo-lhes exclusivamente a construção e 
transmissão de cada estrutura social. Mas essa substância não pode ser o 
indivíduo humano, já que esse – embora a individualidade seja a totalidade 
de suas relações sociais – não pode jamais conter a infinitude extensiva das 
relações sociais (HELLER, 2004, p. 02). 

 

Está claro que valor não é uma categoria historicamente contingente, mas 

reflete o caráter do pensamento e da ação humana, portanto, de uma determinada 

práxis social. Além disso, também está claro que, para Heller, a única maneira 

consciente de ler a “necessidade do socialismo” (ou do comunismo) está na base da 

“necessidade ética”. Portanto, devem os sujeitos sociais livres e conscientes desse 

primado direcionar um movimento para esse fim. Nessa perspectiva, o “comunismo” 

aparece como única forma da sociabilidade que transcende o conflito de valores, já 

que, conforme os apontamentos de Marx, a sociedade caminharia do “reino das 
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necessidades” para o “reino da liberdade”, cessando o conflito entre indivíduos e 

classes sociais. 

 

[...] A implicação, entretanto, é que seria inconsistente para alguém 
compromissado à felicidade humana universal não ser um comunista, 
porque somente o comunismo, a base material sem o total e livre 
desenvolvimento de cada indivíduo, seria possível ser situada na disposição 
de sociedade (TONEY, 2001, p. 55). 

 

 Contudo, a experiência comunista do Leste Europeu e da URSS fracassou, o 

que deixou um ranço negativo e incomensurável no Ocidente, onde o capitalismo 

“prosperou”. Isso dificulta, sobremaneira, que as massas populares compreendam 

os “verdadeiros” propósitos idealizados por Marx. Em contraposição, a ideologia 

burguesa vê no capitalismo o único e o melhor modelo de sociabilidade que pode 

levar os indivíduos sociais em potencial à “felicidade” e à “liberdade”. Mas, na 

verdade, o capitalismo leva ao individualismo exacerbado, à competição entre os 

indivíduos e às desigualdades sociais. 

 O que fica claro no pensamento helleriano é que, sendo o “comunismo” um 

valor e uma necessidade, seria - ou deveria ser - uma meta que valeria a pena 

escolher conscientemente, principalmente por ele superar os conflitos histórico-

sociais. Desse modo, o comunismo não seria uma necessidade, mas sim uma 

possibilidade objetiva, já que expressa os interesses da humanidade. 

 Analisar essa proposta à luz dos problemas contemporâneos implica em 

entender o percurso da teoria desenvolvida por Heller ao longo dos seus estudos 

sobre as necessidades em Marx, e como ela concebeu o processo revolucionário 

que levaria a uma sociabilidade socialista/comunista. Assim, analisaremos este 

caminho à luz do legado marxiano e da tradição marxista.   

 

1.2. A sociedade civil enquanto protagonista da revolução da vida cotidiana 

 

O indivíduo é o ser social em sua singularidade-particularidade e genericidade 

humana e é em sua individualidade que se apresenta enquanto consciente de-si-

mesmo e em-si-mesmo, ou seja, enquanto autoconsciência de sua condição de 

gênero humano. Deste modo, pode ou não conduzir sua vida segundo suas próprias 

atitudes e capacidades, tomar um posicionamento para-si-mesmo, como também 
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pode objetivar sua consciência do para-nós ou viver em prol da coletividade 

(VERONEZE, 2013).  

Lukács (2009, p. 239) irá apontar que “[...] a individualidade já aparece como 

categoria do ser natural, assim como o gênero. Esses dois polos do ser orgânico 

podem se elevar a pessoa humana e ao gênero humano no ser social somente de 

modo simultâneo, somente no processo que torna a sociedade cada vez mais 

social”. Portanto, o ser social se apresenta na e para a vida social enquanto ser 

particular e genericamente humano, como também em sua condição de 

singularidade, enquanto síntese de múltiplas determinações – particular e genérica – 

real e dinâmica, sendo um dínamo criador, representante do desenvolvimento e da 

substância da história, portanto, um ser que constrói a sua própria história, mas em 

condições previamente dadas (MARX, 2002; HELLER, 2004). 

Do mesmo modo, Heller (1974, p. 39) considera o indivíduo, o ser humano 

singular que tem uma atitude consciente (e autoconsciente), a respeito da sua 

condição de genericidade e é capaz de conduzir sua vida segundo suas atitudes 

sensíveis e intelectuais - é o ser social consciente de-si-mesmo. 

É nessa direção que Heller irá considerar a condição de individualidade do ser 

social, ou seja, quando o indivíduo social passa a assumir conscientemente a sua 

própria personalidade/identidade - tendo consciência de-si-mesmo -, podendo, 

assim, assumir as rédeas de sua própria vida. Em outras palavras, é o indivíduo que 

reconhece a sua “[...] capacidade de conhecer-se a si mesmo no ato do 

conhecimento” (CHAUÍ, 1999, p. 118) – um projetar-se na e para a vida cotidiana e 

social.  

Para Martins (2014, p. 10-11), ao analisar o pensamento de Lefebvre, é 

preciso “[...] reencontrar a historicidade da ação e da práxis nas invisibilidades a que 

foi relegada e em que se refugiou” o ser humano. E continua: “[...] a sociedade 

contemporânea caracteriza-se por uma nova pobreza, a pobreza da esperança que 

advém da redução do tempo de vida social ao agora, ao viver por viver, ao 

sobreviver”. Em outras palavras, a sociedade contemporânea reduz a vida para a 

imediaticidade39 e para o espontaneísmo automático40. 

                                                         
39

 Entende-se por imediaticidade ao agir humano enquanto resposta ativa e imediata aos 
acontecimentos do cotidiano, ou seja, “[...] o padrão de comportamento próprio da cotidianidade é a 
relação direta entre pensamento e ação; a conduta específica da cotidianidade é a conduta imediata, 
sem a qual os automatismos e o espontaneísmo necessário à reprodução do indivíduo enquanto tal 
seriam inviáveis”. (NETTO; CARVALHO, 2010, p. 67). 
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É importante partir desse ponto para analisar os carecimentos radicais que 

são colocados aos sujeitos sociais no campo das contradições e da crise estrutural 

do capital. Para Heller (1983a, p. 143) carecimentos radicais são “[...] carecimentos 

que se formam nas sociedades fundadas em relações de subordinação e de 

domínio, mas que não podem ser satisfeitos quando se restam no interior delas. São 

carecimentos cuja satisfação só é possível com a superação dessa sociedade” 

(grifos da autora). 

Segundo Heller (1982b), a satisfação dos carecimentos radicais, gerados pelo 

capitalismo, só acontecerá numa sociedade socialista. Esses carecimentos e 

necessidades, gerados pelo desenvolvimento da sociedade civil, não podem ser 

satisfeitos dentro dos limites do modelo capitalista de sociabilidade. 

Agnes Heller não desenvolve uma concepção de sociedade civil, porém, 

sendo ela uma estudiosa dos assuntos cotidianos, fica bem nítido que ela concebe a 

sociedade civil como a esfera pública, dotada de legalidade própria e se apresenta 

como mediadora entre a estrutura econômica (ou sociedade econômica) e o Estado 

(ou sociedade política), e tem em sua base autonomia relativa enquanto poder 

hegemônico (COUTINHO, 2006). 

Conforme já apontamos, Heller vivenciou os acontecimentos da Revolução 

Húngara de 1956 e os acontecimentos revolucionários de 1968 na Europa. Esses 

eventos tiveram como protagonista a sociedade civil, ou seja, as classes populares 

enquanto movimento de massa e de efervescência. Portanto, é natural que ela veja 

na sociedade civil a força aglutinadora do movimento revolucionário enquanto sujeito 

político coletivo.  

Deste modo, nos países do Leste Europeu, naquele período, a sociedade civil 

tornou-se um ponto de referência dos movimentos defensores do fim do regime 

autoritarista e enquanto esfera protagonista da implantação do socialismo 

democrático. Por outro lado, em especial nos países da América Latina, mas não 

somente, onde imperavam no mesmo período regimes ditatoriais burgo-militares, a 

sociedade civil também se tornou palco dos clamores populares para a retomada da 

democracia. 

Contudo, esse espaço representa diferentes projetos de classe, portanto, a 

esfera pública ampliada caracteriza-se por ser um espaço heterogêneo, 

contraditório, universal, carregado de historicidade, genericidade, espontaneidade e 
                                                                                                                                                                                
40

 As ações, muitas vezes, não planejadas. 
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pragmatismo. É o espaço atuante e fluidor, ativo e receptivo e particular, na qual 

processos coletivos e democráticos podem buscar os interesses gerais da 

sociedade. A sociedade civil é um espaço de lutas, contradições, relações de 

interesses desiguais e de poder, mas pode se tornar uma esfera coletiva de acesso 

diferenciado a recursos econômicos, políticos, sociais e culturais e representar o 

discurso público e participativo entre os setores de organização voluntária e o 

Estado. 

Além disso, a sociedade civil constitui-se enquanto um espaço que pode 

representar a vontade geral da sociedade e a radicalização da democracia popular. 

Coutinho (2006), Luiz (et. al., 2010) e Nogueira (2011) nos trazem importantes 

contribuições para entendermos essa categoria em conformidade com o que Heller; 

Fehér (1981), principalmente, apontam sobre a sua força aglutinadora frente às 

“necessidades radicais”. Além disso, ela representa um espaço no qual pode ser 

politizada por meio de iniciativas cidadãs e de movimentos sociais, fazendo emergir 

uma nova esfera social pública e ampliada e que carregue em si o protagonismo 

político das organizações de massa. 

 De acordo com Simionato (2010, p. 48),  

  

[...] partindo de Marx e, para além dele, Gramsci situa a sociedade civil no 
âmbito da superestrutura, compreendendo-a como o conjunto das 
organizações ou ‘aparelhos privados de hegemonia’, responsáveis pela 
elaboração ou difusão das ideologias, abarcando em seu interior os partidos 
políticos, os sindicatos, os movimentos sociais, as igrejas, o sistema escolar 
(escolas, universidades) e o sistema de comunicação em geral (jornais, 
editoras, revistas, rádio, televisão). 

 

 Em outro momento, ao discutir a teoria do Estado ampliado segundo os 

pressupostos de Gramsci, Simionato (2011) aponta que a sociedade civil é a base 

real da sociedade e é a relação chave do marxismo gramsciano. De modo geral, “[...] 

em qualquer forma de Estado moderno, as funções de hegemonia e dominação, ou 

coerção e consenso, podem ser apontadas” (idem, p. 71). No entanto, o que permite 

que a postura do Estado seja menos “coercitiva” e mais “consensual” e imponha-se 

mais pela hegemonia é a sociedade civil. 

 Isso demonstra que o poder de aglutinação de forças populares que a 

sociedade civil tem, englobando as esferas da produção, das representações 

ideológicas e das organizações populares e sociais, passa pela condição de classe 
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social e abarca o conjunto das relações materiais, sociais e culturais dos indivíduos 

sociais num determinado direcionamento ético e político para a sociedade. 

 Aqui, não estamos desconsiderando o poder revolucionário da classe 

trabalhadora, contudo, tendo em vista o esfacelamento característico de classe nos 

dias atuais, fica difícil conceber que esta tenha o mesmo papel revolucionário da 

época de Marx e Engels. A questão é que a sociedade civil engloba tanto a classe 

operária, quanto a classe burguesa, e é nesse palco contraditório e de tensões que 

encontramos o grande problema. Mas, se pensarmos que a base da sociedade civil 

hoje é a classe operária, mesmo em suas diversas expressões e fragmentações, 

ainda assim podemos entender a sociedade civil como um mecanismo capaz de 

extinguir gradativamente os mecanismos coercitivos e autoritários do Estado 

burguês, fortalecendo, desse modo, os organismos democráticos e de hegemonia 

social como força motriz da radicalização da democracia e do socialismo. 

 Portanto, mesmo se considerando essa autonomia formal e social, embora 

diversa, é preciso entender que há a necessidade de uma direção ética e política 

para que as massas populares possam realizar a revolução na expressão do 

pensamento de Agnes Heller, ou seja, enquanto revolução da vida cotidiana. Tendo 

em vista a crise que abate a esquerda e a contaminação corruptível dos partidos e 

sindicatos, sobra-nos ainda o protagonismo dos movimentos sociais, conforme 

aponta Heller (2004). 

 Certamente que não basta apenas constatar que um movimento social de 

grande importância histórico-mundial possa realizar uma determinada revolução na 

vida cotidiana das pessoas. É preciso que esse movimento social tenha consciência, 

ética e política, de seu protagonismo enquanto noção de reorganização da 

sociedade capaz de humanizar a vida em sua genericidade. Nessa direção, segundo 

Heller (2004), não depende de uma revolução drástica e universal, mas sim de uma 

revolução permanente. 

Assim, o sujeito revolucionário, seja ele individual ou coletivo, apresenta-se 

enquanto síntese de múltiplas determinações históricas e sociais, reais e dinâmicas 

na e para a vida cotidiana, contudo, ao reproduzir as condições alienadas e 

alienantes da lógica do capital, passa a viver a vida de forma alienada/alienante, 

estranhando-se, assim, de sua condição de genericidade. Tais pressupostos podem 

travar o movimento de transformação revolucionário no sentido de emancipar-se: 
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“[...] não podemos transformar o mundo se, ao mesmo tempo, não nos 

transformamos nós mesmos” (HELLER, 2004, p. 117). 

 Para demonstrar tais pressupostos, buscaremos neste capítulo fazer uma 

análise das categorias fundantes do ser social, do processo de formação da 

consciência, sua ontogêneses, para somente depois compreendermos a Teoria dos 

Carecimentos Radicais da proposta helleriana, tendo como parâmetro os 

apontamentos analíticos dos escritos de Paris de 1844 de Marx, nos quais ele revela 

as “necessidades radicais” enquanto necessidades criadas pelo próprio capitalismo, 

carregando em si elementos críticos para a sua própria superação.  

 

1.3. Conhecendo Agnes Heller 

 

Ao buscar uma contribuição para o entendimento das contradições da vida 

social e fazer uma reflexão sobre os fundamentos éticos e políticos, percebemos 

que o pensamento de Agnes Heller traz significativas contribuições para o despertar 

de uma consciência ética e política, tendo suas bases firmadas na ontologia do ser 

social.  

Um olhar na vida e na obra de Agnes Heller ao largo do seu profícuo caminho 

percorrido nos seus 88 anos de existência, no campo da filosofia, da práxis ético-

política e da personalidade, percebemos que ela traz contribuições para analisar 

temáticas voltadas à Ética, à liberdade, à democracia e ao socialismo, bem como 

outras temáticas da vida cotidiana. 

Contudo, analisar a obra de Heller sem uma fundamentação histórica, sem 

demarcar os contextos históricos e períodos de suas vivências e sem analisar os 

seus interlocutores e as questões que se apresentam para o seu cotidiano, é tecer 

juízos de valores unilaterais e ultragenerizadores e não ter uma visão de totalidade, 

de historicidade e contradição, conforme as categorias fundantes do método em 

Marx. 

No final do século XX e início do século XXI, a filósofa tem se preocupado 

com as discussões atuais que norteiam os estudos do mundo e das mudanças 

contemporâneas, porém, num determinado período de sua vida – 1956 a 1978 – 

Heller se ocupou dos principais temas das discussões que permeavam os círculos 

de estudos e discussões europeus, sobretudo, os de cariz marxiano, marxista e 

lukacsiano, período este em que concentramos nossos estudos. 
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Comungando com as ideais de seu mestre, György Lukács, assim como de 

outros intelectuais, formaram um círculo de estudos que se transformou num grupo 

de amigos e que estiveram sob a proteção de Lukács até o ano de sua morte, em 

1971. Este grupo ficou conhecido com a “Escola de Budapeste”, tendo como 

destaque Agnes Heller, Ferenc Féher, György Márkus e Mihály Vajda, integrantes 

estes que Lukács acreditava ser os “representantes da filosofia do futuro” 

(PALMIER, 1978).  

Esse grupo, formado por alunos, assistentes e amigos, se reunia ao redor de 

Lukács, produzindo um conjunto bastante diverso de estudos, tendo como 

preocupação fundamental o método dialético de Lukács nos diferentes âmbitos da 

realidade social, buscando fazer uma crítica socialista ao sistema estatal-burocrático 

que se firmara no Leste Europeu, de modo a buscarem alternativas radicalmente 

diferentes das que se afirmavam naquele período. Defendiam o socialismo como 

única possibilidade de resistência ideopolítica à proposta dogmática do comunismo 

monolítico que se firmou ali. 

Por meio da releitura dos escritos de Marx em sua totalidade, e tendo como 

referência os escritos do próprio Lukács, o grupo compreendia um núcleo de 

estudos nas mais diversas áreas do conhecimento: filosofia, estética, literatura, 

cultura, sociologia, dentre outras áreas do conhecimento, donde destacamos Agnes 

Heller como “o membro mais produtivo desta escola” (PALMIER, 1978).  

A singularidade de sua proposta emanava, em grande medida, do intento em 

ler Marx, um pensador do século XIX, a partir de perguntas e contradições do século 

XX. Sua contribuição está vinculada ao seu próprio cotidiano que é a fonte 

inspiradora para a formulação de sua Teoria do Cotidiano.  

Porém, por meio de uma análise mais aprofundada, percebemos que vida e 

obra se entrelaçam e se complementam e que, além de contribuir para entender o 

cotidiano, Heller traz significativos estudos para a compreensão do indivíduo social, 

dos fundamentos para uma consciência ética e política do ser social, da teoria das 

necessidades em Marx, no aprofundamento dos estudos do mundo Antigo e do 

Renascimento, numa verdadeira filosofia historiográfica revolucionária da práxis 

social.  

A riqueza de detalhes, informações, erudição, multiculturalismo, atualidades e 

vivências cotidianas, muitas dessas de sua própria vida social, trazem para o bojo 

das discussões um universo a ser desvelado. 
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Quintana (2005) destaca que a capacidade de produção intelectual de Agnes 

Heller, de maneira geral, tem como referência os mais diversos temas na área da 

antropologia, da sociologia, da teoria política, da filosofia, da história, da ética, entre 

outros. Essa amplitude temática deve-se ao fato e à tarefa de pensar e materializar 

um sistema extraordinariamente vivo, “[...] que se formula no calor dos problemas 

que lhes são expostos na realidade que enfrenta: um pensamento que mantém a 

todo momento um diálogo muito frutífero, não só com os filósofos contemporâneos, 

mas também com os do passado, mas segue atentamente, e ao mesmo tempo, as 

vicissitudes da turbulenta história da filosofia que vive” (idem, 2005, p. 118). 

Desse modo, para estudar e compreender o pensamento de Agnes Heller, a 

natureza e o sentido de suas reflexões, é preciso fazer uma demarcação espaço-

temporal dos seus escritos para não cairmos em equívocos unilaterais, 

preconceituosos e ultrageneralizadores. Também, é necessário entender que Heller 

é uma estudiosa dos assuntos cotidianos, nas mais diferentes vertentes filosóficas e 

do modo como os indivíduos sociais se colocam diante de suas contradições, da 

realidade social e de seus enfrentamentos. 

Quintana (2005), ainda, demarca duas etapas distintas da história intelectual 

de Agnes Heller: a primeira compreende as décadas de 1960 e 1970. Durante esses 

anos, na visão do autor, Heller é considerada pelos comunistas como uma marxista 

dissidente cuja situação num país comunista do Leste Europeu, como a Hungria, 

incomodava a ortodoxia do Partido Comunista Húngaro. A outra etapa diz respeito à 

sua saída da Hungria em 1977 e, posterirormente, ao assumir a Cátedra de Hannah 

Arendt, em 1986, em Nova Iorque, quando ela se distancia gradativamente do 

marxismo, assumindo paulatinamente o pensamento ético de Kierkegaard. 

Esse distanciamento não fez com que Heller abandonasse definitivamente o 

pensamento marxiano, mas sim os pressupostos do marxismo ortodoxo, buscando 

alternativas para a superação das contradições do mundo contemporâneo. 

Voltaremos a esse impasse mais à frente.   

De outro modo, Ángel Prior aponta em seu livro Axiologia de la modernidad: 

ensayos sobre Agnes Heller, publicado em 2002, pela Universidade de Valéncia, 

Espanha, uma demarcação espaço-temporal assaz interessante do desenvolvimento 

do pensamento de Agnes Heller, da qual nos apropriamos para a realização deste 

estudo.  
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Nesse livro, Prior (2002) destaca três momentos distintos do pensamento 

helleriano e que circunscreveram aspectos relevantes da vida cotidiana de Agnes 

Heller: a primeira fase compreende o seu nascimento e a sua permanência na 

Hungria (1929-1977), a outra contempla sua estada na Austrália (1978-1986) e a 

última a partir de 1986, quando se vincula à cátedra de Hannah Arendt, de Filosofia 

e Ciência Política, na New School for Social Research, em Nova Iorque, Estados 

Unidos, mantendo, até os dias atuais, profícua atividade acadêmica, intelectual e de 

militância. Esta última fase não quer dizer que ela assume o pensamento arendtiano, 

mas incorpora-o ao seu arcabouço intelectual. 

Esta divisão cronológica apontava sempre para a temática central: a busca de 

uma filosofia da vida, ou seja, “[...] viver a vida de outra maneira” (MUÑOZ in PRIOR, 

2002, p. 11). Acerca disso, Muñoz, ao apresentar a obra de Prior, salienta que o 

debate trazido por este afirma que essa perspectiva está diretamente relacionada ao 

tempo, contexto histórico-social e à própria evolução do pensamento de Agnes 

Heller e as para questões que se colocavam no seu próprio cotidiano.  

 

1.4. Revendo Agnes Heller e o ser social 

  

Ao tomarmos contato com a obra, com os fatos mais marcantes em sua vida, 

com o contexto histórico-social e as experiências vividas por Agnes Heller, 

percebemos que, muito mais do que expor um filigrana teórico-filosófico, Heller se 

apresentou na vida cotidiana como uma individualidade, consciente e responsável 

pelas suas ações, num cotidiano diverso, plural e contraditório do Leste Europeu. 

Nesse sentido, vida e obra ocupavam o mesmo espaço.  

Assim, para ela, a vida cotidiana aparece como palco das relações sociais 

entre os indivíduos sociais. É a esfera na qual as escolhas, valores e ações 

humanas se objetivam e são onde as carências e necessidades são sanadas, em 

grande medida, por meio da esfera da produção (do trabalho). A cada instante, 

homens e mulheres são forçados a tomarem decisões que podem implicar ou não 

em consequências individuais e/ou coletivas. Desse modo, para que os indivíduos 

possam se relacionar harmônica e socialmente, são estabelecidas normas e regras 

de conduta que pautam a vida em sociedade, estabelecendo, assim, um senso 

moral e ético que norteia essas relações sociais entre os sujeitos sociais. 
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Também é na cotidianidade que as ideologias se impõem como caminho a 

ser seguido, seja no campo político, econômico, social, cultural e/ou religioso. Tais 

ideologias podem ou não influenciar as decisões a serem tomadas pelos sujeitos 

sociais em ação e levá-los a acreditar em valores alienados e de alienação. 

Assim, a tomada de consciência ética e política só pode ser a superação do 

“medo” pela “liberdade”, desfazendo-se das tutelas paternalistas, dos sistemas 

consuetudinais (ou conservadores) e dos acordos por conveniência ou interesses. 

Implica, sobretudo, uma proposição/afirmação diante da vida e do mundo. De outro 

modo, implica um ato de coragem perante si mesmo – enquanto sujeito social 

criador e transformador da realidade – e perante a vida social – enquanto processo 

de autocriação da práxis social, ou seja, enquanto modo de ser, agir e pensar na e 

para a vida social. 

Essa é a preocupação fundamental de Agnes Heller na perspectiva de uma 

vivência não-alienada. Ao analisarmos a trajetória intelectual de Heller, assim como 

a de qualquer pessoa, constatamos que ela não esteve livre das implicações e 

determinações cotidianas. Sua vida, objetiva e subjetiva, desenvolveu-se repleta de 

acontecimentos constituintes e constitutivos, necessários e que solicitava uma 

determinada escolha ou atitude, porém, nem sempre é possível chegar aos 

resultados previamente determinados. É preciso um movimento que impulsione para 

os fins inicialmente propostos.  

Não podemos esquecer que em cada momento e contextos sociais há 

particularidades próprias de cada época, cada estrutura, cada estratificação, cada 

sistema político-econômico-cultural, enfim, realidades sociais que se apresentam de 

determinadas formas, contextos, tessituras, como também que cada pessoa reage 

de maneira particular a essas determinações, tendo em vista os diferentes 

estímulos, desejos, necessidades e interesses individuais e coletivos.  

Logo, não podemos nos fechar num sistema ortodoxo de análise ou mesmo 

nos fechar a outras interpretações dos mesmos fatos, acontecimentos e vivências. 

Isso não quer dizer que devemos assumir um posicionamento eclético ou pluralista, 

mas sim estar abertos ao debate de outras posições, perspectivas e referências 

teórico-filosóficas, não perdendo o posicionamento crítico diante de novas 

perspectivas. Então, o que podemos buscar em Agnes Heller é a captura do novo 

que se apresenta e que já se manifesta na realidade, ainda que de forma não 

transparente. 
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Falar sobre Agnes Heller é ainda mais difícil por ser uma personalidade de 

renome internacional. Sua obra é descrita por Terezakis (2009, p. 01) como “[...] um 

verdadeiro produto real do século XX”, na qual cada motivo descreve o seu 

expressionismo da vida cotidiana. Definida como marxista, pós-marxista, 

existencialista e pós-moderna, Heller prefere ser ela mesma, dizendo e escrevendo 

o que pensa sem definições, denominações ou compartimentações conceituais de 

qualquer “ismo”, apenas buscou escrever uma filosofia da vida ou viver uma vida 

filosófica (Lebenphilosophie).   

Rivero (1996, p. 10) aponta que Agnes Heller foi o primeiro produto da nova 

esquerda do Leste Europeu, tanto para os críticos de Hungria como para seus 

defensores ocidentais. E observa quatro grandes campos de reflexão inter-

relacionados na obra de Agnes Heller: uma antropologia social, a teorização da vida 

cotidiana como modelo de racionalidade, a formulação de uma filosofia política e 

uma reflexão ética. Todos esses temas apareceram em momentos distintos do seu 

desenvolvimento intelectual, compondo um corpus teórico-conceitual comum ao que 

Heller denominou como “[...] uma filosofia aberta e inacabada” (idem, p. 23). 

Estudiosa dos assuntos cotidianos e do modo como os indivíduos sociais se 

colocam ou são colocados diante da realidade social em suas contradições e 

enfrentamentos, faz uma interlocução com uma pluralidade de teóricos, nas mais 

diferentes vertentes filosóficas (VERONEZE; MARTINELLI, 2015).   

Autora de uma vasta obra que pode ser dividida em dois grandes grupos: as 

ligadas à sociologia histórica da filosofia e às reflexões filosóficas. Os temas do 

cotidiano, da ontologia do ser social, da racionalidade, da ética, da ação política, da 

comunidade, do valor, da historicidade e da atualidade constituem as vigas-mestras 

de todo o seu pensamento.    

Para Granjo41 (2008), a teoria do cotidiano e a teoria das necessidades foram 

os temas centrais de suas reflexões42: “[...] Heller irá colocando as vigas-mestras a 

                                                         
41

 Maria Helena Bittencourt Granjo é licenciada e bacharelada em Filosofia pela PUC-SP, mestra em 
História Social pela USP, doutora em Educação, História e Filosofia pela PUC-SP, professora do 
programa de Pós-graduação em História e Filosofia da Educação da PUC-SP, professora de Filosofia 
da Educação na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Fundação Santo André. O livro citado 
refere-se à sua tese de doutorado defendida na PUC-SP, em 1994. 
42

 É importante destacar que o estudo de Granjo (2008) está relacionado à “[...] crise das ortodoxias e 
das grandes teorias explicativas” (idem, p. 07) que apontam para a necessidade de se buscar novos 
caminhos para explicar as mudanças do mundo moderno (ou, para alguns, pós-moderno). Portanto, 
mesmo analisando a obra de Heller em suas fases distintas, seu foco de pesquisa, ao que nos 
parece, está direcionado a encontrar uma teoria que responda a esses anseios, principalmente no 
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partir das quais desdobrará suas demais preocupações com a moral, a história, o 

destino das esquerdas, a modernidade e a pós-modernidade, os valores, a práxis” 

(GRANJO, 2008, p. 9).  

Entre meados dos anos de 1950 a 1970, Heller deteve-se, juntamente com 

Lukács e os demais membros da “Escola de Budapeste”, na proposta de uma 

releitura dos escritos de Marx à luz dos problemas contemporâneos e no grande 

projeto inacabado lukacsiano de escrever uma Ética Marxista, conforme os 

apontamentos de Tertulian (1999). Esse projeto, segundo Rivero (1996, p. 12), 

constituía em estimular o renascimento teórico do marxismo e criar uma sólida base 

filosófica e humanista desse pensamento, pois acreditavam que o comunismo 

estatal-burocrático que se firmara no Leste Europeu estava se desviando dos seus 

propósitos originais e que era necessário retomar os fundamentos teóricos 

marxianos em sua totalidade e originalidade.   

Finalmente, Heller buscou fazer uma leitura antropológico-sociológica 

marxista crítica, de modo a estimular a recondução do processo de construção do 

socialismo e seu processo de democratização, combatendo a escolástica do 

materialismo histórico (hismat) e do materialismo dialético (diamat), mediante uma 

releitura integral dos textos de Marx (o jovem e o clássico). 

Na visão de Granjo (2008, p. 16), Heller estava preocupada na formulação de 

uma “teoria da práxis social”, ou seja, uma “teoria da ação social” e, 

consequentemente, de uma ética. O sujeito revolucionário proposto pelos 

enunciados marxianos necessitava ser revitalizado em termos das “necessidades 

radicais”, necessidades estas criadas pelo próprio capitalismo para a sua própria 

superação (HELLER, 1978). 

 Lukács e seus discípulos pensavam que o pior socialismo seria melhor que o 

modelo capitalista mais benigno. Eles, assim como para Heller, tinham em mente 

que o caminho para a emancipação humana seria necessariamente pelas veias do 

socialismo, assim como o processo de democratização. Acreditavam que qualquer 

expressão da democracia burguesa estaria sempre limitada à lógica do capital e do 

modo de produção capitalista. Na lógica burguesa, só se pensa o futuro como 

preservação do passado e não se pensa o mundo sem o capital e a lógica 

capitalista. 

                                                                                                                                                                                

que se refere à Filosofia da Educação. Em nossas pesquisas, nosso foco é analisar a contribuição de 
Agnes Heller, a partir dos fundamentos para uma consciência ética e política do ser social.  
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 Sua formação como pensadora deve-se a múltiplas determinações sociais 

historicamente constituídas, que são: o holocausto nazista alemão, o totalitarismo-

fascista do regime stalinista, o encontro com György Lukács, a Revolução Húngara 

de 1956 e os acontecimentos que mobilizaram as massas em 1968, conforme os 

apontamentos da própria Agnes Heller em suas diversas entrevistas. Desses, três 

são mais importantes: o holocausto, o encontro com Lukács e a Revolução de 1956, 

conforme já expusemos. Tais acontecimentos demarcaram seus primeiros 

questionamentos, delinearam sua trajetória intelectual e estão intrinsecamente 

relacionados à sua profícua produção filosófica, principalmente no período em que 

nos propusemos a estudar.  

 Sem sombra de dúvidas, a vida de Agnes Heller foi marcada por muitas lutas, 

vitórias e derrotas, na busca de sua autoafirmação, autorrealização e autolibertação. 

Lutas que vivenciou como uma essência filosófica cheia de significados num mundo 

repleto de contradições. Seu pensamento é internamente consistente na sua 

motivação e metodologicamente coerente em sua abordagem (TEREZAKIS, 2009). 

Traz uma diversidade de temas, os quais chegamos a compará-la em nossa 

Dissertação de Mestrado ao maestro e compositor erudito brasileiro Heitor Villa-

Lobos (1887-1959), que considerava suas obras como “[...] cartas que escrevia à 

posteridade, sem esperar respostas” (VERONEZE, 2013). 

Rebelde às exigências e ao dogmatismo de sua época, despontou como uma 

autodidata, permitindo-se escapar do exclusivismo dogmático. Seus escritos captam 

as principais problemáticas do mundo moderno, numa tessitura própria, individual e 

contemporânea, assinalando, sobretudo, uma sociologia da vida cotidiana e a 

necessidade de transformar as formas alienadas da vida social, tendo em vista o 

despertar de uma consciência ética e política e a consolidação da liberdade, do 

socialismo, da democracia, da igualdade, da equidade e da justiça social. 

O ponto mais delicado na análise da obra de Agnes Heller, principalmente no 

âmbito do Serviço Social brasileiro, é com relação ao caráter espaço-temporal, à 

diversidade de seus escritos e à pluralidade teórica de sua obra em sua totalidade. 

Não é pelo fato de serem desiguais, mas, sobretudo, pela complexidade, erudição e 

dimensão, como também pelo abandono de suas bases ideopolíticas. 

Há quem negue a sua importância devido ao fato de ter abandonado as 

matrizes marxistas que compuseram os seus escritos iniciais, passando de marxista 

a pós-marxista, existencialista e pós-moderna. Porém, não se pode negar que Heller 
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traz importantes contribuições para analisar a vida cotidiana e a antropologia-

sociológica do ser social à luz da teoria marxiana e lukacsiana.  

Podemos dizer que sua obra é uma declaração de independência, embora 

algumas vezes, paradoxal e contraditória. Segura de seus efeitos, Heller buscou 

inspiração primeiro, e principalmente, em Aristóteles, Kant, Hegel e Marx, não 

negando outros pensadores. Teceu um diálogo com alguns interlocutores de seu 

universo acadêmico, marcado sempre por um sentimento apaixonado pela filosofia 

que, para ela, “[...] deve servir à compreensão do presente” (POLONY, 1997; 

HELLER, 1983a; HELLER, 2002). 

Sua biografia é acentuada por uma sucessão de lutas contra a hostilidade, o 

dogmatismo, o totalitarismo, a violência e a incompreensão, nos mais diversos 

espaços e condições sociais, já que sempre enfrentou com ferrenha intransigência o 

nazi-fascismo autoritarista e o dogmatismo soviético que marcou a Hungria na 

primeira metade do século XX, obrigando-a a atravessar o oceano em busca de 

liberdade e reconhecimento. 

Sua obra, repleta de erudição filosófica e literária, apresenta uma tessitura 

tênue e ao mesmo tempo áspera e dura contra qualquer tipo de violência, 

explodindo os seus instintos atávicos contra qualquer tipo de opressão. Esconde o 

que poderíamos chamar de melancolia perdida de uma nova Jerusalém, 

principalmente por sua origem judia e os efeitos de sua militância juvenil no 

Movimento Sionista
43

.  

Seus escritos foram traduzidos, em sua grande maioria, para o castelhano, 

alguns foram traduzidos para outros idiomas como o português. Além disso, nem 

sempre seguiram uma ordem cronológica conforme foram concebidos e publicados 

originalmente em húngaro, alemão, italiano e inglês. Acreditamos que isso prejudica 

a compreensão de seu pensamento em sua totalidade, tendo em vista que a linha 

epistêmica e os argumentos se perdem. O seu caminho se torna árduo, 

necessitando, assim, de um estudo mais detalhado, profundo e que compreenda a 

sua totalidade.  

Rivero (1996, p. 09) comenta que desde que Manuel Sacristán traduziu e 

publicou o livro Historia y vida cotidiana para o castelhano, quase todos os livros de 
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 Explicaremos mais à frente e com mais detalhes esse período vivenciado por Agnes Heller e a sua 
vinculação ao Movimento Sionista. 
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Agnes Heller foram traduzidos para esta língua, principalmente, porque seus escritos 

proliferaram nas páginas das revistas especializadas e nos periódicos acadêmicos.  

Heller é uma verdadeira mulher do seu tempo. Uma mulher, uma presença, 

uma experiência. Uma mulher que chegou à condição de sujeito de sua própria 

história e que suscita interrogações, dúvidas, pesquisas e especulações. Uma 

presença que não ficou calada nem estática diante dos mais diversos momentos e 

situações, até mesmo atrocidades e fatalidades próprias de sua época (TEREZAKIS, 

2009). 

De modo geral, para Terezakes (2009), sua obra se refere a qualquer época 

filosófica, formam metodologia ou ideia dominante. Heller tem escrito que a questão 

chave que direciona seu trabalho é a existência de pessoas boas, assim, formula a 

questão: “Como é possível hoje existirem pessoas honestas?”. A resposta a este 

questionamento, nos dizeres de Rodríguez (1991) está em se eleger a si mesmo 

como pessoa honesta em um universo pluralista. Heller denomina essa eleição 

como “eleição existencial”, o que significa eleger a nós mesmos como pessoas boas 

(uma eleição entre o bem e o mal), de modo que, ao invés de eleger o mal, decide 

por eleger o bem, de modo racional: “[...] a pessoa honesta atua com vistas a 

melhorar o mundo por meio da eleição de valores, procedimentos de justiça e da 

prática das virtudes cívicas” (idem, p. 326). 

De acordo com Rodríguez (1991, p. 320), “[...] a proposta de Heller parte, 

pois, da contingência do indivíduo, mas também da possibilidade que cabe eleger de 

ser ou não ser uma pessoa consciente, autêntica ou inautêntica, dentro dos distintos 

mundos particulares em que transcorre sua vida”. Assim, o fio condutor ao longo de 

sua obra está centrado na liberdade enquanto preocupação ética. 

Para Heller, homens e mulheres nascem e são inseridos numa dada 

cotidianidade e o seu amadurecimento em qualquer esfera e em qualquer sociedade 

se dá em sua fase adulta: “[...] é adulto quem é capaz de viver por si mesmo a sua 

cotidianidade” (HELLER, 2004, p. 18). É a vida cotidiana como origem e fundamento 

das objetivações reflexivas que nos permite pensar e dar sentido as nossas ações 

(RODRÍGUEZ, 1991).  

Todo o percurso realizado em torno da tematização helleriana acerca do 

complexo mundo de sua antropologia-sociológica do ser social nos permite afirmar 

que a postura por ela assumida e defendida em seu córpus teórico, impulsiona em 

direção da tomada de consciência ética e política na e para a vida social. Desta 
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maneira, Heller trata o ser social como particular que carrega em si sua condição de 

singularidade e de genericidade, capaz de assumir uma atitude consciente na e para 

a vida social. Ao nascermos, desenvolvemos nossas capacidades de 

comportamento simbólico, ou seja, a linguagem, o pensamento racional, a 

orientação segundo os valores, “[...] nosso a priori se assim o quiser. [...] Somente a 

posteriori podem se manifestar em total extensão” (HELLER, 1982a, p. 142), ou 

seja, em capacidades/potencialidades.  

O ser humano, na proposta helleriana, é a síntese de múltiplas determinações 

entre a sua singularidade (seu EU) e a generalidade humana, porém, se apresenta 

na vida cotidiana em sua particularidade. Estas três categorias ontológicas do ser 

social permitem fazer uma análise mais aprofundada nos meandros da 

complexidade do ser humano. Voltaremos a este assunto mais adiante. 

Não somos somente guiados pelos instintos, causalidades e determinações, 

mas, também produzimos teleologicamente mediações e objetivações na e para a 

vida social: “[...] são estas objetivações sociais que devemos nos apropriar se 

queremos viver, ou seja, as que ocupam o lugar de guia ao invés de serem 

atribuídas aos instintos. O que há em nós de estritamente biológico é nossa 

fronteira. A fronteira absoluta é a moralidade” (HELLER, 1982b, p. 142-143). 

É nesse contexto que o pensamento de Agnes Heller, com forte inspiração 

marxiana, pode contribuir para se assumir determinada atitude consciente, no intuito 

de exercer a liberdade dentro dos valores ético-morais e de militância política e 

social. Portanto, de inspiração para a formação da uma consciência revolucionária.  

 Acreditamos, assim, que é necessário reavivar as lideranças, os sujeitos 

revolucionários, individuais e coletivos, os grupos e as forças políticas, um modo de 

ser e agir independente dos sistemas consuetudinários e da submissão aos 

interesses do capital, do imperialismo e do neoconservadorismo44. 

 Porém, acreditamos que, muito mais que isso, urge o despertar de um ethos, 

de uma ética, uma vontade política, de uma consciência de-si-mesmo, em-si-mesmo 

e para-si-mesmo. Lembrando Pablo Neruda, somos livres para fazer nossas 

                                                         
44

 “[...] O neoconservadorismo busca legitimação pela repressão dos trabalhadores ou pela 
criminalização dos movimentos sociais, da pobreza e da militarização da vida cotidiana. Essas formas 
de repressão implicam violência contra o outro, e todas são mediadas moralmente, em diferentes 
graus, na medida em que se objetiva a negação do outro: quando o outro é discriminado lhe é 
negado o direito de existir como tal ou de existir com as suas diferenças” (BARROCO, 2011, p. 209).  
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escolhas, mas somos prisioneiros das consequências. Escolher pelo “reino da 

barbárie” é escolher pelo fim da Humanidade. 

 Novos horizontes se abrem para a reflexão filosófica com intuito de procurar 

respostas para os entraves da vida e para as relações sociais dos sujeitos sociais 

em formação. Os valores éticos e políticos surgem como prerrogativas para impor 

limites à ação desordenada que impera numa sociedade regida pela lógica do 

capital. 

Assim, para darmos conta das reflexões aqui propostas, precisamos entender 

o ser social em sua ontogênese, enquanto ser natural e social, dotado de forças 

naturais e vitais, mas que padece e é condicionado e limitado pela sua própria 

natureza. Como qualquer outro ser vivo, ele necessita de objetos exteriores e 

independentes dele, sem os quais não pode sobreviver. 

O entendimento dessa prerrogativa é fundamental para que possamos 

entender o seu desenvolvimento numa sociedade na qual os indivíduos sociais são 

vistos como mercadorias, de modo que a condição de assalariamento, privação dos 

meios de produção e dos meios para a sua subsistência, os condiciona a uma vida 

de privação das liberdades.     

Assim, chegamos a algumas aproximações que mostram uma filosofia em 

mudança e em movimento, em conformidade com o movimento histórico e teórico da 

contemporaneidade (ou, se quisermos, da modernidade), cristalizando-se num 

conjunto, um núcleo de temas e reflexões que constituem uma filosofia inacabada e 

aberta que tende a responder aos problemas práticos, morais e políticos do 

presente, constituindo numa promessa emancipatória livre de quaisquer ataduras. 

De outro modo, livre de compromissos estratégicos, mas também livre de um 

messianismo escatológico da tradição marxista (RODRÍGUEZ, 1991). 

 

1.5. O ser social na dialética da consciência 

 

Marx e Engels (2007) já chamaram a atenção de que o pensamento e suas 

representações humanas aparecem como emanações diretamente ligadas à vida 

material e que a produção de ideias, das representações, da consciência é um 

produto histórico-social, ou seja, é a emanação direta da relação de homens e 

mulheres entre suas atividades materiais da vida cotidiana e o intercâmbio entre os 

seres sociais e a natureza. Deste modo, a consciência só pode ser a consciência do 
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ser social consciente de-si-mesmo (ou em-si-mesmo) e do mundo a sua volta: “[...] A 

consciência (Bewusstsein) não pode ser jamais algo diferente do que o ser 

consciente (bewusstes Sein), e o ser dos homens é um processo de vida real” (idem, 

p. 48). 

Não pretendemos fazer um estudo minucioso sobre o desenvolvimento da 

consciência no ser humano, já que este não é o foco desta pesquisa, mas trazer 

alguns apontamentos necessários para o entendimento desse processo, que é parte 

substantiva do objeto aqui relacionado, ou seja, o reconhecimento das 

“necessidades radicais” para a superação do capitalismo. 

Já foi reconhecido há tempos que, a partir do momento da concepção, o 

nosso desenvolvimento biológico espelha a evolução da nossa espécie. Há um 

consenso entre os cientistas de que a primeira vida na Terra começa de uma única 

célula que se divide e multiplica, transformando-se numa colônia simples e se 

desdobra sobre si mesma para formar um organismo vivo. Os cientistas resumem 

esse processo como “a ontogenia sumariza a filogenia”, ou seja, o desenvolvimento 

do indivíduo (ontogenia) é um sumário do desenvolvimento da espécie (filogenia). 

Embora o princípio seja geralmente aplicado ao nosso desenvolvimento 

biológico, padrões similares podem ser vistos no nosso desenvolvimento 

psicológico. Os estágios atravessados pela nossa espécie na evolução da 

consciência são análogos aos estágios atravessados pelo ser humano recém-

nascido quando embarca em sua própria jornada de desenvolvimento interior. 

De certo modo, no primeiro ano de vida começamos a andar, algo que nossos 

ancestrais hominídeos fizeram há muitos milhões de anos. Durante o segundo ano 

de vida, aprendemos a usar as palavras e, mais tarde, começamos a elaborar ideias 

e a fazer abstrações, desenvolvimentos análogos aos da evolução da linguagem e 

do pensamento. 

Conforme crescemos, cresce também a nossa percepção sobre as coisas e o 

mundo. Aprendemos a interpretar os dados que nos chegam por meio de nossos 

sentidos e, desse modo, aprendemos a controlar o corpo. O sentido de 

individualidade só começa a despontar quando nos afastamos da dependência total 

da mãe rumo a uma maior autonomia. Aprendemos a usar nossas mãos e a criar 

mudanças no mundo. Descobrimos as relações de causa e efeito, a percepção das 

coisas, se assim o quisermos. Assim, vem-nos a percepção de que somos entidades 

independentes, pessoas de direito próprio e, conforme nos familiarizamos com a 
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linguagem, começamos a dar expressão àquela percepção: “Quero isso”, “Quero 

aquilo”, “Posso fazer isso” etc.  

Esse passo no desenvolvimento existencial parece espelhar os estágios 

atravessados pela humanidade primitiva. Para começar, a consciência geral talvez 

fosse semelhante à de um bebê, as pessoas percebiam o mundo e percebiam a si 

próprias como seres físicos, mas com pouco sentido de um ser individual. Se 

houvesse algum sentido de identidade, este era o de unidade com a natureza. Foi o 

desenvolvimento das ferramentas e a mudança da cultura agrária para a civilização 

que os humanos primitivos motivaram o surgimento de uma consciência mais 

egoica. Descobriu-se a capacidade de mudar o mundo, de influenciar o 

comportamento da natureza, além de se perceber como algo separado e 

independente, com vontade própria. Um novo sentido de identidade nascia. 

O mesmo ocorreu com o desenvolvimento social. Conforme as ferramentas 

se tornavam mais poderosas e o entendimento do mundo se aprofundava, os 

indivíduos primitivos iam ficando cada vez mais fascinados pelas mudanças e as 

coisas que podiam fazer e criar. É evidente que esse salto ontológico levou milhares 

de anos. 

O impulso para melhorar a qualidade de vida levou à organização da 

sociedade. Quanto mais caminhos se descobriam para manipular e mudar o mundo, 

mais se fortalecia a crença de que se controlava o próprio destino. Conforme as 

capacidades cresciam, os indivíduos sociais ficavam seduzidos a acreditar que tanta 

competência45 poderia satisfazer todas as carências e necessidades. 

Essa preocupação levou a humanidade a se tornar cada vez mais 

individualista. Cada qual procurava egoisticamente a sua própria satisfação, 

competindo com os outros para conseguir seus objetivos particulares. Contudo, o 

desenvolvimento humano e a evolução da vida compartilham outra tendência 

significativa: uma jornada na direção de maior liberdade das limitações físicas. 

Segundo Marturano (2012), desenvolvimento são mudanças que ocorrem na 

pessoa ao longo do tempo, de maneira ordenada e relativamente duradoura, e 

                                                         
45

 A competência é vista aqui como a habilidade de usar com sucesso recursos internos e externos 
para resolver questões que são proeminentes no estágio de desenvolvimento em que o indivíduo se 
encontra. A competência pode ser definida com atributos adaptativos, cognitivos, emocionais, 
comportamentais e sociais, complementados pelas crenças e expectativas da pessoa sobre sua 
possibilidade de ter acesso a esses atributos e sua habilidade para implementá-los. Trata-se de um 
conceito fundamentado em uma perspectiva de desenvolvimento, segundo o qual o desenvolvimento 
ótimo consistiria em um processo contínuo de reorganização e integração ativa, pelos indivíduos, das 
diversas competências adquiridas ao longo da vida (MARTURANO, 2012). 
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afetam as estruturas físicas e neurológicas, os processos de pensamento, as 

emoções, as formas de interação social e muitos outros comportamentos. 

Segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o 

conceito de desenvolvimento humano nasceu definido como um processo de 

ampliação das escolhas das pessoas para que tenham capacidades e oportunidades 

para serem aquilo que desejam ser. A abordagem de desenvolvimento humano 

procura olhar diretamente para as pessoas, suas oportunidades e capacidades 

(ONU, 2012). 

Com o desenvolvimento das percepções de si e do mundo, vieram novos 

graus de liberdade. A linguagem libertou o humano da necessidade de aprender 

apenas com suas próprias experiências. A capacidade de deliberar sobre o futuro 

deu-lhe certa liberdade de escolha. Podiam-se escolher as ações que ofereciam 

melhores chances de sobrevivência ou que ampliassem o conforto e o bem-estar. 

O desenvolvimento humano compreende um conjunto de tarefas relevantes 

para cada estágio no ciclo da vida, definidas de acordo com os contextos culturais 

em que o indivíduo se desenvolve. Entretanto, uma vez cumpridas, as tarefas não 

perdem importância. Embora a saliência dessas tarefas possa diminuir em relação a 

outras questões que vão emergindo, elas permanecem importantes para a 

adaptação ao longo do tempo. A resolução bem sucedida de uma questão saliente 

em um estágio precoce do desenvolvimento aumenta a probabilidade de 

ajustamento bem sucedido em etapas posteriores. À medida que cada nova tarefa 

relevante para o desenvolvimento em um determinado estágio assume posição 

central, surgem oportunidades para o crescimento e consolidação, tanto quanto 

desafios associados a novas vulnerabilidades (MARTURANO, 2012). 

Por caminhar sobre duas pernas, ao invés de quatro, os indivíduos tinham as 

mãos livres. Não precisavam caçar a presa diretamente, podendo construir 

armadilhas para apanhá-las. Com a descoberta de como fazer fogo, libertou-se da 

dependência do raio. As roupas permitiram sobreviver em climas mais frios. A roda 

ampliou a liberdade de movimentos e deu condições de transportar cargas pesadas 

com menor esforço. A agricultura trouxe outras liberdades. O desenvolvimento das 

técnicas de cultivo permitiu criar animais e assim por diante. 

Conforme esses indivíduos se estabeleciam em comunidades, começavam a 

se especializar em novas atividades e a separar as tarefas. Alguns coletavam o 

alimento, outros preparavam, alguns faziam roupas, outros buscavam água e outros 
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ainda construíam abrigos. Essa crescente especialização do trabalho trouxe maior 

eficiência e, com ela, uma maior emancipação quanto às limitações do mundo. Com 

isso, podia-se dedicar a outras atividades: cerâmica, fundição, forja, curtume, fiação, 

tecelagem, entalhe, cura, ensino, escrita, pintura, escultura, música etc. 

Aprimorando-se e desenvolvendo-se, o ser humano conquistava a cada etapa 

maior liberdade. Quanto mais descobria e criava, mais se afastava da sua condição 

natural e da natureza, pondo-a ao seu controle. 

Maior liberdade veio com a Revolução Industrial. Contudo, quanto mais se 

desenvolviam as técnicas e tecnologias, maior era o número de pessoas submissas 

a outras. A máquina aumentou a eficiência da produção, resultando numa 

superabundância de bens materiais que permitiam executar muito mais tarefas e 

alcançar maiores objetivos. Com o tempo, se desenvolveram novos meios de 

transportes e novas técnicas. Desse modo, o ser humano conquistava cada vez 

mais liberdade, mas, ao mesmo tempo, se escravizava com os resultados desse 

desenvolvimento.    

 Nessa direção, quanto mais a vida social se complexificava, maior era a 

percepção do mundo e das coisas e mais complexos se tornavam a vida humana e 

os problemas sociais. A liberdade conquistada com esse desenvolvimento tem como 

motivação afastar o ser humano do sofrimento e da infelicidade, ou seja, eliminar ou 

pelo menos reduzir as causas de sofrimentos.  

Contudo, de acordo com Heller, para sermos verdadeiramente livres, 

precisamos ultrapassar nossos condicionamentos, nossa hipótese culturalmente 

introduzida, ou seja, nossa alienação. Precisamos nos libertar dos nossos apegos, 

de nossas crenças consuetudinárias. Uma mente presa ao passado, por exemplo, 

não é livre; não é mais livre do que uma mente presa às preocupações sobre o que 

poderá ou não acontecer no futuro. Uma pessoa preocupada com a opinião dos 

outros ou ansiosa por segurança, por exemplo, não é realmente livre. Nem é livre a 

pessoa preocupada com roupas, profissão, etnia, condição sexual, medos, 

inseguranças, preconceitos etc.  

Desse modo, Lukács (2009, p. 227) aponta que “[...] Marx entendia a 

consciência como um produto tardio do desenvolvimento do ser material”. Isto não 

quer dizer que tenha um valor ontológico inferior ao desenvolvimento integral do ser 

social, mas sim que desenvolvimento é parte constituída da própria formação do ser 

social: “[...] quando se diz que a consciência reflete a realidade e, com base nisso, 
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torna possível intervir nessa realidade para modificá-la, quer-se dizer que a 

consciência tem um real poder no plano do ser e não [...] que ela é carente de força” 

(idem, ibidem). 

Na mesma direção, Mauro Iasi (2002; 2006) faz um estudo relevante sobre o 

desenvolvimento da consciência do ser humano e o processo de formação da 

consciência de classe, assunto com o qual nos ocuparemos mais adiante. Desse 

modo, estudar o processo de consciência do ser humano envolve uma série de 

complexos categoriais decorrente de várias áreas do saber. Mas, não pretendemos 

entrar na área da Psicologia ou da Psicanálise para a verificação desse processo, e 

sim fazer alguns apontamentos segundo o entendimento do materialismo histórico 

dialético.  

Ao nascer, o ser humano primeiramente se reconhece no outro ser humano, 

de modo que a consciência do mundo forja-se a partir dos vínculos que estabelece 

com os outros indivíduos, com o mundo à sua volta e com certas circunstâncias 

materiais dadas na e da vida cotidiana (IASI, 2002, p. 211). 

Iasi (idem, ibidem) esclarece, com base em Freud, que  

 

[...] ao formar seu aparelho psíquico, nos termos como são descritos por 
Freud, o indivíduo interioriza normas, padrões de conduta e valores que lhe 
são apresentados nas relações primárias de socialização da família. Esta 
“interiorização”, antes de assumir a forma sistematizada de valores, é 
constituída de cargas efetivas. Esse processo consiste no elo de mediação 
concreta entre os indivíduos em formação e uma determinada sociedade.  
Na sequência de mediações nos grupos de amigos, na escola e, depois, no 
trabalho, nas igrejas, os indivíduos forjam sua concepção de mundo por 
meio de um processo de identidade que se estabelece nas relações que 
vão vivendo (IASI, 2002, p. 211). 

 

Os indivíduos sociais, ao nascerem, herdam certo padrão de valores, histórico 

e socialmente constituído, previamente desenvolvido e assimilado pelos pais, pela 

cidade, pelo país e pela cultura. Desse modo, os indivíduos sociais não são uma 

folha de papel em branco, mas sim a síntese de todo um processo desenvolvido ao 

longo da história. Portanto, a consciência não se dá de forma individual e 

individualista, mas sim como síntese de múltiplas determinações. Tal fato revela o 

caráter social da formação dos indivíduos. Além disso, vários fatores podem influir 

nesse processo, como, por exemplo, doenças, determinações sociais, classe social, 

culturas etc. Desta forma, é impossível compreender todo o processo de formação 

da consciência somente vinculada à produção e reprodução do ser social na vida 
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cotidiana mediada pelo trabalho, pela projeção teleológica, pela linguagem e pela 

sua reprodução (social e sexual). É preciso ter em mente os fatores objetivos e 

subjetivos. 

 Por outro lado, Marx e Engels (2007) analisaram o processo de consciência a 

partir das condições de existência material das relações de produção, ou seja, a 

partir do momento em que o humano começa a tomar consciência do seu modo de 

ser e de produzir os meios de sua subsistência. Em adição, o ser humano, para 

além da sua condição biológica, se inaugura e se constitui como “humano” no 

registro de sua objetividade histórica, mediada pelo trabalho e pela linguagem. 

Assim, a categoria trabalho aparece no centro do processo de constituição da 

humanização e socialização dos indivíduos sociais. 

Carentes naturais, homens e mulheres necessitam criar condições para a sua 

existência e sobrevivência. Nesse sentido, a sua necessidade primária é 

determinada na condução do ser humano ao trabalho, ou seja, ao processo material 

de produção e reprodução da sua vida social. 

Logo no início d’A Ideologia Alemã (MARX; ENGELS, 2007, p. 41), os dois 

pensadores deixam claro que os princípios que norteiam a sua teoria partem de 

bases materiais e que o primeiro pressuposto de toda a historicidade humana era, 

de fato e naturalmente, a “[...] existência de indivíduos humanos vivos”. Nesse ponto, 

afasta, sobremaneira, qualquer ideia de uma criação divina ou metafísica do ser 

humano. 

 De acordo com Lukács (2009, p. 227), “[...] o ser social só pode surgir e se 

desenvolver com base no ser orgânico e que esse último pode fazer o mesmo 

apenas com base no ser inorgânico”. De outro modo, o ser social só pode se 

desenvolver por meio de um ser material e bio-fisiológico existente, como também 

de elementos naturais e ambientais próprios para esse desenvolvimento, jamais de 

algo diferente disso. É preciso um corpo material dotado de vida e racionalidade 

para que o ser social se desenvolva e, com ele, também, a consciência. 

Outra premissa importante é que os humanos precisam ter condições 

materiais para fazerem história, isto é, condições materiais de subsistência. 

Portanto, o primeiro ato histórico é a geração dos meios para satisfazer suas 

necessidades básicas (comer, beber, morar, vestir, dentre outras). Tais condições 

são histórica e socialmente necessárias há milênios e têm de ser cumpridas dia 

após dia (idem, p. 50). Aquele que não produz meios para a sua subsistência 
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perece, a não ser que esteja sob os cuidados de outrem por algum fator 

determinante e/ou de causalidade, assumindo, assim, a condição de dependência. 

Assim, o trabalho se inscreve enquanto possibilidade de constituição e 

produção de humanidade e de sociabilidade, e a consciência como um produto do 

real-concreto, de modo que é ela que permite aos humanos refletir sobre o seu 

modo de ser, estar e agir no mundo e do próprio mundo por meio do processo 

histórico de autocriação, autoafirmação e autolibertação. Produtor de sua realidade 

social, o humano é também por ela produzido.  

Assim, a consciência extrai do mundo real, os elementos para a sua 

apreciação/formação e retorna à vida real por meio das mediações objetivas e 

concretas. De modo que a consciência aparece a princípio como carência, o que 

determina a necessidade de intercâmbio do humano com a natureza e com outros 

humanos. É por meio do trabalho mediado pela consciência que as objetivações 

humanas conservam em-si a possibilidade de consciência. 

 Marx e Engels (2007) também definiram o ser social em sua relação com a 

natureza e com a sociedade, de outro modo, em sua dimensão social, econômica, 

política, produtiva e cultural. Tais esferas são assinaladas por formas de alienação e 

suas fontes traduzem para uma determinada sociabilidade.  

A consciência, portanto, só pode ser o processo de hominização46 e 

humanização47 do ser social. Não pode ser jamais algo diferente do ser consciente 

dos humanos (MARX; ENGELS, 2007, p. 48). É o produto da “cabeça pensante” 

(MARX, 2011, p. 55), ou seja, da capacidade teleológica de objetivar na vida 

material os elementos essencialmente humanos, expressão da atividade vital e 

social de homens e mulheres. 

Lukács (2009) nos mostra que é atribuída um papel decisivo à consciência na 

passagem entre o ser natural e o ser social, contudo, é preciso ficar atento, pois 

esse sentido verdadeiro (ou de hominização e humanização do ser natural), no 

plano ontológico, só pode ser atribuído quando há um papel ativo da consciência. 

Assim, podemos atribuir um papel social ao ser humano como um “[...] ser que dá 

respostas” (idem, p. 229). Com efeito, essas “respostas” buscam solucionar os 

carecimentos e necessidades provocados pela vida social. 

                                                         
46

 Passagem entre o reino animal e o reino hominal (esse processo se deu na era primitiva). 
47

 Tornar-se sociável (relações entre os indivíduos). Em outras palavras, é o ente que já passou do 
estado primitivo (ser natural), para o estado de humano/social (ser social). 
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[...] O homem torna-se um ser que dá respostas precisamente na medida 
em que, paralelamente ao desenvolvimento social e em proporção 
crescente, ele generaliza, transforma em perguntas seus próprios 
carecimentos e suas possibilidades de satisfazê-los, bem como na medida 
em que, na sua resposta ao carecimento que a provoca, funda e enriquece 
a própria atividade como estas mediações, frequentemente bastante 
articuladas. Desse modo, não apenas a resposta, mas também a pergunta 
são um produto imediato da consciência que guia a atividade (idem ibidem). 

  

 Os pensamentos, ideias ou ideais de vida do sujeito social não são adquiridos 

de uma só vez. Eles nascem, frutificam e se objetivam da soma de inúmeras 

experiências, contatos e relações sociais ao longo da vida social. Encontramos e 

recebemos influências sociais, culturais, espirituais, políticas e econômicas, como 

também substratos pessoais (valores, preconcepções, juízos provisórios etc.) a todo 

o momento, conjugados às realidades específicas de cada momento e contexto 

histórico vivido. 

 Os carecimentos e necessidades aparecem enquanto motor do processo de 

reprodução individual ou social, pondo em movimento o complexo categorial e 

ontológico por meio de mediações. Todas as mediações existentes, desse modo, 

visam satisfazer as carências e necessidades do ser social. A cadeia de mediação é 

o elemento primordial para essas satisfações ou, nos dizeres de Lukács, de 

“respostas” aos estímulos sociais, os quais transformam ininterruptamente a 

natureza e as relações sociais que as pessoas estabelecem, bem como a 

transformam a si mesmos e à sua própria realidade (LUKÁCS, 2009). 

Além das relações externas e objetivas, há também aquelas inerentes à 

estrutura pessoal, individual e subjetiva: o campo das emoções, dos medos, da 

intelectualidade, da paixão, da razão, da ação-reação-ação, do confronto com as 

diversas realidades vivenciadas, dos desejos, enfim, de uma série de fatores 

internos e externos que podem provocar ou não a mudança de atitude, de interesses 

e de percepção das coisas e situações que rodeiam os indivíduos sociais. 

Os seres humanos não são apenas conscientes, são ainda conscientes de 

serem conscientes. A consciência é um pré-requisito para toda e qualquer 

experiência – seja no estado de vigília, transe, sonhando, em coma ou qualquer 

outro estado. De modo que chamamos de consciência o entrelaçamento de 

sistemas, reflexos e sentidos em que toda experiência ocorre (não somente a 

experiência individual, mas também a social). Mesmo as sensações e desejos mais 



82 

 

pessoais, carregam em si o resultado das experiências sociais. Esses sentidos 

interagem entre si, liberando e dominando as forças da natureza, o que provoca um 

processo de desenvolvimento das próprias capacidades e sentidos de níveis 

superiores.  

De acordo com Lukács (2009, p. 230), “[...] o trabalho se torna não 

simplesmente um fato no qual se expressa a nova peculiaridade do ser social, mas, 

ao contrário, precisamente no plano ontológico, também se converte no modelo de 

toda a nova forma de ser”. Além do mais, “[...] o trabalho é constituído por posições 

teleológicas que, em cada caso concreto, põem em funcionamento séries causais” 

(idem, ibidem). A capacidade teleológica e dos estímulos permite que os seres 

conscientes formulem modelos internos (ou concepções)48 de mundo que vivenciam; 

quanto maior a consciência, mais complexos são esses modelos.  

Nos seres humanos, diferentemente dos animais, o sistema nervoso 

desenvolve-se a um ponto em que os modelos internos da realidade são tão 

complexos que precisam incluir aquele que os elabora – o que chamamos de “EU 

moderador”. Assim, inicia-se o processo da consciência autorreflexiva, aquele capaz 

de refletir sobre si-mesmo. Nós não só vivenciamos o mundo dentro de nós e ao 

nosso redor, como estamos conscientes de nós mesmos neste mundo, e 

conscientes de estarmos conscientes. 

A consciência é, por definição, aquilo com o qual conhecemos. É o pré-

requisito último para todo o conhecimento. Como tal, ela é tão essencial para a 

experiência como o ar o é para o som ou a luz para a visão. A consciência em-si, 

desse modo, é a consciência do “EU” que buscamos conhecer.  

 

[...] A consciência é, em princípio, naturalmente, consciência do mundo 
imediato e sensível que nos rodeia, e consciente de si mesmo; e é, ao 
mesmo tempo, consciência da natureza, que no princípio se confronta com 
o homem como um poder absolutamente estranho, onipotente e 

                                                         
48

 Carl Gustav Jung, discípulo de Freud, desenvolveu o conceito de arquétipos, ou seja, formas sem 
conteúdos próprios que servem para organizar ou canalizar o material psicológico. Em outras 
palavras, é o conjunto de “imagens primordiais” originadas de uma repetição progressiva de uma 
mesma experiência, durante muitas gerações, armazenadas no que ele chamou de “inconsciente 
coletivo”. Jung também os chamava de “imagens primordiais”, porque eles correspondem 
frequentemente a temas mitológicos que reaparecem em contos e lendas populares de épocas e 
culturas diferentes (FADIMAN; FRAGER, 1979, P. 50-51). Os arquétipos ajudam a satisfazer algumas 
de nossas principais necessidades, como a necessidade de realização, pertença, independência e 
estabilidade. Até mesmo quando consumimos produtos e serviços, somos influenciados pelos 
arquétipos. Uma cerveja, por exemplo, além de “matar a sede”, também pode satisfazer a 
necessidade de pertencer a um grupo, já que, para muitas pessoas, o simples fato de sair para beber 
cerveja significa estar com os amigos, familiares ou colegas de trabalho. 
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inexpugnável, diante do qual a atitude dos homens é puramente animal e ao 
qual se submetem como o gado; é, portanto, uma consciência puramente 
animal da natureza [...] (MARX; ENGELS, 2007, p. 53). 

 

Tal processo permite que tenhamos sentidos49 pessoais de acordo com as 

carências, necessidades, estímulos, desejos e emoções que motivam o ser social a 

tomar partido, fazer suas escolhas, elencar valores, refletir eticamente etc.  

A consciência autorreflexiva está associada ao surgimento da linguagem 

verbal, pois foi esta que permitiu a concentração atenciosa nas qualidades abstratas 

ou mesmo hipotéticas da experiência humana e separar o “vivenciado” do 

“vivenciador” (o EU), uma separação e uma objetivação que têm suas vantagens e 

desvantagens. 

O surgimento da linguagem também foi importante por promover a troca de 

informações entre as pessoas, permitindo, assim, que se aprendesse com os 

sucessos e fracassos alheios sem precisar partir sempre da estaca zero. 

 

[...] A linguagem é tão velha quanto a consciência: a linguagem é a 
consciência prática, a consciência real, que existe também para os outros 
homens e que, portanto, começa a existir também para mim mesmo; e a 
linguagem nasce, assim como a consciência, da necessidade, da carência 
de intercâmbio com os demais homens (MARX; ENGELS, 2007, p. 53). 

 

Feuerbach (2007, p. 101) já alertava que a “[...] palavra é o pensamento 

plástico, revelado, refulgente, brilhante, iluminado. A palavra é a luz do mundo. A 

palavra leva à verdade, soluciona todos os mistérios, mostra o invisível, torna 

presente o passado e o distante, termina o infinito, eterniza o temporal”. A linguagem 

permitiu ao humano não somente se fazer comunicar entre os seus semelhantes, 

mas também expressar a sua leitura do mundo e transformá-la em símbolos, por 

meio do processo de apreensão, codificação, memorização e reprodução.  

Ainda, o processo de hominização/humanização permitiu também o 

desenvolvimento da escrita, isto é, da capacidade de armazenar linguagem de forma 

simbólica. Junto com a escrita, veio a capacidade de se transferir informações no 

tempo, que foi tão importante para a aceleração da evolução/desenvolvimento 

quanto o descobrimento da reprodução sexual – que é também transferência de 

informações numa única célula. 

                                                         
49

 Por sentido, podemos entender a soma de todos os eventos psicológicos e espirituais despertados 
pela consciência. 
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A impressão e as invenções – e mais recentemente o desenvolvimento da 

telecomunicação, da robótica e da internet – tiveram papel igualmente importante e 

impulsionador, acelerando mais o ritmo da evolução da “civilização”. 

Iasi (2002, p. 51) aponta que “[...] a consciência não é apenas o reflexo 

subjetivo do mundo objetivo, mas também projeção da mente humana sobre o 

mundo”. Em sua singularidade, a consciência é a capacidade humana de 

representar a si mesmo e o mundo por meio de imagens e signos mentais, tanto no 

aspecto subjetivo como no objetivo. Há uma unidade entre a subjetividade e a 

objetividade no ser social (idem, p. 52). 

Para Iasi (2011, p. 15), 

 

[...] se a consciência é a interiorização das relações vividas pelos indivíduos, 
devemos buscar as primeiras relações que alguém vive ao ser inserido 
numa sociedade. A primeira instituição que coloca o indivíduo diante de 
relações sociais é a família. Ao nascer, o novo ser está dependente de 
outros seres humanos, no caso do estágio cultural de nossa sociedade: 
seus pais biológicos. 

  

Contudo, do ponto de vista das transformações contemporâneas, não 

podemos afirmar que a inserção do novo ser na vida de relações sociais seja 

exclusivamente da família consanguínea, já que esses laços podem ser ampliados 

para outras expressões familiares, como, por exemplo, famílias adotivas, 

homoafetivas, famílias por afinidades etc. 

Essa inserção da criança, em termos psicológicos, Iasi (2011) denomina 

como “pré-objetal” e se constitui nas primeiras impressões do novo ser em relação 

ao mundo em que acaba de ser inserido. É o momento da descoberta, da 

experiência, não podendo, assim, conceber que esse novo ser tenha certa 

consciência consciente. É o momento de estabelecer as primeiras “relações” com o 

mundo à sua volta. 

 

[...] Num determinado momento de seu nascimento, a criança percebe que 
não pode controlar parte do que supõe ser sua própria anatomia. Somente a 
partir da descoberta da existência de algo externo é que passa a fazer 
sentido a noção de “eu”. Dadas estas condições, podemos falar de uma 
relação (idem, p. 16). 

  

 Assim, “[...] é com a interação com o mundo externo que se forma o 

psiquismo, a estrutura básica do universo subjetivo do indivíduo” (idem, ibidem). 

Aquilo que era somente instinto (impulso) começa a se transmutar em desejos, 
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vontades, escolhas etc. De modo geral, as vivências, valores e experiências sociais 

vão se interiorizando, constituindo um universo próprio, mas ainda segundo as 

determinações externas. 

 

[...] Acontece que aquilo que é visto pela pessoa em formação como mundo 
externo, como objetividade inquestionável, portanto, como realidade, é 
apenas uma forma particular, historicamente determinada, de se 
organizarem as relações familiares. No entanto, esse caráter particular não 
é captado pelo indivíduo, que passa a assumi-lo como natural. Assim, o 
indivíduo interioriza essas relações, as transforma em normas, estando 
pronto pra reproduzi-las em outras relações através da associação (idem, p. 
17). 

 

 Nesse primeiro momento da formação da consciência, estão presentes alguns 

elementos que irão constituir a primeira forma de consciência: a vivência de relações 

que já estavam preestabelecidas como realidade dada; a percepção da parte pelo 

todo; as relações vividas perdem seu caráter histórico e cultural para se tornarem 

naturais; a satisfação das necessidades primárias; a interiorização das normas; 

valores e padrões de comportamento; a satisfação dos desejos e de sobrevivência e 

a submissão às relações e valores dados (idem, p. 18-19). 

 A partir desse ponto, o campo de relações sociais é ampliado. Escola, 

trabalho, instituições religiosas, entre outras esferas heterogêneas, começam a fazer 

parte das vivências do indivíduo, o que influencia, sobremaneira, na formação de 

sua personalidade e caráter. Não podemos desconsiderar algumas determinações 

biológicas ou pré-disposições herdadas dos antecessores ou mesmo que não há 

uma homogeneidade no desenvolvimento individual. Cada indivíduo age e reage de 

uma determinada maneira frente aos estímulos, desejos, fatores externos, valores, 

sensações etc. Somos unos e múltiplos ao mesmo tempo. 

 A consciência crítica só se desenvolve a partir do momento em que o 

indivíduo possui um determinado acúmulo de conhecimento e vivência da realidade 

social. Até esse momento, ele reproduz aquilo que é interiorizado como forma 

“natural” e se submete às normas, regras, convenções tradições e valores, 

reproduzindo-os. Geralmente, nossos desejos e aspirações se submetem a nossas 

carências e necessidades, imediatas ou à longo prazo, contudo, isso não é uma 

regra geral, podem ser alterados segundo determinadas condições, causalidades ou 

determinações. 
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[...] Assim, formada essa primeira manifestação da consciência, o indivíduo 
passa a compreender o mundo a partir de seu vínculo imediato e 
particularizado, generalizando-o. Tomando a parte pelo todo, a consciência 
expressa-se como alienação (idem, p. 20). 

 

 Inicialmente, a formação da consciência se dá por meio da interiorização de 

valores, normas, juízos e comportamentos a partir das relações imediatas que 

estabelecemos, constituindo, assim, uma determinada visão de mundo e de 

humano. 

 

[...] O indivíduo vive as novas relações, julgando-as e buscando 
compreendê-las, com o mesmo arcabouço de valores que antes orientavam 
sua vida, de forma que a introjeção de novos valores acaba provocando 
uma contradição, que é vivida pelo indivíduo como um conflito subjetivo 
(idem, p. 28). 

  

 Essas novas relações e contradições acontecem em maior ou menor grau, de 

acordo com as experiências do vivido. As contradições subjetivas, que podem ou 

não se transformarem em revolta, desilusão ou servir como estímulo para o 

despertar de uma nova realidade, não são ainda elementos da consciência crítica, 

mas sim o processo intermediário ou de transição para um segundo momento: a 

formação da consciência em-si.  

 

[...] Em determinadas condições, a vivência de uma contradição entre 
antigos valores assumidos e a realidade das novas relações vividas pode 
gerar uma inicial superação da alienação. A precondição para essa 
passagem é o grupo. Quando uma pessoa vive uma injustiça solitariamente, 
tende à revolta, mas em certas circunstâncias pode ver em outras pessoas 
sua própria contradição. Esse também é um mecanismo da identificação da 
primeira forma, mas aqui a identidade com o outro produz um salto de 
qualidade (idem, p. 29). 

 

 Diante do processo de socialização, principalmente entre iguais (que 

vivenciam as mesmas experiências), o indivíduo social vai se descobrindo, vai 

criando forças para a superação da sua condição de subordinação e de 

naturalização, podendo inicialmente surgirem sentimentos de revolta, contestação, 

medo, insegurança ou mesmo de estímulo, fortaleza, segurança, entre outros. 

 

[...] Essa via de superação é ainda mais clara ao tratarmos da classe 
operária: é na greve a sua mais didática manifestação. A injustiça vivida 
como revolta é partilhada numa identidade grupal, o que possibilita a ação 
coletiva (idem, ibidem). 
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 Aquela sensação de imobilidade diante dos fatos ou de acontecimentos novos 

começa a ganhar movimento. A ação coletiva dirige-se a um processo de reação, de 

reivindicação, de manifestação. É aqui que se dá a chamada consciência em-si, a 

consciência de se identificar com o grupo e aglutinar forças. 

 

[...] A consciência em-si representa ainda a consciência que se baseia na 
vivência das relações imediatas, não mais do ponto de vista do indivíduo, 
agora do grupo, da categoria, e pode evoluir até a consciência de classe. 
Ela é parte fundamental da superação da primeira forma de consciência, 
portanto, da alienação; no entanto, seu pleno desenvolvimento ainda 
evidencia traços da antiga forma ainda não superados (idem, p. 30). 

 

 Voltaremos em outro momento a dar continuidade a esse processo de 

formação da consciência para-si, ou consciência revolucionária. Diante do exposto, 

percebemos, mesmo que sucintamente, como se dá o processo de formação da 

consciência individual, culminando com o processo de consciência coletiva ou de 

classe. 

 Agnes Heller não caminha no sentido da consciência de classe. Para ela, 

esse é um processo posterior. Na sua concepção, o indivíduo social deve realizar o 

mesmo processo, mas em sentido interno, subjetivo e singular. De outro modo, o 

indivíduo social deve tomar consciência de-si-mesmo enquanto ser humano, 

posteriormente, deve buscar sair da condição de ser particular, que se expressa na 

cotidianidade, para assumir a condição de individualidade. 

 O ser particular vivencia valores, normas, juízos e comportamentos a partir da 

sua cotidianidade, de modo a reproduzir as relações imediatas que estabelece. Para 

Heller (1982a), todo ser humano (particular) tem consciência de si, como também 

tem uma determinada noção de sua própria espécie. Contudo, só o indivíduo (em 

sua singularidade) possui autoconsciência. 

 

[...] A autoconsciência é, pois, a consciência de si mediada pela consciência 
da espécie. Quem tem autoconsciência não se identifica espontaneamente 
consigo mesmo; guarda certa distância a respeito de si mesmo e, em 
consequência, também respeita suas motivações, concepções e 
circunstâncias particulares. Não “cultiva” exclusiva, nem prioritariamente, as 
características e qualidades chamadas a permitir-se orientar-se e 
prevalecer-se menor em seu entorno imediato (como ocorre nos casos do 
sujeito particular), mas também as que considera mais valiosas, as que 
correspondem melhor à hierarquia de valores que tenho elegido a partir das 
objetivações próprias da espécie e do sistema de exigências sociais (idem, 
p. 13-14).  

 



88 

 

Para Heller, o ser particular são as pessoas que vivem tomadas pelos 

assuntos cotidianos ou mesmo que vivem por meio de ações imediatas. São 

pessoas com maior possibilidade de serem sugestionadas, passíveis de 

manipulação e de alienação. Já os indivíduos sociais em sua condição de 

singularidade são aquelas pessoas que já se constituíram enquanto indivíduos 

autoconscientes da sua condição, ou seja, a capacidade de não aceitar, de criticar 

ou mesmo de refutar determinados pontos de vista ou situações. Também estão 

envolvidas nos assuntos cotidianos e não estão livres da alienação ou da 

manipulação, mas já desenvolveram uma capacidade crítica que possibilita fazer 

uma reflexão sobre os assuntos ou situações cotidianas. 

 

[...] O homem particular “vive” espontaneamente “em” seu mundo. O 
indivíduo, pelo contrário, dirige sua vida em ordem de uma concepção de 
mundo. Que não é, entretanto, uma simples visão de mundo, mas – como já 
temos dito – uma ideologia individualizada. Uma ideologia que se propõe 
resolver os conflitos e que aponta para a transformação consciente ou a 
conservação da realidade (idem, p. 16). 

  

 O indivíduo social em sua singularidade expressa o seu potencial enquanto 

individualidade, enquanto consciência de-si-mesmo e em-si-mesmo, já com 

projeções para-si-mesmo, quando se identifica com a sua classe, a sua categoria e 

tem, de certa forma, identidade própria.  

 

[...] O homem nasce já inserido em sua cotidianidade. O amadurecimento 
do homem significa, em qualquer sociedade, que o indivíduo adquire todas 
as habilidades imprescindíveis para a vida cotidiana da sociedade (camada 
social) em questão. É adulto que é capaz de viver por si mesmo a sua 
cotidianidade (HELLER, 2004, p. 18 – grifos da autora). 

 

Deste modo, essas condições da subjetividade das pessoas permitem com 

que produzam ou reproduzam necessidades do sistema nas quais foram 

introduzidas, ou seja, os indivíduos nascem e se desenvolvem em conformidade 

com as condições, determinações e circunstâncias historicamente produzidas e 

definidas por uma determinada sociabilidade. 

Essa é a questão chave do pensamento de Agnes Heller. Nas palavras de 

Kammas (2009, p. 66) a pessoa particular é entendida enquanto aquela que é 

“formada” pelas forças sociais de um determinado padrão de pensamento e ação, e 

que se apresentam como naturais e imutáveis, e o indivíduo singular é aquele que 
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se torna consciente dessas limitações externas, mas começa a pensar e a atuar de 

uma maneira que nega tais restrições ou mesmo as supera. 

A “individualidade”, de acordo com Heller, é o “desenvolvimento”, de outro 

modo, é a condição que vai possibilitar ao indivíduo social, ou ao seu ideal, em uma 

dada época ou sociabilidade, colocar-se na vida cotidiana de forma consciente, 

contudo, esta individualidade “nunca” vai ser completa, pois, sempre será um fluxo 

(idem, ibidem). 

Para Heller, o particular se constitui como uma expressão de reificação 

subjetiva (Verdinglichung), enquanto objeto produzido por necessidades externas. 

Isso ocorre devido a uma falta subjetiva de consciência ou de aceitação estratégica 

do heterônomo em sua vida cotidiana. As pessoas em sua particularidade produzem 

e se reproduzem por elas mesmas. De modo geral, produzem e reproduzem formas 

de alienação (KAMMAS, 2009, p. 67-68), dadas muitas vezes ao modelo de 

sociabilidade em que estão inseridas. 

Não podemos desconsiderar o fator ideológico que é capaz de superar ou 

negar a estrutura da vida cotidiana e também pode levar à sua conservação e à 

alienação. O Indivíduo que tem já constituída, ou em fase de construção, uma 

determinada visão de mundo e de humano, tem condições para refletir sobre sua 

vida, seu cotidiano ou mesmo sobre as mais diversas situações, desejos e escolhas 

que constituem a sua vida social. Tem capacidade para selecionar a estrutura, os 

hábitos, os costumes, a cultura, entre outras situações que melhor condizem com a 

sua visão de mundo, mas isso não é regra geral. O fator ideológico pode alterar ou 

influenciar significativamente as direções tomadas. 

 

[...] A concepção de mundo não é simplesmente ideológica; é, também, uma 
ideologia individual; é a imagem do mundo – construída, em último termo, 
com a ajuda de conceitos filosóficos, éticos – com a que o particular ordena 
sua própria atividade individual em sua totalidade na práxis. Nesta medida – 
e somente nessa medida – assume a vida cotidiana do indivíduo um caráter 
filosófico; tal como, enfim, quando e na medida em que o indivíduo é 
“guiado” pela concepção de mundo na tarefa de dirigir sua vida, na 
ordenação de sua própria forma de vida (idem, p. 16).  

 

É o indivíduo consciente de-si, em-si e para-si-mesmo, categorias estas 

constitutivas do ser social e que balizam o pensamento de Agnes Heller. Desse 

modo, estudar o processo de ontogênese do ser social na perspectiva marxiana, 

marxista e, particularmente, lukacsiana é identificar o ser humano enquanto ser real, 



90 

 

objetivo e concreto, muito diferente da visão metafísica que acompanhou a história 

da humanidade. É vê-lo enquanto ser natural, transformador da natureza por 

intermédio do trabalho. 

Iamamoto (2006) já se ocupou de analisar a estrutura e ação do sujeito social 

e o mundo do trabalho, trazendo importantes contribuições para as análises do 

indivíduo social, que ora nos ocupamos, porém, acreditamos ser oportuno, para 

nossas análises, transcrever a referência a Coutinho (1990)50, trazida por ela, e que 

espelha a síntese de seus estudos: 

 

[...] o que importa é que o conjunto da reflexão marxiana é dominado pela 
ideia que, no social, se dá uma articulação entre o mundo da causalidade e 
da teleologia, ou seja, entre o fato de que as ações humanas são 
determinadas por condições externas aos indivíduos singulares e o fato de 
que, ao mesmo tempo, o social é constituído por projetos que os homens 
tentam implementar na vida social. A ontologia marxista dirá que o ser 
social é formado por determinismo e liberdade. Ou, em termos mais 
modernos utilizados pelas ciências sociais contemporâneas, que a 
sociedade é formada simultaneamente por momentos de estrutura e 
momentos de ação. (COUTINHO apud IAMAMOTO, 2006, p. 37 – grifos da 
autora). 

 

Desse modo, partimos do pressuposto de que o desenvolvimento histórico e 

social da sociedade é dado pelos indivíduos sociais e que a história é a substância 

da sociedade: conforme já apontamos, “[...] a sociedade não dispõe de nenhuma 

substância além do homem, pois os homens são portadores da objetivação social, 

cabendo-lhes exclusivamente a construção e transmissão de cada estrutura social” 

(HELLER, 2004, p. 02). 

Heller chama a atenção para o fato de que a história não só se constitui de 

individualidades e particularidades, mas também da continuidade de toda a sua 

heterogeneidade – o humano-genérico -, e que a estrutura social na qual os 

indivíduos sociais se inserem (ou são inseridos) é composta pelas suas esferas 

heterogêneas (ex.: produção, relações de propriedade, estrutura política, vida 

cotidiana, moral, ciência, arte etc.), numa relação de alteridade. 

É importante salientar que, segundo Heller (1982), o conceito de 

particularidade e individualidade, não são categorias substanciais e absolutas, mas 

sim, relativas, e que se “[...] desenvolvem no curso da relação sujeito-objeto, ou seja, 

                                                         
50

 COUTINHO, Carlos Nelson. Gramsci e as Ciências Sociais. Revista Serviço social e Sociedade, 

nº 34, Ano 11. São Paulo: Cortez, dez. de 1990, p. 21-40.  
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representam apenas dois pontos extremos de possíveis condutas vitais, entre uma e 

outra existem infinitas mediações” (HELLER, 1982, p. 161-162).  

A particularidade ao extremo aproxima-se do estado de alienação e da 

imediaticidade; por outro lado, a individualidade extremada é a substância do 

egoísmo individualista, logo, de alienação. Acreditamos que o melhor seria o justo 

meio aristotélico, visto por um novo prisma - não o da virtude, mas sim o da 

liberdade. 

Assim, o ser humano é uma espécie ciente da sua própria existência e com 

um potencial enorme para afetar conscientemente a si mesmo e ao seu ambiente. 

Além disso, a consciência é um produto social resultante da relação e inter-relação 

que os indivíduos estabelecem com o meio social (ou com a vida cotidiana). 

Por isso, segundo Iasi (2002, p. 36),  

 

[...] o estudo da consciência não pode ser confundido com um esforço 
particular de definição sociológica do comportamento de determinados 
estratos sociais, mas como uma maneira de aferir o grau de maturidade da 
luta de classes expressa na luta entre concepções de mundo antagônicas, 
como grau de amadurecimento de novas formas de consciência que lutam 
ainda sob o invólucro da velha sociedade. 

 

 O estudo da consciência humana na perspectiva marxiana e marxista, 

sobretudo da tomada de consciência, requer compreender o modo como Marx e 

Engels realizaram suas análises da sociedade. Analisar a ontologia do ser social, 

segundo os pressupostos dos dois pensadores, significa analisar os seus registros 

mais atávicos do aparecimento da espécie humana ao longo de sua objetividade 

histórica, ou seja, no momento em que estes começam a perceber o mundo e a 

natureza e começam a modificá-lo pela mediação do trabalho. O trabalho é a 

categoria ontológica fundante e explicativa do ser social. 

No legado marxiano e na tradição marxista, a concepção de ser humano 

difere da visão hegeliana, que o concebia em sua natureza ideal. Marx inverte essa 

concepção, partindo da materialidade da vida social (GUERRA, 2002; 1997).  

Para Chauí (1999, p. 206), a ontologia estuda os entes ou seres antes que 

sejam investigados pela ciência e depois que se tornaram enigmáticos para a vida 

cotidiana; em outras palavras, antes que sejam transformados em um conceito ou 

fato, portanto, é o estudo da essência humana. 
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Por intermédio do trabalho, o indivíduo conhece o mundo à sua volta e, ao 

mesmo tempo, conhece a si mesmo. Portanto, constitui um processo que envolve 

educação, reflexão, consciência e ação; em outras palavras, é a condição em que o 

indivíduo reconhece sua “[...] capacidade de conhecer-se a si mesmo no ato do 

conhecimento” (CHAUÍ, 1999, p. 118), capacidade esta de 

reflexão/abstração/objetivação de sua própria natureza dinâmica e social – um 

projetar-se na e para a vida social.  

É sujeito conhecedor de si e do mundo no qual se insere ou é inserido, 

manifestando-se como percebedor, imaginante, memorioso, falante e pensante. 

Porém, essas capacidades/potencialidades só se objetivam e são fruto do meio 

social (na e da vida cotidiana). Assim, o sujeito se apresenta enquanto síntese de 

múltiplas determinações históricas e sociais (VERONEZE, 2013a).  

Para tanto, é condição sine qua non entender o ser social, homens e 

mulheres, como aquele que apresenta em-si o processo de hominização e 

humanização. Passamos, então, para uma rápida revisitada na ontogênese do ser 

social. 

 

1.5.1. A ontogênese do ser social 

 

Segundo Lukács (2013), homens e mulheres, em seus primórdios, deixaram a 

condição de ser natural para a personalidade humana; de um determinado gênero 

animal relativamente desenvolvido para o gênero humano e, desse modo, para a 

humanidade. Para Engels, em seu texto O papel do trabalho na transformação do 

macaco em homem, essa transformação se deu mediante o desenvolvimento de 

todos os sentidos mediado pelo trabalho.  

Lukács (2013) aponta que o processo de hominização/humanização é produto 

de uma série de fatores que se constituíram num complexo da sociedade. Esse 

processo não tem, em si mesmo, algum fim. Sua evolução ascendente contém, por 

si, a efetivação de contradições cada vez mais desenvolvidas, cada vez mais 

fundamentais: “[...] o progresso é, sem dúvida, uma síntese de atividades humanas, 

porém, não a sua realização plena no sentido de algum elemento teleológico” 

(LUKÁCS, 2004, p. 48). 

Há uma linha muito tênue nesse processo, haja vista que encontramos em 

Marx e Engels elementos antropológico-sociológicos que justificam essa passagem. 
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Porém, ambos irão compreender que a passagem entre ser natural e ser social se 

deu desde o momento em que homens e mulheres se descobriram no mundo (ou 

tomaram consciência do mundo), ou seja, ao transformar a natureza para sanar 

suas carências e necessidades primárias, transformaram a si mesmos, num 

contínuo processo de hominização/humanização (VERONEZE, 2013a).  

Ao analisarmos alguns elementos fundamentais para entendermos que o 

trabalho é o primeiro ato educacional do ser social, identificamos os elementos 

substanciais para essa fundamentação. Marx e Engels (2007) buscaram refletir o ser 

humano em sua gênese e em seu processo de formação/socialização. Destacaram 

que o primeiro ato histórico dos indivíduos foi a capacidade de produzirem a sua 

própria existência por meio do trabalho, diferenciando-se, assim, dos outros animais 

da natureza. O trabalho aparece, portanto, como a categoria fundante do ser social, 

de modo a assumir o caráter de protoforma no seu processo de 

hominização/humanização. O humano, nessa perspectiva, é um ser que se relaciona 

com a natureza e com os outros seres de igual natureza, portanto, social. 

Para Saviani (2007, p. 154), “[...] o homem não nasce homem. Ele forma-se 

como homem. [...] A produção do homem é, ao mesmo tempo, a formação do 

homem, isto é, um processo educativo. A origem da educação coincide, então, com 

a origem do homem mesmo”. 

O trabalho é a ação composta pelo processo de uma prévia ideação 

(teleologia)
51

 e por uma objetivação
52

 (ação realizada). Em outras palavras, resulta 

sempre na transformação de algo ou da realidade e, ao mesmo tempo, transforma o 

indivíduo envolvido. Portanto, é pelo trabalho que os indivíduos se constituem 

enquanto tal (LESSA, 1999).  

Ao criar os produtos de sua consciência, que vão satisfazer suas carências e 

necessidades, o ser humano cria-os em sua própria subjetividade e, ao mesmo 

tempo, interioriza os elementos da realidade. Mediante erros e acertos, constrói em 

sua mente os conteúdos internalizados da realidade concreta. O ser da consciência 

(o EU) constitui-se a partir – e ao mesmo tempo – do ser real concreto. É no 

processo dinâmico de intercâmbio com os outros indivíduos, o meio e ele mesmo 

                                                         
51

 Representações que surgem na mente humana enquanto reflexo do real captadas como 
representações da consciência (PONTES, 2002, p. 59). 
52

 Transformação do que foi previamente idealizado em objeto pertencente à realidade externa ao 
sujeito. Transformação da realidade no sentido da prévia ideação (LESSA, 1999, p. 22).  
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que o indivíduo constrói-se a si mesmo. A consciência, então, é produto da relação 

social que estabelece por meio do trabalho e da socialização. 

Contudo, o encontro com a realidade concreta é o encontro com as gerações 

passadas, das quais é herdeiro. A genericidade humana é produto social da 

realidade transformada por outros seres viventes e das consciências passadas, e 

essas realidades determinam as possibilidades de ação dos sujeitos sociais. 

Aqui não estamos nos referindo a um determinismo, mas sim a pré-condições 

que o indivíduo social encontra ao nascer. É herdeiro da genericidade humana, dos 

valores, costumes, processos, substâncias, crenças, culturas etc. que o precederam. 

Essa herança pode ou não interferir no seu desenvolvimento enquanto ser social 

adulto.   

Ao se relacionar com a natureza, transformando-a em algo que atenda às 

suas necessidades, transforma-se a si mesmo. Ao ser a primeira ação objetiva da 

atividade humana, também passa a ser o primeiro ato educacional do indivíduo, 

conforme os apontamentos de Saviani (2007, p. 152): “[...] trabalho e educação são 

atividades especificamente humanas. [...] Apenas o ser humano trabalha e educa”. 

O trabalho, tido em Marx, é o principal ponto mediador entre o humano e a 

natureza e o componente existencial mais substantivo para a vida humana. É por 

meio do trabalho (da objetivação) que o humano se socializa, se universaliza, toma 

consciência da realidade, desenvolve a linguagem e constitui-se ser de liberdade, 

possibilidades, sendo estas imanentes à humanidade e ao humano-genérico
53

 

(HELLER, 2004). 

De modo que a práxis54 humana se dá mediada pelo trabalho. É por meio 

dessa ação que o ser social participa, regula, impulsiona e controla seu intercâmbio 

material com a natureza (MARX, 2006, p. 211). É pelo trabalho que o ser social se 

                                                         
53

 Conhecimento histórico e socialmente acumulado da Humanidade, em outras palavras é o 
processo acumulativo no desenvolvimento histórico-social do humano. O humano (ou ser social) é 
“um ser genérico [...] produto e expressão de suas relações sociais, herdeiro e preservador do 
desenvolvimento humano” (HELLER, 2004, p. 21). 
54

 O termo práxis (do grego – πράξις – ação) utilizado aqui em seu sentido lato como o conjunto de 
todos os tipos de atividades humano-sociais objetivadas no cotidiano; e em seu sentido stricto como 
ação transformadora do ser social através do trabalho, em outras palavras, ao transformar a 
natureza, o ser social transforma a si mesmo concomitantemente, numa relação dinâmica e dialética. 
A ação transformadora é entendida enquanto atividade específica do ser social. Atividade prática 
consciente capaz de criar e recriar necessidades e capacidades materiais e/ou espirituais, instituindo, 
por sua vez, um ponto concreto, antes inexistente. Segundo Vázquez (2007a, p. 28), “[...] a práxis 
ocupa lugar central na filosofia que se concebe a si mesma não só como interpretação do mundo, 
mas também como elemento do processo de sua transformação”, portanto, é uma atividade prático-
consciente, capaz de criar e recriar possibilidades objetivas às suas carências e necessidades 
objetivas e subjetivas. Ocuparemos desse assunto mais à frente. 
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objetiva no mundo, de tal forma que a sua consciência aparece enquanto prévias 

ideações55 ou representações que surgem na mente humana enquanto reflexo do 

real captadas como representações da consciência através dos sentidos. 

 

[...] A produção das ideias, das representações, da consciência é, ao 
princípio, entrelaçada sem mediações com a atividade material e o 
intercâmbio material dos homens, a linguagem, a vida real. A formação das 
ideias, o pensar, a circulação espiritual entre os homens ainda se 
apresentam nesse caso como emanação direta de seu comportamento 
material (MARX; ENGELS, 2007, p. 48). 

 

Esse movimento intelectual/processual aparece na mente humana enquanto 

real abstrato que, combinado com as observações e fixações empíricas, passa a se 

constituir enquanto real concreto. O movimento intelectual/processual que “ascende 

do abstrato”56 é o “[...] movimento que a razão opera para apreender no campo 

reflexivo o movimento das categorias histórico-sociais, desenhando-as de sua forma 

imediata de aparecer no pensamento, como fatos isolados” (PONTES, 1999, p. 40).  

Para Marx (2011, p. 54-55), 

 

[...] o concreto é concreto porque é a síntese de múltiplas determinações, 
portanto, unidade da diversidade. Por essa razão, o concreto aparece no 
pensamento como processo de síntese, como resultado, não como ponto de 
partida, não obstante seja o ponto de partida efeito e, em consequência, 
também o ponto de partida da intuição e da representação. Na primeira via, 
a representação plena foi volatizada em uma determinação abstrata; na 
segunda, as determinações abstratas levam à reprodução do concreto por 
resultado do pensamento. 

 

Esse movimento entre o “real abstrato” e o “real concreto57”, ou seja, do 

sentido que as coisas ou a realidade se nos apresenta à primeira vista, e o que ela 

representa para nós enquanto algo material e concreto se dá no interior da mente 

humana, o que Pontes (2002) aponta como mediações58 – categoria do pensamento 

que se propõe a caminhar do real abstrato59 - ou cotidiano60 dado -, para o real 
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 Representações que surgem na mente humana enquanto reflexo do real captadas como 
representações da consciência. (PONTES, 2002, p. 59). 
56

 Chamamos abstrato tudo àquilo que ainda não foi pensado, ou seja, o primeiro contato com um 

objeto ou realidade, o que Pontes (1999, p. 40) chama de “real caótico”. Para Germer (s/d, p. 03) o 
abstrato é um produto do pensamento e consiste na representação mental de um elemento isolado 
da realidade empírica, tal como está se reflete de modo direto no pensamento. 
57

 Para Germer (s/d, p. 04) o concreto é a apreensão do objeto analisado como o conjunto dos seus 
componentes inter-relacionados de modo definido, ou na estruturação interna do objeto. 
58

 Para maiores esclarecimentos sobre a categoria mediação, consultar Pontes (2002). 
59

 Ponto de partida. 
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concreto61; do campo da abstração intelectiva/reflexiva, para o campo 

correlacionado de forças operantes da realidade; por meio da construção de 

representações possíveis para compreender e transformar a realidade social, no 

sentido de desvendar o significado das coisas ou da realidade, ou seja, da aparência 

para a essência, no intuito de desvelar as vias de resistência ultrageneralizadas que 

impedem a transformação dos nexos de articulação do fenômeno para o concreto 

pensado62 (MARTINELLI, 1993). 

É sob essas premissas que Marx e Engels dão o passo decisivo para a 

compreensão do ser social em seu processo de hominização/humanização, bem 

como de sua socialização e educação. Em síntese: na vida social o ser humano age 

por meio de projeções teleológicas e mediações, de modo a objetivar seus 

resultados no mundo real e concreto (o cotidiano) por meio do trabalho.  

Desse modo, o cotidiano é visto não como o passar dos dias, o dia-a-dia (ou 

rotina da vida), mas sim como o “mundo da vida”: “[...] o homem aprende no grupo 

os elementos da cotidianidade” (HELLER, 2004, p. 19). A vivência cotidiana exige 

apenas que “[...] cada um submeta, nas eventuais situações conflitivas, as 

aspirações particulares às exigências do costume” (HELLER, 1977, p. 153 – grifos 

da autora).  

Essa imanência resulta na capacidade de formular possibilidades, finalidades, 

alternativas e escolhas dentre as condições possíveis, construindo mediações para 

as objetivações. Em outras palavras, é dentre as possibilidades dadas que se 

buscam os meios e as formas para o aprendizado. Portanto, o ser social possui em-

si a capacidade onto-criativa63, ou seja, o poder criativo e autocriativo de se 

objetivar. 

                                                                                                                                                                                
60

 “[...] A vida cotidiana é o conjunto das atividades que caracterizam as reproduções particulares 

criadoras da possibilidade global e permanente da reprodução social. Não há sociedade que possa 
existir sem reprodução particular. E não há homem particular que possa existir sem sua própria 
autorreprodução. Em toda sociedade há, pois, uma vida cotidiana: sem ela não há sociedade” 
(HELLER, 1982a, p. 09). 
61

 Resultado do processo de conhecimento. 
62

 Para Germer (s/d, p. 05) “[...] o concreto como produto ou resultado do pensamento através de um 
processo de síntese, de agregação, em que as diversas partes significativas da realidade são 
combinadas em uma totalidade, na qual se articulam dinamicamente de modo definitivo”. “[...] O 
conhecimento concreto da realidade só é possível se as partes, abstraídas do todo pelo pensamento, 
forem rearticuladas ao todo concreto” (CORAZZA, 1996, p.38 apud GERMER, s/d, p. 03). 
63

 Esse conceito é utilizado por Karel Kosik (2010) em sua obra Dialética do concreto. Entendida 
como a capacidade ontológica do ser social de criar a realidade (humano-social) e que, portanto, 
compreende a realidade (humana e não-humana, a realidade na sua totalidade), processo este de 
luta constante para sua auto-emancipação e conquista da liberdade (KOSIK, 2010, p. 222). 
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O trabalho é, portanto, a manifestação mais original e premente de liberdade, 

ou seja, da capacidade humana de criar, histórica e socialmente, a sua própria forma 

de existência – de se autoeducar. É pelo trabalho que foi possível criar todos os 

complexos sociais64 e de sociabilidade que, ao se multiplicarem, tornaram-se cada 

vez mais complexos. É essa categoria ontológica do ser social que o capitalismo 

transforma em “trabalho assalariado”, forma de trabalho alienada e alienante, e que 

estranha e distancia o produto de seu produtor, cria valor e ao mesmo tempo 

desvaloriza o próprio trabalhador.  

Segundo Engels (1876), o ser humano, em sua ontogênese, passou do 

estado animal (ser natural) para o estado hominal na medida em que começou a 

desenvolver os sentidos que se aprimoraram por meio da relação 

humano/trabalho/natureza.  

Segundo as observações de Engels, há certas semelhanças entre os corpos 

do humano e do macaco. Certos fisiologistas concluíram que o primeiro não era 

senão uma transformação do segundo. Segundo essa hipótese, corpos de macacos 

teriam sido corpos melhorados, ou seja, ao se procriarem, reproduziram-se nas 

mesmas condições, dando nascimento a outra espécie diferente da inicial, ou seja, a 

hominal, tendo, como principal diferença, a relação trabalho/natureza.  

No texto intitulado “Sobre o Papel do Trabalho na Transformação do Macaco 

em Homem”, escrito por Friedrich Engels, em 1875/1876, temos o trabalho como a 

condição básica e fundamental de toda a vida humana. 

Engels inicia seu texto mostrando o caráter teleológico do trabalho, condição 

básica e fundamental de toda a vida humana e fonte de toda a riqueza. Afirma que a 

natureza é a fonte geradora dos materiais que homens e mulheres converteram em 

riquezas. Afirma, ainda, o caráter ontológico do trabalho quando diz que o trabalho é 

o objeto mediador na constituição do ser social, destacando, logo no primeiro 

parágrafo, que o trabalho criou o próprio ser humano.  

Engels aponta que, há centenas de milhares de anos, no final do período 

geológico denominado terciário, vivia uma raça de macacos antropomorfos, 

extraordinariamente desenvolvida: “[...] Darwin nos deu uma descrição aproximada 

desses nossos antepassados. Eram totalmente cobertos de pelo, tinham barba, 
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 Conjunto de relações sociais que se distingue das outras relações pela função social que exerce no 

processo reprodutivo (LESSA, 1999, p. 25).  
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orelhas pontiagudas, viviam nas árvores e formavam manadas” (ENGELS, 1975, p. 

63). 

Como consequência direta do gênero, esses macacos foram-se acostumando 

a deixar de lado suas mãos ao caminhar pelo chão e começaram a se locomover, 

cada vez mais, de forma ereta, o passo decisivo na transmutação desse tipo de 

macaco para o homo erectus. Conforme foram se adaptando à posição ereta, viram 

que as mãos podiam executar funções cada vez mais variadas. Porém, uma grande 

distância separa a mão primitiva desses macacos da mão do humano. Esta foi 

aperfeiçoando-se pelo trabalho durante centenas de milhares de anos.  

O número e a disposição geral dos ossos e dos músculos são os mesmos no 

macaco e no humano, mas as mãos de um selvagem mais primitivo são incapazes 

de executar várias operações próprias dos seres humanos, o que nenhum macaco 

consegue. Nenhuma mão simiesca65 construiu jamais um machado de pedra, por 

mais fosco que fosse. Para Engels, a mão não é apenas o órgão do trabalho, é o 

produto dele. É pelo trabalho que o ser primitivo foi transformando as coisas de 

acordo com suas carências e necessidades. Mas é também pelo trabalho que se 

deu a adaptação de novas funções para as mãos. A hereditariedade possibilitou o 

seu aperfeiçoamento.  

Diz Engels que a mão humana atingiu um estágio de desenvolvimento e um 

determinado grau de perfeição que pôde dar vida às artes de magia, aos quadros de 

Rafael, às estátuas de Thorwaldsen e à música de Paganini, dentre outros 

exemplos. Porém, as mãos não eram um ente com existência própria e 

independente, mas sim um membro de um organismo íntegro e sumamente 

complexo.  

O que beneficiava a mão também beneficiava o corpo todo e este, por sua 

vez, era servido por ela. A mão levou ao aperfeiçoamento gradual do homo erectus 

que, concomitantemente, foi adaptando-se ao desenvolvimento dos pés, que o 

sustentavam ereto e lhe possibilitavam o movimento.  

De acordo com Saviani (2007, p. 154), 

 

[...] vamos constatar seu início no momento em que determinado ser natural 
se destaca da natureza e é obrigado, para existir, a produzir sua própria 
vida. Assim, diferentemente dos animais, que se adaptam à natureza, os 
homens têm de adaptar a natureza a si. Agindo sobre ela e transformando-

                                                         
65

 Relativo ao macaco – símio; piteco – homopiteco – homem macaco. 
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a, os homens ajustam a natureza às suas necessidades (SAVIANI, 2007, p. 
154). 

 

Diante de cada novo progresso, ou fase, o domínio sobre a natureza ia 

ampliando-se e possibilitando o descobrimento de novas situações e necessidades. 

O desenvolvimento do trabalho fez com que fatalmente os membros da sociedade 

primitiva formassem agrupamentos, criando, assim, novas necessidades como, por 

exemplo, a de se comunicarem, o que possibilitou o desenvolvimento da fala e as 

formas rudimentares de linguagem. Mais tarde, surgiram os símbolos e a escrita. 

Primeiramente o trabalho, depois, os sons articulados, um pouco mais à frente, a 

palavra articulada e os símbolos (os desenhos e a escrita).  

Os dois estímulos se constituíram metamorfose do cérebro humano. 

Desenvolveram-se, simultaneamente, com os órgãos dos sentidos. Engels aponta 

que o campo ótico da águia pode alcançar uma distância muito maior que o do ser 

humano, no entanto, os olhos humanos podem perceber detalhes não percebidos 

pela ave e, ainda, transformá-los, por exemplo, num objeto, numa pintura, numa 

escultura, numa estrutura etc. O faro do cão é muito mais desenvolvido que o do ser 

humano, porém, este pode perceber uma diversidade de odores, distingui-los entre 

si e criar perfumes, por exemplo.  

De acordo com Marx e Engels (2007, p. 42), “[...] o primeiro fato situacional a 

ser constatado é, portanto, a organização corporal desses indivíduos e a sua relação 

com o restante da natureza, resultante dessa organização”. Este é o ponto inicial 

para desvendar o processo de desenvolvimento humano. É a base filosófica do 

materialismo histórico. 

À medida que o cérebro e os sentidos humanos se desenvolveram, houve 

também o desenvolvimento da consciência, da capacidade de abstração, dos órgãos 

do sentido e do discernimento, reagindo sobre o trabalho e a palavra. Quando houve 

a ruptura definitiva do macaco, esse desenvolvimento tornou-se contínuo, 

atravessando eras, povos, culturas e contextos históricos, o que deu sentido ao 

aparecimento dos complexos sociais e do processo de socialização: a “civilização”.  

De acordo com Engels, a partir do momento em que o homo sapiens começa 

a fazer instrumentos primitivos, rudimentares e pré-históricos, inicia-se também a 

divisão de tarefas, que propiciou historicamente a sobrevivência da espécie humana. 

Através da caça, da pesca e, progressivamente, do cultivo, o ser humano utilizava-
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se do trabalho para a sua sobrevivência e também para a sua própria destruição e 

dominação através das armas, guerras etc.  

É por intermédio do trabalho que o humano se relaciona com a natureza, 

caçando, plantando, construindo, ampliando a sua cadeia de alimentação com a 

carne dos animais etc. Ao descobrir o fogo, descobre também o poder.  

Com o desenvolvimento de seus hábitos alimentares, aprendeu a viver em 

qualquer tipo de clima e região, fixando-se cada vez mais num determinado lugar, e 

a desenvolver determinados hábitos grupais, afastando-se ainda mais do elo que os 

ligava ao reino dos símios. Quanto mais alterava o mundo à sua volta, mais alterava 

a si mesmo, negando-se e afirmando-se em sua hominização/humanização: “[...] 

Toda a historiografia tem de começar a partir desses fundamentos naturais e de sua 

modificação através da ação dos homens no decorrer da história” (MARX; ENGELS, 

2007, p. 42). 

 

[...] Ao produzir, isto é, ao transformar os materiais naturais, o ser humano 
interpreta continuamente os efeitos da sua ação sobre a natureza e, com 
isso, interpreta a própria natureza, sua estrutura e dinâmica, e testa 
continuamente a sua interpretação, ao observar os efeitos positivos e 
negativos da sua ação baseada na interpretação anterior (GERMER, s/d, p. 
06).  

 

O ser humano deixa de ser um animal quando passa a produzir os meios para 

a sua subsistência. A diferença primordial entre os animais e o humano é que os 

primeiros utilizam-se da natureza enquanto que o ser humano a coloca ao seu 

serviço. 

  

[...] A necessidade de trabalhar para sobreviver é o mais forte e urgente 
condicionamento da sociedade, no sentido de que nenhuma organização 
social é possível sem preencher este requisito. [...] O segundo aspecto é 
que só a partir de então o ser humano começa a pensar, pois os 
pensamentos consistem na representação mental dos atos necessários à 
produção, que expressam a sua dupla relação com a natureza e uns com os 
outros (idem, ibidem).  

 

A capacidade de refletir não é um fenômeno isolado, mas sim parte 

constitutiva de um processo de interação e socialização com o meio. Há uma 

fronteira entre o instinto e a racionalidade. O instinto é a força oculta que incita os 

seres orgânicos à realização de atos espontâneos e involuntários. Nos atos 

instintivos Nos atos instintivos não há reflexão, nem combinação, nem premeditação. 
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É pelo instinto que os animais são advertidos do que lhes é útil ou prejudicial ou que 

estão em perigo. É pelo instinto de sobrevivência que os humanos no seu primeiro 

estágio agiram na natureza, agarrando o seu sustento e o devorando-o; que 

realizavam movimentos espontâneos para evitar o perigo etc.  

A racionalidade revela-se por atos voluntários, refletidos e combinados, 

segundo as circunstâncias, os estímulos, as carências e as necessidades. Enquanto 

que toda ação maquinal é instintiva, a ação que denota reflexão, combinação, 

delimitação, mediação, teleologia é intelectiva; uma é livre, a outra não. São duas 

faces da mesma moeda. 

Mas há ainda um estado intermediário entre o instinto e a racionalidade. Ao 

nascermos, segundo Heller, assumimos continuamente “papéis sociais” na e para a 

vida cotidiana. O indivíduo é inserido num mundo repleto de contradições, normas, 

regras, valores, costumes, culturas, instituições, sistemas e/ou estruturas 

consuetudinárias, juízos provisórios, ultrageneralizações, representações, ou seja, 

“num mundo já dado” – já constituído antes mesmo de nascer (VERONEZE, 2013).  

Nascemos em condições sociais reais e concretas, em sistemas, estruturas, 

determinações, expectativas, instituições, ou seja, modos de vida social e 

historicamente determinados. A assimilação desse contexto, as ciências da psique já 

explicaram - se dá pelos sentidos e por meio de representações – ou, se quisermos, 

por condicionamentos. Aprendemos primeiramente a usar e manipular as coisas, a 

nos apropriar mecanicamente dos elementos/substâncias, em conformidade com os 

hábitos e costumes de cada época, da estrutura e estratificação social, dos 

contextos sociais distintos, momentos históricos diferenciados, enfim, de acordo com 

os padrões sociais e morais já estabelecidos em cada época e lugar (idem). 

Heller (2004, p. 87-110) aponta que essa assimilação é realizada, 

particularmente, por meio de imitações66 (mímesis67). A mímesis está relacionada à 

                                                         
66

 Segundo Guimarães (2002, p. 16), em termos helleriano, a imitação é “[...] a primeira ação do 
cotidiano, pois antes dos sujeitos terem consciência, obedecerem a regras e normas etc., existe o 
comportamento que se constitui por imitações e que se faz presente a partir dos primeiros anos de 
vida das pessoas. [...] A imitação constitui-se numa objetivação em si, porque, a partir da imitação de 
um comportamento ou pensamento, passo a me apropriar de algo ou de alguma coisa. Esta 
característica pode permanecer presente durante toda a vida das pessoas, pois é um 
comportamento, que muitas vezes é reforçado socialmente”.  
67

 Mímesis ou mimese (do grego – μίμησις – imitação), conceito utilizado inicialmente por Platão, no 
Livro X d’A República, que, segundo Gagnebin (1993, p. 68) se referia a um “modelo a ser seguido” 
através da imitação ou representação desse modelo. Contra Platão, Aristóteles, no livro Poética, 
reabilita a mímesis enquanto “forma humana privilegiada de aprendizagem” (idem, p. 70), conceito 
que acreditamos mais apropriado nesta investigação.  
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característica constitutiva e particular de aprendizagem do ser social, sobretudo, na 

infância. Portanto, a mímesis faz parte da natureza humana.  

Ao assimilar as imagens68, modos, condutas, ações, representações, 

opiniões, usos e costumes, dizendo de outra forma, ao tomar contato com as coisas 

e situações do cotidiano, o indivíduo traz para sua mente as imagens e 

representações da realidade. Em sua particularidade, o ser social se adapta às 

formas sociais (LUKÁCS, 1971, p. 09).  

Para Aristóteles (1984), “[...] o imitar é congênito no homem”. É por meio da 

mímesis que o humano aprende as primeiras noções das coisas e da vida social. 

 

[...] Nós contemplamos com prazer as imagens mais exatas daquelas 
mesmas coisas que olhamos com repugnância, por exemplo, [as 
representações de] animais ferozes e [de] cadáveres. Causa é que o 
aprender não só apraz aos filósofos, mas também, igualmente, aos demais 
homens, se bem que menos participem dele. Efetivamente, tal é o motivo 
por que se deleitam perante as imagens: olhando-as, aprendem e 
discorrem sobre o que seja cada uma delas, [e dirão], por exemplo, “este é 
tal” (ARISTÓTELES, 1984, p. 243). 

 

Diferente dos animais, o humano é capaz de imitar não apenas momentos e 

funções isoladas, mas também modos inteiros de conduta e de ação. Como 

exemplo, podemos citar o caso das meninas-lobo69. Neste caso, o processo de 

imitação/representação apresentou-se restrito ao mundo animal, tal a similitude 

encontrada. Ao serem introduzidas no universo social, não foram capazes de 

assimilá-lo em sua totalidade. Esse é um caso assaz interessante para análise, 

porém, não nos cabe aqui nem é nosso propósito fazê-la. 

Mas essa imitação/representação não se apresenta de modo absoluto. O ser 

social não só se apresenta enquanto simulacro, mas parte da mímesis para os 

diversos estágios do desenvolvimento social: “[...] o homem não pode alienar-se de 

sua natureza de um modo absoluto [...]” (HELLER, 2004, p. 88). 

 

[...] A sociedade não poderia funcionar se não contasse com sistemas 
consuetudinários de certo modo estereotipados. Esses sistemas 
constituem o fundamento do sistema de “reflexos consuetudinários” do 
homem, sistema que permite aos membros de uma sociedade mecanizar a 
maior parte de suas ações, praticá-las de um modo instintivo (mas instintivo 

                                                         
68

 Imagem aqui é usada enquanto representação dos cinco sentidos do ser social – visão, olfato, 
audição, paladar e tato. 
69

 Para maiores informações sobre esse caso, conferir o site: 
http://www.oarquivo.com.br/variedades/curiosidades/2612-amala-e-kamala-a-historia-das-meninas-
lobo.html, acesso 10/03/2017. 

http://www.oarquivo.com.br/variedades/curiosidades/2612-amala-e-kamala-a-historia-das-meninas-lobo.html
http://www.oarquivo.com.br/variedades/curiosidades/2612-amala-e-kamala-a-historia-das-meninas-lobo.html
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por aquisição, não como resíduo de uma estrutura biológica), ou seja, 
concentrar o pensamento, a força moral etc., nos pontos concretos exigidos 
pela realização de novas tarefas (idem, ibidem). 

 

 A vida cotidiana se tornaria complicada, ou até mesmo impossível de ser 

realizada sem as imitações/representações. Os nossos atos mais corriqueiros se 

tornariam impossíveis de serem realizados se parássemos a cada momento para 

refletir sobre eles. Por exemplo, o simples ato de escovar os dentes pela manhã, 

tornar-se-ia complicado demais se já não tivéssemos absorvido os mecanismos 

próprios para a sua realização. Se fôssemos refletir a cada manhã sobre o processo 

ou o significado desse ato, não conseguiríamos nem mesmo sair de casa ou realizar 

as demais tarefas cotidianas70.  

A reciprocidade social é substantiva e resultante das relações sociais que, em 

outras palavras, é o reconhecimento mútuo dos seres diante da mesma espécie e 

que partilham as mesmas atividades, portanto, social, plural e heterogênea71. 

Na imediaticidade72, em sua particularidade e singularidade, os indivíduos 

respondem73 à sua sobrevivência e manutenção imediatamente. É na imediaticidade 

que se instaura o processo de alienação, ao produzir e reproduzir as 

imitações/representações sociais carregadas de juízos provisórios e de 

ultrageneralizações - portanto, representações miméticas alienadas -, se afirmando, 

deste modo, enquanto ser-ai74 alienado.  

Engels (1876) aponta que foi através das mãos, dos órgãos, da linguagem e 

do cérebro que os indivíduos e a sociedade se desenvolveram simultaneamente. Por 

                                                         
70

 As tarefas cotidianas são realizadas, em sua grande maioria, pela repetição. Guimarães (2002, p. 
13-14) salienta que podem acontecer na esfera do particular/individual – repetição de movimentos já 
treinados e assimilados -, ou seja, ações que desempenhamos sem mesmo nos darmos conta (abrir 
e fechar portas, janela, torneiras, escovar os dentes etc.) – ações automáticas, repetitivas, objetivas e 
sem concentração. Como também na esfera do economicismo, ou seja, no intuito de economizar 
tempo, ações rápidas e breves, como por exemplo, “para obter alimento, não preciso plantar, esperar 
crescer, colher, vou direto ao supermercado e compro o que desejo” (idem, p. 14), ou seja, na esfera 
da imediaticidade.  
71

 A heteroneidade da vida cotidiana compreende as “atividades que compõem o conjunto das 
objetivações do ser social” (NETTO; CARVALHO, 2010, p. 67).  Em outras palavras, compõe a 
hierarquia concreta das atividades intrínsecas, extrínsecas e estritamente humanas incomum, 
heterogêneas e variáveis. Para Guimarães (2002, p. 13), essa heteroneidade “se caracteriza por 
sermos todos diferentes; não há pessoas iguais, é a alteridade a partir da singularidade”. 
72

 Relativo às ações (ou objetivações) imediatas da vida cotidiana que, na sua grande maioria, se 
apresentam na esfera do pragmatismo, ou seja, “[...] ações baseadas num pensamento 
essencialmente prático, empírico, que não necessitam de teorias que as explique, pois a prática diária 
confirma que aquilo é o verdadeiro” (GUIMARÃES, 2002, p. 16).  
73

 Lukács (2013; 2004, p. 39) em sua Ontologia do ser social afirma que o ser social é “[...] capaz de 
dar respostas”.  
74

 Referência ao ser-assim (LUKÁCS, 1977, p. 9-10). 
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meio da execução de tarefas cada vez mais complexas, criaram e (re)criaram 

condições e necessidades cada vez mais intrincadas. 

O trabalho fez com que novos modos de vida e de cultura se 

desenvolvessem. As tribos, a caça e a pesca, a agricultura, a fiação e a tecelagem, 

a elaboração de metais, a olaria e a navegação, o comércio, os ofícios, as cidades, 

as nações e os Estados, as artes, a filosofia e as ciências, a necessidade de criar 

regras e normas para a vida em sociedade e, com isso, a ética, o direito, a política, a 

religião e o poder, a luta de classes, a escravidão, a exploração, a dominação e, por 

sua vez, a alienação são complexos sociais cada vez mais complexos. 

Afirma, ainda, Engels que os animais destroçam a vegetação de um 

determinado lugar sem dar conta do que fazem. Porém, o humano projeta e explora 

a natureza intencionalmente, não somente para a sua sobrevivência, mas também, 

para a sua própria destruição: “[...] Os homens que desenvolvem sua produção 

material, seu pensamento e os produtos de seu pensamento. Não é a consciência 

quem determina a vida, mas a vida que determina a consciência” (MARX; ENGELS, 

2007, p. 49). 

Engels conclui que os animais somente utilizam da natureza para a sua 

sobrevivência, já o humano, pelo contrário, modifica-a por um ato intencional e a 

obriga a lhe servir, dominando-a.  

Também é pela divisão social do trabalho que se constitui a separação entre 

os gêneros (divisão sexual do trabalho). No momento de sua socialização, homens e 

mulheres assumiram condições diferenciadas em suas tarefas cotidianas e sociais75.   

Conforme vimos em Engels (1976), o ser social, ao se constituir por meio do 

trabalho, constituiu-se e construiu o mundo em que se insere e é inserido. Marx e 

Engels analisaram o humano e o mundo a partir do ponto em que aquele se 

reconhece no mundo, ou seja, a partir do momento em que homens e mulheres 

começam a transformar a natureza e a ter significado e significância:  

 

[...] os pressupostos com os quais começamos não são dogmas arbitrários, 
não são nem dogmas, são pressupostos reais, dos quais se pode abstrair 
apenas na imaginação. Eles são indivíduos reais, sua ação e suas 
condições materiais de vida, tanto encontradas quanto as produzidas 
através de sua própria ação. Esses pressupostos são constatáveis, 
portanto, através de um caminho puramente empírico (MARX; ENGELS, 
2007, p. 41). 

                                                         
75

 Para uma análise mais detalhada sobre esse assunto, recomendamos o texto O arco e o cesto, de 

Pierre Clastres (2012, p. 118-145). 
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Por essa razão é que o “concreto” – o real -, só aparece no pensamento do 

ser social como fruto daquilo que experimenta na cotidianidade e, ao retirar da 

natureza elementos para suas abstrações, não apenas aparece como ponto de 

partida, mas também como ponto de chegada. Esse processo só é possível mediado 

pelo trabalho.  

O concreto, ou o real, só passa a existir no momento em que se reconhece no 

mundo, ou seja, que se toma consciência de sua existência: 

 

[...] O trabalho é um processo de que participam o homem e a natureza, 
processo em que o ser humano, com sua própria ação, impulsiona, regula e 
controla seu intercâmbio material com a natureza. Defronta-se com a 
natureza como uma de suas forças. Põe em movimento as forças naturais 
do seu corpo – braços e pernas, cabeça e mãos -, a fim de apropriar-se dos 
recursos da natureza, imprimindo-lhe forma útil à vida humana. Atuando 
assim sobre a natureza externa e modificando-a, ao mesmo tempo modifica 
sua própria natureza. Desenvolve as potencialidades nela adormecidas e 
submete ao seu domínio o jogo das forças naturais. [...] Uma aranha 
executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha supera mais de 
um arquiteto ao construir sua colmeia. Mas o que distingue o pior arquiteto 
da melhor abelha é que ele figura na mente sua construção antes de 
transformá-la em realidade. No fim do processo do trabalho aparece um 
resultado que já existia antes idealmente na imaginação do trabalhador. Ele 
não transforma apenas o material sobre o qual opera; ele imprime ao 
material o projeto que tinha conscientemente em mira, o qual constitui a lei 
determinante do seu modo de operar e ao qual tem de subordinar sua 
vontade (MARX, 2006, 211-212).  

 

Podemos, portanto, afirmar que o trabalho, no legado marxiano e na tradição 

marxista, é entendido como processo de educação/objetivação. Processo no qual há 

aprendizagem por meio da transformação e da objetivação da atividade concreta - 

da práxis. Através do processo teleológico, ou seja, da capacidade de projetar na 

mente finalidades e construir mediações possíveis de serem realizadas e, dentre 

elas, escolher uma para sua objetivação, constitui-se o processo de 

hominização/humanização (VERONEZE, 2013a). 

O ser social não transforma apenas o material sobre o qual opera, também,  

 

[...] imprime ao material o projeto que tinha conscientemente em mira, o qual 
constitui a lei determinante de seu modo de operar e ao qual tem de 
subordinar sua vontade. E essa subordinação não é um ato fortuito. Além do 
esforço dos órgãos que trabalham, é mister a vontade adequada que se 
manifesta através da atenção durante todo o curso do trabalho (MARX, 2006, 
p. 212). 
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O trabalho, conforme Marx, é o principal ponto mediador entre o ser humano, 

a natureza e a própria sociedade. As relações sociais são estabelecidas por meio da 

relação e inter-relação humano/natureza. Portanto, essa mediação é uma atividade 

transformadora da realidade social e, além disso, também é o primeiro ato 

educacional do ser humano: “[...] nesse caso, fica aberta a possibilidade de que 

trabalho e educação sejam considerados atributos essenciais do homem [...]” 

(SAVIANE, 2007, p. 153).  

 É pelo trabalho que as atividades humanas são apreendidas e, ao mesmo 

tempo, o humano é educado, como também, é pelo trabalho que homens e 

mulheres satisfazem suas carências e necessidades, paixões e desejos, além de se 

constituir como atividade de socialização76. 

Para Marx (2004, p. 106-107), 
 

[...] o homem produz o homem, a si mesmo e ao outro homem; assim como 
[produz] o objeto, que é o acionamento (Betätigung) imediato da sua 
individualidade e ao mesmo tempo a sua própria existência para o outro 
homem, [para] a existência deste, e a existência deste para ele. Igualmente, 
tanto o material de trabalho quanto o homem enquanto sujeito, são tanto 
resultado quanto ponto de partida do movimento (e no fato de eles terem de 
ser este ponto de partida reside, precisamente, a necessidade histórica da 
propriedade privada). Portanto, o caráter social é o caráter universal de todo 
o movimento; assim como a sociedade mesma produz o homem enquanto 
homem, assim é produzida por meio dele. A atividade (Tätigkeit) e a fruição, 
assim como o seu conteúdo, são também os modos de existência segundo 
a atividade social e a fruição social. A essência humana da natureza está 
em primeiro lugar, para o homem social; pois é primeiro aqui que ela existe 
para ele na condição de elo com o homem, na condição de existência sua 
para o outro e do outro para ele; é primeiro aqui que ela existe como 
fundamento da própria experiência humana. É primeiro aqui que a sua 
existência natural se lhe tornou a sua existência humana e a natureza [se 
tornou] para ele o homem. Portanto, a sociedade é a unidade essencial 
completada (vollendete) do homem com a natureza, a verdadeira 
ressurreição da natureza, o naturalismo realizado do homem e o 
humanismo da natureza levado a efeito.  

 

A vida se manifesta no ser humano como uma expressão da atividade social, 

ou seja, de confirmação da vida social: “[...] por isso, o que faço a partir de mim, faço 

a partir de mim para a sociedade, e com a consciência de mim como um ser social”, 

diz Marx (idem, p. 107).  

E continua, 

 
                                                         
76

 Podemos afirmar, segundo Vygotsky (1930, p. 1), que o [...] indivíduo só existe como um ser social, 

como um membro de algum grupo social em cujo contexto ele segue a estrada do desenvolvimento 
histórico, a composição de sua personalidade e a estrutura de seu comportamento reveste-se de um 
caráter dependente da evolução social cujos aspectos principais são determinados pelo grupo.  
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[...] minha consciência universal é apenas a figura teórica daquilo de que a 
coletividade real, o ser social, é a figura viva, ao passo que hoje em dia a 
consciência universal é uma abstração da vida efetiva e como tal se 
defronta hostilmente a ela. Por isso, também a atividade de minha 
consciência universal – enquanto uma tal [atividade] – é minha existência 
teórica enquanto ser social (idem, ibidem). 

 

Enquanto consciência genérica “[...] o homem confirma sua vida social real e 

apenas repete no pensar a sua existência efetiva, tal como, inversamente, o ser 

genérico se confirma na consciência genérica, e é, em sua universalidade, como ser 

pensante, para si” (idem, ibidem). 

Contudo,  

 

[...] a vida individual e a vida genérica do homem não são diversas¸ por mais 
que também – e isto necessariamente – o modo de existência da vida 
individual seja um modo mais particular ou mais universal da vida genérica, 
ou quando mais a vida genérica seja uma vida individual mais particular ou 
universal (idem, ibidem). 

 

 O ser social – homens e mulheres – em sua genericidade tem atributos 

imanentes e comuns a todos os outros seres sociais. Enquanto universalidades 

existentes e do humano-genérico, carrega em si o conhecimento histórico e 

socialmente acumulado da Humanidade. 

 As análises de Agnes Heller vão ao encontro dessa antropologia-sociológica, 

de modo a evidenciar o ser social enquanto consciência de-si-mesmo, em-si-mesmo 

e para-si-mesmo, na e para a vida cotidiana, numa verdadeira historiografia filosófica 

e sociológica. 

Nas palavras de Marx (2004, p. 108),  

 

[...] o homem – por mais que seja, por isso um indivíduo particular, e 
precisamente sua particularidade faz dele um indivíduo e uma coletividade 
efetivo-individual (wirkliches individuelles Gemeinwesen) – é, do mesmo 
modo, tanto a totalidade, a totalidade ideal, a existência subjetiva da 
sociedade pensada e sentida para si, assim como ele também é na 
efetividade, tanto como intuição e fruição efetiva da existência social, 
quanto como uma totalidade de externação humana da vida. 

 

Nem mesmo o indivíduo, em sua individualidade77, deixa de ser social: “[...] o 

indivíduo é o ser social. A sua exteriorização de vida comunitária, levada a cabo 

                                                         
77

 O ser social, ao interagir com o mundo, aprende e apreende as particularidades e totalidades que 

compõem a sua singularidade e que se lhe apresenta (nesta fase o ser social se encontra no em-si). 
Quando toma consciência de si (em-si ou de-si), assume uma postura perante a sua vida (passa do 
em-si e do para-si), somente assim é que toma consciência de-si-mesmo e de suas representações, 
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simultaneamente com outros – é, por isso, uma exteriorização e confirmação da vida 

social” (MARX, 1994, 95). Mesmo em sua individualidade, o ser social que carrega 

em-si o germe do seu processo de socialização.  

Para Marx e Engels (2007, p. 48), os homens e mulheres são os produtores 

de suas representações. Deste modo, afirmamos que as vivências, sentimentos, 

caráter, sentidos, paixões etc., são frutos das relações e inter-relações sociais, reais 

e dinâmicas, contidas no processo de ensino/aprendizagem que os indivíduos são e 

estão inseridos ao longo da vida. A produção material, intelectual, espiritual e suas 

representações, assim como as relações e inter-relações sociais dos indivíduos, são 

desenvolvidas pelo próprio indivíduo mediante desse processo.  

Na visão marxiana e marxista, o ser social tem em-si sua historicidade e é 

produtor de sua própria história. A história deixa de ser uma coleção de fatos sem 

vida, para se tornar a própria contextualização ontológica do ser social. Entre outras 

coisas, a história é a própria explicitação da essência humana: “[...] a história é a 

verdadeira história natural do homem” (MARX, 2004, p.128). 

Portanto, o trabalho e a educação são condições indissociáveis do ser social. 

Constituem-se enquanto fundamentos histórico-sociais porque se referem ao 

processo produzido e desenvolvido ao longo da história da Humanidade por meio da 

ação dos próprios humanos; como também ontológicos, porque são produtos dessa 

mesma ação, resultante do mesmo processo, que é o próprio ser dos homens 

(SAVIANI, 2007, p. 155). Acrescentaríamos ainda o elemento antropológico-

sociológico, por expressar o próprio modo de viver dos indivíduos e dos grupos 

sociais como pressuposto da existência humana e da vida em comunidade.  

 

1.5.2. A gênese do ato  

 

Além dessa visão antropológico-sociológica do ser social, a proposta 

helleriana também carrega em si uma visão de mundo, uma antropologia-sociológica 

do ser social, na direção de uma determinada consciência ética e política, de modo a 

expressar uma determinada filosofia da práxis social. Essa perspectiva, nos 

permitem consolidar valores favoráveis à coletividade e à garantia de atitudes 

                                                                                                                                                                                

assumindo uma postura para-si-mesmo, ou seja, assumindo a sua individualidade. (HELLER, 1977; 
1978). A individualidade, portanto, é um estado de consciência de-si-mesmo. 
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capazes de concretizar as potencialidades eficazes nas ações politicamente éticas 

para a vida social, bem como viver uma vida cotidiana não-alienada e alienante.  

Em suas análises sobre a ética aristotélica, Heller (1983) trouxe elementos 

assaz interessantes para a compreensão da gênese do ato. Para Aristóteles, a 

decisão é sempre uma expressão de autonomia e esta, por sua vez, constitui um 

conceito mais amplo que a decisão: “[...] a decisão é um ato eletivo encaminhado a 

uma ação e precedido por uma deliberação” (idem, p. 297).  

Deste modo, só se decide por aquilo que está ao nosso alcance e é possível 

de realização, mas também se decide em conformidade com os interesses, desejos 

e necessidades. Não se decide sobre os fins, mas sim sobre os meios que 

conduzem a uma determinada finalidade. 

 Para Heller (1983, p. 298) 

 

[...] se o homem não fosse – relativamente – autônomo, se não pudesse 
fazer de causa e ser – sempre em medida relativa – ao ponto de partida das 
ações próprias, a deliberação não teria demasiada importância no terreno 
ético. Nesse caso, o homem não deveria fazer outra coisa que assimilar a 
própria situação ao fator geral e sua ação se voltaria igualmente mecânica. 

 

 Para exemplificar, nos reportamos ao trabalho: quanto mais mecânico é, mais 

subordinado ao mecanicismo está, ou seja, sem deliberações, ao passo que, 

quando temos uma relação consciente com o trabalho realizado, maiores são as 

possibilidades de deliberação, ou seja, de mudar o curso ou criar novas 

possibilidades para a sua realização. 

 Heller (1983) demonstra que Aristóteles não poderia, em seu tempo, conceber 

a autonomia relativa do ser social dentro dos processos de exploração e reificação 

aos quais homens e mulheres estão submetidos hoje: “[...] quanto menos 

possibilidade há, mais fechada estará a probabilidade do inevitável, e o papel da 

deliberação se tornará secundário na decisão” (idem, 299).  

A decisão não pode surgir sem a deliberação. Mas como atuamos também 

sem deliberação, menor é a relação com os impulsos. Heller ainda aponta que, 

segundo Aristóteles, nem todas as deliberações desembocam numa decisão: “[...] há 

deliberações que não têm por consequência, uma decisão, tampouco se 

transformam em ato” (idem, p. 299-300).  

A valoração boa ou má não se constitui necessariamente uma deliberação 

moral, mas, sim, daquilo que contribui para a valoração da essência humana. A 
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desvalorização de um desses componentes é por si mesma um mal: “[...] o ponto de 

partida de todo o processo é à vontade” (idem, p. 300). Se a pessoa não tem 

vontade, desejo ou mesmo realização, o ato torna-se mecânico, instintivo. Por isso, 

Heller aponta que para toda ação há de se ter uma causa, algo que motive o ato. É 

por isso que a visão de humano e de mundo interfere significativamente na 

moralidade diante de uma ação.  

Segundo Heller (1983), foi Aristóteles quem descobriu que a ação nociva e a 

boa ação, em igual medida, são objetos da moral. Desse modo, o ser social é tão 

responsável como também artífice de seu próprio destino, seja ele direcionado ao 

bem ou ao mal, porém, não se pode negar as determinações e circunstâncias 

enquanto causalidade e fatalidade, os interesses, desejos e as necessidades.  

De acordo com Heller (1983), Aristóteles apenas se ocupou do bem. Sua 

ética visava às virtudes, portanto, o mal não se apresentou enquanto objeto, mas 

sim, como objetivo. Ele estava determinado a certos interesses contrários às 

virtudes. A virtude moral é uma virtude ética adquirida pelo hábito bom. Contudo, do 

ponto de vista dos imperativos morais, de acordo com Heller (1977, p. 220), estes 

não permanecem meramente externas às pessoas.  

Na verdade, “[...] não seriam morais se permanecessem. O indivíduo os 

interioriza, adota-os como parte do seu código interior e do seu modo de ser, alguns 

mais intensamente, outros menos, a depender da pessoa. A consciência como “juízo 

interior” é a forma pela qual o “juízo exterior” - julgamento e opinião da moral pública 

– manifesta-se dentro da personalidade” (idem, ibidem). 

Nessa direção, a ética é sempre concebida em sua forma positiva (ação para 

o bem – para a felicidade ou para a liberdade), porém, do ponto de vista valorativo, 

pode também apresentar componentes de desvaloração da essência humana, 

havendo, assim, uma afirmação do mal: “[...] não é só a eleição dos meios que 

exigem reflexões e decisões, mas também eleições dos objetivos, não só os meios e 

os métodos de realização pertencem à esfera do particular, mas também o fim” 

(idem, p. 301). 

Nesse sentido, a vontade só pode ser verdadeiramente autônoma se se tem 

consciência dela. Vontade, desejos e opiniões são fatores que se influenciam 

reciprocamente. Podem-se desejar coisas distintas e ter diferentes impulsos, porém, 

serão sempre individuais. Tudo o que se faz contra a vontade é feito sob coação. 
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Estamos convencidos de que a vontade, a opinião, o desejo e o ato não só 

dependem do sujeito, mas também das possibilidades, necessidades e 

circunstâncias. Determinações externas à vontade dos indivíduos podem desviar 

dos fins inicialmente projetados ou esperados.  

Não podemos desconsiderar, ainda, do ponto de vista da propriedade privada, 

que há certa motivação para a posse, o que se torna preponderante nas relações 

sociais, influenciando profundamente o próprio desejo. Heller (1971, p. 218) nos 

esclarece, por exemplo, que “[...] o homem vinga a mulher “culpada” de adultério e 

seu “sedutor”, mesmo que jamais a tenha amado ou desejado, simplesmente porque 

ela é “sua””. Esta ação faz parte de um código de conduta moral de uma sociedade 

machista, um comportamento criado e, muitas vezes, aceito socialmente. 

Aqueles que estão necessariamente presos às circunstâncias e/ou 

determinações, principalmente e com relação às necessidades de sobrevivência, 

estão, por sua vez, coagidos à não-liberdade: 

 
[...] Sartre tinha razão quando chamava a concepção marxista da história a 
história consciente da Humanidade. Quanto em maior medida seja capaz 
um pensador de apreender dialeticamente a totalidade e a heterogeneidade, 
analisando a complexidade e as diferenças específicas da ontologia social, 
tanto mais clara expressão dessa consciência será sua obra (HELLER, 
1983, p. 374). 

   

No atual estágio do capitalismo, ou reavivamos a expressão da 

individualidade enquanto emancipação dos sujeitos rumo ao afloramento de sua 

singularidade-particularidade revolucionária, individual ou coletiva e (re)organizamos 

o sujeito histórico revolucionário coletivo para uma nova sociabilidade, ou nos 

entregamos ao “reino da barbárie”: é preciso lutar por consciência e liberdade antes 

que seja tarde demais. 

 Para Martinelli (1993, p. 138-140) 

  

[...] todas as ações humanas são multifacéticas e multiformes, assim como 
todos os problemas são multidimensionais. O homem é um ser contraditório 
e complexo, é parte de uma totalidade social. [...] Portanto, implica em 
conhecer suas histórias, sua vida material. [...] A prática social do homem 
retrata seu interior, expressa a unidade de sua consciência. [...] É preciso 
conhecer essa realidade, aprendê-la em sua concretude e em seu 
movimento, para poder obter uma compreensão adequada do fenômeno. 
[...] O instrumental técnico na visão materialista é sempre determinado pela 
finalidade e se operacionaliza pela intermediação da consciência. 

 



112 

 

Assim, salienta Prates (1998) que o conhecimento da existência, da 

consciência e da vida social, ou seja, do significado/significância dos sujeitos sociais, 

inserido no seu processo histórico, social, cultural, valorativo e circunstancial, 

constitui elementos de mediação que poderão ser construídos na relação com os 

sujeitos sociais e os profissionais que compõem uma determinada equipe de 

trabalho (VERONEZE, 2009). 

É importante termos em mente os motivos e valores que levaram determinada 

pessoa a escolher entre algo em detrimento a outra coisa ou preferir essa ou aquela 

situação, coisa ou decisão. Toda ação que implica escolhas, sejam elas morais ou 

éticas, deve ser raciocinada, de modo a refletir se causará algum mal a si mesmo, a 

outros ou à humanidade. Por isso é tão importante para Heller a tomada de 

consciência dos indivíduos sociais, sendo, então, o primeiro passo para a própria 

libertação. Contudo, a liberdade, enquanto categoria ontológico-social e enquanto 

libertação humano-genérico, implica um movimento: “[...] a Humanidade será livre 

quando todo homem particular puder participar conscientemente na realização da 

essência do gênero humano e realizar os valores genéricos em sua própria vida, em 

todos os aspectos desta” (Heller, 1977, p. 217). 

 
[...] Basta pensar nos valores morais mais arcaicos e, ao mesmo tempo, 
mais persistentes, como a honradez, a justiça, a valentia, para ter certeza 
de que tais valores foram sempre – como normas, usos ou ideais – meios 
de elevação da particularidade ao genericamente humano. [...] Temos que 
acrescentar ainda que a arte cumpre também, enquanto autoconsciência e 
memória que é da história humana. [...] Não é casual que esta catarse, seja 
propriamente uma categoria ética (HELLER, 2004, p. 06). 

 

Nessa direção, a arte e o conhecimento para Heller – e, de certa forma, uma 

determinada práxis ética e política -, são formas de suspensão das relações 

alienadas/alienantes da vida social, uma vez que buscam em si uma 

autoconsciência, um autodesenvolvimento (liberdade) e uma autorrealização 

(atividade emancipatória).  

 

[...] As formas de elevação acima da vida cotidiana que produzem 
objetivações duradouras são a arte e a ciência. [...] O reflexo artístico e o 
reflexo cientifico rompem com a tendência espontânea do pensamento 
cotidiano, tendência orientada ao Eu individual-particular. A arte realiza tal 
processo porque, graças à sua essência, é autoconsciência e memória da 
humanidade; a ciência da sociedade, na medida em que desantropocentriza 
(ou seja, deixa de lado a teologia referida ao homem singular); a ciência da 
natureza, graças a seu caráter desantropomorfizador. Nem mesmo a 
ciência e arte estão separadas da vida do pensamento cotidiano por limites 
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rígidos, como podemos ver em vários aspectos. (HELLER, 2004, p. 26 – 
grifos da autora). 

 

 Para Heller (1982a, 95-96), “[...] existe uma inter-relação entre o 

autoconhecimento e a práxis: só podem atuar adequadamente aqueles que 

possuem um conhecimento de si próprios, e este só pode ser ganho por meio da 

práxis, demonstrando a integridade própria”. Voltaremos a esse assunto mais 

adiante.  

 Lembrando Kundera (2007, p. 66), “[...] nossa vida cotidiana é bombardeada 

por acasos, mais exatamente por encontros fortuitos entre pessoas e os 

acontecimentos, o que chamamos de coincidência”. Nesse sentido, podemos 

entender como “coincidência” dois acontecimentos inesperados que se dão ao 

mesmo tempo (VERONEZE, 2013).  

 Porém, “[...] o acaso tem seus sortilégios, a necessidade não” (KUNDERA, 

2007, p. 63). Para satisfazer suas necessidades, os indivíduos sociais carecem 

muito mais do que sorte. Coincidências, encontros, providência, fé, crenças, entre 

outras prerrogativas, carecem de garra, determinação, proposição, posicionamento, 

consciência, lucidez, condições financeiras, intelectuais e sociais, vontade, coragem, 

atitude, entre outras condições objetivas (VERONEZE, 2013a). 

 Lembrando Marx e Engels (2007, p. 50), 

 

[...] a primeira premissa de toda a existência humana, e, portanto, também 
de toda a história, é a premissa de que os homens, para “fazer história”, se 
achem em condições de poder viver. Para viver, todavia, fazem falta antes 
de tudo comida, bebida, moradia, vestimenta e algumas coisas mais. O 
primeiro ato histórico é, pois, a geração dos meios para a satisfação dessas 
necessidades, a produção da vida material em si, e isso é, sem dúvida, um 
ato histórico, uma condição fundamental de toda história, que tanto hoje 
como há milênios, tem de ser cumprida todos os dias e todas as horas, 
simplesmente para assegurar a vida dos homens. 

  

 Com certeza as relações e situações sócio-humanas, econômicas, políticas, 

espirituais e culturais, que estão mediatizadas pelas coisas e que perpassam pelo 

viver, alteram significativamente o rumo da vida, das escolhas, dos desejos e das 

aspirações individuais e coletivas.  

 Heller nos aponta que, quando nos propomos a um conhecimento novo, a 

derrubar barreiras, a buscar objetivos ou até mesmo ideais, nos afirmamos enquanto 

sujeitos sociais, sem juízos provisórios ou ultrageneralizações, de modo que se abre 

um campo de novas possibilidades. A tomada de consciência, por si só, já é um 
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posicionamento ético e político da e para a vida social. Envolve escolhas, interesses, 

valores, juízos, necessidades, particularidades, assim como sentimentos, paixões, 

egoísmos, exigências, aspirações e ações sociais, por isso tem que partir do próprio 

ser social (VERONEZE, 2013a). 

 Com efeito, a superação do “medo da liberdade” se dá desfazendo-se das 

tutelas paternalistas, dos padrões consuetudinais e das acomodações por 

conveniência. Contudo, implica um talento ético, uma coragem civil e política. 

Significa sair da minoridade para a “idade adulta” e de se livrar da “fé cega” e do 

“temor” para a “racionalidade”, conquistando para si mesmo a possibilidade de 

pensar, agir e viver livremente. 

Para Heller, os indivíduos nascem e são inseridos numa dada cotidianidade78 

mas o seu amadurecimento, em qualquer esfera e em qualquer sociedade, se dá em 

sua fase adulta: “[...] é adulto quem é capaz de viver por si mesmo a sua 

cotidianidade” (HELLER, 2004, p. 18).  

É na vida cotidiana que homens e mulheres “[...] fazem sua própria história, 

mas em condições previamente dadas” (idem, p. 01). É na vida cotidiana que 

homens e mulheres defrontam-se diretamente com o legado anteriormente 

construído e constituído antes mesmo do seu nascimento, e que é transmitido 

involuntária e incondicionalmente.  

Mesmo que aspire a certos fins, estes estão implicados pelas determinações 

iniciais (estrutura e sistema social, momento e contexto histórico, lugar na 

estratificação social, situação de classe, modo de produção, condições objetivas e 

subjetivas, fatores econômicos etc.), mas os sujeitos sociais não estão fadados a um 

determinismo ou destino prévio, ou seja, a condições e contradições anteriormente 

estabelecidas ou em decorrência destas. Pode ou não se acomodar diante dessa ou 

daquela realidade. Pode ou não modificar essa mesma realidade. Evidentemente, 

essa liberdade é sempre limitada na vida em sociedade, principalmente nos marcos 

do capitalismo:  

 

[...] As coisas não parecem ser como nós as conhecemos: elas aparecem 
para nós sem a circunstância atenuante de sua fugacidade. (KUNDERA, 
2007, p. 09). 

   

                                                         
78

 Ou seja, num universo de determinações pré-concebidas anteriormente ao nascimento. 
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Só o ser humano tem a capacidade de modificar conscientemente as 

circunstâncias inicialmente dadas. Na Teoria Social de Marx, constatamos essa 

afirmação. Por meio de esforços e aspirações, o ser social tem a capacidade de criar 

e recriar alternativas possíveis de serem objetivadas na vida cotidiana a todo o 

momento e, ainda, escolher dentre elas as que mais atendam a seus objetivos, suas 

carências e necessidades e/ou interesses, tal é o fundamento da liberdade79 e, por 

conseguinte, da consciência ética e política. 

Permite, ainda, ao sujeito social elevar-se da condição de ser 

singular/particular, conforme se apresenta na cotidianidade ou em seu estado de 

alienação, para a condição genericamente humana ou para a não-cotidianidade - 

estado de suspensão da cotidianidade, conforme os apontamentos de Heller (1977). 

Para tanto, toma-se necessário assumir a consciência de-si-mesmo, em sua 

singularidade, dos valores ético-morais, ético-políticos, de liberdade e de 

responsabilidade na e para a vida cotidiana. 

Mas, como chegar a um estado de consciência que nos afirme enquanto tal 

perante a vida cotidiana alienada e alienante? Como construir essa atitude ética e 

política? Ou, como diria Iasi (2002, p. 18), “[...] restaria a nós, opositores da ordem, 

somente a consciência irônica ou, ainda, cínica?”. Essas interrogações 

necessariamente têm que ser a tomada de consciência na e para a vida social: num 

para-si-mesmo.  

Se a consciência é um atributo ontológico do ser social, é necessário extrair 

das contradições da vida social os elementos constitutivos para uma atitude 

consciente. É uma tomada de posição do ser social enquanto ser singular, particular 

e universal. É assumir para si os componentes da essência humana – trabalho, 

sociabilidade, universalidade, consciência e liberdade (HELLER, 2004, p. 04). Em 

outras palavras, é considerar os valores genéricos do ser social, ou seja, “[...] tudo 

aquilo que, em qualquer das esferas e em relação com a situação de cada 

momento, contribua para o enriquecimento daqueles componentes essenciais” 

(idem, p. 04-05). 

Como diz Iasi (2002, p. 111-112), 

 

[...] o indivíduo vem ao mundo apenas com seus impulsos de origem 
somática, o id, mas sua realização se dá num certo contexto objetivo que 

                                                         
79

 Entende-se por liberdade o “[...] campo de ações reais das decisões entre alternativas realizáveis” 
(LUKÁCS, 1971, p. 10). 
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define os contornos possíveis, fazendo com que se forme no psiquismo um 
elemento mediador entre os impulsos e a realidade externa, o ego. As 
normas e limitações não pertencem externas, mas são interiorizadas. O que 
é interiorizado não é formado exclusivamente pela influência dos indivíduos 
que o compõem diretamente a relação, e sim, com diz Freud ao definir o 
conceito de “superego”, esta influência “inclui em seu processo não 
somente a personalidade dos pais, mas também a família, as tradições 
raciais e nacionais por eles transmitidas, bem como as exigências do milieu 
social

80
 imediato que representam”. 

 

Podemos dar um exemplo particular e bem plausível para essas afirmações 

de Mauro Iasi. Certa vez, assisti a um monólogo, uma adaptação do poema 

homônimo “Navio Negreiro” do grande poeta brasileiro Castro Alves81. Essa peça 

rendeu ao ator o Guinness de carreira mais longa como diretor de teatro de uma 

mesma produção82.  

Durante o espetáculo fiquei a pensar como uma simples declaração de amor 

pode esconder séculos de história. A peça dramática de Benedito Irivaldo de Souza, 

mais conhecido com Vado, negro e autor/personagem que revela o drama de um 

homem que busca coragem para se declarar apaixonado por Miulee, uma jovem 

com quem a personagem de Vado fala ao telefone durante a peça.  

A personagem de Vado vive solitário em sua casa, atormentado por 

lembranças de seu passado que loucamente atrofia a tomada de uma simples 

decisão: dizer “Miulee, eu te amo”. Essas simples palavras, tão banalizadas nos 

nossos tempos, foram atrofiadas no universo interior de Vado pelos grilhões de um 

passado infame que a história brasileira obstruiu. 

Essa simples ação esconde no seu interior séculos de opressão e de 

sofrimento de um povo que marcou sua história com o próprio sangue nos episódios 

mais vergonhosos da história brasileira: o período da escravidão. Vado só toma 

coragem para declarar seu amor a Miulee depois de revisitar seus ancestrais, suas 

origens, desde os mais primitivos tempos até os contemporâneos, e ver que as 

marcas de ferro em brasa e dos açoites não se apagam com o tempo e nem mesmo 

com muitos anos de suposta liberdade, ou seja, tomar consciência de si e da sua 

história. 

                                                         
80

 Classe social. 
81

 Para maiores detalhes, conferir: http://vadonavionegreiro.blogspot.com.br/2009/02/vado-em-uma-

de-suas-interpretacoes.html, acesso em 23/08/2013. 
82

 Para maiores detalhes, conferir: http://jornaldosudoeste.com.br/noticia.php?codigo=9703, acesso 
em 23/08/2013. 

http://vadonavionegreiro.blogspot.com.br/2009/02/vado-em-uma-de-suas-interpretacoes.html
http://vadonavionegreiro.blogspot.com.br/2009/02/vado-em-uma-de-suas-interpretacoes.html
http://jornaldosudoeste.com.br/noticia.php?codigo=9703
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As lembranças que atormentam a mente de Vado no decurso da peça, além 

de registrar seu próprio drama interior, trazem à tona a história dos negros, do 

período da escravidão e suas consequências. Inspirado no poema de Castro Alves, 

Navio Negueiro83, Vado vai contando, interpretando e declamando por meio de seus 

vários personagens, num monólogo extraordinário. Resistência, coragem e bravura, 

Vado levanta bandeira por mais de 40 anos, lutando e levando para o mundo, 

solitariamente, o registro e a marca que a escravidão deixou na sua vida e na vida 

de muitos negros e negras espalhados pelo país. 

Como uma declaração tão simples de amor pode esconder séculos de 

opressão, violação e violência? Esse universo de significados e significâncias só 

pode ser vivido com tamanha profundidade por intermédio da arte. Performances, 

músicas, gestos, imagens, sons, traços, símbolos, emoções e caricaturas, a 

realidade é contada em prosa e versos. Mais do que isso, os sentimentos são 

revelados e aflorados do fundo da alma sem barreiras, preconceitos ou medo. 

 

[...] É a “arte” que deve refletir a vida com espelho para que exposta aos 
olhos do assassino ele se reconheça no crime representado e se traia. A 
consciência quer ver a si mesma representada para que possa se 
reconhecer. Não basta o sofrimento e a vontade que leva à ação. A vida 
precisa ser representada na arte, na ciência ou em qualquer outro espelho, 
duplicada na consciência para ter a “certeza”, a prova, de que a ação sobre 
o mundo é justa (IASI, 2002, p. 15).  

 

O espetáculo de Vado deixa registrado o drama entre o opressor e o 

oprimido, entre o explorador e o explorado, uma realidade da qual não se pode 

esconder ou mesmo ficar calado. Tomar uma decisão não é uma tarefa fácil, é um 

ato de coragem. 

Portanto, é na vida cotidiana que o ser social - particular, singular e genérico -

, se coloca ou é colocado, de modo que o fundamento da ética e da política só pode 

se consumar na essência ontológica do ser social, ou seja, em seu Eu. Lembrando 

Marx (2005, p. 52-53), “[...] não é a consciência dos homens que determina o seu 

ser, mas, ao contrário, é o seu ser social que determina sua consciência”. Desse 

modo, a tomada de consciência ética (enquanto modo de ser) e política (enquanto 

modo de agir) na e para a vida cotidiana, é uma postura consciente perante 

situações concretas do e no cotidiano social.  
                                                         
83

 Disponível em: 
https://docs.google.com/document/d/1JhybP7NGRYDtiQgl8BcBPRXRmh4pyALUldJ7gy6pVps/edit?hl
=pt_BR&pli=1, acesso em 23/082013. 

https://docs.google.com/document/d/1JhybP7NGRYDtiQgl8BcBPRXRmh4pyALUldJ7gy6pVps/edit?hl=pt_BR&pli=1
https://docs.google.com/document/d/1JhybP7NGRYDtiQgl8BcBPRXRmh4pyALUldJ7gy6pVps/edit?hl=pt_BR&pli=1
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A existência humana implica necessariamente a existência da vida cotidiana. 

Não há como desassociar existência e cotidianidade, assim como não há como viver 

totalmente imerso na não-cotidianidade. O cotidiano - ou mundo da vida - é o 

conjunto de atividades que caracterizam a reprodução dos indivíduos sociais 

particulares, os quais criam possibilidade para reprodução social (HELLER, 1977). 

É na cotidianidade que homens e mulheres exteriorizam suas paixões, seus 

sentidos, suas capacidades intelectuais, suas habilidades manuais e manipulativas, 

seus sentimentos, suas ideias, suas ideologias, suas crenças, seus gostos e 

pendores, enfim, todas as suas potencialidades e capacidades. 

 

[...] A vida cotidiana é a vida de todo homem. Todos a vivem, sem nenhuma 
exceção, qualquer que seja seu posto na divisão do trabalho intelectual e 
físico. Ninguém consegue identificar-se com sua atividade humano-genérica 
a ponto de poder desligar-se inteiramente da cotidianidade. E, ao contrário, 
não há nenhum homem, por mais “insubstancial” que seja, que viva tão-
somente na cotidianidade, embora essa o absorva preponderantemente. 
(HELLER, 2004, p. 17). 

 

A categoria cotidiano - ou “mundo da vida” – utilizada aqui refere-se àquilo 

que se produz e se reproduz dialeticamente, num eterno movimento: “[...] é o mundo 

das objetivações” (HELLER, 1977, p. 07). É aquilo que é vivido na vida social. O 

cotidiano é a vida em sua justaposição, uma “sucessão aparentemente caótica” dos 

fatos, acontecimentos, objetos, substâncias, fenômenos, rotina, implementos, 

relações sociais, história, dentre outros fatores. O cotidiano se diferencia da rotina 

da vida ou repetições miméticas, mas também incorpora essas repetições. 

A vida cotidiana aparece como a “[...] base de todas as reações espontâneas 

dos homens ao seu ambiente social, na qual frequentemente parece atuar de forma 

caótica” (LUKÁCS, 1977, p. 12). É nesse contexto que os sujeitos sociais em suas 

intrincáveis e complexas relações sociais, dinâmica e dialética, carregam em si 

múltiplas determinações (historicidade, contradições, estratificação e estrutura 

social, ultrageneralizações, imanências etc.).  

Heller verificou a condição de individualidade enquanto valor ontológico do ser 

social, não na sua condição individualista – egocentrista -, no sentido liberal – 

enquanto individualismo -, mas sim na sua condição ontológica de individualidade, 

ou seja, na condição de ser-em-si-mesmo e de ser-para-si-mesmo, no sentido de 

uma autoconsciência, autolibertação e autorrealização.  
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O ser social particular e genérico também se apresenta simultaneamente na 

vida social, enquanto indivíduo84 social: “[...] cada indivíduo representa o gênero e o 

gênero se transforma em cada indivíduo” (HELLER, 1982b, p. 151).  

Para que os indivíduos sociais possam se posicionar na vida social 

conscientemente, é necessário primeiramente um despertar para essa consciência, 

um autodesenvolvimento e uma autorrealização, enquanto ser-em-si-mesmo. Esse 

ato de coragem nem sempre é realizável individualmente, ele precisa ser 

estimulado, motivado ou até mesmo as próprias necessidades impulsionam o 

indivíduo ou as coletividades para essa tomada de decisão. Somente depois é que o 

indivíduo passa a ter condições subjetivas para sua autolibertação consciente para-

si-mesmo. Esse despertamento tende a se consolidar por meio das necessidades 

(sobretudo as de sobrevivência), do conhecimento e da práxis política (no sentido de 

buscar a transformação ou a revolução85). 

 

[...] Temos que imaginar uma sociedade em que todos os homens, com 
maiores ou menores convicções morais e só com um common sense, 
podem lograr uma vida digna de homens sobre a base da liberdade, da 
fraternidade e da igualdade social. [...] Que é realmente a revolução se não 
a transformação profunda da vida dos homens? (HELLER, 1982b, p. 120-
121- grifos do tradutor). 

 

Muitas são as alternativas para esse despertar. Acreditamos que a educação, 

a arte, o conhecimento, a ação política, o trabalho não alienado, dentre outras, 

sejam alternativas de suspensão da cotidianidade. A educação moral, por exemplo, 

contida nos mais diferentes credos, pode realizar esse processo também, porém, 

acaba apenas por atingir a individualidade subjetiva do ser social e para uma 

dimensão maniqueísta e ideológica na relação entre o bem e o mal (VERONEZE, 

2013a).  

Torna-se necessário uma postura que ultrapasse a esfera da moralidade e da 

subjetividade do sujeito social, no sentido de superação dos entraves que condenam 

                                                         
84

 Para Marx (2004, 107), “[...] o indivíduo é o ser social. [...] A vida individual e a vida genérica do 
homem não são diversas, por mais que também – e isso necessariamente – o modo de existência da 
vida individual seja um modo mais particular ou mais universal da vida genérica, ou quanto mais a 
vida genérica seja uma vida individual mais particular ou universal”.    
85

 É importante destacar que o sentido de revolução empregado aqui se refere à transformação 
parcial ou radical da vida cotidiana dos sujeitos sociais. Para Heller (1982b, p. 08-09) a revolução não 
se reduz ao problema da tomada do poder pelo proletariado revolucionário, mas sim na 
reestruturação da vida cotidiana, ou seja, na abolição da alienação, de tal modo que, para a 
construção da própria sociedade pelos sujeitos singulares, torna-se necessário a revolução em-si-
mesmo enquanto indivíduos sociais.  
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o ser social a uma vida alienada/alienante, portanto, uma educação que leve a 

assumir determinados posicionamentos éticos e políticos, individuais e coletivos 

frente à barbárie da contemporaneidade e que tenham como base os valores 

genéricos e universais do ser social (idem). 

De acordo com Heller (1978, p. 154), é por meio das relações humanas que o 

“[...] homem coletivo realiza qualidades cada vez mais novas que se colocam como 

fim; o homem rico é o homem rico em relações humanas”. As características 

evocativas de uma atitude consciente diante das particularidades 

alienadas/alienantes da vida social podem ser superadas apenas quando se tem 

consciência da magnitude genérica do ser social e sua força está quando essa 

magnitude se expressa enquanto coletivo social – o para-nós lukacsiano.  

Heller aponta para a “necessidade radical” de interrogações sobre as 

contradições próprias do capitalismo e, consequentemente, da alienação da vida 

social. Necessidades de um determinado posicionamento ético e político, que não só 

se analisem essas contradições, mas que também as modifique: “[...] O trabalho em 

favor do socialismo há de começá-lo antes; há que mostrar na práxis que o 

socialismo não é idêntico ao bolchevismo86 e ganhar a aprovação passo-a-passo 

para este socialismo novo e distinto” (HELLER, 1982b, p. 112). 

O processo de consciência do ser social é fruto de sua inserção na e da vida 

cotidiana enquanto sujeito social. Nesse sentido, apresenta-se de forma objetiva e 

concreta, constituída e constituinte da realidade, do conflito real, dialético e em sua 

totalidade.  

As condições objetivas para essa emancipação (ou consciência social) 

perpassam não só pelo indivíduo, mas também pelas condições sócio-históricas, 

pelo território onde vive, pelas capacidades proativas que oferecem, pelas situações 

concretas, pelos estímulos, interesses, particularidades e singularidades, pelas 

fatalidades, causalidades, enfim, a vida como ela está posta. 

Em sua Teoria das Necessidades em Marx - uma verdadeira monografia 

esquemática e circunscrita à obra de Marx – Heller (1978) busca analisar as 

categorias ontológicas, teóricas e históricas sobre os carecimentos e as 

necessidades em Marx. Contudo, também se dirige para o despertar do sujeito 

revolucionário, portanto, para uma determinada postura ética e política na vida 

                                                         
86

 Referência ao comunismo soviético. 
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cotidiana, rumo à sociedade dos produtores associados87, obra que iremos analisar 

mais adiante.  

Ligada à temática axiológica, constitui e reconstitui os fundamentos críticos e 

materialistas num idealismo88 ético e político para uma determinada vida em 

comunidade, consubstanciados na proposta da “sociedade dos produtores 

associados”. Heller propõe uma transcendência89 dos valores contidos na sociedade 

regida pela lógica do capital (o mundo das necessidades) para outra forma de ser, 

pensar e agir, na qual seja possível satisfazer as necessidades de modo a convertê-

las em valores que orientam ações e aspirações coletivas e libertárias, no sentido de 

uma transcendência revolucionária do capitalismo. 

Não estamos desconsiderando a questão da organização e consciência de 

classe em-si90 e para-si91, enquanto classe revolucionária, e nem Heller desconsidera 

essa condição. Esse assunto já tinha sido resolvido por Lukács em História e 

consciência de classe. É importante frisar que as categorias em-si e para-si, estão 

sendo utilizadas no mesmo sentido e com relação ao ser social e a categoria para-

si-mesmo – quando o ser social toma consciência e emancipa-se consigo mesmo, 

rompendo com as barreiras ultrageneralizadas e consuetudinárias alienadas e 

alienantes que o impedem de objetivar a sua própria liberdade, ou seja, sua 

condição de individualidade.  

Portanto, para que possamos analisar os carecimentos e necessidades dos 

indivíduos sociais no desenvolvimento das “necessidades radicais”, temos que ter 

um ponto de partida e este deve ser o entendimento do processo de 

desenvolvimento do ser natural para o ser social.  

                                                         
87

 Esta proposta, ao que nos parece, se mostra formalmente utópica, recheada de eflúvios 
marcusianos, algo possível em micro comunidade, mas no sentido macro se nos apresenta inviável, 
porém, deixamos essas análises para futuras investigações. Contudo, isso não prejudica o conteúdo 
da obra e a proposta de uma práxis revolucionária. A Teoria das Necessidades em Marx é uma obra 
riquíssima para estudos das contradições da vida social dos indivíduos sociais e de uma proposta de 
superação do sistema capitalista. 
88

 Utilizado aqui no sentido de algo projetado e que é possível. 
89

 Para Heller (1983a, p. 146) “[...] a transcendência situa-se além dos limites do conhecimento 

humano”. 
90

 Quando “[...] uma classe - por esta ou aquela razão - não toma consciência de seus interesses 
reais e age inadequadamente ou até em contradição com os seus interesses. Casos destes ocorrem, 
sobretudo, quando uma classe se encontra ainda em formação, não tendo ainda consciência dos 
seus interesses e objetivos”. (LUKÁCS; SCHAFF, 1973, p. 10).  
91

 “[...] Uma classe social, já formada na base da relação dos seus membros com os meios de 
produção e a partir dos interesses econômicos e sociais desses membros, será uma “classe em si” 
até que a consciência da sua situação e dos seus interesses de classe se tenha propagado pelos 
seus membros e que estes a tenham aceite; nesse segundo estágio, transforma-se em “classe e para 
si”. (LUKÁCS; SCHAFF, 1973, p. 10). 
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1.6. Da riqueza das necessidades aos pressupostos da crítica ao capitalismo 

 

Conforme vimos, o ser social está sempre em movimento na sua vida, na sua 

cultura, nos seus valores, na sua história. Por isso, as ciências, a filosofia e as 

religiões buscam constantemente dar respostas para explicar a essência de todos os 

fatos que envolvem a vida, o ser humano e sua existência. 

Por isso, o conhecimento e a práxis nascem do resultado da relação entre o 

pensamento e a realidade, entre o pesquisador e o seu objeto de estudo. De modo 

que a responsabilidade de transformação é um fator significativo, considerando-se 

que essa acontece em vários momentos da vida e da história (VERONEZE, 2013a).  

A leitura humanista de Heller (1982) aponta que os “carecimentos radicais”- 

aqueles que não podem ser satisfeitos por princípios (carecimentos quantitativos) e 

que implicam que, para a sua satisfação, o outro passa a ser puro instrumento 

(processo produtivo) - cria “necessidades radicais” de interrogações sobre as 

contradições próprias do capitalismo e, consequentemente, da alienação da vida 

social. Podendo ou não criar um movimento (força) para a sua superação. Contudo, 

a concepção de necessidades, enraizada na visão ontológica, implica uma posição 

avaliativa de um sistema de necessidades mais gerais, o que, consequentemente, 

implica uma discussão de valor em Marx. 

Essas necessidades do ponto de vista ético e político não implicam somente 

em analisar suas contradições, mas que também modifiquem as estruturas 

alienadas/alienantes, de modo que, para Heller, só seria possível a sua realização 

numa sociedade socialista. Heller considerava que o comunismo da ex-URSS, e que 

se espalhara pelo Leste Europeu, constituía-se num regime burocrático nazi-fascista 

que cerceava a liberdade e a democracia, por isso defendia um “socialismo novo e 

distinto”. 

Para tanto, os indivíduos sociais deveriam tomar consciência de sua condição 

de alienação na vida social e se organizarem de forma coletiva para a tomada do 

poder. Por isso é tão importante para Agnes Heller essa tomada de consciência 

individual e coletiva.  

Assim, torna-se necessário destruir radicalmente o sistema que dinamizava 

as relações objetuais e coisais da lógica capitalista. Para tanto, é necessário buscar 
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uma teoria das “necessidades radicais”92. Ao trazermos essas considerações de 

Heller para os dias atuais, ou seja, quando o sujeito revolucionário marxiano (a 

classe operária) está submetido e subsumido aos apelos do capital, percebe-se a 

necessidade de um novo movimento de revivê-lo e fortalecê-lo. 

A concepção de sujeito revolucionário marxiano é uma construção ideológica 

da classe proletária enquanto único sujeito coletivo que pode impulsionar o 

movimento para a revolução. Assim, a transcendência revolucionária da sociedade, 

na visão de Marx, só seria possível por meio do proletariado por ele mesmo. Nesses 

termos, concebemos como revolução o movimento real e concreto para a 

transformação social, política, econômica e cultural da sociedade, ou seja, para o 

modelo socialista/comunista aos moldes de Marx.  

Para Heller (1991), as revoluções Húngara (1956), da Tchecoslováquia (1968) 

– mais conhecida como a Primavera de Praga – e a da Polônia (1980) são 

consideradas como o ponto de partida para a inversão da ditadura totalitária93. Na 

visão da filósofa, essas revoluções (ou momentos revolucionários) foram 

eminentemente políticas porque buscavam alterar o totalitarismo do regime 

espalhado pela antiga URSS, de modo a buscarem uma nova estrutura social, 

política, econômica e cultural. Buscavam a destruição do totalitarismo e a 

instauração de uma nova ordem política, social e econômica: o socialismo 

democrático, que Heller entende como a “radicalização da democracia”. 

Tendo em vista as grandes mudanças operadas no interior da produção 

capitalista, da flexibilização das relações de trabalho, da internacionalização do 

capital e da produção, da globalização das relações sociais, do avanço do setor de 

serviços, enfim, de todas as alterações engendradas no interior do mundo do 

trabalho e da vida social, há o desmantelamento dessa concepção de um único 

sujeito revolucionário. É fato que a classe proletária, numa concepção ampliada, 

ainda mantém as condições e os mecanismos para que possa ser realizada a 

revolução. Dentre elas está a possibilidade de parar a produção e a circulação das 

mercadorias. 

                                                         
92

 Entende-se por necessidades radicais e os carecimentos radicais como “[...] todas aquelas 

necessidades que nascem na sociedade capitalista como consequência do desenvolvimento da 
sociedade civil, porém que não podem ser satisfeitas dentro de seus limites. Portanto, os 
carecimentos radicais são fatores de superação da sociedade capitalista” (HELLER, 1982b, p. 133). 
93

 Para Heller (1991, p. 21), “[...] os regimes totalitários são Estados impostos em um país estrangeiro 
e são mantidos por uma forte presença, a intervenção direta, de um exército estrangeiro”.  
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Contudo, as carências e as necessidades da vida social e o processo de 

alienação e estranhamento aos quais esses estão submetidos emperra a 

consciência de-si e em-si. Ainda, a metamorfose do capital tem impingido o 

esfacelamento dessa concepção classista, mas isso não anula a dicotomia e o 

antagonismo de classe, em outras palavras, a luta de classes.  

Ibáñez (1989), ao analisar o pensamento de Agnes Heller, aponta que a 

participação popular, a organização dos indivíduos e dos movimentos sociais, o 

poder do Estado e da sociedade civil são necessidades humanas e esferas 

fundamentais para a vida em sociedade. É nessa direção que partimos para refletir 

sobre os processos de democratização e que estão vinculados a um projeto 

societário onde a liberdade, a democracia, a igualdade, a equidade, a justiça social e 

a defesa intransigente dos direitos humanos sejam os pilares que sustentarão a 

nova sociedade. 

Lukács (2011) entendia o “processo de democratização” como um processo e 

não como uma situação estática. Do ponto de vista histórico, a democracia burguesa 

pode ser considerada como uma situação estática, já que ela, na maioria das vezes, 

é regida pelo processo jurídico e legal. Heller também adota esse posicionamento, 

tendo como parâmetro a democracia ateniense da Antiguidade, ou seja, a pólis 

grega, onde ser coparticipante ativo constituía a base política e econômica – e, de 

certa forma, ética – do “cidadão de bem”, lembrando que esse modelo de 

democracia tem as suas contradições, já que a sociedade grega era escravista – 

portanto, mulheres, escravos e estrangeiros não tinham poder de decisão, questões 

estas consideradas por Heller. 

É fato que, no capitalismo, a sociedade vive à custa do proletariado e tende a 

sujeitar os interesses de uma classe dominante, considerando ainda que o Estado 

constitui-se como uma força ideológica que busca amenizar os conflitos sociais e de 

classe. Porém, o Estado burguês visa, em grande parte, aos próprios interesses do 

poder hegemônico e da lógica do capital. 

 Nessa direção, Lukács (2011, p. 93) argumenta que, 

 

[...] quanto mais o parlamentarismo, a realização central e mais típica deste 
idealismo estatal, torna-se aparentemente e formalmente autônomo em 
relação à vida real da sociedade, quanto mais se torna capaz de aparecer 
como puro órgão da vontade ideal do povo, tanto mais ele se torna 
adequado a servir como instrumento para implementar os interesses 
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egoístas de grupos capitalistas – e isso precisamente sob a aparência de 
uma liberdade e igualdade ilimitadas. 

 

De modo geral, tendo em vista que os instrumentos de produção estão nas 

mãos de uma elite burguesa e que esta também controla, direta ou indiretamente, o 

poder político, os interesses dessa elite irão se sobrepor aos interesses sociais, por 

sua vez; a vontade do povo se submete em nome de uma democracia intencional e 

manipulativa. Assim, segundo Lukács (2011, p. 94), “[...] o que hoje se costuma 

chamar de liberdade é o resultado da indiscutível vitória das forças capitalistas”. A 

democracia atual, mascarada de democracia representativa, nada mais é do que 

uma democracia imperialista, cujo domínio se apoia na manipulação. 

Ainda, se considerarmos que o poder da mídia está nas mãos dessa elite 

burguesa, e que o consumismo é o fermento do capitalismo, podemos afirmar que, 

por meio da propaganda sob a lógica do capital, induz-se as pessoas a criarem 

necessidades falsas e impulsiona-se uma massa de consumidores a comprar 

“livremente” mercadorias que nem sempre são necessárias. Essa lógica ideológica 

corresponde perfeitamente às necessidades criadas pelo capitalismo (necessidade 

de consumo) para a sua manutenção, portanto “necessidades sociais alienadas”. 

 Para Lukács (2011, p. 101), 

 

[...] a manipulação sutil consiste precisamente em sugerir aos compradores 
a aquisição de uma determinada mercadoria de tal modo que cada um 
deles imagine que a posse de tal mercadoria é o resultado de uma decisão 
livre, ou melhor, a expressão da própria personalidade. Este princípio 
manipulatório pode ser aplicado ainda mais facilmente à participação da 
pessoa na zona “ideal” da vida do Estado [...]. 

 

 Aqui se encontra o cerne da questão sobre as “necessidades radicais” e que, 

para Heller, implica duas categorias ontológicas muito importantes no seu 

pensamento: a questão da liberdade e da democracia (enquanto expressão real da 

vontade do povo). Outra questão importante diz respeito ao processo de alienação 

da vida social, que nada mais é que o reflexo da alienação no modo de produção.  

É nesse sentido que Heller busca, na reflexão filosófica de Marx uma 

orientação axiológica vital para a construção de uma “utopia radical”, que responda 

às aspirações mais profundas dos sujeitos sociais e políticos da nossa época, 
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propondo um “socialismo democrático”94: “[...] A “utopia radical” de Agnes Heller, se 

assenta, portanto, na hegemonia da lógica da sociedade civil sobre as demais 

lógicas que compõem a modernidade” (IBÁÑEZ, 1989, p. 05).  

A concepção de “utopia radical” helleriana se assenta no socialismo enquanto 

radicalização da liberdade, da igualdade e da democracia. Em outras palavras, é a 

possibilidade histórica do socialismo realmente existente. 

Aqui encontramos uma nova concepção de sujeito coletivo: a sociedade civil. 

O conceito de sujeito revolucionário na contemporaneidade se expressa no 

protagonismo da sociedade civil, particularmente em sua concepção gramsciana 

ampliada, que Nogueira (2013, p. 61) aponta para o plano superestrutural em que se 

organizam interesses, ideias e consensos. De outro modo, um espaço associativo 

para postulações hegemônicas. Ampliaremos mais à frente esse assunto.  

Por ora, acreditamos que “[...] o ativismo civil funcionaria, assim, como uma 

espécie de fonte geradora de energia com a qual se neutralizam as maldades do 

sistema político” (NOGUEIRA, 2011, p. 106). 

Agnes Heller, ligada às temáticas axiológicas, constitui e reconstitui os 

fundamentos críticos e materialistas para uma utopia radical95, na qual a ética e a 

ação política sejam fundantes para uma determinada vida em comunidade, 

consubstanciados na proposta da “sociedade dos produtores associados”. Se 

entendermos essa “sociedade dos produtores associados” não só constituída na 

esfera da produção, portanto, na esfera econômica, mas também na esfera política, 

aí, sim, poderemos ter, provavelmente, um caminho para iniciar o processo de 

democratização.  

Portanto, para compreendermos os pressupostos de Heller em sua Teoria das 

Necessidades em Marx, buscaremos primeiramente fazer um apanhado geral dessa 

categoria na obra de Marx da juventude. Para tanto, analisaremos os escritos de 

Paris de 1844, tendo como suporte complementar a dissertação de mestrado de 

                                                         
94

 Agnes Heller e Ferenc Féher, no livro Marxisme & démocratie: au-delá du “socialisme réel”, editado 

na França, em 1981, entre outros escritos, além de fazer uma crítica ferrenha ao regime stalinista da 
Ex-U.R.S.S., nos traz uma amostra do que seria este socialismo democrático e que atendia aos 
anseios do grupo de intelectuais conhecido como “Escola de Budapeste”. Também Lukács (1989), 
em sua obra El hombre y la democracia, resgata o sentido crítico da filosofia e das teorias socialistas 
da História, trazendo-nos elementos futuros e que implicam a superação do status quo da 
sociabilidade capitalista, compreendendo os processos sociais como integração dos elementos de 
continuidade e ruptura. Ainda expõe a tradição democrática da esquerda como um dos princípios 
constitutivos principais. Em momento oportuno trataremos desses assuntos.  
95

 Utilizado aqui no sentido de algo projetado, mas que seja possível, ou seja, um determinado projeto 
ético-político societário. 
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Fraga (2006), junto ao Departamento de Filosofia do Instituto de Filosofia e Ciências 

Humanas da Universidade Estadual de Campinas, e o texto de Mônica Hallak M. da 

Costa (A exteriorização da vida nos Manuscritos Econômico-Filosóficos de 1844), 

para nos dar um apoio complementar. 

Utilizaremos, para esse fim, a tradução portuguesa dos Manuscritos de 1844, 

de Maria Antónia Pacheco, por atender melhor aos nossos propósitos, recorrendo, 

quando necessário, à tradução de Jesus Ranieri, editada pela Boitempo. Também 

utilizaremos a tradução espanhola dos Cadernos de Paris: notas de leitura de 1844, 

de Bolívar Echeverría, e do estudo prévio de Adolfo Sánchez Vázquez. 

 

1.6.1. A riqueza das necessidades como pressuposto para a crítica da 

Economia Política em Marx 

 

Antes de fazer uma análise direta d’A Teoria das Necessidades em Marx, 

conforme Agnes Heller, é importante entender como Marx expôs os seus 

fundamentos nos Manuscritos Econômico-filosóficos de 1844. É nessa obra que ele 

irá colocar as vigas mestras para o entendimento sobre as carências e necessidades 

humanas. 

Os textos de Paris de 1844 representam um momento de transição e o 

amadurecimento crítico e intelectual de Marx. A ideia central dos Manuscritos é a da 

emancipação e da superação do trabalho alienado/estranhado
96

, tendo o comunismo 

como modo de superação da alienação e supressão do Estado burguês. 

Ao analisar os economistas clássicos, Marx construiu, por meio de citações e 

comentários, as categorias que desenvolveu ao longo de sua vida. Apoiado no 

método de Feuerbach e na concepção de “ser genérico” ou “humano universal”, o 
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 Para Lefebvre (2009, p. 42), a “[...] alienação do homem não é teórica e ideal, ou seja, algo que se 
representa exclusivamente no plano das ideias e dos sentimentos; ela também é, acima de tudo, 
prática e se encontra em todos os domínios da vida prática. O trabalho é alienado, escravizado, 
explorado, tornado exaustivo e esmagador. A vida social, a comunidade humana, tornou-se 
dissociada pelas classes sociais, arrancadas de si mesma, deformada, transformada em vida política, 
enganada e empregada como meio de dominação do Estado. O poder do homem sobre a natureza, 
do mesmo modo que os bens produzidos por essa potência estão açambarcados, e a apropriação da 
natureza pelo homem social se transformou em propriedade privada dos meios de produção. O 
dinheiro, esse símbolo abstrato dos bens materiais criados pela mão do homem (isto é, pelo tempo 
de trabalho social, meio necessário para produzir este ou aquele bem de consumo), comanda e 
domina aqueles que trabalham e produzem. O capital, essa forma de riqueza social, essa abstração 
(que, em certo sentido, e em si mesmo, é somente um jogo de escritas comerciais e bancárias), 
impõe suas exigências à sociedade interna, implicando uma organização contraditória da sociedade, 
ou seja, a escravização e os empobrecimentos relativos da maior parte dela”.  
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jovem Marx teve o seu primeiro encontro com a economia clássica burguesa por 

intermédio de seus principais expoentes, particularmente os economistas ingleses. 

Assim como Feuerbach fez a sua crítica à religião (sobretudo, à alienação religiosa), 

Marx irá iniciar a sua crítica à economia política clássica. Logo no Prefácio, Marx 

deixa claro essa ideia: “[...] a crítica da economia nacional, tal como a crítica positiva 

em geral, deve a sua verdadeira fundação às descobertas de Feuerbach” (MARX, 

1994, p. 10-11). 

O jovem Marx faz a sua crítica à economia política a partir da linguagem e de 

suas próprias categorias e leis, na busca de uma explicação fundamental do que 

essas explicam Contudo, tanto nos Manuscritos de 1844, quanto nos Cadernos de 

Paris esta busca não será puramente econômica, mas, econômico-filosófica, por 

meio de transcrições literais de uma série de passagens das obras mais importantes 

dos economistas clássicos, principalmente Say, Skarbek, Adam Smith, David 

Ricardo, James Mill, Mac Culloch, Prevost e Buret, expondo, assim, seu método de 

análise e de estudo (VÁZQUEZ, 1972, p. 14). 

Nos Manuscritos o mais importante será o desenvolvimento das bases para a 

teoria da alienação, no sentido de superação positiva do trabalho 

alienado/estranhado. Sua crítica à economia política clássica expõe uma série de 

contradições básicas que compõe a realidade econômica do capitalismo o que 

possibilita o conhecimento teórico-estrutural da dinâmica da sociedade burguesa, 

válidas até hoje, e que inspiraram vários estudos que analisaram os problemas e as 

contradições da contemporaneidade à luz do seu pensamento. 

Outro ponto importante é que nessa obra Marx irá fazer a teorização sobre as 

necessidades humanas enquanto elementos constitutivos e fundamentais – 

portanto, ontológicos – do ser natural-social (FRAGA, 2006).  

Anteriormente, em Kreuznach, Marx já havia feito o mesmo exercício com 

relação a Hegel, ao redigir a Crítica da Filosofia do Direito de Hegel (MARX, 2013b). 

Nessa obra, ele fez uma confrontação com a dialética e a filosofia de Hegel, na 

relação entre Estado e Sociedade Civil, a natureza do poder e sua relação com a 

propriedade privada e os interesses particulares gerados por ela. Em adição, 

segundo Vázquez (1972), ele tratou de três problemas fundamentais e importantes 

para a compreensão do seu amadurecimento teórico-filosófico e para o 

desenvolvimento desta tese: 
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a) A questão da crítica radical, apontando que para ser radical tem-se que 

atacar o problema pela raiz; 

b) O problema do “agente histórico” para a necessidade humana radical de 

alterar os status quo do modelo de sociabilidade, de outro modo, Marx 

aponta o proletariado como a classe social capaz de realizar a revolução; 

c) E o problema da relação entre teoria e prática, fundamentada na aliança 

necessária da filosofia e do proletariado (VÁZQUEZ, 1972, p. 23). 

Segundo Heller (1983a, p. 142), “[...] para que algo verdadeiramente mude, é 

preciso mudar algo: e, não em último lugar, precisamente nas relações inter-

humanas. Ser radical, dizia Marx, significa tomar as coisas pela raiz. Mas, a raiz das 

coisas, acrescenta ele, é o próprio homem”. 

A crítica à economia política revelou as necessidades enquanto integrantes 

indissociáveis do complexo categorial que fundamenta a sociedade burguesa e as 

condições impostas pelo capitalismo que dilaceram aqueles que estão na base da 

pirâmide social, ou seja, o proletariado. 

Não podemos esquecer a grande influência de Engels, com seu Esboço de 

uma crítica da Economia Política (1843)97, texto que contribuiu decisivamente para 

que Marx percebesse na Economia Política clássica a necessidade da abolição da 

propriedade privada e que influenciou em primeira mão para que o jovem Marx 

tomasse contato com os clássicos dessa ciência. Ao mesmo tempo, sua estadia em 

Paris fez com que tomasse contato com os movimentos operários socialistas e 

comunistas e suas organizações revolucionárias, percebendo de perto as condições 

de existência e sobrevivência do proletariado. 

Na mesma época, no início dos anos de 1840, Friedrich Engels andava pelas 

ruas de Manchester com um caderno de anotações nas mãos, registrando tudo o 

que observava sobre as condições capitalistas de produção. Sua “conversão” ao 

comunismo, em 1842, fez com que ele chegasse em Manchester com uma ideia 

clara e de significado político da sociedade industrial que estava a franco vapor. 

Em 1837, o pai de Engels resolveu iniciar uma nova empreitada empresarial. 

Depois de perder a disputa pela herança da família, Friedrich Engels (pai) resolveu 

fazer sociedade com dois irmãos holandeses, Gottfried e Peter Ermem. O novo 
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 Nos Cadernos de Paris: notas de leitura de 1844 (MARX, 1974a, p. 103-104), Marx faz um resumo 
desse texto de Engels. Trata-se de um resumo anotado rapidamente, mas que esboça os pontos 
principais destacados por Engels, dos quais Marx irá se ocupar ao analisar os economistas clássicos. 
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negócio, Ermen & Engels, resultou numa série de fábricas de linhas de costura em 

Manchester e depois em Bermen e Engelskirchen, fábricas que Engels (filho) herdou 

mais tarde (HUNT, 2010). 

Manchester se tornaria por cerca de duas décadas o lar de Engels (filho) e o 

inspiraria a compor uma de suas obras monumentais, A situação da classe 

trabalhadora na Inglaterra (1845). Foi nessa cidade que ele fez uma série de 

avanços intelectuais, políticos e ideológicos cruciais para o desenvolvimento do 

marxismo. Tristram Hunt, em seu livro Comunista de casaca: a vida revolucionária 

de Friedrich Engels (2010), nos traz uma biografia desse companheiro e braço 

direito de Marx. Esse livro é uma excelente biografia de Engels, apresentando-o 

como um filósofo, militante político e fiel camarada de Marx.  

Os anos de 1843 e 1844 foram decisivos para Marx. É em 1843 que ele 

chega em Paris e, junto com Arnold Ruge, fundam uma nova revista – os Anais 

Franco-Alemães, que era o canal pelo qual Marx expunha suas ideias. Também, é 

nessa época que se deu a sua aproximação com Engels que, nessa ocasião, já 

alcançava um amadurecimento intelectual e ideopolítico e, mesmo sendo um 

magnata vitoriano e um cavalheiro refinado, já via as condições de miserabilidade da 

classe proletária e comungava com as ideias socialista-comunistas da época. 

É o próprio Marx que nos revela o encontro dos dois baluartes do marxismo e 

o seu amadurecimento teórico e político nessa época, ao comentar, em 1859, no 

Prefácio de sua obra Para a crítica da Economia Política, seus apuros, ao ter de 

tomar parte numa discussão sobre as “[...] deliberações do Parlamento renano sobre 

o roubo de madeiras e parcelamento da propriedade fundiária na província renana” 

(MARX, 2005, p. 50). Mais à frente, Marx registra o intercâmbio que manteve com 

Engels a partir de então (idem, p. 53). 

Em 1844, Engels apresenta a Marx um texto que será publicado na revista 

Anais Franco-Alemães. Este texto, Esboço de uma crítica da Economia Política, 

influenciou profundamente Marx e o orientou para mergulhar nos seus estudos dos 

economistas clássicos. Tal percurso culminou no resultado final quarenta anos 

depois, com a edição d’O Capital. Engels descobriu que a ciência econômica da 

época apresentava um caráter eminentemente de classe e a concebeu como a 

“ciência do enriquecimento”.  
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Na época em questão, a formação da Economia Política98 era dominada pela 

escola ricardiana. O encontro de Marx e Engels, desta vez mais cordial, aconteceu 

em 1844. Engels enviou, no final de 1843, seu texto para a apreciação de Marx e 

possível publicação em sua nova revista. Nesse texto, Engels apresentou os 

fundamentos de sua crítica à Economia Política, demonstrando as contradições, 

avanços e limites das suas escolas e pensadores, particularmente Adam Smith e 

David Ricardo. 

Marx, nessa época já possuía pleno domínio da filosofia alemã e da crítica 

formulada pela esquerda hegeliana. Já estudara principalmente os escritos políticos 

de Rousseau, Voltaire, Maquiavel e Tocqueville. Também já havia entrado em 

contato com o movimento socialista dos trabalhadores franceses.  

Ao estudar com afinco os clássicos da economia política inglesa, Marx passou 

a fazer diversas anotações que mais tarde ficaram conhecidas como os Manuscritos 

Econômico-filosóficos de 1844, uma séria de citações retiradas das obras dos 

economistas clássicos e pequenos comentários críticos. Marx, nessa época com 26 

anos, não tinha a intenção de publicá-las.  

Jesus Ranieri, ao fazer a apresentação da edição dos Manuscritos, pela 

Boitempo, enfatiza que Marx desenvolveu ali os componentes ideológicos da 

economia política. Já visualizava o trabalho como elemento de mediação universal e 

de socialização da humanidade, que era substituído na visão da economia política 

burguesa “[...] pelo imperativo da atividade produtiva capitalista como uma lei 

absolutamente natural”. Também Marx expôs que “[...] a unidade da crítica à 

economia política dependia fundamentalmente da concepção de trabalho como 

alicerce de toda atividade humana” (RANIERE in MARX, 2004, p. 12). 

Ainda, Marx fez a “[...] fundamentação lógica da defesa da liberdade humana 

a partir do argumento de que todos os nossos valores e crenças são oriundos de 

uma atividade da qual deriva todo e qualquer conceito de dever ser (idem, p. 13-14), 

empreendendo pela lógica entre a carência (Bedürfnis) e necessidade 

(Notwendigkeit). 
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 Para Engels (2015, p. 177), a Economia Política “[...] é a ciência das leis que governam a produção 
e a troca do sustento material da vida na sociedade humana”. De outro modo, é a produção e 
distribuição dos bens materiais com que homens e mulheres satisfazem suas carências e 
necessidades individuais e coletivas.  
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Logo nas primeiras anotações dos Manuscritos, Marx apontou o salário como 

uma necessidade do trabalhador, condição sine qua non no capitalismo, sem o qual 

esses não conseguem viver em sociedade. 

 

[...] O salário é a subsistência do operário durante o trabalho, e mais o 
bastante para que ele possa alimentar uma família e para que a raça dos 
operários não se extinga (MARX, 1994, p. 13). 

 

O salário do operário depende, sobremaneira, de sua luta com o capitalista. O 

valor do operário é pura e simplesmente o valor do seu trabalho, ou seja, o resultado 

da venda de sua força de trabalho, que se determina, segundo os clássicos da 

economia, pelo custo para produzir a mercadoria e para assegurar a subsistência do 

trabalhador e de sua família. O valor recebido deixa fora as faculdades intelectuais 

do trabalhador. Para a economia política clássica, o operário só vale pela sua 

capacidade de produção, só é reconhecido como produtor, e não como humano.  

Marx apreende dos economistas clássicos a noção de necessidades 

enquanto questão teoricamente importante. Suas análises juvenis partem das 

necessidades materiais de homens e mulheres como integrantes de um sistema 

categorial da tessitura da sociabilidade humana no capitalismo. Percebe que a 

economia política clássica somente vê o proletariado como mão de obra que precisa 

de dinheiro para sanar suas necessidades de sobrevivência. Contudo, homens e 

mulheres não podem ser apenas escravos das necessidades corpóreas, pois 

precisam de tempo para criar e fluir social e espiritualmente.  

A necessidade vista pela economia política clássica é a de dinheiro, provedor 

de todas as necessidades e qualidades humano-naturais. Tal ideia é vista por Marx 

como um processo de desumanização do humano que, sem trabalho e dinheiro, 

padece. 

Além do mais, Marx percebe que o olhar burguês sobre o trabalho estava 

equivocado. Os economistas clássicos não davam conta de explicar a condição de 

alienação e estranhamento em relação ao operário, o objeto produzido, sua relação 

com a produção, consigo mesmo e com os outros operários. 

Ao analisar os pressupostos da propriedade fundiária, Marx aprofundou seu 

entendimento sobre a propriedade privada dos meios de produção, concentrados 

nas mãos dos proprietários fabris (os capitalistas) e de latifúndios (os latifundiários). 

Percebeu que somente o proletariado está apartado do capital, da propriedade 
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privada e, consequentemente, do resultado do seu trabalho. Mais à frente, Marx 

observou que essa condição reduz o trabalhador a uma relação mercadológica entre 

capitalista e operário, análises que ficaram mais claras n’O Capital.  

 

[...] A economia nacional considera apenas como operário o proletário, [...], 
aquele que, sem capital nem renda fundiária, vive puramente do trabalho e 
de um trabalho abstrato, unilateral. Ele pode, por isso, estabelecer o 
princípio de que ele, tal como qualquer cavalo, tem de ganhar o bastante 
para poder trabalhar. Ele não o considera como homem no seu tempo livre 
de trabalho, antes deixa essa consideração para a justiça criminal, os 
médicos, a religião, as tabelas estatísticas, a política e o curador dos 
mendigos (MARX, 1994, p. 20). 

 

Essa relação de compra e venda da força de trabalho sob o jugo da 

acumulação de capital dilacera o operário, muitas vezes deixando-o em condições 

de miséria, em precárias condições de trabalho e de vida, enfim, de desumanização. 

É por intermédio de seu trabalho que homens e mulheres satisfazem suas carências 

e necessidades de sobrevivência e que, de modo geral, o proletariado provê a sua 

família. 

Ao atentar que o problema primordial e o que mais o afeta é o processo de 

desumanização, causado pelas condições de trabalho, Marx compreendeu mais 

tarde que esse processo não só cria mercadorias como, também, cria valor, e o 

operário é expropriado pelo capitalista para acumular capital. Essa expropriação se 

dá por meio da exploração da mais-valia, processo que Marx desenvolveu anos 

mais tarde na sua teoria valor-trabalho. 

Marx também notou que a economia política clássica percebia apenas as 

necessidades de subsistência do proletariado e que o valor pago pelo trabalho 

humano deveria somente prover as necessidades materiais e de sobrevivência do 

trabalhador e sua prole durante o tempo de trabalho para que o mesmo não 

desaparecesse. Marx, ao analisar Ricardo, vê que o operário não ganhava nada ao 

elevar a produtividade do seu trabalho e que este é a fonte de todo valor. Por outro 

lado, o trabalhador desvaloriza-se na medida em que produz valor. Tal processo, 

segundo Marx, encontra sua raiz no trabalho alienado. 

Para Vázquez (1972, p. 82), a categoria trabalho alienado é uma concepção 

filosófica, ou seja, é uma explicação de uma determinada realidade a partir de uma 

determinada concepção de humano. O trabalho alienado surge quando certas 

condições históricas e sociais passam a comandar determinada sociabilidade, ou 
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seja, o capitalismo. Em outras palavras, “necessidades radicais” que surgem com o 

capitalismo e que negam a essência humana. O trabalho, assim, é entendido e 

dirigido eminentemente para o lucro. 

 

[...] O trabalhador se submete à imposição social devido à sua carência, à 
sua necessidade egoísta; a sociedade só significa para ele uma 
oportunidade de saciar sua carência, assim como ele só existe para a 
sociedade como escravo das necessidades sociais. [...] O homem se vê 
tanto mais egoísta, carente de sociedade, alienado de sua própria essência, 
quanto maior e mais desenvolvido se apresenta o poder social dentro das 
relações de propriedade privada (MARX, 1973, p. 144). 

 

O núcleo central dos Manuscritos é, sem sombra de dúvida, o trabalho 

alienado e estranhado. Aqui cabe fazer algumas observações para discutirmos uma 

questão muito importante.  

Na tradução em que estamos nos apoiando, a tradutora concebe alienação 

como Entfremdung e estranhamento (ou desapossamento) como Entäusserung, 

traduções inversas utilizadas por Mônica Hallak M. da Costa em seu texto A 

exteriorização da vida nos Manuscritos Econômico-filosóficos de 1844 (COSTA, 

2001, p. 179), contudo, Costa esclarece que a categoria alienação se refere 

diretamente a uma relação de separação (apartamento), enquanto que a categoria 

de estranhamento traduz-se como uma relação de antagonismo. “[...] Ambas 

compõem um mesmo movimento que faz com que o trabalho humano produza e se 

exerça a partir da propriedade privada” (idem, p. 188), concepções que adotamos 

neste trabalho. 

Para Costa (2005, p. 04), há, de fato, uma distinção entre Entäusserung e 

Entfremdung nos Manuscritos, mas apenas enquanto categorias que guardam uma 

complementaridade entre si. 

 

[...] Em outras palavras, a alienação enquanto separação do homem de seu 
produto, suas atividades, do gênero e dos demais homens acaba por gerar 
a Entfremdung – o estranhamento – do homem em relação ao produto, 
atividade, gênero e dos homens entre si. Melhor dizendo, tal separação 
acaba por forjar o antagonismo ente homem e produto, invertendo a relação 
de tal forma que o produto e a atividade tornam-se poderosos e estranhos 
frente aos indivíduos. E o gênero e os demais homens transformam-se de 
fins em simples meios de produção e reprodução da atividade humana 
(idem, p. 04-05). 

 

Quando a produção social aparece estranha à sua própria natureza humana, 

ou seja, relação entre mercadorias, por exemplo, acaba por se tornar uma relação 
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entre coisas, passando a ter um valor estritamente mercadológico, no qual se perde 

o caráter essencialmente humano daquilo que se é produzido. Agregada ao fetiche 

da mercadoria, aquelas, por sua vez, passam a se constituir por relações sociais 

coisificadas e reificadas.  

Essa tautologia é necessária para diferenciar as relações sociais 

verdadeiramente humanas das relações sociais objetuais, ou seja, quando estas se 

convertem em relações entre coisas, estranhas à sua própria natureza. Quanto mais 

uma sociedade apresenta formas coisais entre pessoas, maior é o grau de 

alienação/estranhamento dessa sociedade – maior o grau de sua reificação. 

A circunscrição fundamental do fetichismo é a supressão das mediações 

sociais, subsumindo-as a meras substâncias coisais e autônomas. No estágio atual 

do capitalismo, as coisas em si assumem uma valoração substantiva, inerente ao 

seu valor real, como, por exemplo, a posse de meras mercadorias representa um 

status de poder ou de socialização – a vida em sociedade fica condicionada ao ter e 

não ao ser (VERONEZE, 2013). 

Segundo Netto (1981, p. 56), 

 

[...] a resposta marxiana é clara: na sociedade contemporânea a realização 
da vida genérica do homem que se torna em instrumento para a 
consecução da sua sobrevivência física (orgânica, animal, natural). Nas 
condições desta sociedade, o trabalho, portanto, não é a objetivação pelo 
qual o ser genérico se realiza: é uma objetivação que o perde, que o 
aniquila (grifos do autor). 

 

O trabalhador não se apropria nem faz uso do objeto produzido e, na medida 

em que não é possuidor de sua produção, ele se aliena (se separa) do produto 

produzido e, do mesmo modo, precisa vender sua força de trabalho para sobreviver. 

Portanto, o resultado do trabalho não lhe pertence. 

O ato de produção torna-se estranho ao próprio operário, o que o torna servo 

do próprio trabalho para obter meios de subsistência; de outro modo, o operário para 

existir, não alcança suas faculdades e necessidades espirituais.  

Marx demonstrou que o trabalho é externo ao trabalhador. O trabalho não é 

voluntário, mas sim forçado, é um auto-sacrifício e uma mortificação. O 

estranhamento contido nesse processo não se reflete somente nas necessidades 

materiais, mas também objetiva e subjetivamente, de modo a empobrecer o ser do 

homem e da mulher.  



136 

 

Marx aponta quatro formas de alienação: a alienação do objeto produzido; a 

alienação no ato da produção; a alienação do ser genérico; e, por fim, a alienação 

dos indivíduos entre si.  

É o próprio Marx quem explica esse processo: 

 

[...] Este fato não exprime senão: o objeto que o trabalho produz, o seu 
produto, enfrenta-o como um ser estranho [ein fremdes Wesen], como um 
poder independente do produtor. O produto do trabalho é o trabalho que se 
fixou num objeto, se coisificou, ele é a objetivação do trabalho. A realização 
do trabalho é a sua objetivação. Esta realização do trabalho aparece na 
situação nacionaleconómica como desrealização do operário, a objetivação 
como perda do objeto e servidão ao objeto, a apropriação como alienação 
[Entfremdung], como desapossamento [Entäusserung] (MARX, 1994, p. 62). 

 

Assim, este processo aliena o trabalhador diante de sua percepção sobre a 

natureza e sua própria natureza enquanto gênero, o que demonstra que há um 

componente moral nessa relação. É um problema que nasce das condições 

objetivas de produção e na vida cotidiana. É uma problemática que nasce no 

capitalismo e nas condições reais de trabalho e de vida. 

A questão primordial a ser destacada é que mesmo o trabalhador produzindo 

os produtos para sanar suas carências e necessidades, tem de comprá-los no 

mercado. Os resultados do seu trabalho não lhe pertencem, assim como os meios 

de produção. E, ainda, tem de vender-se para adquirir meios para a sua subsistência 

e de sua prole.  

Essa relação mercadológica entre operário e capitalista ainda tem outro 

agravante: nem sempre as condições de trabalho são dignas, na maioria das vezes 

há uma precarização. Também o Assistente Social, que na maioria das vezes, não 

está inserido na linha de produção (ou seja, que não produz mais-valia)99, mas, está 

na relação de assalariamento, tem as suas condições de serviço precarizadas. 

É nesse ponto que Marx percebe que, quanto mais riqueza social é 

produzida, mais empobrecida se torna a condição do proletariado. O foco central de 

sua crítica está nas condições de alienação e estranhamento do trabalho na forma 

que se apresenta no capitalismo. Em linhas gerais, Marx desvela e apresenta os 

fundamentos para a sua teoria da alienação.  

O trabalhador renuncia ao fruto do seu trabalho em troca de um salário. O 

resultado de suas forças produtivas postas em ação não lhe pertence, está alienado 
                                                         
99

 No caso do Assistente Social trabalhar como mediador dos conflitos entre capitalista e trabalhador, 
por exemplo, na inserção desse profissional em empresas, ele se insere na produção de mais-valia. 
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(apartado), assim como o resultado da sua atividade lhe é estranho. Também os 

meios de produção, as instalações, a matéria-prima, enfim, tudo que tende a 

produzir, lhe é tirado: “[...] para viver, portanto, os não-proprietários são obrigados a 

pôr-se direta ou indiretamente ao serviço dos proprietários, quer dizer sob a sua 

dependência” (PECQUEUR in MARX, 1994, p. 24). 

Além do mais, o salário varia muito menos que o custo de vida, é mais distinto 

do que os ganhos dos diversos ramos nos quais o capital se aplica. Isto reduz as 

condições de subsistência do próprio operário. Anos mais tarde, Marx, n’o Capital, 

irá desvendar o preço e a diversidade entre os salários. Nos Manuscritos nasce o 

embrião para suas futuras pesquisas.  

Mas, será ainda em dois textos que Marx irá mostrar a sua coerência teórica, 

analítica e crítica no desenvolvimento de suas ideias: o primeiro (Trabalho 

assalariado e capital), escrito em meados de 1849; e o segundo (Salário, preço e 

lucro), escrito em 1865 e lido por Marx nas reuniões do Conselho Geral da Primeira 

Internacional. Estes dois textos foram escritos para serem discutidos com a 

militância operária, tendo como objetivo explícito a formação de consciência de 

classe, o que demonstra o papel ativo e político na organização da classe operária.  

Logo no início do primeiro texto, Marx define salário e suas determinações:  

 

“[...] o salário é a soma em dinheiro que o capitalista paga por um 
determinado tempo de trabalho ou pela prestação de um determinado 
trabalho. [...] O capitalista compra o trabalho dos operários com dinheiro. 
Mas é só na aparência que isso acontece. Na realidade, o que os operários 
vendem ao capitalista em troca de dinheiro é a sua força de trabalho. O 
capitalista compra essa força de trabalho por um dia, uma semana, um mês 
etc. E, depois de compra-la, utiliza-a fazendo com que os operários 
trabalhem durante o tempo estipulado (MARX, 2010b, p. 33-34) 

 

 Marx demonstra claramente que a força de trabalho é equivalente a qualquer 

mercadoria e que a quantia recebida pela venda de sua força de trabalho (o salário), 

o operário a troca por outros tipos de mercadorias.  

Entre os temas fundamentais discutidos pelo jovem Marx, em 1844, é 

importante destacar o dinheiro enquanto atividade mediadora alienada e o crédito 

como forma alienada da relação social. Esses temas ocupam as discussões do 

Terceiro Manuscrito e do Caderno V. Dinheiro, crédito, trabalho, produtos do 

trabalho, objetos e operários em suas relações mútuas são considerados como 

formas alienadas na relação social. Desses, o dinheiro é o que materializa mais 
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cabalmente – como mediador – as relações alienadas entre humanos (VÁZQUEZ, 

1972, p. 59). 

Assim como Feuerbach expõe que Deus encarna ou representa todo o 

humano, o dinheiro, para Marx, se converte em meio dessa encarnação ou 

representação. O dinheiro vale porque representa e dá valor às coisas. Converte-se 

em representação e medida de todas as coisas, representa e mede as relações 

humanas. O dinheiro assume a forma de equivalente geral na medida em que as 

coisas são alienadas e na medida em que o possuidor o aliena de si. “[...] Por 

conseguinte, tudo é alienável ou indiferente para o indivíduo, tudo é exterior a ele” 

(MARX, 2011, p. 713).  

Mais tarde, já na Crítica da Economia Política, Marx definiu o dinheiro como 

um conceito unitário que interioriza duas funções: representa valor (valor-de-uso e 

valor-de-troca); e é medida de valor – equivalente universal (padrão-ouro100) – 

(síntese do tempo de trabalho socialmente necessário). No capitalismo, tudo na vida 

social foi reduzido a um valor que pudesse ser medido por certa quantidade de 

dinheiro. O dinheiro é uma mercadoria especial na qual todas as outras mercadorias 

expressam o seu valor e tem como funções servir de equivalência geral, meio de 

troca, meio de acumulação (ou entesouramento) e meio de pagamento universal.  

O dinheiro se cristalizou enquanto uma mercadoria de troca (equivalente 

universal) que toma a forma de mercadoria-dinheiro. Apesar de encobrir as origens 

do valor no tempo socialmente necessário para a produção de mercadorias, é 

utilizado como simples meio para a movimentação e circulação de mercadorias. 

Marx tratou o dinheiro como “medida de valor”, como meio de circulação e 

meio de entesouramento. Contudo, a necessidade de outra forma de circulação fez 

com que fosse necessária a criação do crédito. Porém, a consequente relação entre 

devedores e credores não só abriu a possibilidade como introduziu a necessidade 

de outra forma de circulação: o capital101 (HARVEY, 2013). O crédito e o capital são 

apenas formas de circulação do dinheiro.  

                                                         
100

 Marx (2005) demonstra como surgiu o padrão-ouro, utilizado como equivalente-universal. Essa 
utilização se dá porque o ouro é considerado um metal nobre, utilizado desde tempos memoráveis. 
Pode ser armazenado por tempo indeterminado e avaliado suas qualidades, além de poder se 
conhecer e controlar suas condições concretas de produção e circulação. Agrega pouco valor-de-uso, 
é uma excelente medida de valor e é ineficiente do ponto de vista da circulação. Contudo, o seu valor 
é passível de oscilação. Em algumas épocas e civilizações também foi utilizada a prata como medida-
padrão (NETTO; BRAZ, 2007; HARVEY, 2013). 
101

 Capital constitui-se de valor agregado de mais-dinheiro, mais-valia e lucro. É um valor acumulado. 
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Já n’O Capital, Marx aponta que toda mercadoria é uma unidade que sintetiza 

valor-de-uso e valor-de-troca. É fruto do trabalho humano, que cria valores de uso 

diante das carências e necessidades humanas, é uma condição da existência em 

geral, portanto, uma necessidade. Para que os indivíduos sociais possam sobreviver 

e se desenvolver, em todas as sociedades, há a necessidade de produzir bens 

materiais (alimentos, tecidos, combustíveis, instrumentos etc.), assim como não 

podem parar de consumir e de produzir. Se não há essa necessidade ou valor, cria-

se.  

O valor monetário no capitalismo passa a ser condição imprescindível de toda 

a existência: lazer, trabalho, tempo, sobrevivência, vida social, morte, por fim, a vida 

“por inteiro e inteiramente” passa a ser reduzida à dimensão mercadológica e de 

lucratividade. No capitalismo, “[...] não há nada inalienável, porque tudo é alienável 

pelo dinheiro” (MARX, 2011, p. 714). 

O condicionamento cultural na postura materialismo-consumismo aprisionou o 

ser humano a um sistema de crenças de que a felicidade é por aquilo que se tem, e 

não aquilo que se é. Esse “vírus”102 infectou as mentes humanas no capitalismo, o 

que dá origem a atitudes e comportamentos de avidez, cobiça e de exploração.  

Assim, podemos perguntar: - Então, a origem de todos os males é o dinheiro? 

Responderíamos que não. A questão é o valor que se dá ao dinheiro. Ele é utilizado 

como meio para obter as coisas ou satisfazer as nossas carências e necessidades. 

Permite-nos comprar alimentos, roupas, abrigo, enfim, tudo que é necessário para a 

nossa sobrevivência, mas não somente. Também é necessário para comprar 

pessoas, ter status, poder, prestígio, ou até mesmo para “herdar o Reino dos Céus”. 

Permite-nos comprar bens e serviço, comprar a segurança, a tranquilidade, o 

reconhecimento, a aprovação, a alegria, o sentido de identidade, enfim, com dinheiro 

podemos comprar o que quer que seja para nos levar a um estado de espírito 

                                                         
102

 Geralmente pensamos no vício em termos de drogas, mas os efeitos da postura materialista-
consumista (materialista aqui no sentido de apego aos bens materiais) apresentam todos os sinais 
que indicam a dependência de algo. As pessoas entregues ao vício (seja ele de que tipo for) se 
tornam, por uma simples razão, necessitadas de algo para se sentirem melhor ou felizes. Querem 
sentir-se felizes, alegres, relaxadas, controladas, livres do medo, enfim, sensações que ocasionam 
momentos de prazer. O mesmo ocorre com o dinheiro; quanto mais se tem ou se acumula, melhor se 
sente. Contudo, essa felicidade é sempre temporária; tão logo o “êxtase” se desvanece, busca-se 
mais e sempre mais. O indivíduo se torna psicologicamente dependente de certas formas de prazer, 
sejam elas ligadas ao sexo, à comida, a detalhes, esportes, televisão, celular, entre outras. A questão 
do vício é que o problema está na habituação, o que significa que se precisa de doses cada vez 
maiores para conseguir o mesmo efeito. Seguramente, esse é o vício humano mais prejudicial, o vício 
às coisas, pois transforma tudo que é humano, ou passível de humanidade, numa relação 
mercadológica e de reificação. 
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prazeroso e feliz. A falta dele, pelo contrário, ocasiona a desilusão, as infelicidades, 

os pesares, a inferioridade, a desigualdade, enfim, os desvalores humano-genéricos. 

Contudo, o dinheiro também é útil, necessário e é o meio para conseguirmos 

as coisas que desejamos. Por essa razão muito de nós estamos continuamente em 

busca da melhor aquisição, do melhor negócio, do melhor trabalho, do melhor 

salário, do melhor retorno. A premissa implícita, no capitalismo, é que, quanto mais 

dinheiro tivermos, mais felizes e “livres” seremos. Porém, muitas pessoas se 

comportam como se o dinheiro em si fosse o limiar último da vida. Para eles, ter 

dinheiro simplesmente torna-se uma fonte de segurança, reconhecimento, poder e 

identidade. O valor de si mesmo e o valor financeiro tornam-se indistinguíveis. 

Na atualidade, aqueles que têm dinheiro são frequentemente vistos como os 

“felizardos”, os “mais afortunados”; por outro lado, aqueles que não o têm são 

considerados os “infelizes”, os “carentes”, os “pobres”, os “desafortunados” e, por 

sua vez, pensam que o dinheiro é a solução para todos os seus problemas. 

Não entraremos no mérito do “certo e errado” de determinados sistemas 

econômicos, nem exploraremos aqui a realidade (ou irrealidade) do dinheiro, a 

natureza do crédito, os mistérios do sistema bancário ou a moralidade questionável 

da usura. Basta dizer que, de certo modo, fomos aprisionados pelo dinheiro. Não é 

preciso dizer que as conveniências financeiras e políticas, principalmente, estão por 

trás de muitas decisões equivocadas, das desumanidades de uns para com os 

outros, do tratamento que se despende a outrem e da arrogância diante da natureza. 

Quantas vezes ouvimos dizer que sairia muito caro evitar certo tipo de poluição ou 

de extração de energia? 

As teorias econômicas afirmam que uma economia em crescimento é 

saudável. Até certo ponto, isto pode ser verdade: crescimento econômico significa 

mais produtos e serviço e, na maioria dos casos, padrão de vida mais elevado. Mas 

poucas pessoas percebem que, quanto mais rápido cresce a economia, mais se 

consome e mais resíduos são produzidos. Concomitantemente, o desenvolvimento e 

o crescimento econômico podem ocasionar, inevitavelmente, o aumento do 

consumo de recursos naturais e a produção de resíduos, aumentando, 

sobremaneira, os focos de destruição da Terra. 

Contudo, a ideologia capitalista nos mantém convencidos de que basta 

termos um pouco mais das coisas que o dinheiro pode nos oferecer para nos 

aproximarmos das satisfações interiores. A premissa de que o bem-estar material é 
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o caminho para o bem-estar existencial serve de base para o “apego” ao dinheiro, de 

modo que o próprio capitalismo precisa manter esse sistema ilusório para assegurar 

o estado de alienação das pessoas. 

 Então, repetimos: - É o dinheiro a origem de todos os males da humanidade? 

Nossa resposta continua sendo não. A medida é o valor que damos a ele ou, se 

quisermos, “o amor que damos ao dinheiro”. Ele é apenas um sintoma da ganância, 

da usura de muitos. De certo modo, não devemos eliminar o dinheiro da nossa 

sociedade, como já propuseram alguns pensadores mais radicais. Ele é essencial 

para que haja algum meio simbólico de troca. Provavelmente, não queremos apenas 

receber frangos em troca de nossos serviços ou produtos.   

 Nesse sentido, Netto (1981, p. 56-57) aponta que a manifestação da vida 

(Lebensäusserung) passa a ser a alienação da vida (Lebenstäusserung). A 

alienação é uma forma específica e condicionada de objetivação do ser social no 

cotidiano. A vida cotidiana alienada, regida pela lucratividade, mercantilização e 

imediaticidade, anula as possibilidades de consciência de-si-mesmo. Por 

conseguinte, anula as condições de liberdade e expressa um modo de ser altamente 

destrutivo e perecível (VERONEZE, 2013). 

Assim, ao se objetivar na vida cotidiana elementos alienados/alienantes, o ser 

social provoca sua própria destruição ou aniquilação, assim como a do outro e à 

própria vida do planeta: cada negação é a afirmação dos seus contrários. A 

competição entre trabalhadores aliena a relação entre semelhantes.  

No interior dessa relação capital/trabalho o humano é sempre meio e não fim. 

É apenas um instrumento que o capitalista utiliza para acumulação de capital. Marx, 

nos Manuscritos ainda não reconhece a exploração da mais-valia, ponto culminante 

que aumenta o nível de exploração do trabalhador. Mas, a referência às 

necessidades figura como ele baliza a teoria da alienação.    

 O trabalho alienado é a fonte da propriedade privada. Não há riqueza sem 

esta, que é o fundamento do dinheiro, do crédito, do intercâmbio comercial etc. Marx 

já apontava a sociedade capitalista como configuração da completa separação de 

homens e mulheres dos seus meios de produção e de vida social. As relações 

sociais se tornam banais diante da própria sensibilidade humana: “[...] o homem se 

torna tanto mais egoísta, carente de sociedade, estranho da sua própria essência, 

quanto maior e mais desenvolvido se apresenta o poder social no interior das 

relações de propriedade privada” (MARX, 1974a, p. 144). 
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 Fraga (2006, p. 158) aponta que se, para Marx, a propriedade privada 

engendra o aviltamento de todas as relações humanas, no qual as necessidades 

nada mais são do que fontes de poder, onde cada um procura criar uma forma 

essencialmente estranha sobre o outro, para aí encontrar a satisfação da sua própria 

necessidade interesseira, o comunismo nasce orientado por um imperativo inverso: 

o do enriquecimento das necessidades humanas. 

 Marx ainda não fundamenta essa afirmação nos Manuscritos, tema que será 

mais explorado no Manifesto do Partido Comunista, mas aqui já se encontram os 

elementos para a superação do capitalismo e a superação do reino das 

necessidades para o reino da liberdade. Marx deixa essa conclusão bem mais à 

frente, quando redigiu o terceiro volume d’O Capital, livro que foi organizado e 

publicado por Engels, em 1894, posterior à morte de Marx (1883). 

 Para Vázquez (1972, p. 60), a concepção de humano-genérico e ser de 

necessidades do jovem Marx se limita a caracterizar o que é uma comunidade 

verdadeiramente humana, ou seja, aquela em que o intercâmbio não se identifica 

com o comércio, mas sim com a função social de pôr em movimento os produtos do 

trabalho humano para satisfazer as suas necessidades. Esse tipo de comunidade é 

caracterizado em relação à essência genérica do humano e exclui a propriedade 

privada e o comércio.  

Marx acreditava que a história iria trazer a ação comunista real, contudo, esse 

tempo ainda está por vir. O comunismo soviético e as suas outras expressões não 

emanciparam o operário do seu trabalho nem emanciparam a sociedade do Estado. 

A sociedade emancipada, segundo os propósitos de Marx, supõe a superação da 

propriedade privada dos meios de produção e o definhamento do Estado burguês. 

Os Manuscritos apenas representam o pontapé inicial da teoria da emancipação. 

 Marx já nessa época percebeu que a classe operária era o agente 

revolucionário. A emancipação política do operariado é considerada como a 

alavanca mestra que impulsionaria para a emancipação da propriedade privada dos 

meios de produção e do resultado da produção, consequentemente, da própria 

sociedade. 

 De modo geral, as necessidades do proletariado nascem em situações 

concretas, sendo os operários apartados da sociedade de modo que, precisamente, 

eles não usufruem, ou usufruem parcialmente de suas riquezas, apenas as 

produzem. As necessidades e o modo de satisfazê-las, portanto, são um produto 
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histórico e dependem, em grande parte, do nível cultural de um país e, sobretudo, 

dentre outras condições, dos hábitos e exigências com que são formadas.  

 É nesse sentido que Marx fez a sua crítica à concepção burguesa quando 

esta reduziu, de certa forma, as necessidades humanas ao patamar econômico e 

bio-fisiológico. As necessidades, reduzidas à rudeza natural, podem representar o 

atestado de alienação na vida humana.  

Já está presente nos Manuscritos a noção burguesa da Economia Política 

que vê, na mercadoria, a circulação e acumulação de capital e o capital como 

trabalho amontoado e expropriação do objeto produzido. 

 

[...] A fome é uma necessidade natural; precisa por isso de uma Natureza 
fora de si, de um objeto fora de si, para se satisfazer, para se saciar. A fome 
é a necessidade confessada do meu corpo de um objeto que lhe é exterior, 
indispensável à sua integridade e exteriorização da sua essência. O Sol é o 
objeto da planta, um objeto que lhe é indispensável, que lhe confirma a vida, 
tal como a planta é o objeto do Sol, como exteriorização da força 
despertadora de vida do Sol, da força essencial objetiva do Sol (MARX, 
1994, p. 116-117). 

 

 Desse modo, se o humano é apartado de todos os sentidos da vida, se não 

pode usufruir de tudo aquilo que produz, como pode sentir a vida? O viver não se 

torna apenas o passar dos dias? Que sentido tem tudo que é produzido pelos 

indivíduos sociais? O que se torna o viver? Que sentido tem o trabalho e a 

produção? Tais questionamentos estão encrustados ao longo da obra de Agnes 

Heller. 

 Neste sentido, Marx irá dizer que o operário só se sente feliz quando está em 

casa ou fora do ambiente de trabalho, ou seja, quando não trabalha. O trabalho 

aparece como uma obrigação, uma prisão, uma insatisfação: “[...] A sua estranheza 

evidencia-se nitidamente em que logo que não exista qualquer coação, física ou 

outra, se foge do trabalho como da peste” (MARX, 1994, p. 65). 

 

[...] O operário só existe como operário logo que existe para si como capital, 
e só existe como capital logo que um capital existe para ele. A existência do 
capital é a sua existência, a sua vida, tal como determina o conteúdo da sua 
vida de um modo indiferente a ele. Por isso, a economia nacional não 
conhece o operário desocupado, o homem de trabalho, na medida em que 
ele se encontra fora da relação de trabalho. O bandido, gatuno, mendigo, o 
homem de trabalho desocupado, o esfomeado, miserável e criminoso, são 
figuras que não existem para ela, antes só para outros olhos, para os 
médicos, do juiz, do coveiro e do curador de pobres, etc., fantasmas fora do 
seu reino. Por isso, para ela as necessidades do operário são apenas a 
necessidade de o manter durante o trabalho e na perspectiva de que a raça 
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dos operários não se extinga. O salário tem, assim, totalmente o mesmo 
sentido do que a manutenção, a conservação em ordem, de qualquer outro 
instrumento produtivo, do que o consumo do capital em geral, de que este 
precisa para se reproduzir com juros, do que o óleo que é aplicado nas 
rodas para as manter em movimento. O salário pertence, por isso, aos 
custos necessários do capital e do capitalista e não deve ultrapassar a 
necessidade desta precisão (idem, p. 76 – grifos nossos). 

 

 Portanto, na lógica capitalista, o indivíduo só tem valor quando está 

empregado e produzindo e, ainda, o trabalho intelectual, muitas vezes, é 

desconsiderado e desvalorado perante o senso comum. Além do mais, na visão 

burguesa, as expressões da “questão social” 103 terão sempre um fator moral e não 

de exploração. O trabalho é entendido como o único meio para se chegar à riqueza. 

Ainda, a riqueza só é compreendida por aquela produzida e comercializada e que 

gera, cada vez mais, a acumulação do capital e da lucratividade. Desse modo, as 

questões econômicas são para Marx questões políticas, culturais, sociais e 

ideológicas, o que pra Heller são também morais e éticas. 
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 A “questão social” diz respeito ao fenômeno histórico de pauperização massiva da população 
trabalhadora, registrado com o advento do capitalismo na Europa Ocidental do século XVIII, na qual 
“[...] a pobreza crescia na razão direta em que aumentava a capacidade social de produzir riquezas”, 
de modo que os trabalhadores são despossuídos dos bens materiais, dos meios de produção e do 
produto produzido, não tendo outra maneira de sobreviver a não ser através da venda da sua força 
de trabalho. Essa situação gera uma série de expressões (desigualdade, desemprego, fome, 
doenças, penúria, desamparo, enfim, condições econômico-sociais adversas frente às conjunturas 
históricas, políticas e culturais) da chamada “questão social” (NETTO, 2001). Para Iamamoto (2005, 
p. 27), a “questão social” é “[...] apreendida como o conjunto das expressões das desigualdades da 
sociedade capitalista madura, que tem uma raiz comum: a produção social é cada vez mais coletiva, 
o trabalho torna-se mais amplamente social, enquanto a apropriação dos seus frutos mantém-se 
privada, monopolizada por uma parte da sociedade” (grifos da autora). No Brasil, ela diz respeito à 
“[...] generalização do trabalho livre numa sociedade em que a escravidão marca profundamente seu 
passado recente. Trabalho livre que se generaliza em circunstâncias históricas nas quais a separação 
entre homens e meios de produção se dá em grande medida fora dos limites da formação 
econômico-social” (IAMAMOTO, 2004, p. 125). 
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CAPÍTULO 2 

 

2. AGNES HELLER E A TEORIA DAS NECESSIDADES EM MARX 

 

“As novas comunidades hão de proclamar, por 
conseguinte, a rejeição da ‘propriedade’ e a 
psicologia da apropriação, o repúdio do fetichismo 
das ‘coisas’”. 

Agnes Heller 

 

A Teoria das Necessidades constitui a pedra angular da filosofia helleriana 

sobre a práxis revolucionária. Ao fazer sua crítica à Economia Política104 clássica, 

Marx, conforme vimos, expõe as necessidades dos seres humanos frente à 

produção de riquezas sociais no modelo capitalista de produção. Heller, por sua vez, 

aponta que a produção de riquezas sociais deve estar a serviço das carências e das 

necessidades dos humanos ao invés de estarem para a valorização do capital e do 

lucro. 

O capitalismo cria carências e necessidades que não consegue, muitas 

vezes, sanar. Por outro lado, também cria necessidades para a sua própria 

superação e é nesse ponto que buscaremos entender o pensamento de Agnes 

Heller em sua Teoria das Necessidades em Marx, além do seu ensaio Teoria, práxis 

e necessidades humanas.  

Tendo como ponto de partido as análises do professor peruano Alfonso 

Ibánez (1989) e de alguns estudos sobre o pensamento de Agnes Heller, em 

especial os da Professora Doutora Norma Braz e do Professor Doutor Antonio Pérez 

Quintana, Katie Terezakis e Simon Torney, entre outros, buscaremos analisar os 

fundamentos da proposta helleriana das “necessidades radicais” à luz da realidade 

contemporânea. 

 

2.1. Em busca das necessidades radicais 

 

Partindo dos escritos da juventude de Marx, Heller coloca em discussão o 

comunismo que se instaurara no Leste Europeu e a repressão do Partido Comunista 

Húngaro aos membros da “Escola de Budapeste”. Heller apresenta, desta forma, 
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 Heller (1983a, p. 147) aponta que “[...] a crítica da economia política é, ao mesmo tempo, a crítica 
total de uma forma de vida do ponto de vista de uma nova”. 
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uma nova proposta de socialismo baseada na “sociedade dos produtores 

associados” de Marx, um socialismo democrático e que preservar a liberdade e a 

igualdade. 

Para Ibáñez (1989), a filósofa húngara, nos anos de 1956 a 1978, buscou 

propor como tarefa de vida e reflexão filosófica a construção de uma “utopia radical” 

(ou, nos dizeres de Marx, de uma “possibilidade histórica”), fundamentada nas 

raízes críticas dos escritos marxiano e lukacsiano.  

 Para Norma Braz (2013), as “necessidades radicais” sintetizam a proposta de 

reformulação do comunismo vigente à época no Leste Europeu, especialmente na 

Hungria, na defesa intransigente do socialismo como única possibilidade de 

resistência ideopolítica naquele período e, de certo modo, traz importantes 

contribuições para entendermos a barbárie dos dias atuais.  

 Rodríguez (1991), por sua vez, comenta que o clima dominante da “nova 

esquerda”, a qual Heller fazia parte, respondia criticamente ao regime comunista da 

ex-URSS do ponto de vista de uma revolução social total, ou seja, uma revolução da 

vida cotidiana frente a uma revolução política e na direção de uma crítica filosófica 

ao sistema centrado no tema da alienação e dirigida contra a burocratização do 

sistema, mas que não punha em dúvida a essência do socialismo húngaro. 

 Para os teóricos da “Escola de Budapeste”, como para Lukács, o pior 

socialismo, todavia, era melhor que o capitalismo mais benigno, pois, assim, 

mantinham a convicção de que o socialismo real, mesmo com suas deformações, se 

encontrava a um passo adiante do capitalismo no caminho da emancipação (idem, 

p. 06). 

 Para Heller, segundo Rodríguez (idem, p. 345), há dois modelos possíveis de 

desenvolvimento antagônicos: um capitalista, o único que se realizou; e, outro 

socialista, até agora só possível em nível teórico. 

 Deste modo, a fundamentação de Heller na discussão sobre as carências e 

necessidades não se esgota na sua natureza econômica marcada pela vigência do 

capitalismo, de outro modo, assinaladas pelo circuito da produção, distribuição e 

troca de mercadorias, próprio da reprodução das relações sociais alienadas e 

alienantes do capitalismo. Mas, sim, necessidades postas na objetividade e 

subjetividade da vida cotidiana dos indivíduos sociais, sobretudo, as que compõem a 

classe trabalhadora, portanto, necessidades humano-sociais. Ainda, deixa 
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claramente exposto os caráteres humanista e ontológico nas análises sobre as 

necessidades em Marx.  

 Seguindo o pensamento de Ibáñez (1989), que aponta a práxis como 

fundamento primordial nas análises de Agnes Heller, e sendo ela uma estudiosa dos 

assuntos cotidianos enquanto reflexão filosófica do ser social e do seu próprio 

cotidiano, acreditamos por bem esclarecer primeiramente sobre a concepção de 

práxis empregada neste trabalho. 

 

2.1.1. A práxis: uma discussão entre teoria e prática 

 

  O núcleo da categoria trabalho, em Marx, traz explícito a ideia de práxis 

enquanto objetivação dos erros e acertos da ação humana, carregada de mediações 

teleológicas, subjetivas e objetivas e da exteriorização da essencialidade humana. 

 Para Heller (1986, p. 161), a teoria e a práxis são inerentes de um modo 

constitutivo de uma mesma unidade produtiva e social. Sendo o cotidiano um 

espaço tão contraditório, que produz e reproduz dialeticamente um eterno 

movimento, enquanto mundo das objetivações, é o cotidiano o lócus da práxis.  

Inseridos no cotidiano, homens e mulheres nascem, crescem, desenvolvem-

se, educam-se, trabalham, reproduzem-se, vivem e morrem. São atuantes, 

desempenham papéis ativos, passivos, receptivos ou não, enfim, exteriorizam sua 

subjetividade e objetividade nos mais variados espaços da vida social (ou, nos 

dizeres de Heller, nas diversas esferas heterogêneas) e nos mais diferentes 

formatos.  

As tarefas cotidianas são realizadas, em sua grande maioria, pela repetição. 

Guimarães (2002, p. 13-14) salienta que elas podem acontecer na esfera do 

particular/individual por meio de repetições de movimentos já treinados e 

assimilados pelos indivíduos sociais. De outro modo, são ações desempenhadas 

mesmo que o sujeito não se dê conta (abrir e fechar portas, janelas, torneiras, 

escovar os dentes etc.) – ações automáticas, repetitivas, objetivas e espontâneas. 

Como também na esfera do economicismo, ou seja, no intuito de economizar tempo, 

ações rápidas e breves, como, por exemplo, “[...] para obter alimento, não preciso 

plantar, esperar crescer, colher, vou direto ao supermercado e compro o que desejo” 

(idem, p. 14), acontecimentos, estes, próprios da esfera da imediaticidade. 
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 Essa heteroneidade da vida cotidiana compreende as “[...] atividades que 

compõem o conjunto das objetivações do ser social” (NETTO; CARVALHO, 2010, p. 

67). Em outras palavras, compõe a hierarquia concreta das atividades intrínsecas, 

extrínsecas e estritamente humanas incomuns, heterogêneas e variáveis. Para 

Guimarães (2002, p. 13), a heteroneidade “[...] se caracteriza por sermos todos 

diferentes; não há pessoas iguais, é a alteridade a partir da singularidade”. 

 A imediaticidade está relacionada às ações (ou objetivações) imediatas da 

vida cotidiana que, em sua grande maioria, se apresentam na esfera do 

pragmatismo. Em outras palavras, são “[...] ações baseadas num pensamento 

essencialmente prático, empírico, que não necessita de teorias que explique, pois a 

prática diária confirma que aquilo é o verdadeiro” (GUIMARÃES, 2002, p. 16). 

É na imediaticidade, em sua particularidade e singularidade, que os indivíduos 

sociais respondem à sua sobrevivência, manutenção e satisfação de suas carências 

e necessidades. Ao objetivar-se no cotidiano dado, o ser social assimila os aspectos 

e substâncias da sua própria realidade, daqueles que estão circunvizinhos à esfera 

das possibilidades e outros que lhe aparecem como estranhos.  

Ao ser estimulado (consciente ou inconscientemente), o ser social pode ou 

não apropriar-se de novas situações que podem apresentar-se inesperadas. A falta 

de possibilidades também pode ser fator de procura e descoberta, portanto, pode 

também aparecer como estímulos ou não. Em sua Teoria das Necessidades em 

Marx, Heller (1986) traça um horizonte para entendermos melhor como podem se 

manifestar, ou não, os estímulos.  

Não é nossa proposta entrar no campo da psicologia para compreendermos 

melhor esses aspectos, mas apenas trazer à tona alguns dos aspectos mais 

pontuais, para compreendermos o agir dos sujeitos sociais, por conseguinte, a 

práxis social.  

O ser social na imediaticidade apropria-se somente de alguns aspectos de 

suas capacidades genéricas. Outros aspectos, porém, podem não aparecer ou 

aparecem como estranhos, necessitando, assim, de estímulos para a sua 

consciência e para a tomada de ação. 

 Para Heller (1977, p. 29) ao, 
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[...] apropriar-se das habilidades do ambiente dado, preparar-se
105

 para o 
mundo dado, significa, portanto, não somente interiorizar e desenvolver as 
capacidades humanas, mas também e ao mesmo tempo – tendo em conta 
a sociedade em seu conjunto – apropriar-se da alienação (grifos da 
autora).  

  

 Assim, “[...] a relação entre essência e fenômeno no âmbito do ser social, em 

virtude da indissolúvel ligação com a práxis, revela traços novos, determinações 

novas e, dentre eles, a ideia do acabamento imediato, isto é, o resultado esconde o 

processo da própria gênese” (COELHO, 2013, p. 86). 

 Para Lukács (2012, p. 295), 

 

[...] o processo genético é um processo teleológico. Disso resulta que seu 
produto assume a forma fenomênica de produto acabado e definitivo, 
fazendo desaparecer a própria gênese em nível imediato, tão somente 
quando o resultado corresponde à finalidade; em outras palavras, é 
precisamente o seu acabamento que impõe uma referência direta ao 
processo genético. 

 

 A imediaticidade é uma categoria reflexiva e substantiva da vida cotidiana e é 

o espaço onde se dá o seu movimento. Lukács (2012, p. 294) aponta que é na vida 

cotidiana que os fenômenos frequentemente ocultam a essência do próprio ser ao 

invés de iluminá-la. O elemento pragmático da imediaticidade obscurece a 

percepção dos sujeitos sociais. Ao “dar respostas” imediatas, o ser social dicotomiza 

o fenômeno de sua essência. Desse modo, as ações imediatas podem estar 

carregadas de deformações, pragmatismo, preconceitos, ultragenerizações, enfim, 

podem estar impregnadas de interesses diversos que podem ou não influenciar ou 

serem assimiladas pelos sujeitos sociais.  

Lukács (2012, p. 295) aponta que, 

  

[...] a especificidade da relação entre essência e fenômeno no ser social 
chega até o agir interessado; e quando esse, como é habitual, se apoia 
sobre interesses de grupos sociais, é fácil que a ciência abandone seu 
papel de controle e torne-se, ao contrário, o instrumento com o qual se 
cobre, se faz desaparecer a essência, exatamente no sentido já indicado 
por Hobbes.  

 

É no campo da imediaticidade que se instaura o processo de alienação. Ao 

produzir e reproduzir as imitações/representações sociais carregadas de juízos 
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 No original em espanhol, o tradutor utiliza o verbo madurar que, segundo tradução quer dizer “[...] 
alcançar ou haver alcançado um desenvolvimento completo” (VOX, 2010, p. 710), portanto, processo 
pelo qual o ser social assume a sua maturidade. 
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provisórios e de ultrageneralizações, portanto, representações miméticas alienadas 

e alienantes, de modo a afirmar o sujeito social enquanto ser-ai106 alienado. Ao 

assimilar tais elementos, os sujeitos sociais são apartados da sua realidade, como, 

por exemplo, a religião, que coloca a realidade na esfera da abstração.   

Nesse movimento podemos desvelar o que é específico do ser social e aquilo 

que é genérico entre os seres vivos. Nesse sentido, os indivíduos sociais se 

constituem enquanto criadores de si mesmos e a história enquanto processo de 

autocriação, alimentando, assim, todas as formas de práxis social. 

 Para Lukács (2012, p. 286),  

 

[...] O trabalho dá lugar a uma dupla transformação. Por um lado, o próprio 
ser humano que trabalha é transformado por seu trabalho; ele atua sobre a 
natureza exterior e modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza, 
desenvolve “as potências que nela se encontram latentes" sujeita as forças 
da natureza “a seu próprio domínio”. Por outro lado, os objetos e as forças 
da natureza são transformados em meios de trabalho, em objetos de 
trabalho, em matérias-primas etc. O homem que trabalha “usa as 
propriedades mecânicas, físicas e químicas das coisas para submeter 
outras a seu poder, atuando sobre elas de acordo com seu propósito”. Os 
objetos naturais, todavia, continuam a ser em si o que eram por natureza, 
na medida em que suas propriedades, relações, vínculos etc. existem 
objetiva e independentemente da consciência do homem; e tão somente 
através de um conhecimento correto, através do trabalho, é que podem ser 
postos em movimento, podem ser convertidos em coisas úteis. 

   

É nesse processo de transformação/transmutação que se dá o processo 

teleológico. Para Marx (2013a, p. 255), o trabalho é “[...] um processo entre o 

homem e a natureza, processo este em que o homem, por sua própria ação, 

medeia, regula e controla seu metabolismo com a natureza”. É pelo trabalho que o 

ser social se objetiva no mundo por meio de suas prévias ideações - teleologia, e de 

mediações, conforme vimos. 

Essa imanência resulta na capacidade de formular possibilidades, finalidades 

e alternativas de escolhas e, dentre as condições possíveis, escolher uma delas, a 

que melhor possa objetivar materialmente os seus desejos e aspirações, 

construindo, assim, mediações objetivas. Em outras palavras, é dentre as 

possibilidades dadas que se buscam os meios e as formas para se sair do estado 

reflexivo para o estado real-concreto.  

Nos dizeres de Marx (2013a, p. 120), o trabalho,  
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 Referência ao ser-assim (LUKÁCS, 1971, p. 9-10). 
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[...] como criador de valores de uso, como trabalho útil, [...] é, assim, uma 
condição de existência do homem, independente de todas as formas 
sociais, eterna necessidade natural de mediação do metabolismo entre o 
homem e a natureza e, portanto, da vida humana.  

 

Para Lukács (2004, p. 40),  

 

[...] o trabalho se converte, não somente em um fato no qual se expressa à 
nova peculiaridade do ser social, mas também – precisamente, de maneira 
ontológica -, em modelo da forma de ser inteiramente nova.  

 

O trabalho é a manifestação histórica e social mais original e premente de 

liberdade da capacidade humana de criar e transformar o mundo à sua volta e a sua 

própria existência. É pelo trabalho que foi possível criar (e/ou estabelecer) os 

primeiros complexos de sociabilidade que, ao se multiplicarem, tornaram-se cada 

vez mais complexos. 

O concreto só passa a existir no momento em que o ser social se reconhece 

no mundo através do trabalho. Por essa razão, o concreto só aparece no 

pensamento (ou na consciência) do ser social enquanto fruto daquilo que se vivencia 

no mundo real. O ser social só consegue retirar da natureza - ou do mundo real – os 

elementos constitutivos para suas abstrações, de modo que não só aparece como 

ponto de partida, mas também como ponto de chegada. 

O trabalho, em Marx, é tido como um processo de participação/objetivação do 

ser social com a natureza. Processo em que se encontra implícita a sua própria 

ação, ou seja, a sua práxis. Desse modo, numa síntese genial, Marx (2012, p. 255) 

aponta que o trabalho da aranha e da abelha exterioriza ações semelhantes à do 

tecelão e do arquiteto, mas o que distingue o trabalho do tecelão e do arquiteto é a 

antecipação na sua mente daquilo que é objeto de sua construção ou transformação 

da realidade. 

Acreditamos que Marx, ao utilizar a figura do tecelão e do arquiteto, sintetiza 

todo o processo de criação. Ambos, ao se depararem com a natureza (o couro e a 

construção de uma casa, por exemplo), figuram na mente o resultado final da sua 

criação. Depois desse processo, materializam a obra final num modelo ou numa 

planta (projeto). Após esse processo, iniciam a construção daquilo que abstraíram 

em suas mentes.  

O processo de trabalho ou práxis humana se constitui de três elementos 

básicos: a atividade adequada ao seu próprio fim – isto é, o próprio trabalho; a 
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matéria a que se aplica o trabalho – o objeto de trabalho; e os meios de trabalho – 

os instrumentos de trabalho (MARX, 2012, p. 256). 

 Essa relação não se restringe apenas aos processos de trabalho para sanar 

as carências e necessidades ou aquele produtor de mais-valia (ou trabalho 

assalariado), mas, em seu sentido lato, entendemos o trabalho enquanto toda ação 

humana, portanto, enquanto práxis. Entendemos o trabalho desde aquele 

desempenhado na fabricação de um instrumento rudimentar, quanto aos trabalhos 

mais sutis e subjetivos, como, por exemplo, as expressões artísticas, enquanto 

atividades onto-criativas do ser social. 

 Desse modo, a vida se manifesta no ser social como expressão da atividade 

social que desempenha e das relações sociais que estabelece na vida cotidiana: 

“[...] por isso, o que eu faço de mim, faço de mim para a sociedade e com a 

consciência de mim como um ser social” (MARX, 1993, p. 95). 

 

[...] A minha consciência universal é apenas a figura teórica daquilo de que 
a comunidade [Gemeinwesen] real, o ser social, é a figura viva, enquanto 
hoje em dia a consciência universal é uma abstração da vida real e como tal 
enfrenta esta hostilmente. Por isso também a atividade da minha 
consciência universal – como uma tal – é a minha existência teórica 
enquanto ser social (idem, ibidem). 

 

 A manifestação da vida humana – mesmo que ela também não apareça na 

forma imediata de uma manifestação comunitária de vida, realizada 

simultaneamente com os outros – é, por isso, uma externalização e confirmação da 

vida social. O ser social enquanto ser genérico tem atributos imanentes e comuns a 

todos os homens e mulheres e se expressa enquanto universalidade existente. De 

modo que, o ser social só vive e se desenvolve em sociedade. 

 Contudo, se todo trabalho humano se constitui enquanto uma forma de práxis, 

e se todo trabalho humano objetiva formas teleológicas e de mediações objetivas e 

subjetivas, portanto, reflexivas e teóricas, logo, todo trabalho humano se constitui 

uma forma de práxis. Mas, quando o trabalho se torna uma relação de 

assalariamento, ou seja, uma relação de compra e venda, e o resultado desse 

trabalho é apartado daquele que o produz, tornando-se, assim, uma relação de 

alienação, isto faz com que aquilo que seria práxis torne-se uma prática repetitiva e 

sem sentido, uma prática que apenas exterioriza uma ação técnica e mecanizada.  
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[...] A questão de saber se cabe ao pensar humano uma verdade objetiva – 
não é uma questão da teoria, mas sim uma questão prática. É na práxis que 
o ser humano tem de provar a verdade, isto é, a realidade e o poder, o 
caráter terreno de seu pensar. A controvérsia acerca da realidade ou não 
realidade do pensar – que está isolado da práxis – é uma questão 
puramente escolástica (MARX; ENGELS, 2007, p. 27-28). 

 

 Ao se referir as Teses de Feuerbach, Marx chama a atenção, dizendo que 

“[...] toda a vida social é essencialmente prática. Todos os mistérios, que levam a 

teoria ao misticismo, encontram sua solução racional na práxis humana e no ato de 

compreender essa práxis” (MARX; ENGELS, 2007, p. 29). Todo pensar é fruto de 

uma atividade teórico-práxis e práxis-teórico. Em outras palavras, todo pensar é fruto 

de uma teoria e o resultado/resultante de uma teoria, assim como toda práxis social, 

se constitui de uma prática raciocinada.  

Nesse sentido, a relação estabelecida por Aristóteles no mundo antigo do 

conceito grego de teoria (θεώρηία – do latim = teoria), no qual expressa o ato 

contemplativo, identifica como a bem-aventurança, ou seja, uma atividade que se 

opõe à atividade prática e objetiva (ABBAGNANO, 2007, p. 1122). 

 Num sentido kantiano, podemos entender teoria como “[...] o conjunto de 

regras também práticas, desde que pensadas como princípios gerais” e prática 

como “[...] o ato que concretiza um objetivo e é pensado em relação a princípios de 

conduta representados universalmente” (idem, ibidem). Portanto, não há teoria sem 

ação prática pensada e nem prática sem um arcabouço reflexivo (ou teórico). A 

prática por si só é uma ação mimética ou mecânica. 

 Heródoto recorreu ao termo theorien, ao lado de historein, para caracterizar 

seu método historiográfico, e declarava que viajava “para fins de teoria”, ou seja, 

para enriquecer seus conhecimentos (idem, p. 1128). Nesse sentido, o termo theoria 

encontra sua hermenêutica entre mythos e lógos, ou seja, a observação científica, 

relativa à natureza específica do devir das coisas, a compreensão conceitual do 

cosmo e do conhecimento (saber pensar). 

 A práxis, nesse sentido, está relacionada à ação marcada pela razão. Em 

Aristóteles, a vida teórica está relacionada à “[...] contemplação pura, a atividade 

livre mais elevada do homem”, ou seja, à Metafísica (idem, p. 1129). Portanto, reitera 

e torna mais precisa a distância entre a teoria e a prática, levando em consideração 

que a sociedade antiga se fundamentava no sistema escravista. Assim, o trabalho 
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intelectual ou teórico só podia ser aquele que buscasse entender e desvelar o 

cosmo e a vida prática dos seres humanos. 

 Aristóteles faz uma distinção entre as ciências teóricas, as ciências poiéticas 

e as ciências práticas. O objeto das ciências teóricas é a ciência – o logos extraído 

do mythos; o das ciências práticas é o conhecimento das normas éticas – prático-

morais; e o das ciências poiéticas ou produtivas é o conjunto dos conhecimentos 

práticos - know-how – de uma profissão ou ofício. Desse modo, está posta a 

dicotomia.  

 Deve-se a Aristóteles a distinção entre téchne (τέχνη), que é o saber prático à 

produção de objetos, e a phrónesis (φρόνησις), que é um saber voltado para a 

práxis. Segundo Abbagnano (2007, p. 1131), Adorno aponta que o “[...] elo da teoria 

com a práxis é inegável, não só porque o pensamento se ‘origina’ da realidade 

material, mas porque todo pensamento como tal se volta para uma ação”.  

 A dimensão teleológica, enquanto capacidade humana de projetar 

antecipadamente na mente o resultado a ser alcançado através do trabalho, é o 

processo de fazer abstrações e, é essa capacidade que faz dos seres humanos o 

ser por excelência na natureza. A aranha constrói a sua teia sempre do mesmo jeito. 

O joão-de-barro constrói também a sua casa do mesmo modo desde o seu 

aparecimento, mas o ser humano cria, destrói e recria formas diferenciadas de viver 

e sobreviver.  

 O trabalho, enquanto práxis ineliminável do ser social tem, assim, o seu 

fundamento ontológico, então, equivale dizer que ele é o pressuposto de toda a 

existência humana e de toda a história. É condição necessária e natural do 

intercâmbio entre o ser social, a natureza e a sociedade. 

 Segundo Vázquez (2007a, p. 27), a palavra práxis vem do grego antigo 

πράξις, e significa “[...] a ação de levar algo a cabo, mas uma ação que tem um fim 

em si mesma e que não cria ou produz um objeto alheio ao agente ou à sua 

atividade”. Entendemos a práxis enquanto categoria central da filosofia, que se 

concebe ela mesma não só como interpretação do mundo, mas também como guia 

de sua transformação. 

 Na concepção marxiana e marxista, toda ação humana é por si mesma uma 

relação entre teoria e práxis. Para Marx, toda ação humana, desde que guia da, 

molda a atividade dos seres sociais, implica sempre uma relação consciente entre 

as coisas e os seres sociais. Para Vázquez (2007a, p. 219), “[...] toda práxis é 

https://en.wiktionary.org/wiki/%CF%84%CE%AD%CF%87%CE%BD%CE%B7
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atividade, mas nem toda atividade é práxis”. Assim, podemos entender como 

atividade prática o ato ou o conjunto de atos que modificam uma determinada 

matéria-prima dada, uma ação direta em alguma coisa, por exemplo, o cortar, 

pregar, mudar etc., atividades que não exigem uma abstração teórica para a sua 

materialidade. 

 A práxis é uma forma de atividade específica. É uma atividade que implica um 

por teleológico e é direcionada para certos fins objetivos. É a atividade específica do 

ser humano, portanto, ontológica. O trabalho é a forma ontológica da práxis. É a 

ação transformadora entre o indivíduo e a natureza, que cria uma realidade 

humanizadora (práxis produtiva). Porém, o ser social não se reduz ao trabalho, mas 

utiliza e sua essencialidade para a produção dos meios para a sua subsistência. Do 

mesmo modo, a política, a ética, a ciência, as artes são formas distintas de práxis.  

 Barroco (2008), ao assinalar que o ser social é o ser da práxis, aponta que 

necessariamente o ser social se desenvolve enquanto ser “[...] consciente, universal 

e livre, capaz de produzir sem a necessidade física e, de fato, quanto mais se 

afastar, mais livre será sua produção e sua autoconsciência de sujeito transformador 

da natureza” (idem, p. 21).  

 A ética, entendida como “[...] modo de ser socialmente determinado” (idem, p. 

20), é uma ação teleológica orientada para um determinado fim, portanto, é uma 

práxis, assim como toda ação política, entendida aqui como modo de agir do ser 

social na vida social. A práxis, na concepção materialista, é ou se apresenta em 

todos os aspectos sociais e históricos. 

Acreditamos que o conhecimento de si próprio só pode se dar por meio da 

práxis. É no conflito diário entre as exigências sociais, a educação social e a própria 

moralidade individual que nos conhecemos. A justaposição de experiências vividas e 

reunidas com as experiências que se tem vontade de viver provoca a emancipação 

da individualidade e, para viver, é preciso conhecer, portanto, é necessário um 

conhecimento teórico-práxis (reflexível). 

A ética e a política só existem porque vivemos em sociedade e porque somos 

seres da práxis. As questões éticas, morais e políticas envolvem questões da vida 

cotidiana. A ação ética e politicamente consciente visa ao despertar do sujeito 
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individual e coletivo revolucionário107 para a erradicação e/ou superação das 

desumanidades.  

Sendo o cotidiano um espaço contraditório e complexo onde a história se faz 

e onde os sujeitos sociais devem ter centralidade e serem vistos “por inteiro e 

inteiramente”, é nele que se encontram as possibilidades de construção individual e 

coletiva, da intervenção, do tecido social, como também é o espaço para a 

construção de identidades. 

Barroco (1999), sobre esse assunto, assim se expressa: 

 

[...] várias atividades permitem a elevação ao humano genérico: a práxis 
política, a práxis artística e filosófica, a ação ética. São atividades onde o 
indivíduo não perde a sua singularidade, mas se eleva à sua universalidade, 
comportando-se como individualidade ou indivíduo particular. Para a 
tradição marxista, a ética é uma forma de relação consciente e livre entre 
indivíduo e sociedade, que possibilita ao mesmo adquirir consciência de si 
mesmo como ser humano genérico (BARROCO, 1999, p. 126).  

 

Assim, uma práxis revolucionária se constitui de ações que busquem intervir 

na realidade e nas determinações dadas, tendo por horizonte a liberdade enquanto 

valor ético central, a igualdade enquanto ampliação e consolidação da cidadania, a 

democracia enquanto modo de ser e agir junto à coletividade, a equidade e a justiça 

social enquanto princípio de indignação e o respeito às diferenças enquanto 

pressuposto do pluralismo e da diversidade cultural e social. 

 Heller (1983a) sintetiza, com maestria, que a filosofia deve oportunizar a 

possibilidade da reflexão: “como deves pensar”; como “deves agir”; como “deves 

viver”. Por conseguinte, o “como deves viver” está contido no “como deves pensar” e 

no “como deves agir”, portanto, numa determinada práxis. 

 

[...] Toda filosofia só se pode constituir quando revelou a falsa 
autoconsciência da outra. [...] Toda filosofia oferece uma forma de vida; toda 
filosofia é a crítica de uma forma de vida e, ao mesmo tempo, sugestão de 
uma outra forma de vida, [...] as objetivações filosóficas incitam o receptor a 
refletir sobre o modo como deve pensar, como deve agir, como deve viver 
(HELLER, 1983a, p. 31-33).  

 

Para Heller (1982a, p. 85), 

 

                                                         
107

 O sujeito coletivo revolucionário é uma construção que se faz histórica e socialmente. Também 

aqui o sentido revolucionário não está implicitamente vinculado à revolução armada, mas, sim, a 
qualquer mudança profunda da coletividade – pacífica ou violenta. 
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[...] todas as filosofias exprimem simultaneamente uma visão de mundo e 
uma atitude ativa relativamente a ele. Ser filósofo significa antes do mais, 
duas coisas: criar uma visão do mundo que esclarece o seu conteúdo 
objetivo de uma maneira mais global e profunda do que anteriormente e, ao 
mesmo tempo, incorporar nas atitudes sociais e éticas as consequências 
práticas dessa nova visão.  

 

 A práxis se apresenta como uma atividade consciente, objetiva, material e 

adequada a certos fins, logo, transformadora. Fora dela, fica a atividade teórica 

(metafísica) que não se materializa, na medida em que é atividade espiritual pura. 

“[...] Mas, por outro lado, não há práxis como atividade puramente material, isto é, 

sem a produção de finalidades e conhecimentos que caracteriza a atividade teórica” 

(VÁZQUEZ, 2007a, p. 237). 

 Dois pensadores marxistas respeitáveis nos trouxeram contribuições 

importantes para o entendimento do que é práxis: Vázquez (2007a) e Kosik (2010). 

A diferença entre os dois é que Vázquez preocupa-se com a teleologia e a 

consciência, elementos constitutivos da práxis; já Kosik preocupa-se com a ação 

revolucionária enquanto transformação da realidade social e com a liberdade. 

 Kosik (2010) concebe a práxis enquanto agir humano teleológico e ontológico, 

ou seja, enquanto conceito filosófico da abstração, categoria teórica da dialética, 

enquanto objetividade e ação transformadora. É a ação criadora da realidade 

ontológico-social. Nesse sentido, o ser social é o ser que cria a realidade, é 

praticamente ativo e age na história ao mesmo tempo em que faz história, de modo 

que a sua ação é a decorrência e a consequência dos resultados os quais, muitas 

vezes, não foram previstos. 

 De modo geral, Kosik (2010) se preocupa com a produção do conhecimento, 

ou seja, de uma epistemologia da práxis. Para ele, a práxis é o grande conceito na 

filosofia materialista. Destaca ainda o valor da investigação e do conhecimento ao 

expor a diferença entre conhecimento científico-filosófico e senso comum. 

É importante salientar que a práxis, ou a motivação da práxis revolucionária, 

não deve estar desvinculada de sistemas de valores e circunstâncias cotidianas que, 

muitas vezes, impedem a elevação da subjetividade, a suspensão da imediaticidade 

e da cotidianidade, para a objetivação dos valores éticos e políticos universais. 

Numa tentativa de sublinhar a proposta de uma ética marxista, Heller (2004; 1989) 

aponta a compreensão marxiana de não só interpretar o mundo, mas trazer algo que 

possa alterar a situação dada: 
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[...] A coincidência do ato de mudar as circunstâncias com a atividade 
humana ou autotransformação pode ser compreendida e entendida de 
maneira racional apenas na condição de práxis revolucionária (revolutionäre 
Praxis). 
 
[...] Os filósofos apenas interpretaram o mundo diferentemente, importa é 
transformá-lo (MARX; ENGELS, 2007, p. 27-29 – grifos dos autores). 

 

 Nessas referências marxianas às teses de Feuerbach, percebe-se claramente 

a concepção de práxis, segundo Marx e Engels, no sentido de expor os 

fundamentos para uma práxis social-revolucionária. Para Heller (2004; 1989; 1986), 

essa práxis tem de contemplar ações conscientes, pessoas ou grupos que têm o 

desejo ou a vontade de produzir determinadas mudanças sociais, numa determinada 

direção: “[...] quem quer que se esforce por mudar o mundo na direção de um fim 

desejado ou pretendido assume a responsabilidade do fim e das ações 

empreendidas, pelo menos implicitamente” (HELLER, 1989, p. 103). 

 O que Heller coloca deve ser entendido no sentido de não apenas 

individualizar e responsabilizar o sujeito social, mas, sim, de assumir a consciência 

daquilo que se quer e se faz individual e coletivamente, levando-se em consideração 

que nenhuma ação ou decisão é eminentemente individual.  

 Por conseguinte, para que uma teoria se converta em uma práxis 

revolucionária, deve propor-se a observar determinado movimento social e suas 

situações concretas. A práxis contém em si os meios adequados para cada 

situação/objetivação concreta e em sua totalidade (HELLER, 1986). Contudo, de 

acordo com Lukács (2009, p. 231), “[...] toda práxis social, se considerarmos o 

trabalho como seu modelo, contém em si esse caráter contraditório. Por outro lado, 

a práxis é uma decisão entre alternativas, já que todo indivíduo singular, sempre que 

faz algo, deve decidir se faz ou não”. 

 Assim, as necessidades sociais só podem afirmar-se em conformidade com a 

pressão que os indivíduos exercem uns sobre os outros, a fim de que as decisões 

sigam uma determinada orientação social previamente instituída. Na maioria das 

vezes os seres humanos são impelidos a tomarem decisões que não desejaram, 

não projetaram ou não escolheram. Por isso, cabe a cada indivíduo tomar 

consciência de seus atos, levando em conta a complexidade da vida social. De 

modo que os “[...] conflitos envolvem de modo cada vez mais profundo a totalidade 

da vida social” (idem, p. 234). 
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 Para Heller (1986), em seu texto Teoria, práxis e necessidades humanas, o 

conceito de práxis é entendido em seu sentido lato, ou seja, é “[...] todo tipo de 

atividade social e, em última instância, a atividade humano-social que se objetiva 

teórico-práxis na vida cotidiana, que implica uma atividade, ou ação dinâmica e de 

mudança, consequentemente, uma ação político-revolucionária” (HELLER, 1986, 

164-165). 

 Em outras palavras, é o movimento de transformação social concreto e 

dinâmico da vida social. Não basta somente interpretar, expor e refletir sobre as 

condições ou circunstâncias objetivas ou subjetivas de aspectos relacionados à vida 

humana, mas, sim, ir além, procurando condições e possibilidades concretas e 

objetivas de reverter ou minorar situações que impedem que a vida humana se 

exponha a condições subumanas de sobrevivência e de exploração. O contrário 

disso é o pragmatismo imediato ou, de outro modo, uma atividade puramente 

repetitiva, mecânica, utilitária e funcional e, em alguns casos, meramente 

burocrática. 

 A práxis revolucionária implica a transformação da hierarquia das 

necessidades e dos valores, movimento de transformação social concreto e 

dinâmico da vida social, possibilidades concretas e objetivas de reverter ou minorar 

as situações que impedem a vida humana de se expandir e as possibilidades de 

liberdade. É a atividade humana sensível e objetiva que busca mediações ativas e 

materiais, ou seja, ações teleológicas que contrariam e transformam os fatos 

materiais dados em atividades empíricas conscientes, reais e concretas.  

 Nesse sentido, o trabalho, enquanto ação material prática e consciente, 

mediadora e de negação dialética - negação da negação – se constitui enquanto 

práxis que transforma, nega e subverte: a “[...] atividade prática do indivíduo só se 

eleva ao nível da práxis quando é atividade humano-genérica consciente” (HELLER, 

2004, p. 32). 

 A práxis é ativa; é a atividade que se produz historicamente; que se renova 

continuamente e se constitui enquanto unidade do sujeito/objeto e do mundo, ou 

seja, da realidade. É ao mesmo tempo produto e produtividade. É o elemento 

laborativo e existencial, logo, ontológico. Manifesta-se tanto na atividade objetiva 

como subjetiva. Não se apresenta como experiência passiva, mas como parte da 

luta pelo reconhecimento do processo de realização humana e de liberdade. 
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 Pela práxis se cria a realidade, de modo que o ser social não está encerrado 

em sua animalidade. Sem o processo de criação não há realidade social e o ser 

social não se reproduz. 

 

2.2. Da Teoria dos “carecimentos radicais” para uma Teoria das 

“necessidades radicais” em Agnes Heller 

 

Os “carecimentos radicais”, segundo a proposta helleriana, nascem na 

sociedade capitalista e só podem ser satisfeitos numa sociedade socialista 

(HELLER, 1982b). A “teoria dos carecimentos radicais” concebe o sujeito e o objeto 

como unidade na “teoria da transformação social”. 

Heller concebe os “carecimentos radicais” como bens puramente materiais, o 

que não significa a exploração de nenhuma outra pessoa e, portanto, devem ser 

reconhecidos como todos os demais carecimentos humanos. Desse modo, 

concordamos com Norma Braz (2013), ao afirmar que o não reconhecimento e a não 

satisfação das necessidades humano-sociais, principalmente da classe-que-vive-do-

trabalho, intensamente aguçadas e agudizadas ao extremo no capitalismo, têm 

levado a refletir sobre os limites remanescentes que imperam na precarização e 

exploração do trabalho. 

De certo modo, para Ibánez (1989, p. 03), Heller aponta para a “falência ética” 

e para o “[...] caráter instrumental da racionalidade no capitalismo contemporâneo”. 

Conforme já apontamos, a vida cotidiana é o palco da vida humana que ainda não 

foi totalmente contaminada pelo poder e que, como sede dos “carecimentos 

radicais”, segue sendo portadora pontual da promessa de emancipação racional da 

humanidade. 

O fundamento ético-político do pensamento helleriano está alicerçado na 

liberdade, na igualdade e na democracia, pois, para ela, a possibilidade do 

socialismo (ou socialismo real) não é outra coisa senão a plena realização da 

liberdade, da igualdade, da equidade, da justiça social e da radicalização da 

democracia na vida individual e comunitária. 

Desse modo, Heller e Ferenc Fehér fizeram uma feroz crítica ao sistema 

técnico-burocrata estabelecido no Leste Europeu nos anos de 1950 e 1960. É 

importante apontar que, para Heller, o socialismo não se dá com a troca das 

estruturas sociais nem com a socialização dos meios de produção, mas sim por uma 
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revolução social e radical na e da vida cotidiana que traga uma “nova concepção de 

mundo, de história e de vida”. 

Essa nos parece uma tarefa hercúlea e, de certa forma, muito difícil de ser 

alcançada, mas possível de realização. Evidentemente, é preciso ter “paciência 

histórica” para chegarmos a esse ponto. É preciso popularizar os verdadeiros 

valores humano-genéricos, o verdadeiro sentido de liberdade, da democracia 

enquanto vontade geral do povo e da igualdade enquanto equidade e justiça social. 

Infelizmente, no capitalismo, os valores, em grande maioria, reproduzidos são o do 

individualismo, da concorrência, do lucro, do egoísmo, do imperialismo, enfim, 

“desvalores” que negam a humanidade da vida.  

De modo geral, isso implicaria a eleição de valores que devem e podem se 

realizar na efetividade histórica da vida cotidiana. De acordo com a proposta 

helleriana, este é o fundamento ético-político que implica a “revolução da vida 

cotidiana” que deve se dar por uma revolução permanente.  

Tal revolução implicaria a eleição de “novas instituições” e novos valores que 

alterassem, sobremaneira, o formato e a dinâmica da vida social, como, por 

exemplo, a concepção de família patriarcal burguesa que, de acordo com Heller 

(1971), na sociedade do futuro (ou seja, no comunismo) a alienação na relação entre 

os sexos deve ser substituída para dar lugar a outras formas diferenciadas de família 

sem a influência da moralidade. Neste texto, muito avançado para sua época, ela 

discute o futuro das relações entre os sexos, além de se declarar comunista e 

militante feminista. Assim, é necessário desconstruir a sociabilidade na qual estamos 

inseridos para a construção de uma nova sociabilidade. 

A prevalência de fortes elementos críticos para o desmantelamento dos 

valores consuetudinais da proposta helleriana implica o máximo de desprendimento 

dos indivíduos desses valores, através de propostas teóricas, sociais, políticas e 

culturais. Nesse ponto, Heller sinaliza que “[...] toda revolução social é sempre uma 

revolução cultural” (IBÁÑEZ, 1989, p. 39). A proposta socialista sustentada por 

Heller “[...] não é uma questão estatística sobre o nível de vida, mas sim de relações 

cotidianas, de modos de vida, de sentimentos que expressam o que uma sociedade 

realmente vale” (idem, p. 14). 

Somente com uma proposta emancipatória na direção da emancipação 

humana é que a possibilidade histórica do socialismo pode englobar a concretização 

de todas as “utopias radicais” ou, de outro modo, as “necessidades ou possibilidades 



162 

 

históricas”. Com efeito, essa proposta nos remete à reflexão axiológica em torno do 

sistema de valores e necessidades próprios da sociedade capitalista. Somente uma 

crítica radical, anticapitalista e anti-imperialista pode contribuir para a alteração da 

escala de valores postos à vida cotidiana e aos indivíduos sociais.  

Qualquer proposta que não vise à destruição radical do capitalismo, ou seja, 

da ordem sócio-metabólica do capital, caracterizada na conservação da propriedade 

privada dos meios de produção, na exploração da mais-valia, na acumulação do 

capital, na produção e reprodução do conjunto de relações sociais 

alienadas/alienantes, como relações contratuais, mercadológicas e de exploração, 

na conservação do trabalho assalariado, do Estado burguês e a luta de classes 

tendem a reformá-lo e a conservá-lo. 

A centralidade na vida cotidiana e no indivíduo da proposta helleriana, 

sobretudo na forma como os indivíduos sociais agem e reagem às carências e 

necessidades, desde as mais prementes até as radicais, implica a intenção de 

superação do individualismo burguês, de modo a transformar velhas hierarquias de 

valores, a superar a concepção de vidas puramente calculistas, fragmentárias e 

imediatistas, e que valorizam, sobretudo, a concorrência econômica e a alienação 

em algo novo. Estes fatores são os vetores para uma revolução social da vida 

cotidiana. 

É evidente que esse planeamento axiológico desembocaria no terreno ético-

político e na formulação de uma nova hierarquia das escolhas e valores universais e 

humanistas, sobretudo naqueles que implicam a sobrevivência e subsistência da 

vida numa sociedade concorrencial e individualista. 

Ao fazermos um estudo aprofundado nas principais obras de inspiração 

helleriana, principalmente em sua fase marxista, destacamos as particularidades 

para uma vida cotidiana não-alienada e não-estranhada e apontamos alguns 

elementos subsidiários para essa proposta. Contudo, ao aprofundar nos 

fundamentos da sua Teoria das Necessidades em Marx, encontramos subsídios 

para entendermos as “necessidades radicais” enquanto possibilidades para o 

“socialismo real”, nos quais a liberdade, a igualdade, a democracia, a equidade e a 

justiça social, enquanto valores ético-políticos universais que devem nortear a vida 

cotidiana. 
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A tomada de consciência em-si e para-si implicaria a vivência desses valores, 

de modo que os indivíduos sociais enfrentassem as contradições da vida social no 

capitalismo como implicações para a sua superação. 

Para Ibáñez (1989, p. 22), “[...] os efeitos destruidores da civilização industrial 

são verdadeiramente enormes, e hoje engessamos num umbral de perigo do qual 

parece não haver retorno possível”. Uma hecatombe nuclear ou um desastre 

ecológico aparecem como perigo iminente para toda a “civilização”.  

As crises cíclicas e a estrutural do capital apontam para a destrutibilidade do 

modelo produtivista e concorrencial, causando impactos e contradições na vida das 

pessoas e do planeta. 

 

[...] Vivemos numa sociedade mundial “enferma” e extremamente inumana. 
A tomada de consciência desta situação explica o desprestígio em que se 
vê envolto agora a ideia de “progresso”, que serviu de força mobilizadora da 
marcha humana dos últimos séculos (IBÁÑEZ, 1989, p. 22). 

  

Conforme vimos, a concepção de “necessidades” que Marx aborda implica, 

sobremaneira, uma noção estritamente ligada à temática do valor, e que 

precisamente constitui o fundamento materialista, a base real que permite situar seu 

pensamento além do idealismo ético. A categoria valor está intrinsecamente ligada à 

esfera econômica e estrutural da sociedade, o que quer dizer que o capitalismo, 

além de criar novas necessidades há todos os instantes, cria também aquelas que 

não são possíveis de serem satisfeitas, além, é claro, de gerar as necessidades para 

a sua própria superação. 

 Rovati (HELLER, 1986, p. 10-12) faz uma síntese da Teoria das 

Necessidades em Marx, que reproduzimos aqui. Para ele, a concepção de 

“necessidade”, descrita por Heller, possibilita uma análise teórica e histórica 

simultânea, enquanto que a concepção de “valor” corre o risco de escorregar de 

uma posição ontológica para uma análise estática e essencialista da natureza 

humana e, por conseguinte, idealista. 

 Contudo, é no seu texto Teoría, práxis y necessidades humanas (1961) que 

Agnes Heller introduz um novo ponto de vista, fruto também das discussões levadas 

pelos membros da “Escola de Budapeste”. Nesse texto, sua premissa é 

eminentemente política, ao afirmar que só um tipo de práxis é efetivamente 

revolucionária: aquela que toma corpo na revolução social total, que supera não 
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apenas o reformismo socialdemocrata, mas também as formas de revolução política. 

Esta última não desenvolve um poder de massas. 

 É nessa distinção entre revolução política e revolução social que Heller 

fundamenta sua crítica. Também em Marx, conforme vimos, a revolução política é só 

um momento da revolução total, assim como a emancipação política constitui um 

momento parcial da emancipação humana. 

 Nas análises de Agnes Heller emerge a convicção de que o plano das 

necessidades determina a transição revolucionária e, consequentemente, a 

revolução de um sistema de necessidades balizado na necessidade de firmar outro 

sistema de necessidades, radicalmente distinto, fundamentado na riqueza das 

necessidades qualitativas e não quantitativas, como se caracteriza o modelo atual. 

 Quando expomos esses comentários de Rovati sobre os escritos de Agnes 

Heller, percebemos que uma revolução política não é suficiente para que haja a 

emancipação humana segundo os propósitos de Marx e, também, não é suficiente 

para a transcendência revolucionária da sociedade. Uma revolução social se 

constitui um modelo de sociabilidade distinto do modelo atual. Temos, como 

exemplo de revolução política, as mudanças operadas na França após a Revolução 

Francesa, que alteraram o modelo de governo monárquico-absolutista para uma 

democracia burguesa, o que não resolveu o problema do proletariado nem a esfera 

das necessidades. 

 Para Rovati (HELLER, 1986), a Teoria das Necessidades em Marx é um 

material rico em sugestões e em autênticos descobrimentos. Heller adverte a 

necessidade de reler Marx, principalmente tendo-se em vista os acontecimentos 

vividos por ela naquele período, na Hungria e no Leste Europeu. Expõe que a tarefa 

fundamental do marxismo não é a de retificar (ou revisar Marx), isto é, de conduzir 

para um novo Marx, mas sim “ir além” de Marx, no sentido de buscar um maior 

aprofundamento. O marxismo não constitui um espaço teórico que tem que cercar e 

defender (como uma ortodoxia), mas sim enriquecer, advertir quanto às suas 

desigualdades, dificuldades ou mesmo seus impedimentos e limites históricos, 

interrogando-o à luz do presente. 

 Heller adverte que devemos partir da pergunta sobre as “necessidades 

radicais”. Isto é, partir do critério de cientificidade apoiada na capacidade e no rigor 

de uma interrogação sobre o comunismo enquanto necessidade, na capacidade 
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para captar esse nível teórico no interior das contradições que caracterizam a fase 

atual do capitalismo. 

 De certa forma, Heller aponta para a necessidade de darmos resposta acerca 

do indivíduo social e de sua condição de vida no capitalismo, do resultado social que 

a destrutibilidade do capitalismo tem imperado na vida humana e na natureza, no 

sentido dado ao trabalho alienado e estranhado, por conseguinte, ao modo de 

produção capitalista, sobre a finalidade do Estado burguês e sobre o ponto de vista 

da riqueza do gênero humano. 

 Para Heller (1983a, p. 174), a “[...] condição para a superação da alienação – 

na teoria de Marx – é a identidade entre gênero humano e indivíduo: a ‘riqueza do 

homem’, portanto, corresponde à riqueza do gênero humano e, ao mesmo tempo, 

implica a riqueza de todo indivíduo, da personalidade”. 

 E continua, 

 

[...] “riqueza do gênero humano” significa o desenvolvimento de todas as 
faculdades materiais, psíquicas e espirituais adequadas ao gênero humano. 
“Riqueza da personalidade” significa a apropriação e a elaboração de todas 
essas faculdades materiais, psíquicas e espirituais por todo indivíduo 
pertencente à sociedade (idem, ibidem - grifos da autora). 

 

 A causa primária que alimenta a produção intelectual de Agnes Heller é a 

busca pela eticidade (uma vida plena de sentidos), vida esta que, na lógica do 

capital, está perdida num mundo repleto de fetichismos e ilusões. 

 Ao remeter à “polis grega” (HELLER, 1983b) e ao “Homem do Renascimento” 

(HELLER, 1982a), Heller busca inspiração para o medo da liberdade, da vivência de 

uma consciência plena e de uma vida carregada de significado/significância. A 

vivência da capacidade de lidar com as coisas e sentimentos da vida cotidiana com 

os produtos mais altos da cultura, ou seja, viver intensamente (por inteiro e 

inteiramente). 

 Eticidade significa, para Heller, então, um contraste com a asfixia burocrática 

e os valores do individualismo burguês, ou seja, o reconhecimento da liberdade, da 

igualdade, da democracia, da equidade e justiça social, compreendidas com a 

pluralidade das formas de vida, já que deve haver “[...] o reconhecimento por parte 

da comunidade concreta, onde todas as pessoas possam ser capazes de configurar 

uma vida plena de sentido” (IBÁÑEZ, 1989, p. 27). 
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 Atenas e Florência são referências históricas para Heller, quando houve a 

possibilidade de viver essa eticidade. Heller aponta para uma “esperança radical”, 

uma alternativa, uma possibilidade histórica para enfrentar os problemas, carências 

e necessidades da atualidade, de modo a superar a interpretação determinista e 

científica do marxismo vulgar. 

 Para Ibáñez (1989, p. 28), Heller se opõe às interpretações científicas da 

História, assim como todo o positivismo, de modo a buscar a elaboração de uma 

“filosofia positiva” ou de um “renascimento do marxismo” como centralidade a 

“racionalidade axiológica”, a racionalidade dos valores pertencentes à condição 

humana para a vida em sociedade. 

 

[...] Em todo o sistema filosófico há uma preeminência da razão prática. 
Toda filosofia é utopia e está impregnada do “espírito da utopia”, porque 
descansa na tensão entre o ser e o dever-ser. Assim, “para todo filósofo o 
dever assume o significado do mais real: nada pode ser mais real que o 
bom e o verdadeiro, a unidade de ambos” (idem, p. 28-29). 

 

 O que Heller sugere é voltar a discutir categorias simples que parecem 

óbvias, mas que perderam ou estão subsumidas de significado diante da ideologia 

capitalista. Além disso, faz uma crítica aos rumos que o marxismo estava tomando 

no Leste Europeu, apontando que ele estava direcionando-se para uma ortodoxia, 

uma ciência que se converteu num critério de verdade dogmática e de 

burocratização do Estado. 

 O dever-ser de Marx é o comunismo enquanto “utopia radical” (ou 

possibilidade histórica), a “sociedade dos produtores associados” na qual se haverá 

suprimido a propriedade privada, o trabalho assalariado, o Estado burguês e a luta 

de classes. Desse modo, o sujeito revolucionário para Marx é a classe operária, já 

que ela carrega em si a universalidade, ou seja, está destinada a libertar toda a 

humanidade.  

Contudo, Heller salienta posteriormente que, na sociedade atual, com a 

negação das necessidades repressivas (alienadas, segundo ela), há a “necessidade 

radical” de transformar os sujeitos sociais em sujeitos determinados pela consciência 

de superação da sociedade capitalista, ou seja, o sujeito histórico da transformação 

seria, então, a sociedade civil organizada. Porque, de certo modo, os sujeitos sociais 

teriam perdido a sua capacidade de tomada de consciência visto a alienação 

provocada pela lógica burguesa e pelo próprio capitalismo. 
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 Heller, assim, aponta para a sociedade civil organizada enquanto sujeito 

revolucionário. Marx demonstrou que as leis econômicas iriam levar 

necessariamente ao esgotamento do capitalismo e conduzir à revolução histórico-

social, contudo, o que vemos na atualidade é um movimento contrarrevolucionário 

conservador, no qual o capitalismo tem levado ao extremo a sua barbárie. 

 O caráter histórico-dialético da teoria marxiana, e altamente prático, permite 

com que ela esteja aberta a revisões e complementos. Isso não quer dizer que os 

escritos marxianos estão ultrapassados, mas que, dado o seu caráter histórico-

dialético, não pode se tornar uma ortodoxia dogmática. Também não queremos dizer 

que há a necessidade de um revisionismo da teoria marxiana e marxista, mas que 

temos que estar atentos em ler Marx com os olhos do presente. 

 O capitalismo está levando a sociedade às suas últimas consequências, aos 

seus extremos. E, desse modo, é necessário e urgente reviver a perspectiva do 

sujeito revolucionário, criar condições para que haja uma maior conscientização da 

destrutibilidade do capital e suas consequências.   

 Para Ibáñez (1989, p. 29), “[...] o que está em crise não é a ‘cientificidade do 

marxismo’, mas sim a identificação da ciência com uma dogmática religiosa, como 

um pretendido ‘saber único universal’ sobre as leis da sociedade”. 

 E continua,  

 

[...] a crise implícita do marxismo nasce da impossibilidade de haver uma 
construção puramente filosófica do sujeito da revolução e da possibilidade 
de verificar a concepção segundo a qual o desenvolvimento das forças 
produtivas conduz necessariamente à sociedade socialista (idem, p. 30). 

  

 Heller aponta que o desenvolvimento das forças produtivas não levará 

consequentemente para o socialismo. De modo geral, vemos que esse 

desenvolvimento tem levado ao assolamento dos valores essencialmente humanos, 

bem como ao esgotamento da natureza. Em outras palavras, o desenvolvimento 

cada vez mais acentuado e acelerado das forças produtivas tem levado a uma 

robotização das indústrias e do campo, ao aumento do exército de reserva de 

trabalhadores, à globalização, à financeirização do capital, à precarização e à 

flexibilização das condições de trabalho e de assalariamento. 
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 Ainda, com a lógica da mercantilização das relações sociais e da vida social, 

o processo de alienação e estranhamento, bem como a barbárie da lógica do 

“homem contra o homem”, são cada vez mais avassaladoras. 

 Essa tentativa de leitura de Marx por meio dos problemas das “necessidades 

radicais” permitiu explorar não só o nível objetivo das afirmações marxianas, mas 

também avançar para uma reflexão subjetiva do ser social. A tematização das 

necessidades sai do campo estritamente econômico para alcançar os mais 

intrincáveis elementos da subjetividade humana. As necessidades não são somente 

as econômicas, há também carências e necessidades de autoafirmação, 

autorrealização e autolibertação, necessidades fisiológicas, de segurança, de 

pertencimento, de estima, de autodesenvolvimento, entre outras. 

 Os processos de satisfação das necessidades estão continuamente abertos. 

A satisfação de uma necessidade é, ao mesmo tempo, o ponto de partida para 

novas necessidades. Devemos considerar que a vida e a sociedade estão em 

constante movimento e a todo o momento há transformações culturais, econômicas, 

políticas e sociais. Novos valores, novos problemas, novas expectativas, novas 

descobertas, novos desejos, enfim, determinações externas e internas geradas pelo 

próprio capitalismo. 

 Martínez (2009) aponta que as novas relações de produção e sua natureza 

incidem em condições mutáveis que fazem com que novas necessidades surjam a 

cada momento. A divisão social do trabalho e o sentido atribuído às inovações 

tecnológicas criam condições que induzem, forçosa e dependentemente, e em 

grande medida, a outras necessidades, o que gera novos problemas e novas formas 

de desejos ilimitados. Na realidade, essas situações recorrentes, mais do que gerar 

novas necessidades, reproduzem-nas, o que gera muitas maneiras distintas para a 

sua satisfação. 

 Martínez (2009) nos traz alguns exemplos de como a vida social vai ficando 

cada vez mais complexa e de como esta está intrinsecamente vinculada à 

intervenção do Serviço Social:  

 

[...] os ciclos familiares, a tendência ao envelhecimento populacional, a 
incorporação da mulher no mercado de trabalho, a imigração de 
estrangeiros, a crise estrutural de desemprego, a crise no modelo 
educacional, a crise urbana, a crise ambiental etc. são fenômenos que se 
sucedem com rapidez e que implicam na necessidade de criar e reconverter 
estratégias institucionais e assistenciais (MARTÍNEZ, 2009, p. 02). 
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 Por outro lado, novos valores e formas de vida que, de certo modo, derivam 

desses fenômenos necessitam de novas formas de gestão, de recursos, de 

intervenção, de atendimento público. Ainda, a não oferta de serviços e as novas 

necessidades criadas pelo próprio sistema conduzem a novas demandas para os 

movimentos sociais e novas forças aglutinadoras de mobilização, enfrentamento e 

participação social, bem como de insatisfação, manifestação e resistência. 

 Deste modo, há uma dificuldade em conceituar a categoria necessidades. 

Esse exercício é consequência da ordem positivista com a qual estamos 

acostumados a trabalhar nas ciências sociais. Assim, pode se cair em esquemas 

hierarquizados e categorizados, conforme apresenta a Teoria das Necessidades de 

Maslow, que estabelece prioridades e interligações entre as categorias.  

Não vamos aprofundar nas análises produzidas por Maslow por não ser o 

objeto de estudo desta pesquisa, apenas vamos situá-lo enquanto referência mais 

próxima ao pensamento de Agnes Heller, tendo em vista que ambos discutem o 

mesmo tema, mas num perspectiva teórico-metodológica totalmente oposta.   

Abraham Maslow (1908-1970) é considerado o mais influente e exaustivo 

autor na categorização das necessidades, considerado por muitos como o fundador 

da “Psicologia Humanista”. Enquanto estudante em Wisconsin, Maslow interessou-

se seriamente pelo trabalho dos antropólogos sociais, tais como Malinowski, Mead, 

Benedict e Linton e, também foi um grande estudioso da psicologia da Gestalt e dos 

trabalhos de Kunt Goldstein (FADIMAN; FRAGER, 1979).  

Suas principais pesquisas estão no campo da auto-atualização (o uso e a 

exploração plenos de talentos, capacidades, potencialidades etc.). Essas pesquisas 

se intensificaram através de suas análises das vidas, dos valores e atitudes das 

pessoas que considerava mais saudáveis e criativas (idem). 

Maslow estabeleceu cinco categorias de necessidades que se sucedem numa 

escala ascendente e as organizou em grandes blocos nos quais estabeleceu uma 

sequência crescente e acumulativa, entre as mais objetivas para as mais subjetivas, 

de modo que os indivíduos têm que cumprir as necessidades situadas nos níveis 

mais baixos (as mais objetivas) para se ver motivado ou impulsionado a satisfazer as 

necessidades mais elevadas (as mais subjetivas) (MARTÍNEZ, 2009).  

Ele estabeleceu uma relação entre as neuroses e os desajustamentos 

psicológicos enquanto “doenças de carências”, ou seja, são patologias causadas 
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pela privação de certas necessidades básicas, assim como a falta de certas 

vitaminas pode causar certas doenças. O melhor exemplo disse é certamente a 

fome, a sede e o sono, cuja privação provoca, sobremaneira, certas doenças ou até 

mesmo a falência dos órgãos e do próprio corpo. Portanto, a cura estaria vinculada à 

necessidade de comer, beber e dormir, necessidades básicas de qualquer ser vivo 

(FADIMAN; FRAGER, 1979). 

Assim, a hierarquia das necessidades expostas por Maslow, seria: 

 Necessidades fisiológicas (ou básicas) – aquelas originárias dos 

elementos materiais para a sua satisfação e para a sobrevivência dos 

seres humanos (fome, sono, sede etc.); 

 Necessidades de segurança – são aqueles que trazem certa segurança 

para viver, que proporcionam uma vida segura, ordenada e certa, onde se 

encontra a ausência de perigo e de riscos para a integridade pessoal e 

familiar (estabilidade, segurança, ordem etc.); 

 Necessidades de amor e pertinência – são aquelas que representam a 

vontade de ser reconhecido pelos seus semelhantes. São as 

necessidades geradas pelas pessoas para se sentirem arraigadas em 

determinados lugares e integradas em grupos e redes sociais. Referem-

se, portanto, ao ambiente social, às relações sociais, ao contato, à 

amizade e à associação (família, amizade, grupos sociais etc.); 

 Necessidades de estima – vinculadas às condições adequadas para a 

evolução pessoal e ao reconhecimento em referência aos demais. É a 

necessidade de se sentir membro ou parte de um corpo social pelo de 

direito (autorrespeito, aprovação etc.); 

 Necessidades de autoatualização ou metanecessidades – são as 

necessidades superiores ou espirituais, aquelas que estão vinculadas ao 

desenvolvimento das capacidades humanas, à plena realização das 

capacidades (FADIMAN; FRAGER, 1979; MARTÍNEZ, 2009).  

Uma vez sanadas as necessidades que estão na base da pirâmide, 

gradualmente os indivíduos aspirariam às demais necessidades em ordem 

ascendente (das inferiores para as superiores; das objetivas às mais subjetivas).  

Para Maslow, os sujeitos estão sempre num estado de insatisfação relativa 

(espiritual e intelectualmente). Assim, Martínez (2009) aponta que se contemplam 
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nessas categorias uma mescla de valores que podem ser contraditórios entre si ou 

entre as próprias necessidades satisfeitas.  

Em outras palavras, a satisfação de determinadas necessidades poderia 

gerar novas necessidades negativas, não necessariamente necessidades positivas, 

o que abre a porta para as necessidades ligadas às virtudes éticas, desejos e 

aspirações, desenvolvimento de capacidades (que poderiam ser utilizados para o 

bem ou para o mal), enfim, em última estância, essa teoria acaba sendo muito 

subjetiva, relativa e centralizada nas necessidades individuais e pessoais. Heller, por 

sua vez, além dessas, está preocupada com as necessidades sociais, vinculadas ao 

caráter ontológico do ser social e à genericidade humana, conforme veremos a 

seguir.  

 

2.2.1. A categorização das necessidades segundo Agnes Heller 

 

Agnes Heller vem exatamente na contracorrente de Maslow. Numa 

perspectiva histórico-crítica e vinculada ao pensamento de Marx, redesenha a 

categoria das necessidades, vinculando-as às esferas econômica, ética, política e 

social, visando não somente sanar as necessidades individuais, mas, de modo geral, 

entender os indivíduos sociais em sua dimensão econômica, social, política e 

cultural, bem como situá-los na esfera dos valores humanos e sociais e na estrutura 

social de uma sociedade regida pela lógica do capital. 

Ainda, Heller elenca uma série de necessidades que expressam a 

“necessidade radical” de superação desse sistema corrompido para esfera 

econômica e de poder. A alienação, o assalariamento (consequentemente, as 

relações de trabalho e de produção), as relações sociais alienadas/alienantes, a 

produção de mais-valia e a acumulação e valorização do capital, a propriedade 

privada e a luta de classes, além do próprio Estado burguês, expressam, 

sobremaneira, as “necessidades radicais” criadas pelo capitalismo e que aglutinam 

forças para a resistência ideopolítica à barbárie dos dias de hoje. 

Para Martínez (2009, p. 03), 

  

[...] a dialética das contradições em cada contexto se supera pela 
transformação da sociedade em novas etapas donde se lograriam satisfazer 
as necessidades plenamente, um “novo modo de vida” que supera de uma 
vez por todas a estrutura das necessidades da sociedade burguesa.  
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A objetividade dessas contradições é que permitem olhar para o pensamento 

de Agnes Heller na direção de seus estudos vinculados as “necessidades radicais” e 

à superação do capitalismo, que impinge aos sujeitos sociais alterarem o status quo 

da vida cotidiana na direção do socialismo. 

 Ao reler Marx à luz dos problemas contemporâneos e, principalmente, à luz 

dos problemas gerados pelo comunismo do Leste Europeu, Heller percebe que 

alguns pontos principais descobertos por Marx, ao formular a sua crítica à Economia 

Política, eram fundantes para o entendimento da Teoria das Necessidades: o 

trabalhador não vende ao capitalista seu trabalho, mas sim sua força de trabalho; a 

elaboração da categoria geral da mais-valia e sua demonstração (benefício, salário e 

renda do solo são somente formas fenomênicas da mais-valia); e o descobrimento 

do significado do valor de uso108 (Marx escreve que as categorias de valor de uso e 

valor de troca109 não são novas, mas sim que procedem da economia política 

clássica).  

Se analisarmos essas três descobertas atribuídas a Marx veremos que não é 

difícil demonstrar que todos os elos estão, de certa forma, construídos sobre o 

conceito de necessidades (HELLER, 1986, p. 21). A condição de assalariamento é 

uma necessidade fundamental no capitalismo, além do mais o consumismo é a mola 

mestra de sustentação desse sistema, como também o Estado burguês favorece, 

sobremaneira, a hegemonia da economia sobre a força política. 

Quando Marx define a mercadoria como um valor de uso e que serve para 

satisfazer necessidades, independentemente de qualquer classe social, seja ela 

para sanar as necessidades fisiológicas ou da fantasia, ele coloca a mercadoria 

enquanto valor de uso, e não enquanto valor de troca.  

Se analisarmos a relação de trabalho própria do capitalismo, observaremos 

que a condição de assalariamento reduz o trabalho a uma mercadoria que por sua 

vez passa a ser considerado um valor de troca e que se estabelece no mercado 

como uma relação de compra e venda como de qualquer outra mercadoria. De 

acordo com as análises de Marx, a categoria trabalho é o fundamento ontológico do 

                                                         
108

 Valor-de-uso é o valor que as coisas têm para as pessoas se servirem delas; ele se reside na 

unidade. É sempre subjetivo: depende do sujeito que está usando ou pretende usar a coisa ou objeto. 
109

 Valor de troca é objetivo – se manifesta objetivamente nas relações sociais, na troca, na compra e 

na venda de produtos. Para que um objeto tenha valor de troca, ele precisa ter um valor de uso para 
alguém (que seja útil e comprável). 
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ser social e, ao se converter em mercadoria e a condição de assalariamento, deixa 

de ser atributo para se converter numa condição negativa (numa necessidade de 

sobrevivência), de prisão ou escravidão para o proletariado, que é obrigado a se 

submeter a essa condição.  

Assim, segundo Heller (1986), o trabalho dá valor de uso e recebe valor de 

troca e o salário é fixado em conformidade com o valor das necessidades do 

trabalhador, ou seja, pela totalidade das necessidades para a sua sobrevivência e 

para o sustento da sua prole, representando, assim, um limite inferior àquilo que o 

trabalho produz. 

O trabalho realizado pelo operário, pelo agricultor, enfim, por qualquer 

trabalhador que esteja na situação de assalariamento e que esteja vinculado ao 

modo de produção, circulação, distribuição, consumo e troca e que produz valor e 

“mais-valor”, é apropriado pelo capitalista, enquanto que o operário recebe apenas 

uma quota parte do seu valor nesse processo. 

Para Heller (1986, p. 22), “[...] se a força de trabalho não produzisse mais-

valia e o capitalista não comprasse sua força de trabalho, o sistema capitalista 

deixaria de existir”. Desse modo, a produção de mais-valia satisfaz a necessidade 

de valorização do capital. Isto é constantemente determinado por uma sociedade 

que é capaz de produzir mais que o suficiente para a satisfação de suas 

necessidades vitais. 

Outro fator a considerar é que o lugar ocupado na divisão sócio-técnica do 

trabalho determina a estrutura das necessidades e os seus limites. Um trabalho que 

requer, por exemplo, mais condições técnicas, necessita, obviamente, de maior 

preparo, de uma educação de qualidade, de ferramentas e assim por diante. Isto 

demonstra que a esfera das necessidades tende a ficar mais complexa e alargada, 

em conformidade com as especificidades do trabalho. 

Outra questão está relacionada com a redução do tempo de trabalho. O 

tempo de não-trabalho, que deveria ser para a satisfação de necessidades mais 

elevadas (como educação, cultura, lazer etc.), acaba sendo aproveitado para mais-

trabalho. O trabalho home office, por exemplo, na maioria das vezes, exige do 

trabalhador tempo integral. Além do mais, em sua aspiração incessante pela forma 

universal da riqueza, o capital impera, impulsionando o trabalhador além dos seus 

limites. 
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[...] O ambiente capitalista e consumista, que se tornou marca registrada da 
nossa contemporaneidade, tende a manter a vida pessoal, hobbies e 
momentos de distração em segundo plano e o trabalho acima de tudo 
(BERNARDES, 2015, p. 11). 

 

A satisfação das necessidades materiais não constitui somente a condição 

primeira e fundamental da vida humana, já que o refinamento dessas necessidades 

é, também, sinal de “enriquecimento” cultural dos seres humanos, podendo também 

gerar outras necessidades. Heller (1986) traz, desse modo, uma classificação não 

hierarquizada das necessidades: 

Necessidades existenciais – necessidades básicas, tanto materiais como não 

materiais. Necessidades fisiológicas e de sociabilidade, e que inclui as necessidades 

naturais (aquelas que se referem somente à manutenção da vida humana), as 

necessidades sociais (ou de pertencimento) e as necessidades socialmente 

determinadas (comer com faca e garfo, a moda, o consumo etc.).  

A sociedade burguesa condiciona e subordina os sentidos humanos a 

buscarem somente as necessidades “práticas” e “abstratas”, reduzindo 

principalmente o proletariado às necessidades de sobrevivência. “[...] Os homens 

não trabalham somente para encher seu estômago e de seus filhos e para proteger 

a si mesmos e sua família da morte ou do frio” (idem, p. 32), mas sim para dar conta 

das necessidades sociais criadas pela concepção burguesa, muitas delas 

impulsionadas cada vez mais para o consumismo. 

Necessidades alienadas – de caráter quantitativo, são aquelas geradas pelo 

poder, pela posse, pela ambição ou mesmo pela acumulação de riqueza e status 

social. As necessidades de luxo, por exemplo, não pertencem à esfera das 

necessidades da classe proletária, mas instigam os operários à alienação e ao 

fetiche da vida social, o que, de certa forma, insere elementos morais, históricos, 

culturais e de costumes. 

O objeto do luxo é aquele que está fora do poder aquisitivo do trabalhador. 

Portanto, tem uma determinação econômica, de poder, de status e de classe. Uma 

mercadoria assume características de artigo de luxo primeiramente pela sua 

raridade e pelo valor agregado, podendo ser de posse, status, poder etc.   

 Necessidades não-alienadas – de caráter qualitativo e subjetivo como o amor, 

a estima, o afeto, a amizade, as atividades culturais, o desenvolvimento cultural etc. 
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Aqui, abrem-se as portas para a verdadeira riqueza humana, segundo os ditames de 

Marx. 

 E, por último, as necessidades radicais – são aquelas surgidas historicamente 

no interior do capitalismo e que colocam a necessidade de sua superação, o que 

implica uma reestruturação global da vida cotidiana em um sistema de necessidades 

cada vez mais capaz de satisfazê-las. São aquelas necessidades sempre 

crescentes e geradas mediante a produção material e que podem ser distintas em 

cada época, classe social e lugar (HELLER, 1986; MARTÍNEZ, 2009). 

 O capitalismo cria necessidades de ostentação e “necessidades radicais”, cria 

riquezas, mas também cria pobreza, cria a paz, mas cria também a guerra, cria as 

doenças e cria a solução para elas, enfim, a sua dinâmica está motivada pelas 

necessidades de valorização do lucro e do capital, e não pelas necessidades de 

valoração das capacidades e potencialidades dos indivíduos sociais, do trabalhador 

e de seu livre desenvolvimento. Contrapõe, de certo modo, o reino da produção 

material ao reino da livre manifestação e da liberdade.  

 As necessidades humanas e o objeto das necessidades estão em correlação. 

A necessidade se refere a todo o momento a algum objeto material ou a alguma 

atividade concreta. Os objetos criam as necessidades (desejos, paixões etc.), assim 

como as necessidades são saciadas por alguma coisa ou situação (seja ela objetiva 

ou subjetiva). São duas categorias diferentes, mas que se relacionam entre si. 

 Para não ficarmos somente no campo da abstração, vamos a alguns 

exemplos práticos e em correlação com as reflexões hellerianas da vida cotidiana, 

fatos e acontecimentos que têm uma estreita relação com o trabalho profissional do 

Assistente Social e até mesmo implicações nas suas relações com a precarização 

do seu trabalho.  

 A Revista Especial Caros Amigos, de agosto de 2015 (ano XIX, nº 76), trouxe 

temas fundamentais para compreendermos uma série de infelicidades geradas por 

ações descompassadas e ideologicamente fundamentadas pelos mitos e valores do 

capitalismo que criam, muitas vezes, necessidades complexas e que acabam por 

gerar mal-estar na vida de muitas pessoas. 

 Houve um tempo em que se acreditava que o progresso tecnológico e 

material da vida social livraria as pessoas do trabalho desgastante e lhe daria mais 

tempo para o lazer e o desenvolvimento cultural. Hoje, vive-se com mais facilidades 

e há tecnologias à disposição das pessoas que facilitam a vida cotidiana. Contudo, o 
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número de doentes e infelizes cresce assustadoramente. O trabalho pesado foi 

substituído por uma opressão gigantesca e a exploração é cada vez mais 

avassaladora. De certo modo, as pessoas se tornaram escravas das tecnologias e 

das facilidades que a modernidade tem oferecido.  

 Nas palavras de Standing (2014, p. 177), “[...] não podemos compreender a 

crise da Transformação Global e a pressão que se desenvolve sobre o precariado 

sem entender o que a sociedade de mercado global está fazendo com a nossa 

percepção de tempo”. 

O trabalho, por exemplo, que antes tinha um horário determinado, agora 

chega a qualquer momento pelo celular, pelos e-mails ou pelas Redes Sociais, 

podendo ser realizado a qualquer hora do dia, da noite ou da madrugada e em 

qualquer lugar via Internet, fazendo com que as pessoas criem a necessidade de 

estarem conectadas vinte e quatro horas por dia, fora das proteções sociais e 

trabalhistas.  

No Brasil e no mundo, temos vivido a retirada dos direitos trabalhistas, com 

acordos coletivos e a terceirização dos serviços, o que desmonta as políticas 

públicas de proteção e atenção ao trabalhador, gerando ainda a necessidade de 

trabalhar mais e por mais horas. 

 As empresas e as indústrias lucram cada vez mais com o uso dessa 

tecnologia e dessa modalidade de trabalho, contudo, os trabalhadores não 

percebem os estragos gerados, dado o nível de alienação dos indivíduos sociais. 

Por outro lado, os laços de fortalecimento e de amizades vão, em grande medida, 

sendo substituídos pelo isolamento. A segregação promovida por essa especulação 

chega a expulsar as populações mais empobrecidas ou mesmo criar necessidades 

que o próprio sistema não pode satisfazer. 

 

[...] Uma pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) com 3.796 pessoas, revela que 45,4% dos entrevistados dizem nunca 
se desconectarem totalmente do trabalho. Outros 37,7% alegam que o 
tempo livre vem diminuindo por causa do trabalho e 39,5% deles acreditam 
que o tempo dedicado ao trabalho está comprometendo sua qualidade de 
vida (BERNARDES, 2015, p. 12). 

 
As novas tecnologias da informação contribuem para o acesso rotineiro e a 

qualquer momento a e-mails, WhatsApp, Redes Sociais, entre outros dispositivos, o 

que permite que, a qualquer horário e em qualquer lugar, o indivíduo possa acessar 

informações ou realizar tarefas sobre o trabalho e outros assuntos. Dentre os 
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profissionais que estão no topo do esgotamento profissional encontram-se os 

médicos, enfermeiros, voluntários, jornalistas, advogados, assistentes sociais e 

professores. 

A Internet abriu e popularizou a informação, o conhecimento e as Redes 

Sociais (Twitter, Facebook, Youtube, WhatsApp, Instagram etc.), o que dinamizou 

todo o processo de informação e comunicação, criando assim novas necessidades. 

A grande maioria das postagens nos diversos sites, Blog’s e Redes Sociais não 

visam dinheiro, poder ou status, mas sim o simples fato de se estar conectado. 

Ainda, possibilita que indivíduos isolados passem à condição de cidadão global. 

Contudo, essas Redes Sociais podem induzir ao consumismo ou ao radicalismo-

fundamentalista por meio de postagens ideológicas, manipulativas e propagandistas. 

É claro que, como toda evolução, carrega em si os seus problemas e suas 

contradições. A verdade pode se tornar mentira e a mentira pode se tornar verdade. 

Essa grande ágora, conectada globalmente, compartilha informações em tempo real. 

Sem sombra de dúvida é uma revolução cultural e social e que tem implicações 

diretas e objetivas na economia, na política, no campo da cultura e das ideologias, 

como também na vida cotidiana. 

 Porém, cresce assustadoramente uma população solitária, estressada, 

deprimida, triste, angustiada, revoltada e infeliz, por conseguinte, doente. Paga-se 

um alto preço por se deixar influenciar pelo fetichismo, mitos e valores do 

capitalismo, do consumo desenfreado e pela devastação da natureza. O acúmulo de 

riquezas, o lucro cada vez mais gritante, o enriquecimento rápido e, muitas vezes, 

ilícito gera uma sociedade cosmopolita e à beira de um colapso. Novas 

necessidades sociais são criadas a cada momento. 

 Alguns especialistas apontam para uma época de valoração do conhecimento 

pessoal, mas em contrapartida, as máquinas não liberam tempo livre para a classe 

trabalhadora. O trabalhador digital passa a ser escravo do tempo e da própria 

Internet. A Internet, os celulares e as Redes sociais passaram a ser uma 

necessidade maior do que o descanso, por exemplo.  

 A sociedade da era digital tem-se reconfigurado rapidamente para 

acompanhar as mudanças atuais. Hoje, já não damos mais conta do tempo e ele 

nos parece escapar por entre os dedos. As informações são contínuas, concisas e 

rápidas. As verdades são fluidas e na velocidade da luz. Por outro lado, essa 

revolução tecnológica e digital tem contribuído para uma mudança significativa na 
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dinâmica da sociedade e da política. Com o aumento do acesso à Internet e da 

facilidade das Redes Sociais, palavras e ideias têm ganhado destaque, tornando-se 

um meio de divulgação, uma forma de despertar da consciência política, de 

indignação e de pressão popular, mas também de alienação. Essa nova dinâmica 

tem chamado a atenção de especialistas, intelectuais, políticos e analistas, que 

buscam compreender seus meandros. 

Contudo, ludibriados pelas mercadorias, não se percebe que todos tornaram-

se mercadorias descartáveis, inclusive nós. Nessa vida descontrolada, os valores e 

necessidades se invertem. O que deveria ser prazer e felicidade se transforma em 

depressões, fobias e burnout (distúrbio depressivo precedido por esgotamento físico 

e mental intenso). Por outro lado, a indústria farmacêutica estimula o consumo 

frenético de energéticos, vitaminas, fórmulas milagrosas de reposição de energia, 

alterando, significativamente, a saúde física e mental das pessoas. 

 Além disso, sentimentos comuns como tristeza, angústia, euforia, entre 

outros, são transformados em doenças, colocando crianças e adultos sadios no divã 

e sob receituários inibidores. Ainda, nas Redes Sociais uma avalanche de assédios 

morais, vícios de todas as espécies, bullying e outras formas de agressão passam a 

fazer parte do dia a dia como se a vida fosse descartada através de um “clik” ou de 

um “delete”. 

 Essa exposição exacerbada do privado chega, muitas vezes, aos casos de 

violência, crimes de perseguição, racismo, intolerância religiosa ou sexual, 

veiculação de ódio ou até mesmo de suicídio. Não há mais privacidade, respeito e 

dignidade. Por outro lado cria-se a necessidade de publicizar tudo o que se passa na 

vida das pessoas, e muitas vezes tais publicações tornam-se armadilhas criadas por 

pessoas mal intencionadas. Lazer, trabalho e vida privada são publicizados a todo o 

momento, criando uma população viciada e, de certo modo, doente. 

 Contudo, ainda há esperança naqueles que buscam um estilo de vida 

alternativo e simples, de experiências coletivas, vivendo mais em contato com a 

natureza, o que nos remete a profundas reflexões sobre o nosso comportamento 

cotidiano na modernidade. 

 O destino da sociedade, doente ou sadia, está sendo decidido na luta diária 

contra as opressões de quem não se conforma em chamar de vida o que é só 

trabalho e consumo. O corpo humano tem a carência natural de descanso, de 

relaxamento, de momentos de prazer, como ouvir música, caminhar, ler um livro, sair 
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com os amigos, dar boas risadas, enfim, momentos de não-trabalho, ou de 

“suspensão da cotidianidade”, conforme aponta Agnes Heller.  

Cientistas da área da medicina e do comportamento demonstram que uma 

das síndromes dos tempos contemporâneos é a síndrome de Burnout, que é 

adquirida pelas jornadas excessivas de trabalho, causando uma série de problemas 

que afetam a saúde das pessoas. Seus sintomas são: esgotamento físico e 

emocional, agressividade, isolamento, mudanças bruscas de humor, irritabilidade, 

dificuldade de concentração, lapsos de memória, ansiedade, depressão, pessimismo 

e baixa autoestima (BERNARDES, 2015). 

Tais exemplos demonstram claramente como o capitalismo exerce influência 

na vida das pessoas e como cria e reproduz necessidades a cada momento. Outro 

aspecto gerado pelo mesmo fenômeno pode ser observado com as eleições de 2014, 

no Brasil, que elegeu o Congresso mais conservador dos últimos anos, sendo 

considerado por alguns analistas como equivalente ao do período militar-ditatorial.  

Houve um considerável aumento no número de militares, religiosos e empresários 

no Congresso Nacional. De acordo com um levantamento produzido pelo Departamento 

Intersindical de Assessoria Parlamentar (Diap), foram eleitos 30 deputados ligados à 

Segurança Pública, 52 às religiões (sobretudo as neopentecostais) e 190 empresários 

ou parlamentares ligados ao setor empresarial (CARVALHO, 2015, p. 21). 

De acordo com o autor, “[...] o impacto desse resultado foi um brutal avanço da 

direita em conquistas históricas da classe trabalhadora durante o primeiro semestre”. 

Esse avanço de direita e de extrema-direita tem se firmado num discurso radicalista 

ligado ao extremismo político-religioso e que os “[...] meios de comunicação apresentam 

como uma espetaculização das expressões de intolerância” (idem, ibidem). 

Os neopentecostais, mas não somente, tem espalhado o ódio sobre as questões 

que envolvem a homossexualidade e as religiões afrodescendentes, por exemplo, 

radicalizando a intolerância a esse público culturalmente estigmatizado, negando 

identidades, costumes culturais etc. 

As ações desse Congresso vêm desconstruindo direitos, desrespeitando culturas, 

massacrando grupos historicamente estigmatizados, espalhando e afirmando o 

preconceito e a discriminação, enfim, provocando reações, muitas vezes incontroláveis e 

que, na maioria das vezes, afeta a vida de pobres, negros, mulheres, índios, 

homossexuais, haitianos, colombianos, entre outros grupos, aplicando o linchamento 

como sentença dada pela intolerância e a insanidade coletiva a favor da pena de morte. 
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O linchamento tem se tornado uma prática cada vez mais comum no país, não só de 

humanos, mas, também de animais. Há uma falsa necessidade de eugenia nesses 

grupos extremistas e fundamentalistas. 

Sem sombra de dúvida que as religiões, em todas as suas denominações, 

exercem um papel importante na formação de opinião pública e na cultura. Contudo, a 

opção de alguns neopentecostais conservadores tem buscado se firmar no 

fundamentalismo religioso, negando os princípios constitucionais, a ética e a ciência, 

além de estigmatizar as minorias e estimular a intolerância e a violência. 

A xenofobia, o racismo, o machismo, a transfobia, a homofobia ou qualquer 

opinião ou sentimento que instigam o ódio, o preconceito, a discriminação e a 

intolerância criam necessidades de organizações em defesa dos direitos humanos e 

movimentos sociais contra qualquer tipo de preconceito e discriminação. Além do mais, 

cria a “necessidade radical” de mudança desse sistema. 

 Para Heller (1986, p. 53), “[...] A alienação traduzida ao grau máximo deve 

produzir a necessidade de transcendê-la”. Todo fim último se converte em meio e 

todo meio se converte em finalidade. O capitalismo tem a capacidade de criar 

sempre objetos e necessidades novas, mas também instiga os indivíduos sociais a 

se prostituírem.  

 De acordo com Heller (1986), nesse universo contraditório, algumas 

necessidades com teor negativo (como é o caso da xenofobia, do racismo, do 

machismo etc.) acabam por surgir. Entre elas podemos destacar a manipulação 

(ideológicas, midiáticas etc.) que cria e induz a novos objetos, necessidades ou 

atitudes, principalmente na exposição de novos produtos ou situações mais 

favoráveis à valorização do capital. O egocentrismo, o dogmatismo e o 

individualismo passam a ser uma necessidade no capitalismo e a repressão passa a 

ser a única solução.   

 Desse modo, o aumento das carências e necessidades pertencem a um 

conjunto bem determinado e de orientações particulares para satisfazê-las. Por 

conseguinte, a liberdade individual é, consequentemente, aparente: as pessoas, na 

maioria das vezes, elegem os objetos de suas necessidades (aparentes), não de 

acordo com sua real necessidade, mas sim em conformidade com aquilo que a 

classe dominante ou a mídia induz. O fim último não é o desenvolvimento múltiplo 

da riqueza humana, mas sim, o condicionamento dos indivíduos sociais a se 

converterem em escravos de um conjunto restrito de necessidades e carências.  
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 As necessidades manipuladas não são peculiares à classe dominante, pelo 

contrário, já estão introjetadas em todos os estratos sociais, ao menos nos países 

capitalistas. Nas palavras de Heller (1986, p. 53), “[...] o capitalismo produz 

necessidades ‘múltiplas e ricas’, mas também provoca o empobrecimento dos 

homens e converte o trabalhador em um ser ‘isento de necessidades’”. A alienação 

provoca os seres humanos (ou grupos sociais) a se converterem em simples meio 

para que minorias possam satisfazer seus fins mais privados e de avidez. O ser 

humano deveria ser o fim máximo da vida, contudo, nessa lógica, acaba sendo o 

meio para a satisfação das necessidades de capitalistas e burgueses.  

 Heller aponta que, para Marx, o capitalismo tem seus sortilégios. É possível 

desenvolver ao máximo as ciências naturais, o descobrimento, criação e satisfação 

de novas necessidades, contudo, esse sistema também produz a degradação, limita 

o enriquecimento das necessidades, sobretudo, na precarização de sua força 

produtiva: o trabalhador. 

 O trabalho, conforme vimos, constitui-se do processo de objetivação de toda 

relação social e de todo produto social. Nesse processo de objetivação, o indivíduo 

social expressa os seus sentidos, sua objetividade e subjetividade, que se 

desenvolvem, na medida do possível, em capacidades e criatividades. Nesse 

processo, os indivíduos sociais criam os objetos de suas necessidades e, ao mesmo 

tempo, os meios para satisfazê-las. Mas, na relação capitalista, o trabalhador se 

converte em meio e produz o mais elevado elemento de necessidade para o outro: o 

valor.  

 No capitalismo os indivíduos particulares não participam inteiramente da 

riqueza socialmente produzida e do conjunto social. Sua participação está 

condicionada ao lugar que ocupam na divisão social do trabalho. Desse modo, com 

a superação da propriedade privada dos meios de produção e da divisão de 

trabalho, todos os indivíduos podem participar da riqueza social. Somente assim é 

que o indivíduo social se converterá em um ser conforme o gênero para si mesmo. 

 Para Heller (1986), a superação da alienação se dá com a superação da 

propriedade privada e a subsunção da divisão social do trabalho. Desse modo, todos 

os indivíduos poderão participar da riqueza social. 

 No capitalismo, o trabalhador é completamente indiferente ao tipo de valor de 

uso por ele produzido, ou seja, não tem com ele nenhuma relação. É trabalho 

abstrato: trabalho unicamente para manter-se, para satisfazer suas carências e 
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necessidades mais prementes. A máquina não livra o operário do seu trabalho, mas 

o priva do seu conteúdo, libera-o das forças brutais e desumanas, reduz o seu 

tempo de trabalho e produz ainda mais riqueza em menos tempo. 

Standing (2014) traz as principais mudanças do mundo do trabalho nos 

últimos anos. No capítulo 5 de sua obra, Guy Standing discute as tarefas, o trabalho 

e o arrocho do tempo, de modo a situar as mudanças contemporâneas no processo 

das transformações globais e das crises cíclicas e a estrutural do capitalismo. 

Desse modo, a terceirização de tarefas e serviços implicou mudanças 

significativas nas relações de trabalho e no equilíbrio entre vida e trabalho. O local 

de trabalho passou a ser uma extensão do lar e este, uma extensão do trabalho. O 

local de trabalho expandiu para cafeterias, carros, restaurantes, entre outros. Os 

equipamentos eletrônicos permitem que o trabalho seja realizado em casa ou em 

qualquer outro local e a qualquer hora do dia ou da noite. A terceirização também 

tem afetado significativamente o sistema de proteção social e dos direitos do 

trabalhador. Além do mais, tem ampliado o mercado de serviços de modo a 

intensificar as tarefas e pressionar para um trabalho em tempo integral. 

Tais imperativos provocam inúmeras alterações nas relações de contrato e de 

assalariamento. Os salários, por sua vez, passam a ser flutuantes, criando 

dificuldades e necessidades mais sérias para o trabalhador, principalmente na 

administração e gestão financeira dos seus rendimentos: “[...] o custo não é 

suportado aleatoriamente por todos os segmentos da população. É uma forma 

oculta de desigualdade sentida pelo precariado de maneira adversa” (idem, p. 190). 

Outra característica apontada por Standing (2014) é a “conectividade”, 

sobretudo de jovens, mas não somente. As pessoas estão conectadas em tempo 

integral, sempre ligadas a tudo e a todos, utilizando cada vez mais tempo para fazer 

tarefas pela Internet, o que implica, na maioria das vezes, uma alienação da vida 

social. Jornais, livros, revistas, informativos, na maioria das vezes são substituídos 

pelas Redes Sociais Facebook ou Twitter, o que causa boas e más consequências. 

O privado se torna público, numa relação de dependência, o que implica, muitas 

vezes, um efeito depressivo e, até mesmo, suicida, conforme já apontamos.  

Mas, o que nos parece mais prejudicial é que o empobrecimento das carreiras 

de educação e de ócio da classe trabalhadora tem criado um ambiente de 

criminalidade e de uso de drogas psicoativas. O sucesso a qualquer preço e em 

menor tempo tem conduzido uma população, principalmente de jovens, a furtos e 
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roubos, muitas vezes à mão armada, e tem trazido graves problemas sociais. O 

enriquecimento ilícito exaltado por políticos e empresários corruptos gera, 

sobremaneira, um clima de impunidade e insegurança, sem falar ainda dos realitys 

shows. 

 O fim último do capitalismo é a produção de mais-valia. O tempo de trabalho 

não diminui, pelo contrário, tende a aumentar progressivamente. O fim último da 

produção social, que deveria ser a satisfação das necessidades sociais, passa a ser 

o da geração de novas necessidades. Por outro lado, a indústria e a agricultura 

capitalista não produzem para a satisfação das necessidades, nem tampouco para a 

sua satisfação, mas, sim, para a valorização do capital e a satisfação das 

necessidades do mercado, o que consiste unicamente em um meio para a sua 

valorização. 

 De modo geral, no auge do capitalismo, desaparecem as formas de 

comunidades autênticas, tendo em vista as relações sociais mercantilizadas e 

alienadas. As comunidades se convertem em meios para a satisfação dos objetivos 

privados (de mercantilização, de pertencimento, de afirmação etc.). O aumento da 

produção e de necessidades fazem com que os indivíduos sociais se convertam em 

escravos “engenhosos” e sempre “calculistas”, de caprichos inumanos, refinados, 

antinaturais e imaginários. O egocentrismo, de certo modo, passa a ser uma 

necessidade criada pelo capitalismo. 

 A concorrência e o consumismo permitem que haja a introdução contínua de 

novos produtos que alimentam o desejo de posse. Por conseguinte, na maioria das 

vezes, o tempo livre converte-se em tempo para comprar, gastar, satisfazer as 

necessidades dos desejos e do ego, muitas vezes fetichizados, e não para o 

enriquecimento humano ou para o desenvolvimento pessoal e comunitário. 

 A liberdade individual é, consequentemente, aparente e relativa. O indivíduo 

não elege objetos reais para sanar suas necessidades, mas, sim objetos aparentes, 

em conformidade com as necessidades criadas pelo próprio capitalismo e pela 

ideologia dominante. 

 Para Heller (1986, p. 59), “[...] as necessidades dirigidas à possessão de bens 

podem aumentar infinitamente: nenhuma outra necessidade põe limite ao seu 

crescimento”. Marx aponta que quem comercializa diamantes não está preocupado 

com a sua beleza estética, mas sim na encarnação do valor de troca. O dinheiro ou 

a relação monetária determina a sua inversão. 
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 Desse modo, a necessidade de “ter” reduz todas as necessidades e a 

converte em homogêneas. O “EU” é condicionado àquilo que se pode pagar: “[...] O 

que ‘sou’ e o que ‘posso’ não estão determinados em nenhum modo pela minha 

individualidade” (idem, p. 60), mas sim por aquilo que tenho. 

 Para as classes dominantes, a necessidade do “ter” é dirigida, cada vez mais, 

à possessão de propriedade privada e de dinheiro. Ao contrário, para o trabalhador, 

a necessidade de “ter” afeta, sobremaneira, a sua sobrevivência. Vive-se para poder 

manter-se. Por outro lado, na visão burguesa, em sua maioria, o trabalhador deve 

ter o suficiente para viver e manter a sua prole. O trabalhador deve se privar de toda 

necessidade para poder satisfazer somente uma: manter-se vivo. Além do mais, ele 

não pode privar-se de sua força de trabalho. Desse modo, pergunta-se: quem deve 

dizer quais são as verdadeiras necessidades dos indivíduos sociais? 

 A satisfação de necessidades não pode excluir a relação estrutural de um 

sistema social. No capitalismo, a relação estrutural determina as relações e funções 

sociais. Nas reflexões assinaladas por Marx e Heller sobre as necessidades, 

mantém-se um caráter ambivalente que, segundo Martínez (2009, p. 04), se inter-

relaciona entre a universalidade das necessidades e sua subjetividade, marcada por 

um contexto que é regido pela lógica do capital e do modelo capitalista/burguês.  

 

[...] Cada formação social tem suas próprias necessidades variáveis. As 
necessidades, portanto, vêm determinadas pelo caráter histórico e cultural 
de cada sistema social que são contraproducentes dos juízos sobre as 
necessidades desde a comparação de sistemas de necessidades distintas 
(idem, ibidem). 

 

 Para Heller (1986), o capitalismo não pode eliminar as “necessidades 

radicais” porque estas são necessárias para o seu funcionamento. O capitalismo cria 

a todo o momento novas necessidades. Nesse ponto chegamos à contradição 

fundante do capitalismo: a criação das “necessidades radicais”, ou seja, as 

necessidades criadas pelo próprio capitalismo para a sua superação. Para tanto, 

necessitamos ainda esclarecer como se desenvolvem no interior desse sistema. 

 

2.2.2.  Valor e necessidades: duas faces da mesma moeda 

 

É sabido que György Lukács dedicou seus últimos anos à elaboração de uma 

ontologia do ser social, na intenção de construir um arcabouço teórico-filosófico para 



185 

 

uma Ética marxista. Também é sabido que esse projeto ficou interrompido em 

virtude de sua morte em 1971.  

Conforme já apontamos, entre meados dos anos de 1950 a 1970, Lukács e os 

demais membros da “Escola de Budapeste”, na proposta de uma releitura dos 

escritos de Marx, se dedicavam a buscar os fundamentos para o grande projeto 

lukacsiano em escrever uma Ética marxista. Esse projeto tinha como objetivo 

estimular para o renascimento teórico do marxismo e criar uma sólida base filosófica 

desse pensamento.  

Essa última tendia para uma antropologia social marxista que finalmente 

estimularia a recondução do processo de construção do socialismo e sua de 

democratização radical, de modo a combater a escolástica do materialismo histórico 

(hismat) e do materialismo dialético (diamat), mediante uma re-leitura integral dos 

textos de Marx (o jovem e o clássico). 

Seguindo essa direção, tornava-se possível delinear os fundamentos 

ontológicos de uma ética com forte inspiração na Teoria Social de Marx, na qual as 

categorias valor, dever-ser e juízos de valor aparecessem como mediações 

ontológicas para estabelecer conexões categoriais e estruturais da práxis social e 

humana. 

Assim, Lukács acreditava que só seria possível considerar uma ética marxista 

a partir das bases ontológicas do ser social, e que se sustentariam a partir dos 

fundamentos filosóficos de Marx, sobretudo, em seus escritos da juventude. 

Tanto para Lukács como para os demais membros da “Escola de Budapeste”, 

principalmente Agnes Heller, discutir os “problemas éticos” à luz da Teoria Social de 

Marx, era uma tarefa primordial naquele momento histórico-mundial do pós Segunda 

Guerra Mundial, como também num momento em que o bloco comunista do Leste 

Europeu começava a apresentar suas fissuras, principalmente em relação ao 

stalinismo e, posteriormente, ao processo de desestalinização110. 

Era necessário, portanto, entender os rumos a serem tomados frente às 

consequências do pós-guerra e do nazi-fascismo dos governos totalitários 

perpetrados nesse período, principalmente e com relação ao “destino” do próprio ser 

humano, da sociedade e da Ética. Nessa direção, as pessoas se veem frente a 

escolhas carregadas de consequências. São nessas épocas revolucionárias que 
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 Refere-se ao processo de eliminação do culto da personalidade e do sistema político stalinista 
criado pelo líder soviético Josef Stalin. 
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essas questões afloram com mais premência e se tornam imediatamente visíveis e 

perceptíveis (LUKÁCS, 2009). 

Assim, os projetos societários são definidos mediante propósitos, finalidades, 

objetivos, anseios, desejos, enfim, necessidades sociais que expressam 

determinados valores genericamente humanos. Em outras palavras, essas 

projeções societárias expressam valores próprios do enriquecimento humano, 

segundo os ditames de Marx. 

Contudo, há de se destacar que Lukács, ao buscar fundamentações 

filosóficas para o seu projeto, deixou claro que nem todos os valores, as éticas, as 

visões de mundo e de humano são efetivamente realizáveis, e não expressam 

objetividade e concretude. Em verdade, o projeto lukacsiano se destacava por 

apresentar uma práxis humana mediada por elementos ontológicos e objetivos, 

concretos e materiais possíveis para a emancipação do gênero humano. De outro 

modo, expressava a superação da lógica capitalista, a supressão das necessidades 

a favor da liberdade (na verdade, expressava o projeto comunista idealizado por 

Marx). 

Fundamentalmente, é importante apontar que, ao analisar os escritos 

filosóficos do jovem Marx, Lukács (2009) aponta que a ética é uma parte, ou seja, 

um momento da práxis humana em seu conjunto, o que evidencia o caráter 

ontológico específico da conduta humana para e na vida social, de modo a apontar 

para o valor das escolhas e juízos dos indivíduos sociais. 

Acreditamos não ser necessário demonstrar a relevância ontológica do valor 

em relação aos princípios norteadores de uma ética com base marxista, já que o 

conjunto de finalidades (objetivos, propósitos, carecimentos etc.) que orienta as 

ações humanas abrange escolhas, desejos, valores e juízos provisórios. Na visão 

lukacsicana (assim como na de Marx), os valores são entendidos como 

determinações sociais do agir humano, de modo que sua origem remonta 

diretamente ao desenvolvimento da sociedade e do próprio ser humano.  

Lukács ainda revelou que os valores elencados pelos indivíduos sociais estão 

em conexão direta com os fatores determinantes de cada época e de cada momento 

e condições históricas. De modo geral, essas determinações “respondem” aos 

carecimentos, necessidades, desejos, projetos, enfim, escolhas realizadas pelos 

seres humanos. 
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Assim, na vida cotidiana, os indivíduos sociais escolhem entre as alternativas 

possíveis de ação ou do agir humano, e as mediações que estabelecem para essas 

escolhas, carregadas de conteúdos axiológicos, é que determinam a amplitude ou o 

cerceamento da liberdade em relação às necessidades sociais. O que determina as 

escolhas é a realização ou a negação de um conjunto de valores concretamente 

existente em sua dialética, o que demonstra que os seres humanos são constituídos 

e constitutivos de objetividade e subjetividade, e que as suas ações podem ou não 

ser objetivadas em conformidade com as condições históricas, determinações 

circunstanciais, desejos, paixões, medos, juízos provisórios, valores, enfim, um 

arsenal de determinações a favor ou contrárias à sua efetivação objetiva da ação. 

Assim, todo ato ético-moral inclui a necessidade de escolher entre várias 

possibilidades possíveis e cada escolha se baseia em determinadas preferências 

(ou valores) pessoais ou sociais. O ato de “escolher” pressupõe que o sujeito valora 

mais ou menos aquilo que está por definir. De outro modo, cada escolha implica a 

negação de um ou mais valor(es) em detrimento de outros (VÁZQUEZ, 2007b). 

 

[...] A prata adquire, no caso, um valor para nós na medida em que o seu 
modo natural de existência se humaniza, assumindo propriedades que não 
existem no objeto em si, isto é, à margem da relação com o homem (idem, 
p. 137).  

 

Mais à frente, Vásquez (2007b, p. 142) aponta que: 

 

[...] não desejamos o objeto porque vale – isto é, porque satisfaz nossa 
necessidade -, mas vale porque o desejamos ou necessitamos. Em outras 
palavras, o que desejo ou necessito, ou, também, o que me agrada e de 
que gosto, é o que vale; por sua vez, o que prefiro, de acordo com estas 
vivências pessoais, é o melhor. 

 

Considerando, então, a necessidade de identificar princípios norteadores para 

a práxis humana e que justifiquem as escolhas éticas e políticas dos indivíduos 

sociais, e baseada nas análises de György Lukács, é que Agnes Heller buscou 

desenvolver uma hipótese para uma teoria marxista dos valores, fundamentada 

numa dimensão ontológica do ser social, tendo como objetivo responder às 

seguintes perguntas: primeiro – como é possível que, sendo como é, cada valor 

(igual que a validez de cada valor) expressão de um hic et nunc histórico, haja, 

entretanto, valores universalmente válidos, valores que expressam imediatamente a 

especificidade?; segundo – há algum critério que permita falar de evolução e 
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desenvolvimento dos valores desde o ponto de vista de uma teoria que afirme a 

perspectiva de uma sociedade comunista, ou seja, que, como teoria, afirme o 

marxismo? (HELLER, 1974). 

Assim, o valor – enquanto atributo ontológico - deve ser entendido enquanto 

categoria do domínio da ética, ou seja, deve iluminar as preferências e/ou escolhas 

humanas. Desde a Antiguidade o conceito de valor estava relacionado a algo que 

designava a utilidade ou preço dos bens materiais e a dignidade ou mérito das 

pessoas. Contudo, os estoicos foram os primeiros a entender o valor enquanto 

princípio norteador das escolhas para ter uma vida boa segundo a razão. Deste 

modo, o valor possuía uma estreita relação com o ser humano ou com as suas 

atividades (ABBAGNANO, 2007), portanto, estava relacionado a uma determinada 

conduta humana e ética. 

Mais tarde, a deontologia kantiana, de modo geral, concebeu o valor 

enquanto determinação de um deve-ser imperativo, ou seja, correspondente a um 

bem, juízo, norma, intenção ou pressuposição da hierarquia objetiva axiológica e 

que implica o ato de escolhas preferenciais. 

Heller (1974), por sua vez, em sua Hipótese para uma teoria marxista dos 

valores, busca entender a categoria valor em sua concepção ontológico-social geral, 

ou seja, axiomas universalmente válidos para todos os seres sociais e que 

direcionam para uma vida rica de sentido genericamente falando, isto é, aquilo que 

Marx designou como riqueza humana.  

Agnes Heller reconhece que sua teoria se baseia em preferências axiológicas, 

sociais e universalmente válidas, buscando entender a diferença entre esse sentido 

e os valores que expressam imediatamente a sua especificidade111. Acreditamos que 

Heller, nessa obra, não traz o aprofundamento necessário para os questionamentos 

levantados, nem tampouco se dirige a uma teoria do valor. Porém, o ponto no qual 

nos prendemos é como Heller entende a categoria valor enquanto axioma de uma 

determinada axiologia, tendo como base a Teoria Social de Marx. 

Também, ao que nos parece, a intenção de Heller assinala para critérios que 

permitem falar da evolução e do desenvolvimento dos valores do ponto de vista de 
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uma teoria que afirme a perspectiva da sociedade comunista/socialista, ou seja, que 

afirme os propósitos do marxismo112. 

Não iremos aqui nos ocupar em fazer uma análise detalhada e crítica dessa 

obra. Sua importância para esta pesquisa está relacionada ao questionamento de 

como Heller entendia a categoria valor no sentido lato e o que esse entendimento 

implicaria para a tomada de consciência ética e política do ser social perante as 

“necessidades radicais”. 

Para sua hipótese, Heller (1974) se apoia no conceito de riqueza genérica (ou 

riqueza da espécie) e de riqueza individual, trazidos por Marx em sua Teoria Social. 

Historicamente, os conceitos de riqueza e pobreza têm sido estabelecidos ao 

designar aqueles que têm posse ou produzem bens materiais, porém, no sentido de 

riqueza essencialmente humana, visa valorar tudo aquilo que faz parte do ser 

humano-genérico, direta ou mediaticamente, para a explicação desse mesmo ser 

genérico (HELLER, 2004, p. 04). 

A direção tomada por Heller implicava, no entanto, em entrar num terreno 

árduo e espinhoso, ou seja, comprovar que o marxismo era uma ciência (terreno do 

“real”) ou uma ideologia (terreno da retórica). Se o marxismo era mais uma ciência 

do que uma ideologia, então deveria afirmar-se na validação normativa baseada nas 

necessidades ou nos interesses da humanidade. Portanto, o dever deveria ser 

derivado do “ser”, do que o oposto (TORMEY, 2001). 

 

[...] De acordo com Heller, uma maneira na qual este ideal do marxismo 
“científico” foi promovida por teóricos que seguiam Marx através do 
deslocamento da ideia de comunismo como um valor livremente escolhido 
por aqueles que buscavam a emancipação universal pela ideia de 
comunismo como em acordo com os interesses e necessidades “objetivas” 
do proletariado (TOMEY, 2001, p. 53). 

 

 Em outras palavras, sendo o comunismo uma necessidade, já que ele 

representa a consumação da riqueza genericamente humana e a qual devemos 

escolher por representar os interesses da humanidade, o comunismo passa a ter um 

valor ético. Contudo, há uma grande diferença entre o comunismo enquanto meta 

(objetivo), que é escolhido por todos e se luta para conquistá-lo (tendo os sujeitos 

sociais enquanto atores de sua própria história), e o comunismo enquanto resultado 
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 Esse interesse está ligado coerentemente com os acontecimentos histórico-mundiais e propostas 

em que Lukács e os demais membros da “Escola de Budapeste” se ocupavam, conforme já 
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(o comunismo escolhido para os outros); há uma grande diferença entre aquilo que 

se escolhe e aquilo que se torna passível de necessidade, ou seja, de algo imposto. 

Portanto, há uma diferença entre história enquanto processo aberto que permite 

diferentes resultados e possibilidades, e de história como uma relação causal entre 

objeto social e econômico além da práxis. 

As premissas marxianas e, consequentemente, as hellerianas e marxistas 

apontam para o entendimento do ser social enquanto ser consciente de suas 

escolhas e ações, ou seja, enquanto artífices de seu próprio destino, mas, para 

tanto, é necessário primeiramente viver ou estar em condições para “fazer história”, 

conforme nos apontam Marx e Engels (2007, p. 50): 

 

[...] para viver, todavia, fazem falta antes de tudo comida, bebida, moradia, 
vestimenta e algumas coisas mais. O primeiro ato histórico é, pois, a 
geração dos meios para a satisfação dessas necessidades, a produção da 
vida material em si, e isso é, sem dúvida, um ato histórico, uma condição 
fundamental de toda história, que tanto hoje como há milênios, tem de ser 
cumprida todos os dias e todas as horas, simplesmente para assegurar a 
vida dos homens. 

 

Deste modo, a categoria valor está diretamente vinculada às necessidades 

dos indivíduos sociais e ao modo de produção e à forma de sociabilidade. Comer, 

beber, vestir, morar, entre outras coisas são necessidades necessárias, 

carecimentos primários de qualquer indivíduo social. Assim, o primeiro carecimento 

humano é, portanto, a produção das condições para a vida material. A satisfação 

dessas necessidades leva à criação de novas necessidades. Esse é o segundo ato 

histórico. 

O terceiro ato histórico do ser social é necessariamente a criação de novos 

seres sociais (a reprodução da espécie). Este fato gera relações sociais e o aumento 

de novas necessidades à reprodução social. Conforme a vida social vai se tornando 

mais complexa, mais necessidades são criadas e assim sucessivamente. Portanto, 

quando a consciência ou os meios sensíveis de percepção e a socialidade começam 

a se desenvolver entre os indivíduos sociais, aparece a necessidade de criar uma 

hierarquia de valor para que sejam tomadas as decisões, escolhas e ações. É nesse 

ponto que as necessidades sociais113 passam a fazer parte da vida em sociedade. 

O valor enquanto axioma traz em si uma necessidade social perante a vida, 

porém, Heller (1974) nos esclarece que necessidade é diferente de interesse. O 
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interesse é a realização dos objetivos, de integração, de classe ou de indivíduos 

frente a outras integrações, classes ou indivíduos.  

Assim, para Heller (1974) a “realização de objetivos”, nesse caso, significa a 

obtenção de todos os meios, possibilidades, condições, proposições etc., adequados 

para satisfazer as necessidades dos indivíduos sociais e que pertencem a uma 

determinada integração, status, estamento ou classe social dada, enquanto parte 

desta ou de um grupo de indivíduos sociais. 

Segundo Heller (1974, p. 23), os interesses aparecem quando um indivíduo 

representa uma ameaça (ou “barreira”) ou quando os objetivos de um determinado 

indivíduo, classe ou grupo social diferem da relação ou objetivos de outrem. Na 

sociedade capitalista e diante da luta de classes, essa relação implica, 

necessariamente, uma diversidade e um antagonismo de interesses. 

Portando, a categoria valor enquanto axioma-ontológico (relativo às 

preferências ou escolhas ético-morais) difere da categoria de valor implícito às 

coisas, fatos e situações mais comuns da vida cotidiana – no sentido da valorização 

(ato ou efeito de valorar). A todo o momento estamos escolhendo ou optando por 

essa ou aquela coisa ou situação: se devo ou não seguir determinada regra; se vou 

ou não a tal lugar, se faço ou não tal coisa, enfim, as mais diversas situações nos 

obrigam a escolher entre duas alternativas: sim ou não; bom ou ruim; bem ou mal. 

Essas, por sua vez, implicam uma determinada relação ético-moral com as 

coisas e/ou situações e as escolhas variam em conformidade com a escala 

valorativa que expressa a esfera heterogênea das individualidades, não constituindo, 

entretanto, a referência para o entendimento dos valores essencialmente humanos. 

 Heller considera valor essencialmente humano (ou no sentido ontológico) tudo 

aquilo que, em qualquer das esferas e em relação com a situação de cada 

momento, contribua para o enriquecimento dos componentes essenciais trazidos 

pela Teoria Social de Marx (o trabalho114, a socialidade, a universalidade, a 

consciência e a liberdade), podendo ainda considerar desvalor tudo o que direta ou 

indiretamente rebaixe ou inverta o nível alcançado no desenvolvimento de um 

determinado componente essencial (HELLER, 2004; 1974). 

O valor é, portanto, objetivo e independente das avaliações dos indivíduos, 

mas não da atividade de homens e mulheres, pois “[...] é expressão e resultante de 

relações e situações sociais” (HELLER, 2004, p. 05). O valor, enquanto categoria 
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ontológico-social e axiologicamente válido para todos os indivíduos sociais, implica 

valorar os componentes essencialmente humanos. O trabalho, a objetivação, a 

consciência, a socialidade, a universalidade e a liberdade compõem o ente do ser 

social. Isso implica dizer que o valor “[...] nasce com a sociedade e só perecerá com 

ela” (HELLER, 1974, p. 23).  

A necessidade também aparece no pensamento helleriano como uma 

categoria ontológico-social, tão geral e primária como o valor: “[...] a necessidade é 

uma categoria do indivíduo, uma exigência interna, uma construção, uma ânsia de 

algo. Esse “algo” (o objeto da necessidade) é sempre heterogêneo (todo ser humano 

tem necessidades heterogêneas)” (HELLER, 1974, p. 25 - grifos da autora)  

Para Heller (1982, p. 133-134), uma teoria das necessidades tem que ser 

aberta, tem que exprimir não somente os “carecimentos”, como também os seus 

conteúdos, o grau de consciência adquirido, o caráter revolucionário do indivíduo e 

de uma classe, um determinado estrato social, programas políticos e de 

movimentos. 

E diz mais: 

 

[...] os carecimentos puramente quantitativos são aqueles que implicam, 
para sua satisfação, que um homem se torne puro instrumento para outro 
homem. Esses carecimentos são alienados: ou melhor, são os 
carecimentos alienados por excelência. Os carecimentos de posse, de 
poder e de ambição: esses três carecimentos não podem e não devem 
jamais ser completamente satisfeitos. [...] Os carecimentos referidos a bens 
puramente materiais não significam a exploração de nenhuma outra pessoa 
e, portanto, devem ser reconhecidos, como todos os demais carecimentos 
humanos, ainda que nós os critiquemos (HELLER, 1982, p. 135-136). 

 

Heller busca desenvolver uma teoria alternativa, ou seja, uma teoria em que 

estejam expressos os anseios de um socialismo democrático e de uma determinada 

vida não-alienada. Para tanto, é preciso viver a vida conscientemente, ou seja, 

consciente das potencialidades/capacidades genéricas próprias do ser genérico dos 

indivíduos sociais e da alienação/estranhamento a que somos submetidos a todo 

instante. 

No campo das necessidades burguesas e capitalistas, há aquelas 

direcionadas às necessidades de classe e às do modo de produção. No corpus 

teórico helleriano, elas aparecem como “necessidades radicais”, ou seja, 

necessidades de superação do capitalismo, rumo ao advento do socialismo 

democrático ou o que poderíamos chamar de comunismo na visão helleriana. 
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[...] O movimento entre as necessidades e seus objetos tem sempre dois 
sentidos: as necessidades produzem os objetos, os tipos de atividades, as 
relações que se servem a sua satisfação, e, por sua parte, os objetos, os 
tipos de atividade e as relações ‘engendram’ necessidades (HELLER, 1974, 
p. 25). 

 

No capitalismo, o trabalho, por exemplo, aparece como meio necessário à 

sobrevivência. O trabalho aliena-se de sua condição essencial e genericamente 

humana para assumir a condição de assalariamento. Por outro lado, os capitalistas 

utilizam (exploram) o trabalho dos indivíduos para atingirem seus fins (o lucro, a 

“mais-valia”, a acumulação de riqueza socialmente produzida etc.). Os interesses e 

as aspirações aqui são controversos e revelam uma dicotomia entre duas classes 

antagônicas. 

O paradoxo helleriano coloca que ao mesmo tempo em que esse tipo de 

sociabilidade cria “carecimentos radicais”, também constituem a força motriz, 

objetiva e material, para um nível de consciência ética e política individual e coletiva 

revolucionária. Sua teoria reconhece o sujeito e o objeto enquanto unidade de 

transformação do modo de produção e da sociabilidade. 

Nessa relação, a produção de mercadorias e o consumo apresentam-se como 

necessidades próprias no capitalismo e recebem uma valoração substancial. A 

moda, por exemplo, é uma necessidade social criada para a manutenção do status 

quo do capitalismo, ou seja, o consumo. Paradoxalmente, ao mesmo tempo em que 

o capitalismo gera satisfação das necessidades, gera novas necessidades, como 

também, gera desigualdades, exploração, miserabilidade, exclusão e tantas outras 

expressões da “questão social”. 

 

[...] O ser do valor não pode derivar das necessidades. Pelo contrário, os 
valores estão mediados com as necessidades pela produção social, pelas 
relações-circunstanciais e sociais, pelas objetivações sociais globais. [...] Os 
valores não se podem medir por necessidades, mas as necessidades 
podem medir por valor (HELLER, 1974, p. 26). 

 

Nessa direção, o valor é uma categoria primária da práxis social e não pode 

derivar de fatores heterogêneos (necessidades, interesses, psiquismo etc.). Quando 

os componentes essenciais do ser social (ou da essência humana) estão valorados, 

o valor assume um modo de preferência consciente. Para melhor clarificar, vejamos 

um exemplo mais concreto, conforme os apontamentos hellerianos. 
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Num determinado momento histórico e por determinadas condições, decidiu-

se, individual e coletivamente, pela preferência por relações sexuais extrafamiliares 

às intrafamiliares (dizendo que as extrafamiliares eram boas e as intrafamiliares 

eram más), não se vinculando essa escolha aos atributos individuais ou a uma 

simples questão do azar. 

Ao se preferirem as relações extrafamiliares, estipula-se uma proibição para o 

incesto, por exemplo, e se estabelece um código de conduta moral e de punições 

para quem infringir essa determinação social. Nasce, assim, a necessidade de uma 

normatização moral, um conjunto de regras que estabelece o que é bom ou ruim 

para e na sociedade, de outro modo, o que pode e o que não pode para a vida em 

sociedade. Melhor dizendo, um código de leis, por conseguinte, uma determinada 

moralidade e uma determinada legalidade.  

Por outro lado, as relações sexuais extrafamiliares geraram a necessidade 

social de disputa de poderes entre famílias diferentes. Os assuntos, os bens, a 

propriedade privada, os interesses, entre outros fatores passaram, a serem 

valorados de diferentes modos, o que, de certa forma, gera conflitos entre diferentes 

grupos e classes sociais. 

Todo valor, segundo Heller (1974), é preferencial, mas nem todas as 

preferências são eleitas por valor. As preferências axiológicas, ou axiomas, não 

estão vinculadas aos gostos particulares e podem implicar preferências históricas, 

no intuito de objetivar normas e costumes. Por determinações específicas, o incesto, 

no caso apresentado, constitui-se uma proibição histórica socialmente aceita por 

toda a sociedade.  

Mas nem todas as determinações são homogêneas. Há aquelas que são mais 

valoradas numa determinada época do que em outras, numa determinada sociedade 

do que em outras, como também podem ser desconsideradas totalmente ou super 

valoradas. 

No período dos samurais, por exemplo, no Japão, o suicídio estava prescrito 

em seu código de conduta ético-moral. O Haraquiri (corte estomacal) era uma 

prática comum entre os samurais que deveriam se suicidar em determinadas 

situações (perigo ou honra). Nas sociedades judaico-cristãs, como a nossa, por 

exemplo, o suicídio é considerado um atentado contra a vida e, por isso, carregado 

de “abominações”, mas no islamismo extremista pode ser uma prática socialmente 

aceita, por exemplo, nos casos de terrorismo envolvendo “homens-bombas”. 
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[...] Todo ser humano nasce numa determinada época e em determinados 
sistemas de preferência axiológica e, por conseguinte, não passa pela vida 
sem assimilar essas preferências (HELLER, 1974, p. 36). 

 

Porém, os indivíduos não se encontram somente regidos por preferências 

subjacentes ou objetivações especificas em-si (preferências que assimilam e 

absorvem em maior ou menor medida), mas também sofrem influências dos 

sistemas de referência (comunidade, liberdade, justiça, ideologias etc.); nesse caso, 

as referências serão para-si.  

Para Heller (1974), a maioria das teorias do valor elegem a preferência com a 

categoria do dever (ou dever-ser) - há que preferir o que se deve preferir. Nesse 

caso, ultrageneraliza a esfera dos valores e os vincula às questões que envolvem o 

campo da moral. Vázquez (2007b) faz exatamente essa análise ao apontar que a 

função da moral é o veto. Para Heller (2004, p. 05) a moral é uma relação entre as 

atividades humanas, ou seja, é a “[...] conexão da particularidade com a 

universalidade genericamente humana” (idem, ibidem – grifos da autora). E 

complementa: 

 

[...] a moral é o sistema das exigências e costumes que permitem ao 
homem converter mais ou menos intensamente em necessidade interior – 
em necessidade moral – a elevação acima das necessidades imediatas 
(necessidades de sua particularidade individual), as quais podem se 
expressar como desejo, cólera, egoísmo ou até mesmo fria lógica 
egocêntrica, de modo a que a particularidade se identifique com as 
exigências, aspirações e ações sociais que existem para além das 
causalidades da própria pessoa, “elevando-se” realmente até essa altura. 
Essa estrutura básica compreende também o caso de sociedades 
portadoras de desvalores, mediante os quais resulte extremamente 
valorizado do ponto de vista material - não daquele estrutural – até mesmo 
a satisfação da pretensão mais espontânea e vaga (HELLER, 2004, p. 05-
06). 

 

 A moral constitui-se num sistema de valor no qual, e em grande medida, 

imperam o desenvolvimento e a projeção da particularidade-individualidade devido a 

seu caráter ultragenerativo, ou seja, capaz de generalizar o específico e o particular 

por meio de juízos provisórios, como também no singular (enquanto preconceitos e 

discriminações). 

 Para Guimarães (2002, p. 23), 
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[...] A moral pressupõe valores que se baseiam na consciência tanto ética 
quanto social e que acabam por definir toda ação e comportamento. Ou 
seja, a moral subjaz toda ação. Porém a grande diferença está em esta 
ação ser ou não do cotidiano particular. Para que ela se caracterize pela 
não-cotidianidade é necessário que a ação tenha um conteúdo moral. 

 

Heller (1974) diferencia os valores imperativos daqueles optativos. Nas 

sociedades em que o incesto, por exemplo, é uma questão de proibição, esse ato 

implica um valor imperativo; mas naquelas em que impera apenas uma condição a 

evitar, a questão do incesto apresenta-se como uma questão opcional e os seus 

membros apenas buscam evitá-lo. 

Do ponto de vista da consciência ética e política, os componentes da 

essência humana assumem a postura de um axioma. É uma questão imperativa e 

axiológica, generalizada e universal. Diz respeito à regulação social primária do 

gênero humano. Não mostra o que se deve escolher ou as preferências, mas, sim, o 

que se tem que escolher de acordo com a necessidade apresentada para que se 

possa preservar o sistema valorativo (ou as normas ético-morais), de modo que o 

gênero e a sua genericidade se tornem um fim e não um meio, possibilitando que 

todos os componentes essenciais e genericamente humanos sejam preservados. 

A desvaloração desses componentes implicaria a preferência do “reino da 

barbárie” em relação à vivência dos princípios essencialmente humanos, ou seja, 

aqueles que são imprescindíveis para uma vida social verdadeiramente humana e 

de liberdade. Heller aponta ao longo de sua obra, as principais 

características/preferências axiológicas em diferentes e distintos momentos 

históricos da Humanidade – numa verdadeira historiografia-sociológica entre o 

mundo Antigo, o período do Renascimento, o advento e consolidação da sociedade 

burguesa e do modo de produção capitalista, sem desconsiderar, sobretudo, as 

características do período medievo.  

A comunidade como valor e a necessidade da virtude ética e política são 

características mais destacadas e assumem um caráter de naturalidade no mundo 

Antigo; já no Renascimento e, consequentemente, no advento da acumulação 

primitiva e da sociedade burguesa, a individualidade, o dinamismo, a arte, o 

conhecimento, a liberdade, igualdade, entre outros, explicitaram a valoração 

axiológica desantropormorfizada da secularização e da consciência dos 

componentes essenciais e verdadeiramente humanos em sua individualidade. 
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Já no capitalismo, a relação entre ser social e mundo visam aos interesses 

privados, individuais e egoístas, ou seja, a grande maioria das relações sociais 

passa a ser constituída e externada por escolhas individuais e interesses privados. 

O lucro, a produção, a mais-valia, as relações mercantilizantes, o ter, o consumo, 

entre outros valores próprios do capitalismo, ocupam os axiomas mais gerais. 

 Aqui, a alienação, 

 

[...] não é puramente a discrepância entre o ser genérico e a existência 
individual; se trata – mais concretamente – do abismo entre a riqueza 
genérica, a riqueza da espécie e a riqueza individual. [...] A alienação 
empobrece o indivíduo (de modo mais claro no capitalismo) porque só 
permite desenvolver algumas de suas capacidades (em prejuízo das 
demais), porque atrás das capacidades do indivíduo se convertem em 
simples meios de autoconservação, porque reduz a riqueza de sentidos a 
um só sentido, o sentido de ter ou possuir (HELLER, 1974, p. 30-31). 

 

 A alienação é um conflito de valores entre o desenvolvimento axiológico do 

gênero humano e o desenvolvimento do valor da personalidade; entre necessidades 

genéricas e interesses particulares; entre riqueza humana e riqueza econômica. Um 

conflito necessário e concomitantemente ético-moral e ético-político. 

Todo ato humano inclui necessariamente uma determinada preferência entre 

algo mais ou menos valoroso. Do ponto de vista ético-moral e ético-político, essa 

valoração é ainda mais expressiva. A tomada de consciência nessa relação é 

primordial para manter o status quo das coisas ou não, o que não implica 

necessariamente, uma tomada de posição contra ou a favor de algo. Toda decisão 

implica assumir uma postura favorável em detrimento de uma opção desfavorável, 

isto é, implica uma negação ou afirmação de algo. 

A tomada de posição, ou consciência ético-política revolucionária, individual 

ou coletiva, implica um movimento social de enfrentamento das questões humano-

genéricas e dos problemas éticos e políticos. Nesse caso, a consciência de 

liberdade, democracia, igualdade, equidade e justiça social são fatores que devem 

reger as atitudes, desejos, aspirações, proposições, interesses e ações. 

Conforme os apontamentos de Heller, valor e necessidades são duas faces 

distintas da mesma moeda. A valoração dos carecimentos e das necessidades de 

superação da condição de exploração, ou seja, as “necessidades radicais”, é 

condição sine qua non para viver uma vida não-alienada e não-estranhada em sua 
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genericidade, bem como das possibilidades de sair do amálgama e das armadilhas 

da lógica do capital, rumo ao “reino da liberdade”. 

Para tanto, valorar a essência humana, a liberdade, a igualdade, a 

democracia, a equidade, a justiça social e as concepções não ultrageneralizadas 

compõem uma práxis revolucionária e, portanto, uma determinada consciência ética 

e política de liberdade.  

 

 

2.3. O processo de produção capitalista e as “necessidades radicais” 

 

No decurso do item anterior, descrevemos como a categoria necessidades 

afeta a vida social e as relações sociais na sociedade capitalista. Vimos que as 

necessidades estão, sobremaneira, relacionadas ao sistema de produção e à 

hierarquia dos valores. Portanto, partimos do pressuposto de que “[...] toda formação 

social é um todo unitário (Gebilde), uma globalidade de estruturas ordenadas entre 

si de um modo coerente e que se fundamenta reciprocamente” (HELLER, 1986, p. 

89). 

Desse modo, as forças produtivas e as relações sociais são, umas e outras, 

aspectos diversos do desenvolvimento do indivíduo social inserido num determinado 

sistema de relações sociais e de produção. Cada sistema de formação social traz 

em si possibilidades (possibilidades históricas) em seu desenvolvimento e em sua 

estrutura. Possibilidades estas que podem ser de afirmação ou de sua própria 

destruição. De modo geral, o sistema de produção diz respeito às estruturas de um 

determinado modo de sociabilidade. 

 Se olharmos para o passado, observaremos, por exemplo, que a 

desintegração das Cidades-Estados gregas, na Antiguidade, foi ocasionada por 

fatores externos na sua formação política, social e econômica. As Cidades-Estados 

gregas eram um organismo político particular, resultante de fatores geográficos, 

populacionais, culturais e de um determinado desenvolvimento histórico. Contudo, 

as lutas pela hegemonia sobre a Grécia Antiga destruíram a essência do mundo 

helênico: as Cidades-Estados. 

 Exauridas pelas guerras, não podiam mais resistir à expansão dos habitantes 

do norte (os macedônios), ironicamente considerados inferiores pelos gregos. O 
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móvel fundamental dessa transformação foi a contradição entre o sistema coletivista 

e o crescimento populacional, agravado pelas limitações naturais do território grego. 

 A transformação das Cidades-Estados gregas durante o Período Arcaico fez 

com que dois sistemas básicos de organização político-social surgissem na Grécia: 

o democrático e o aristocrático. Atenas chegou à democracia por causa de suas 

transformações econômicas e sociais, as quais geraram camadas sociais novas, em 

condições de disputarem com os aristocratas o poder político. Por sua vez, o 

sistema aristocrático espartano também resultou das mudanças sociais e 

econômicas verificadas pós a Guerra da Messênia, contudo, sua característica 

peculiar era a organização militar da estrutura política, voltada para a sua 

preservação. 

 Se partirmos de organizações mais ou menos semelhantes e chegarmos aos 

sistemas complementares diferentes, veremos que isso se deve aos processos 

históricos distintos que levaram a transformações estruturais em cada um. Tais 

fatores impulsionaram a crise geral das Cidades-Estados da Grécia do século IV 

a.C. 

 A dissolução do Império Romano, por sua vez, começou no nível econômico e 

foi complementada pela crise político-militar. A crise do escravismo provocou a 

retração da produção. O déficit orçamentário gerou a política fiscalista que levou à 

estagnação do comércio e à ruralização. O corte de despesas militares foi fatal. 

Aproveitando-se da fraqueza do Império, os bárbaros começaram a se infiltrar nas 

fronteiras, primeiro pacificamente e, depois, pela força. O Cristianismo, no início de 

sua propagação, constituiu um elemento desintegrador, na medida em que a política 

do culto imperial atribuía ao imperador origem divina.  

Esses fatores podem ser vistos por meio da produção cinematográfica 

espanhola, dirigido por Alejandro Amenábar, do filme Alexandria, lançado em 2011. 

Esse filme retrata o ano de 391, em que a filósofa, professora, astrônoma e 

matemática Hypatia vive um drama amoroso com um de seus alunos (Orestes) e o 

seu escravo (Davus). Juntos eles vão lutar contra a destruição da famosa biblioteca 

de Alexandria, cuja causa é o avanço do Cristianismo, que ganha poder político na 

cidade. 

Mas, sem sombra de dúvida, o período mais significativo encontra-se entre os 

séculos XI e XV, período que compreende o final da Idade Média e é marcado pelo 
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desenvolvimento da sociedade pré-capitalista e pelas transformações que levaram 

ao fim do feudalismo medieval na Europa. 

O Renascimento Comercial desse período de transição está ligado 

diretamente à expansão comercial e marítima europeia, que abriram caminho para a 

reintegração entre o ocidente e o oriente, expandindo o mercado fornecedor e 

consumidor além-fronteiras. Tais transformações intensificaram a circulação 

monetária, na medida em que os Cruzados se apoderavam de moedas ou de metais 

preciosos que foram transformados em moeda corrente. Além disso, o contato com 

os muçulmanos possibilitou aos cristãos novas técnicas comerciais, como, por 

exemplo, a contabilidade, a utilização dos algarismos arábicos, o uso das letras de 

câmbio, a noção de banco e de cheque. 

Além das transformações econômicas, políticas, culturais e sociais, essas 

mudanças possibilitaram, ainda, a abertura para a constituição do capitalismo e do 

trabalho assalariado. As crises de retração no desenvolvimento econômico da 

Europa feudal do século XIV, por exemplo, tem como fatores o surgimento das 

cidades, contudo, entre os anos de 1317 a 1385, a Europa sofreu diversas crises 

cíclicas ligadas a problemas climáticos, secas que reduziram a produção agrícola. 

Outro fator diz respeito a epidemias generalizadas que debilitaram a população 

europeia, alterando significativamente a densidade demográfica nas cidades. O 

feudalismo, desta forma, sofreu um declínio pela falta de mão de obra.  

Em meados do século XV, uma nova crise provocou escassez de produtos 

agrícolas e, consequentemente, gerou um entrave no comércio. Por causa disso, a 

solução encontrada foi a Expansão Comercial e Marítima Europeia. Como se vê, o 

desenvolvimento das forças produtivas e a expansão mercantil possibilitaram a 

ascensão do capitalismo enquanto sistema de produção econômico e hegemônico 

na Europa e, posteriormente, no mundo. 

No início do capitalismo, as forças produtivas desenvolveram-se 

extraordinariamente por meio da socialização da produção, porém, após essa fase 

inicial, as forças produtivas e as relações de produção socializadas entraram em 

contradição. As concentrações de capital e de meios de produção favoreceram o 

distanciamento entre duas classes antagônicas: os capitalistas e os proletários. 

A miséria cresceu com o desenvolvimento do capitalismo. As relações 

humanas assumiram a forma de relações coisais, a sociabilidade tornou-se 

fetichizada e coisificada e apresentou-se aos indivíduos sociais como leis 
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econômicas ou relações mercantilizadas. O operário passou a ser submetido ao 

processo de produção e não este ao operário.  

Na produção de mercadorias, o produtor é um “homem livre”, um operário que 

está separado do “[...] cordão umbilical das comunidades naturais: o próprio 

intercâmbio de mercadorias constitui um ato de liberdade e de igualdade” (HELLER, 

1986, p. 96). O trabalhador assalariado está em condição de liberdade. De certo 

modo, sem a força de trabalho livre, não se poderia ter início a acumulação 

capitalista. 

Assim, o livre produtor de mercadorias e o trabalhador livre estão submetidos 

por igual medida à coisa-necessária, contudo, o que Heller não aponta é que essa 

relação de liberdade é relativa. O produtor de mercadorias é livre para comprar os 

meios de produção, já o trabalhador não, já que só tem a sua força de trabalho, que 

se insere numa relação de troca entre produtor e operário, uma relação contratual e 

mercadológica. 

A produção e a necessidade se encontram no mercado como a forma de 

oferta e demanda. Essa causalidade, destacada por Heller (1986), faz com que os 

indivíduos sociais se encontrem em situação de aleatoriedade. De outro modo, nas 

sociedades capitalistas, o destino dos indivíduos sociais não está determinado pelo 

nascimento ou por castas, como nas sociedades antigas e medievais, mas sim pelo 

lugar que ocupam na divisão social do trabalho. 

Outra questão destacada por Heller (1986) é com relação à causalidade e à 

teleologia. Cada um se propõe a realizar seus próprios fins, porém, os resultados 

diferem do que inicialmente foram projetados. Além do mais, há determinações 

sociais, econômicas, políticas e culturais que interferem nos resultados e nas 

finalidades. O capitalista busca valorizar e obter benefícios, já o operário busca 

sobreviver: “[...] na sociedade capitalista a teleologia individual nunca pode 

converter-se em teleologia social” (idem, p. 99). 

 Hoje, somos muito mais conscientes quanto aos problemas sociais causados 

pelo capitalismo, como também quanto à relação entre produção e meio ambiente, 

urbanização, ecossistema e os limites e consequências ecológicos e naturais do 

avanço descomunal das forças produtivas. Para Ibánez (1989, p. 31), “[...] uma 

necessidade radical é, por si, uma valorização crítica do mundo que impulsiona sua 

satisfação”. 
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 Diante dessas contrações, colocamos como problema de tese algumas 

questões relevantes para o desenvolvimento de nossa análise: Como pode uma 

teoria radical converter-se em práxis social? Como essa mesma teoria pode penetrar 

nas massas? Como pode os valores da crítica radical converterem-se em valores de 

massa, isto é, como pode o dever converter-se em dever coletivo? 

 Para Heller (1986), em qualquer povo ou nação, uma teoria radical realiza-se 

na medida em que supõe a realização de suas necessidades: “[...] uma revolução 

radical só pode ser uma revolução de necessidades radicais” (idem, p. 105). 

 Mas, quem seria o sujeito revolucionário dessa revolução? Sabe-se que, para 

Marx, o sujeito revolucionário é o proletariado, já que a classe operária possui um 

caráter universal porque sintetiza o sofrimento e a penúria de modo universal. A 

classe operária encarna as “necessidades radicais”, porque não tem objetivos 

particulares, nem pode tê-los, enquanto que seus fins só podem ser o fim maior e 

mais geral: a libertação de toda a humanidade. (idem, ibidem). 

 No tempo de Marx, a classe operária sintetizava todas as desumanidades. 

Contudo, para Heller (1986), o sujeito transformador já não é o proletariado, já que 

as transformações do mundo do trabalho têm gerado uma série de determinações e 

alienações que o distancia deste fim. O sujeito revolucionário seria, então, a 

sociedade civil organizada e as “necessidades radicais” implicariam em fatores que 

levariam a mobilização da sociedade civil para a superação do capitalismo. 

Para tanto, tem-se o ser social (ou indivíduo social) como artífice de sua 

própria história, porém, nem sempre de maneira como se deseja. Partimos da tese, 

proposta por Antunes (2005, p. 65), de que isso só será possível se houver a 

demolição das barreiras entre o tempo de trabalho e o tempo de não-trabalho, de 

modo que, a partir de uma atividade vital cheia de sentido, autodeterminada, para 

além da divisão hierárquica de subordinação do trabalho ao capital vigente. Em 

outras palavras, as mudanças sociais revolucionárias se afirmam, segundo a 

proposta marxiana e marxista, nas lutas anticapitalistas e anti-imperialistas.  

Somente sobre as bases de uma sociabilidade inteiramente nova, é que 

acreditamos que os indivíduos sociais possam se desenvolver plenamente (“por 

inteiro e inteiramente”), em que trabalho, sociabilidade, consciência, liberdade, ética, 

arte, filosofia, tempo verdadeiramente livre e ócio estejam em conformidade com as 

aspirações mais autênticas suscitadas no interior da vida cotidiana, na valoração do 

sentimento de comunidade enquanto valor ontológico-social.  
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 Partimos desses pressupostos porque, as transformações do mundo do 

trabalho, a precarização das relações de trabalho, a terceirização, a globalização, a 

robótica, as novas tecnologias, o aumento do setor de serviços, entre outros vetores, 

têm provocado alterações significativas no corpo social da classe operária e em 

suas lideranças. 

  Aqui não estamos querendo dizer que a classe operária desapareceu, mas 

sim que ela tem sido fragmentada e precarizada continuamente. Ainda assim, 

coletivos e movimentos sociais de trabalhadores, urbanos e campesinos resistem a 

esse esfacelamento. 

 O que queremos dizer é que o corpo social revolucionário está sendo 

corrompido pelas “necessidades radicais” mais prementes e as forças 

organizacionais desse corpo têm sofrido ataques em todas as esferas heterogêneas 

da sociedade. 

 É nessa direção que Heller aponta para um novo sujeito coletivo 

revolucionário. Para ela, as “necessidades radicais” são todas que nascem na 

sociedade capitalista como consequência do desenvolvimento da sociedade civil e 

que não podem ser satisfeitas dentro de seus limites e que implicam, portanto, 

fatores que possam levar à superação do capitalismo, da relação de assalariamento, 

da concentração da propriedade privada, à luta de classes e ao definhamento do 

Estado burguês. Voltaremos a esse assunto mais adiante, quando discutiremos as 

manifestações sociais na atualidade. 

 O trabalho assalariado é condição sine qua non numa sociedade em que os 

meios de produção estão nas mãos de capitalistas. O trabalho, enquanto fio 

condutor da obra de Marx, expressa o fundamento de todas as sociedades, contudo, 

a crítica que Heller expressa a ele é que Marx expressa-se na forma de plus-

trabalho convertido em necessidade ou em tempo livre que, aumentando, faz 

emergir as “necessidades radicais” e, com ela, a maior necessidade de tempo livre 

(HELLER, p. 107-108). 

 Para ela, segundo Marx, a necessidade de tempo livre constitui uma 

necessidade elementar porque supera a todo o momento os limites da alienação. A 

luta por mais tempo livre ou, de outro modo, pela redução do tempo de trabalho 

constitui parte da luta da classe operária.  
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 As implicações do capital têm feito com que o operariado (ou nos dizeres de 

Antunes (2005), a classe-que-vive-do-trabalho) trabalhe cada vez mais para 

conseguir se manter dentro das condições impostas pelo capitalismo. 

 

[...] Estamos convencidos de que o capitalismo, a partir de certo momento, 
já não é capaz de acordar o tempo de trabalho: a necessidade de tempo 
livre se converte então, por princípio, numa necessidade radical, cuja 
satisfação só é possível transcendendo o capitalismo (HELLER, 1986, p. 
108-109). 

 

 Outro ponto destacado por Heller (1986) é que, numa fábrica mecanizada e 

robotizada, o trabalho perde todo o seu caráter de especialidade. As máquinas são 

indispensáveis para o desenvolvimento do capitalismo. Tal característica intensifica 

o processo de alienação e estranhamento do trabalhador. Seu trabalho aparece 

apenas como um acessório e não como substância. O próprio trabalhador 

apresenta-se como estranho frente à capacidade viva de seu trabalho. 

 O que aparece é somente a relação contratual e mercadológica das relações 

de trabalho, ou seja, aparece como relação de compra e venda. Para o capitalista, o 

trabalhador apresenta-se enquanto meio para a valorização e obtenção de capital. 

Para o trabalhador, a venda da sua força de trabalho representa um meio para sua 

sobrevivência. Ambos estão apartados do processo de produção. 

 O trabalhador produz valor, mas este não lhe pertence. O produto, ou seja, 

aparece enquanto material estranho, instrumento estranho e trabalho estranho, por 

sua vez, como propriedade estranha. Além disso, o trabalhador se vê enquanto 

escravo do seu próprio trabalho. Todo esse processo foi ricamente estudado e 

descrito por Marx em sua genialidade. 

 Ao tomarem consciência dessa situação, os trabalhadores se veem 

vegetando numa vida sem sentido e numa existência artificial. O capitalismo como 

totalidade não produz somente a alienação, mas também a consciência da 

alienação, de outro modo, as “necessidades radicais”.  

Mas, há de se perguntar: a produção dessa consciência é clara ou, talvez, 

plena? Heller (1986) irá dizer subscritamente que não: “[...] Marx teve que construir, 

porque no seu tempo ela não existia” (idem, p. 114). 

Essa consciência é a simples consciência da alienação, o reconhecimento de 

que as relações sociais estão estranhadas, do que se segue (ou se constitui sua 

base) a necessidade de superar a alienação, de transformar de modo revolucionário 
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as relações sociais e de produção estranhadas e em geral a necessidade de criar 

relações sociais não-alienadas. Este é o fundamento helleriano para a “revolução da 

vida cotidiana”. 

 

2.3.1. As necessidades, o radicalismo e o capitalismo em Agnes Heller 

 

A teoria das “necessidades radicais”, que Agnes Heller deriva de Marx, não só 

resultante de grande utilidade para os analistas sociais, mas também para a 

intervenção profissional do Assistente Social na realidade social, bem como para 

outros profissionais que, de certo modo, intervém na realidade individual e social dos 

sujeitos sociais. Ao buscarmos a compreensão da otimização das necessidades 

básicas em Heller, entendemos que as necessidades vivenciadas pelos indivíduos 

sociais na vida cotidiana não são determinadas somente por questões particulares e 

individuais, mas também por fatores externos que implicam pré-condições de 

pobreza ou miserabilidade, de violência ou de passividade, de riqueza e de pobreza, 

enfim, contradições próprias de uma sociedade regida pela lógica do capital. 

Para Heller (1983a, p. 140) o radicalismo significa,  

 

[...] uma crítica total da sociedade fundada nas relações de subordinação e 
domínio, na “divisão quase natural do trabalho”. Radicais são os homens 
que, distanciando-se da forma de vida burguesa, escolhem uma forma 
diversa, e motivam e expressam também teoricamente esse distanciamento 
e essa nova orientação, agindo em conformidade com as novas 
interpretações de valor que resultam dessa decisão fundamental. 

 

Essa teoria reconcilia, sobremaneira, com a necessidade histórica do 

surgimento do comunismo como “reino da liberdade” a partir do capitalismo como 

um momento de eleições livres em que os sujeitos sociais realizam conscientemente 

sua necessidade de transcender a esse modelo de sociabilidade. 

De outro modo, o capitalismo produz natural e necessariamente sua 

superação e a consciência da necessidade de sua superação por meio das 

“necessidades radicais”. Essa poderia ser uma contingência entre um sistema de 

“necessidades radicais” ou mesmo uma possibilidade histórica, que Heller denomina 

como “utopia radical”. 

Na visão de Heller, na ocasião de seus estudos sobre as necessidades em 

Marx, o projeto que lhe parecia mais viável era a proposta marxiana da sociedade 
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dos produtores associados, o que estaria ancorado filosoficamente no conceito de 

sistema de necessidades. Para ela, cada sociedade tem um sistema de 

necessidades próprio e com características que nenhum modo pode ser 

determinante para criticar o que corresponde à outra sociabilidade. Esse sistema 

nasce diretamente vinculado à produção ou ao estado de coisas baseado nelas. 

A estrutura das necessidades no capitalismo se reduz a necessidades de 

posse (portanto, necessidade de propriedade privada), que subordina, assim, todo o 

sistema, o que, de certo modo, reduz as relações inter-humanas a relações de 

interesses, em sua maioria. Nas palavras de Heller, a estrutura das necessidades é 

uma estrutura orgânica, inerente à formação social em seu conjunto. Ao passo que 

uma sociedade não-alienada constitui, assim, o “reino da liberdade”, onde a 

propriedade privada desaparece e dá lugar à propriedade comum.  

 Mas, Heller questiona: “[...] se um sistema de necessidades é específico de 

uma determinada formação social, como podem surgir as forças subjetivas 

destinadas a transformar a sociedade existente?” (HELLER, 1986, p. 115). 

 Anthony Kammas (2009) nos traz alguns apontamentos interessantes para 

clarear esta questão. Agarrada à sua plenitude, o conceito de “necessidades 

radicais” de Agnes Heller é constituído de um arché (ἀρχή)115 e de um telos 

(τέλος)116. De outro modo, as “necessidades radicais” estabelecem uma relação de 

mediação entre os processos subjetivos dinâmicos e as disposições sociais 

objetivas, de maneira que radicalmente abrem o campo das possibilidades inerentes 

à existência humana em suas múltiplas explicações.    

 As “necessidades radicais” estão atreladas à liberdade e em conexão direta 

com ela. De certo modo, o desejo das pessoas por liberdade é historicamente 

constituído. A liberdade, enquanto categoria ontológica, pressupõe uma necessidade 

inerente a todas as pessoas. Para tanto, é necessário compreender o “desejo 

radical” enquanto “necessidade por liberdade”, o que implica um determinado poder 

político das sociedades modernas (KAMMAS, 2009, p. 64). O desafio, então, é 

entender o poder das “necessidades radicais” e sua relação existencial com a 

liberdade de modo a buscar a superação do capitalismo. 

                                                         
115

 Ideia pré-socrática que implica a substância inicial de onde tudo deriva. Ponto de partida e 
fundamento de um processo qualquer (ABBAGNANO, 2007, p. 928). 
116

 Indica a finalidade de alguma coisa ou fim das coisas.  
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 Para isso, é necessário entender que, para a superação do capitalismo, é 

preciso não somente a supressão da propriedade privada dos meios de produção, 

mas também a supressão da estrutura política do Estado que está nas mãos de uma 

elite burguesa e capitalista e direciona seus interesses para a afirmação das suas 

necessidades de poder e de acumulação de capital.  

 Kammas (2009) orienta que um bom lugar para começar tal investigação é 

com relação à luta política historicamente situada. Se olharmos para o passado 

histórico, perceberemos que as lutas políticas e sociais se estabelecem 

substantivamente entre duas polaridades: de um lado está o esforço em manter as 

estruturas sociais particulares e, do outro, os protestos contra essas mesmas 

estruturas, por conta de suas inadequações vinculadas ao bom, ao ético, ao digno, 

ao autônomo e à vida política que cerceiam a liberdade.  

 Tal recomendação nos levou a relacionar a teoria helleriana com os 

problemas atuais gerados pelas crises cíclicas e a estrutural do capital, sobretudo no 

caso brasileiro no qual uma crise político-econômica tem levado a uma devassa da 

devassa e à perda de direitos historicamente conquistados por uma população 

massacrada e injustiçada.  

 Nessa visão, o que importa esclarecer é que as “necessidades radicais” são 

profundamente sentidas por intermédio dos desejos contingentes e não são coisas 

de necessidades deterministas. Podem nascer de um desejo ou de um contingente 

similarmente opressivo de uma situação ou sociedade, mas que não há mecanismos 

necessários pelos quais essa necessidade possa ser satisfeita. 

 

[...] Considerando nossas sensibilidades seculares modernas não seria um 
grande salto entender como as necessidades radicais são intermediárias 
entre as relações sociais finitas e as possibilidades das imaginações das 
pessoas que aparecem quando elas desejam liberdades (Idem, p. 64). 

 

 De modo geral, se as pessoas estão sentindo (ou sofrendo) por falta de 

liberdade, suas “necessidades radicais” estão vinculadas a carências generalizadas. 

Essa carência, por sua vez, implica a apreensão de que a sua finitude existencial e 

social está associada à alienação de suas necessidades objetivas, subjuntivas e 

sociais. Em outras palavras, a falta ou a carência de liberdade implica, 

sobremaneira, um desejo individual e social por liberdades.  
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As “[...] pessoas são inspiradas pelas possibilidades de realização que 

aguardam por elas do outro lado dos limites de sua sociedade, e sabem que elas 

têm somente um caminho diante delas – lutar contra as inadequacidades imediatas 

para alcançar uma possível realização” (idem p. 64). 

Heller (1983a) nos traz um exemplo bem esclarecedor para entendermos 

essas considerações:  

 

[...] a eliminação da guerra e dos armamentos é um carecimento radical. 
Hoje um número cada vez maior de homens pede também uma completa 
eliminação da fome e da miséria e que se atue contra a catástrofe 
ecológica. Também o desejo de diminuir a defasagem entre alta cultura e 
cultura de massa é um carecimento radical. Com efeito, nenhum dos 
carecimentos elencados pode ser satisfeito numa sociedade fundada em 
relações de subordinação e de domínio (idem, p. 144).  

 

 Nesse ponto, chegamos à conclusão de que uma sociedade nova só pode ser 

concebida mediante a renovação (ou mesmo criação) de novas estruturas, de um 

novo corpo social, de um novo ordenamento econômico, político, jurídico, cultural, 

social organizacional e funcional, ou seja, de uma nova formação social. Para isso, 

na visão de Heller, somente uma “filosofia radical” deve penetrar as massas para 

convertê-la em uma força material revolucionária (idem, p. 118). 

 Heller faz uma crítica ao pensamento “idealista”117 de Marx e Engels sobre o 

processo de transição para o comunismo, que, para ela, estaria firmado nas 

sociedades naturais da antiguidade. E aponta ainda que esse processo levaria 

séculos para se realizar.  

Para ela, no Manifesto do Partido Comunista, não há nenhuma referência a 

superação de mercadorias, fala-se somente na necessidade de “[...] transformar 

radicalmente todo o modo de produção” (HELLER, 1986, p. 120). De certo modo, 

esse processo parece inevitável, mas os dois pensadores não consideram os 

problemas efetivos, assim como a realização da primeira fase do comunismo. 

 De certo modo, acreditamos que Marx e Engels projetavam uma sociedade 

comunista partindo de pressupostos e determinações do contexto histórico de sua 

época. Não assistiram ao desenvolvimento do capitalismo do século XX e às suas 

implicações.  Contudo, devemos tomar muito cuidado para não cairmos em 

                                                         
117

 Idealismo aqui não está sendo utilizado enquanto corrente de pensamento, mas sim enquanto 

ideia projetada para o futuro. Em outras palavras, determina algo que foi ou é projetado, mas que 
ainda não foi possível sua realização; uma possibilidade histórica ou, nos dizeres de Heller, uma 
“utopia radical”. 
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determinismos históricos ou mesmo em fatalismos, nem mesmo visualizar no 

comunismo uma utopia irrealizável, tomando como referência as experiências do 

Leste Europeu. Também devemos tomar cuidado para não visualizarmos uma nova 

roupagem para o próprio capitalismo, aquilo a que muitos analistas se referem como 

processo de “humanização do capitalismo”. Ou mesmo pensarmos num “fim da 

história” na perspectiva de Fukuyama, com o fim do bloco hegemônico comunista 

soviético e a crise das esquerdas. 

Alguns teóricos vinculados a essas ideias defendem que chegamos ao fim 

das possibilidades históricas. O imperialismo capitalista, então, reinaria 

soberanamente e a sociedade estaria fadada a um triste fim. A morte estaria 

estabelecida do “homem para o próprio homem”. Contudo, tais consequências são a 

resultante do desenvolvimento do capitalismo e da alienação e mercantilização das 

relações social. 

Ainda, não se deve ter em mente que estamos nos referindo a questões 

próprias de um pensamento pós-moderno118 que defende um processo de 

“desencantamento” do mundo e do humano em relação à vida e às questões que 

envolvem o modo de ser e de estar. Essas concepções conjugadas com o 

avassalador desenvolvimento do capitalismo, principalmente no século XX, fizeram 

surgir uma cultura embasada na técnica, no lucro, na vantagem, na supremacia do 

poder, no neoliberalismo e no neoconservadorismo. 

 No contexto da pós-modernidade os sentimentos que imperam são os da 

desconfiança, a vida sem sentido, o niilismo, o mundo sem ilusão, sem referência, 

as análises catastróficas, a multiplicidade, a dúvida, a falta de limites, a 

complexidade, a descrença, o efêmero, a liquidez, o individualismo, a fragmentação, 

a razão instrumental, o pluralismo e o ecletismo, o irracionalismo, o pessimismo, o 

                                                         
118

 A pós-modernidade defendida por alguns analistas e teóricos contemporâneos é um movimento 

cultural que rejeita os valores da modernidade e vê com desconfiança os princípios racionais e 
universais desenvolvidos na época do Iluminismo, onde as imagens, a mídia e as micronarrativas têm 
um papel fundamental na produção de narrativas. Por outro lado, mesmo não existindo consenso 
entre os pensadores da atualidade sobre o conceito, o termo passou a ser utilizado entre os anos de 
1900 a 1950, principalmente para indicar as grandes transformações ocorridas nesse período, 
especialmente as causadas pelas duas grandes guerras mundiais e pelo terror promovido pelos 
governos despóticos da atualidade. Além disso, a pós-modernidade tem seu expoente no surgimento 
da informática e das transformações tecnológicas ocorridas pelo processo de globalização e 
desenvolvimento da tecnologia e da comunicação, que causaram diversas transformações culturais, 
sociais e históricas. 
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rompimento com as metas narrativas119, o relativismo, enfim, é a falência do projeto 

da modernidade. 

 No tocante as Ciências Sociais, já no início dos anos de 1990, esse discurso 

fragmentário, descontínuo, aleatório, contraditório, carregado de incertezas e que 

conduz o ser humano a ser artífice de si mesmo, aparece enquanto “crise dos 

paradigmas” ou enquanto “crise dos modelos analíticos”, o que colocou as 

discussões sociológicas e filosóficas em diferentes concepções de mundo e de 

humano, no fim do século XX, com reflexo na vida social, política, cultural e 

econômica.  

 Diante desse “caos”, o pensamento pós-moderno propunha uma reviravolta 

no modo de ser, pensar e agir, ao apresentar uma proposta explicativa e analítica 

das relações sociais divergentes das propostas marxistas e positivistas. 

 Segundo Yasbek (2009, p. 157), 

 

[...] a abordagem pós-moderna dirige sua crítica à razão afirmando-a como 
instrumento de repressão e padronização, propõe a superação das utopias, 
denuncia a administração e o disciplinamento da vida, recusa a abrangência 
das teorias sociais como suas análises totalizadoras e ontológicas 
sustentadas pela razão e reitera a importância do fragmento, do intuitivo, do 
efêmero e do microssocial (em si mesmos) restaurando o pensamento 
conservador e antimoderno. Seus questionamentos são também dirigidos à 
ciência que esteve mais a serviço da dominação do que da felicidade dos 
homens. [...] O pensamento pós-moderno busca resgatar valores negados 
pela modernidade e cria um universo descentrado, fragmentado, relativo e 
fugaz. 

  

 Afirmamos e defendemos que é necessário reagir contra esses sinais de 

esfacelamento, destruição, pragmatismo, conservadorismo e imediatismo que 

pairam na atualidade. A saída seria a retomada dos valores libertários e 

revolucionários da modernidade, só que, desta vez, esses valores deverão ser 

firmados em princípios éticos universais, na perspectiva do fim da luta de classes, da 

propriedade privada, da condição de assalariamento e do fim do Estado burguês, 

rumo à emancipação humana, segundo os ditames de Marx.  

 A questão colocada - e concordamos com a posição de Malagodi (2003) - é 

que não encontramos em Marx apenas soluções, mas sim formulações de 

problemas, questões e reflexões que ainda necessitam ser clareadas e profundadas. 

Sua influência teórica, principalmente nas ciências sociais, sobretudo no Serviço 

Social brasileiro, mas não somente, é bastante difundida, de modo que encontramos 

                                                         
119 Grande narrativa que busca gerar certo sentido. 
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sempre debates sob a prevalência de suas ideias. Hoje, devido ao menor 

patrulhamento ideológico, os estudos fundamentados no legado marxiano e na 

tradição marxista têm maior liberdade: “[...] a obra de Marx [...] continua sendo, um 

ponto de partida para interrogações e questionamentos e novas descobertas” (idem, 

p. 11). 

 Não nos cabe aqui entrar nessa polêmica, até porque esses assuntos não são 

objeto desta tese. Mas cabe fazer alguns apontamentos a respeito do comunismo e 

do socialismo segundo Marx, já que defendemos esses regimes societários, para 

depois retomarmos o pensamento helleriano na perspectiva da sociedade dos 

produtores associados, de modo a refletir acerca das necessidades da produção 

material e os seus resultados. 

 

 

 

 

2.4. As interfaces do comunismo e do socialismo 

 

 Socialismo e comunismo eram termos usados aleatoriamente na Alemanha 

do século XIX. Com o Manifesto Comunista, Marx e Engels trouxeram ao 

comunismo existente uma capacidade de formular seus objetivos, baseado numa 

síntese de conhecimentos ainda inexistentes.  

 Hobsbawm (2014) aponta que, nos anos de 1830, a classe operária apareceu 

como uma força política autoconsciente e independente, principalmente na Grã-

Bretanha e na França, assim como da formação dos movimentos nacionalistas. Por 

trás das grandes mudanças políticas, estavam também grandes mudanças no 

desenvolvimento social e econômico. 

 Essa década também marcou proeminentemente a história da industrialização 

e urbanização no continente europeu e estadunidense. Mas, por outro lado, deu-se o 

início das décadas de crises, o que culminou numa onda revolucionária enquanto 

produto dessas crises em 1848. As características principais desse momento eram a 

exploração excessiva da força de trabalho, o descontentamento geral das 

populações mais pauperizadas e as transformações da intranquilidade 

revolucionária. 
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 Para Hobsbawm (2014), três correntes distintas nesse período se 

destacavam: os liberalistas moderados (a classe média superior e a aristocracia 

liberal); os democratas radicais (classe média inferior, novos industriais, intelectuais 

e pequena nobreza descontente); e os socialistas (operariado e as novas classes 

operárias industriais).  

Entre os anos de 1815 a 1848 foi um período marcado pela desintegração da 

frente única (monarquia absoluta, igreja e aristocracia). Até 1830 as lutas populares 

centravam-se nos princípios da emancipação política (sufrágio masculino, votação 

secreta, distritos eleitorais iguais, pagamento dos membros do Parlamento, 

Parlamentos anuais, abolição da condição de propriedade para os candidatos, entre 

outras reivindicações), expressos, sobremaneira, na “Carta do Povo”. 

 Com o aparecimento dos movimentos operários e socialistas, assim como a 

intranquilidade revolucionária das massas, houve consequências diretas na 

Revolução de 1848. O movimento operário proporcionou uma resposta ao grito do 

proletariado pobre. Contudo, isso não quer dizer que o seu surgimento estava 

vinculado à mera reação coletiva contra o sofrimento intolerável, nem sequer com a 

prática da greve ou outras formas de militância, mas sim à tomada de consciência 

de classe e à ambição de classe.  

 Os operários viam nas ideias socialista-comunistas a esperança de mudança 

do status quo da situação pela qual estavam passando. Sindicatos, a sociedade 

cooperativa, as mútuas instituições trabalhistas, jornais e panfletos contribuíam 

significativamente para a formação de uma consciência de classe e de sua 

organização, porém, essa consciência ainda estava em processo de formação. 

Segundo Hobsbawm (2014, p. 327), a própria expressão “classe trabalhadora” 

aparece em meados dos anos de 1830.  

 A palavra “socialismo” aparece nas discussões dos intelectuais da Grã-

Bretanha e França na década de 1820, principalmente depois que Robert Owen 

tornou-se líder de um vasto movimento de massas. As greves eram uma 

consequência tão espontânea, o que expressava a existência de uma “classe 

operária”. 

 Porém, o caráter embrionário, débil e de controle difícil, a falta de disciplina, 

de organização e de experiência de suas lideranças provocaram o fracasso e a 

tentativa de criar cooperativas, sindicatos gerais, grêmios, entre outras formas 

cooperadas de organização e, consequentemente, levaram ao fracasso da 
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Revolução de 1848. Contudo, essas experiências foram fundamentais para as 

agitações políticas e para a própria organização da classe operária na luta por 

melhores condições de trabalho e pelos direitos trabalhistas, principalmente, na luta 

pela redução da jornada de trabalho, bem como outras conquistas desse segmento. 

 De modo geral, o movimento trabalhista, segundo Hobsbawm (2014), não foi 

estritamente um “movimento proletário”, com um programa, ideologia e composição 

definida, mas sim uma frente comum de todas as forças e tendências que 

representavam o proletariado pobre, principalmente o urbano. De certo modo, 

podemos dizer que o sentido de solidariedade move a revolução, além das 

necessidades e da insatisfação. 

 Naquele período, numa época de efervescência e descontentamento político, 

econômico e social, as insurreições criadas pelas necessidades de homens e 

mulheres, mesmo que politicamente imaturos, poderiam transformar-se em uma 

força decisiva de enfrentamentos.   

 

[...] A tradição jacobina ganhou solidez e continuidade em precedentes e 
penetração nas massas a partir da coesiva solidariedade e da lealdade que 
eram características do novo proletariado. Os proletários não se mantinham 
unidos pelo simples fato de serem pobres e estarem em um mesmo lugar, 
mas pelo fato de que trabalhar junto e em grande número, colaborando uns 
com os outros em uma mesma tarefa e apoiando-se mutuamente constituía 
sua própria vida. A solidariedade inquebrantável era sua única arma, pois 
somente assim eles poderiam demonstrar seu modesto, mas decisivo ser 
coletivo (HOBSBAWM, 2014, p. 330-331). 

 

 Marx (2013a), em O Capital, no capítulo VIII (A jornada de trabalho) faz um 

balanço de como estava a situação do proletariado nessa época, do ponto de vista 

da jornada de trabalho. Os operários chegavam a trabalhar 10, 11, 12 ou até 15 

horas diárias. Além disso, a situação das mulheres e crianças ainda era mais grave. 

A exploração chegava ao máximo, com trabalho noturno, refeições irregulares, em 

regra no próprio lugar de trabalho, empesteado, muitas vezes, por gases tóxicos, 

além das doenças causadas, em grande medida, pelo cansaço. 

 No capítulo XI (Cooperação), do mesmo livro, Marx (2013a) demonstra que o 

emprego simultâneo de um grande número de trabalhadores num mesmo local, 

além de favorecer a acumulação da mais-valia, operava uma grande revolução nas 

condições materiais de trabalho. Quanto maior o espaço e maior o número de 

operários num mesmo local de trabalho, menor capital constante e, 

consequentemente, menor preço, o que aumenta a concorrência. 
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 Além de produzirem mais, também se possibilitava maior cooperação entre os 

trabalhadores, fazendo com que se sentissem animados. Mas, por outro lado, este 

sistema também favoreceu a promulgação das ideias socialista-comunistas e de 

organização de classe. 

 Ainda, abaixo da classe operária e da tradição jacobina, havia um substrato 

de tradição mais antiga que reforçava a ambos: o do motim ou protesto público 

ocasionado por pessoas desempregadas. A ação direta dos amotinados, a 

destruição de máquinas (próprio do movimento ludista120, na Inglaterra), dentre 

outras ações, expressavam a fome ou os sentimentos dos indivíduos fatigados. 

Outras vezes, expressavam o descontentamento dos trabalhadores desempregados 

ou esgotados fisicamente.  

 Se compararmos esse período com o da Revolução Francesa, veremos 

alguns fatores que favoreceram e que diferenciaram os dois momentos. Em 1789, a 

liderança e a inspiração originavam-se da classe média liberal e radical; já nos anos 

de 1830 a 1848, a liderança foi gestada no interior das classes proletárias e a frente 

única que se formou era de maneira crescente e diretamente contrária à classe 

média liberal, aos reis e à aristocracia. 

 As lideranças, segundo Hobsbawm (2014), não consistiam de trabalhadores 

pobres, ativos, militantes e politicamente conscientes, mas sim de artífices 

qualificados, artesãos independentes, empregados domésticos, dentre outros que 

estavam sendo sugados pelos grandes conglomerados industriais e comerciais. 

 Outra característica que impulsionou a mudança social e que encorajava os 

trabalhadores a pensarem em termos de uma sociedade totalmente diversa 

baseava-se nas experiências e nas ideias cooperativas e não competitivas, num 

coletivismo. De outro modo, as experiências do “socialismo utópico”, ou mesmo do 

cooperativismo de Owen, representavam não o eterno sonho da sociedade livre, 

mas uma alternativa praticável e permanente para o sistema em vigor:  

 

[...] todos os que se sentiam perturbados pelo “crescente sentimento geral e 
vivo de que há uma desarmonia interna no atual estado de coisas, e que tal 
situação não pode durar” se inclinavam para o socialismo como a única 
crítica alternativa intelectualmente válida (idem, p. 333). 

 

                                                         
120

 Movimento social ocorrido na Inglaterra entre os anos de 1811 e 1812, no qual se aglutinaram 
pessoas (os ludistas) contrárias ao avanço da tecnologia ocorrido por conta da Revolução Industrial, 
e que protestavam contra a substituição da força de trabalho por máquinas.  
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 O movimento operário foi uma organização de autodefesa, de protestos e de 

revolução. Mas, para o proletariado “pobre”, era muito mais que isso, muito mais que 

um instrumento de luta: era também um modo de vida. 

Despossuídos do pouco que tinham, ficavam à mercê da burguesia liberal. 

Nada podiam esperar em meio às condições de vida e à penúria pela qual estavam 

passando. Esses trabalhadores buscaram, então, se unir em sindicatos ou em 

outras agremiações políticas de pessoas e, consequentemente, foram adquirindo 

mais coerência e propósitos, constituindo-se num todo quase homogêneo, 

mobilizados pela “necessidade radical” de superação daquelas condições de 

opressão e sobrevivência. 

 

[...] O que mantinha este movimento unido era a fome, a miséria, o ódio e a 
esperança, e o que o derrotou, na Grã-Bretanha cartista e no revolucionário 
continente europeu de 1848, foi que os pobres - famintos, bastante 
numerosos e suficientemente desesperados para se insurgirem - careciam 
de organização e maturidade capaz de fazer de sua rebelião mais do que 
um perigo momentâneo para a ordem social (idem, p. 337). 

 

 Somando a esses fatores, outro fenômeno também contribuiu para que as 

pessoas pensassem a respeito do mundo das coisas. A ideologia religiosa que, em 

grande medida, na história e na maioria dos países ao redor do mundo, fez (e faz) 

parte da direção, muitas vezes, política da sociedade e dos seres humanos, passou 

desde 1789 a ser ameaçada pelo secularismo121, pela laicização e pelo ateísmo.  

 O fato é que homens e mulheres tinham uma visão fantasiosa do mundo e 

das coisas, mas o “espírito do capitalismo” trouxe uma realidade muito diferente 

daquela que as Escrituras desenhavam. O castigo, a força, a opressão, o massacre, 

enfim, a exploração do “homem pelo homem” não vinha de uma figura Onipresente e 

Onisciente denominada Deus, mas sim do próprio trato entre as relações humanas. 

Percebeu-se que a pobreza e a riqueza não eram uma dádiva, um castigo natural ou 

mesmo uma determinação divina, mas sim a expressão real da luta de classes e da 

exploração capitalista. 

 Além do mais, o desenvolvimento das ciências contribuiu, sobremaneira, para 

uma mudança de postura. Essas mudanças dos séculos XVII e XVIII, e que 

                                                         
121

 No campo jurídico, indica a passagem de um religioso ao estado secular – leigo – ou da transição 
de propriedades e prerrogativas eclesiásticas e instituições seculares ou laicas. Com o decreto 
napoleônico de 1803, a secularização dos bens eclesiásticos tornou-se uma verdadeira expropriação 
generalizada por obra do Estado laico. Ainda, secularização significa a dessacralização e laicização 
de homens e mulheres em relação à religião (ABBAGNANO, 2007, p. 1027-1028). 
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atravessaram o século XIX, contribuíram para a descristianização, o ateísmo e o 

agnosticismo, o que era perfeitamente favorável para os interesses das classes 

burguesas dominantes, que defendiam as ideias cristãs, mas praticavam a 

exploração e espalhavam a miséria entre os proletários. 

 Ainda, favoreceram diretamente a penetração das ideias do materialismo e do 

comunismo que partiam de uma visão de mundo real e concreto e viam no modo 

como as coisas estavam não uma ação divina, mas sim uma situação provocada 

pelos próprios indivíduos sociais. 

 Essa secularização do pensamento religioso contribuiu para que os 

movimentos socialistas e comunistas tomassem força e alimentassem as ideias da 

própria igreja, que designava esses movimentos como anticristãos e inimigos do 

mundo. Por outro lado, também alimentaram a descrença daqueles que 

disseminavam um programa racionalista122 pelas cidades. Contudo, os ideais 

humanistas do pensamento cristão aparelhavam-se com as ideias socialistas e das 

comunidades associadas, o que alimentou grande número de pessoas a não 

abandonarem suas crenças religiosas, mas engrossaram as fileiras dos movimentos 

trabalhistas. 

 Outra questão que favoreceu a promulgação do pensamento secularista é 

que os discursos religiosos não davam mais conta de explicar os problemas e as 

necessidades que surgiram com a sociedade urbanizada e industrial preconizada, 

sobretudo, pelo pauperismo da vida social. Tais fatores triunfaram no século XIX.   

 Por outro lado, o materialismo e o empirismo tomavam força nos meios mais 

intelectualizados da população europeia, conduzindo as ciências à racionalidade e 

ao método científico. O utilitarismo e o liberalismo colocavam a propriedade privada 

como o “direito natural” mais fundamental, salvaguardando os interesses da 

burguesia, o que favoreceu a consolidação do pensamento de Adam Smith e David 

Ricardo como prioridade para erguer os alicerces do capitalismo. 

 A terra, que os fisiocratas tinham como o meio natural de produzir riquezas, 

deu lugar a uma nova forma de produção: a divisão social do trabalho e o trabalho 

assalariado, ordenamento fundante para firmar as bases da produção industrial, 

rural e urbana. A divisão social do trabalho, a ampliação da capacidade de produção 

                                                         
122

 O racionalismo secular abrange a capacidade dos homens e mulheres em compreender tudo e 
solucionar todos os problemas por meio do uso da razão. Seus defensores estavam convencidos das 
tendências obscurantistas das instituições, sobretudo as religiosas, e do comportamento irracional, o 
que favoreceu a razão instrumental. 
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e o trabalho assalariado constituem os alicerces para o modo de produção 

capitalista: “[...] o progresso era, portanto, tão ‘natural’ quanto o capitalismo” (idem, 

p. 369).  

 Foi com esse pano de fundo que as ideias revolucionárias de Marx e Engels 

tomaram fôlego. Além do mais, foi inspirado nessas situações que os dois 

pensadores colheram o material para as suas análises e instigaram para que o 

“fermento revolucionário” fizesse levedar a massa da revolução.  

O comunismo representava, assim, um sistema de organização social 

baseado na propriedade comum e na distribuição igualitária da riqueza socialmente 

produzida. Segundo a definição dada pelo Estatuto da Liga dos Comunistas, de 

1847, anterior ao Manifesto do Partido Comunista de Marx e Engels, seu objetivo 

firmava-se “[...] na derrubada da burguesia, a dominação do proletariado, a 

supressão da antiga sociedade burguesa baseada no antagonismo de classes, e a 

fundação de uma nova sociedade sem classes e sem propriedade individual” 

(COGGIOLA in MARX; ENGELS, 1998, p. 12). 

 Essa concepção distinguia o comunismo de pequenas comunidades 

primitivas, das diversas fórmulas de socialismo de inspiração religiosa e humanista, 

das várias correntes do socialismo utópico do século XIX, particularmente os 

owenistas123 e os fourieristas124. 

 De acordo com Bottomore (2012, p. 104), a palavra comunismo teve sua 

origem nas sociedades secretas revolucionárias em Paris, na década de 1830, e 

consistia de dois sentidos diferentes, mas relacionados entre si: como um 

movimento político da classe operária atuante na sociedade capitalista e como forma 

de sociedade que a classe trabalhadora criaria com a luta. 

 O comunismo, segundo Marx, seria um estágio da sociedade humana na qual 

não mais existiriam exploradores e explorados, e que a exploração do “homem pelo 

homem” chegaria ao fim, de modo que ser humano, sociedade e natureza formariam 

um todo harmônico (SPINDEL, 1980). 

 Nas palavras de Osvaldo Coggiola, ao apresentar o Manifesto Comunista 

(MARX; ENGELS, 1998), os comunistas da época de Marx e Engels eram aqueles 

                                                         
123

 Referente à concepção de Robert Owen (1771-1858), socialista utópico inglês, o qual defendia a 
busca de uma sociedade baseada na cooperação e não na competição.  
124

 Expressão referente à organização social defendida pelo socialista utópico francês François-Marie 

Charles Fourier (1772-1837).  
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que estavam claramente a favor da derrubada revolucionária da ordem existente e 

do estabelecimento de uma sociedade igualitária. 

 O socialismo, por sua vez, era um movimento político que pretendia modificar 

radicalmente as relações dentro da sociedade, suprimindo as diferenças de classes 

e entregando ao povo a propriedade dos bens de produção, podendo incluir os 

teóricos pacifistas - que acreditavam na realização de seus planos pela persuasão -, 

os revolucionários – que só confiavam em modificações pela violência -, e os 

democratas sociais – que preferiam o progresso pelas eleições e nos parlamentos. 

 Entre os socialistas utópicos, podemos citar o Conde de Saint-Simon, Charles 

Marie Fourier, Robert Owen e Proudhon. Contudo, podemos destacar Babeuf que, 

em 1796, tentou subverter a nova ordem burguesa na França. Sua conspiração 

estava na origem da tradição revolucionária do Socialismo francês.  

 As ideias socialistas tinham como mote as transformações geradas pela 

Revolução Industrial, o que transferiu grandes massas das populações rurais para 

as cidades industriais, gerando, assim, um desconforto generalizado, além da 

situação de exploração, baixos salários, horas excessivas de trabalho e más 

condições de trabalho, o que deu às massas vibração revolucionária e de violência, 

muito longe do pacifismo dos socialistas utópicos. 

 Há certa dificuldade na utilização do termo Socialismo, já que muitas outras 

correntes políticas se pronunciavam também como socialistas, tais como os 

anarquistas, os anarco-sindicalistas, os sociais-democratas, entre outros, sobretudo 

porque essas correntes lutavam para promover o bem comum pela transformação 

da sociedade, mas se diferenciavam entre si pelos meios e métodos para obter essa 

transformação. 

 Contudo, é importante demarcar algumas diferenças fundamentais para não 

confundirmos as duas correntes políticas: socialismo e comunismo. Marx e Engels 

escolheram a denominação comunista para designar a organização a que estavam 

vinculados (a Liga dos Comunistas) e para denominar o título do programa descrito 

no Manifesto do Partido Comunista, demarcando, assim, a distância que existia 

entre as antigas ideias socialistas - principalmente do socialismo utópico - do novo 

corpo doutrinário que estavam elaborando (SPINDEL, 1991). 

 Mais tarde, com a II Internacional, é que as ideias do comunismo tornaram-se 

definitivas pela Revolução Russa de 1917. Acreditamos que aqui não nos cabe fazer 

toda a trajetória dessas duas ideias políticas e societárias, mas apenas esclarecer 
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suas diferenças e seus principais pontos, para somente depois pontuarmos o que 

Agnes Heller defende e seus possíveis limites. 

 O socialismo tem, desde suas origens mais remotas, a preocupação em 

suprimir as desigualdades entre os seres humanos. No entanto, o socialismo, como 

conhecemos nos dias de hoje, adentra no palco da História apenas em meados do 

século XVIII, acompanhado por uma sequência de situações geradas pela 

Revolução Industrial europeia, tais como: jornadas excessivas de 14 horas de 

trabalho, expulsão dos camponeses de suas terras, baixos salários, exploração de 

mulheres e crianças, inexistência de condições mínimas de sobrevivência e de 

trabalho nessa época (SPINDEL, 1991). 

 Tais fatores provocaram a disseminação das ideias socialistas (e, mais tarde, 

do comunismo), como consequência da miséria generalizada e reinante nas classes 

sociais mais pauperizadas, de modo a eclodir um sentimento de revolta de uma 

população massacrada e miserável à procura da dignidade humana. 

 

[...] Sabe-se que os momentos de profundas transformações estruturais da 
sociedade, bem como aqueles de insurreições sociais, constituem terreno 
bastante fértil ao aparecimento de ideias mais radicais. Os primeiros sonhos 
socialistas, da mesma forma que a fase mais rica de seu desenvolvimento, 
não fugiram à regra e ocorreram em momentos deste gênero (idem, p. 16). 

 

 Segundo Bottomore (2012, p. 500),  

 

[...] para Marx e Engels o socialismo não era um ideal para o qual se podia 
fazer planos atraentes, mas o produto das leis do desenvolvimento do 
capitalismo que os economistas clássicos haviam sido os primeiros a 
descobrir e procurar analisar. A forma ou as formas que o socialismo 
poderia assumir só se revelariam, portanto, em um processo histórico que 
ainda se estava desdobrando. 

 

 A política e as atividades revolucionárias propagavam os abusos sociais, as 

diversas atividades revolucionárias, o exílio político, a consciência social. Porém, os 

símbolos nacionalistas e revolucionários só ficaram popularmente conhecidos das 

massas quando os movimentos políticos os converteram em símbolos coletivos. 

 Quando Marx e Engels publicaram o Manifesto do Partido Comunista (1848), 

já estava em curso um intenso debate sobre a futura sociedade socialista. Entre os 

pressupostos defendidos por eles, estava a socialização da produção e da 

economia, que deveria ser gerida diretamente pelos trabalhadores associados. 
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 Engels é quem dá o pontapé inicial ao formular os Princípios do Comunismo, 

em 1847, propondo que este era uma doutrina que buscava a libertação do 

proletariado, urbano e campesino. Estes eram a classe social que tirava o seu 

sustento única e prioritariamente da venda da sua força de trabalho e não do lucro 

do capital. O proletariado representava a classe trabalhadora do século XIX. 

 Por meio de perguntas e respostas, Engels (1847), expôs as principais ideias 

para a formação da classe revolucionária: de que modo, como, em que condições, 

suas implicações e diferenças, quais as implicações e consequências da Revolução 

Industrial e da divisão social entre burgueses e proletários, o resultado das crises do 

capital e as influências das ideias comunistas na sociedade. 

 Engels (1847) apontou ainda alguns elementos que comporiam a nova ordem 

social, tais como o fim da exploração do trabalho mediante a socialização dos meios 

de produção, em que a sociedade seria dividida em comunidades, segundo um 

plano de participação de todos os seus membros. A concorrência seria abolida por 

meio das associações, abolindo, assim, a propriedade privada dos meios de 

produção. 

Desse modo, são medidas prioritárias do plano comunista: 

1. Restrição da propriedade privada por meio de impostos progressivos, altos 

impostos sobre heranças, abolição da herança por parte das linhas colaterais 

(irmãos, sobrinhos etc.), empréstimos forçados etc.; 

2. Exploração gradual dos latifundiários, fabricantes, proprietários de caminhos-

de-ferro e armadores de navios, em parte pela concorrência da indústria 

estatizada, em parte, diretamente, contra indenização em papéis do Estado; 

3. Confisco dos bens de todos os emigrantes e rebeldes contra a maioria do 

povo; 

4. Organização do trabalho ou ocupação dos proletários em herdades nacionais, 

fábricas e oficinas, pela qual se elimina a concorrência dos operários entre si 

e os fabricantes são obrigados, enquanto ainda subsistirem, a pagar o mesmo 

salário elevado que o Estado; 

5. Igual obrigação de trabalho para todos os membros da sociedade até à 

completa abolição da propriedade privada, formação de exércitos industriais, 

sobretudo, para a agricultura; 
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6. Centralização do sistema de crédito e dos bancos nas mãos do Estado por 

meio de um banco nacional com capital do Estado e repressão de todos os 

bancos privados e banqueiros; 

7. Multiplicação do número de fábricas, oficinas, caminhos-de-ferro e navios 

nacionais, cultivo de todas as terras e melhoramento das já cultivadas, na 

mesma proporção em que se multiplicarem os capitais e os operários que se 

encontram à disposição da nação; 

8. Educação de todas as crianças, a partir do momento em que podem passar 

sem os cuidados maternos, em estabelecimentos nacionais, e a expensas do 

Estado, combinando a educação e o trabalho fabril; 

9. Construção de grandes palácios nas herdades nacionais para habitações 

coletivas das comunidades de cidadãos que se dedicam tanto à indústria 

como à agricultura, e que reúnam em si tanto as vantagens da vida citadina 

como as da rural, sem partilhar da unilateralidade e dos defeitos de ambos os 

modos de vida; 

10. Destruição de todas as habitações e bairros insalubres e mal construídos; 

11. Igualdade de direito de herança para os filhos ilegítimos e legítimos; 

12. Concentração de todo o sistema de transportes nas mãos da nação 

(ENGELS, 1847, 10-11). 

Essas medidas deveriam ser postas em prática gradualmente, de modo a 

realizar um primeiro ataque radical contra a propriedade privada, e deveria 

concentrar nas mãos do Estado todo o capital, toda a agricultura, toda a indústria, 

todo o transporte, toda a troca e deveria se espalhar por todos os países. 

As consequências desse processo, segundo Engels (1847), seriam muito 

positivas, pois se retiraria a concentração das forças produtivas e dos meios de 

comunicação das mãos dos capitalistas. As necessidades imediatas seriam 

eliminadas, assim como a exploração, a miséria, a concorrência e as crises, o que 

implicaria o desenvolvimento das forças produtivas e do sentimento de comunidade, 

colocando nas mãos de todos quantidade suficiente de produtos para que, com eles, 

os produtores pudessem satisfazer suas principais necessidades.  

Outro fator importante é o fim da luta de classe e o início de uma nova ordem 

social. A educação permitiria aos jovens passar rapidamente por todo o sistema de 

produção, colocando-os em condições de transitarem de um ramo da produção para 
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outro progressivamente, o que eliminaria a divisão social do trabalho, num 

verdadeiro sentimento de comunidade. 

Engels (1847) também se preocupou em diferenciar os socialistas dos 

comunistas. Para ele, os socialistas se dividiam em três grupos: o primeiro 

compunha-se por aqueles que eram partidários da sociedade feudal e patriarcal (os 

reacionários), ou seja, os que buscavam por meio de suas ideias, restabelecer esse 

tipo de sociedade. 

O segundo grupo era composto pelos partidários da sociedade de sua época 

e que propunham a conservação daquela sociedade, mas dever-se-ia eliminar os 

males a ela coligados. Propunham, de certa forma, um plano de simples medidas 

para reformar aquele sistema. Considerados por Engels (1847) como socialistas 

burgueses. Esses, por sua vez, deveriam ser igualmente combatidos pelos 

comunistas. 

Finalmente, o terceiro grupo, o dos socialistas democráticos, que caminhavam 

pelas mesmas vias dos comunistas, porém não por meio de uma transição para o 

comunismo, mas sim com medidas que buscassem, sobremaneira, abolir a miséria e 

eliminar os males daquela sociedade. Eram, sobretudo, representados pelos 

pequenos burgueses, aos quais os comunistas poderiam se unir para a 

transformação da sociedade, buscando-se uma nova ordem social (ENGELS, 1947). 

Mas será somente em 1848, no Manifesto do Partido Comunista, que Marx e 

Engels vão expor claramente suas definições: 

 

[...] os comunistas não formam um partido à parte, oposto aos outros 
partidos operários. Não têm interesses diferentes dos interesses do 
proletariado em geral. Não proclamam princípios particulares, segundo os 
quais pretendam moldar o movimento operário. Os comunistas se 
distinguem dos outros partidos operários somente em dois pontos: 1) Nas 
diversas lutas nacionais dos proletários, destacam e fazem prevalecer os 
interesses comuns do proletariado, independentemente de nacionalidade; 2) 
Nas diferentes fases de desenvolvimento por que passa a luta entre 
proletários e burgueses, representam, sempre em toda parte, os interesses 
do movimento em seu conjunto (MARX; ENGELS, 1998, p. 51). 

 

 Fica claro que Marx e Engels pensavam que o Partido Comunista deveria 

impulsionar os demais. Engels escreverá, em 1888, no Prefácio do Manifesto 

Comunista, uma passagem bem interessante a esse respeito: 

 

[...] em 1847, o socialismo significava um movimento burguês, e o 
comunismo, um movimento da classe trabalhadora. Ao menos no 
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continente, o socialismo era muito bem considerado, enquanto que o 
comunismo era o oposto. E como, desde então, éramos decididamente da 
opinião de que “a emancipação dos trabalhadores deve ser obra da própria 
classe trabalhadora”, não podíamos hesitar entre os dois nomes a escolher. 
Posteriormente, nunca pensamos em modificá-lo (MARX; ENGELS, 1998, 
p. 77). 

 

 Essa argumentação sintetiza que a revolução e a direção do Partido 

Comunista deveriam ser encabeçadas pelos próprios operários e não por aqueles 

que tinham alguma ligação com a classe burguesa, e que deveria ser os comunistas 

a dirigirem essa tarefa. 

Marx pode não ter deixado um plano teórico para a passagem do capitalismo 

para o socialismo e desse para o comunismo, mas, em vários momentos dos seus 

textos políticos e de suas análises conjunturais, deixou várias pistas e reflexões de 

como deveriam ser essas transições ou até mesmo de como outras experiências 

não deram certo. 

Quando irrompeu a Revolução de 1848, na França, o que repercutiu nas 

revoltas de Viena, Milão, Berlim, chegando até as fronteiras da Rússia, o que 

culminou com uma grande batalha pela supremacia entre proletários e burguesia, 

travada em junho em Paris, Marx fez um balanço do movimento revolucionário 

francês, analisando o período de 1848 a 1850, período este extremamente 

movimentado da história, estabelecendo as experiências teóricas mais significativas. 

Aprofunda, sobretudo, sobre o desenvolvimento das teorias do Estado e da 

revolução, de modo a chegar ao entendimento fundamental de que a realização da 

tarefa histórica da classe operária seria impossível no quadro da república burguesa. 

Também, demonstra que a ditadura do proletariado é uma fase de transição 

necessária para a abolição de todas as diferenças de classes, para a reconfiguração 

econômica da sociedade e para a construção de uma nova ordem societária. 

Marx (2012b), em As lutas de classe na França, trata detalhadamente da 

situação e do papel do campesinato, fundamentando a alienação entre estes e a 

classe operária, além de expor a situação de exploração da força de trabalho e a 

necessidade de se formar uma consciência de classe na direção da revolução 

proletária: “[...] A luta contra o capital em sua forma moderna e desenvolvida – ou 

seja, em seu aspecto principal, que é a luta do trabalhador industrial assalariado 

contra o burguês industrial” (MARX, 2012b, p. 48). 
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Ainda suscita que a “[...] supressão do trabalho assalariado, do capital e de 

sua relação de trocas” (idem, p. 76), é a condição sine qua non para uma sociedade 

emancipada, como também expõe que o interesse do capitalista burguês reside, 

indubitavelmente, na redução dos custos de produção, consequentemente, na 

obtenção de maior lucro, afirmando que “[...] as revoluções são a locomotiva da 

história” (idem, 132). 

Deixa claro que o socialismo é uma 

 

[...] declaração de permanência da revolução, a ditadura classista do 
proletariado como ponto de transição necessário para a abolição de todas 
as diferenças de classe, para a abolição da totalidade das relações de 
produção em que estão baseadas, para a abolição da totalidade das 
relações sociais que correspondem a essas relações de produção, para a 
consolidação da totalidade das ideias, que se originam dessas relações 
sociais (idem, p. 139). 

 

Num outro trabalho, com as mesmas características, mas dessa vez 

analisando as Lutas de classes na Alemanha, Marx e Engels (2010) expuseram 

alguns pontos de vistas a respeito da organização dos partidos políticos, além de 

posicionar-se com relação à concepção de Estado naquele país. Também afirmaram 

que “[...] somente o proletário encontrará o elemento ativo para a sua libertação” 

(idem, p. 46), destacando o papel da formação culta para um entendimento político e 

para a tomada de consciência revolucionária dessa classe. 

 

[...] Quanto mais culto e universal for o entendimento político de um povo, 
tanto mais o proletariado – ao menos no início do movimento – desperdiça 
suas forças em rebeliões insensatas, inúteis e sufocadas em sangue. Por 
pensar na forma da política, ele vislumbra a causa de todas as mazelas na 
vontade e todos os meios para solucioná-las na violência e na derrubada de 
uma determinada forma de Estado (idem, p. 48).  

 

Ainda, deixa claro que os objetivos comunistas para eles, não eram “[...] de 

modificar a propriedade privada, mas de aniquilá-la, não se trata de camuflar as 

contradições de classe, mas abolir as classes, não se trata de melhorar a sociedade 

vigente, mas fundar uma nova” (idem, 64). E ainda coloca a necessidade de uma 

“revolução permanente”. 

 Em adição, podemos citar outras passagens de Marx e Engels em outras 

obras, como, por exemplo, a Crítica do programa de Gotha, na qual Marx (2012b) 

afirma que as sociedades cooperativas só teriam valor na medida em que fossem 
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criadas pelos “[...] trabalhadores e independentes, não sendo protegidas nem pelos 

governos nem pelos burgueses” (idem, p. 41). Além disso, encontramos nesse texto 

a famosa e emblemática passagem na qual Marx aponta para a consolidação do 

comunismo: 

 

[...] Numa fase superior da sociedade comunista, quando tiver sido 
eliminada a subordinação escravizadora dos indivíduos à divisão do 
trabalho e, com ela, a oposição entre trabalho intelectual e manual; quando 
o trabalho tiver deixado de ser mero meio de vida e tiver se tornado a 
primeira necessidade vital; quando, juntamente com o desenvolvimento 
multifacetado dos indivíduos, suas forças produtivas também tiverem 
crescido e todas as fontes da riqueza coletiva jorrarem em abundância, 
apenas então o estreito horizonte jurídico burguês poderá ser plenamente 
superado e a sociedade poderá escrever em sua bandeira: “De cada um 
segundo sua capacidade, a cada um segundo suas necessidades” (idem, p. 
31-32). 

  

Também em outro momento, Marx faz uma crítica feroz às teses de John 

Weston, membro do Conselho Internacional e oweriano, que defendia um salário 

justo por uma jornada justa de trabalho, Marx (2010b, p. 141) irá afirmar que, ao 

invés do lema conservador “Um salário justo por uma jornada de trabalho justa!”, 

deveria se proclamar a “abolição do sistema de trabalho assalariado”125. 

Teríamos outras passagens para comentar sobre essas questões, contudo, 

fugiríamos ao objeto e objetivo desta tese. Portanto, passaremos a analisar o 

pensamento de Agnes Heller sobre a “sociedade dos produtores associados”, suas 

posições políticas e seus possíveis limites. 

 

2.5.  Agnes Heller e seus possíveis limites 

 

 É importante salientar que aqui estamos analisando as posições políticas e 

sociais de Agnes Heller no tocante aos seus estudos sobre a Teoria das 

necessidades em Marx, de forma a fazer um recorte histórico do seu pensamento. 

                                                         
125

 Quando se fala sobre a abolição do trabalho assalariado deve se ter em mente que é o trabalho 

realizado por aqueles não proprietários dos meios de produção, aqueles que vendem sua força ou 
capacidade de trabalho para viver e para reproduzir as pré-condições para a sua vida laboral: “[...] O 
trabalho assalariado como trabalho alienado em que os homens se esgotam e se sentem cansados 
ou, inclusive, neurotizados porque as tarefas que não nos propusemos parecem-nos irracionais, 
motiva a negação do trabalho mesmo, que se expressa na condição universal de ‘abolição do 
trabalho assalariado’. [...] A satisfação da necessidade de trabalho é um prazer, o prazer de fazer 
algo coroado de êxitos. É o reconhecimento do êxito e precisamente esse prazer se perverte na 
necessidade alienada do ter e do ter-cada-vez-mais. [...] O trabalho é sempre uma ação-para-outros, 
mesmo que seja só para a família” (HELLER, 1982b, p. 198-199). 
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Heller parte, nessa obra, conforme já expusemos, de uma postura referenciada 

numa leitura das obras de Marx à luz dos problemas contemporâneos. Assim, desde 

o final dos anos de 1970 até os dias atuais, o mundo tem passado por várias 

mudanças, sobretudo, em decorrência das crises cíclicas e a estrutural do capital e 

do mundo do trabalho. 

 Portanto, aqui nos cabe analisar as saídas apontadas por Heller num 

determinado período histórico e em determinadas condições sociais. Além do mais, 

estava, sobremaneira, influenciada pelos eflúvios dos movimentos revolucionários 

que despontaram nos anos de 1950 e 1960, sobretudo, com os resultados da 

Revolução Húngara de 1956 e com os acontecimentos revolucionários de 1968 na 

França e em países do Leste Europeu, sob a inspiração das ideias marcuseanas, 

principalmente, mas não somente.  

 A “teoria das necessidades radicais” em Heller deriva de Marx, em que se 

reconcilia com a necessidade histórica do surgimento do comunismo como “reino da 

liberdade” e enquanto um momento de eleições livres em que os sujeitos sociais 

realizam conscientemente a necessidade de transcender ao capitalismo.  

 Para Heller (1986), o comunismo é um movimento que elimina a discrepância 

entre o gênero humano e o particular, entre essência e ser geral, 

consequentemente, é o movimento que elimina a propriedade privada e as suas 

alienações. Segundo Martínez (2009, p. 07), “[...] Heller encontra nas necessidades 

radicais a ‘força material’ para alavancar a revolução, pois agora já não se trata de 

criar os pressupostos da vida humana, mas sim de produzir na ação imediata à vida 

verdadeiramente humana”. 

 Heller depara na concepção da sociedade dos produtores associados com 

uma possibilidade histórica (ou utopia radical) para a superação da propriedade 

privada e da alienação das forças produtivas, e suscita que o enriquecimento do 

indivíduo no capitalismo é unilateral, reduzindo-o a ser “escravo” incessantemente à 

necessidade do “ter”. Além do mais, diante da manipulação das necessidades na 

ordem do capitalismo, elas seriam determinadas por aquilo que o mercado 

determina e não por uma determinação valorativa, firmada nas “necessidades 

alienadas” e nas “necessidades não-alienadas” (TOMEY, 2001). 

 Ao analisar a sociedade do futuro idealizada por Marx, Heller (1986) 

argumenta que nessa sociedade as relações sociais inter-humanas são relações 

livres, de modo que a humanidade socializada na liberdade domina o reino das 
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necessidades naturais, o regula e o controla. A lei do valor não se verifica no 

mercado, mas sim entre as relações inter-humanas e na comunidade. A sociedade 

do futuro, segundo Heller (1986, p. 103), nesses termos, teria em seus aspectos 

estruturais uma distinção radicalmente distinta do capitalismo. Nessa nova 

sociabilidade, novos valores, novas esferas heterogêneas, nova estrutura social, 

enfim, novas formas de instituições de vida devem ser compreendidas em relação 

ao funcionamento de um novo corpo social em sua totalidade, assim como um novo 

sistema de necessidades individuais e sociais. 

 Para Heller (1986), na sociedade dos produtores associados, a valorização 

das necessidades e a conseguinte repartição da força de trabalho e do tempo do 

trabalho modificam a estrutura das necessidades, que se convertem em 

necessidades vitais. Homens e mulheres participam da produção conforme as suas 

necessidades, materiais126 e não-materiais127. 

 Ao expor seus questionamentos sobre a sociedade dos produtores 

associados, Heller (1986) coloca que, nessa nova forma de sociabilidade, também 

há uma sociedade de riqueza material, mas não deveria ser como forma de 

finalidade de vida nem de status ou poder. Aponta que Marx preconizava que, na 

sociedade do futuro, metade do tempo deveria ser para a produção de riquezas 

materiais e a outra metade para satisfazer as necessidades humanas mais elevadas 

(educação, arte, lazer etc.). A produção material deveria requerer cada vez menor 

tempo de trabalho vivo; para tanto, a tecnologia e a robótica deveriam estar 

altamente desenvolvidos. Contudo, a alienação provocada pelo capitalismo dificulta 

o desenvolvimento desse projeto marxista-humanista e libertário. 

 Com relação ao trabalho, Heller (1986) esclarece que este deveria ser 

realizado na maioria do tempo para a produção de riquezas socialmente necessárias 

para o gênero humano: “[...] o pilar fundamental da produção e da riqueza não é 

nem o trabalho imediato executado pelo homem, nem o tempo este trabalho, mas 

sim a apropriação de sua força produtiva em geral” (idem, p. 124). 

 A característica primeira da sociedade capitalista é o homos economicus, ou 

seja, o valor econômico é que tem prevalência, portanto, a necessidade maior é o 

“ter”, assim, a maior parte do tempo – se não o tempo integral – deve ser para a 

                                                         
126

 Necessidades materiais – são aquelas cuja satisfação só poderá acontecer por meio da produção 
e reprodução continuada de objetos e meios. 
127

 Necessidades não-materiais – são aquelas cuja satisfação não necessitam de objetos produzidos, 
mas sim por meio do intercâmbio orgânico com a natureza ou, mais geral, “produtos”. 
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produção de riquezas materiais: quanto mais se tem, mais é feliz – uma das ilusões 

(ou alienação) propagadas pelo capitalismo, o que determinado a centralidade no 

“quantitativo” em detrimento ao “qualitativo”. 

 

[...] Se o trabalho é a forma imediata para produzir riquezas, e se o valor é 
determinado pelo tempo de trabalho socialmente necessário para a 
produção, na sociedade do futuro, o tempo de trabalho deixa, e tem que 
deixar, de ser a medida de valor e, portanto, o valor de troca deixa de ser a 
medida do valor de usos (idem, p. 125). 

 

 Devemos recorrer a Marx, em O Capital, para entendermos os pressupostos 

da teoria valor/trabalho. Do ponto de vista desta, Marx concebe a riqueza burguesa 

como uma enorme acumulação de mercadorias, e o trabalho no capitalismo como 

aquele determinado à produção de mercadorias, portanto, a mercadoria é uma 

realidade social que, por sua vez, é um produto do trabalho humano, assim, exprime 

relações sociais determinadas. Além do mais, a mercadoria é uma coisa dotada de 

valor de uso (utilidade) e valor de troca (preço).  

A mercadoria é percebida e consumida como uma simples coisa. Assim, ao 

invés de aparecer como o resultado de relações sociais, ela aparece como bem que 

se compra e se consome. De modo que a mercadoria assume uma relação 

fantasmagórica (fetichizada) entre as relações sociais. Sendo que o trabalho tido 

como o resultado de uma relação de compra e venda também assume essa forma 

de mercadoria.  

Mas também o mercado exprime outras relações sociais (status, poder, modo 

de vida etc.). Por exemplo: um determinado imóvel, num bairro nobre de qualquer 

cidade, exprime um determinado valor, um determinado status, um determinado 

modo de vida e assim por diante. Um determinado automóvel pode estar tão 

agregado de valores de troca, que o que aparece não é a sua utilidade, mas sim o 

status e poder que ele representa, um determinado nível social e de classe. Desse 

modo a mercadoria passa a ter vida própria e a dominar a vida social como uma 

força estranha. 

Por outro lado, o trabalhador passa a ser um meio (uma coisa) para a 

produção de mercadorias e recebe uma cota-parte dos lucros enquanto salário (ou 

mercadoria-dinheiro) pela venda de sua força de trabalho que, de certo modo, o qual 

é utilizado para comprar mercadorias. O dinheiro, desse modo, satisfaz todas as 

necessidades humanas. 



229 

 

Na relação capitalista, o produto do trabalho humano aparece enquanto 

mercadoria. Contudo, esse trabalho não produz somente mercadorias, mas também 

produz valor. Se valor é determinado pela quantidade de trabalho socialmente 

produzido, o que pode ser entendido como uma relação relativa, variável e casual. 

Relativa porque implica as determinações e condições em que esse valor é 

produzido; variável porque alude ao tempo e à quantidade de trabalho utilizado na 

produção; e casual porque está diretamente relacionado às relações econômicas 

oscilantes de mercado. 

Na sociedade do futuro, preconizada por Heller (1986), o trabalho será 

executado por máquinas, predominando o capital fixo, ao passo que a força de 

trabalho é empregada apenas como vigilante e reguladora, ou seja, consiste num 

modelo de sociabilidade altamente automatizada. 

Ainda, o trabalho aparece como trabalho científico (ou intelectual), ou aquele 

que não é imediatamente produtivo, mas se constitui de uma atividade geralmente 

do intelecto, consistindo, sobremaneira, na planificação, projeção e 

construção/criação de meios nos quais o trabalho braçal deixe de ser executado 

pelos seres humanos e passa, assim, a ser executado pelas máquinas. 

No capitalismo, o trabalho intelectual é pensado sob a lógica da produtividade 

e de maiores ganhos, logo, assume características dessa lógica e passa a ser 

entendido como produção e metas.  

A verdadeira riqueza na sociedade do futuro estaria vinculada à riqueza social 

do gênero humano, e não à produção de mercadorias, o que se conseguiria pela 

livre manifestação dos indivíduos sociais, por meio de sua atividade e de seu 

sistema de necessidade qualitativamente múltiplos. Portanto, a verdadeira riqueza 

humana e da sociedade não se constituiria em tempo de trabalho, mas sim em 

tempo de não-trabalho (ou tempo livre).  

Com relação à estrutura de classes, esta tenderia a desaparecer. Os 

indivíduos sociais poderiam eleger livremente o lugar em que gostariam de ocupar e 

a todo o momento poderiam renovar sua eleição. No capitalismo, a divisão social do 

trabalho subordina os indivíduos sociais a um determinado lugar ocupado na 

sociedade e no trabalho, o que não lhes permite, na maioria das vezes, escolher 

livremente outro trabalho. Esta mudança está subordinada a certas determinações 

econômicas, políticas, sociais e individuais.  
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Heller (1986) sinaliza também para a divisão entre trabalho manual e trabalho 

intelectual. Para ela, toda atividade laboral se converte em trabalho intelectual, como 

também a maioria de tempo livre deveria ser ocupada, em sua grande maioria, por 

atividades intelectuais: “[...] a sociedade deve repartir seu tempo de maneira 

planificada para conseguir uma produção adequada às suas necessidades de 

conjunto” (idem, p. 133). A questão que se coloca é se todos os indivíduos sociais 

adotariam esta condição. 

No capitalismo, os indivíduos sociais, em grande maioria, não distinguem 

trabalho necessário de plus-trabalho, nem tampouco o trabalho socialmente 

necessário. O plus-trabalho cria o excedente, mas o excedente aparece como 

produto necessário. Os baixos salários impedem, sobremaneira, a satisfação plena 

das necessidades pessoais e sociais.  

 

[...] O homem trabalha conforme suas capacidades, mas o trabalho, todavia, 
não se converte para ele numa necessidade vital e ainda não existe como 
verdadeira riqueza social, pelo qual convém distinguir trabalho necessário 
(ainda, não obstante, é certo que todo trabalho executado é, em última 
instância, um trabalho necessário – socialmente necessário) (idem, p. 136). 

 

Portanto, a sociedade do futuro consiste numa associação de homens e 

mulheres livres, que trabalham com os meios coletivos de produção e que 

aumentam suas numerosas forças individuais de trabalho, com plena consciência do 

que fazem, como uma grande força de trabalho social. O produto coletivo resultante 

dessa produção e associação deve ser encarado como um produto social. Uma 

parte desse produto deve ser dirigida para servir a forma e os meios de produção. A 

outra parte deve ser consumida pelos indivíduos associados, ou seja, deve ser 

distribuída. 

O caráter dessa distribuição deve variar segundo o caráter especial da própria 

organização social de produção e em conformidade ao nível produzido. Nessas 

condições, o tempo de trabalho representaria uma dupla função: sua distribuição 

deve ser ordenada de acordo com o plano social coletivo, que deve regular a 

proporção adequada entre as diversas funções do trabalho e as distintas 

necessidades da coletividade. Por outro lado, e simultaneamente, o tempo de 

trabalho deve servir para graduar a parte individual do produtor no trabalho coletivo 

e, portanto, uma parte do produto também deve ser destinada ao consumo coletivo. 
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A verdadeira riqueza humana, segundo Heller (1986, p. 140), realiza-se nas 

atividades livres do tempo disponível. O tempo disponível é aquele tempo destinado 

ao consumo, não de trabalho, ou seja, do tempo destinado ao uso dos bens 

materiais. Por outro lado, o tempo dedicado às atividades mais intelectualizadas e 

livres, que requerem meios já produzidos, pertencem precisamente à esfera do 

consumo. O tempo necessário consiste na execução de trabalho simples. 

No capitalismo, o tempo de trabalho é concebido como uma “carga”, um peso, 

porque é executado enquanto consequência de pressões externas e sua natureza 

concreta não oferece ao trabalhador nenhuma, ou quase nenhuma, possibilidade de 

autorrealização e autolibertação. Além disso, o resultado e o produto do seu trabalho 

não lhe pertencem. 

O trabalho no capitalismo apresenta-se como algo repulsivo, em sua maioria, 

como trabalho forçado, imposto e em situações nem sempre dignas. Não se 

apresenta como atividades prazerosas, de autorrealização ou de liberdade. O 

trabalho prazeroso, na visão de Heller (1986), seria o trabalho intelectualizado, 

puramente criativo e que representasse a suspensão da vida cotidiana, muito 

parecido com o modelo grego antigo, só que com outras características. 

Quando Agnes Heller aponta que a ciência, a arte e a filosofia propiciam tais 

elementos (ou mediações), sobretudo para a emancipação ética e política, ela está 

querendo dizer que essas atividades apresentam-se como ápice (catarse) de 

liberdade, criatividade e felicidade. Em outras palavras, provocam um momento de 

autolibertação, autorrealização e autoafirmação do indivíduo social. Assim, ela está 

apontando na direção da plena realização individual e social por inteiro e 

inteiramente. Essas atividades constituem o trabalho no qual sujeito e objeto se 

realizam. Mas, duas questões se colocam: os indivíduos sociais estariam aptos para 

isso?; e, Heller aqui estaria trabalhando com “tipos ideais” numa vertente 

weberiana? 

É bom destacar que, mais recentemente, Agnes Heller, no livro A shot history 

of my philosofhy (2011), no qual ela faz um balanço de sua construção filosófica, 

afirma que a filosofia não deve estar a serviço da política ou, como no passado, a 

serviço da religião, mas sim deve ter como objetivo mostrar certa visão de humano e 

de mundo, nunca estar a serviço de qualquer coisa. Ao passo que, se estiver a 

serviço da política, poderá cair nos mesmos enganos do passado, assim como se 

estiver a serviço da religião ou da ideologia, podendo se tornar uma doutrina, o que 
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estaria muito próximo do dogmatismo e do totalitarismo. O mesmo, talvez, possamos 

dizer sobre arte e a ciência. 

O tempo livre, para Marx, ou tempo para o ócio tem uma equivalência 

categorial positiva, pois implica o tempo empregado em atividades propriamente 

voltadas ao gênero humano e às atividades mais elevadas: “[...] na sociedade do 

futuro a estrutura das necessidades se firmará na ‘redução do tempo de trabalho’, 

somente possível mediante a máxima racionalização convertida em aspiração 

comum de todos os homens” (HELLER, 1986, p. 151). 

Porém, Heller (1986) tece alguns questionamentos sobre essas ideias: quem 

deve dispor sobre a distribuição das capacidades produtivas? Quem deve decidir 

quanto tempo deve corresponder à produção dos bens que servem para o desfrute 

imediato?  

É evidente que, numa sociabilidade baseada na livre associação, as decisões 

seriam tomadas democraticamente, ou seja, segundo Heller (1986), as decisões têm 

lugar por meio de referendo ou de representantes que se sucedem. Cada indivíduo 

expressa as necessidades de todos os demais e não poderia ser de outra maneira. 

Mas, a necessidade individual é também, e ao mesmo tempo, a necessidade da 

comunidade? Tais questionamentos nos levam a refletir sobre a condição de 

liberdade relativa, ou seja, o conceito de liberdade vinculado a certas determinações 

ou circunstâncias. 

Heller tem consciência de que em Marx há uma grande diferença entre as 

comunidades natural-primitivas e as comunidades associadas da sociedade do 

futuro. Estas, por sua vez, são comunidades livres e elegidas pelos próprios 

indivíduos sociais que se unem, como relações permanentes e sociais. 

Para ela, Marx se baseia no modelo das fábricas cooperativas de Robert 

Owen como força de transição do modo de produção capitalista para o associado. 

Para Heller (1986, p. 156), a comunidade e a necessidade de comunidade aparecem 

em Marx como um dos motivos condutores. 

Heller também tem consciência de que a sociedade dos produtores 

associados é uma utopia, porém, realizável. Ao lermos uma correspondência 

trocada entre Marx e Vera Ivanovna Zasulitch, de 1881, na qual se coloca em termos 

centrais o problema do campesinato na Rússia dessa época, percebemos que essa 

experiência é real e possível de realização (MARX; ENGELS, 2013). 
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A questão central dessas correspondências era sobre o papel político dos 

camponeses e de suas organizações na Rússia quanto ao movimento socialista 

naquele país e diante do processo inexorável para o socialismo. Além do mais, Marx 

e Engels (2013), ao analisarem as lutas de classes na Rússia, apontaram para um 

tipo de associação agrícola de pequenos produtores nesse país (os artel) que 

visavam à produção agrícola comum ou o seu processamento. Essas associações 

surgiram por volta da segunda metade do século XIX, em conexão com a destruição 

de comunidades aldeãs. 

Também apontam para a volost, uma unidade administrativa que remonta à 

Idade Média, um tipo de autogestão camponesa sob a supervisão de um funcionário 

do governo. Os volost agregavam localidades circunvizinhas numa quantidade de 

300 a 2.000 homens. Os camponeses elegiam os órgãos administrativos locais e os 

próprios tribunais (MARX; ENGELS, 2013). Ao lermos esses textos, nos lembramos 

de uma experiência brasileira nos moldes das sociedades dos produtores 

associados. 

Entre os anos de 1950 a 1964, no interior do Estado de Goiás, uma revolta 

camponesa tomou conta das manchetes dos principais veículos de comunicação 

brasileiros: a Revolta Camponesa de Formoso e Trombas, dois municípios 

localizados no médio norte de Goiás, hoje, Alto Tocantins, uma região com grandes 

faixas de terras devolutas do Estado. 

Nessa região, foi desenvolvido um projeto de colonização elaborado pelo 

governo federal em parceria com o estadual, inserido no conjunto de políticas que 

favoreciam a Reforma Agrária brasileira, a chamada “Marcha para o Oeste”, um 

projeto de expansão e ocupação dos territórios produtivos do centro-oeste brasileiro. 

Este projeto consistia na transferência espacial de toda a população migrante para 

áreas semidesérticas na tentativa de sua integração ao processo produtivo nacional 

(CARNEIRO, 2014). 

Dentre as iniciativas desse projeto desenvolvimentista, estavam a criação e 

implantação de colônias agrícolas no Estado, que ficaram conhecidas como colônias 

CANG – Colônia Agrícola Nacional de Goiás. O primeiro núcleo de colonização foi 

criado em 1941. Formoso e Trombas receberam um imenso contingente migratório, 

passando à categoria de município em 1962.  

Sob o comando do engenheiro Bernardo Saião, a CANG prosperou e, 

consequentemente, atraiu trabalhadores sem-terra de vários Estados brasileiros. 
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Muitos foram bem sucedidos, outros chegaram tarde e não conseguiram lugar 

nessas colônias. Em 1950 esse modelo já apontava seu desmantelamento.  

Ao norte do Estado, foi encontrada uma região de terras devolutas e 

bastantes férteis. José Porfírio de Souza, um dos líderes dos camponeses e que 

chegou a Deputado Estadual pelo Estado de Goiás, buscou informações na capital 

do Estado sobre a situação dessas terras e ficou sabendo que seriam de quem 

nelas estivesse produzindo.  

A questão é que, com a construção da Rodovia Transbrasiliana128, essas 

terras passaram a ser muito valorizadas pelo grande capital, como também pelo 

contingente migratório de camponeses em busca de terras devolutas para 

trabalharem e se fixarem, o que começou a gerar uma grande procura e disputa 

entre grupos de migrantes e fazendeiros.  

A partir de meados de 1950, o país passava por um período de dificuldades 

econômicas. O processo de ocupação de Formoso e Trombas iniciou-se no final do 

ano de 1948, com um fluxo migratório muito intenso. As famílias camponesas 

chegavam e cercavam cada qual o seu pedaço, que variava de 30 a 200 hectares. 

Desmatavam, destocavam e prepararam a terra, tanto para culturas permanentes 

como para pastagem, além de fazerem picadas e estradas. Esse processo 

possibilitou a valorização dessas terras, aumentando a cobiça dos grileiros 

(CARNEIRO, 2014). 

Prestes a acontecer um conflito sangrento entre posseiros e a polícia militar, 

um estudante universitário de Goiânia trancou a matrícula e partiu para a região, 

tendo como objetivo auxiliar na mobilização dos posseiros. Enquanto isso, em 

Goiânia, o Movimento Estudantil mobilizava a imprensa regional e nacional, 

chamando a atenção para a gravidade desses conflitos em Formoso e Trombas.   

Mas, o que realmente nos interessa nesse episódio é como essas 

comunidades agrícolas se formaram e aglutinaram força política de empoderamento, 

militância e prática de guerrilha. 

Carneiro (2014) expõe em seu livro sobre a formação do intelectual orgânico 

do campo. Líderes comunitários que se constituíram enquanto intelectuais orgânicos 

através da luta pela terra, bem como os germes que levedaram toda a organização 
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 Essa rodovia estava prevista no projeto de metas do primeiro governo de Getúlio Vargas e foi 
concluída no governo de Juscelino Kubitschek, passando a se chamar Rodovia Belém-Brasília, a 
rodovia da integração entre norte e sul do Brasil.   
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dos camponeses da região de Formoso e Trombas, levando em consideração um 

estudo concretamente aprofundado do desenvolvimento da Revolta Camponesa e 

da influência do Partido Comunista Brasileiro nesse processo. 

Em meados de 1954, um quadro do Partido Comunista Brasileiro, despertado 

pela experiência de Formoso e Trombas, foi para a região para auxiliar na 

mobilização dos camponeses. Esses membros do partido tinham como objetivo 

organizar a resistência dos posseiros de Formoso e Trombas.  

Desde então, sob orientação do Partido Comunista Brasileiro, todos os 

moradores passaram a formar um Conselho que se reunia de 30 em 30 dias. Estes 

ficaram conhecidos por “Conselhos de Córregos”, tendo a função tomar todas as 

decisões mediante um processo coletivo e democrático. 

 

[...] De tudo se falar de nossos problemas desde as roças, dos mutirão, das 
sementes até da segurança. Qualquer coisa que acontecesse, nós logo se 
reunia, discutia e tirava a resolução. E um home era logo enviado aos 
outros Conselhos de Córrego dando as notícias. Todo mundo tinha direito 
de fazer proposta, qualquer que fosse. Nós votava secreto, a que ganhasse, 
todo mundo, mesmo os contrários, tinha que acatá, mas se não concordava 
não precisava ajudá. Cada Córrego elegia 3 representantes que 
participavam da Assembleia Geral dos Córregos de 60 em 60 dias. Se por 
um acaso quando os 3 representantes chegasse no Conselho de Córregos 
e, nós, a maioria, não concordava com a resolução do Conselho Geral, a 
gente ia discutir e fazia nova votação. Tudo era feito com o nosso acordo e 
participação”

129
 (CARNEIRO, 2014, p. 145).  

 

Durante alguns anos, a comunidade de Formoso e Trombas viveu de forma 

organizada, livre e autônoma. O mutirão tornara-se uma prática permanente e de 

solidariedade. Durante seis anos as comunidades formadas nessa região 

apontavam para um próspero desenvolvimento e muita fartura. A imprensa 

conservadora, entretanto, tentou carimbar a organização dos roceiros de Formoso e 

Trombas como uma república livre, como uma experiência comunista dentro do 

Estado brasileiro. 

Com os conflitos armados na região, os representantes do poder público 

estadual se retiraram, deixando um vago de poder. A ausência do poder público na 

região, aos poucos, vai sendo preenchida pela Associação dos Trabalhadores e 

Lavradores Agrícolas de Formoso e Trombas, com poder de organização e decisão. 

Dentre as funções da Associação estava a de organizar os 25 Conselhos de 

Córregos, de modo a transformar-se em órgão executivo das ações programadas, 
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 Depoimento de um camponês entrevistado por Maria Esperança Fernandes Carneiro (2014). 
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votadas e aprovadas pelos Conselhos, organizar os diversos grupos volantes, criar 

um sistema rápido de informação e comunicação, enfim, administrar toda a nova 

estrutura social. Uma associação de camponeses para camponeses (CARNEIRO, 

2014). 

José Porfírio tornou-se uma lenda por todo o Estado de Goiás pelo seu 

trabalho junto aos posseiros. Em 1960 os posseiros de Formoso e Trombas 

lançaram José Porfírio como candidato a Deputado Estadual, sendo muito bem 

votado, ganhando, assim, as eleições. O Deputado José Porfírio tornara-se uma 

curiosidade entre os políticos goianos. Os intelectuais do Partido Comunista 

Brasileiro ficaram entusiasmados com suas histórias e se prontificaram a suprir as 

suas deficiências culturais e políticas, organizando uma assessoria parlamentar com 

expressivas inteligências do partido. José Porfírio, o primeiro deputado camponês do 

Brasil, então, torna-se um símbolo da Reforma Agrária, bandeira por ele defendida e 

um dos protagonistas dessa luta.  

Como se vê, essa experiência de Formoso e Trombas é muito semelhante à 

descrita como “sociedade dos produtores associados” por Agnes Heller. Uma 

experiência passível de se realizar e consolidar. Contudo, a força do capital e dos 

interesses individuais em detrimento à do coletivo, conjugado pelos interesses do 

poder político e hegemônico do capital, aniquilou essa experiência. 

Esse é um ponto que não podemos deixar de destacar: o poder do capital e 

suas necessidades. Também não podemos descartar os interesses individuais, as 

oportunidades ou a falta delas, o contexto histórico e os interesses individualistas e 

egocentristas do capital que corrompe as pessoas. Por outro lado o poder do Estado 

corroído pelos interesses burgueses como outro ponto importantíssimo nessa 

discussão. 

 
[...] Cada indivíduo especula sobre o modo de criar no outro uma nova 
necessidade para obrigá-lo a um novo sacrifício, para levá-lo a uma 
dependência, para desviá-lo para uma nova forma de gozo e, com isso, da 
ruína econômica. Cada qual trata de criar uma força essencial estranha 
sobre o outro, para encontrar assim satisfação para seu próprio carecimento 
egoísta. Com a massa de objetos cresce, pois, o reino dos seres alheios 
aos quais o homem está submetido e cada novo produto é uma nova 
potência de engano recíproco e da pilhagem recíproca. O homem torna-se 
cada vez mais pobre enquanto homem, precisa cada vez mais do dinheiro 
para apossar-se do ser inimigo, e o poder do seu dinheiro diminui em 
relação inversa à massa da produção; isto é, seu carecimento 
(Bedürftigkeit) cresce quando o poder do dinheiro aumenta. – A 
necessidade (Bedürfnis) do dinheiro é assim a verdadeira necessidade 
produzida pela economia política e a única necessidade que ela produz. – A 
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quantidade de dinheiro torna-se cada vez mais única propriedade dotada de 
poder. Assim como ele reduz todo ser à sua abstração, assim se reduz em 
seu próprio movimento, a ser quantitativo. A ausência de medida e a 
desmedida passam a ser sua verdadeira medida (MARX, 1974b, p. 22-
23)

130
. 

 

Marx, nos Manuscritos Econômico-Filosófico de 1844, no Terceiro Manuscrito, 

faz uma belíssima análise sobre o poder do dinheiro. Fundamentado em Goethe e 

Shakespeare, descreve como o dinheiro carrega em si um poder fantasmagórico 

enquanto possuidor das propriedades das coisas. 

 

[...] a necessidade de sua qualidade é a onipotência de sua essência; ele 
vale, pois, como ser onipotente [...]. O dinheiro é o proxeneta entre a 
necessidade e o objeto, entre a vida e os meios do homem. Mas o que me 
serve de meio para minha vida, serve também de meio para o modo de 
existência dos outros homens para mim. Isto é para mim o outro homem 
(idem, p. 35). 

  

Sabemos que as necessidades vitais se diferem de indivíduo para indivíduo, 

de família para família, de cultura para cultura, o que implicaria uma planificação das 

sociedades. Além do mais, quem estabeleceria quais as necessidades de cada 

pessoa? Quem estabeleceria quais deveriam ser as necessidades sociais materiais 

e não-materiais? E, ainda, que tipo de necessidades eliminaria as outras? Estes são 

pontos passíveis de novas pesquisas. O que vemos inicialmente são algumas 

consequências que limitariam a liberdade dos indivíduos sociais. 

 Heller (1986) também afirma que o comunismo caracteriza-se pela 

valorização do ser humano sociável, contudo, até que ponto essa valoração é 

respeitada? Além do mais ela aponta que para Marx o comunismo deve ser 

realizado por dois caminhos fundamentais: 1) que a coletividade se converta num 

sujeito social e as necessidades das massas façam com que estas passem a lutar 

para a transcendência do capitalismo na direção do comunismo; 2) e, o comunismo 

deve ser realizado por meio das leis econômicas (pelo processo histórico natural). 

 Num outro momento, Heller (1982, p. 19) considera o comunismo como um 

movimento de luta permanente para a abolição – e superação – da exploração e da 

propriedade privada. Ainda, o movimento comunista, no sentido marxista, pode gerar 

positivamente manifestações de descontentamento frente às formas tradicionais da 
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 Preferimos utilizar aqui a tradução de José Carlos Bruni dos Manuscritos Econômico-Filosóficos – 
Terceiro Manuscritos (MARX, 1974b) por encontrarmos elementos que melhor exprimem nossas 
ideias. 
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vida cotidiana, buscando novas formas e possibilidades de criação de uma 

sociedade humanizada. 

 Podemos considerar que as possibilidades históricas, enquanto categoria, 

implicam num movimento positivo para a superação da dimensão presente enquanto 

unidade ontológica dos sujeitos sociais por meio de um projeto histórico para além 

das determinações históricas existentes. De outro modo, é o resultado da 

consciência humana da necessidade de superação de um estágio social por outro, 

ou de um modelo de sociabilidade para outro. De modo que esse problema coloca 

ainda em questão a necessidade da revolução que Heller preconiza que só será 

bem sucedida se as necessidades de todos implicarem em uma transformação 

radical da sociedade.  

Como Heller comenta que a revolução, no sentido que Marx quis dizer, deve 

ser uma revolução social total, portanto, pressupõe a superação da estrutura social 

do capitalismo e a estrutura capitalista das necessidades. Para isso, o primeiro 

passo seria a transformação do modo de produção, mas não somente. Voltaremos a 

esse assunto mais adiante. 

 

2.5.1. Agnes Heller e as comunidades alternativas 

 

 Toda formação social é um todo unitário (Gebilde – estrutura), uma 

globalidade de estruturas ordenadas entre si de um modo coerente e que se 

fundamenta reciprocamente. As relações de produção de qualquer sociedade 

formam um todo e as forças produtivas e as relações sociais são, uma e outra, 

aspectos diversos do desenvolvimento individual e social. 

 Heller (1986) aponta que Marx acreditava que, ao chegar a uma determinada 

fase do desenvolvimento social, as forças produtivas materiais da sociedade 

entrariam em colapso com relação à produção existente, contudo, o que temos 

presenciado é que as crises cíclicas e a estrutural do capitalismo têm 

metamorfoseado esta possibilidade histórica, ou seja, o capitalismo tem se 

reinventado a cada crise. Mas, o que talvez Marx não previu é que a natureza 

poderia entrar em colapso em conformidade com o desenvolvimento das forças 

produtivas e da sociedade. 

 Heller (1986) aponta ainda que a transição para a fase a qual comportaria a 

sociedade dos produtores associados não pode ser um processo puramente 
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econômico e jurídico, mas, deve consistir em uma verdadeira revolução social total, 

ou seja, uma revolução da vida cotidiana. 

 Aqui temos que recorrer a outros momentos de Heller para entender o que 

seria essa “revolução da vida cotidiana”. Segundo Martínez (2009), a concepção 

sobre as “necessidades radicais” em Heller oferece um critério político e de práxis 

revolucionária para a transformação social, o qual possibilita a tomada de um corpo 

revolucionário social e total. 

 Isso tem a ver com as experiências traumáticas sofridas por Heller na Hungria 

e por ocasião do comunismo estadista e burocrático da URSS, somado, 

posteriormente, com o “desencantamento do mundo”, próprio das teorias pós-

modernas, que defendem a queda da meta narrativa marxista da filosofia e da 

história. A teoria das necessidades tornou-se problemática, posto que já não se 

pode identificar as “necessidades radicais” enquanto alavanca para a tomada de 

consciência ética e política de classe, mas sim despertar para essa mesma 

consciência, já que o sujeito revolucionário (a classe operária) estaria fragmentada e 

fragilizado. 

 Assim, Heller abandonou esse projeto e direcionou as suas reflexões à 

problemática da consciência ética e política em outras bases teóricas – isso não 

quer dizer que concordamos com os seus pensamentos na atualidade, tendo em 

vista que nossas análises percorrem um determinado período histórico de seus 

escritos, ou seja, em sua fase marxista. 

Contudo, refletindo sobre a atual situação do mundo contemporâneo e o 

capitalismo levado às suas piores consequências, vimos a necessidade de retomar 

esses estudos de Heller para “ressuscitar” a “necessidade radical” para uma nova 

tentativa revolucionária.  

 Ao terminar seus estudos sobre a estrutura da vida cotidiana, Heller (1977, p. 

417-418) afirmou que os indivíduos sociais devem ordenar e hierarquizar 

conscientemente sua vida social e, estes, devem crer numa sociedade onde não 

exista a alienação.  

 

[...] O comunismo já não poderá retornar ao mundo da realização limitada. A 
história verdadeira será efetivamente história, quer dizer, um acontecer 
continuamente grávido de novos conflitos e em continua superação das 
condições alcançadas. Por esta história, enquanto história verdadeira, - 
plasmada conscientemente pelos homens à sua imagem – será possível 
que a vida cotidiana de cada homem se converta, todavia, mais em para-ele 
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e que a terra, em consequência, seja verdadeiramente o lugar do gênero 
humano (idem, ibidem). 

 

 Algumas questões relevantes têm de ser levantadas para não cairmos em 

ultrageneralizações unilaterais e preconceituosas sobre o pensamento de Agnes 

Heller. Tendo em vista nossas leituras e reflexões a respeito de seus escritos em 

sua totalidade, percebemos que ela não está preocupada com uma mudança global, 

até mesmo porque percebeu que a sociedade global ainda não está preparada para 

a implementação do comunismo de forma generalizada. 

 A lógica capitalista está impregnada no ideário coletivo, o que demonstra que 

os indivíduos sociais, em sua grande maioria, querem mudanças que propiciam a 

liberdade e a estabilidade econômica em detrimento da liberdade e da estabilidade 

social. Percebemos isso nas grandes manifestações populares nos últimos anos, 

das quais nos ocuparemos mais adiante.    

 Heller está preocupada com os assuntos do cotidiano e da relação que os 

indivíduos sociais - em sua singularidade, particularidade e universalidade - 

estabelecem entre si, entre a comunidade e no próprio cotidiano. Também está 

preocupada com a vivência de uma vida cotidiana não-alienada e de uma vivência 

“por inteiro e inteiramente”. Além do mais, ela se apropria das análises marxiana e 

marxista enquanto visão de mundo, destacando as consequências do capitalismo 

nas pessoas e na vida cotidiana.  

A liberdade é o valor central em suas análises e na construção do que ela 

mesma denomina de um “quase-sistema”, ou seja, nas palavras de Heller (2011, p. 

viii), “[...] a expressão simplesmente significa que minhas ideias anteriormente 

dispersas finalmente se encaixam. Foi a partir deste momento em diante que eu fui 

capaz de falar sobre um dos meus livros em relação aos outros”.  

Ao fazer uma revisão em sua teoria, Heller percebeu que seus escritos não 

são obras independentes, mas que revelam um entrelaçamento total enquanto uma 

análise antropológico-social da vida cotidiana.   

 Esse pressuposto tem grande influência de seu mestre György Lukács, a 

quem ela muito admirava: 

 

[...] a maior sorte de minha vida foi me tornar discípula de György Lukács. 
Sem ele eu nunca me tornaria uma filósofa, porque estava no meu plano 
original estudar química. Eu não posso nem imaginar esta possibilidade. 
Retroativamente eu estou assustada de mencionar isso, Lukács me 
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influenciou, especialmente no começo, e eu ainda me projeto em me tornar 
a sombra dele ou até mesmo me tornar uma mera seguidora. Eu sempre 
quis trilhar o meu próprio caminho. Meus instintos me empurraram nessa 
direção (HELLER, 2011, p. 02). 

  

 Além do profundo apreço pelo seu mestre, considerava-o o segundo homem 

mais importante em sua vida (HELLER, 2002) – depois de seu pai. Ainda destaca 

que, entre os anos de 1948 até 1953, a Hungria estava sob o regime burocrático-

comunista stalinista e, dessa forma, envolver-se numa filosofia diferente do chamado 

materialismo-histórico-dialético de Lênin e Stalin era considerado uma heresia. Ela 

destaca que até mesmo a Lukács, considerado um marxista confesso, não lhe 

permitiram ensinar Marx ou o marxismo, mas somente a filosofia da arte de Marx. O 

mesmo se aplicava aos seus alunos e assistentes (HELLER, 2011, p. 02-03).  

 Tendo em vista esses agravantes, segundo as suas entrevistas, 

principalmente as mais atuais, a questão da concepção de liberdade é uma 

influência bastante considerada na formulação do seu pensamento. Além do mais, 

sua condição e descendência judia, sua militância juvenil no movimento sionista e os 

movimentos e ideais dos anos de 1960, sem sombra de dúvida, estão presentes em 

suas análises e reflexões que nortearam a construção do seu “quase-sistema”. 

Com relação ao seu envolvimento com os Movimentos Sionistas, é preciso 

considerar, que após a 2ª Guerra Mundial, aos 15 anos, Heller abraçou a causa 

desse movimento político-filosófico, que defendia a autoafirmação do povo judeu e a 

existência de um Estado independente e soberano para esse povo: o Estado de 

Israel131. Acreditavam que essa “redenção”132 viria de Sião (ou Tzion)133, daí o seu 

nome.  

 Nessa época, pelo grande número de judeus em Budapeste, grupos de 

jovens sionistas se reuniam aos domingos na montanha de Swábheggy, perto da 

capital. Acreditavam que seria necessário uma bichá (fuga), já que as tropas de 

Hitler marchavam em direção à Hungria. Muitos desses jovens fugiram para a 

Palestina. Salo W. Baron comenta que “[...] por detrás do movimento sionista estava, 

                                                         
131

 Podemos encontrar maiores detalhes sobre a consolidação do estado de Israel no Best Sellers de 
Leona Blair, “Cada mulher em seu lugar” (título original: A Woman’s Place), editada em 1981. O 
romance foi traduzido para o português e editado pela Editora Nova Cultural, em 1988, sob licença da 
Distribuidora Record, Rio de Janeiro. 
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 Para Heller, um movimento que busca certa “redenção”, que busca aliviar ou alterar as condições 
de exploração e alienação, não pode ser despótico e violento. (POLONY, 1997).  
133

 Referente à região próxima à cidade de Jerusalém, onde se localiza o Monte Sião, local do Templo 

construído pelo rei David, das narrativas bíblicas. 
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obviamente, os antigos anseios judaicos de uma restauração da terra dos 

antepassados”134: a “Terra Prometida”, segundo os ensinamento da Torá135.  

Heller, nessa ocasião, assim como muitos jovens sionistas, pretendia ir para a 

Palestina, mas, aos 17/18 anos, mudou de ideia, permanecendo na Hungria para 

estudar física e química na Universidade de Budapeste.  

Sua filiação ao movimento sionista remete ao ideário de uma “redenção” e 

essa categoria é colocada em destaque em seu pensamento e na formulação da 

concepção da comunidade como valor. Heller via nesse movimento uma forma de 

libertação da grande opressão pela invasão dos regimes totalitários à Hungria. 

 

[...] Eu não estava interessada em nacionalismo, e sim nos kibutzes e nas 
comunidades. De qualquer forma, o movimento sionista funcionava para 
nós como um tratamento psicanalítico. Afinal, éramos pessoas que 
tínhamos sido inteiramente excluídas das comunidades húngaras. Não só 
pelo estado de extremo perigo, como éramos intrusos por definição. Para 
nós, caminhar nas ruas de Budapeste e cantar as canções sionistas era 
uma espécie de terapia sartriana (HELLER, 2002, p. 28). 

 

Ao conhecer Lukács e optar pela filosofia, por influência de seu mestre, Heller 

entra para o Partido Comunista Húngaro, em 1947, e abraça a causa do 

socialismo/comunismo que, para ela, também oferecia uma forma de redenção. Para 

ela, o comunismo, naquela época, oferecia a possibilidade de uma “comunidade 

internacional”, proposta que se identificava com seus ideais sionistas, apesar de ter 

desistido de abraçar essa causa. O comunismo lhe parecia uma proposta mais 

ampla e mais real, passível de realização naquele momento. 

 

[...] Como já tinha sido sionista, era considerada suspeita. Não confiavam 
em mim. Aqueles que se vincularam em 1945, por não serem suspeitos, 
tornaram-se todos funcionários e se submeteram a coisas horríveis. Como 
não poderia me tornar funcionária, sempre ocupei as posições mais 
inferiores dentro do partido. Dessa forma, pude preservar minha 
naturalidade e jovialidade, além de uma visão relativamente objetiva dos 
fatos. Fui membro do partido por apenas dois anos, quando perdi essa 
condição por uma razão muito inocente. Inocente porque resolvi dizer o 
que pensava durante uma reunião. Eu acreditava que o partido comunista 
fosse democrático, mas não era bem o caso. (HELLER, 2002, p. 28-29). 

 

                                                         
134CODEIRO, Hélio Daniel. Sionismo: o judaísmo como práxis política. Disponível em: 
www.judaica.com.br/materias/002_09e11.htm, nº 002, maio-junho/1997, acesso em 25/05/2017. 
135

 Livro sagrado para o povo judeu, composto, em analogia, pelos cinco primeiros livros da Bíblia 
cristã, nos quais descrevem a libertação do povo hebreu da escravidão do Egito e a promessa de 
uma “Terra Prometida”. 

http://www.judaica.com.br/materias/002_09e11.htm
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Heller foi expulsa pela primeira vez do Partido Comunista Húngara em 1949, 

por não aceitar a imposição autoritária dos membros do partido: “[...] fui expulsa do 

partido e poderia ter sido expulsa da universidade, se não fossem György Lukács, 

de quem já era aluna naquela época, e Fogarasi, outro filósofo húngaro. Depois 

disso, deixei de acreditar no comunismo soviético, embora ainda acreditasse no 

ideal comunista” (HELLER, 2002, p. 29). 

Portanto, a vinculação de Heller à causa comunista era, naquele momento, a 

que atendia melhor aos seus anseios – a redenção, porque o comunismo oferecia 

uma explicação quanto ao sofrimento espalhado pelo mundo. Heller queria pensar 

por conta própria e, no interior do partido, não encontrou essa possibilidade.  

 

[...] Em filosofia você [...] precisa de redenção e da liberdade de pensar 
com a própria mente. Você precisa de ambos, mas houve um choque entre 
os dois. O partido ofereceu um esquema de resgate, mas nunca permitia 
que você usasse sua própria mente. Havia uma contradição entre essas 
duas coisas. Na verdade é assim que eu primeiro vivi o marxismo. Mais 
tarde é que me tornei marxista, enquanto eu estava bastante hostil ao 
comunismo húngaro. Esta foi uma duplicidade ou uma ligação dupla, se 
você quiser. O marxismo sim, porque ele prometia uma redenção, mas esta 
forma de comunismo não, porque não permite que você pensasse com a 
sua própria mente. (POLONY, 1997). 

 

 A instauração do socialismo na Hungria foi diferente da União Soviética. Os 

tanques de guerra no final da 2ª Guerra Mundial trouxeram consigo graves 

consequências para a absorção desse sistema pela população húngara. Muitas 

pessoas foram parar nas prisões soviéticas ou nos Gulag. Estima-se que cerca de 

dez milhões de pessoas estiveram sobre as frentes de trabalhos forçados. Muitos 

eram presos políticos, opositores do regime comunista (VERONEZE, 2013). 

Feitas essas observações preliminares, podemos compreender que Agnes 

Heller parte de uma leitura marxista-humanista das comunidades judias (os Kibutz) 

ou mesmo das comunidades alternativas (como, por exemplo: as comunidades 

próprias do Movimento Hippie dos anos de 1960). 

Os Kibutzim136 (da palavra “kvutza” em hebraico, que significa grupo) são 

comunidades israelenses, criadas por volta de 1910, que se constituíam por 

agrupamentos com as seguintes características: atividades agrícolas, propriedades 

coletivas, igualdade social, meios de produção próprios, distribuição da produção 
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 Todas essas informações foram coletadas dos dois sites citados abaixo: 
http://marciocandido2013.blogspot.com.br/2015/08/kibutz-o-que-e.html, acesso 14/07/2017; 
http://www.coisasjudaicas.com/2012/11/o-que-e-kibutz.html, acesso 14/07/2017. 

http://marciocandido2013.blogspot.com.br/2015/08/kibutz-o-que-e.html
http://www.coisasjudaicas.com/2012/11/o-que-e-kibutz.html
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para a comunidade e prioridade à educação das crianças, ideal muito parecido com 

o das sociedades dos produtores associados descritas por Agnes Heller. 

 É uma ideia revolucionária baseada em uma sociedade de voluntariado em 

que as pessoas vivem sob os termos de um contrato social específico, com os 

princípios sociais e econômicos igualitários e comunitários. Funcionam por 

intermédio de um sistema baseado na premissa de que todas as receitas geradas 

pelo Kibutz e seus membros são destinados a um fundo comum (MAGALHÃES, 

2012 - online).  

Essas receitas são usadas para gerenciar o Kibutz, realizar investimentos e 

assegurar o apoio e o respeito mútuo entre os seus membros, que recebem o 

mesmo orçamento (dependendo do tamanho da família), independentemente de 

classe ou posição social. Em termos de educação, todas as crianças começam da 

mesma maneira e têm as mesmas oportunidades (idem, ibidem). 

A administração do Kibutz segue os princípios de um sistema de democracia 

participativa direta em que os indivíduos têm uma influência direta sobre as decisões 

da comunidade. Nessa comunidade autossuficiente, a ética do trabalho coletivo 

desempenha um papel fundamental (idem, ibidem).  

Há, ainda, Kibutzim, em que os seus membros recebem diferentes salários e 

outros pagamentos por serviço. No entanto, os Kibutzim que optarem por esse 

sistema de diferenciação salarial, criam igualmente um sistema de “garantia” de uma 

renda mínima para seus membros (idem, ibidem). 

Em sua maioria, cada Kibutz comporta de 100 a 1.000 pessoas. Em Israel, os 

Kibutzim chamam a atenção por apresentarem grande desenvolvimento interno e 

excelência no sistema educacional. Dentro dessas comunidades, a economia 

funciona por meio de oficinas de trabalho com diversas especialidades. Nas escolas, 

os alunos passam por cem horas de ensino anuais, aprendendo técnicas de 

agricultura, entre outras atividades (CANDIDO, 2015; MAGALHÃES, 2012 - online). 

Apesar de serem predominantes em Israel, há em outros países 

agrupamentos com as mesmas características dos Kibutzim. Uma curiosidade é que 

os integrantes dos Kibutzim são chamados de chaverim, que significa companheiros, 

denominação normalmente utilizada por membros de grupos socialistas (CÂNDIDO, 

2015 - online). 

A propagação dessas sociedades em território israelense tem sua força motriz 

nas ideias sionistas. Pregando o estabelecimento do Estado de Israel, o trabalho dos 
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Kibutzim pode ser relacionado aos ideais disseminados no Primeiro Congresso 

Sionista Mundial, que levantou a questão do esforço comunitário para a criação de 

uma nação própria. Nesse sentido, as comunidades podem ser consideradas células 

que representam essa ideologia (idem, ibidem). 

Além dos Kibutzim, outros tipos de comunidade alternativa estão sendo 

criados pelo mundo. Dantas (2016 - online) realizou uma matéria para a Revista 

Nordeste (online)137 na qual descreve duas comunidades alternativas que se 

localizam longe das cidades e com regras que visam a uma relação harmônica com 

a natureza e com as pessoas. O florescimento dessas comunidades tem como 

influência os movimentos da década de 1970, principalmente durante o Movimento 

Hippie, quando milhares dessas comunidades surgiram pelo mundo. A ideia era fugir 

de uma vida excessivamente materialista, com moralidade rígida, mas considerada 

hipócrita, e um profundo cerceamento da liberdade. Na época, o movimento não foi 

em frente. Hoje uma nova onda, com relação às comunidades alternativas, começa 

a tomar força. 

Dantas (2016 - online) aponta que, entre as mais famosas dessa nova 

geração, duas se destacam: uma na Grécia e outra no Brasil. No Brasil, a 

Comunidade de Piracanga é uma das mais antigas: começou por volta de 2004, 

também como uma experiência inovadora na sua visão econômica e na inserção do 

dinheiro em suas atividades.  

A da Grécia, por sua vez, é mais radical, pois somente se aceita o sistema de 

trocas. A comunidade nasceu justamente com o agravamento da crise no país 

mediterrâneo. A comunidade “Free and Real” existe desde 2009 no sopé do monte 

Telaithrion, na paradisíaca ilha de Evia, que é bem conhecida no Brasil.  

A questão mais significativa nesse tipo de comunidade é a visão gnosiológica, 

esotérica, espiritualista ou mesmo religiosa, o que não ocorre na visão helleriana. 

Mas, são exemplos significativos para análises posteriores. 

Não queremos dizer, e reafirmamos, que Heller se espelhou nessas 

comunidades para suas análises, mas que, dados as influências sofridas ao longo 

de sua vida e as indicações de Marx sobre as comunidades de “produtores 

                                                         
137

 Disponível em: 

http://www.revistanordeste.com.br/noticia/economia/por+uma+vida+menos+capital+veja+novo+estilo+
de+vida+de+comunidades+alternativas-14764, acesso em 14/07/2017. 

http://www.revistanordeste.com.br/noticia/economia/por+uma+vida+menos+capital+veja+novo+estilo+de+vida+de+comunidades+alternativas-14764
http://www.revistanordeste.com.br/noticia/economia/por+uma+vida+menos+capital+veja+novo+estilo+de+vida+de+comunidades+alternativas-14764


246 

 

associados”, esses modelos podem estar relacionados. Marx tinha uma visão global, 

e o comunismo seria a plena realização histórica de seus escritos. 

Heller, vê no comunismo uma possibilidade para a materialização desse 

projeto. Analisando os escritos de Agnes Heller sobre a revolução da vida cotidiana, 

percebemos que há certa semelhança com esses tipos de comunidades, contudo, 

há uma visão extremamente política em suas descrições, o que se diferencia das 

ideias espiritualistas das comunidades que descrevemos anteriormente. 

Para ela, de um modo geral, carecemos de um programa político 

determinado, com objetivos propriamente políticos. Além do mais, nos moldes do 

socialismo, as novas comunidades devem rejeitar a “propriedade” e a “psicologia da 

apropriação” (HELLER, 1982a, p. 24). 

 

[...] Dizíamos que os marxistas revolucionários devem ser perfeitamente 
conscientes da extraordinária importância das exigências de novas formas 
de vida e do subjacente anseio de comunidade. E também dizíamos que 
seu dever é apoiar o movimento dos que anseiam uma nova forma de vida 
e de sociedade, encaminhando-o para a abolição da propriedade privada. 
Ao mesmo tempo afirmamos que a humanização do processo de trabalho 
não constitui o verdadeiro ponto de partida desse processo. Os pontos de 
partida reais são – em minha opinião – de natureza ética e política. O 
relativo aspecto ético do problema: há que ajudar a formular um programa 
dirigido contra a forma baseada na propriedade e contra a psicologia da 
apropriação (idem, ibidem). 

 

Essa crítica helleriana aos marxistas deve-se o seu descontentamento em 

relação os acontecimentos do Leste Europeu. Conforme já tivemos oportunidade de 

expor, Heller não viu no Partido Comunista Húngaro e nem no comunismo 

burocrático da URSS a materialização dos anseios marxianos, nem mesmo teve 

apoio político para o desenvolvimento de suas ideias, pelo contrário, foi repreendida 

e praticamente expulsa da Hungria. 

 

[...] Os marxistas revolucionários que atuam nas sociedades socialistas 
deveriam pensar na criação de instituições que não só garantissem a 
liberdade do indivíduo (o que também fazem as democracias burguesas), 
mas devem ir muito mais além, criando possibilidades de que a atividade da 
sociedade em seu conjunto se construa sobre a base de relações 
imediatamente humanas. [...] Os movimentos marxistas serão 
revolucionários e terão valor modelo dentro do capitalismo se e só junto ao 
programa político oferecer também uma nova moral, uma nova forma de 
vida (idem, p. 26-27).  

 

Ela ainda aponta que Marx não deu detalhadamente uma descrição (ou 

mesmo um programa) sobre as sociedades comunistas, se limitou em afirmar que 
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são os próprios seres humanos, no curso de suas atividades e de suas lutas sociais, 

quem configuraria as relações humanas. Portanto, é um projeto (ou possibilidade 

histórica que está por se fazer). 

A fetichização das relações humanas reduzidas a relações entre coisas, a 

subordinação das pessoas a outras pessoas (divisão social do trabalho) e a 

utilização de pessoas entre si, como simples meio para se chegar a alguma 

finalidade, são requisitos do processo de alienação que impera na sociedade regida 

pela lógica do capital (idem, p. 30). 

Para ela, a transformação das estruturas de poder alienadas em formas de 

autogestão, em nível social e local, pode ser alcançada somente se também as 

instituições revolucionárias conscientes estiverem dirigidas à transformação da vida 

cotidiana, ou seja, a transformação das relações de produção e a eliminação das 

estruturas de poder são inimagináveis sem uma transformação revolucionária 

consciente da vida cotidiana, e vice-versa (idem, ibidem).  

Do ponto de vista da propriedade privada, de acordo com Rodríguez (1991), 

para Heller a transformação das relações de propriedade pode ser de duas 

maneiras: mediante à abolição negativa ou positiva. A primeira significa a abolição 

de todos os proprietários salvo a uma instância central: o Estado como único 

proprietário. Aqui, a experiência histórica nos assinalou que este modelo tornou-se 

despótico e totalitário politicamente falando. Frente a essa concepção, está a 

abolição positiva da propriedade privada, o que significa que todos os cidadãos são 

proprietários.  

Proprietário significa, aqui, a disposição e desfrute, tanto das pré-condições 

do próprio trabalho e vida, como de seus produtos, isto é o oposto ao proprietário 

privado: “[...] só uma sociedade autogerida pode transformar a todos os seus 

membros em proprietários, [...] uma sociedade onde a liberdade, igualdade e 

propriedade podem ser realizadas sem contradições, onde os princípios da 

Declaração de Independência possam ser verdadeiros” (idem, p. 347-348). 

Isto é o que Heller entende por socialismo democrático ou radicalização da 

democracia. De outro modo, é o princípio do socialismo entendido como “sociedade 

autogerida” (idem, p. 349). 

 Ao analisarmos os escritos de Heller (1982a) sobre as transformações 

necessárias da vida cotidiana para a “criação” do “homem novo” e de uma “nova 

sociabilidade”, percebemos que ela aponta na direção de uma educação também 
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voltada aos princípios socialistas, sendo que as normas de vida comunitária, a visão 

de mundo, a influência moral etc. devem integrar o quadro do ensino nas escolas e 

nas demais instituições. 

 

[...] A criação do “homem novo” não é simplesmente o resultado de 
“influências” ideológicas, nem um produto direto das transformações da 
estrutura social em seu conjunto. Esta concepção se relaciona ao 
desenvolvimento de um novo caráter psíquico com as transformações 
democráticas das unidades de produção (idem, p. 42).  

 

 E continua,  

 

[...] a transformação democrática da estrutura da fábrica é uma das 
premissas básicas do comunismo. [...] Na sociedade burguesa o homem 
médio aceita a direção autoritária e não quer se intrometer em questões que 
não estão diretamente referidas à sua vida, o que o faz facilmente 
manipulável (idem, p. 42-43). 

 

 A promessa emancipatória do socialismo democrático, segundo Heller, não se 

funda em uma determinada ordem econômica, mas sim em um pressuposto político-

institucional da democracia. Para Rodríguez (1991), a democracia formal se opõe ao 

capitalismo e serve para criticá-lo. O capitalismo está baseado na sociedade civil, 

mas de forma contraditória, isto é, para Heller é possível tanto uma realização 

capitalista da democracia formal, como a realização socialista da mesma. De certo 

modo, observamos uma influência nessa posição do modelo republicano 

estadunidense e não ao socialismo/comunismo propriamente dito. 

 Afastando um pouco do aspecto contraditório de Heller, a característica da 

“nova sociabilidade” está firmada na concepção de comunas, comunidades (ou 

município ou divisão administrativa) livremente eleitas, nas quais seus membros 

decidem sobre sua organização e administração. O que diferencia as comunas das 

comunidades alternativas ou dos Kubtzim são os meios de produção. Basicamente, 

essas comunidades são pequenas, isoladas e agrárias. O que se assemelha é a 

forma de organização social e comunitária. 

 Heller vê no socialismo democrático o que seria a racionalização da 

democracia, a possibilidade para essas transformações. Contudo, ao se posicionar 

sobre o que ela denomina “utopia radical”, ou seja, a transformação estrutural da 

sociedade capitalista para o socialismo, diz que esta é uma tarefa orientada para o 

futuro. 
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 Além do mais, para ela, essa “utopia radical” não se propõe a definir e tipificar 

a estrutura e o funcionamento da “sociedade do futuro”, pois, esta ainda está para 

um por-vir. Mas ela está convencida de que o desenvolvimento das forças 

produtivas não levará ao socialismo, apontando ainda que somente uma 

mentalidade e um comportamento inspirado pelas “necessidades radicais” é que 

poderão a se materializar numa transformação social radical, tendo como correlação 

e aglutinação de forças a organização da sociedade civil e os movimentos sociais. 

 Para tanto, é necessário alimentar os diversos movimentos sociais com uma 

“filosofia radical”, uma direção ético-política na perspectiva das “necessidades 

radicais”. Para ela, essa direção deve se centrar na mediação entre a “utopia radical” 

e os “movimentos radicais” (HELLER, 1982a, p. 97). De outro modo, deve-se guiar 

os “movimentos radicais” existentes na direção da “utopia radical” enquanto 

possibilidade histórica, conforme já apontamos, de modo que essa possibilidade seja 

entendida enquanto “valor orientativo” e deve ter ao mesmo tempo uma posição 

crítica primordialmente ao capitalismo e à sua ideologia. 

 Contudo, ela também tem ciência de que os diversos movimentos sociais 

buscam interesses coletivos, mas representam e lutam por determinadas causas, 

interesses, grupos e estratos sociais particulares. Isso leva à fragmentação da luta, o 

que poderíamos entender como atacar somente alguns males e não ir direto à raiz 

do problema, ou seja, ao capitalismo.  

 Assim, toda causa particular deveria ter como fundo a luta pela superação do 

capitalismo, constituída por valores humano-genéricos. Toda luta social deve ser em 

direção à superação do capitalismo e suas formas de manifestação. Essa deve ser a 

causa da humanidade, é isto que representa a “filosofia radical” e que constitui uma 

tarefa – ou até mesmo um dever – dos movimentos sociais e da sociedade civil 

organizada: “[...] só quando a sociedade civil estiver imersa em um processo de 

transformação poderá falar-se de transformações das instituições políticas” 

(HELLER, 1982a, p. 191).  

 Ao ser questionada por Laura Boella, Guido Nari e Amadeo Vigorelli 

(HELLER, 1982b, p. 135) sobre as “necessidades radicais” e a “revolução da vida 

cotidiana”, Heller responde que sua Teoria das Necessidades foi inspirada nos 

movimentos de 1968.  
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[...] A revolução das formas de vida tem lugar – em minha opinião – no 
plano da sociedade civil, pois a sociedade civil não pode estar integrada por 
meras instituições comunitárias. [...] a condição prévia de uma comunidade 
é que seus membros se conheçam entre e que estejam vinculados uns aos 
outros por algo mais que uma única relação (seja esta econômica, política, 
artística, religiosa etc.). Quanto maior o nível de integração (seja um partido, 
mas também o Estado), tanto menos pode e deve esta instância ser uma 
comunidade (idem, p. 136). 

 

 E continua, 

 

[...] a satisfação das necessidades radicais significa a abolição do mundo da 
exploração, da hierarquia e da dominação geral e, portanto, também a nova 
configuração das relações sociais, de modo que (o que é também altamente 
importante) a transformação das relações internacionais, das relações dos 
estados nacionais entre si (idem, p, 137). 

 

 Contudo, não podemos esquecer que as “necessidades radicais” são 

múltiplas e heterogêneas, o que dificulta a luta pela “transformação radical” da 

sociedade. Heller também tem consciência disso: “[...] nossas necessidades – e 

entre elas, sobretudo, as radicais – são as forças materiais que podem ser capazes 

de transformar nossa sociedade” (idem, 138). 

 Para ela, o estado de direito pluralista-democrático é a condição prévia de 

uma revolução social. Assim, a democracia só pode ser pluralista, pois, sem ele não 

haveria democracia. Por outro lado, uma catástrofe é o solo fecundo à barbárie e/ou 

à tirania, não ao socialismo: “[...] Uma necessidade radical é em si mesma uma 

negação, uma crítica do mundo, o que não pode resultar em satisfação. A existência 

da necessidade radical valora o mundo existente como negativo em relação com a 

satisfação da necessidade” (idem, p. 140).  

 Portanto, tanto Heller como Marx não propõem uma “teoria das necessidades 

radicais”, buscando oferecer um plano ou um projeto de uma nova forma de 

sociabilidade, nem mesmo como chegaremos ao socialismo ou ao comunismo, mas 

sim enquanto crítica a um determinado sistema, à determinada forma de vida, a 

determinadas escolhas de valores ou até mesmo determinada visão de mundo e de 

vida. 

 Essa crítica recai sobre o capitalismo, o seu modo de produção, a exploração 

do trabalho assalariado, o Estado burguês e as diversas formas de alienação 

próprias dessa sociabilidade e sobre o modo burguês de ser, pensar e agir, como 

também sobre toda forma de poder ou de controle hegemônico, dogmático, 
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despótico, autoritário, tirano, conservador, reacionário, enfim, que viole, 

sobremaneira, os diretos humanos e sociais, a democracia, a equidade, a justiça 

social e, sobretudo, a liberdade. 

 Além do mais, este estudo não tem a intenção de identificar as posições 

ideopolíticas particulares de Agnes Heller, nem mesmo identificar como será a 

“sociedade do futuro”. Acreditamos e defendemos que, para o momento atual, 

somente pela via do socialismo democrático será possível chegar a uma prévia que 

leve a uma possível transformação social, mas isso não quer dizer que seja um 

primeiro estágio para o comunismo. Segundo Heller (1982a, p. 181), “[...] nenhum 

homem dispõe apenas de um ‘único saber verdadeiro sobre as leis de movimento da 

sociedade’”. 

 Para finalizar este capítulo, buscaremos refletir de forma sucinta sobre o 

futuro para o socialismo, fazendo uma interlocução com alguns teóricos, inclusive 

Agnes Heller e Ferenc Fehér, vinculados aos problemas contemporâneos.   

 

2.5.2. Há um porvir no futuro para o socialismo? 

 

Iniciamos estas reflexões ancorados no livro Marxisme & démocratie: au-delà 

du “socialisme réel138, uma coletânea de ensaios de Agnes Heller e Ferenc Fehér”, 

prefaciada por Michael Löwy. O livro foi editado na França, em 1981, e é bastante 

esclarecedor quanto ao rumo do comunismo no Leste Europeu, num período de 

grande agitação e dissidências nos países pertencentes ao Bloco Soviético. 

 Os artigos e ensaios publicados nesse volume buscam fazer uma crítica ao 

socialismo humanista do sistema burocrático e propor uma alternativa radical para a 

situação que estavam vivenciando na Hungria naquele momento. Os primeiros 

ensaios fazem um balanço globalmente negativo do pretendido “socialismo 

realmente existente” na URSS e na Europa Oriental. Os últimos ensaios mostram 

explicitamente o que a crítica provocou para as condições de uma democracia 

socialista (LÖWY, 1981).  

 Num desses ensaios, Ferenc Fehér (1981, p. 93-112) aponta que as 

sociedades que saíram das revoluções anticapitalistas foram sociedades políticas. 

Foram sociedades ideológicas da “ditadura sobre as necessidades” e se apoiavam 
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 Marxismo e democracia: além do “socialismo real” (HELLER; FEHÉR, 1981). 
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em três princípios fundamentais: a abolição da exploração, a direção racional da 

vida social e o papel dirigente da elite que governava o sistema planificado. 

 Para Kammas (2009), a “ditadura sobre as necessidades” buscou subordinar 

todas as necessidades humanas às necessidades do sistema, o que, no final, 

significava o Partido. Desse modo, a “ditadura sobre as necessidades” buscou 

reprimir – e sob o regime stalinista, eliminar – as expressões de liberdade e de 

pluralismo das “necessidades radicais” do Leste Europeu, por meio da “totalização” 

e “homogeneização” (planificação) da sociedade.  

Contudo, o regime stalinista resultou, segundo Fehér (1981), numa sociedade 

transformada em um conglomerado de trabalhadores assalariados, onde a força de 

trabalho ficou totalmente submissa à elite dirigente. De modo geral, o Estado é quem 

definia, de maneira autoritária, quais necessidades os trabalhadores podiam ter e a 

qual estrutura deveriam assumir, a fim de preencher os objetivos do sistema. Além 

do mais, os trabalhadores foram privados de toda possibilidade de expressar suas 

necessidades de liberdade, enfim, os objetivos sociais foram planificados de maneira 

a corresponder à determinação autoritária das necessidades humanas (idem, p. 98-

101). 

O regime passou a ser dirigido por uma “ditadura elitista hiper-racional”, em 

que, em vinte e cinco anos, revelou-se como um sistema em que todos os 

problemas econômicos diretamente vinculados dentro da esfera política 

representavam o mais baixo nível de expressão das necessidades humanas. Ainda, 

todas as tentativas de expressar essas necessidades atraíam a repressão mais cruel 

e provocavam as maiores crises (idem, p. 101-103). 

 

[...] Todo o sistema explodiu quando os trabalhadores não puderam tolerar 
mais esta situação, quando a legitimação do estado de urgência é duvidosa 
para setores da elite. [...] A história da ditadura das necessidades mostra 
uma corrente ininterrupta de revoltas armadas e de greves de massas pelas 
necessidades materiais mais elementares (como o pão) que exigiam ser 
reconhecidas (idem, p. 104).   

 

 Para Fehér (1981), o Estado comunista-stalinista, nos anos de 1950, era 

firmado sobre as bases da repressão policial, da destruição das tentativas de 

emancipar as pequenas nações (como a Hungria, por exemplo) e tinha, ainda, um 

efeito de coesão das ideologias nacionalistas, um estatuto de “super poder” e 

apresentava-se como um “sistema paternalista e sem liberdade”, muito diferente do 
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real movimento emancipatório socialista, fundado sobre o reconhecimento da livre 

expressão e das necessidades (idem, p. 111-112).  

 Assim, é oportuno fazer um pequeno balanço histórico depois de cem anos da 

primeira experiência socialista/comunista como processo e projeto de transformação 

social. Ao fazer suas críticas ao “socialismo existente” do Leste Europeu, Agnes 

Heller e os seus companheiros da “Escola de Budapeste” não apontam esse projeto 

como fracassado, mas sim no que ele se tornou enquanto sistema coercitivo e 

ditatorial totalitário. Para eles, o “socialismo democrático” ainda se constitui a 

alternativa opositora ao capitalismo. 

 As expressões socialismo, comunismo e marxismo, ao longo dos últimos 

anos, têm sofrido ataques, adulterações e estigmas por parte da ideologia 

dominante. Frente à derrocada dos regimes socialista/comunistas, esses termos têm 

sido utilizados para explicar e justificar qualquer tipo de pensamento que seja 

contrário ao sistema hegemônico atual, o que gera interpretações e práticas 

exatamente opostas e equivocadas ao seu verdadeiro significado e fundamento. 

Além do mais, carregam um significado negativo e pejorativo sobre essas 

experiências. 

 O socialismo implica, essencialmente, uma proposta diferente da lógica do 

capital e que, de modo geral, alude à sua ruptura e superação. O desenvolvimento 

do capitalismo trouxe consigo o aprofundamento, a precarização, a exclusão e a 

desapropriação financeira, demográfica e estatística do mundo. De modo que o 

desenvolvimento da relação capital/trabalho sintetiza a polarização da riqueza 

socialmente produzida, ou seja, a concentração dessa riqueza nas mãos de uma 

elite minoritária que controla toda a economia mundial, o que cria as “necessidades 

radicais” para a superação desse sistema. 

 A proposta socialista defendida pelos membros da “Escola de Budapeste” é 

bem diferente do “socialismo existente”, ou seja, difere na estrutura do poder e do 

controle do Estado. O grande eixo condutor para essa propositiva é a democracia. 

 Com base nas experiências revolucionárias de 1953 na Alemanha, 1956 na 

Hungria e na Polônia, 1968 na Tchecoslováquia, Lukács (1985), em um de seus 

últimos escritos, datado do final de 1968, faz um interessante balanço do “socialismo 

existente” do Leste Europeu, destacando o processo de “democratização” na direção 

de um novo socialismo: o “socialismo democrático”. 
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 Lukács (1985) aponta que naqueles anos estava começando uma crise do 

sistema. Esta alcançou sua primeira expressão, teórico-prática, no XX Congresso do 

Partido Comunista da União Soviética (PCUS), em 1956, quando Nikita 

Khrushchov139 denunciou as violências e cerceações de liberdades do regime 

stalisnista. Para Lukács (1985, p. 62), “[...] a revolução proletária na Rússia não foi 

nunca uma encarnação clássica, (no sentido de Marx) de uma transição histórico-

mundial”. 

 E continua, 

 

[...] A transformação de uma sociedade capitalista em uma sociedade 
socialista é, sobretudo e antes de tudo, uma questão econômica. Quanto 
mais desenvolvido está o capitalismo em um país onde triunfa a revolução, 
tanto mais imediatas e decisivas serão à sua economia as tarefas 
específicas do socialismo (idem, p. 63). 

 

 O socialismo, para Lukács (1985), compreende uma comunidade social, onde 

os trabalhadores socialmente conscientes busquem se elevar mediante o próprio 

trabalho, sua própria experiência, sua existência material e espiritual, 

proporcionando-lhe sentido social com uma ação conjunta eficiente (idem, p. 72), o 

que implica a redução do tempo de trabalho ao socialmente necessário, a 

eliminação da propriedade privada dos meios de produção, a implantação de um 

sistema de autogestão pelos trabalhadores e na socialização política e econômica.  

 Além do mais, o primeiro e grande passo para a realização do socialismo é, 

sem sombra de dúvida, a socialização dos meios de produção e sua concentração 

nas mãos da classe operária de forma democrática.  

 Para Lukács (1985), a democracia constitui-se de um processo de 

democratização, ou seja, esse processo assume a relação ativa de indivíduos com o 

conjunto da sociedade onde vivem ou em qualquer sociedade que seja. Trata-se de 

uma relação política, cuja diferença histórica deriva do conteúdo “humano” da 

respectiva formação econômico-social e do indivíduo social que nela produz. Esta, 

por sua vez, só poderá se realizar mediante a instauração do “socialismo real” na 

sociedade. 
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 Foi secretário-geral do Partido Comunista da União Soviética entre 1953 e 1964 e líder político do 
mundo comunista até ser afastado do poder por sua perspectiva reformista, sendo substituído pelo 
político Leonid Brejnev. 
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 Para Netto (2007, p. 15),  

 

[...] É sabido que no período da transição socialista há que se realizar uma 
dupla socialização: a socialização do poder político e a socialização da 
economia; a partir de um certo patamar de desenvolvimento das forças 
produtivas (aferível empiricamente, e cujos indicadores são dados pela 
existência de uma base urbano-industrial consolidada), a socialização do 
poder político decide da socialização da economia (sua gestão pelos 
coletivos de trabalhadores, erradicada a apropriação privada do excedente) 
e do seu evolver (grifos do autor). 

 

 Um dos vetores que possibilitaram a crise do “socialismo existente” foi 

exatamente a não socialização política e econômica, pelo contrário, houve a 

centralização do poder num Estado comandado por uma elite dirigente, num sistema 

totalitário e burocrático. O socialismo soviético concentrou-se numa ditadura do 

Partido e na concentração burocrática do poder do Estado, principalmente no 

período stalinista. 

 Para Netto (2007), o que entrou em crise não foi o socialismo propriamente 

dito, mas sim uma determinada forma de transição socialista, na qual o Estado 

aparece fundido com o aparelho partidário no exercício de um monopólio político 

que substituiu o protagonismo dos trabalhadores e da sociedade por inteiro. 

 Pellicani (1991, p. 51) aponta que no lugar da supressão do mercado por 

meio da “sociedade dos livres e dos iguais”, o que se deu no Leste Europeu foi uma 

forma de domínio totalitário baseado em uma “economia de todo politizada”140 

incapaz de garantir o emprego racional dos recursos escassos e o desenvolvimento 

das forças produtivas: “[...] ademais, formou-se uma nova classe exploradora, a 

burocracia carismática, em cujas mãos concentrou-se todo o poder político, 

econômico e espiritual que fez da propriedade coletiva dos meios de produção a 

base institucional de seus privilégios” (idem, ibidem). 

Para Mészáros (2010, p. 177),  

 

[...] o sistema soviético, em vez de ativar o poder de decisão autônomo dos 
produtores, reforçou a disjunção entre as funções do Estado e a força de 
trabalho sob seu controle, impondo, sob o pretexto de “planejamento”, as 
ordens de seu aparato político sobre os processos produtivos diretos. Nem 
mesmo a eternidade poderia transformar em sistema socialista 
autoadministrado uma ordem sociometabólica aprisionada por 
determinações estruturais alienadas de maneira tão irremediável (grifos do 
autor). 
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 Economia concentrada nas “mãos visíveis do Estado”. 
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 Como se vê, o comunismo soviético, principalmente no período stalinista, 

caracterizou-se por uma ditadura burocrática socialista, contudo, a partir de 1945, 

com o fim da 2ª Guerra Mundial, o mundo ficou dividido em dois blocos antagônicos: 

de um lado, os Estados Unidos, que defendia a ideologia capitalista, e do outro, a 

União Soviética (URSS), que defendia a ideologia comunista. 

 Esse antagonismo levou a um confronto ideológico que colocou em choque 

as duas ideologias. Como ambos desfrutavam de armamento capaz de realizar uma 

mútua destruição, essa polarização ficou conhecida na história como “Guerra Fria”. 

O confronto direto entre as duas potências nunca ocorreu, contudo, e em 

contrapartida, vários conflitos surgiram pelo mundo influenciados e apoiados, militar 

e economicamente, pelos dois países, o que gerou um clima de hostilidade contra o 

regime comunista. Por outro lado, além desses fatores, uma intensa propaganda 

anticomunista pelos Estados Unidos, mas não somente, fez surgir a aversão a essa 

ideologia, além de uma possível comparação desse sistema com o nazismo alemão. 

 A organização partidária centralizada e programada reprimiu a ideia da 

democracia socialista e rejeitou a sugestão de um governo socialista com base na 

“sociedade dos produtores associados”. Para o comunismo marxiano, o socialismo, 

por sua natureza, não poderia ser decretado nem introduzido por ucasse141. O que 

ocorreu na União Soviética foi a centralização do poder na figura do Partido e, 

consequentemente, no Estado, e não a socialização das decisões políticas e 

econômicas. 

 Podemos dizer que a centralização do poder, predominantemente, e por 

diversas razões, assemelhou-se com o jacobinismo e o blanquismo. Após a 

Revolução de 1917, o Estado soviético passou a ser centralizador, burocratizado, 

terrorista político e policial, com um Exército permanente, dentre outras 

características que desconfiguraram o comunismo marxiano. Desde então, esse 

regime tem sido chamado de comunismo de forma ultrageneralizada. 

 O comunismo leninista-stalinista, ao se afastar do comunismo marxista, 

revelou-se um extraordinário instrumento político-ideológico de desenvolvimento 

econômico e de rápido crescimento do poder nacional. Tais consequências e 

condições levaram Heller (1982a, p. 112) a afirmar que “[...] o trabalho em favor do 

socialismo tem que começar antes; há de se mostrar na práxis que o socialismo não 
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é idêntico ao bolchevismo e ganhar a população passo a passo para este socialismo 

novo e distinto”.  

 As críticas que ora apresentamos não estão relacionadas aos benefícios que 

o regime “socialista existente” trouxe ou provocou, mas sim à forma como ele foi 

implantado e as consequências que ele gerou com relação ao cerceamento da 

liberdade e da democracia. Os pontos positivos são muitos e, de certo modo, não 

foram desconsiderados por Heller e os demais integrantes da “Escola de 

Budapeste”. 

 Para Heller (1981), Marx pensava numa sociedade comunista sem Estado. 

De modo geral, uma sociedade sem Estado implica uma sociedade formada sobre 

outras bases; uma sociedade sem relações legais, sem instituições, enfim, uma 

sociedade onde houvesse a separação completa entre a administração das coisas e 

a dos seres humanos. Além do mais, ele imaginava uma sociedade sem dominação, 

de certo modo, também, sem poder, pois, todas as decisões seriam tomadas de 

forma democrática. 

 A socialização dos meios de produção, da divisão dos bens necessários e das 

decisões políticas seriam tomadas por meio das “associações de trabalhadores”. 

Esse é o socialismo defendido por Agnes Heller.   

 Desse modo, haverá um socialismo para o futuro? 

 Essa é uma pergunta que tem sido formulada periodicamente há mais de 200 

anos. Em cada conjuntura política e econômica, em cada crise que a sociedade 

capitalista atravessa, em cada reordenamento do capital, essa crítica e essa teoria 

retomam o seu lugar no cotidiano e impõem a “necessidade radical” de um 

movimento para o socialismo. 

 Contudo, o que impulsiona os ideólogos, políticos, intelectuais, defensores e 

militantes nesta direção? Primeiramente, devemos refletir sobre o que se entende 

por “questão social” inscrita num determinado ideário político. Os socialistas tomam 

essa postura, sobretudo, frente à pobreza, à pouca esperança de vida, à exploração, 

à carência cultural, enfim, questões que se colocam no cotidiano da vida de milhões 

de pessoas que só têm a opção de vender sua força de trabalho por um salário para 

sua sobrevivência e a de sua prole. 

 O segundo elemento mobilizador, sem sombra de dúvida, está relacionado à 

questão das excessivas cargas de trabalho, ou seja, uma classe muito numerosa da 

população está acorrentada ao trabalho degradante, estressante e alienado. A 
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promessa do socialismo de uma nova sociedade projetada sobre a emancipação do 

trabalho, rumo à emancipação humana, expressa o desejo de liberdade e da 

eliminação da subordinação escravizadora dos indivíduos à divisão do trabalho e, 

com ela, a oposição entre o trabalho intelectual e manual. 

 De outro modo, para Marx (2012, p. 31-32), “[...] quando o trabalho tiver 

deixado de ser mero meio de vida e tiver se tornado a primeira necessidade vital; 

quando, juntamente com o desenvolvimento multifacetado dos indivíduos, suas 

forças produtivas também tiverem crescido e todas as fontes de riqueza coletiva 

jorrarem em abundância”, aí sim, poderemos afirmar que o “reino das necessidades” 

foi superado pelo “reino da liberdade”. 

 Ainda, os socialistas têm alimentado um forte sentimento pela racionalidade 

do mercado, frente à irracionalidade consumista e egocentrista do capitalismo. Além 

do mais, o sentimento de comunidade enquanto valor, despertado pelas formas 

comunitárias de vida em oposição ao individualismo egoísta, predominante no 

capitalismo, constituiria uma característica permanente dos princípios socialistas. 

 Podemos ainda destacar o princípio da igualdade social e política. Igualdade, 

aqui, não no sentido absoluto ou de uma sociedade planificada, mas sim, “[...] de 

cada um segundo suas capacidades, a cada um segundo suas necessidades” (idem, 

p. 32). 

 E, por último, a defesa do socialismo implica, conforme já apontamos, uma 

necessidade, porque envolve questões ético-morais e ético-políticas. Sua 

identificação orgânica com os princípios de humanidade, de respeito e integração à 

natureza faz desse modelo de sociabilidade uma forma harmônica entre ser humano 

e natureza. 

 Além do mais, segundo Heller (1989), esta sociedade moderna altamente 

complexa, com sua organização econômica e política impulsionada para o 

desenvolvimento e crescimento industrial desenfreado têm sido reduzida a um 

espectro chamado capitalismo enquanto modelo ideal e hegemônico de 

sociabilidade.  

 Esse modelo, mesmo com a sua versão keynesiana de bem-estar social e 

com suas instâncias democráticas, muitas vezes corrompidas pelo capital, tem sido 

mantido pela exploração do trabalho assalariado de homens e mulheres que vivem 

da venda da sua força de trabalho, ao passo que, ainda, a riqueza socialmente 

produzida é concentrada nas mãos de uma minoria que usufrui dos seus benefícios 
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em detrimento da exploração gerada pela relação trabalho/capital e pela 

acumulação de capital. 

 Para Heller (1989, p. 121), 

 

[...] esta imagem verdadeiramente unilateral do mundo moderno gerou um 
desejo quase irresistível de criar um novo tipo de sociedade, chamado 
socialismo, que era a negação absoluta de todo o que havia existido, 
inclusive os socialistas que não eram necessariamente inimigos de todos os 
aspectos do mundo moderno. [...] Neste universo socialista de novo tipo, 
cada característica individual de vida sociopolítica e cultural tem que ser 
reinventada; todo velho hábito, instituições ou princípios deveriam ser 
substituídos. A nova ordem teria que basear-se em princípios de gestão 
econômica totalmente sem precedentes; isto era a economia planificada. 

 

 A centralidade democrática deveria destinar-se ao desenvolvimento de uma 

nova cultura política, econômica e social, um novo tipo de ser humano, uma nova 

visão de mundo e que implica, ao mesmo tempo, a superação do capitalismo e de 

suas formas de existência. 

 Parafraseando Michael Löwy (MARX; ENGELS, 2013), acreditamos que as 

revoluções sociais modernas devem começar nas periferias do capitalismo e não no 

centro: “[...] O socialismo do futuro será uma manifestação superior do coletivismo 

arcaico, capaz de integrar as conquistas técnicas e culturais da modernidade” (idem, 

p. 13).  

 

[...] As revoluções sociais poderiam começar não nos países mais 
industrializados, nas grandes metrópoles capitalistas – onde supostamente 
as condições estariam “maduras” (como se a história fosse uma laranjeira) -, 
mas na periferia do sistema capitalista, nos países “atrasados” – 
“semifeudais”, “coloniais e semicoloniais”, ou “subdesenvolvidos”, segundo 
a terminologia do século XX (idem, p. 16). 

 

 Terminamos este capítulo com as palavras de Agnes Heller (idem, p. 127): 

 

[...] a crise atual proporciona uma oportunidade única para a autoeducação 
dos socialistas. Em toda a história desta teoria e deste movimento, uma 
característica recorrente tem sido as reprimendas que os socialistas têm 
dirigido a um mundo que se mostrava relutante a obedecer suas prescrições 
políticas ou filosóficas. É chegado, evidentemente, o tempo em que uma 
simples verdade tem que ser entendida de uma vez e para sempre: o 
socialismo é que existe para o mundo, não o mundo que existe para o 
socialismo (grifos da autora).  

 

Deste modo, passamos agora a relacionar essa teoria com a crise estrutural 

do capital na sociedade atual e as manifestações sociais dos últimos anos, 
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sobretudo, as do Brasil frente à crise político-econômica que vem se arrastando, 

para somente depois fazer uma interligação com o Serviço Social brasileiro.  
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CAPÍTULO 3 

 

3. A CRISE ESTRUTURAL DO CAPITAL NA CONTEMPORANEIDADE 

 

“Tudo é e não é, pois tudo flui, tudo se acha 

sujeito a um processo constante de 
transformação, de incessante nascimento e 
caducidade”. 

Friedrich Engels  

 

3.1. Para uma análise de conjuntura 

 

Para analisarmos os pressupostos anteriormente citados, torna-se necessário 

fazermos uma análise de conjuntura dos principais acontecimentos que têm 

marcado os últimos anos, em especial, as crises econômicas e políticas que têm 

levado o Brasil à bancarrota. 

Primeiramente, é importante distinguirmos fatos de acontecimentos e, depois, 

distinguir os acontecimentos segundo a sua importância. Por exemplo, um beijo 

pode ser um fato comum, mas o “beijo de Judas” foi um acontecimento que 

apresentou uma série de significados importantes. 

O mérito e o peso de um acontecimento é sempre relativo e depende, 

sobretudo, da ótica de quem analisa a conjuntura. Para uma análise de conjuntura 

de um determinado momento histórico, torna-se necessário perceber quais as 

forças, os movimentos, as contradições e as condições que geraram os conflitos 

sociais. Na maioria das vezes, percebemos diretamente o fato, mas o pano de fundo 

e a trama dos acontecimentos que o produz nem sempre fica claro. 

Portanto, há a necessidade de observar os sinais que esses acontecimentos 

geram ou podem gerar em sua essência. De outro modo, é analisar a relevância dos 

elementos que não estão aparentes, as relações de forças que movem os 

acontecimentos e as manifestações dos novos acontecimentos. É buscar o fio 

condutor e procurar entender a lógica interna de um determinado fato, o movimento 

político, social e econômico para entender o sentido, as ações e até mesmo os 

possíveis desdobramentos. 

É interessante ainda observar as articulações e dimensões locais, regionais, 

nacionais e internacionais dos fenômenos, dos acontecimentos, dos atores e das 

forças sociais envolvidas. A análise de conjuntura não pode ser realizada de modo a 
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determinar relações de causalidade deterministas, linear ou simples, mas, sim, as 

ações políticas, econômicas, culturais e sociais que impulsionam a realidade, as 

transformações e as mudanças para o surgimento de algo novo. Por isso, a 

imprevisibilidade está sempre presente. A análise de conjuntura deve sempre estar 

aberta a descobertas de várias possibilidades e alternativas. 

Outro elemento a destacar é o cenário, ou seja, as ações da trama social, 

política, cultural e econômica num determinado espaço ou conjuntura. Desse modo, 

o cenário pode se deslocar de acordo com o desenvolvimento de lutas, movimentos, 

manifestações sociais e fatores sociais. É importante saber definir os antecedentes 

dessas lutas e qual a direção que irão tomar. 

Além disso, é necessário definir quem são os atores sociais (grupos políticos, 

partidos, classe, país etc.) que encarnam uma ideia, uma reivindicação, um projeto, 

uma denúncia, uma promessa, uma insatisfação ou descontentamento social. No 

cenário no qual a luta de classes é uma realidade, o recorte de classe social e de 

onde partem as ações é fundamental e, num cenário em que essas ações são 

políticas, é preciso, ainda, detectar os verdadeiros interesses. 

O confronto, a coexistência ou cooperação demarcam outra categoria para a 

realização de uma análise de conjuntura: a relação de forças. Classes sociais, 

grupos, enfim, diferentes atores sociais estão sempre em relação uns com os outros. 

Relações estas que, na maioria das vezes, implicam antagonismo, confrontação ou 

interesses. A relação de forças sofre mudanças permanentes de acordo com os 

interesses econômicos e políticos principalmente. 

Se observarmos, por exemplo, alguns indicadores, quantitativos e/ou 

qualitativos, como numa eleição, por exemplo, poderemos observar que a 

quantidade de votos indicará a relação de força entre partidos, grupos e classes 

sociais. Contudo, é importante verificar aqueles que estão menos visíveis e qual é o 

movimento social ou partido político emergente que está em vantagem com relação 

a outros que estão em desvantagem.  

Por último, devemos observar a articulação entre estrutura e conjuntura, ou 

seja, analisar os fatos, os eventos, os acontecimentos, o pano de fundo, enfim, a 

estrutura dos acontecimentos. Estes, por sua vez, geram situações que definem 

uma conjuntura e têm relação com a sua historicidade, com o passado, com as 

relações sociais, políticas e econômicas estabelecidas ou determinadas durante um 

processo mais longo, ou seja, a estrutura prevalente. 



263 

 

Se analisarmos um determinado quadro de seca no Nordeste brasileiro, por 

exemplo, poderemos demarcar uma conjuntura social grave, contudo, os fatores que 

levam a essa análise podem variar em detrimento à estrutura fundiária, as políticas 

envolvidas, os atores envolvidos, as relações de força, os interesses, enfim, uma 

série de elementos que interferem, sobremaneira, no problema da seca que atinge 

uma grande população. 

A estratégia e a tática são também instrumentos úteis para a análise da ação 

dos diferentes atores sociais. A estratégia diz respeito à articulação, definição de um 

conjunto de meios, de forças e de elementos, tendo em vista a realização de 

determinados objetivos gerais ou projeto que corresponda aos interesses e objetivos 

particulares ou sociais, econômicos e políticos de determinadas forças ou classes 

sociais. 

A tática, por sua vez, diz respeito aos meios, formas particulares e concretas 

de ações, tendo em vista a realização de estratégias determinadas. Tais elementos 

irão demonstrar os campos de confronto existentes num determinado momento ou 

acontecimento histórico. 

Assim, desde 2008, um número considerável de manifestações sociais 

começou a eclodir em várias partes do globo. Essas manifestações sociais foram 

causadas, em sua maioria, pelo agravamento das condições de vida provocado 

pelos ajustes fiscais e financeiros para a manutenção do poder hegemônico do 

capital. Além disso, o avanço de políticas neoliberais e de uma ofensiva 

conservadora, muitas vezes, embalada pelo reacionarismo fundamentalista religioso, 

tem sido a mola mestra do clima de descontentamento generalizado.  

 No Brasil, políticas de recessão, de criminalização dos movimentos e das 

manifestações sociais e políticas de austeridade imposta por governos que buscam 

manter o poder hegemônico do capital sobre a vida social, impiedosamente, 

massacram a população trabalhadora, principalmente nos grandes centros urbanos 

onde as condições de vida e de trabalho apresentam-se mais pauperizadas e 

precarizadas. 

 Contudo, essa situação não é particularmente uma expressão das crises que 

tem evolvido no Brasil, mas, sim, as crises internas espelham um momento de crises 

generalizadas ao redor do mundo e que, sobremaneira, tem sua raiz na crise 

estrutural do capital. 
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 De modo geral, essa crise não só tem afetado a população mundial, mas 

também tem comprometido, significativamente, as condições de sobrevivência no e 

do planeta. Poluição, desmatamentos, devastações, extração exacerbada dos 

elementos naturais, aumento de produção, enfim, uma série de fatores que implica 

mudanças climáticas, cataclismos, tsunamis, entre outros fenômenos muitas vezes 

provocados pela ação humana e que afetam diretamente as leis gerais da natureza. 

Além disso, as imprudências humanas levam a desastres descomunais que afetam 

centenas de vidas.  

 Mészáros (2015) aponta que somente mudanças radicais nas bases 

substantivas e estruturais do sistema e da lógica do capital, na direção de uma 

proposta socialista142, de modo a criar a “necessidade radical” de derrubar este 

sistema, é que podem evitar o colapso total do planeta.  

 Nessa onda avassaladora de destruição, a natureza tem-se tornado puro 

objeto para a exploração e dominação humana, deixando de ser reconhecida 

enquanto “poder em si”, e o próprio conhecimento científico e teórico das suas leis 

próprias aparecem “[...] unicamente como ardil para submetê-la às necessidades 

humanas, seja como objeto de consumo, seja como meio de produção” (MARX, 

2011, p. 334).  

O capitalismo está fundamentado na produção de valor excedente, na 

acumulação de capital, na luta de classes e no trabalho assalariado. O aumento 

progressivo e o desenvolvimento das forças produtivas requerem, sobremaneira, 

que o círculo de consumo se amplie no interior da circulação de modo que também 

se alargue o círculo produtivo (MARX, 2011). 

Marx (2011) já apontava que a ampliação quantitativa do consumo implicaria, 

concomitantemente, a criação e ampliação de novas necessidades e de novos 

valores de uso. Contudo, esse aumento desenfreado e irracional cria uma “ameaça 

permanente à dinâmica da acumulação contínua”, gerando frequentes períodos de 

crises (HARVEY, 2014, p. 363). 

Essa crescente inadequação do desenvolvimento produtivo, nos dizeres de 

Marx (2011), manifesta-se em agudas contradições, crises, convulsões e destruição 

                                                         
142 Michael Löwy tem levantado bandeira na defesa de uma proposta de ecossocialismo que implica 

destruir o aparelho do Estado e criar outro tipo de poder. O ecossocialismo é uma proposta 
estratégica que resulta da convergência entre a reflexão ecológica e a reflexão socialista, atrelada à 
reflexão marxista. Essa proposta implica a reorganização do modo de produção e de consumo, 
baseado nas necessidades reais da população e na defesa do equilíbrio do ecossistema.  
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violenta pelo capital. Desse modo, a dinâmica do sistema capitalista está sujeita à 

lógica destrutiva das crises cíclicas143 e periódicas do capital.  

Para dar conta de entendermos o movimento e a dinâmica das “necessidades 

radicais”, precisamos voltar um pouco no tempo para podermos compreender as 

artimanhas do capitalismo enquanto ordem societária e as principais manobras da 

burguesia para manter sua supremacia hegemônica no poder.  

Assim, vamos agora percorrer rapidamente pela passagem do capitalismo 

concorrencial para a sua fase monopolista, de modo a identificar as modificações 

estruturais no seu ordenamento na dinâmica econômica e suas incidências na 

estrutura social e política da sociedade em seu processo histórico. 

 

3.2. Do concorrencial ao capitalismo monopolista 

 

Segundo Netto (2005), o capitalismo, no último quartel do século XIX, 

experimentou profundas modificações no seu ordenamento e na sua dinâmica 

econômica. Compreende um período em que o capitalismo concorrencial é sucedido 

pelo capitalismo monopolista. De acordo com Mandel (1982), o capitalismo 

concorrencial surge como resultado da Revolução Industrial no fim do século XVIII. 

Sua segunda subfase compreende os anos de 1848 e 1873, em 

consequência da primeira revolução tecnológica. Hobsbawm (1982) aponta que as 

crises do comércio de 1847, sobretudo na Europa, propiciaram uma sequência de 

revoluções naquele continente, quando a prosperidade industrial atingiu seu pleno 

florescimento, constituindo a força revitalizadora que inspirou novo ânimo à 

burguesia europeia e à organização das classes operárias. 

Para Marx (2012), uma nova revolução só seria possível na esteira de uma 

nova crise. Fica claro que os momentos de crise criam condições históricas para as 

efervescências revolucionárias. 

Assim, a expansão da economia capitalista em todo o planeta após 1848 

anunciou um período de sucessivas fases para o desenvolvimento do capitalismo. 

De modo geral, podemos dizer que a década de 1850 caracterizou-se pela 

                                                         
143

 Entendemos que os momentos de crises do capital não implicam necessariamente o fim do 

capitalismo, mas a busca de soluções bruscas para o restabelecimento da normalidade do próprio 
sistema que volta ao seu eixo destrutivo e contraditório. Em outras palavras, Marx já apontava que os 
momentos de crises criam condições para um novo processo, muitas vezes, mais avassalador de 
acumulação de capital e de exploração do sobretrabalho. Tal movimento implica o caráter cíclico 
dessas crises.  
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expansão do capitalismo. Já a década de 1860 foi um período turbulento em toda a 

Europa e os anos de 1870 foi o período constituído pela ascensão e colapso do 

capitalismo. “[...] Foi o triunfo de uma sociedade que acreditou que o crescimento 

econômico repousava na competição da livre iniciativa privada, no sucesso de 

comprar tudo no mercado mais barato (inclusive trabalho) e vender no mais caro” 

(HOBSBAWN, 1982, p. 21). 

O discurso burguês da segunda metade do século XIX fundamentava-se na 

criação de um mundo pleno de distribuição material e da crescente felicidade, 

oportunidade humana e razão para o avanço das ciências e das artes, numa 

palavra, um mundo de contínuo e acelerado progresso material e moral, contudo, 

uma interrogação pairava no ar: “Às custas de quem? E como?”. Logicamente sob a 

exploração do proletariado. 

Aos poucos os interesses e os métodos escusos da burguesia liberal foram 

sendo desvelados, principalmente pela genialidade de Karl Marx, sempre com a 

contribuição de Friedrich Engels, entre outros. Outro ponto importante a destacar é 

que o desenvolvimento político-econômico estava intrinsecamente relacionado, em 

sua grande maioria, com os governos representativos eleitos pela burguesa que, 

após a derrubada das monarquias tradicionais, assumiram o poder, ou mesmo por 

monarquias que coadunavam com as ideias liberais nascentes, com o objetivo de 

garantir a ordem social burguesa, evitando, assim, sua derrubada. 

Hobsbawm (1982) aponta que a França era o berço das ideias político-

ideológicas da época e, portanto, era, também, o berço dos maiores acontecimentos 

políticos. Em contrapartida, junto com a burguesia triunfante, estava também uma 

massa da população pronta para transformar as modificações liberais em revoluções 

sociais. 

Enquanto a burguesia capitalista acumulava riquezas, trabalhadores, em sua 

grande maioria, pobres e proletários, empobreciam gradativamente, fermentando um 

descontentamento geral, que os agitava e os insurgia. Entre 1848 e 1870, 

aconteceram um número considerável de guerras e revoluções na Europa e fora 

dela. Particularmente podemos destacar os massacres conduzidos pela Guerra da 

Criméia (1854-1856) e a Guerra Civil Americana (1861-1865). Hobsbawm (1982) 

destaca que esta última teve maior significância pelo peso do poder econômico e 

pelos recursos superiores. 
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A expansão capitalista atingiu os quatro cantos do planeta. Estradas de ferro, 

cabos submarinos, construção do Canal de Suez, surgimento das metrópoles, 

imensos fluxos migratórios, entre outros acontecimentos, são exemplos dessa 

expansão. 

A fase imperialista/monopolista surge com o esgotamento do período 

expansionista desencadeado nesse período. O imperialismo representou uma fase 

qualitativamente nova na formação socioeconômica do capitalismo. Com a rápida 

expansão econômica em toda a Europa, a consolidação da ordem burguesa e as 

primeiras grandes crises de superprodução naquele continente marcaram o início da 

expansão dos monopólios e oligopólios. 

O capitalismo monopolista buscou o alargamento da base geográfica 

(expansão intercontinental). A expansão do imperialismo se deu com a inauguração 

de grandes potências econômicas em nível mundial e a conquista da hegemonia dos 

grandes grupos econômicos em seus respectivos Estados, levando esses países a 

adotarem internamente uma política econômica que buscasse garantir a expansão 

das relações capitalistas. 

A concentração de capital absorveu ou eliminou as indústrias pelos seus 

concorrentes mais fortes e hábeis, processo também estendido para o campo onde 

as pequenas e médias propriedades deram lugar aos grandes latifúndios, assim 

como as instituições financeiras, principalmente os bancos. A aglutinação dessas 

instituições financeiras, propiciou o surgimento do capital financeiro que passou a 

interferir diretamente na vida das empresas, indústrias e nos Estados nacionais por 

meio do sistema de créditos e financiamentos, o que também afetou o rol de 

necessidades dos indivíduos sociais na vida cotidiana. 

Um ponto importante a destacar é que o monopólio permitia que as empresas 

médias, pequenas e uma massa de pequenos produtores (fossem estes mercantis 

ou camponeses) sobrevivessem para que estes mantivessem as grandes 

companhias comerciais com os seus produtos, contudo, os preços foram 

estabelecidos por estas companhias, o que proporcionava lucros fabulosos, porém, 

todos os anos esse comércio desleal arruinava milhões de pequenos comerciantes, 

produtores e agricultores. 

Além do mais, principalmente nos países em desenvolvimento, essa 

exploração permitiu que os empresários passassem a equacionar os salários dos 

operários, pagando menos do que realmente devia ser. 
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 Para Netto e Braz (2007, p. 113), 

 

[...] quando o processo de trabalho está subordinado realmente ao capital, 
quando o trabalhador perde o controle desse processo, o capital encontra 
as melhores condições para incrementar a produção do excedente – vale 
dizer, a subsunção real do trabalho ao capital propicia a este último 
potenciar a extração de mais-valia (NETTO; BRAZ, 2007, p. 113). 

 

Com relação às políticas estatais, o capitalismo nessas condições exigia que 

os Estados adotassem medidas para facilitar sua exploração por meio de políticas 

protecionistas e de investimento na indústria pesada e bélica, principalmente, além 

de facilitar a permanência dos grandes conglomerados de capital transnacional, 

dada a necessidade de expansão do capitalismo.  

Mészáros (2012, p. 33) aponta que “[...] o Estado nacional continuou sendo o 

árbitro último da tomada de decisões socioeconômicas e políticas abrangentes, bem 

como garantidor real dos ricos assumidos por todos os empreendimentos 

econômicos transnacionais”. Com efeito, esse processo de acumulação requeria 

sempre novas estratégias para manter o poder econômico do capital e a hegemonia 

política da burguesia. 

Dentre essas estratégias, podemos destacar a tendência de substituir o 

“trabalho vivo” dos operários pelo “trabalho morto”, que apenas transmite valor já 

incorporado aos meios de produção. Isto implicava consequências diretamente 

sentidas no proletariado e nas taxas de desemprego estrutural dos países 

industrializados. 

Mészáros (2011, p. 69) aponta que por toda parte observava-se o 

crescimento do desemprego estrutural e a miséria a ele associada. Assim, “[...] o 

novo padrão de desemprego como uma tendência socioeconômica adquire o caráter 

de um indicador do aprofundamento da crise estrutural do capitalismo atual”.  

A interdependência internacional dos processos de crises, enquanto 

fenômeno mundial, interferiram significativamente na dinâmica política e 

socioeconômica dos Estados nacionais. Além disso, a concentração de capital 

aumentava o poder do patronato no que se refere à organização da classe operária, 

o que contribuía, ainda, para o processo de renovação e ampliação da hegemonia 

burguesa. 

De modo geral, o Estado, para Sweezy (1983) é um dos fatores que modelam 

a forma limitada à aplicação de princípios econômicos a qualquer conjunto de 
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condições reais. Além disso, com o avanço do poderio capitalista, houve expressivas 

alterações na substância dos regimes políticos. Tais alterações, implicavam o 

aumento do militarismo, no aumento dos organismos repressivos, na coerção das 

forças em “defesa da ordem”, o aumento do sistema prisional, dos órgãos de 

vigilância política e, consequentemente, no aumento da violência, de modo que o 

emprego de métodos repressivos eram uma constante contra os movimentos 

revolucionários, contra hegemônicos e na organização da sociedade civil. Estes 

fatores permanecem até hoje.  

Considerando o Estado como produto da luta de classes e tendo uma classe 

que é proprietária dos meios de produção e do capital, da qual desfruta vantagens; 

e, na outra ponta, uma classe que apenas detém sua força de trabalho, de modo 

que estes são possuídos - não possuidores nem proprietários -, teremos, nesta 

lógica, um Estado capitalista que se mantém sob o jugo de um poder hegemônico de 

uma determinada classe: a burguesia empresarial. 

Desse modo, o poder estatal é monopolizado pela classe dominante, sendo 

os principais beneficiados. Assim, o Estado capitalista burguês é a resultante do 

processo histórico e se firma sobre as mãos da burguesia que impõe o seu domínio, 

os seus interesses e a manutenção da estabilidade da sua própria estrutura. 

Deste modo, deste os primórdios da constituição do Estado Moderno, quem o 

financiava eram - e continua sendo - os capitalistas (comerciantes, banqueiros, 

negociantes). Assim, já que estes pagam para manter o Estado, exigirão que este se 

coloque inteiramente a serviço deles, daí a própria natureza das leis que promulgam 

e instituições que criam.  

Dentro dessa lógica, várias instituições que hoje parecem de natureza 

democrática, por exemplo, a instituição parlamentar, revelam claramente a natureza 

de classe do Estado burguês. Tanto é assim que, na maioria dos países em que foi 

instituído o parlamentarismo, até os primeiros anos do século XX, somente a 

burguesia é que tinha direito a voto.  

O poder do Estado burguês, desde Maquiavel, é exercido por meio da força. 

O Estado é, acima de tudo, um conjunto de instituições permanentes: o exército 

(efetivo e de reserva), a polícia geral, a polícia especial, a polícia secreta, os altos 

administradores nos departamentos governamentais (os serventuários-chave dos 

serviços, os corpos de segurança nacional, os juízes etc.). Esses poderes não são 

eleitos, mas constituídos e constantemente “reformados”.  
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Por outro lado, a igualdade política e a democracia são mais aparentes do 

que reais e o direito do cidadão ao voto não passa de um mero direito de votar e ser 

votado, de tantos em tantos anos. Do ponto de vista das classes sociais e de acordo 

com Heller (1971, p. 218), “[...] as pessoas são iguais somente se suas posições na 

divisão do trabalho (dentro da hierarquia social) forem similares. Isto é uma 

igualdade de desiguais e, desta maneira, as substâncias ou valores humanos não 

são iguais”. 

Esse direito, na maioria das vezes, não alcança os centros reais nos quais se 

tomam as decisões e se exerce o poder, apenas em momentos e situações 

particulares, de modo a prevalecer algumas ações e decisões populares, como os 

plebiscitos, referendos e iniciativa popular, por exemplo, conforme a Constituição 

Federal de 1988 no Brasil.  

O Parlamento, em sua grande maioria, reúne os interesses comuns da 

burguesia representados, sobremaneira, por grupos capitalistas ou financiados por 

grandes empresas. Também aglutinam força entre grupos opostos ou de interesses 

locais, regionais e corporativos que disputam parcela das manobras corruptíveis e 

dos recursos alocados no interior do Estado.  

A função do Parlamento, nessa direção, é servir de lugar comum de reuniões, 

onde os interesses coletivos da burguesia possam ser formulados e representados. 

De algumas décadas para cá, os posicionamentos de esquerda têm crescido, 

mesmo que parcamente, têm acontecido algumas mudanças nesse cenário. 

O Parlamento e, mais ainda, o governo de um Estado capitalista, por mais 

democrático que pareça ser, está atado à burguesia por cadeias que tomam o nome 

de dívida pública. Para saudar essas dívidas, o Estado capitalista busca recursos 

nos bancos. Além disso, a ocupação de cargos é estritamente desleal, já que entram 

em jogo os interesses daqueles que estão no poder.  

Resumindo: o Estado é uma entidade criada pela sociedade para fiscalização 

do funcionamento diário da vida social. De modo geral, esse está a serviço da classe 

dominante, com a finalidade de manter o seu domínio. Existe uma necessidade 

objetiva para essa organização, uma necessidade muito intimamente ligada ao grau 

de pobreza e de conflito social existente numa dada sociedade. Esses conflitos 

sociais, em sua grande maioria, estão intimamente ligados à má divisão da riqueza 

socialmente produzida, à certa escassez de bens materiais, de recursos, de meios 
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necessários para a satisfação das necessidades humanas, da luta de classes e da 

propriedade privada dos meios de produção.  

A burguesia imperialista recorre, sobremaneira, ao terror nas situações de 

crise, principalmente quando vê o seu poder de dominação ser questionado ou 

ameaçado. Para Sweezy (1983, p. 242), “[...] o fator adicional que leva o Estado a 

interferir no processo econômico é a centralização do capital e o crescimento do 

monopólio”. 

Paulatinamente, o capitalismo monopolista foi se transformando em 

“capitalismo monopolista de Estado”, ou seja, quando o Estado passa a intervir de 

maneira abrangente na economia para manter o status quo do capitalismo e do 

poder da burguesia. Obviamente que os movimentos contra hegemônicos, 

revolucionários e anticapitalistas buscam organizar-se diante dos impactos gerados 

por essas situações.  

O Estado é obrigado a interferir, substituindo a lei da oferta e da procura pela 

sua própria ação. Podemos ainda assinalar que as contradições do processo de 

acumulação e o desenvolvimento “desigual e combinado”144 do capitalismo o levou 

às suas últimas consequências.  

Assim, a intervenção do Estado na economia busca evitar as falências por 

meio de empréstimos de fundo público e subsídios, entre outras manobras. Contudo, 

para que o Estado tenha condições de financiar os setores privados, é necessário o 

avanço de políticas neoliberais que permitem investir dinheiro público nos setores 

privados, e também aumentar as divisas entre exportação e importação. 

Marx (2017) deixa claro que o desenvolvimento do capitalismo levaria a uma 

contraposição do capital privado, ou seja, as empresas individuais formariam 

grandes conglomerados constituindo, assim, monopólios de empresas sociais. Essa 

transformação levaria o capitalista a se tornar um simples gerente do capital, um 

administrador de outras pessoas e de proprietários de capital. 

                                                         
144

 Michael Löwy (1995) aponta que a teoria do desenvolvimento desigual e combinado é uma 
interessante contribuição para refletir sobre o imperialismo, como também uma das tentativas mais 
significativas de romper com o evolucionismo. Em seu texto A teoria do desenvolvimento desigual e 
combinado, Löwy discute os principais fundamentos dessa teoria, considerado por Ernest Mandel 
uma das maiores contribuições de Trotsky à teoria marxista. Deste modo, a teoria do 
desenvolvimento desigual e combinado é uma tentativa de explicar as modificações ocorridas brusca 
e desordenadamente do capitalismo, como também busca dar conta da lógica das contradições 
econômicas e sociais dos países capitalistas periféricos ou dominados pelo imperialismo. Ianni (2004) 
também faz uso desses apontamentos para explicar uma das características da formação social 
brasileira. 
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Evidentemente que esse processo de associação de capital implica 

decisivamente a existência de um mercado firme para as ações das sociedades 

anônimas, o que constitui um longo processo histórico na direção da centralização 

da economia. O aparecimento dos grandes conglomerados industriais e 

empresariais, enquanto sociedades anônimas, propiciou o controle nominal do 

capital concentrado nas mãos de acionistas. O lucro do organizador – principal 

transformação decorrente desse processo – coloca grandes riquezas nas mãos de 

um número relativamente pequeno de capitalistas e instituições bancárias.  

Assim, o próprio desenvolvimento dessas sociedades anônimas em sua 

organização orgânica, ainda mais fechada permite a formação de cartéis145, 

trustes146 ou fusões147. O que distingue estas em relação às primeiras é o fato de 

serem “[...] destinadas deliberadamente a aumentar os lucros por meio de controles 

de mercado de caráter monopolista (SWEEZY, 1983, p. 203): “[...] devemos lembrar 

que uma comunidade de interesse entre concorrentes, baseada em diretorias 

ligadas entre si ou em ligações bancárias comuns, quando existe, aplaina o caminho 

e fortalece grandemente a tendência no sentido da combinação”. 

Diante dessas organizações próprias do desenvolvimento do capitalismo, falta 

ainda analisar as instituições financeiras e os bancos, que exercem um papel de 

grande importância no processo de eliminação da concorrência e na financeirização 

da economia. 

De acordo com Sweezy (1983, p. 205), 

                                                         
145

 “[...] O cartel típico tem uma comissão central com a incumbência de fixar preços e quotas de 
produção, e o poder de punir os violadores com multas ou outras sanções. A independência dos 
membros pode ser limitada ainda pela centralização das compras e vendas nem único agente, e 
dando mesmo à comissão central o poder de fechar as fábricas ineficientes e distribuir os lucros totais 
segundo uma fórmula estabelecida. Quando esta última medida é tomada, o cartel se aproxima 
muito, sob vários aspectos, da fusão total” (SWEEZY, 1983, p. 204). 
146

 Para Sweezy (1983, p. 204), os trustes são uma “[...] forma de organização mais rigorosa do que o 
cartel [...], no sentido preciso da palavra, e que gozou de grande voga nos Estados Unidos. [...] No 
truste, os donos de uma maioria de ações de várias sociedades anônimas independentes passam 
suas ações para um grupo de depositários, em troca de um certificado de depósito. Os depositários 
administram as companhias e os portadores dos certificados recebem os dividendos. Dessa forma, a 
unificação completa de políticas das companhias é realizada, ao passo que a identidade legal e 
comercial dos seus constituintes não é prejudicada, como no cartel. O truste nesse sentido não deve 
ser confundido com o sentido comum do termo, de denominação genérica cobrindo quase toda a 
escala de combinações monopolistas”.  
147

 “[...] Finalmente, chegamos à fusão completa, na qual a independência das firmas participantes é 
abolida. A fusão pode ocorrer de várias formas, sendo as principais delas a absorção de todas as 
formas por uma única forma grande, e o desaparecimento de todas as firmas antigas em favor de 
uma nova entidade comercial. De qualquer forma, o resultado é o mesmo; completa unidade orgânica 
sob uma direção única. Essa é, evidentemente, a forma mais eficiente de combinação, do ponto de 
vista de realizar uma política monopolista” (SWEEZY, 1983, p. 204). 
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[...] quanto mais amplas as ligações de um banco e mais poderosa a sua 
voz, tanto mais eficiente pode pôr em prática sua política de eliminar a 
concorrência e estabelecer monopólios. [...] Disto surge a união pessoal 
interna de diretorias comuns e comunidades de interesse que unem os 
grandes banqueiros e magnatas industriais em todos os países capitalistas 
adiantados. 

 

Além do mais, Marx (2017, p. 499), ao analisar o sistema de créditos, avaliou 

que esse é a “[...] alavanca principal de superprodução e do excesso de 

especulação no comércio”, de modo que este processo tende a valorizar ainda mais 

o capital.  

 

[...] Por conseguinte, o crédito acelera o desenvolvimento material das 
forças produtivas e a instauração do mercado mundial, que, por 
constituírem as bases da nova forma de produção, têm de ser 
desenvolvidos até um certo nível como tarefa histórica do modo de 
produção capitalista. O crédito acelera ao mesmo tempo as erupções 
violentas dessa contradição, as crises e, com elas, os elementos da 
dissolução do antigo modo de produção (idem, ibidem). 

  

Sweezy (1983) afirma que, dentro desse processo, a produção particular 

quase desapareceu em detrimento das sociedades anônimas, de modo que o “[...] 

verdadeiro dono do capital se afasta mais ou menos do processo de produção” 

(idem, p. 200).  

É evidente que esse processo não poderia passar despercebido por Marx, 

que afirma que, 

 

[...] uma nova aristocracia financeira, uma nova classe de parasitas sob a 
forma de projetistas, fundadores e diretores meramente nominais; todo o 
sistema de especulação e de fraude no que diz respeito à fundação da 
sociedade por ações e ao lançamento e comércio de ações. É produção 
privada, sem o controle da propriedade privada (MARX, 2017, p. 496). 

 

Assim, o desenvolvimento do capitalismo monopolista tem como fundamento 

a “concentração de capital”, no sentido de eliminar a concorrência mediante o 

processo que Marx denominou de “centralização do capital”, ou seja, a reunião de 

capitais existentes (SWEEZY, 1983). 

O Estado, sob o ordenamento jurídico e burocrático burguês, além de manter 

o seu domínio de classe, também luta pela proteção da propriedade privada que, 

nos dizeres de Sweezy (1983), implica uma relação social entre pessoas, pois, a 

“[...] propriedade privada confere a seus possuidores a isenção do trabalho e o 
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usufruto do trabalho dos outros, e nisso está a essência de toda a dominação social 

(idem, p. 190). 

Desse modo, a proteção à propriedade privada é, fundamentalmente, a 

segurança do domínio social dos proprietários sobre os não-proprietários. E se estes 

têm o domínio do Estado, passa a ser função primordial do Estado burguês em 

manter sua hegemonia. Logo, o fundamento comunista defendido por Marx e 

Engels, no Manifesto do Partido Comunista, se resume na abolição da propriedade 

privada, da divisão de classes sociais e da subsunção gradativa do Estado burguês.  

Se considerarmos que a taxa de mais-valia se afirma sobre três fatores 

essenciais (a produtividade do trabalho, a extensão do dia de trabalho e os padrões 

de vida existentes), perceberemos que os monopólios e oligopólios interferem, 

sobremaneira, na relação capital/trabalho, de modo que os trabalhadores passam a 

sofrer diretamente as consequências desse processo. 

Hoje, vemos uma economia mundial interligada e inter-relacionada, 

constituída de numerosos países capitalistas e semi-capitalistas, nos quais o 

monopólio, em graus variados, é um fenômeno comum. A sua formação está 

intimamente ligada à composição orgânica do capital. Além do mais, estes 

pressupostos devem ser analisados tendo em vista o crescimento do capital 

constante em relação ao variável e ao crescimento de parte fixa do capital constante 

(SWEEZY, 1983).  

De modo geral, na sociedade atual, dinheiro, prestígio social, burocracia, 

forças armadas, canais de comunicação pública, Estado, enfim, todas as esferas 

heterogêneas que, de certo modo, mantêm e controlam a sociedade burguesa, 

estão sobre o controle do capital, e continuarão ao máximo a serem utilizadas para 

manter o seu reinado. 

Segundo Sweezy (1983), os movimentos de reforma – e podemos ainda 

acrescentar os de contrarreforma – nascem e crescem numa sociedade dominada 

material e ideologicamente pelo capital. Se esses movimentos reformistas e 

contrarreformistas aceitam tal sociedade, embora provisoriamente, têm de tentar 

conviver com ela e são inevitavelmente engolidos pela lógica do capital.  

Os líderes ambiciosos são corrompidos e corrompem com facilidade, os 

adversários em potencial e são afetados pela intimidação ou propaganda; em 

consequência, temos o que bem poderíamos chamar de características destacadas 

de todos os movimentos de reforma – a troca progressiva dos princípios pela 
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respeitabilidade e pelo voto. Os resultados não são a reforma do capitalismo, mas a 

bancarrota da reforma. Isto não é acidente ou indício de imoralidade da natureza 

humana – como querem crer os pós-modernos – mas, sim, é a lei positiva da política 

capitalista. 

Marx (2017) já expressava que o inimigo mortal do capitalismo é o próprio 

capital em seu caráter contraditório. Segundo Sweezy (1983, p. 264), “[...] ao 

procurar uma saída para as dificuldades que ele mesmo criou, o capital mergulha o 

mundo numa crise após outra, liberando finalmente forças que já não pode 

controlar”. 

Tais fatores marcaram a passagem do capitalismo concorrência para uma 

nova fase; o capitalismo monopolista ou, nos dizeres de Marx (2017), reprodução 

ampliada do capital. As relações econômicas básicas da economia mundial 

aparecem, nessa lógica, como relações de troca de produção de mercadorias.  

De modo geral, há certo número de nações que têm relações entre si e que 

representam sociedades capitalistas bem desenvolvidas. Essa troca de mercadorias 

está firmada historicamente na origem do comércio intercomunal. Na medida em que 

o capitalismo se desenvolve nas várias partes da economia mundial, as relações 

econômicas internacionais já não se limitam às simples trocas de mercadorias, mas 

são suplantadas pela dinâmica do capital, concentrado nas exportações e 

importações internacionais, o que fomenta a mais-valia no exterior.  

Sweezy (1983) nos indica que o monopólio estabelecido entre indústrias e 

instituições financeiras propicia assim, a elevação dos preços e, por conseguinte, a 

elevação das taxas de juros onde houver maior concentração de capital e taxas mais 

baixas onde a concorrência predominar. Logo, haverá também o crescimento da 

extração e acumulação da mais-valia. 

Assim, após a crise de 1929-1933, o Estado burguês começou a intervir na 

economia para reduzir os impactos gerados pelo desequilíbrio do capitalismo, 

passando a dispor de recursos monetários oriundos das receitas tributárias nos 

setores da economia privada. Depois da 2ª Guerra Mundial, o kenynesianismo 

passou a ser uma opção contra o comunismo soviético, mas também buscava 

redistribuir os recursos em favor dos monopólios e oligopólios, quer mediante gastos 

de incentivos e subsídios financeiros, quer no estímulo tecnológico e na indústria 

bélica. 
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Tais incentivos propiciaram o desenvolvimento das indústrias de base, 

principalmente a aeronáutica, a bélica, a eletrônica e a indústria atômica. Por outro 

lado, o avanço do capitalismo monopolista forçou o Estado burguês a buscar novas 

formas de intervenção e a implementar políticas desenvolvimentistas nos países que 

apresentavam condições históricas para esse fim, sobretudo, nos países em 

desenvolvimento. 

Além desses fatores, conforme já afirmamos, o impasse gerado pelo bloco 

socialista-comunista soviético em confronto com os Estados Unidos gerou um clima 

de tensão mundial, a “Guerra Fria”, acelerando ainda mais o desenvolvimento do 

capitalismo monopolista e a financeirização da economia, principalmente no 

incremento do imperialismo militar e dos agrupamentos econômicos, formando os 

mercados transnacionais. 

Essas transformações geraram uma arrecadação de impostos excessiva, que 

prejudicou significativamente a classe operária. Em contrapartida, o Estado de Bem-

Estar Social148, caminho encontrado pelas democracias liberais para evitar que as 

disparidades sociais levassem como opção pelas massas ao comunismo, buscou 

amenizar os impactos sociais por meio da implementação de políticas públicas, o 

que onerou ainda mais os cofres públicos.  

Contudo, a partir dos anos de 1960 e 1970, o declínio das taxas de lucro, sob 

a égide do capital financeiro, conjugado com a crise do petróleo dos anos de 1970, 

forçou os capitalistas e os Estados nacionais a buscarem novas formas econômicas, 

sociais, políticas e ideológicas para a expansão do domínio do capital, visando, 

ainda, manter e fortalecer a posição hegemônica da burguesia.  

Se considerarmos, segundo Marx (2005), que o sistema da economia 

burguesa compreende capital, propriedade fundiária, trabalho assalariado, Estado, 

comércio exterior e mercado mundial, em meados da década de 1970, a economia 

capitalista sofreu profundas modificações em seu ordenamento e em sua dinâmica. 

                                                         
148

 Podemos entender o Estado de Bem-Estar Social ou Welfare State como uma mobilização em 
larga escala do aparelho do Estado em uma sociedade capitalista a fim de executar medidas 
orientadas diretamente ao bem-estar de sua população. Compreende garantir o controle das relações 
de trabalho assalariado, ação que promove a aceitação do assalariamento e evita qualquer forma 
alternativa. Ademais, é importante considerar as teorias de Titmus e de Esping-Andersen sobre a 
tipificação do Estado de Bem-Estar Social. Para tanto, indicamos conferir o artigo de Esping-
Andersen, As três economias políticas do Welfare State, disponível em: 
file:///C:/arquivos%20pc%202014/politica%20social/esping-
andersen%20e%20o%20welfore%20state.pdf, acesso, em 15/07/2017. 

file:///C:/arquivos%20pc%202014/politica%20social/esping-andersen%20e%20o%20welfore%20state.pdf
file:///C:/arquivos%20pc%202014/politica%20social/esping-andersen%20e%20o%20welfore%20state.pdf
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Deste modo, uma nova fase, mas com antigas roupagens, passou a vigorar 

no cenário mundial. O capitalismo financeiro passou a comandar o processo de 

acumulação capitalista por meio de processo sócio-político-econômico que alterou, 

sobremaneira, as formas de sociabilidade e o jogo das forças sociais em ação 

(IAMAMOTO, 2008b). 

O sistema financeiro encontrou, assim, terreno fértil para a ampliação do 

poderio do capital. Atrelado às políticas neoliberais, especialmente nos anos de 

1980 e 1990, com a privatização dos seguros sociais e da saúde, principalmente, 

mas não somente, acirrou-se ainda mais a luta contra a tendência de redução dos 

direitos e conquistas sociais e as iniciativas contrarreformistas do Estado burguês. 

Deste modo, é necessário ter um olhar para um dos períodos mais 

importantes da histórica contemporânea, para compreendermos os fatores que 

impulsionaram os períodos de crises capitalistas, sobretudo, para construir (ou 

reconstruir) as bases revolucionárias contra a mundialização do capital. As crises 

constantes e o avanço da ofensiva neoliberal favorecem o aumento das 

“necessidades radicais” para a superação do capitalismo e do imperialismo na 

atualidade. 

 

3.3. O processo de mundialização e financeirização da economia 

 

As crises atuais estão relacionadas às transformações “[...] na forma como o 

capitalismo está se desenvolvendo, naquilo que alguns economistas chamam de 

financeirização149 do processo capitalista” (NAGOYA, 2012, p. 20). 

Com o aumento da complexidade financeira da vida cotidiana, onde os 

assuntos financeiros começam a fazer parte do dia a dia das pessoas, como, por 

exemplo, uma simples compra de uma determinada mercadoria implica a tomada de 

decisões financeiras além do pagamento, de modo que essa compra passa a ser 

uma transação financeira que pode ser paga à vista com desconto ou parcelada no 

cartão de crédito. 

Na atualidade, várias opções de créditos, investimentos, previdência privada, 

planos de saúde, entre outros serviços, têm exigido das pessoas certa educação 

                                                         
149

 Para Leila Paulani (apud NAGOYA, 2012, p. 20) a financeirização “[...] produz uma regime onde a 
renda produzida é muito baixa, porém, é um sistema rentista, que depende da geração de produtos e 
de renda para poder extrair o lucro, então é uma contradição muito complicada”.  
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financeira e disciplina, de modo que o planejamento e o consumo consciente 

passam a permear a vida cotidiana para que e não caiam em dívidas e dificuldades 

econômicas difíceis de serem resolvidas ou mesmo entrar num círculo vicioso de 

endividamento que implica no pagamento de juros sobre juros, muitas vezes 

altíssimos. Esses processos implicam no que os economistas denominam de 

aperfeiçoamento da “natureza” do capital.  

A partir dos anos de 1970, o capitalismo passou por uma série de 

transformações que alterou a agenda política, econômica e social internacional, 

consolidando, assim, um novo processo denominado de mundialização e 

financeirização da economia
150

. 

Segundo Lupatini (s/d, p. 01), nos últimos anos, dos mais de 1 trilhão de 

dólares do mercado de câmbio mundial, menos de 10% desse montante têm relação 

direta com o “fluxo real” de mercadorias, ou seja, com o comércio de mercadorias. 

Isto implica afirmar que, nas últimas décadas, há um aumento elevadíssimo na 

circulação de capital financeiro em relação à produção, circulação e distribuição de 

mercadorias. 

Somado a esse fator muito significativo, observamos o aumento das taxas de 

desemprego, a flexibilização das leis e dos contratos trabalhistas, a precarização do 

trabalho, o aumento das jornadas de trabalho, o crescimento do “trabalho informal”, 

a aceleração das desigualdades inter e intra-regionais, conjugados com políticas 

econômicas de austeridade, flexibilização da economia, somando, ainda, as altas 

taxas de juros, o que demonstra, de fato, um crescimento exponencial do “mercado 

financeiro”, em nível global. Esse processo é conhecido como “financeirização da 

economia”. 

Tal processo é acentuado pelas crises constantes do capitalismo, necessárias 

para a sua manutenção e para a dominação do imperialismo econômico em níveis 

mundiais, conhecido como “mundialização da economia”. Grandes conglomerados 

de capital financeiro, espalhados pelo mundo, comandam um ciclo vicioso de 

rendimentos a todo custo. Além disso, podemos destacar o agravamento das 

expressões da “questão social”. 

Marx (2005), em seus Escritos Econômico-filosóficos de 1844, já apontava 

para o desenvolvimento das crises do capitalismo. Em O rendimento e suas fontes, 

                                                         
150

 Para maiores aprofundamentos, consultar Iamamoto (2008b), em seu livro Serviço Social em 
tempo de capital fetiche: capital financeiro, trabalho e questão social. 
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demonstra como o capital a juros na base da produção capitalista provoca a 

fetichização das relações sociais e econômicas do modo capitalista de produção e 

traz importantes esclarecimentos sobre esse processo. Esses pressupostos foram 

melhores desenvolvidos nos seus escritos posteriores. 

Podemos definir capital financeiro como o capital resultante da movimentação 

técnica e periódica do capital industrial e do capital comercial na forma do 

capitalismo. Pagamentos, recebimentos de dinheiro, operações de compensação, 

escriturações de contas-correntes, guarda do dinheiro, enfim, todas as operações 

técnicas, separadas dos atos que as tornam necessárias, e que transformam em 

capital financeiro o capital nelas adiantados. 

Essas operações se convertem em “negócios especiais”, o que dá origem ao 

comércio monetário resultante das diversas destinações do próprio dinheiro e de 

suas funções. Tais fatores são desenvolvidos por Marx (2017) e editados por 

Engels, nos volumes finais d’O Capital, posterior à sua morte. 

Desse modo, pretendemos trazer alguns apontamentos para se entender o 

processo de financeirização e mundialização da economia ou do capital. Porém, não 

pretendemos aqui esgotar o assunto, até porque a sua complexidade é muito maior 

do que a capacidade genial de Marx em estudar esses problemas. Também, tal 

aprofundamento, fugiria aos objetivos propostos nesta tese. 

De modo geral, “[...] a forma e as fontes do rendimento exprimem as relações 

da produção capitalista sob a forma mais fetichista” (MARX, 2005, p. 189). Esses, 

por sua vez, ocultam as suas expressões, mediações e conexões existentes nas 

mais simples transações comerciais e financeiras da vida cotidiana. 

 Para Iamamoto (2008b, p. 93), “[...] o caráter alienado da relação do capital, 

sua fetichização, alcança seu ápice no capital que rende juros, que representa a 

mera propriedade do capital como meio de apropriar-se do trabalho alheio presente 

e futuro”. Marx (2017) aponta que é evidente que a massa de capital-dinheiro, que 

os banqueiros, mas não somente, manipulam é o capital-dinheiro dos capitalistas 

comerciais e industriais que está em circulação, e que as operações realizadas são 

apenas operações intermediárias desses capitalistas.  

 O dinheiro transformado em capital – seja na forma de dinheiro em espécie ou 

mercadoria – implica um valor que se autovaloriza. É o dinheiro proveniente do 

lucro, de outro modo, o dinheiro enquanto valor pode produzir mais-valor. É a 

mistificação do capital em sua forma mais flagrante (HARVEY, 2014). 
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 Deste modo, Harvey (2014) nos esclarece que é necessário entender por que 

o capital monetário parece ter um poder mágico e oculto de criar cada vez mais 

dinheiro (ou valor) em si e por si mesmo.  

 A fetichização do capital alcança seu ápice no caráter alienado da relação 

monetária acrescida de juros, ou seja, na representação da mera propriedade do 

capital como meio de apropriação do trabalho alheio presente e futuro (IAMAMOTO, 

2008b). Em outras palavras, é a relação empregada ao dinheiro que gera mais-

dinheiro. 

 Marx (2017) esclarece que o capital produtor de juros é o fetiche autônomo 

perfeito, já que é valor que se valoriza a si mesmo, ou seja, dinheiro que gera 

dinheiro e que, de certo modo, apaga todas as marcas de sua origem. A relação 

social estabelecida no processo de produção ou de mercantilização é reduzida a 

uma relação entre coisas. O valor de uso do dinheiro passa a ser o de criar valor e 

mais-valor, valor acrescido de mais-valor maior do que o que ele representa. É valor 

que se valoriza. O juro é a propriedade do dinheiro de gerar mais-valor. 

Se levarmos em conta as transações comerciais e financeiras da vida 

cotidiana, principalmente nas compras a crédito, verificaremos que essas estão 

alicerçadas numa relação na qual e o dinheiro gera mais-dinheiro (D-D’). Para Marx 

(2017, p. 442), “[...] o capital aparece como fonte misteriosa e autocriadora de juros, 

de seu próprio incremento”. 

 E continua, 

 

[...] no capital produtor de juros, portanto, produz-se em toda a sua pureza 
esse fetiche automático do valor que se valoriza a si mesmo, do dinheiro 
que gera dinheiro, mas que, ao assumir essa forma, não traz mais nenhuma 
cicatriz de seu nascimento. A relação social é consumada como relação de 
uma coisa, o dinheiro, consigo mesmo. Em vez da transformação real do 
dinheiro em capital, aqui se mostra apenas sua forma vazia de conteúdo. 
Assim como na força de trabalho, o valor de uso do dinheiro transforma-se 
em fonte de criação de valor, de um valor de uso que o que está contido 
nele mesmo (idem, ibidem).  

 

O dinheiro, dessa forma, se transforma em corpos vivos que se multiplicam 

por ele mesmo. Em regra geral, o dinheiro, nesse tipo de transação, serve apenas 

como meio de pagamento, ou seja, ao vender uma mercadoria a crédito, ao invés de 

trocar dinheiro por mercadoria, a transação passa a valer por uma promessa de 

pagamento, em um determinado tempo e sob determinada taxa de juros. 



281 

 

Para Iamamoto (2008b, p. 94-95), como relação de produção desenvolvida, o 

crédito se apresenta historicamente na circulação baseada no capital ou no trabalho 

assalariado, e o juro aparece sob a forma jurídica de contrato, de modo a expressar 

a valorização do capital, ou seja, a possibilidade de apropriar-se de determinada 

parcela do lucro médio que a propriedade do capital propicia ao capitalista 

monetário.  

 

[...] Para Marx, quando se observa os ciclos de rotação do capital, a taxa de 
juros atinge seu nível mais elevado durante as crises, quando se tem que 
tomar dinheiro emprestado a qualquer custo. E os níveis mais baixos de 
juros ocorrem nos períodos de prosperidade ou de lucros extraordinários 
(idem, p. 96).  

 

 O juro se manifesta como criação peculiar do capital enquanto tal, que emana 

dele independentemente do processo de produção, das relações sociais existentes 

enquanto contraproposta ao processo de trabalho. O juro aparece enquanto forma 

jurídica de contrato e expressa a valorização do capital. De outro modo, expressa a 

possibilidade de apropriar-se de parcela do lucro médio que a propriedade do capital 

propicia ao capitalista monetário (IAMAMOTO, 2008b). 

 

[...] O juro em si exprime justamente o modo de existência das condições de 
trabalho enquanto capital, em sua oposição social e sua metamorfose em 
poderes pessoais em face do trabalho e sobre ele. Resume o caráter 
alienado das condições de trabalho em relação da atividade do sujeito. 
Apresenta a propriedade pertencente ao capital ou a simples propriedade 
de capital como meio de apropriar os produtos do trabalho alheio, como 
domínio sobre o trabalho alheio. Mas apresenta esse caráter de capital na 
qualidade de algo que lhe cabe fora do próprio processo de produção e que 
de nenhum modo resulta da determinação específica desse próprio 
processo de produção. Mas, em vez de apresentá-lo em oposição ao 
trabalho, o faz sem nenhuma relação com ele, mero vínculo de um 
capitalista a outro. Portanto, como uma determinação indiferente e 
extrínseca à relação do capital com o próprio trabalho (MARX, 2005, p. 
222). 

 

 A existência do capital de empréstimo depende do processo de circulação do 

capital, que libera periodicamente quantias de capital-dinheiro colocadas à 

disposição de outros capitalistas mediados pelo crédito. Desse modo, como força 

propulsora da ordem capitalista e do processo de reprodução, todo o sistema de 

crédito, ao permitir e manter separado os atos de compra e venda, estimula a 

especulação sem limites (IAMAMOTO, 2008b). 
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 Iamamoto (2008b) afirma que tomar dinheiro emprestado e emprestá-lo torna-

se um negócio especial dos administradores do capital monetário, ou seja, dos 

bancos (mas não somente), de certo modo, muito lucrativo, mas que também 

contém riscos.  

 

[...] O negócio bancário concentra grandes massas de capital monetário e 
representa a centralidade dos mutuários: fundo de reserva do produtor e do 
comerciante ou pagamentos que recebem; depósitos de capitalistas 
monetários; rendimentos a serem consumidos que são depositados nos 
bancos; e poupança de dinheiro inativo de todas as classes, que figuram 
pequenas somas que, unificadas em grandes massas, passam a formar um 
poder monetário. A composição do capital bancário inclui empréstimos 
(créditos pessoais), que se realizam por meio de desconto de letras de 
câmbio e que se convertem em dinheiro antes de seu vencimento, por meio 
de adiantamentos via crédito pessoal, títulos públicos, saques acima dos 
depósitos e ações de toda espécie -, além de títulos públicos de valor (do 
Estado, do tesouro e ações de toda espécie) (idem, p. 98). 

  

Além do mais, hoje, os “fundos de pensão” permitem que a centralização das 

poupanças do trabalho assalariado, isto é, parte do trabalho socialmente necessário 

à reprodução da força de trabalho, atue na formação de montantes de capital 

fictício151, como capitalização. O crédito, ao mesmo tempo, suprime obstáculos à 

valorização e eleva-os à forma mais geral de rendimentos, criando períodos de 

superprodução e subprodução, e que se encontram, na grande maioria das vezes, 

nas raízes das crises do capital. 

Esse processo visa a transações financeiras situadas na esfera da circulação 

que se tornam, sobre todos os sentidos, hipertrofiadas e desproporcionais em 

relação à produção real de valores tornando-se, predominantemente, especulativas 

(NETTO; BRAZ, 2007)  

 Não poderíamos aqui demonstrar todas as formas de rendimentos e suas 

fontes, porém, o que chamamos a atenção é o processo de subordinação do capital 

sobre toda a sociedade, principalmente o poder de financeirização da economia por 

meio dos créditos e dos rendimentos a juro, de modo a impor sua lógica quantitativa 

enquanto riqueza abstrata e que busca incessantemente o seu crescimento. 

                                                         
151

 A definição trazida por Netto e Braz (2007, p. 232) de capital fictício constitui aquela em que as 
representam ações, obrigações e outros títulos de valor não possuem valor em si mesmo, mas 
representam apena títulos de propriedade, que dá direito a um rendimento. Para maior 
aprofundamento sobre o tema, recorrer a Marx (2017, p. 451-469), em que ele discute a questão do 
crédito e do capital fictício ou o desenvolvimento do comércio de dinheiro, no capítulo 25 de O 
Capital, v. III. Nesse capítulo, Marx explora o papel das instituições bancárias e do capital 
emprestável. 
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 Esse processo, de modo geral, aprofunda as desigualdades de toda natureza 

e tornam, paradoxalmente, invisíveis as mediações que o viabilizam e, 

consequentemente, demonstram a exploração sob o trabalho vivo, a extração e 

acumulação de mais-valia e conduz à banalização do humano, resultante da 

indiferença frente à esfera das necessidades da grande maioria e dos direitos a elas 

atinentes.  

 Segundo Netto e Braz (2007, p. 234), 

 

[...] é também no marco da financeirização do capitalismo que se tornam 
inteligíveis a questão da dívida externa de muitos países periféricos e 
também as propostas de “ajuste” de suas economias, através das 
“reformas” recomendadas e monitoradas por agências internacionais, 
notadamente o Fundo Monetário Internacional, que representam justamente 
os interesses da oligarquia das finanças. 

 

 Percebe-se, nesse processo, que a alienação/estranhamento do trabalhador – 

como também a sua exploração - ultrapassa a esfera do seu trabalho. O interesse 

geral dos capitalistas é maximizar a massa de mais-valia, porque seu poder social 

individual depende da quantidade total de dinheiro que controlam. A massa de mais-

valia é dada pela taxa de mais-valia multiplicada pelo número de trabalhadores 

empregados. 

 Contudo, há limite para isso: o limite natural, pois o dia tem 24 horas, e outro 

jurídico, ou seja, as barreiras sociais e políticas. Assim, o capitalista pode aumentar 

o número de trabalhadores empregados. Mas isto implica outras limitações: o total 

do capital variável152 disponível e a oferta total da população trabalhadora, bem 

como os custos implicados à produção. 

 Deste modo, a ganância do capitalista força o trabalhador a trabalhar mais do 

que exige o círculo limitado das suas próprias capacidades e necessidades, o que 

implica o simples prolongamento da jornada de trabalho (direta ou indiretamente).  

 O modo de produção capitalista é um processo de valorização, 

especificamente, valorização do capital. Desse modo, os meios de produção 

convertem imediatamente em meios para a sucção do trabalho alheio, o que implica 

que não é mais o trabalhador que emprega os meios de produção, mas, sim, os 

meios de produção que empregam o trabalhador. Essa relação é a força motriz do 

modo de produção capitalista. 

                                                         
152

 Capital variável é a expressão monetária do valor global de todas as forças de trabalho 
simultaneamente empregadas pelo capitalista. 
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 Essas análises são gradualmente desenvolvidas no primeiro volume d’O 

Capital, no qual Marx, em sua genialidade, foi pontuando e desvelando todo o 

processo de produção capitalista e as suas implicações quanto à exploração da 

força de trabalho. 

 Contudo, 

 

[...] o capitalismo abomina qualquer tipo de limite, precisamente porque a 
acumulação de dinheiro é, em princípio, ilimitada. Por isso, o capitalismo se 
esforça constantemente para transcender todos os limites (ambientais, 
sociais, políticos e geográficos) e transformá-los em barreiras que possam 
ser transpostas ou contornadas. Isso dá um caráter definido e especial ao 
modo de produção capitalista e impõe consequências históricas e 
geográficas ao seu desenvolvimento (HARVEY, 2013, p. 161). 

 

 Marx, no primeiro volume d’O Capital e nos seus escritos econômicos 

anteriores, deixou bem claro que o valor de uma mercadoria é determinado pelo 

tempo de trabalho socialmente necessário incorporado nela, e esse valor diminui 

conforme a produtividade aumenta. Quanto maior e mais rápida for a produção, 

maior será o tempo de trabalho e menor o seu valor. Se a velocidade da produção 

aumenta, maior será a massa de mais-valia extraída e maior será também a 

exploração do capitalista para com o trabalhador. 

 Contudo, o valor da força de trabalho é determinado pela quantidade 

determinada de meios de subsistência necessários para a manutenção do 

trabalhador e de sua prole, o que varia conforme a oferta e a demanda, ou seja, as 

leis de mercado. Se os meios de subsistência aumentam, diminui indiretamente o 

valor pago pela força de trabalho, porque o trabalhador gastará mais no mercado. 

 O valor da força de trabalho diminui na medida em que aumenta a 

produtividade. Quanto mais se produz, menor é o valor gasto pelo capitalista com a 

manutenção da sua força de trabalho. Por outro lado, se os preços das mercadorias 

caem, os trabalhadores precisam de menos dinheiro para sanar as suas carências e 

necessidades, o que permite aos capitalistas gastarem menos com o capital 

variável, o que de certo modo aumenta a massa de mais-valia extraída. 

 A dinâmica capitalista da extração de mais-valia compreende dois processos 

independentes entre si: primeiramente a mais-valia é produzida por meio da 

exploração do trabalho vivo na produção; o segundo processo compreende a divisão 

de mais-valia entre juros, lucro do capital mercantil, renda e impostos, entre outras 
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formas de circulação do capital que se autovalorizam periodicamente, processo 

denominado de mais-valor, ou seja, valor que se valoriza.  

 Também não podemos esquecer a lei de concorrência, as variações de 

mercado, o fluxo da produção, a infraestrutura social, os acordos políticos, enfim, de 

uma série de fatores que implicam direta e indiretamente nos custos da produção e, 

por conseguinte, na valorização ou não do capital.   

 Com efeito, esses elementos aparecem como questões cruciais da nova 

configuração do capitalismo. Além do mais, os créditos, títulos, ações, derivados e 

congêneres passam a ser extremamente vantajosos em comparação aos 

investimentos produtivos e em relação à sua liquidez, riscos e rentabilidade. 

 Ainda, um financista ou rentista pode emprestar dinheiro aos empresários 

para a construção de imóveis e, assim, garantir mercado para esses, concedendo 

empréstimos aos futuros compradores. Desse modo, o capital financeiro facilita tanto 

a oferta como a demanda de mercadorias. Aqui, a taxa de juro e de lucro se 

interseccionam e integram-se de maneira extremamente significativa e, muito 

frequente, nas especulações imobiliárias (HARVEY, 2014). 

 Imaginemos agora esse tipo de transação tão comum nos dias de hoje feita 

entre empreiteiras e políticos corruptos. O resultado dessas transações financeiras 

não só influi nas especulações, como também nas decisões políticas, entre 

“parceiros”. Esse é um grande mecanismo de financeirização das decisões políticas 

e da lavagem de dinheiro. 

 Marx (2013, p. 177) observa que, 

 

[...] coisas que em si mesmas não são mercadorias, como a consciência, a 
honra etc. podem ser compradas de seus possuidores com dinheiro e, 
mediante seu preço, assumir a forma-mercadoria, de modo que uma coisa 
pode formalmente ter um preço mesmo sem ter valor. A expressão do preço 
se torna aqui imaginável tal como certas grandezas da matemática. Por 
outro lado, também a forma-preço imaginária – como o preço do solo não 
cultivado, que não tem valor porque nele nenhum trabalho humano está 
objetivado -, abriga uma relação efetiva de valor ou uma relação dela 
derivada. 

 

 Essa assertiva de Marx é muito importante para refletirmos na expressão 

popular “cada pessoa tem seu preço”153. Implica analisarmos o poder do dinheiro na 

                                                         
153

 Friedrich Nietzsche deu outra dimensão a esta frase/pensamento: “Todo homem tem seu preço, 
diz a frase. Não é verdade. Mas para cada homem existe uma isca que ele não consegue deixar de 
morder”. 



286 

 

corrupção do caráter das pessoas ou mesmo da corrupção embutida historicamente 

na política brasileira, por exemplo. Tais reflexões têm relação direta no rol da 

satisfação das carências e necessidades humanas, bem como nas “necessidades 

radicais”. 

 O poder fantasmagórico do dinheiro corrompe todas as formas de ação na 

vida cotidiana. Se levarmos em conta que qualquer pessoa pode ser corrompida por 

um determinado valor, observaremos uma série de dificuldades e limitações na 

formação de uma consciência de classe e nas lutas anticapitalistas e anti-

imperialistas, bem como nas dificuldades de alterar o status quo da dominação 

burguesa na política e da formação de uma consciência ética e política. O poder do 

capital não só corrompe a vida cotidiana, como também a “alma” das pessoas. 

 O caráter fetichista da forma-dinheiro permite a criação de fantasias e ficções 

que explodem periodicamente como crises financeiras, comerciais, de violência, de 

caráter, de valores, enfim, crises muitas vezes violentas e incontroláveis.  

Assim, a indubitável onda de financeirização ocorrida em meados dos anos 

de 1970, alterou significativamente o rumo da economia e das decisões políticas 

mundo afora, permitindo a mudança hegemônica do poder imperialista dos Estados 

Unidos para o Leste Asiático. 

 De modo geral, o capital financeiro assumiu inevitavelmente uma posição de 

destaque, cada vez mais dominante no cenário mundial e em relação ao capital 

industrial e mercantil, principalmente a partir dos anos de 1980. Isso produziu uma 

forma diferente de capitalismo – o capitalismo financeiro. 

 Deste modo, estas análises buscam ajudar a compreender a crise financeira e 

econômica dos últimos anos, principalmente as de 2007 a 2009, e todos os seus 

desenvolvimentos e rebatimentos. Também são válidas para a compreensão de 

outra forma de capital – a renda fundiária, as hipotecas, entre outras, que também 

são formas abstratas e fictícias de capital.  

 Marx (2005, p. 222) aponta que, 

 

[...] o juro em si exprime justamente o modo de existência das condições de 
trabalho enquanto capital, em sua oposição social e sua metamorfose em 
poderes pessoais em face do trabalho e sobre ele. Resume o caráter 
alienado das condições de trabalho em relação à da atividade do sujeito. 
Apresenta a propriedade pertencente ao capital ou a simples propriedade 
de capital como meio de apropriar os produtos do trabalho alheio, como 
domínio sobre o trabalho alheio. Mas apresenta esse caráter de capital na 
qualidade de algo que lhe cabe fora do próprio processo de produção e que 
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de nenhum modo resulta da determinação específica desse próprio 
processo de produção. Mas, em vez de apresentá-lo em oposição ao 
trabalho, o faz sem nenhuma relação com ele, mero vínculo de um 
capitalista a outro. Portanto, com uma determinação indiferente e extrínseca 
à relação do capital com o próprio trabalho. 

 

 Percebe-se por meio desses apontamentos de Marx que a relação de lucro e 

juros nas transações financeiras implica uma separação (ou uma forma de 

alienação) entre capital e trabalho. Desse modo, a valorização do capital não está 

diretamente vinculada à produção, mas sim a uma relação de valorização do capital 

por ele mesmo. 

 As taxas de juro são “autônomas e independentes” do processo de produção, 

pois são particularmente determinadas pelas oscilações do mercado e da economia. 

A ambição dos capitalistas frequentemente os leva a se tornarem rentistas ou 

financistas. É o caso, por exemplo, dos grandes conglomerados logísticos, como as 

Casas Pernambucanas, Casas Bahia ou Magazine Luiza, que não só vendem 

mercadorias como também emprestam dinheiro com taxas de juros altíssimas. 

 A grande questão que se coloca é que todos os capitalistas encarnam dois 

papéis muito distintos entre si: de um lado, os capitalistas têm sempre que conservar 

uma parte de seu capital na forma de dinheiro, o que implica duas opções em 

relação à utilização desse dinheiro. Primeiramente, ele pode utilizá-lo para produzir 

mais-valor (lucro) por meio da expansão da produção, ou simplesmente emprestá-lo 

a outrem em troca de juros ou colocá-lo em aplicações financeiras. 

 Contudo, há uma série de implicações para essas transações monetárias, o 

que tornaria nossas análises muito extensas. O que importa aqui é destacar que a 

taxa de lucro é criada a partir da atividade do capital industrial e do capital mercantil. 

O juro é um título especial para uma determinada parte do lucro que o capitalista 

efetivo tem que pagar ao proprietário do capital (que pode ser outro capitalista, um 

banco, uma instituição financeira etc. – ou mesmo indivíduos particulares), em vez 

de embolsá-lo. “[...] É o direito de exigir uma taxa de retorno pelo capital 

emprestado” (HARVEY, 2014, p. 177). 

 Assim, a existência do capital de empréstimo está vinculada ao processo de 

circulação do capital, que libera periodicamente quantias de capital-dinheiro que 

ficam à disposição dos capitalistas enquanto mediação de créditos. Esse processo 

gera uma força propulsora na ordem capitalista e na reprodução do capital, 

permitindo que o sistema de créditos se sustente independentemente dos atos de 
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compra e venda de mercadorias, estimulando, assim, a especulação sem limites 

(IAMAMOTO, 2008b). 

 Emprestar dinheiro ou tomá-lo emprestado passa a ser um negócio altamente 

rentável do ponto de vista dos administradores gerais do capital monetário, ou seja, 

principalmente, dos bancos. 

 

[...] O negócio bancário concentra grandes massas de capital monetário e 
representa a centralização dos mutuários: fundos de reservas do produtor e 
do comerciante ou pagamento que recebem; depósitos de capitalistas 
monetários; rendimentos a serem consumidos que são depositados nos 
bancos; e poupança de dinheiro inativo de todas as classes, que figuram 
pequenas somas que, unificadas em grandes massas, passam a formar um 
poder monetário. A composição do capital bancário inclui empréstimos 
(crédito comercial), que se realizam por meio de desconto de letras de 
câmbio e que se convertem em dinheiro antes de seu vencimento, por meio 
de adiantamento via crédito pessoal, títulos públicos, saques acima dos 
depósitos e ações de toda espécie -, além de títulos públicos de valor (do 
Estado, do tesouro e ações de toda espécie) (idem, p. 98).  

 

 Marx (2017) aponta que essa forma de transação financeira é realizada a todo 

o momento, de modo que o capital não é comprado nem vendido, mas sim 

emprestado por um determinado tempo e sobre determinada taxa de juro. Aliena-se 

momentaneamente de sua forma para assumir a forma de mercadoria-dinheiro, mas 

com a condição de ser devolvido após o final do prazo estipulado entre as partes. As 

taxas de juros variam conforme as oscilações do mercado. 

 Como exemplo dessa transação financeira na vida cotidiana, cuja 

complexidade e o seu caráter fetichista não são observados, podemos perceber que 

o pagamento de um simples boleto antes do prazo estipulado pode gerar lucro para 

os bancos, ou seja, um valor transformado em capital bancário que pode ser 

aplicado a juro ou ter um desconto dos juros aplicados ao valor total.  

Essas formas de transações financeiras são questões legais do ponto de vista 

do processo efetivo da circulação e reprodução do capital, formas utilizadas para a 

produção legal de plus-valor. Contudo, nelas há sempre riscos. 

Além do mais, é preciso destacar que se pode emprestar (alienar-se) capital, 

dinheiro, mercadorias, bens materiais, imóveis, veículos, maquinários, entre outros 

bens, porém, sempre será na forma especial de capital monetário, o que é também 

uma forma de circulação do capital. 

 Resumindo,  
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[...] o movimento efetivo do capital, o retorno é uma fase do processo de 
circulação. Primeiro, o dinheiro é convertido em meios de produção; o 
processo de produção o converte em mercadorias; mediante a venda da 
mercadoria, ele é novamente convertido em dinheiro e, sob essa forma, 
retorna às mãos do capitalista, que inicialmente desembolsou o capital em 
forma de dinheiro. No capital portador de juros, porém, tanto a devolução 
como a cessão do capital são mero resultado de uma transação jurídica 
entre o proprietário do capital e uma segunda pessoa. O que vemos é 
apenas cessão e devolução. Tudo o que se encontra entre esses dois polos 
se esfuma (MARX, 2017, p. 396). 

 

O crédito, ao mesmo tempo em que suprime os obstáculos da valorização do 

capital, valoriza ainda mais o seu poder, criando, desse modo, períodos de 

superprodução e subprodução, os quais se encontram nas raízes das crises do 

capital, conforme já apontamos. O mais-valor é obtido por meio do resultado da 

acumulação e apropriação do trabalho alheio, é ele mesmo valor que se 

autovaloriza. 

 

[...] O capital, ao subordinar toda a sociedade, impõe-se em sua lógica 
quantitativa enquanto riqueza abstrata, que busca incessante crescimento, 
aprofunda as desigualdades de toda natureza e torna, paradoxalmente, 
invisíveis as mediações que viabilizam esse processo e, 
consequentemente, o trabalho vivo que cria riqueza e os sujeitos que o 
realizam. Conduz à banalização do humano, resultante de sua indiferença 
frente à esfera das necessidades das grandes maiorias e dos direitos a elas 
atinentes (HARVEY, 2014, p. 99-100). 

 

 Diante disso, observa-se que esse sistema ardiloso de aperfeiçoamento da 

“natureza” do capital afeta, sobremaneira, diretamente o rol das necessidades de 

toda a população, contudo, quem sofre suas consequências diretamente são, sem 

sombra de dúvida, as classes operárias e subalternas.  

Para Lupatini (s/d, p. 01), em essência, as crises dos anos de 1960 e 1970, 

têm como referência a queda na taxa de lucro, a automatização da produção 

industrial (incluindo as novas tecnologias da microeletrônica e o avanço na 

informatização das comunicações), e que implicaram uma crescente 

prescindibilidade do trabalho vivo imediato, o que fortaleceu paradoxalmente a 

autonomização do capital-dinheiro sob a forma de capital portador de juros, que 

atualmente apresenta configurações quantitativas e qualitativas diferenciadas.  

 

[...] A circulação do dinheiro como capital é um fim em si mesmo, pois a 
valorização do valor existe apenas no interior desse movimento sempre 
renovado. O movimento do capital é, por isso, desmedido. [...] Como 
portador consciente desse movimento, o possuidor de dinheiro se torna 
capitalista. Sua pessoa, ou melhor, seu bolso, é o ponto de partida e de 
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retorno do dinheiro. O conteúdo objetivo daquela circulação – a valorização 
do valor – é sua finalidade subjetiva, e é somente enquanto a apropriação 
crescente da riqueza abstrata é o único motivo de suas operações que ele 
funciona como capitalista ou capital personificado, dotado de vontade e 
consciência (MARX, 2013, p. 228-229). 

 

Assim, a valorização do capital, ou melhor dizendo, do valor, encarna um 

movimento sempre renovado. Nesse sentido, o capital só pode ser entendido em 

seu movimento e em suas diferentes formas. Contudo, todo esse processo está 

alicerçado na forma de extração da mais-valia e na reprodução do mais-valor. 

No Capítulo VI Inédito, Marx (2004b, p. 87) argumenta que o “[...] processo de 

trabalho converte-se no instrumento do processo de valorização, do processo da 

autovalorização do capital”, ou seja, na criação de mais-valia. A mais-valia é o 

produto específico do processo de produção, “[...] o seu produto não é apenas 

mercadoria, é também capital” (idem, p. 83). 

Além do mais, “[...] a riqueza objetiva transforma-se em capital só porque o 

operário, para subsistir, vende a sua capacidade de trabalho. [...] O dinheiro não 

pode ser transmutado em capital se não for trocado por capacidade de trabalho, 

enquanto mercadoria vendida pelo próprio operário” (idem, p. 72). Este “toque 

mágico do trabalho humano” é que desencadeia todo o processo e sustenta a 

economia burguesa.  

Aqui tratamos apenas das operações técnicas simples de valorização do 

capital. A grande questão da financeirização e mundialização do capital se 

escondem, ainda, no complexo mundo das “bolsas de valores”, o que demandaria 

novas análises. Contudo, acreditamos que esses processos destacados, são 

suficientes e nos fornecem as bases para entender os vetores das crises estruturais 

do capital. As razões da financeirização são óbvias, é a resultante da 

superacumulação e da queda das taxas de lucro dos investimentos industriais.   

Feitas essas observação, podemos agora compreender a crise estrutural do 

capital, em sua fase de financeirização, no qual o poder do capital está sendo levado 

às suas últimas consequências, tendo como referência a crise sistêmica 

desenvolvida a partir dos anos iniciais da década de 1970, e que vem se arrastando 

até os dias atuais. 

Essas crises têm gerado um desconcerto numa sociedade moderna, 

cosmopolita, civilizada e que está subjacente ao processo de acumulação da riqueza 

socialmente produzida e da mundialização do capital. Por outro lado, parte da 
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população mundial parece conviver placidamente com a aflição econômica, a 

violência, o cinismo político e social, o arbítrio dos governos despóticos, a 

iniquidade, a corrupção, a acumulação e o consumo desenfreado, as mazelas 

humanas e sociais, o vazio cultural, a desesperança pessoal, enfim, um contínuo 

descompasso entre a representação fantasiosa do real e a realidade. 

Para Harvey (2011, 07), o “[...] capital é o sangue que flui através do corpo 

político de todas as sociedades que chamamos capitalistas, espalhando-se, às 

vezes como filete e outras vezes como uma inundação, em cada canto e recanto do 

mundo habitado”, gerando, desse modo, crises sistêmicas que envolvem a própria 

estrutura do capitalismo e a dinâmica do capital. 

 

3.4. As crises macro estruturais do capitalismo e a ofensiva neoliberal 

 

Conforme vimos, em 1873, uma crise sistêmica do capital impôs 23 anos de 

depressão, principalmente na Europa. Outro momento foi a crise de 1929-1933, um 

colapso financeiro que envolveu todo o globo e implicou longos anos de recessão. 

Novamente, no final das décadas de 1970 e 1980, o mundo começou a vivenciar 

sinais de um novo período de crises. 

Segundo Abramides (2006, p. 174), a partir de 1973, na esfera internacional, 

uma série de acontecimentos relevantes sinalizou mais um momento de crise. A 

progressiva queda nos lucros, a estagnação da economia com altas taxas de 

inflação, a crise causada pela superprodução e a crise internacional do petróleo 

levaram à estagnação da economia, o que culminou com a “[...] restauração 

produtiva do capital” (ANTUNES, 2011, p. 10). 

Para Barroco (2011, p. 206), 

 

[...] as transformações operadas no capitalismo mundial pela ofensiva do 
capital, a partir da década de 1970, [...], resultaram no agravamento da 
desigualdade estrutural e na degradação da vida humana e da natureza. 
Aprofundando a exploração do trabalho, o desemprego estrutural e 
conjuntural, instituindo novas formas de trabalho precário e destruindo 
direitos conquistados historicamente pelos trabalhadores, entre outros, esse 
processo intervém na vida dos indivíduos, criando demandas e respostas à 
insegurança vivenciada objetiva e subjetivamente na vida cotidiana.  

 

Além desses fatores, Antunes (2011) aponta que a crise global do sistema 

financeiro implicou a retração da produção industrial, agrícola e de serviços, de 
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modo que o sistema do capital, por não apresentar limites para a sua expansão, 

acabou gerando um processo incontrolável e de profunda destrutibilidade. Em outras 

palavras, “[...] tudo passa a ser controlado pela lógica da valorização do capital, sem 

que se levem em conta os imperativos humano-sociais vitais”, além disso, “[...] a 

produção e o consumo supérfluo acabam gerando a corrosão do trabalho, com a 

sua consequente precarização e o desemprego estrutural, além de impulsionar uma 

destruição da natureza em escala global jamais vista anteriormente” (idem, p. 11). 

Para Harvey (2011), nas últimas décadas, os capitalistas têm buscado fontes 

de trabalho mais baratas e dóceis, estimulando a imigração de trabalhadores pobres 

de países que enfrentam profundas crises internas. Além disso, o uso de tecnologia 

que economizam trabalho, como a robótica na indústria automobilística, aumentou a 

taxa de desemprego nos países industrializados, causando a diminuição de salários. 

Segundo Antunes (2011, p. 13), as taxas de desemprego continuaram “[...] se 

ampliando, aumentando de forma explosiva os níveis de degradação e barbárie 

social oriundas do desemprego”. 

Para Harvey (2014, p. 119), 

 

[...] para grande parte das populações urbanizadas de baixa renda, a 
excessiva exploração de seu trabalho e a expropriação de seus parcos bens 
constitui uma perpétua drenagem de sua capacidade de manter 
minimamente adequadas de reprodução social. Esta é uma condição que 
exige organização de toda a cidade e uma resposta política de toda a 
cidade. 

  

A situação da mulher também tem se agravado com o processo de 

feminização do proletariado154, que ainda tem que enfrentar os graves problemas 

gerados pelo tráfico de mulheres, prostituição, escravidão e violência doméstica, 

além de situações precárias de habitação e trabalho quando estas são chefe de 

família.  

Mészáros (2011; 2015) comenta que o núcleo central sociometabólico do 

capital (ou do capitalismo) é composto pelo capital, trabalho assalariado e Estado, 

portanto, consideramos que esses também são o núcleo duro das “necessidades 

radicais” defendidas por Heller. As lutas anticapitalistas e revolucionárias devem 

atacar diretamente essas esferas. Mészáros (2011, p. 137) aponta ainda que “[...] a 
                                                         
154

 Para um aprofundamento dessa questão, indicamos os livros de Cláudia Mazzei Nogueira A 
feminilização no mundo do trabalho (São Paulo: Autores Associados, 2004) e O trabalho 
duplicado - a divisão sexual no trabalho e na reprodução: um estudo das trabalhadoras do 
telemarketing (São Paulo: Expressão Popular, 2006). 
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crise atual é diferente no sentido de que começa a produzir respostas radicais 

desafiadoras numa escala considerável”. 

 Para Antunes (2011, p. 12), 

 

[...] a forma de uma crise endêmica, cumulativa, crónica e permanente, o 
que recoloca como imperativo vital de nossos dias, dado o espectro da 
destruição global, a busca de uma alternativa societal visando a construção 
de um novo modo de produção e de um novo modo de vida cabal e 
frontalmente contrário à lógica destrutiva do capital hoje dominante. 

 

Deste modo, a manifestação das contradições internas do sistema global do 

capital, a reorganização de suas forças de produção para a abertura de novos ciclos 

de reprodução ampliada do capital, as “ondas” de crescimento acelerado e 

crescimento desacelerado ou desordenado estão relacionadas com a dinâmica do 

capital à longo prazo. Também as mudanças tecnológicas155 na base da produção e 

as variações de abrangência geográfica operada brusca e rapidamente aceleram as 

crises cíclicas do capital. 

Medidas como respostas à crise estrutural do capital têm como objetivo 

desacelerar a queda da taxa média de lucro, expandir os mercados, reduzir os 

custos da produção e ampliar a exploração (flexibilização) da força de trabalho. Para 

Mészáros (2011, p. 137), a crise em andamento é estrutural por não poder ser 

superada, “[...] nem mesmo com os muitos trilhões das operações de resgate dos 

Estados capitalistas”. Além disso, ela é estrutural porque ativa os limites do capital 

como modo de reprodução social de seu metabolismo.  

Assim, buscaremos fazer alguns apontamentos mais gerais sobre a crise 

estrutural do capital e seus desdobramentos, bem como o avanço da ofensiva 

neoliberal, fundamentado em alguns expoentes do legado marxiano e da tradição 

marxista, para compreendermos os fatores que impulsionaram as crises econômica 

e política no Brasil e as manifestações sociais que no solo dessa “pátria mãe gentil” 

se desenrolaram a partir dos anos de 2012. 

 

3.4.1. A crise atual e a sinalização da bancarrota do capital 

 

Harvey (2011), em seu livro O enigma do capital e as crises do capitalismo, 

faz um balanço bem interessante sobre as crises das últimas décadas e seus 

                                                         
155

 As inovações tecnológicas no mundo atual são mais aceleradas. 
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desdobramentos. Desde os anos de 1970, o mundo vem assistindo à erosão dos 

alicerces que sustentam a sociedade capitalista. Crises financeiras e de produção, 

no mundo do trabalho, enfim, crises que afetam significativamente a dinâmica social 

e política e que têm forçado a construção de um sistema globalmente integrado de 

mercados financeiros, constituindo grandes conglomerados de capital financeiro e 

de monopólio do poder que ditam as regras e as leis para a manutenção do status 

quo da acumulação do capital. 

Em 1997 e 1998 a crise financeira abalou o Leste e o Sudeste asiático, com 

enormes repercussões na Rússia. Em 2001, foi a vez da Argentina, um colapso total 

da economia que levou à instabilidade política, ocupações de fábricas, bloqueios 

espontâneos de estradas e formação de associações de vizinhança. Segundo 

Harvey (2011, p. 18), as “[...] crises financeiras servem para racionalizar as 

irracionalidades do capitalismo”.  

A partir dos anos 2000 um movimento continuum depressivo afetou todos os 

países ao redor do mundo no ramo da produção, e também comprometeu, direta ou 

indiretamente, as esferas heterogêneas da vida cotidiana, a política e a moral. 

Crises cíclicas, que ocorrem de tempos em tempos, são próprias do 

desenvolvimento do capitalismo e possuem ampla base material. 

Conforme vimos, o desenvolvimento dos monopólios choca-se frontalmente 

com as necessidades da classe trabalhadora e da população de um modo geral. 

Nessa nova dinâmica, o setor de serviços e de trabalhos terceirizados assume a 

lógica da indústria e do comércio, afetando também os serviços públicos. 

Antunes (2011, p. 12) aponta que “[...] a disjunção radical entre produção para 

as necessidades sociais e autorreprodução do capital” se tornaram a tônica do 

capitalismo, “[...] gerando consequências devastadoras para a humanidade” (grifos 

do autor).  

A subordinação do valor de uso pelos imperativos do valor de troca comandou 

– e comanda - a disjunção entre a produção voltada para o atendimento das 

carências e necessidades humanas, de modo a atender aos apelos da reprodução 

do capital. Tais reflexões foram genialmente desenvolvidas por Marx, de modo que 

não será necessário reproduzi-las. 

Ao fazer uma análise de conjuntura dos principais fenômenos que imperam 

para a crise do modelo vigente, o Prof. Dr. José Paulo Netto, no texto Crise do 

capital e consequências societárias (NETTO, 2012a), trouxe importantes elementos 
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para se entender os principais vetores que possibilitaram esse clima de revolta e 

indignação social que tomou as ruas ao redor do mundo nos últimos anos.  

Até 1980, os Estados Unidos eram os maiores exportadores no comércio 

mundial; hoje, são os maiores importadores. Na crise de 2008/2009 (crise da bolha 

imobiliária), que começou a despontar em 2006, nos Estados Unidos, a taxa de 

despejos em áreas de baixa renda de antigas cidades, como Cleveland e Detroit, 

rapidamente começou a explodir. Estima-se que no fim de 2007, 2 milhões de 

pessoas perderam suas casas e outros 4 milhões corriam riscos de ser despejados 

(HARVEY, 2011). O Estado interveio com somas monetárias fabulosas para que os 

banqueiros norte-americanos não quebrassem.  

Apesar de um período de estabilidade econômica, o Brasil não saiu ileso. A 

retração do comércio, a diminuição do crédito e a saída de capitais acarretou a 

desvalorização da moeda nacional, conforme nos aponta Corsi (2015). Nesse 

período, o governo Lula ampliou os créditos, emitiu moeda e ampliou os gastos 

públicos. Em contrapartida, reduziu lentamente a taxa básica de juros, além de 

utilizar de reservas para financiar exportações, empresas e bancos com dificuldades 

no exterior. O resultado foi o incremento do consumo e do investimento, contudo, o 

país pagaria alto preço nos anos vindouros. 

Na Europa ocidental, sobretudo na Irlanda, Portugal, Grécia e Espanha, uma 

crise financeira (crise do Euro) levou esses países quase ao colapso. Entre 2011-

2012, centenas de milhões de Euros foram disponibilizados aos banqueiros, 

enquanto cortes escandalosos foram feitos nos gastos sociais, com ônus 

exclusivamente para os trabalhadores e aposentados (NETTO, 2012a). 

Essas crises, somente para dar um exemplo, são indicadores da emergência 

de uma nova crise sistêmica do capitalismo, resultantes de profundas “[...] 

transformações societárias emergentes desde a década de 1970 que redesenharam 

amplamente o perfil do capitalismo contemporâneo” (idem, p. 416 – grifos do 

autor). 

Desde 2008 o mundo vem assistindo a uma onda de protestos sociais nos 

grandes centros urbanos que visam evidenciar a insustentabilidade de um sistema 

corrosivo e desumano que faz com que 1% da população mundial detenha cerca de 

68% da renda, enquanto que quase a metade dessa população vive com 3% a 4% 

da riqueza mundial e socialmente produzida. Em outras palavras, cerca de 500 

famílias mais ricas ao redor do mundo concentram todo o controle da economia 
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mundial. Em 2013, a riqueza global cresceu 4,9%, alcançando cerca de US$ 241 

trilhões, enquanto que os 10% mais ricos detinham 86% de todos os bens e dinheiro 

do planeta156.  

No Oriente Médio, palco de guerras internas, invasões externas e todo tipo de 

violência são uma constante há décadas, sendo as principais vítimas, até hoje, a 

população civil, principalmente mulheres e crianças. Por trás desses conflitos, 

encontram-se os interesses das grandes potências, em particular os dos Estados 

Unidos e das elites autoritárias que governam essas nações. Não é por acaso que o 

levante popular conhecido como “Primavera Árabe”, em 2011, fez milhões de 

pessoas irem às ruas para lutar por liberdade política e por uma verdadeira 

democratização desses regimes que, durante decênios, estão sob as botas militares 

estrangeiras e local. 

 Atualmente os níveis de violência, segundo os relatos da imprensa, têm 

superado o período ditatorial de Sadam Russen, sendo que os principais 

responsáveis têm sido as Forças Militares Norte-Americanas. Para os analistas 

políticos, depois da invasão dos Estados Unidos no Oriente Médio, houve um 

retrocesso nas conquistas e avanços daqueles povos em relação à democracia e à 

liberdade, sobretudo, para as mulheres, revelando um cenário de desolação e 

brutalidade. Além do mais, o governo iraquiano, depois da ocupação, tem sido 

considerado um dos mais corruptos do mundo, impondo uma política fascista e de 

discriminação. 

 Nos últimos anos, nesses países, há manifestações pacíficas todas as 

semanas, com forte repressão das forças militares. O número de refugiados sírios 

tem aumentado em todo o mundo. No Brasil, por exemplo, foram de 38 refugiados 

em 2012, para 284 em 2013.  

Há apenas cinco anos, o Iraque e o Afeganistão eram os únicos países que 

se mantinham em guerra civil, decorrente dos ataques e da derrubada de seus 

governos pelos países capitalistas mais desenvolvidos, em retaliação aos ataques 

de 11 de setembro de 2001. O Irã encontrava-se em situação instável, também 

decorrente das retaliações políticas e econômicas do imperialismo norte-americano, 

                                                         
156

 Notícia veiculada no site https://super.abril.com.br/comportamento/mundo-bate-recorde-de-
riqueza-e-desigualdade/, acesso em: 01/06/2017. Além disso, a Revista Carta Capital, nº 873, de 28 
de outubro de 2015, trouxe como matéria de capa reportagens que demonstravam as desigualdades 
sem limites, em que a concentração de riqueza no mundo de hoje é semelhante à da Inglaterra de 
Charles Dickens ou da França de Victor Hugo.  

https://super.abril.com.br/comportamento/mundo-bate-recorde-de-riqueza-e-desigualdade/
https://super.abril.com.br/comportamento/mundo-bate-recorde-de-riqueza-e-desigualdade/
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mas, todos os demais países da região do Oriente Médio estavam em uma situação 

de estabilidade. Atualmente, praticamente todos os países encontram-se em uma 

situação instável, caótica ou em guerra civil. 

 A violência que tem tomado esses países tem duas causas baste 

expressivas: o petróleo e o fundamentalismo religioso. O líder dos curdos iraquianos, 

Masoud Barzani, pediu mais armamentos para a comunidade internacional e 

justificou que “[...] não estavam combatendo uma organização terrorista, mas sim um 

Estado terrorista”157.  

 O interessante é notar que a indústria bélica norte-americana lucra muito com 

toda essa barbárie. Nos últimos três anos, mais de cem mil pessoas morreram como 

resultado da guerra civil na Síria, onde se enfrentam grupos insurgentes e as forças 

representativas do Presidente Bashar al-Assad. 

 Outro fato a destacar é que, mesmo com o conservadorismo da Igreja 

Católica, O Papa Francisco tem feito críticas ferrenhas e anticapitalistas. Com um 

discurso firme e inter-religioso, o pontífice tem repreendido a economia que mata, o 

capital transformado em ídolo, a ambição sem limites do dinheiro que comanda. Por 

outro lado, tem também criticado duramente o alto clero, especialmente a Cúria 

Romana e o governo da Igreja. Ele até mesmo elaborou um "catálogo" dos quinze 

males que ameaçam a instituição, sendo o carreirismo e o oportunismo alguns dos 

piores incômodos da atualidade. Este discurso é parte de uma ampla reforma do 

governo da Igreja, instituído pelo Papa em abril de 2013, pouco depois de sua 

eleição. 

 O jornalista Jean-Michel Dumay, em uma matéria sobre as mudanças 

propostas pelo Papa Francisco, na edição de setembro de 2015 do encarte Le 

Monde Diplomatique Brasil. Dumay (2015), destaca que, no encontro com a 

juventude, o Papa conclamou a mudanças, pedindo para que os jovens desafiem a 

ordem e que as pessoas atuem como revolucionárias e se posicionem contra a 

corrente. 

 Sem sombra de dúvidas é um discurso que chama a atenção, principalmente 

depois de sua Encíclica Laudato si, na qual o pontífice conclama cada um, fiel ou 

não, para uma revolução de comportamento e de denúncia ao “[...] sistema de 

relações comerciais e de propriedade estruturalmente perverso” (idem, p. 25) do 

                                                         
157

 Para maiores detalhes, acessar https://br.sputniknews.com/mundo/201602033480520-
independencia-curda-iraque-referendo/, acessado em 03/02/2016. 

https://br.sputniknews.com/mundo/201602033480520-independencia-curda-iraque-referendo/
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capital, assegurando que outro mundo é possível desde que todos estejam 

engajados para construí-lo. 

 Segundo o Pontífice, as questões ecológicas e sociais, a crise ambiental, as 

desigualdades sociais, enfim, os males que assolam a humanidade são causados 

pela miopia das lógicas de poder. Para ele, “[...] a crise ambiental é, antes, moral, 

fruto de uma economia desligada do ser humano, na qual as dívidas se acumulam: 

entre ricos e pobres, Norte e Sul, jovens e idosos. E na qual tudo está conectado: 

pobreza-exclusão, cultura do desperdício, ditadura de curto prazo, alienação 

consumista, aquecimento global e congelamento de corações”, destaca Dumay 

(idem, ibidem).  

Deste modo, uma abordagem ecológica sempre terá um enfoque social e 

ético. A humanidade é convocada pelo pontífice a repensar e a buscar uma nova 

ética nas relações internacionais e uma solidariedade universal (idem, p. 26). É 

evidente que, numa sociedade livre, democrática e justa, a paz é uma condição 

natural. Francisco enfatiza uma paz entendida não como um estado d’alma, mas um 

processo dinâmico de uma sociedade mais humana por meio de uma justa 

distribuição de riquezas. 

Ainda, o Papa tem participado da pacificação das relações entre Estados, tem 

buscado promover a democracia, insistido nas estruturas de diálogo internacional, 

buscado zelar pela justiça entre os povos, estimulando o desarmamento, não 

hesitando em estar junto aos movimentos populares, enfim, Francisco tem se 

mostrado um bom político nas questões contemporâneas que afetam o mundo atual. 

Pena que, mesmo progressista e com certo tom revolucionário, seja apenas uma 

“voz que soa no deserto”, sem muitas possibilidades objetivas nas mudanças e na 

conscientização mundial, mas é uma voz importante. 

No plano ético-político, Francisco preenche um vazio em nível internacional. 

O professor François Mabille, professor de Ciência Política na Federação 

Universitária e Politécnica de Lille e Especialista em Diplomacia Pontifical, aponta 

que, apesar de estar tocando em questões polêmicas e muito refratárias para os 

conservadores, como a homossexualidade, o divórcio, entre outras, poucas 

mudanças foram implementadas para uma maior abertura da Igreja Católica, 

principalmente no que diz respeito aos métodos anticonceptivos, à questão das 

mulheres no sacerdócio ou mesmo à questão do celibato (idem, p.26).  
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 Por outro lado, a ala conservadora da igreja e seus opositores acusam-no de 

“[...] tropismo latino-americano, de ter pouca consideração com o que o capitalismo 

trouxe aos países mais pobres e de proferir discursos que não propõem soluções” 

(idem, p. 27). 

 Estes discursos anticapitalistas e anti-imperialistas do pontífice tem 

reverberado no interior da Igreja Católica fazendo com que outros sacerdotes 

progressistas adotem uma postura mais aberta, com discursos políticos e atitudes 

mais humanas, o que de certo modo tem influenciado no comportamento das 

pessoas frente às injustiças sociais. 

 Apesar de representar uma instância conservadora, acreditamos importantes 

qualquer tipo de força que conclame a todos para as lutas anticapitalistas e anti-

imperialistas, até mesmo o fato de o pontífice receber lideranças dos movimentos 

sociais para um diálogo aberto, principalmente os que lutam pela reforma agrária. 

Também, devemos levar em conta as graves crises bancárias na atualidade. 

Mészáros (2011, p. 21) aponta que as “[...] grandes crises bancárias são 

essencialmente resolvidas pela injeção de grandes somas de dinheiro público [...] a 

serviço da incontestável boa causa de salvar o sistema”. As recentes medidas 

adotadas pelas autoridades políticas e financeiras internacionais para resolver essa 

questão apenas atendem a um único aspecto da crise atual: “[...] a liquidez dos 

bancos, das companhias de hipoteca e de seguros” (idem, p. 23). Além disso, a 

indústria de cartões de crédito tem aumentado significativamente o endividamento 

da população e a inadimplência.  

Para Harvey (2011), o capital fictício assumiu o controle e ninguém consegue 

pará-lo porque as empresas que importavam precisam, agora, fazer dinheiro. Por 

outro lado, a exportação do capital e o cultivo de novos mercados ao redor do 

mundo constrói um sistema totalmente integrado de mercados financeiros. “[...] Os 

capitalistas estão sempre produzindo excedentes na forma de lucro. Eles são 

forçados pela concorrência a recapitalizar e investir uma parte desse excedente em 

expansão. Isso exige que novas saídas sejam encontradas” (idem, p. 30).   

Harvey (2011) aponta que os bancos estão preocupados em usar o dinheiro 

para reduzir o desnível da dívida-capital e comprar outros bancos, de modo que 

mantenham a consolidação de seu poder. 

No que diz respeito à política, esta, por sua vez, foi “[...] despolitizada e 

mercantilizada” (HARVEY, 2011, p. 178). Em outras palavras, virou um negócio 
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muito rentável para políticos profissionais que buscam se perpetuar no poder, 

personificando práticas absolutamente corruptas e que privilegiam a lógica do 

capital, tanto nos negócios como na política. As fraudes, propinas e desvio de 

verbas públicas se tornaram uma constante. Particularmente, nos últimos anos, 

essas práticas se firmaram no governo brasileiro. Mészáros (2011) aponta na 

direção de uma fraudulência institucionalizada. 

Além disso, grandes companhias constituem uma simbiose perfeita entre o 

Estado capitalista-burguês e os megaconglomerados empresariais, resultando na 

compra de cargos políticos, contratos fraudulentos, financeirização da política, 

compra de votos, financiamento de campanhas eleitorais em troca de favores, entre 

outras manobras que visam aos interesses particulares e econômicos. Para Harvey 

(2014, p. 101), “[...] banqueiros, empreiteiros e construtores unem-se facilmente para 

formar uma aliança de classe (que costuma dominar tanto a política como 

economicamente aquilo que é chamado de ‘motor do desenvolvimento urbano’)”. 

Na área da produção, Mészáros (2011, p. 54-55) aponta que a profunda 

vulnerabilidade da organização industrial contemporânea, a inter-relação econômica 

dos vários ramos da indústria, a crescente diminuição do “tempo disponível” (tempo 

de não-trabalho), a constante dinâmica em manter o trabalhador como consumidor 

para a manutenção do curso da produção capitalista e o efetivo estabelecimento do 

capitalismo como um sistema mundial economicamente articulado são alguns 

indicadores que demonstram às principais tendências do capitalismo na atualidade  

 Diante desse quadro, no qual a tecnologia e a globalização estreitam e, ao 

mesmo tempo, distanciam as relações sociais, a vida social apresenta-se 

peremptoriamente subsumida aos apelos do capital e à barbárie capitalista 

“omnilateral e polifacética” (NETTO, 2010, p. 31). Nessa ótica, a vida cotidiana 

passa a ser regida pela lógica do capital e pelas relações e inter-relações sociais 

coisificadas e reificadas. Novas necessidades são criadas a cada momento na ilusão 

de minorar os efeitos catastróficos do capital. Contudo, uma “servidão ampliada” 

passa a ser a lei do progresso e do consumo. 

 Não podemos esquecer as transformações na esfera das telecomunicações, 

que alteraram significativamente a vida e os hábitos cotidianos das pessoas, criando 

necessidades, muitas vezes, ilusórias. A sociedade do século XXI é muito diferente 

da do século XX. Além de haver surgido um mercado mundial de bens simbólicos, 

ou seja, mercadorias absolutamente novas, produtos e subprodutos eletrônicos, que 
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alterou significativamente a vida das pessoas. Hoje, além do mercado financeiro 

virtual, praticamente todas as operações e tarefas estão sendo feitas em ambientes 

virtuais. A Internet modificou radicalmente os hábitos e os padrões culturais, de 

consumo e de comunicação. 

 Os gadgets (dispositivos eletrônicos portáteis como, por exemplo, celulares, 

smartphones, tablets, entre outros) passaram a ser o novo fetiche entre todas as 

gerações, o que repercute num mercado financeiro altamente lucrativo, tendo em 

vista a velocidade de criação de novos equipamentos e programas que a indústria 

tecnológica produz. 

 Além disso, as Redes Sociais, acessadas em qualquer lugar e a qualquer 

momento, marcam um novo tipo de imperialismo: o ambiente virtual158. Elas além de 

ganhar milhões, também têm se transformado num canal de manipulação, tanto para 

o lado positivo, quanto para o negativo. Por exemplo, políticos e empresas de 

propaganda têm investido milhões para manipular os internautas nas Redes Sociais, 

o que permite que as ações não sejam direcionadas às necessidades reais, mas sim 

a necessidades fictícias, as quais envolvem os gostos, desejos e pendores das 

pessoas, estimulando-as e incentivando-as.  

Além disso, as pessoas acabam ficando fascinadas pelo poder que a 

tecnologia representa. Podemos nos comunicar com qualquer pessoa, em qualquer 

parte do mundo e a qualquer hora. Na geração do mundo virtual e digital, o amigo é 

a sociedade em rede, a linguagem tem que ter um discurso conciso, direto e 

atraente, a realidade é virtual, o tempo é o “agora”, o conhecimento é multidirecional 

e multifacetado, ou seja, são vários assuntos conectados entre si e a primeira 

necessidade é de estar conectado ao mundo. A mobilidade e a conexão nas Redes 

Sociais simbolizam a revolução tecnológica do século XXI. 

                                                         
158

 A Revista Super Interessante, nº 348, de junho de 2015 que, na maioria das vezes, não traz nada 
de interessante, e muito menos matérias confiáveis, desta vez parece que buscou inovar. Essa 
edição trouxe matérias significativas sobre O lado negro do Facebook, título da matéria de capa, 
mostrando que em sua grande maioria o Facebook faz as pessoas de cobaia, vigia os seus 
movimentos e, em sua grande maioria, torna as pessoas intolerantes e infelizes, podendo ainda levar 
às pessoas a formarem comunidades nazifascistas, de intolerância ou mesmo suicidas com foi o caso 
do jogo “Baleia Azul”, um suposto fenômeno que surgiu numa rede social russa e que levou ao 
aumento de suicídios de adolescentes. De acordo com informações colhidas no site da revista 
(https://super.abril.com.br/tecnologia/o-lado-negro-do-facebook/, acesso em: 09/08/2017), Revista 
entrou em contato 11 vezes com o Facebook, entre os dias 16 e 30 de abril de 2017, solicitando que 
os responsáveis concedessem uma entrevista ou respondessem por escrito às questões discutidas 
na reportagem, contudo, a empresa preferiu não se manifestar. 

https://super.abril.com.br/tecnologia/o-lado-negro-do-facebook/
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 O fetiche criado pelo mundo virtual e pelas Redes Sociais não só atinge as 

novas gerações como também alcança todas as demais. As pessoas que têm 

acesso a esse universo vivem praticamente o tempo todo conectadas. O Facebook, 

por exemplo, define a sequência de informações que são processadas, influencia o 

comportamento psicossocial das pessoas, e os assuntos privados passam a ser de 

domínio público. Em sua grande maioria, torna os internautas cobaias involuntárias, 

altera o nosso humor, as emoções, os status sociais, as opiniões, enfim, é uma 

ferramenta social que pode trazer benefícios, mas também muitos malefícios. 

 Netto e Braz (2007) salientam que as infovias (rede de comunicação de dados 

digitais) permitem que as informações, imagens, sons, acontecimentos, enfim, toda 

gama de informações girem rapidamente pelo planeta, transformando o mundo 

numa verdadeira aldeia global. 

 Enfim, 

 

[...] os recursos informacionais estimulam a constituição de referências 
culturais comuns, desterritorializadas, e novas modalidades de interação 
social, que se operam no plano da virtuosidade, alteram relações e valores. 
[...] Os mesmos recursos informacionais incidem em domínios diretamente 
relacionados à vida econômica – os exemplos mais óbvios são aqueles que 
afetam as atividades bancárias e financeiras (idem, p. 236).  

   

 De maneira geral, a inovação é vista como um subproduto do capitalismo, 

quando, na verdade, é o resultado do intelecto e da criatividade humana. Para 

manter esse círculo vicioso, o capital tem a necessidade de criar uma indústria 

universal de inovações que, de certo modo, cria constantemente plus-valor. Por 

outro lado, essa condição cria também um sistema de exploração do trabalho 

intelectual, principalmente o de jovens empreendedores. 

 Também, é inegável que a existência do capitalismo contemporâneo tem a 

ver com o neoliberalismo. Esse sistema de acumulação emergiu em meados dos 

anos de 1970, em resposta às transformações das condições de acumulação que 

acompanhavam a desarticulação do keynesianismo e da socialdemocracia159, 

seguido pela implosão do Bloco Soviético, particularmente nos anos de 1980 (SAAD 

FILHO, 2011). 

                                                         
159

 Aqui, nos referimos ao modelo político-econômico que surgiu na Alemanha como uma opção ao 
comunismo soviético e ao Welfare State, e que difere do sistema da Social Democracia do século 
XIX. 
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 Outro elemento importante são as mutações no mundo do trabalho, que 

implicou a fragmentação, heterogeneização, flexibilização e diversificação da classe 

trabalhadora na entrada do século XXI, frente à concreta crise e metamorfoses do 

modo de produção capitalista. De modo geral, a classe trabalhadora não é idêntica 

àquela existente em meados do século XX. Ela, hoje, compreende a totalidade dos 

assalariados, homens e mulheres que vivem da venda da sua força de trabalho e 

que são despossuídos dos meios de produção, conforme as definições de Antunes 

(2005). 

 Esses dois fatores, amplamente discutidos no âmbito das Ciências Sociais e 

do Serviço Social, estão diretamente permeados pela mundialização e 

financeirização do capital. No que diz respeito às transformações operadas no 

mundo do trabalho em seu processo multiforme, Antunes e Alves (2004) apresentam 

uma síntese bem interessante, na qual nos baseamos. Para eles, em retração do 

binômio taylorismo/fordismo, vem ocorrendo a redução do proletariado industrial, 

fabril, tradicional, manual, estável e especializado, herdeiros das indústrias do tipo 

taylorista e fordista.  

Esse processo, conhecido como reestruturação produtiva, assume maiores 

proporções na entrada do século XXI, até porque o desenvolvimento da robótica e o 

avanço da tecnologia têm modificado as dinâmicas das indústrias. Além disso, a 

classe operária tem sofrido com a flexibilização e terceirização dos setores, 

características neoliberais, o que atinge, sobremaneira, os direitos historicamente 

conquistados além, é claro, das problemáticas geradas pelo desemprego estrutural. 

 Somado a esses fatores, verifica-se o aumento do proletariado fabril e de 

serviços, dos tipos part-time, off time, informais, temporários, entre tantas outras 

formas de trabalho precarizado, terceirizado e subcontratados. Além disso, há a 

crescente feminização do mercado de trabalho, aspecto que já destacamos. Não 

podemos deixar de registrar os subempregos, principalmente de imigrantes, que são 

explorados ao ponto de serem considerados pelas agências internacionais como 

trabalho semelhante ao da escravidão. 

 O setor de serviços, em ampla expansão, absorve uma intensa população de 

desempregados e das diferentes mutações no mundo do trabalho, incidindo, muitas 

vezes, na baixa dos salários médios. Tais mutações também compreendem outra 

tendência presente no mundo do trabalho, que é a crescente exclusão de 

trabalhadores jovens e, principalmente, os considerados “idosos”. Em contrapartida, 
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apesar das políticas contrárias ao trabalho infantil, ainda encontramos a inclusão 

desse público no mercado de trabalho, nas mais diferentes atividades. 

 Outra característica dessas mutações é a expansão do trabalho em domicílio, 

que permite a desconcentração e terceirização do setor produtivo, muitas vezes, na 

forma da informalidade e que, em sua grande maioria, mescla o trabalho reprodutivo 

doméstico.  

 Uma última tendência destacada por Antunes e Alves (2004) é a configuração 

do mundo do trabalho transnacional, processo esse que tem como pressuposto a 

mundialização do capitalismo, dado pela transnacionalização do capital e do sistema 

produtivo, que amplia a produção além-fronteiras locais, regionais, nacionais e 

internacionais. 

 Tais transformações incidem no processo de alienação/estranhamento que 

ultrapassa a esfera do mundo do trabalho e passa a fazer parte da vida cotidiana 

mais acentuada, principalmente para aqueles que são afetados em suas carências e 

necessidades mais prementes. 

Para Harvey (2011, p. 176), 

 

[...] os efeitos [das crises] são sentidos não apenas no mundo da produção 
e comércio de mercadorias. Vidas humanas são afetadas e até fisicamente 
destruídas, carreiras inteiras e sucessos de uma vida ficam sob risco, 
crenças profundas são postas em questão, mentes são feridas e o respeito 
pela dignidade humana fica de lado. 

 

 A crescente insatisfação social, produzida pelas carências e necessidades, 

altera significativamente a dinâmica da vida em sociedade. O capitalismo, de certo 

modo, não é capaz de satisfazer essas carências e necessidades que ele mesmo 

cria. É imposta uma constante criação de necessidades, como se o mercado 

pudesse satisfazê-las. Porém, quanto mais aumenta a riqueza social produzida, mas 

há o empobrecimento e a precarização do trabalho humano e da vida social.   

 De acordo com Harvey (2009, p. 117), “[...] são abundantes os sinais e 

marcas de modificações radicais em processos de trabalho, hábitos de consumo, 

configurações geográficas e geopolíticas, poderes e práticas do Estado etc.”. 

Contudo, de algum modo, a regulamentação e a intervenção do Estado são 

necessárias para se compensar as falhas do mercado, de modo a evitar as “[...] 

excessivas concentrações de poder de mercado ou combater o abuso do privilégio 

do monopólio quando este não pode ser evitado” (idem, p. 118). 



305 

 

 De modo geral, as pressões coletivas exercidas pelo Estado ou por outras 

instituições (religiosas, políticas, sindicais, patronais e culturais), aliadas ao exercício 

do poder sobre o domínio do mercado pelas grandes corporações e outras 

instituições poderosas, e que afeta a dinâmica do capitalismo. Essas pressões 

podem ser diretas (como a imposição de controle de salários e de preços) ou 

indiretas (como a propaganda subliminar que nos persuade a incorporar novos 

conceitos sobre as necessidades e desejos básicos na vida social), mas, o efeito 

líquido é moldado em conformidade com a trajetória e a forma do desenvolvimento 

do capitalismo. 

 De modo que a forma de vida centrada na lógica do capital permite ofertar 

uma maior liberdade aparente, objetivando atingir qualquer forma de vida ou modelo 

de comportamento válido para todos os indivíduos sociais. Contudo, essas formas 

de vida e comportamentos se apresentam sobre forte expressão da alienação e 

exploração da maioria das pessoas. Sem uma mudança nos valores subjacentes a 

outra sociabilidade ou possibilidade genuína, tende-se a viver “eternamente” uma 

vida alienada e pobre de sentido. 

 Assim, a compreensão vai além da análise das transações de mercado. Além 

disso, as propensões sociais e subjetivas, como o individualismo e o impulso de 

realização pessoal por meio da auto-expressão, a busca por segurança e identidade 

coletiva, a necessidade de adquirir respeito próprio, posição social ou alguma marca 

de identidade individual, por exemplo, têm um papel muito significativo na 

concepção de modo de consumo e estilo de vida. Basta considerar todo o complexo 

de forças implicadas na proliferação da produção da propriedade e do uso em 

massa do automóvel para reconhecer a vasta gama de significados sociais, 

psicológicos, políticos e econômicos que estão associados a um dos principais 

setores de crescimento do capitalismo do século XX. 

 A partir de 1973, iniciou-se um período de rápidas mudanças, fluidez e 

incertezas, contudo, ainda se configuravam mudanças transitórias e efêmeras. 

Harvey (2009) aponta que essas mudanças configuraram a passagem do fordismo 

para o chamado regime de “acumulação flexível”. 

 Harvey (2009) entende que o fordismo era um novo sistema de reprodução da 

força de trabalho, uma nova política de controle e gerenciamento do trabalho, uma 

nova estética e uma nova psicologia, em suma, uma nova forma de sociedade 
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democrática, racionalista, modernista e populista, que alterava, sobremaneira, os 

modos específicos de viver, de pensar e de sentir a vida social. 

 A ideia de Henry Ford, concentrada no poder corporativo de regulação da 

economia, ultrapassou os muros das indústrias e atingiu os planos estatais, 

alterando significativamente a vida das pessoas, principalmente as famílias dos 

trabalhadores. Contudo, esse processo foi longo e com demasiadas complicações 

históricas que persistiu por quase meio século: “[...] O problema da configuração e 

uso próprios dos poderes do Estado só foi resolvido depois de 1945. Isso levou o 

fordismo à maturidade como regime de acumulação permanente acabado e 

distintivo” (idem, p. 128). 

 Além disso, cabia ao Estado regular a política salarial, o “controle dos preços”, 

a distribuição de subsídios, a política fiscal, a oferta de créditos, o controle de juros e 

a implementação de políticas sociais. Outras funções estavam direcionadas ao 

“pleno emprego” e à maior “igualdade social”, o que implicava gerar empregos e 

acumular renda. Contudo, o bem-estar ainda deveria ser buscado individualmente 

no mercado (BEHRING, BOSCHETTI, 2008). 

 Esse esforço social e político fordista/keynesianista implicava a “[...] produção 

de um novo homem inserido em uma “nova” sociedade capitalista” (idem, p. 87). Em 

contrapartida, no Leste Europeu, entre os anos finais da década de 1950 e decurso 

dos anos de 1960, uma série de revoluções materializava o ressentimento com o 

totalitarismo soviético, em detrimento ao “socialismo democrático”, conforme já 

apontamos. 

  É evidente que essas transformações alteraram o rol das carências e das 

necessidades dos indivíduos sociais. O sistema de necessidades sociais, políticas, 

econômicas e culturais, conforme vimos em Heller, é rapidamente alterado em 

função das circunstâncias, problemas e contradições históricas geradas, em sua 

grande maioria, pelo capitalismo, o que representa problemas macroestruturais, 

como é o caso do bem-estar individual e coletivo que está intrinsecamente imbricado 

no mercado, ou seja, no consumo, nos bens materiais etc. 

 De modo geral, já que a vida social (ou a felicidade; ou o bem-estar) está 

vinculada às condições materiais de existência ou à capacidade de consumo, esse 

satisfação é relativa, variável e incerta, já que, se o mercado vai bem, a vida também 

vai bem, mas, se o mercado vai mal, suas consequências atingem todas as 

pessoas, sobretudo, as mais subalternizadas. 
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 Esse imperativo acaba por ser uma ética do capitalismo. A vida e o bem-estar 

das pessoas estão vinculados ao bem-estar do mercado. A felicidade e a liberdade 

estão concentradas nesse mesmo imperativo, o que coloca a vida social nas 

mesmas condições que as do mercado e da livre iniciativa econômica. Heller (1986), 

em seu texto sobre Teoria, práxis e necessidades humanas, refere-se ao dinheiro, 

poder e posse como necessidades cuja satisfação não pode por definição ser um 

objeto do sistema de produção. Tais necessidades são meramente expressões do 

desejo de estar em posição superior a outrem. Elas, por sua vez, são necessidades 

que refletem o desejo de uma maior estima ou valia, logo, pertencem a uma ordem 

social alienada e na qual a escassez de bens está alocada na base de um critério 

competitivo de “mérito” e “produtividades” (TOMEY, 2001). 

 

[...] O argumento de Heller, então, se preocupa com o ponto de vista ético 
do futuro cidadão, e não com a maneira pela qual suas necessidades são 
formadas. Seu ponto é que nós temos que pensar de maneira diferente 
sobre nós mesmos e nossas relações com os outros para superar a ‘lógica 
do capital’. Uma sociedade que considera a necessidade por uma ilimitada 
quantia de dinheiro, poder e posse como racional e válida, é uma sociedade 
que está preparada para entregar algumas pessoas à servidão e à 
subordinação (idem p. 67). 

 

 De outro modo, a necessidade por poder, por exemplo, é a expressão da 

necessidade de poder sobre os outros. Isto, logicamente, implica uma posição de 

hierarquia e subordinação de valores, logo, essa relação é inconsistente com o 

objetivo de promover o desenvolvimento da “riqueza da essência humana” ou do 

humano genérico (idem, p. 68).  

É evidente que não estamos falando de um “economissismo” da vida 

cotidiana, há problemas circunstanciais e individuais que afetam, sobremaneira, a 

vida das pessoas como, por exemplo, as doenças, o humor, os desejos particulares, 

a família, os costumes, enfim, uma série de questões particulares que pode alterar o 

rol das carências e das necessidades. Estamos nos referindo a questões 

macroestruturais que atingem de maneira global e, portanto, representam atitudes 

ou ações coletivas para a sua resolução ou enfrentamento. 

O desejo pelo poder ou pela posse de um carro de luxo, por exemplo, implica 

a satisfação de necessidades de status social, de superioridade sobre outras 

pessoas. Isto leva a substituir os valores humano-genéricos e a priorizar os valores 

do capitalismo, como o individualismo, o egoísmo, o poder, a posse etc., e que 
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alteram, sobremaneira, o ego das pessoas. Além do mais, a estabilidade gerada por 

períodos de prosperidade traz um sentimento de felicidade para as pessoas, mas 

esta, na maioria das vezes, está relacionada aos bens materiais e não a valores 

essencialmente humanos. 

 Deste modo, o ciclo expansionista dos chamados “anos de ouro” caracterizou-

se pela situação pós 1945, em que o fordismo se aliou ao keynesianismo, 

propiciando um longo período de estabilidade e desenvolvimento do capitalismo. Os 

padrões de vida se elevaram, as tendências de crises foram aparentemente 

contidas, a democracia de massa, preservada e as ameaças de guerras 

intercapitalistas tornaram-se remotas. Nessa direção, o capitalismo pôde se expandir 

internacional e mundialmente. 

 É importante considerar que o período pós-guerra levou à reconstrução de 

muitos países devastados o que, de certa forma, impulsionou a produção capitalista. 

Carros, navios, equipamentos de transporte, aço, produtos petroquímicos, borracha, 

eletrodomésticos e eletrônicos e a indústria de construção civil se tornaram 

propulsores do crescimento econômico e possibilitaram a expansão do imperialismo 

de algumas potências capitalistas. 

 

[...] O crescimento fenomenal da expansão de pós-guerra dependeu de uma 
série de compromissos e reposicionamentos por parte dos principais atores 
dos processos de desenvolvimento capitalista. O Estado teve de assumir 
novos (keynesianos) papéis e construir novos poderes institucionais; o 
capital corporativo teve de ajustar as velas em certos aspectos para seguir 
com mais suavidade a trilha da lucratividade segura; e o trabalho 
organizado teve de assumir novos papéis e funções relativas ao 
desempenho nos mercados de trabalho e nos processos de produção. O 
equilíbrio de poder, tenso, mas mesmo assim firme, que prevalecia entre o 
trabalho organizado, o grande capital corporativo e a nação-Estado, e que 
formou a base de poder da expansão de pós-guerra, não foi alcançado por 
acaso – resultou de anos de luta (HARVEY, 2009, p. 125). 

 

 Aonde o Estado keynesiano foi implantado, coube-lhe restabelecer o 

equilíbrio econômico por meio de uma política fiscal, creditícia e de gastos, além de 

realizar investimentos ou inversões reais nos períodos de depressão para estimular 

a economia (BEHRING; BOSCHETTI, 2008). 

 

[...] Observamos que na base do ciclo de expansão que se abre após 1945 
estiveram: a situação excepcional da guerra e do fascismo, a terceira 
revolução tecnológica, com a introdução da microeletrônica, e, sobretudo, a 
derrota histórica do movimento operário, ensejada com o fascismo e a 
guerra, mas também pelo destino da experiência socialista (idem, p. 89). 
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 Além desses fatores, o intenso ressurgimento de um exército industrial de 

reserva, configurado na expressão do desemprego estrutural, desafiava 

progressivamente as tendências keynesianas. Conjugado a isso, a expansão do 

setor de serviços e as mudanças operadas na esfera da produção vieram desafiar 

as contratendências do keynesianismo. 

 

[...] Assim, a expansão internacional do fordismo ocorreu numa conjuntura 
particular de regulamentação político-econômica mundial e uma 
configuração geopolítica em que os Estados Unidos dominavam por meio 
de um sistema bem distinto de alianças militares e relações de poder 
(HARVEY, 2009, p. 132). 

  

 De maneira geral, no período compreendido entre os anos de 1965 a 1973, 

tornou-se evidente a incapacidade do fordismo e do keynesianismo de conter as 

contradições do capitalismo e a sua marcha. Entre os anos de 1968 a 1972, uma 

onda de greves, manifestações sociais, revoltas e protestos abalaram as estruturas 

desse sistema, principalmente na Europa. 

Como tudo no capitalismo é efêmero e o “que é sólido se desmancha no ar”, o 

esgotamento desse sistema veio a partir da segunda metade dos anos de 1960, 

quando o pacto keynesiano/fordista começou a dar sinais de esfacelamento. O único 

instrumento de resposta flexível à rigidez que imperava no sistema 

keynesiano/fordista, segundo Harvey (2009), estava na política monetária, ou seja, 

na capacidade de imprimir moeda para manter a economia estável, o que culminou 

com o aumento da inflação e das dívidas públicas: “[...] o mundo capitalista estava 

sendo afogado pelo excesso de fundos; e, com as poucas áreas produtivas 

reduzidas para investimentos, esse excesso significava uma forte inflação” (idem, p. 

136). 

 O resultado dessas políticas foi uma “[...] crise mundial nos mercados 

imobiliários e severas dificuldades nas instituições financeiras” (idem, ibidem). 

Somado a isso, em 1973, o preço do petróleo disparou e a decisão árabe de 

embargar as exportações de petróleo para o Ocidente, devido a uma guerra interna, 

gerou forte instabilidade nos mercados financeiros mundiais. 

 Harvey (2009) descreve uma série de acontecimentos que levou o sistema 

keynesiano/fordista à bancarrota. Em consequência, os anos finais de 1970 e as 

duas décadas seguintes foram períodos conturbados, de reestruturação econômica 
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e de reajustamento social e político. Começou, assim, a tomar forma outro 

ordenamento político-econômico-social: a acumulação flexível, que conjugado ao 

neoliberalismo que já vinha ganhando força, se expandiu pelos países capitalistas, 

sobretudo, nos países em desenvolvimento.  

 Harvey (2009) destaca que a acumulação flexível apoiava-se na flexibilidade 

dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de 

consumo: “[...] Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção inteiramente 

novos, novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, 

sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, tecnológica e 

organizacional” (idem, p. 140). 

 Ainda, seguindo o exemplo trazido por Harvey (2009, p. 143), o mercado de 

trabalho passou por uma radical estruturação. A volatilidade, o aumento da 

competição e o estreitamento das margens de lucro empurraram para as ruas um 

número considerável de trabalhadores ou impuseram um regime de trabalho e de 

contratos mais flexíveis. Soma-se a isso a redução do emprego regular em favor do 

trabalho em tempo parcial, temporário ou subcontratado, tanto na esfera pública 

como na privada, o que é, sem sombra de dúvidas, um importante agravante. 

 Tais aspectos foram amplamente detalhados por Harvey (2009), não sendo 

necessário reproduzi-los aqui. Contudo, é importante destacar que o avanço do 

projeto neoconservador da burguesia liberal pressionou para uma reconfiguração do 

papel do Estado capitalista-burguês, que teve seu apogeu nos anos de 1980 e 1990, 

e estão articulados com a reação burguesa frente à crise do capital. 

 Mandel (1982), preocupado com os ciclos de expansão e estagnação do 

capital, mostra-nos como se deu o desenvolvimento do que ele denominou 

“capitalismo tardio”. Suas análises nos permitem enxergar os fundamentos do 

neoliberalismo. Também não podemos deixar de destacar as análises de Baran 

(1984) sobre a imobilidade, movimento do capitalismo monopolista e a morfologia do 

“subdesenvolvimento”. Este último nos traz pistas para entender a dinâmica política, 

econômica e social nos países latino-americanos nos dias atuais, sobretudo, na 

Venezuela. 

 Para Netto (2007, p. 77), o neoliberalismo representa “[...] uma argumentação 

teórica que restaura o mercado como instância mediadora societal elementar e 

insuperável e uma proposição política que repõe o Estado mínimo como única 

alternativa e forma para a democracia”. 
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 Para Saad Filho (2011, p. 06), 

 

[...] o neoliberalismo é baseado no uso sistemático do poder do Estado, sob 
o véu ideológico da “não-intervenção”, para impor um projeto hegemônico 
de recomposição da ordem capitalista em cinco níveis: a alocação de 
recursos domésticos, a integração econômica internacional, a reprodução 
do Estado, a ideologia e a reprodução das classes trabalhadoras”. 

 

 Perry Anderson (2010) fez um balanço sobre os principais fatores do 

neoliberalismo nas últimas décadas, de modo a apontar que há uma incidência de 

políticas de deflação, desmontagens dos serviços públicos, privatizações de 

empresas estatais, crescimento do capital corrupto e politização social. Esses 

elementos constituem o núcleo de ações da “ofensiva neoliberal”. 

 Em outras palavras, significa um sistema financeiro cada vez mais 

globalizado, sendo que este processo tem uma característica estrutural de 

acumulação e de reprodução social, na qual a financeirização da economia tem um 

papel central na sustentação da transnacionalização da produção, o que facilita a 

concentração de renda e a riqueza socialmente produzida. 

 Nesses moldes, a reestruturação global da produção acompanha, 

sobremaneira, as transformações do mundo do trabalho, como restrições salariais, 

subsídios, benefícios, direitos sociais e outras proteções sociais. 

 

[...] Muitos trabalhadores foram atraídos pela lógica do endividamento 
pessoal e da busca de ganhos de capital através de repetidas hipotecas 
residenciais, de modo a atender suas necessidades de reprodução. Muitas 
famílias responderam às reformas neoliberais usando seus cartões de 
créditos até o limite e transformando suas casas e fundos de pensão em 
caixas eletrônicos virtuais para contornar a estagnação dos salários e o 
recuo da seguridade social (SAAD FILHO, 2011, p. 09). 

 

 O crédito pessoal também é uma importante ferramenta para alavancar as 

políticas macroeconômicas. De modo que as crises no neoliberalismo são 

resultantes de um processo de instabilidade e de financeirização neoliberal.  

 Podemos observar esses agravantes nos últimos anos na América Latina, 

sobretudo no Brasil. A agenda neoliberal teve seus principais rebatimentos 

deletérios na América Latina após a instauração do Consenso de Washington160, 

                                                         
160

 Para maior aprofundamento sobre o Consenso de Washington, consultar Batista (1994), em seu 
texto O Consenso de Washington: a visão neoliberal dos problemas latino-americanos, disponível em: 
http://www.consultapopular.org.br/sites/default/files/consenso%20de%20washington.pdf, acesso em: 
15/08/2017. 

http://www.consultapopular.org.br/sites/default/files/consenso%20de%20washington.pdf
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cujos reflexos manifestaram-se nitidamente sobre as expressões da “questão 

social”. 

 O sistema financeiro mundial encontrou terreno fértil para a sua ampliação 

nos países em desenvolvimento (ou periféricos), criando novos produtos, 

expandindo empresas, acirrando brutalmente a tendência de redução de direitos e 

conquistas sociais, sobretudo, das classes subalternas e trabalhadora. Somado a 

isso, a ofensiva neoliberal abalou significativamente as relações de contratos de 

trabalho, terceirizando setores, sendo que, muitas vezes, grandes conglomerados 

empresariais devoravam ou incorporavam as pequenas empresas, aumentando 

exponencialmente o índice de desemprego. 

 Tenenblat (2014, p. 336) aponta que, 

 

[...] diante deste panorama, o Banco Mundial e o FMI ressurgem como 
atores principais do jogo econômico internacional, impondo, em prol da 
dominação social e política do capital financeiro, duras condições aos 
países endividados. Na prática, estabeleceu-se uma relação triangular 
formada por bancos privados, agências multilaterais e governos de países 
desenvolvidos e em desenvolvimento, porém, estes últimos foram 
completamente excluídos de qualquer processo de tomada de decisões. 

 

Deste modo, principalmente os países latino-americanos foram obrigados a 

adotar rigorosos programas de ajustes econômicos, como políticas de liberação de 

créditos, flexibilização do fluxo de capital e redução do papel do Estado no controle 

da economia, priorizando, desta forma, a redução do déficit fiscal e o controle da 

hiperinflação (idem, p. 337). 

Para Netto (2007, p. 81), 

 

[...] a grande burguesia monopolista tem absoluta clareza da funcionalidade 
do pensamento neoliberal e, por isso mesmo, patrocina a sua ofensiva: ela 
e seus associados compreendem que a proposta do “Estado mínimo” pode 
viabilizar o que foi bloqueado pelo desenvolvimento da democracia política 
– o Estado máximo para o capital.  

 

Para Saad Filho (2011, p. 11), “[...] o neoliberalismo toma a forma de ciclos 

financeiros, ou bolhas, que eventualmente entram em colapso, necessitando de um 

resgaste estatal”. O Estado, assim, é chamado a atuar de modo a facilitar a 

regulamentação da circulação, favorecendo, sobremaneira, o intercâmbio 

globalizado, legitimando a ordem mundial do capital internacional e assegurando o 

monopólio. 
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Contudo, esse processo acaba criando uma reação em cadeia, prenunciando 

períodos de quebras, falências, demissões em massa, retração da produção e do 

comércio, crises cíclicas, depressões agudas, enfim, um clima de instabilidade de 

difícil recuperação, próprio de uma ideologia irracionalista. 

Enfim, estamos de acordo com Abramides (2006, p. 180-181), ao indicar que 

o modelo do Welfare State – uma forma de gestão social implementada pela 

socialdemocracia para gerir o capitalismo – primeiramente em países do Norte 

Europeu, sob determinado momento e condições históricas, apresentava três 

elementos importantes: a necessidade de reconstrução dos países capitalistas 

arrasados pela 2ª Guerra Mundial; a necessidade de estabelecer um pacto social 

com os trabalhadores para que não se rebelassem; e a necessidade prioritária de 

retomada de acumulação do capital pela recomposição orgânica das taxas de lucro. 

Não nos cabe aqui analisar as interfaces desse modelo, mas sim fazer alguns 

apontamentos necessários para compreendermos a crise do capital e a 

“necessidade radical” de sua superação. Abramides (2006), com base em autores 

conceituados do legado marxiano e da tradição marxista, expõe de maneira clara e 

concisa os elementos principais, de modo a possibilitar a compreensão do 

desenvolvimento desse modelo sócio-político de gestão do capitalismo. 

De modo geral, os fatores emergentes da crise que eclodiu em meados dos 

anos de 1970 foram a queda da taxa de lucro, o esgotamento do padrão de 

acumulação taylorista/fordista de produção, a “hipertrofia” da esfera financeira, a 

maior concentração de capital, a crise do Welfare State e as tendências à 

flexibilização das relações de trabalho e das políticas sociais, entre outros (idem, p. 

193-194). 

É importante destacar que, somado a isso, nos anos de 1980 e 1990, a crise 

da esquerda abalou os países comunistas e o movimento operário internacional. O 

fim do bloco soviético, a queda do “Muro de Berlim” e um conjunto de fatores 

relacionados a esses acontecimentos permitiram que o poderio do capitalismo e do 

imperialismo burguês se expandisse. 

O projeto futuro do socialismo revolucionário foi abalado, apresentando 

mudanças centrais no ordenamento econômico, sociopolítico e ideopolítico frente ao 

avanço da ofensiva neoliberal. Contudo, o que realmente nos importa é fazer alguns 

apontamentos da ofensiva neoliberal e da contrarreforma do Estado no Brasil, para 
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que possamos entender as manifestações sociais que despontaram nos últimos 

anos.  

 

3.5. O avanço da ofensiva neoliberal e a contrarreforma do Estado brasileiro 

 

De acordo com Abramides (2006, 220), o “[...] Consenso de Washington em 

1989 estabelece um conjunto de medidas para a implantação do projeto neoliberal 

no continente sob a determinação do Fundo Monetário Internacional (FMI), do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BIRD), do Banco Mundial e do governo norte-

americano”. 

Como se observa, o processo de financeirização do capital e o imperialismo 

norte-americano comandam as determinações da macroeconomia de subordinação 

ao capital financeiro internacional nos países latino-americanos, o que facilitou, 

sobremaneira, a dependência e submissão dos países periféricos ao imperialismo 

dos Estados Unidos. Os efeitos do Consenso de Washington registrou amplo 

consenso sobre as reformas iniciadas pelos países da América Latina, sobretudo, no 

Brasil e Peru, com o intuito de conceder condições para a “[...] cooperação financeira 

externa, bilateral ou multilateral” (BATISTA, 1994, p. 06). 

 

[...] A mensagem neoliberal que o Consenso de Washington registraria 
vinha sendo transmitida, vigorosamente, a partir do começo da 
Administração Reagan nos Estados Unidos, com muita competência e 
fortes recursos, humanos e financeiros, por meio de agências internacionais 
e do governo norte-americano. Acabaria cabalmente absorvida por 
substancial parcela das elites políticas, empresariais e intelectuais da 
região, como sinônimo de modernidade, passando seu receituário a fazer 
parte do discurso e da ação dessas elites, como de sua iniciativa e de seu 
interesse fosse (idem, ibidem). 

 

As ações implementadas pelo Consenso de Washington, de acordo com 

Abramides (2006, p. 221), foram: disciplina fiscal, estabilidade monetária, redução 

dos gastos públicos, reforma tributária, liberalização financeira e comercial, alteração 

de taxas de câmbio, investimento direto estrangeiro, privatizações, 

desregulamentações e propriedade intelectual. 

 

[...] A investida do grande capital em sua ofensiva neoliberal é viabilizada 
pela abertura de novos espaços de exploração do capital privado e de 
destruição das políticas sociais públicas estatais duramente conquistadas 
pelas massas trabalhadoras (idem, ibidem). 
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Os efeitos da crise estrutural do capital são sentidos peremptoriamente nos 

governos de Fernando Collor de Mello e Fernando Henrique Cardoso, o que levou a 

uma privatização acelerada das empresas estatais em terras brasileiras. 

Fazer uma análise de conjuntura do Brasil nos últimos anos requer levar em 

conta a sua formação social fundamentada nas “[...] relações sociais de produção 

burguesa, tendo como base uma economia capitalista consolidada e uma 

superestrutura política, jurídica e ideológica que expressa o domínio e a hegemonia 

burguesa” (IASI, 2017, p. 280). Além do mais, o desenvolvimento do país se 

caracteriza pela centralidade e pela concentração da produção ligada aos “[...] 

monopólios inseridos de forma dependente e integrada ao sistema imperialista 

mundial” (idem, ibidem).  

Levando-se em consideração, no Brasil, a herança reformista conservadora 

da autocracia burguesa, suas particularidades históricas da formação social 

capitalista161, sobretudo, com a constituição de um quadro caracterizado pelo 

período colonial-escravocrata, que se assentou sob um débil modelo agrário-

exportador e a “[...] inexistência de condições históricas para o surgimento de uma 

burguesia revolucionária, [...] o liberalismo apresentou-se com sua face 

conservadora e reacionária” (MAZZEO, 2015, p. 105). 

 

[...] O bonapartismo-colonial, como aspecto do fundamento autocrático 
dominante, engendrado ontologicamente pela formação histórica-particular 
do Brasil. O bonapartismo-colonial aparece, desse modo, como o elemento 
de consolidação política de uma sociedade extremamente autocrática, 
comandada por uma burguesia débil e subordinada aos polos centrais do 
capitalismo, para o qual a sociedade civil se restringe aos que detém o 
poder econômico, e as massas trabalhadoras constituem a ameaça 
constante aos seus interesses de classe. O bonapartismo-colonial será o 
articulador de uma política de Estado manipuladora e alijadora das massas 
populares; será, enfim, a encarnação e a gênese da autocracia burguesa do 
Brasil (idem, p. 113). 

 

Para Netto (2009, p. 27-28), 

 

[...] o Estado erguido no pós-64 teve por funcionalidade assegurar a 
reprodução de desenvolvimento dependente e associado, assumindo, 
quando intervém diretamente na economia, o papel de repassador de renda 
para os monopólios, e politicamente mediante os conflitos setoriais e 

                                                         
161

 Apesar da ampla bibliografia sobre a formação sócio-histórica do Brasil, indicamos para seu 
aprofundamento, a obra de Schawarcz e Starling (2015), Brasil: uma biografia, para o seu 
aprofundamento. 
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intersetoriais em benefício estratégico das corporações transnacionais na 
medida em que o capital nativo ou está coordenado com elas ou com elas 
não pode competir (e não é infrequente que a coordenação se dê também 
por incapacidade de competir). 

 

A passagem do período ditatorial militar para o período democrático, no 

Brasil, foi fruto de uma estrutura estatal contrarrevolucionária e de vinculação ao 

imperialismo norte-americano. O processo se deu mediante uma decisão 

democrática, mas que não dissolveu o caráter dissimulado do Estado autocrático 

burguês no que diz respeito à garantir os interesses do capital monopolista no país. 

O período pós-ditadura burgo-militar iniciou num clima de muita frustração e 

pouca novidade. Com a morte do presidente eleito, Tancredo Neves, quem assumiu 

foi o seu vice José Sarney. 

 

[...] Como outros políticos brasileiros, Sarney encarnava um novo tipo de 
coronel, que, se já não vive no velho sistema da Primeira República, 
conserva algumas de suas práticas: inadaptação às regras democráticas, 
convicção de estar acima da lei, incapacidade de distinguir o público do 
privado, e usos do poder para conseguir empregos, contratos, subsídios e 
outros fatores para enriquecimento próprio e da parentela (SCHARCZ; 
STARLING, 2015, p. 487). 

 

 Contudo, o processo de redemocratização do país, possibilitou que uma 

Assembleia Constituinte fosse instaurada em 1987, o que culminou com a 

promulgação da Constituição Federal de 1988. Apesar de seus avanços, conservou 

intocada a estrutura agrária, permitiu a autonomia das Forças Armadas, derrubou a 

proposta da jornada de trabalho de quarenta horas, enfim, era “[...] fruto do seu 

inevitável enquadramento histórico” (idem, p. 489). 

 Como representante da autocracia burguesa neoliberal, Sarney tentou 

controlar as taxas elevadas da inflação, o índice decrescente de sua popularidade e 

o aumento das denúncias de corrupção. 

 O fracasso do primeiro plano econômico (Plano Cruzado) para a estabilização 

da economia não permitiu a queda da inflação. Foi necessária uma série de medidas 

para equilibrar os ânimos nacionais, como a criação do seguro-desemprego, 

garantia de abono salarial de 8% e um aumento de 15% no salário mínimo, mas que 

apenas permitisse corrigir as perdas salariais e repor a inflação.  

Outra medida de ajuste da economia foi o congelamento de preços, pois a 

alta da inflação não permitia que as pessoas programassem seus orçamentos, além 

de outros gastos. A estabilidade momentânea gerada por essas medidas durou 
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pouco. O plano tinha prazo de validade, sua engenharia demandava ajustes, o que 

culminou com outro vilão da economia: o ágio, um sobrepreço ilegal que levou os 

brasileiros a pagarem mais por qualquer produto. 

O Plano Verão, em 1989, elevou as tarifas dos serviços públicos, 

descongelou os preços e autorizou os aumentos. Com a hiperinflação batendo às 

portas, houve um descrédito do governo Sarney, o que fez com que, nas eleições 

diretas para a presidência, subisse ao poder um candidato novo, considerado o 

“salvador da pátria”. Fernando Collor de Mello, com sua propaganda de “caça aos 

marajás”, conquistou os eleitores. Contudo, no segundo turno, seu opositor ganhou 

destaque. O candidato do PT, Luiz Inácio Lula da Silva teve 46% das intenções de 

voto, enquanto Collor ficou com 47%, o que permitiu uma disputa acirrada. 

A eleição de 1989 só se definiu na última semana. Com o apoio das 

Organizações Globo, Collor ganhou destaque nacional, enquanto a mídia atacava o 

candidato do PT, associado à desapropriação de imóveis e ao confisco das 

cadernetas de poupança, numa falsa ideia de comunismo. 

Collor ganhou as eleições com 50% dos votos contra 47% de Lula. Tomou 

posse no dia 15 de março de 1990 e logo em seguida já iniciou seu plano de ajustes 

da economia, conhecido como Plano Collor, mas o pior ainda estava por vir. 

As medidas adotadas por Collor levaram ao confisco de parte do dinheiro das 

contas correntes, das aplicações financeiras e das cadernetas de poupança, com a 

promessa de devolução em 18 meses. Além disso, os salários foram congelados, as 

tarifas de serviços públicos sofreram aumento e o Banco Central decretou feriado 

bancário de três dias: “[...] os jornalistas calculavam que o país tinha, em conta 

corrente, aplicações e poupanças cerca de 120 bilhões de dólares e perceberam 

alarmados que o governo estava confiscando 95% bilhões de dólares – 80% de todo 

o dinheiro que circulava nos bancos” (idem, p. 493).   

A instabilidade econômica atingiu a vida do povo brasileiro. O consumo caiu, 

trabalhadores ficaram desempregados, empresas quebraram, o país perdeu a 

capacidade de poupar, o que levou a população a longas prestações. É evidente 

que seria impossível sair dessa situação em curto ou longo prazo. 

A crise econômica se tornou endêmica e as lutas sociais por reajustes 

salariais eclodiram pelo país afora. O projeto neoliberal ainda previa a privatização 

de empresas estatais, fechamentos de autarquias e fundações e a abertura do país 

ao mercado internacional. A propaganda de Collor de “caça aos marajás” revelou-se 
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uma falácia diante do anúncio de uma onda de corruptos que começou a ser 

desvendada. As ruas foram tomadas pedindo o impeachment do presidente. As 

manifestações populares dos “caras pintadas” entraram para a história com as 

seguintes palavras de ordem: “Fora Collor” e “ Impeachment Já!”. 

Em 1992, Collor foi afastado da presidência e teve seus direitos políticos 

cassados por oito anos. O seu vice, Itamar Franco, assumiu a presidência com uma 

tarefa hercúlea pela frente: colocar o país nos trilhos. O Brasil experimentava, 

paradoxalmente, uma democracia com as injustiças sociais. A violência policial, a 

parcialidade da Justiça, a ausência de políticas públicas, a falta de oportunidade 

para as famílias pobres, o desemprego estrutural, enfim, situações costumeiras de 

um período categoricamente de arroxo econômico e instabilidade política, típico dos 

períodos de recessão. 

 

[...] Depois de trocar o ministro da Fazenda por três vezes, o presidente 
convidou Fernando Henrique Cardoso para o cargo e encomendou-lhe um 
novo plano econômico. A encomenda provocava frio na espinha do governo 
– entre 1980 e 1993, o Brasil teve quatro tipos de moedas, cinco 
congelamentos de preço, nove planos de estabilização econômica e onze 
índices diferentes para medir a inflação (idem, p. 496). 

 

Um plano foi posto em ação: o Plano Real, um “[...] indexador de inflação que 

ganhou a confiança da população” (idem, p. 497). A população desconfiada queria 

uma moeda estável, forte, ou que se igualasse ao Dólar e lhe permitisse planejar o 

futuro. Tais expectativas, conjugadas com o apoio da autocracia burguesa e uma 

série de propagandas positivas veiculadas pela grande mídia, levaram o candidato 

da posição, Fernando Henrique Cardoso, a ganhar as eleições de 1994. 

Contudo, todo esse processo foi concebido tendo como gerenciador o Banco 

Mundial. De acordo com Abramides (2006, p. 243), o governo FHC imprimiu “[...] a 

estabilização monetária como uma das medidas centrais dos ajustes 

macroeconômicos de reestruturação do capital para a América Latina, sob a chave 

de uma resolução para os problemas sociais do país”. 

Essas estratégias do capital e do neoliberalismo foram necessárias para 

permitir a financeirização da economia e alimentar a mundialização do capital. O 

capitalismo tem levado os governos dos Estados nacionais a implementarem 

medidas que favoreçam a acumulação do capital. 
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Segundo Carinhato (2008), a década de 1990 sintetizou as acepções que 

buscavam equalizar o apoio econômico e, simultaneamente, favorecer a abertura de 

espaço para a acumulação do capital. É fácil perceber como o país foi sendo sugado 

pela nova etapa do capitalismo financeiro mundial. 

Há de se ressaltar a chancela do FMI e do Banco Mundial nesse processo, 

aumentando os empréstimos e alongando os prazos para o pagamento das dívidas 

dos países periféricos. Ademais, o processo de reordenamento do Estado permitiu 

que a sua capacidade de regular os fluxos de capital e de mercadorias da circulação 

internacional fosse reduzida, abrindo as portas para que o mercado controlasse 

cada vez mais a economia. 

Behring e Boschett (2008, p. 153) apontam que a privatização do patrimônio 

público ao capital estrangeiro, bem como a não-obrigatoriedade das empresas 

privatizadas de comprarem insumos no Brasil, “[...] levou ao desmonte de parcela do 

parque industrial nacional e a uma enorme remessa de dinheiro para o exterior, ao 

desemprego e ao desequilíbrio da balança comercial”. 

Outro aspecto relevante a considerar foi a criação das agências executivas e 

das organizações sociais, bem como a regulação de serviços e políticas públicas. 

Por sua vez, também se alterou a organização política da sociedade civil.  

Não pretendemos fazer um balanço minucioso sobre as mudanças ocorridas 

neste período, até porque este não é o foco desta pesquisa, e sim apontar os 

principais fatores que colaboraram para uma reação em cadeia de parte significativa 

da população brasileira de irem às ruas nos últimos anos. Assim, ao apresentarmos 

esse pequeno balanço, percebemos que a dinâmica social está diretamente 

vinculada às metamorfoses do capitalismo que, como uma Fênix, renasce das 

cinzas de tempos em tempos, conjugado aos interesses da burguesia para se 

perpetuar no poder. 

É fácil compreender como a Teoria das Necessidades, conforme os 

apontamentos de Heller, se encaixa nessa dinâmica. O rol das carências e das 

necessidades é alterado na medida em que os acontecimentos históricos, sociais e 

o movimento concreto da realidade vão se revelando, de modo tal que, a cada 

período, novas necessidades são criadas pelo capitalismo, permitindo-se gestar as 

“necessidades radicais” para a sua superação. 

Poderíamos perguntar sobre a reação da esquerda frente a esse processo. É 

bem verdade que ela não ficou calada, mas não conseguiu aglutinar forças sociais 
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para sua ascensão. Contudo, há de se destacar o seu papel nos processos de 

oposição frente à ofensiva neoliberal. Analisaremos esse processo mais adiante. 

Sem sombra de dúvida que os aspectos econômico-financeiros e políticos 

afetam a vida das pessoas no cotidiano, sobretudo daquelas que vivem em situação 

de assalariamento ou mesmo àqueles que estão em situação de pobreza, 

miserabilidade, vulnerabilidade e risco social. As mudanças bruscas e desordenadas 

alteram significativamente o planejamento, desejos, aspirações e ações das 

pessoas. 

Diante desse panorama, o receituário neoliberal impulsionado pela redução 

dos gastos sociais, privatizações, desregulamentação e flexibilização das relações 

de trabalho e a abolição dos controles de câmbio levaram, para a arena de disputas 

e debates do Serviço Social, algumas conquistas, tais como a regulamentação da 

profissão por meio da Lei nº 8.662, de 07 de junho de 1993, a aprovação do Código 

de Ética profissional também no mesmo ano, entre outras conquistas jurídico-legais 

na área da criança, adolescente e idoso, além de outras conquistas no campo dos 

direitos sociais.  

Tais conquistas tiveram como protagonistas muitos profissionais 

comprometidos com os ideários ético-políticos da profissão, dos movimentos sociais 

de base, sindicatos e outras agremiações que impulsionaram a ampliação dos 

direitos sociais e da proteção social. Vale lembrar ainda que o pensamento 

esquerdista nessas instâncias foi de fundamental importância para levar à frente um 

projeto de sociabilidade contrário aos interesses do capital.  

Mesmo com estes avanços, uma agenda política conclamava os Assistentes 

Sociais a debaterem e a refletirem sobre questões relevantes à profissão e ao 

enfrentamento da crise que ameaçava as conquistas e direitos historicamente 

conquistados pelas classes trabalhadoras e subalternas. 

Com essas demandas, a entrada no século XXI foi de intensa mobilização no 

âmbito da profissão. Barroco (2011) assinala que a categoria profissional precisava 

refletir e debater sobre as bases do projeto ético-político-profissional, aglutinar forças 

para o enfrentamento do neoconservadorismo, lutar contra a precarização das 

condições de trabalho e da formação profissional que carecia de maior preparo 

técnico e teórico, crítico e propositivo frente à alienação, contra o medo social, a 

violência em suas diversas manifestações, de modo a aprofundar os debates na 

direção da ética e dos Direitos Humanos. 
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Essas forças aglutinadoras deveriam, ainda, ir contra à burocratização, 

pragmatismo, imediatismo e alienação do trabalho profissional, enfrentando o 

discurso dominante pós-moderno e da naturalização e moralização da criminalidade, 

da violência e das expressões da “questão social”, de forma a desmistificar os seus 

pressupostos, mitos e irracionalidades históricas.  

Colocava-se na agenda do dia a necessidade de estudos e pesquisas que 

desvelassem as demandas sociais, políticas, econômicas e profissionais da 

realidade brasileira. Assim, para não aderir às orientações conservadoras, era 

necessário em ampliar o campo das lutas sociais. Voltaremos a esse panorama mais 

adiante. 

Behring (2003) sustenta que esse período se caracterizou por uma 

“verdadeira contrarreforma”, na medida em que são observados seus aspectos 

sobre as expressões da “questão social” e que se expressam, sobremaneira, na vida 

cotidiana das pessoas e nas relações de trabalho. 

 

[...] As políticas neoliberais comportam algumas orientações/condições que 
se combinam, tendo em vista a inserção de um país na dinâmica do 
capitalismo contemporâneo, marcada pela busca de rentabilidade do capital 
por meio da re-estruturação produtiva e da mundialização: atratividade, 
adaptação, flexibilidade e competitividade (BEHRING, 2009a, p. 72). 

 

 Nos anos finais da década de 1990, assistimos a um quadro desolador. Do 

ponto de vista social, o projeto que visava acabar com a pobreza, com os programas 

de transferência de renda e as desigualdades sociais por meio da estabilização da 

economia teve efeito contrário.  

Fernando Henrique conseguiu reconstruir as instituições e abrir as portas para 

o mundo sobre as potencialidades brasileiras. O Brasil começava a se tornar uma 

grande potência mundial, contudo, a que preço? Como? 

O Brasil abria as portas para o século XXI com taxas insignificantes de 

crescimento, endividamento dos setores públicos e privados, crescimento da 

pobreza, das desigualdades e do desemprego, além do predomínio do capital 

especulativo. 

A pobreza é um fenômeno complexo, multidimensional, estrutural, que não 

pode ser considerado mera insuficiência de renda, pois é também relativo à 

desigualdade na distribuição da riqueza socialmente produzida e ao baixo nível 
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cultural e social. Além disso, inclui o não acesso a serviços básicos, à informação, 

ao trabalho, à cultura e a uma renda digna. 

 Falar de pobreza é falar do produto das relações sociais que produzem e 

reproduzem a desigualdade no plano social, político, econômico e cultural. O Brasil 

tem forte relação histórica e social com a pobreza, tratada muitas vezes como um 

fenômeno natural ou moral. Porém, ela decorre, em grande parte, de um quadro de 

extremas desigualdades, tendo como principal característica a profunda 

concentração de renda nas mãos de poucos. Essa situação coloca o Brasil entre os 

países de maior concentração de renda do mundo. 

 Diversas pesquisas revelam que o Brasil é um país de extrema desigualdade 

social e também um paraíso tributário para os “super-ricos”, que combinam baixo 

nível de tributação sobre aplicações financeiras, uma das mais elevadas taxas de 

juros do mundo e uma prática pouco comum de isentar a distribuição de dividendos 

de imposto de renda na pessoa física, conforme aponta o artigo na revista Le Monde 

Diplomatique Brasil, de Sérgio Wulff Gobetti e Rodrigo Octávio Orair162, ambos 

economistas. 

 A concentração de renda brasileira supera a de qualquer outro país, sendo 

que os brasileiros “super-ricos” pagam menos impostos, em proporção a sua renda, 

do que o cidadão típico de classe média alta. A legislação brasileira isenta os lucros 

e dividendos distribuídos pelas empresas a seus sócios e acionistas. Além disso, o 

potencial distributivo do imposto de renda, medido em termos de queda no índice de 

GINI, é menor do que nos países mais desenvolvidos da América Latina, conforme 

apontam os economistas no artigo citado. 

 Além disso, enquanto os países mais desenvolvidos que o Brasil estão 

aumentando a taxação sobre os mais ricos e realizando ajustes fiscais, aqui 

nenhuma reforma fiscal e de taxação das grandes fortunas foi realizada nos últimos 

trinta anos. Nem mesmo os governos do PT foram capazes de colocar essa situação 

na pauta das discussões. 

 Somado a tudo isso, convivemos placidamente com a pobreza diariamente, 

como se ela fosse um fenômeno natural e de passividade daqueles que têm seu 

trabalho aviltado, que estão desempregados, ou mesmo empregados precariamente, 

e que convivem com a precarização intermitente, a debilidade da saúde, o 

desconforto da moradia precária e insalubre, a alimentação insuficiente, a fome, a 
                                                         
162

 Disponível em: http://diplomatique.org.br/o-paraiso-dos-super-ricos/, acesso em: 22/09/2017. 

http://diplomatique.org.br/o-paraiso-dos-super-ricos/


323 

 

fadiga, a ignorância, a resignação, a revolta, a tensão e o medo, problemas que 

anunciam os limites da condição de vida de muitas pessoas que são excluídas e 

subalternizadas na sociedade brasileira. 

 O acesso a bens e a serviços sociais foi historicamente instituído de forma 

desigual, heterogênea e fragmentária. Contudo, podemos considerar que, nos 

últimos anos, algumas iniciativas foram tomadas para atender às demandas mais 

urgentes daqueles que nada, ou quase nada, tinham para sobreviver como, por 

exemplo, o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que inaugurou um novo 

marco regulatório e que expressa a construção do conteúdo específico da 

assistência social e da proteção social brasileira. Apesar dos avanços que temos no 

campo da assistência social, os índices de desigualdade são alarmantes. 

 Repensar a questão da taxação das grandes fortunas e colocar em pauta a 

agenda da progressividade, já com certo atraso, é um dos grandes desafios 

colocados para o Brasil na atualidade. Infelizmente, com a crise política, que se 

arrasta no Planalto Federal e com a onda conservadora do Congresso Nacional, fica 

difícil enxergar uma solução. 

 Segundo Behring (2009b, p. 310), o Estado brasileiro em 2005 apresentava 

uma dívida pública de cerca de 1 trilhão de reais, com um pagamento de 139 bilhões 

de serviços da dívida, sendo que o gasto social não passou de 80,3 bilhões de reais. 

O que se observou nesse período foi o “[...] esvaziamento das instituições 

democráticas, por uma lógica economicista, autoritária e tecnocrata, assumida pelos 

poderes executivos, cuja maior expressão são as práticas decretistas” (idem, p. 

310). 

No campo da sociedade civil, o que se observou foi um 

voluntarismo/solidarismo travestido de responsabilidade social, principalmente por 

parte de grandes empresas e que se reitera cotidianamente na propaganda desse 

modelo pela grande mídia nacional. 

 

3.5.1. Os governos PT: entre a marmita e o banquete 

 

O processo democrático no Brasil, conforme vimos, convive perversamente 

com as injustiças e vulnerabilidades sociais. Apesar do país ser considerado uma 

potência mundial, quando se medem os índices econômicos, constata-se que ainda 

se conservam resultados não muito animadores com relação à educação, saúde, 
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trabalho e desenvolvimento. Práticas patrimoniais e clientelistas, fundadas numa 

perspectiva meritocrata e conservadora teimam em fazer parte do cenário político 

brasileiro. 

A entrada no século XXI inspirava um quadro de incertezas externa e 

internamente. Hoje podemos afirmar que os anos 2000 representaram o início de 

uma década tensa, principalmente para os norte-americanos e europeus. No Brasil, 

a década de 1980 representou um período em que o crescimento econômico do país 

oscilou significativamente, ora com anos ruins, ora com anos bons. A partir dos anos 

de 1990, apesar do avanço da ofensiva neoliberal, o crescimento econômico 

começou a estabilizar, principalmente depois do Plano Real. Ainda assim, o cenário 

econômico estava longe de ser animador. 

Segundo Amorim (2016), o crescimento econômico brasileiro entre os anos 

de 1981 a 2003 foi de apenas 2,1% ao ano. Já no período entre 2004 e 2010, o 

crescimento econômico passou da casa do 4,5% ao ano em média163.  

Com a vitória do candidato da oposição na entrada dos anos 2000, alguma 

esperança começou a surgir, contudo, a política macroeconômica do governo Lula 

buscou manter os pilares centrais do seu antecessor: política fiscal voltada para a 

obtenção de superávits primários, metas de inflação, câmbio flexível, taxas de juros 

elevadas e incentivos às exportações de bens primários. Essas medidas 

favoreceram, sobremaneira, os interesses do capital financeiro e fictício (CORSI, 

2015). 

Alguns observadores desatentos podem entender que o segundo período 

destacado tem a ver com a subida ao poder de um governo popular, que se 

diferenciava muito em relação aos governos anteriores. As medidas implementadas 

pelo governo do PT para a aceleração da economia seriam o fator preponderante 

para esse suposto desenvolvimento econômico. Mas, na realidade, as respostas 

para entender esse fato têm a ver com dois fatores que estiveram contra o Brasil até 

2003: o custo do capital e o preço das matérias-primas, as tão disputadas e 

necessárias commodities. 

Segundo Gomes e Cruz (2014), as análises dos dados da economia 

macroeconômica brasileira nos últimos vinte anos apresentaram algumas 

                                                         
163

 Analisamos também os gráficos do XXI Centro de Altos Estudos Brasil Século XXI (Vinte anos de 
economia brasileira – 1995-2015), disponível em: 
http://www.altosestudosbrasilxxi.org.br/documentos/finish/7/1454, acesso em: 29/08/2017, os quais 
confirmaram os dados expostos por Amorim (2016).  

http://www.altosestudosbrasilxxi.org.br/documentos/finish/7/1454
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características diferenciadas. O primeiro período (que vai de 1995 a 1998) 

corresponde ao ciclo de abertura e privatização da economia e de consolidação do 

processo de estabilização dos preços internos, ancorado na apreciação do Real, sob 

um regime quase fixo de bandas cambiais e na elevação da taxa de juros. Esse 

período corresponde ao primeiro mandato do governo de Fernando Henrique 

Cardoso.  

Já o período que compreende o segundo mandato de Fernando Henrique 

Cardoso (1999/2002), a macroeconomia brasileira, no bojo da crise de janeiro de 

1999, teve como eixos a ruptura do regime de câmbio anterior – que, com a forte 

desvalorização do Real, contribuiu para romper a estagnação das exportações – e a 

adoção do sistema de metas de inflação, acoplado à adoção do regime de câmbio 

flutuante e à realização de um ajuste fiscal significativo, financiado, em grande 

medida, pelo aumento da carga tributária.  

O terceiro período (2003/2006), que compreende o primeiro mandato de Luiz 

Inácio Lula da Silva, se caracterizou pela realização de um expressivo ajuste 

monetário – revertendo tensões inflacionárias que haviam avolumado nos anos 

finais do quadriênio anterior –, o início de um novo ciclo de apreciação do Real (em 

2005). Contudo, a intensificação do esforço fiscal, a partir de 2004, possibilitou a 

retomada, em outro patamar, do crescimento econômico.  

Contudo, a partir de 2005, Nogueira (2013) aponta que, depois que o partido 

ganhou o poder, ele se oligarquizou-se, perdeu a sua vitalidade progressiva, 

afastou-se dos movimentos sociais e deixou-se atrair pelo conservadorismo, 

tornando-se um partido programático e propositivo, se rendendo ao sistema de 

coalizão. 

Já no segundo mandato do Presidente Lula, entre 2007 e 2010, verificou-se 

notável aumento das reservas em divisas e acentuada apreciação do Real. Esse 

aumento foi condicionado pela crise financeira internacional, que se generalizou a 

partir de setembro de 2008, e pelas políticas anticíclicas que possibilitaram ao país 

enfrentar, de forma exitosa, seus efeitos imediatos mais deletérios.  

Finalmente, o quinto quadriênio (2011/2014), já no governo de Dilma 

Rousseff, foi marcado pelo agravamento do cenário internacional, com a 

desaceleração da produção industrial da China, as dificuldades de recuperação das 

economias europeias e a redução da capacidade de importação de alguns de 

nossos principais parceiros comerciais na América Latina, o que impactou 
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negativamente os fluxos de comércio e os preços internacionais das commodities e 

dos produtos manufaturados.  

 

[...] As tentativas, em um quadro de crescentes dificuldades internas, de 
retomar o crescimento, preservar o nível de emprego e renda da população 
e elevar a competitividade das exportações – que abrangeram, entre outras 
medidas, a redução das taxas internas de juros, a correção da taxa de 
câmbio e o expressivo aumento das desonerações fiscais –, nem sempre 
produziram todos os efeitos esperados, o que se traduziu, no final do 
período, na perda de dinamismo da economia (GOMES; CRUZ, 2014). 

 

Observa-se, desse modo, que fatores externos influenciaram 

significativamente no cenário interno. Historicamente, o Brasil é um importador de 

capital, ou seja, como qualquer outra mercadoria, o dinheiro tem um custo que os 

donos do capital cobram para emprestá-lo. Assim, o período de instabilidade 

financeira, muitas vezes, é gerado pela alta das taxas de juros. 

Também, o Brasil é uma grande potência enquanto exportador de 

commodities, em virtude de sua grande extensão de terras, clima favorável e água 

doce. No período compreendido entre os anos de 1980 e 1990, os preços das 

commodities estiveram muito baixos em todo o mundo, de modo a reduzir as 

receitas com exportações, assim, o Brasil, nesse período, estava comprando caro e 

vendendo barato. 

No início do segundo milênio, o centro de gravidade da economia mundial 

passou a ser a China e a Índia. Esse deslocamento do eixo econômico mundial 

favoreceu o Brasil de várias formas, causando o aumento da produção, maior 

visibilidade das empresas brasileiras no exterior, forte expansão do crédito e 

melhoria na distribuição de renda (AMORIM, 2016). 

Dentre as medidas que devemos destacar estão o Programa Bolsa Família, a 

política de majoração do salário mínimo e de aumento de gastos com a educação, 

ampliação do crédito (sobretudo no setor habitacional e para a abertura de 

pequenas e médias empresas), o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), o 

Programa “Minha Casa, Minha Vida” e a utilização do BNDS como política de 

aumentos de créditos (CORSI, 2015). 

 A partir de 2014, há uma alteração na economia mundial, gerando impactos 

de desaceleração da economia nacional. 
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[...] É visível o impacto da crise política, desencadeada a partir da eleição 

presidencial de 2014, sobre o desempenho da economia, paralisando o 
Governo e aprofundando os vetores de desaceleração que já vinham se 
manifestando, particularmente na esfera do investimento. O crescimento 
inexpressivo registrado em 2014 se transmuta, assim, em profunda 
recessão econômica, encerrando o ciclo de crescimento e mobilidade social 
iniciado em 2004 (GOMES; CRUZ, 2015). 

 

Os anos de 2009 e 2014 foram anos difíceis para as contas do governo. A 

queda nas exportações, o aumento das taxas de juros do capital internacional e as 

crises financeiras dos Estados Unidos e países europeus geraram incertezas que 

impactaram no desenvolvimento econômico brasileiro, o que gerou um clima de 

instabilidade e de descontentamento no país, principalmente a partir de 2014. 

Esses dados evidenciam que os governos PT tiveram momentos positivos na 

economia brasileira devido a uma série de fatores externos. As políticas de 

transferência de renda possibilitaram o aumento do consumo no país, o que gerou 

um movimento contrário em relação aos países que enfrentavam graves crises 

financeiras. Mas, ao invés de provocar mudanças estruturais frente à política 

neoliberal dos governos anteriores, o governo PT deu continuidade ao projeto 

ideopolítico neoliberal. Internamente, as medidas de injeção de dinheiro no mercado 

por meio de políticas de transferência de renda e de incentivo ao crédito permitiram 

uma estabilidade momentânea para o povo brasileiro. 

É importante dizer que o PT fez muitas concessões políticas para vencer as 

eleições de 2002, aliando-se a alguns partidos de esquerda, de direita e de centro-

direita, o que gerou sérios descontentamentos e desconfianças junto à militância da 

base do PT, dos movimentos sociais - principalmente, das bases do Movimento dos 

Sem-Terra (MST) - e sindicatos (ANTUNES, 2004). 

O Partido dos Trabalhadores (PT) surgiu em 1980. Um partido que se 

constituiu no interior de uma classe social contrária à ordem do capital. Além do 

mais, se constituiu de uma possibilidade de manifestação autêntica das classes 

trabalhadoras, ou seja, de uma organização de trabalhadores sem a tutela das elites 

(IASI, 2006). Segundo Iasi (2017, p. 286), “[...] o Partido dos Trabalhadores é um 

produto direto da crise da autocracia burguesa e de seu modelo econômico”. 

 Iasi (2006), na segunda parte de seu livro As metamorfoses da consciência de 

classe: o PT entre a negação e o consentimento, nos traz esclarecimentos de como 

o PT se constituiu e de como ele foi-se deformando ao longo dos anos. Ao trazer 
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uma citação de José Genoino, o autor deixa claro quais eram os ideais do partido na 

origem: 

 

[...] A substância rebelde que constitui o PT é feita deste conflito social, 
desta necessidade de contestar o regime e de transgredir a realidade 
estabelecida. O PT não pode conciliar com esta ordem, nem a ela moldar-
se. No momento em que o fizer, ou conduzirá a enganos e fracassos 
aquelas demandas da sociedade ou será ultrapassado pelos movimentos 
instituintes da contestação (GENUINO apud IASI, 2006, p. 357). 

 

Essa fala de José Genuino esclarece a perspectiva contestatória do partido 

frente à ordem hegemônica estabelecida. Originariamente, o partido tinha como 

plataforma política para a “[...] erradicação dos latifúndios improdutivos e distribuição 

das terras aos trabalhadores sem terra, nacionalização e estatização de todas as 

empresas estrangeiras, estatização das grandes empresas e bancos, estatização 

das fontes e das empresas de energia, indústria extrativa e de infraestrutura e 

controle popular dos fundos públicos” (IASI, 2006, p. 381), entre outros itens, o que o 

qualificava para a meta “socialista”, anticapitalista e antiamericanista. 

Ao assumir o Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo e Diadema, em 

1975, Luiz Inácio Lula da Silva não evidenciava entrar na cena política. Contudo, 

logo foi percebendo que a vida sindical buscava melhorar as relações entre o capital 

e trabalho, mas seria no seio de um partido político que haveria a possibilidade de 

alterar o status quo da sociedade. No final dos anos de 1970, em meio às greves do 

ABCD paulista e à crise político-econômica do regime militar, marcado pela 

confluência de sindicalistas, de comunidades de base e movimentos populares, 

sobretudo, vinculados à Igreja Católica e à esquerda, consolidou-se a ideia de se 

formar um novo partido.  

Sob pressão das lutas por liberdade democrática e de um grande movimento 

grevista, lutas no campo, manifestações sociais, caminhadas, panelaços, passeatas 

e diversas formas de manifestações populares de denúncia das péssimas condições 

de vida e reivindicando direitos, anistia política e o fim do período militar, é que os 

trabalhadores compreenderam que somente com a criação de um partido político 

que lutasse para conquistar salários dignos, direito à terra, melhores condições de 

vida e de trabalho, objetivando a conquista por direitos sociais e de democracia é 

que se chegaria ao fim das injustiças e da exploração. 
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[...] O que se viveu no final da década de 1970 e início dos anos de 1980 foi 
uma incrível confluência de lutas sociais das mais diversas que encontraram 
na emergência de uma luta sindical, no coração mesmo da produção do 
valor, sua expressão de unificação e de fusão de classe, primeiro contra as 
condições de vida e trabalho, depois contra a ditadura que ruía (Idem, p. 
374). 

 

No dia 1º de maio de 1979 tornou-se pública a “Carta de Princípios” do novo 

partido político. Depois de se constituir oficialmente em São Bernardo do Campo, 

São Paulo, o Movimento pelo Partido dos Trabalhadores (Movimento Pró-PT) 

conduziu o processo de constituição e legalização do partido. Em 10 de fevereiro de 

1980, em São Paulo, no Colégio Sion, realizou-se oficialmente o seu lançamento e, 

no dia 1º de junho do mesmo ano, o PT foi formalmente fundado. O PT nascia da 

vontade de independência política dos trabalhadores cansados de servir de massa 

de manobra de políticos e partidos comprometidos com a manutenção da ordem 

econômica, social e política do país. 

Na década de 1980 o PT esteve à frente das lutas por liberdades políticas e 

justiça social, bem como nas mobilizações por eleições diretas, no processo de 

redemocratização do país, pela soberania da democracia, nas manifestações pelo 

impeachment de Fernando Collor, nos movimentos contra a corrupção, pelos direitos 

sociais e trabalhistas, na criação da Central Única dos Trabalhadores (CUT) e na 

criação de canais de participação popular. 

Da mesma forma, nos anos de 1990, o partido atuou com firmeza contra o 

avanço do neoliberalismo e na defesa dos direitos sociais e trabalhistas, bem como 

nas lutas anti-imperialistas e no desmonte do Estado, com ampla militância petista e 

participação dos movimentos sociais.  

Contudo, foi com a eleição presidencial de 2002 de Luiz Inácio Lula da Silva 

que as classes populares nutriram esperanças de mudanças quanto ao rumo do 

Brasil iria mudar. Subia ao poder um líder popular, trabalhador, migrante, com o qual 

os demais trabalhadores se identificavam.  

 

[...] O líder representa alguém que enfrenta, luta, fala, se impõe, sabe, tem 
confiança em si e nos outros, atributos que o indivíduo serial não acredita 
possuir e que realiza por meio do líder. O interessante é que o líder em si 
mesmo também não os possui, mas apenas mediatiza algo que é do 
coletivo e que nele se expressa. A identidade com o líder produz uma 
identidade horizontal que permite ao grupo realizar aquilo que o indivíduo 
serial via como impossível (IASI, 2006, p. 370). 
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 Martins (2016, p. 25) aponta que o “[...] Lula que nós conhecemos não é, 

politicamente falando, um filho do sertão. É um filho do ABC operário, da São 

Bernardo industrial, da cultura operária moderna da segunda industrialização 

inaugurada nos tempos de JK”. Na perspectiva weberiana, podemos afirmar que 

Lula é o típico político carismático. Um líder que conquistou prestígio social da 

militância política, sindical e de movimentos sociais, principalmente, da ala 

progressista da Igreja Católica (ligada à Teologia da Libertação) e do Movimento dos 

Trabalhadores Sem-Terra.  

Optamos por três nomes conhecidos nas Ciências Sociais e na Sociologia 

para tecer alguns comentários sobre o desenrolar da história a partir dos anos de 

2002. Tais autores e analistas têm visões diferentes, mas se encontram em pontos 

convergentes.  

Numa análise endógena, José de Souza Martins (2016) busca fazer uma 

crítica ao PT como um partido que nasce para fazer a revolução social e política, 

mas acaba se transformando num partido da ordem. Rudá Ricci (2010) busca 

entender o fenômeno denominado lulismo, ou seja, uma fusão do poder da 

burocracia partidária com o poder do saber técnico, o que gerou uma nova estrutura 

partidária, mais centralizada, profissional, técnica e menos dinâmica e participativa 

(idem, p. 26). Um modo de gerenciar a política nacional e a tentativa de construção 

de um compromisso histórico para o país apoiado numa liderança popular.  

Por sua vez, Iasi (2006) nos mostra com profunda clareza a metamorfose que 

o PT foi realizando frente aos compromissos assumidos em sua criação até a sua 

chegada ao poder. Ao verificar a trajetória de Lula e do próprio PT, vemos 

claramente a metamorfose da “marmita ao banquete”, um sentido figurado para 

entender como aconteceu esse processo.  

Coutinho (2006) esclarece que o PT, ao longo de sua história, se burocratizou 

e que, de certa forma, é importante fazer uma distinção entre o PT e o governo Lula.  

 

[...] Na campanha eleitoral, Lula e o PT propuseram uma política de alianças 
que unissem o mundo do trabalho e o “capital produtivo”, ou, mais 
precisamente, a burguesia industrial. O objetivo desta aliança seria romper 
com a política neoliberal do período FHC-Malan e implementar nova 
proposta de desenvolvimento, com criação de empregos e distribuição de 
renda (idem, p. 154). 
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 Infelizmente, a proposta inicial do PT em sua origem de implantação do 

socialismo foi deixada de lado, se é que essa propositura foi computada. A questão 

é que, segundo Coutinho (2006), foram feitas reformas efetivas e exequíveis 

capazes de abrir caminho para as transformações mais substantivas como, por 

exemplo, a reforma agrária. Mas o que vimos no decurso dos governos do PT foi 

exatamente o contrário, passando a implementar contrarreformas que favoreceram o 

capital financeiro e os esquemas de macrocorrupção.  

 O lulismo, em grande medida, pode ser considerado uma perspectiva de um 

governo de “centro-esquerda”, contudo, e tendo em vista as alianças realizadas, foi 

perdendo a sua autonomia e a correlação de forças no interior do governo, 

direcionando para uma governabilidade de “centro-direita”, conforme os 

desdobramentos político-conjunturais. 

O que se percebe é que, entre os vinte anos que se passaram, ou seja, desde 

a criação do partido até a eleição de Lula para a Presidência da República, segundo 

Antunes (2004, p. 165), “[...] nem o PT, nem o país eram os mesmos”.  

Para Iasi (2017, p. 309), com a vitória eleitoral à Presidência da República 

alterou-se significativamente a estratégia assumida pelo partido em sua origem, 

moderando o programa de governo rumo à ampliação de alianças em direção do 

“centro”. Mas, as alianças realizadas para ganhar as eleições não foram suficientes 

para governar. Foi necessário, então, ampliá-las para a “direita”, pois, “[...] o preço 

da governabilidade e do aparente sucesso de governo é o desarme das condições 

políticas, organizativas e de consciência de classe que poderiam apontar para uma 

ruptura com a ordem do capital” (idem, p. 310-311). 

É fato que a política econômica e social do governo Lula buscou responder 

aos interesses do capital e, de certo modo, dos trabalhadores, o que foi 

importantíssimo para articular os interesses políticos do partido e dar 

sustentabilidade ao seu governo e que, de certa forma, foi fundamental à eleição e 

reeleição de Dilma Rousseff (CORSI, 2015). 

Portanto, é imprescindível analisar esse período, palco das manifestações 

sociais que explodiram em 2013, para compreender o pano de fundo que levou as 

massas às ruas deste país. 
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3.5.2. De olho nessa metamorfose ambulante 

 

A música de Raul Seixas164 pode ser vista como uma proposta para retratar o 

que temos presenciado nos últimos anos. Os governos de Lula e Dilma se revelaram 

essa metamorfose ambulante. Apesar de ter um discurso fundamentado em 

algumas dos ideais do PT, na prática houve o oposto. Se ontem era uma estrela, 

hoje ela se apagou.  

Martins (2016) aponta que o PT nasce como um dos mais importantes 

movimentos para a transformação política deste país. Contudo, em seu discurso, 

observam-se valores da tradição conservadora, tais como a família, a agricultura 

familiar, a propriedade privada da terra para os pobres, a religião, o profetismo 

católico, a concepção artesanal do trabalho e da produção, a resistência ao dinheiro 

e ao capital. Portanto, distancia-se do que presumimos ser o que é próprio das 

transformações sociais profundas. De modo que, “[...] em certo sentido, isso é 

pensar a revolução social como restauração e retorno a um tempo mítico de fartura 

e felicidade” (idem, p. 14). 

Martins (2016, p. 15) considera o PT “[...] um partido da ordem e do poder do 

que propriamente um partido da revolução social e política”. O autor ainda coloca 

que o PT foi o grande responsável pela polarização que envolveu o país entre “ricos 

e pobres” nos últimos anos. 

De fato, o lulismo permitiu as garantias de acumulação do capital, enquanto 

apaziguava as classes subalternas com políticas compensatórias, focalizadas e 

neoassistenciais, aumentando, assim, o poder de consumo dos miseráveis165 (IASI, 

2017).  

Ainda com Martins (2016), o PT deixou-se levar pelo poder invisível da trama 

e do jogo político “[...] que regem vontades e desfiguram intenções até mesmo no 

limite de colocar no centro do poder o partido que não foi eleito para isso: o PMDB” 

(idem, p. 19). O PT para “[...] vencer as eleições presidenciais de 2002, abriu mão de 

valores e orientações “pétreas” de seus ideários, fez alianças heréticas e desviou-se 

de seu eixo doutrinário de esquerda” (idem, p. 30). Para ele, “[...] não foi a classe 

                                                         
164

 Para consultar a letra da música Metamorfose Ambulante, de Raul Seixas, ver 
https://www.letras.mus.br/raul-seixas/48317/ 
165

 Aqueles que vivem com apenas U$ 2,00 a U$ 3,00 diários. 
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operária que chegou ao poder, mas um operário que dela se separou e que o que é 

próprio da história social fez trocar de lado” (idem, p. 32). 

Para o autor, ficou claro que Lula se tornou muito maior que o PT, já que o 

partido não conquistou boa posição nas demais eleições. Além do mais, “[...] o 

eleitorado revelou-se lulista, mas não petista. Ele é, sobretudo, um produto da 

estrutura e do burocratismo sindical. Lula não personifica a luta de classes, mas a 

conciliação de classe” (idem, p. 34). 

De modo geral, o lulismo emerge da nova classe média brasileira, 

representando um projeto estatal-desenvolvimentista (ou, se preferirmos, um projeto 

neodesenvolvimentista). É preciso entender a expressão nova classe média criada, 

sobretudo, sobre as asas da ideologia neoliberal, mas, numa versão crítica, o 

precariado, ou seja, um termo criado nos anos de 1980, que quer designar uma 

classe emergente composta por um número cada vez maior de pessoas que levam 

uma vida de insegurança, entrando e saindo de empregos que conferem pouco 

significado a suas existências, conforme os argumentos de Guy Standing (2014). A 

ideologia neoliberal aponta que cada indivíduo social é um investimento, ou seja, ela 

faz com que cada indivíduo pense que é uma “empresa”, um empresário de si 

mesmo.  

Esse empresário de si mesmo pensa que irá negociar de igual para igual com 

o empresário capitalista, tendo em vista a grande competitividade do mercado de 

trabalho. Essa corrosão no interior da classe trabalhadora faz com jovens, em sua 

maioria, não se vejam como trabalhadores, e sim como empresários que prestam 

serviços a outra empresa. Os elementos da ideologia neoliberal (empresa, renda, 

profissão, escolaridade e consumo) criou a definição de uma nova classe social 

incentivada pelo sentido da meritocracia. 

Assim, no decurso dessa investigação, ao apontarmos para a nova classe 

média, estaremos considerando esses elementos da ideologia neoliberal. A 

utilização dessa expressão, apenas a título didático, designa uma aparente mudança 

na tipologia das classes sociais, mas que apenas querem mascarar a velha luta de 

classe. 

Lula, segundo Ricci (2010), fala para essa nova classe média, ou seja, 

milhões de brasileiros que romperam “[...] com histórias familiares de exclusão do 

consumo de massas” (idem, p. 11). São pessoas descrentes da política, sendo seus 

vínculos sociais comunitários ou familiares. 
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Fato é que a nossa democracia é incipiente e essencialmente representativa 

e burguesa. De modo geral, “[...] o povo está descolado dos partidos” (MARTINS, 

2016, p. 35). Ainda, Lula adotou uma governabilidade, ou seja, uma aprovação 

legislativa das políticas e propostas governamentais (NOGUEIRA, 2013), embasada 

na conciliação de interesses e que se sustenta por uma coalização presidencialista 

pluripartidária166 e plutocrática167. 

Em outras palavras, a Constituição de 1988 manteve o sistema político-

partidário brasileiro, que está fundamentado no princípio da proporcionalidade168 e 

na lista aberta169. Assim, quando o Presidente da República não tem maioria nos 

poderes legislativos, é forçado a realizar “negociações”, ou seja, concessões para a 

aprovação de sua agenda política, de modo a contornar as resistências dos 

congressistas, o que faz com que as relações entre os dois poderes sejam 

conflituosas (LIMONGI; FIGUEIREDO, p. 1998). 

De modo geral, os partidos políticos lutam pelo poder, ou seja, para que 

tenham maioria para governar ou votar projetos, leis, emendas etc. “[...] O fato é que 

a unidade de referência a estruturar os trabalhos legislativos são os partidos e não 

os parlamentares” (idem, p. 82). Assim, segundo Limongi e Figueiredo (1998), o 

sistema institucional brasileiro está sobre as bases do regime presidencialista de 

coalizão.  

Nesses termos, Iasi (2017, p. 317) comenta que, 

 

[...] vivemos em um presidencialismo de coalizão, isto é, o presidente 
governa construindo uma sustentação no Congresso (Senado e Câmara de 
Deputados). A sistemática política funciona no sentido de impor a 
necessidade de formar bancadas de sustentação entre forças distintas que 
ocupam, supostamente de maneira proporcional, os postos no Legislativo. 
O meio consagrado de manter essas bancadas, condição essencial à 
governabilidade, é a troca de favores entre Executivo e o Legislativo, que 

                                                         
166

 Segundo Nogueira (2013, p. 35), “[...] o modelo de governança e crescimento seguido a partir de 
2003 pelo Brasil foi impulsionado pela força de sua economia, pelo tamanho de sua população e 
pelas oportunidades abertas com a estabilização e a passividade social obtida com a liderança 
carismática de Lula”.  
167

 Poder da riqueza e do dinheiro, de modo geral, de dominação de pessoas ricas. 
168

 O Sistema Eleitoral brasileiro define duas modalidades distintas de voto no País: a majoritária e a 
proporcional. A primeira delas é usada para escolher os chefes do executivo, ou seja, o presidente da 
República, senadores, governadores e prefeitos. Já a segunda determina o modo como os 
representantes dos órgãos legislativos federal, estaduais e municipais são eleitos 
(http://www.brasil.gov.br/governo/2012/05/eleicao-majoritaria-e-proporcional), acesso em 10/10/2017. 
169

 É uma variante do sistema de eleição proporcional no qual as vagas conquistadas pelo partido ou 
coligação partidária são ocupadas por seus candidatos mais votados, até o número de cadeiras 
destinadas à agremiação. A votação de cada candidato pelo eleitor é o que determina, portanto, sua 
posição na lista de preferência (http://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-legislativo/lista-aberta), 
acesso em 10/10/2017. 

http://www.brasil.gov.br/governo/2012/05/eleicao-majoritaria-e-proporcional
http://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-legislativo/lista-aberta
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pode se dar por divisão de cargos no governo, na aprovação de emendas 
ao orçamento, no direcionamento das ações públicas para áreas de 
interesses dos lobbies que os parlamentares representam. 

 

Desse modo, as disputas pelo poder estabelecem uma relação muito 

conflitante. São os líderes partidários que decidem quando será oportuno realizar 

uma votação. Esses líderes representam suas bancadas e, de certa forma, seus 

interesses: “[...] O partido é um excelente sinalizador das preferências dos 

parlamentares” (LIMONGI; FIGUEIREDO, 1998, p. 95).  

 

[...] A imagem corrente sobre as barganhas entre o Executivo e o Legislativo 
retrata uma negociação em que parlamentares oportunistas são capazes 
de, a cada votação, extrair mais uma nomeação ou sinecura de um 
Executivo frágil e acuado pela necessidade constante de obter votos. Nesta 
barganha, os parlamentares seriam o lado forte, em posição de agir como 
verdadeiros chantagistas, extraindo “rendas” de seu monopólio sobre os 
votos que o Executivo necessita (idem, p. 96).  

 

Assim, no interior do Parlamento, as decisões, propostas de projetos, 

agendas políticas e emendas introduzidas em plenário têm por princípio a maioria 

partidária, ou seja, os partidos majoritários das principais bancadas, o que implica 

que parlamentares individuais têm sua capacidade de participação limitada. Essa 

centralização nega o seu acesso à proposição, ficando-lhes reservado apenas 

votarem sim, não ou se absterem da votação, o que implica fazer coalizões 

partidárias para ter chance de constituírem bancadas maiores.  

A disputa pelo poder implica “negociações”. O Executivo controla os recursos 

pelos quais os parlamentares se interessam e desejam, na maioria das vezes, com 

vista à sua reeleição. Contudo, esse controle de recursos pode ser utilizado a favor 

do Legislativo como também do Executivo. De modo que, por exemplo, ao distribuir 

os ministérios (pastas), o presidente beneficia os partidos que podem lhe render 

votos no parlamento. Os benefícios políticos podem ser de diversas ordens, tais 

como influência sobre a política, cargos, nomeações de parentes, sinecuras 

(empregos remunerados), prestígios, entre outras formas.  

Assim, a democracia burguesa está firmada sobre o princípio da “coalização” 

e, de certo modo, da “negociação”. A questão é que esse sistema permite um jogo 

de interesses que vai desde os particulares aos cooperativos. Além do mais, essas 

“concessões” ou “negociações” alimentam, direta e indiretamente, o sistema vicioso 

de corrupção, já que é do interesse do capital receber benefícios dos governos. Em 
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outras palavras, essas “negociações” se constituem um “[...] verdadeiro balcão de 

negócios” (IASI, 2017, p. 318), não só entre os políticos, mas principalmente entre 

capitalistas e empresas. 

Essa pequena exposição nos permite observar como são tomadas as 

decisões no e para o país. Essas “alianças” e “concessões” é que irão comandar o 

rumo, as decisões e os interesses políticos, o que afeta significativamente o rol das 

carências e das necessidades das pessoas. Também será por meio dessas 

“alianças” e “concessões” que determinado candidato ou partido político irá chegar 

ao poder. Esse sistema também põe entre aspas a nossa “democracia”. 

Fica claro que esse jogo de interesses é muito complexo, porém, não é o foco 

desta pesquisa analisar detalhadamente esse sistema, mas sim apontar como o PT 

chegou ao poder. Um partido que é considerado de esquerda, mas que ao longo dos 

anos foi (ou teve que ir) se metamorfoseando. O resultado é que, um partido que 

tinha em sua origem um caráter “anticapitalista” e socialista acabou legislando ou 

favorecendo o grande capital. O grande equívoco do PT foi se render aos limites da 

governabilidade burguesa e às amarras do sistema de coalizão: “[...] essa opção 

levaria a um governo de tensões e intensificação da luta de classes, opção 

descartada pelos estrategistas petistas” (IASI, 2017, p. 319). 

Por esse veio político, faz-se necessário detalhar algumas peculiaridades do 

lulismo enquanto processo de conclusão da perspectiva de modernização 

conservadora (RICCI, 2010). A política adotada por Lula foi, de certo modo, uma 

política de conciliação de interesses. O lulismo não rompe objetivamente com o 

sistema, pelo contrário, apoia-se no presidencialismo de coalizão, operando a partir 

da integração das “[...] massas urbanas e rurais e o mercado de consumo de classe 

média, sob a tutela do Estado” (idem, p. 17). 

Para Ricci (2010, p. 37), em 2002, ficou fácil perceber a ruptura com a 

identidade partidária: “[...] trata-se de um discurso pragmático que procura declarar 

compromissos com a estabilidade da ordem econômica e política, aumentando a 

competitividade internacional do país”.  

 E continua, [...] as políticas sociais se subordinam à criação de um ambiente 

seguro para os investimentos econômicos e oferta de crédito privado e não 

necessariamente como justiça ou promoção social (até então, mote das formulações 

de agendas de governo das forças políticas de esquerda do país) (idem, 41-42). 



337 

 

 O projeto neodesenvolvimentista do lulismo esteve subordinado à lógica de 

alianças, embora mantivesse a articulação pluraliclassista que gerou uma 

governabilidade necessária para que o Estado promovesse as reformas necessárias 

no âmbito das políticas públicas e de bem-estar social. Assim, “[...] o ciclo vicioso se 

completa e explica esta convergência peculiar entre discurso carismático, 

pragmatismo sindical e vanguardismo esquerdista” (idem, p. 45). 

 Os primeiros anos do governo Lula deu continuidade às políticas de 

redistribuição e transferência de renda, implementando reformas nas políticas 

sociais, com foco nas propostas do Programa Fome Zero170, à proposta neoliberal, 

com os projetos de reforma da previdência e reforma tributária. Este último sob forte 

pressão da Confederação Nacional da Indústria (CNI), principalmente. Outro projeto 

impopular foi o esboço da reforma trabalhista. 

 Para Iasi (2017, p. 322), o governo do PT focalizou sua atenção numa “[...] 

política de desenvolvimento econômico que garantisse os marcos necessários para 

a acumulação de capitais que supostamente levaria ao aumento da arrecadação e à 

lenta e focalizada transferência para políticas de amenização da miséria extrema”. 

 Essas propostas mantiveram o aumento do nível de emprego e uma maior 

facilidade ao consumo via ampliação do crédito, favorecendo, assim, as estratégias 

do Banco Mundial e a lógica do mercado. Por outro lado, essas medidas afastavam 

o governo de suas bases, dos movimentos sociais e dos ideais de esquerda do PT 

na sua origem, o que criou um forte incômodo entre entidades populares e agentes 

pastorais, principalmente pelo governo não honrar seus compromissos quanto à 

reforma agrária.  

O ano de 2005 foi marcado por instabilidades. O aumento das disputas 

institucionais internas em razão de interesses políticos levou o governo a entrar num 

ciclo de negociações perigosas. Além disso, as políticas sociais do governo sofriam 

ininterruptas críticas e denúncias quanto à sua eficiência e eficácia. Também, o 

afastamento gradativo do governo de suas lideranças sociais começou a provocar 

fissuras que levariam a inseguranças e descontentamentos. 

 Ricci (2010, p. 71) em nota, aponta que, 
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 O Fome Zero é um programa do Governo Federal, que visa ao direito de alimentação da 
população brasileira. É uma maneira de garantir cidadania às populações vulneráveis à fome 
(http://bolsa-familia.info/fome-zero.html), acesso em 13/10/2017. 
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[...] a base social de massas sempre foi mais pragmática que as lideranças 
intermediárias das organizações populares do país. As oscilações nos 
índices de popularidade, que acabariam por desaguar na reeleição de Lula, 
demonstram o quanto a ação assistencial e a origem proletária do 
presidente calaram fundo na aritmética política desses eleitores. Em 
enquete realizada em janeiro de 2006, soube-se que o tema da corrupção 
não aflige a grande maioria dos brasileiros. O estudo, denominado 
“Corrupção na Política: Eleitor Vítima e Cúmplice”, sugere que a corrupção 
está instalada na cultura política nacional. A cientista social que coordenou 
a enquete, Silvia Cervellini, concluiu que o brasileiro tolera a corrupção 
política porque também comete seus deslizes éticos. Segundo a pesquisa, 
69% dos eleitores brasileiros transgrediram alguma lei ou descumpriram 
alguma regra contratual para obter benefícios materiais, de forma 
consciente e intencional. 75% acreditam que cometeriam pelo menos um 
dos 13 atos de corrupção avaliados pelo estudo, caso tivessem 
oportunidade. Entre as práticas ilegais citadas no questionário. 55% 
afirmam comprar produtos piratas e 14% dariam caixinha ou gorjeta para se 
livrar de uma multa. Começava a ser desvelado o divórcio entre os meios de 
comunicação (os clássicos formadores de opinião) e os valores da base da 
sociedade brasileira que estava formando a “nova classe média” nacional.  

 

Uma crise interna no governo, no partido e nas suas lideranças populares 

começou a despontar, juntamente com os primeiros indícios de corrupção no interior 

do governo. Por outro lado, o lulismo foi “[...] capaz de gerar a inserção de amplas 

massas despossuídas (muitas delas abaixo da linha da pobreza) ao mercado de 

consumo da classe média” (idem, p. 74). 

Contudo, essa inserção se deu pelo consumo e não pelas políticas sociais, 

além do mais, havia a proposta de inscrever os integrantes dos movimentos sociais, 

principalmente os sem-terras, no rol dos programas de transferência de renda, o 

que, segundo alguns analistas, implicaria a institucionalização desses movimentos 

sociais, pois suas políticas de inclusão estavam no patamar econômico, ou seja, não 

numa reforma agrária efetiva, mas sim na transferência de renda. 

Por outro lado, a nova classe média em ascensão é bastante diferente da 

classe média tradicional. Essa nova classe média, segundo Ricci (2010), não tem o 

hábito de leitura e é absolutamente pragmática, além de ser, em sua grande maioria, 

muito religiosa, segundo algumas pesquisas registradas pelo autor. Implica dizer que 

ela pode ser altamente sugestionada, portanto, “perigosa”. Uma pesquisa realizada 

em 2008 sobre a participação das pessoas em alguma organização social, entre 

todas as classes, revelou que 31% das pessoas da classe C preferiam as 

organizações religiosas. Em segundo lugar, com 15%, as organizações esportivas e, 

em último lugar, 3% preferiam as organizações políticas. 

Essas pessoas, muitas vezes, não ascenderam culturalmente, e sim por meio 

do poder aquisitivo, ou seja, pelo potencial de consumo. Outro dado interessante é 
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que, no final de 2008, 39%, ou seja, cerca de 92 milhões de pessoas dessa classe já 

eram internautas. Somente em 2009, 6,2 milhões de brasileiros se tornaram 

internautas. Esses números têm aumentado significativamente nos últimos anos. 

Essa classe ávida pelo consumismo tem como preferência ou expectativa a 

garantia do consumo, da esperança de segurança e de mobilidade social171, o que 

confirma as teses defendidas por Harvey (2014). De acordo com Ricci (2014, p. 16) 

“[...] o que se passa nas cidades brasileiras é amplamente reprovável, como 

privação das capacidades básicas da vida humana”172. 

Entre os fatores que levam as pessoas a preferirem as associações 

religiosas, estão: “levar a palavra e ensinamento de Deus” (48% dos entrevistados); 

“arrecadação e distribuição de alimentos” (28%); e “ajuda emocional” (10%). Àqueles 

que preferem organizações não-religiosas, os objetivos são: “arrecadação e 

distribuição de alimentos” (14%); “movimento de moradia” (14%); “defesa dos 

direitos dos trabalhadores” (11%); “promoção de atividades esportivas e de lazer” 

(10%); “ajudar as pessoas a encontrar emprego” (8%); e “apoio à escola” (7%) 

(RICCI, 2010, p. 80-81). 

Os dados apresentados revelam uma intencionalidade humanista, voluntarista 

e de fraternidade, o que aponta na direção de um humanismo vocacional e religioso. 

Além disso, esses dados são significativos quando analisamos a valoração e as 

carências e necessidades das pessoas. Percebe-se um alto grau de sentimento de 

comunidade, bastante voltado para a “ajuda ao próximo”, apoio, coletivismo e pouco 

                                                         
171

 De acordo com Harvey (MARICATO [et. al.], 2013, p. 32) “[...] o neoliberalismo transformou as 
regras do jogo político. A governança substituiu o governo; os direitos e as liberdades têm prioridade 
sobre a democracia; a lei e as parcerias público-privadas, feitas sem transparência, substituíram as 
instituições democráticas; a anarquia do mercado e do empreendedorismo competitivo substituíram 
as capacidades deliberativas baseadas em solidariedades sociais”. As cidades têm sido governadas 
como se fossem empresas, uma característica de desenvolvimentismo urbano sob a égide do 
neoliberalismo e da globalização financeira. Os imperativos de eficiência, metas, resultados, 
autonomia local, vantagens econômicas, marketing de cidade, parceria público-privada etc., têm sido 
uma constante neste “empreendorismo urbano” (HARVEY, 2006).   
172

 O modelo de urbanização em curso, há muitas décadas, tem promovido políticas públicas de 
infraestruturas sem um planejamento adequado. O crescimento desordenado das cidades, 
principalmente dos grandes centros urbanos, demonstram a ineficiência dos gestores que promovem 
obras a seu bel prazer. Ricci (2014) aponta que nos municípios pequenos os problemas são ainda 
maiores, pois com 65% do orçamento público concentrado na União, estes municípios acabam se 
transformando em gerentes de programas federais. Por outro lado, nos grandes centros urbanos, 
onde se concentra a maioria das grandes obras, o movimento das grandes empreiteiras e 
especuladores imobiliários demonstram o resultado de um sistema presidencialista de coalizão. A 
partir de 2009, com o Programa Minha Casa, Minha Vida, do governo federal, houve a expansão do 
setor imobiliário de forte impacto nestas cidades: “[...] o investimento de capitais privados no mercado 
residencial cresceu 45 vezes, passando de 1,8 bilhão de reais em 2002 para 79,9 bilhões de reais em 
2011” (idem, p. 16).  
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relacionado à organização política ou às políticas públicas. Também não se observa 

nos dados apontados por Ricci (2010), a preocupação pela organização política de 

classe e poucos indicam uma preocupação com as questões relacionadas às 

condições e precarizações do trabalho.  

Outra questão preocupante é que a maioria dessa população se apoia na 

propagação dos valores e na afirmação religiosa. Além do mais, quando 

questionados se gostariam de participar de forma mais ativa, 63% responderam que 

não e apenas 26% que gostariam (idem, p. 83). 

 Resumindo, “[...] o cidadão comum sentia-se gradativamente mais ressentido 

com autoridades e espaços públicos, mais excludentes, seletivos e competitivos” 

(idem, ibidem), o que revela que as pessoas, em sua maioria, estão impregnadas 

por um sentimento negativo e de desconfiança do ponto de vista da política.  

 Martins (2016, p. 38) aponta que o governo Lula combateu a prática do 

trabalho escravo, reduzindo substancialmente sua ocorrência, além de aumentar a 

presença de crianças e adolescentes na escola, reduziu significativamente a 

mortalidade infantil, criou programas sociais para as classes subalternas que 

aumentou a renda da população das regiões mais pobres do país. 

 Contudo, apesar desses avanços na área social, segundo Martins (2016, p. 

78), o PT, para poder governar, “[...] teve que fazer alianças com partidos de direita 

e partidos conservadores, fazendo arranjos explícitos e táticos [...]. São indícios 

claros de que o PT foi contaminado pelos grupos políticos e ideológicos que sempre 

alegou repudiar” e, em nossa opinião, foram essas alianças e a forma como elas 

foram realizadas que levaram o PT à bancarrota e a uma avalanche de corrupção 

envolvendo quase todos os partidos, o que culminou com um esquema de 

macrocorrupção endêmica e sistêmica. 

 Em 2008, diante da crise internacional nos Estados Unidos e da crise do Euro 

na Europa173, consolidava no Brasil a “era Lula”. O desenho do lulismo em seu 

modelo de gestão e de construção, sustentado com base na coalizão partidária, 

levou a uma governabilidade perene e sustentável. Contudo, pagou altos preços 

para manter essa situação. 

                                                         
173

 Em nota, Ricci (2010, p. 133) aponta que “[...] no final da segunda semana de agosto [de 2008], 
EUA, União Europeia e Japão injetaram mais de US$ 250 bilhões nos mercados, procurando evitar 
nova queda nas bolsas de valores do planeta”. 
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 Porém, este clima de otimismo foi quebrado pelo surgimento dos escândalos 

dos gastos excessivos nos cartões corporativos: 

 

[...] as denúncias foram se acumulando na mesma dimensão em que caíram 
no esquecimento e perderam força junto à opinião pública. Contra-ataques 
governamentais, apoio e aliados poderosos, vazamentos de informações 
sobre erros similares cometidos pelos governos liderados pela oposição, 
controle sobre o parlamento: estes foram os expedientes mais empregados 
no período que resultaram no total abafamento das denúncias contra o 
governo federal (RICCI, 2010, p. 114-115).  

 

Enquanto o mundo assistia à primeira grande crise financeira internacional do 

segundo milênio, no Brasil, o segundo mandato de Lula passou pelo teste da crise 

surpreendentemente sem nenhum abalo significativo, principalmente em sua 

popularidade: “[...] o lulismo se afirmou e consolidou seu modo de gerenciamento do 

Estado brasileiro”. 

Também não podemos negar o avanço das políticas sociais, a ascensão das 

minorias, a defesa dos Direitos Humanos, o acesso a um grande número de 

estudantes ao Ensino Superior, oportunidade de empregos, universalização do 

acesso às políticas de proteção e assistência social, ampliação da oportunidade de 

manifestação popular, enfim, uma série de avanços sociais que permitiu com que os 

trabalhadores, pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade e risco social 

pudessem ter um pouco mais de qualidade de vida. No campo internacional, o Brasil 

ganhou visibilidade positiva e aumento das divisas e investimentos econômicos. 

Entre 2003 e 2010 o país cresceu aproximadamente 4,1% e, além de 

distribuir renda, reduziu a pobreza extrema, entre outros fatores. Isso só foi possível 

em virtude da conjuntura internacional favorável, marcada pela ampla liquidez 

financeira, baixas taxas de juros e pela melhora nas exportações que geraram um 

bônus macroeconômico positivo para o Brasil. Com estas medidas, não há dúvida 

quanto a uma maior ligação entre Lula e as classes subalternas historicamente 

excluídas. Em contrapartida, capitalistas e bancos nunca ganharam tanto dinheiro 

quanto nesse período. 

 

3.5.3. A política da miséria e a miséria da política: anos de tempestades 

 

O reconhecimento internacional que o Brasil ganhou nos governos de 

Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva foi enfraquecendo durante 
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os anos do governo Dilma Rousseff e no governo TEMERÁRIO e ilegítimo de Michel 

Temer. O populismo neodesenvolvimentista de Lula deu lugar ao tecnicismo político 

que tem imperado nos últimos anos. 

Não pretendemos estender essas análises até o período do governo ilegítimo 

de Temer, no qual a crise política se estende, mas sim fazer um pano de fundo dos 

principais acontecimentos do governo Dilma até as explosões das manifestações 

populares que tomaram as ruas a partir de 2012, e mais expressivamente em 2013, 

nos limites do neodesenvolvimentismo petista, como um novo padrão do 

desenvolvimento capitalista brasileiro, frente à estratégia política do lulismo. 

De acordo com Katz (2016), o neodesenvolvimentismo implica a 

reinvindicação do empresariado industrial como sujeito protagonista do 

desenvolvimento, além do mais, ao contrário do neoliberalismo, ele apresenta a 

intervenção do Estado como forma de assegurar o bem-estar geral da população, 

porém, “[...] não esclarece que essa instituição é controlada pelas classes 

dominantes. Basta observar como os impostos são arrecadados e como os 

subsídios são distribuídos para ver quem são os principais favorecidos pela 

administração estatal” (idem, p. 216). 

Também, não iremos dar ênfase à conjuntura externa e internacional do 

período do governo Dilma, até porque, em sua gestão, não houve grandes 

destaques nas políticas externas nem em viagens internacionais como da gestão 

Lula, conforme nos aponta Passos (2015). Isso não quer dizer que Dilma se isolou 

internamente, até porque as crises econômicas e políticas internas foram mais 

volumosas. 

Para tanto, partimos das análises de Giovanni Alves (2015), que concebe esta 

estratégia política mediante um crescimento econômico baseado no aumento do 

gasto público, conjugado com programas de redistribuição de renda, uma estratégia 

de governo que difere particularmente dos governos neoliberais da década de 1990.  

Esse programa neodesenvolvimentista visa, sobremaneira, diminuir as 

desigualdades sociais e favorecer o mercado interno através de políticas sociais e 

redistributivas. E, por meio de medidas pragmáticas e de políticas de austeridade, se 

propôs manter as metas de inflação, o câmbio flexível e o superávit primário. Além 

disso, esses governos não alteraram a essência e o metabolismo burocrático-

administrativo da estrutura anterior herdada da década de 1990, sem confrontar o 

grande capital. 
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Para respeitar os contratos, o pagamento de juros e a amortização da dívida 

internacional, o lulismo sacrificou o povo brasileiro com pesados tributos, ausência 

de retorno em bens, serviços e investimentos, e ainda com privatizações do 

patrimônio público, sustentando a lógica empresarial como prática administrativa do 

corpo burocrático estatal e, mais que isso, os governos Lula e Dilma contribuíram 

para o seu impulsionamento. 

 Alves (2015) chama a atenção para o fato de que na última década houve a 

proliferação de programas de TV de “[...] apelo popular-sensacionalista de conteúdo 

imbecilizante, muitos deles de caráter fascista, reforçando a miséria espiritual das 

multidões imersas na condição de proletariedade” (idem, p. 38), o que, de certa 

forma, provoca a alienação cultural das massas.  

 As disputas ideológicas se intensificaram nos anos 2000 por meio da Internet 

e das Redes Sociais, provocando ainda mais a diluição da percepção e do 

entendimento de classes sociais. A visão individualista e particularista não permitiu, 

por exemplo, que as lutas sociais se intensificassem nos problemas 

macroestruturais, mas sim em questões particulares e pragmáticas do cotidiano 

social, contribuindo, significativamente, para a fragmentação da perspectiva classista 

e das lutas anticapitalistas. 

 Para Alves (2015, p. 40), 

 

[...] o próprio PT tornou-se meramente um partido eleitoral, incapaz de 
construir nas pessoas consciência de classe e hegemonia cultural na 
perspectiva crítica da ordem burguesa. Ao tornar-se refém do sistema 
político, os governos pós-neoliberais acomodaram-se às “regras do jogo” 
democrático eleitoral, reiterando, deste modo, os limites (e as misérias) do 
neodesenvolvimentismo no Brasil. 

  

 As alianças políticas não só ficaram restritas aos partidos de “centro” e de 

“direita”, como também o governo ficou refém dos grandes grupos industriais, tais 

como as empreiteiras OAS, Odebrecht, Camargo Correia, entre outras, e aos grupos 

industriais da Friboi, Brazil Foods, Vale, Gerdau, Votorantim e dos representantes do 

agronegócio exportador, todos beneficiados pelo aumento das exportações e de 

financiamentos por meio do BNDES (Banco Nacional do Desenvolvimento), de modo 

a favorecer o crescimento do capital nacional e estrangeiro (idem, ibidem). 

 Por outro lado, o aumento dos gastos públicos e das políticas de transferência 

de renda beneficiavam as camadas mais empobrecidas do proletariado brasileiro por 
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meio dos Programas Bolsa Família, Minha Casa, Minha Vida, Luz para Todos, entre 

outros. Estes programas têm contribuído para beneficiar um grande número de 

famílias brasileiras e são ainda necessários para eliminar ou pelo menos diminuir os 

bolsões de miséria extrema do Brasil. 

 Por exemplo, o Programa Bolsa Família174, uma das políticas públicas mais 

abrangentes do país nos últimos anos, tem um custo muito baixo para as contas do 

governo. Quanto ao seu impacto atinge aproximadamente 25% das famílias 

brasileiras, o que representa, em média, 0,5% do Produto Interno Bruto (PIB) do 

país. Estudos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) apontam que, a 

cada R$ 1,00 investido no programa, há um retorno de R$ 1,78 para o PIB brasileiro, 

aumentando o consumo das famílias em cerca de R$ 2,40. Deste modo, ele acaba 

sendo um programa de investimento econômico. 

 As pesquisas ainda apontam que a quantia recebida pelas famílias, em sua 

maioria, é gasta na compra de gêneros alimentícios ou de materiais escolares, ou 

seja, mercadorias que, tendo em vista os altos impostos embutidos nos produtos, 

acaba beneficiando os cofres públicos. Contudo, o mais significativo são os impactos 

desse programa na vida de milhões de famílias beneficiadas, como também na 

redução do trabalho infantil, diminuição da mortalidade infantil, acesso à educação e 

à saúde, entre outros benefícios. 

 O que estamos querendo chamar a atenção é que, com o transformismo do 

ideário petista frente ao projeto neodesenvolvimentista nacional-popular, o governo e 

o partido se afastaram gradativamente das lutas anticapitalistas, dos movimentos 

sociais e da perspectiva de esquerda, na qual esse partido teve origem, para 

digladiar entre os interesses da burguesia interna. A grande diferença entre o 

governo de Lula e de Dilma é que o primeiro estava baseado na “negociação” com 

os interesses empresarias. Lula tem a sua origem no sindicalismo do ABCD paulista, 

onde a “negociação sindical” entre os interesses da classe trabalhadora e os setores 

patronais são uma constante, o que facilitou quando este chegou ao poder. 

                                                         
174

 O Programa Bolsa Família tem retirado milhões de famílias da situação de miséria extrema ou 
absoluta. Nos últimos 20 anos, cerca de 13,3 milhões de brasileiros saíram da linha da miséria 
extrema, o que levou o Brasil a ser recordista mundial, apresentando uma queda de 64% neste item. 
Em 1990 eram 24,6 milhões de pessoas abaixo da linha da pobreza; em 2010 o número caiu para 
11,3 milhões. Os resultados são positivos nessa área, porém, em outras, as estatísticas não são tão 
animadoras assim, como, por exemplo, no ranque das violências, principalmente contra mulheres, 
negros, homossexuais etc.. A experiência brasileira tem se tornado referência mundial no cenário 
internacional, segundo algumas pesquisas. Representantes dos países ao redor do mundo vêm ao 
Brasil em busca de informações e tecnologias para o combate à fome e a inclusão social. 
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 Dilma Rousseff, por sua vez, vem de uma classe média alta, socialista em sua 

juventude, militante política, que ingressou na luta armada no período ditatorial 

burgo-militar. Reconstruiu sua vida posteriormente na política rio-grandense do sul, 

assumindo cargos políticos e de chefia nos anos de 1980, na prefeitura de Porto 

Alegre, sendo Secretária Municipal da Fazenda. No início da década de 1990 foi 

Presidente da Fundação de Economia e Estatística e Secretaria Estadual de Minas e 

Energia. Filiada ao PT em 2001, assumiu a chefia do Ministério de Minas e Energia 

e, posteriormente, a Casa Civil. Portanto, diferentemente de Lula, a Presidente 

Dilma tem uma postura altamente técnica, bem aos propósitos do lulismo e ao 

projeto neodesenvolvimentista em curso no país. 

 Segundo Alves (2015, p. 42), “[...] a preservação do Estado político-

oligárquico adequado ao capitalismo neoliberal contribuiu para que se mantivesse (e 

ampliasse) a corrupção da coisa pública com tráfico de influências e propinas nos 

negócios operados pelas empresas públicas e grandes industriais da burguesia 

interna”. Assim, a macrocorrupção no país se tornou endêmica e sistêmica, o que 

culminou com uma vasta operação de investigação para combater os esquemas de 

lavagem de dinheiro, propinas e desvio de verbas públicas.  

Em respostas ao conjunto de problemas que assolaram o primeiro mandato 

de Dilma Rousseff, sua personalidade, estritamente técnica, enfrentou os períodos 

de crise econômica, ao contrário do seu antecessor, com restrições de créditos, 

aumento dos compulsórios e exigências de capital dos bancos, aumento do IOF 

(Imposto sobre Operação de Créditos) pessoal e contenção dos gastos públicos, 

não reduzindo os gastos com programas sociais, o que contribuiu para a retração 

dos investimentos e a deteriorização das expectativas (CORSI, 2015).  

Contudo, o aumento no salário mínimo, a ampliação do acesso e dos 

repasses financeiros dos programas sociais e a desoneração fiscal de setores 

importantes de estimulação da economia fizeram com que os setores rentistas, 

juntamente com a grande imprensa, que expressava fortes interesses, passassem a 

criticar e a fazer oposição ao governo na tentativa de desestabilizar a engrenagem 

política mantida pela gestão Dilma e, indiretamente, buscar influenciar a opinião 

pública contra o Partido dos Trabalhadores: “[...] diante da queda da popularidade e 

das pressões de diferentes setores das classes dominantes e do capital financeiro 

global, o governo Dilma recuou” (CORSI, 2015, p. 101). 
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 O segundo mandato do governo de Dilma foi coroado por dificuldades 

cadentes e um mal-estar que levou à erosão das bases do governo e das alianças 

partidárias, provocando uma crise política sem precedentes. Quando o governo 

Dilma confrontou diretamente o capital financeiro, reduzindo as taxas de juros e 

utilizou os bancos públicos para políticas de créditos, entre 2012 e 2013, a oposição, 

parte da grande mídia e frações insatisfeitas da burguesia interna, que não 

conseguiram apoio para implementar a Reforma Trabalhista, sentiram que o governo 

recuava, com vistas às eleições de 2014. 

 

[...] Dilma venceu as eleições com um discurso a esquerda devido 
principalmente à manutenção do emprego e dos níveis salariais da classe 
trabalhadora. Porém, monta um ministério de perfil conservador, que 
defende políticas ortodoxas, que irão solapar sua base de sustentação mais 
importante, o emprego e os salários (CORSI, 2015, p. 103). 

 

 Isso provocou o acirramento dos conflitos entre classes sociais, provocando 

as camadas médias, órfãs frente ao projeto neodesenvolvimentista que se 

desenrolava no país. O resultado desse desfecho foi um movimento massivo nas 

ruas, principalmente das capitais brasileiras, impulsionado, nos dizeres de Alves 

(2015), pelos limites do neodesenvolvimentismo, e, por outro, pela mídia neoliberal 

hegemônica. Mais à frente iremos refletir sobre essas manifestações sociais e 

populares. 

 De modo geral, as demandas sociais postas por esses protestos de rua não 

poderiam ser satisfeitas por um governo que cedeu aos compromissos classistas, 

anticapitalistas, “dito” de esquerda e socialista. A estratégia política do lulismo, 

construída num cenário macroeconômico favorável aos interesses do grande capital, 

tornou-se impossível de dar conta das crises econômicas mundiais e dos conflitos 

políticos que começavam a borbulhar, embora as duas situações se inter-

relacionassem, segundo Alves (2015). 

 A grande burguesia não se conformava com os gastos públicos com os 

programas de distribuição de renda e com as políticas sociais adotadas neste 

período. Também não se conformava com a nova classe média em ascensão. A 

polarização entre ricos e pobres, conforme aponta Martins (2016), começava a dar 

sinais de efervescência. 
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 No campo internacional, frente ao aprofundamento da crise do capitalismo 

global, a desaceleração econômica da China e da Alemanha deram sinais de alerta 

para um período de recessão. O governo ficou refém da sua própria política. 

 Para Alves (2015, p. 46), 

 

[...] para que ocorram reformas sociais necessárias para a democratização 
do Brasil torna-se necessária uma nova institucionalidade política capaz de 
representar efetivamente a vontade popular. Entretanto, o desejo do 
governo – pelo menos de parte dele, ligado aos setores mais avançados do 
PT – implica confrontar-se com os pilares da frente neodesenvolvimentista 
que contém larga representação de frações das classes dominantes do 
bloco de poder do capital. 

 

 Aqui, cabe lembrar que é urgente e necessário retomar os pressupostos que 

alimentaram as mobilizações e manifestações sociais frente aos imperativos das 

“necessidades radicais” para a supressão do Estado, muito bem colocado por 

Mészáros (2015), em seu livro A montanha que devemos conquistar. Não estamos 

aqui abandonando os pilares desenvolvidos por Agnes Heller num outro momento, 

mas sim, indicando um referencial teórico mais atual, mesmo que István Mészáros 

desconsidere os escritos da filósofa húngara. Também não estamos sinalizando 

qualquer continuidade de pensamento, ambos são completamente distintos quanto 

ao foco e objeto de suas análises175. 

 A pressão das ruas por reformas sociais provocou uma situação de 

esquizofrenia política no interior do governo e na sociedade. Tomados por um 

politicismo, as opiniões populares e o senso comum dedicam-se a buscar 

unicamente na política a resposta para as questões humanas e sociais, 

especificamente, em formular respostas para as desigualdades sociais de modo 

imediatista e fragmentado, não indo à essência dos problemas que assolam a 

sociedade. 

 É interessante que, em matéria de política, todos querem dar seus palpites 

como se soubessem como funciona o sistema. É assim também no futebol, todos 

querem ser técnicos, mas se esquecem de que no interior dos acontecimentos há 

um universo de interesses sociais e particulares muito complexos e que somente 

                                                         
175

 Poderíamos abrir um parêntese para debatermos as reflexões de Mészáros no livro citado, porém, 

este ainda não é o momento nem o lugar, deixando mais para o momento de nossas considerações 
finais. O que podemos adiantar é que, sem alterar o status quo do modelo burocrático-administrativo 
e o sistema eleitoral e partidário no Brasil, alterando radicalmente a sua estrutura, não há como 
esperar mudanças significativas no interior do Estado. 
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ações radicais é que podem dar conta de solucioná-los. Vejamos um exemplo: ao se 

discutir ou opinar sobre a questão da liberdade, na maioria das vezes, o debate fica 

circunscrito à liberdade de expressão e à expansão das liberdades democráticas, 

como o direito ao voto e à livre associação, ou mesmo fica-se preso a definições de 

libertação. Discutir sobre liberdade vai muito além dessas questões pontuais.  

 As análises políticas do senso comum estão nos mesmos termos. Acredita-se 

que a chave para as desigualdades sociais está na implementação de políticas 

públicas e sociais, como também em ações governamentais desse ou daquele 

partido. Em outras palavras, os “problemas sociais” seriam resolvidos com políticas 

meritocráticas e focalistas, ou seja, políticas que tendem apenas para a amenização 

da má distribuição de renda e da exploração do “homem pelo homem”. Mas, quais 

são as bases materiais das desigualdades sociais? Por ventura estas não estariam 

vinculadas ao modo de produção, acumulação e distribuição da riqueza socialmente 

produzida? Ou, ainda, estaríamos à mercê das tendências e dos partidos políticos? 

Afirmamos que a política se faz num palco de disputas, de contradições e de 

correlação de forças. 

 Marx e Engels (2007, p. 71) já alertavam que, 
 

[...] as ideias da classe dominante são as ideias dominantes em cada 
época, quer dizer, a classe que exerce o poder objetal dominante na 
sociedade é, ao mesmo tempo, seu poder espiritual dominante. A classe 
que tem à sua disposição os meios para a produção material dispõe ao 
mesmo tempo, com isso, dos meios para a produção espiritual, o que faz 
com que lhe sejam submetidos, da mesma forma e em média, as ideias 
daqueles que carecem dos meios necessários para produzir 
espiritualmente. As ideias dominantes não são outra coisa a não ser a 
expressão ideal das relações materiais dominantes, as mesmas concebidas 
como ideias; portanto, as relações que fazem de uma determinada classe a 
classe dominante, ou seja, as ideias de sua dominação. 

 

Nada mais atual num país onde a grande mídia se encarrega de disseminar 

ideias falsas e de sugestionar, formando opiniões equivocadas. Para Frizzo (2014, p. 

13), “[...] as ideias dominantes são expressão das relações sociais de dominação, a 

superação delas pressupõe a superação dessas mesmas relações, portanto, uma 

revolução”.  

A pobreza – enquanto fenômeno estrutural – se tornou uma força política 

eleitoral. Num sentido figurado, é como atribuir a “São Pedro” a falta de água que 

abateu o Estado de São Paulo em 2014 e 2016
176

. Hoje, com o desenvolvimento da 

                                                         
176

 O governo do Estado de São Paulo pôs a culpa na falta de chuvas nos últimos anos, conforme 
relatado em matéria da Revista Época de 16/06/2014, disponível em: http://epoca.globo.com/colunas-

http://epoca.globo.com/colunas-e-blogs/blog-do-planeta/noticia/2014/06/crise-da-agua-em-sao-paulo-quanto-falta-para-bo-desastreb.html
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tecnologia, é possível prever os fenômenos da natureza com um mínimo de tempo 

para se tomar medidas de prevenção e de investimentos em maior represamento 

nos períodos de chuvas constantes, por exemplo, não permitindo que se chegue a 

uma crise hídrica sistêmica como a que abateu o Estado de São Paulo. Ou mesmo 

em investir em outras formas de extração de energia, como temos visto em algumas 

regiões do Nordeste brasileiro.  

 De modo geral, num cenário de desaceleração e recessão econômica, o 

projeto neodesenvolvimentista do lulismo não teve como se sustentar. A agenda 

neoliberal opositora colocava na ordem do dia grande pressão no governo para 

retomar o desenvolvimento econômico do país. É importante salientar que o 

resultado das últimas eleições para deputados foi catastrófico do ponto de vista 

analítico e da volta ao neoconservadorismo reacionário e até mesmo 

fundamentalista no Congresso Nacional, o que dificultou ainda mais a 

governabilidade de Dilma Rousseff. 

Dilma tinha dificuldades com o diálogo, seu tecnicismo não permitiu ouvir 

suas bases, os movimentos sociais e as lideranças sindicais, com cujo apoio o PT se 

mantinha, além de fazer alianças equivocadas. Pinto (2015) aponta que, em relação 

a habilidade política, Dilma foi um desastre, ela não recebia deputados e senadores, 

nem mesmo do seu partido, desse modo, “[...] o governo foi perdendo votações e a 

sua capacidade de pautar agendas no Congresso Nacional, ampliando a 

insatisfação no âmbito da cena política” (idem, p. 10).  

Outro fator que enfraqueceu o governo, principalmente em relação à opinião 

pública, foi o surgimento da operação Lava Jato177, conduzida pelo juiz Sérgio 

                                                                                                                                                                                

e-blogs/blog-do-planeta/noticia/2014/06/crise-da-agua-em-sao-paulo-quanto-falta-para-bo-
desastreb.html, acesso em 08/09/2017. 
177

 Segundo o site do Ministério Público Federal (MPF) A operação Lava Jato é a maior investigação 
de corrupção e lavagem de dinheiro que o Brasil já teve. Estima-se que o volume de recursos 
desviados dos cofres da Petrobras, maior estatal do país, esteja na casa de bilhões de reais. Soma-
se a isso a expressão econômica e política dos suspeitos de participar do esquema de corrupção que 
envolve a companhia. No primeiro momento da investigação, desenvolvido a partir de março de 2014, 
perante a Justiça Federal em Curitiba, foram investigadas e processadas quatro organizações 
criminosas lideradas por doleiros, que são operadores do mercado paralelo de câmbio. Depois, o 
Ministério Público Federal recolheu provas de um imenso esquema criminoso de corrupção 
envolvendo a Petrobras. Nesse esquema, que dura pelo menos há dez anos, grandes empreiteiras 
organizadas em cartel pagavam propina para altos executivos da estatal e a outros agentes públicos. 
O valor da propina variava de 1% a 5% do montante total de contratos bilionários superfaturados. 
Esse suborno era distribuído por meio de operadores financeiros do esquema, incluindo doleiros 
investigados na primeira etapa (Disponível em: http://lavajato.mpf.mp.br/entenda-o-caso, acesso em 
03/02/2016). 

http://epoca.globo.com/colunas-e-blogs/blog-do-planeta/noticia/2014/06/crise-da-agua-em-sao-paulo-quanto-falta-para-bo-desastreb.html
http://epoca.globo.com/colunas-e-blogs/blog-do-planeta/noticia/2014/06/crise-da-agua-em-sao-paulo-quanto-falta-para-bo-desastreb.html
http://lavajato.mpf.mp.br/entenda-o-caso
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Mouro178, que começou a investigar o esquema de corrupção na Petrobras e em 

outros órgãos do governo. A crise política avançou quando o presidente da Câmara 

dos Deputados, Eduardo Cunha, começou a questionar a governabilidade de Dilma, 

iniciando seu processo de impeachment.  

Para Filgueiras (2015, p. 14), 

 

[...] a corrupção na esfera social e política não se trata apenas, nem 
fundamentalmente, de um problema meramente moral e individual; ela está 
incrustada nos mecanismos institucionais da ordem burguesa e na 
“balcanização do Estado”. No caso do Brasil, podem ser citados, por 
exemplo, o financiamento privado das campanhas eleitorais, as emendas 
parlamentares individuais, a enorme quantidade dos chamados cargos de 
confiança e a fragilidade jurídica e de fiscalização das relações entre o 
Estado e o capital – em especial as licitações, mas não somente. 

  

As massas explodiram nas ruas em junho de 2013 - tendo como estopim o 

aumento das passagens de ônibus -, como um fenômeno estranho e de surpresa 

para a cúpula do PT, contudo, segundo Iasi (2017, p. 327), ao se referir à Rosa de 

Luxemburgo, “[...] a dinâmica das explosões sociais de massa nascem sempre de 

incidentes particulares, locais e fortuitos, e não de um plano preconcebido e 

deliberado” (grifos do autor). 

Esse quadro político-econômico-social e conjuntural do Brasil levou às ruas 

milhares de pessoas, insatisfeitas com a situação atual do país, mas também, para 

defender questões particulares e assuntos pontuais. Toda essa efervescência social 

das massas e a crise econômica e política pós-2013, conjugada com os 

megaeventos esportivos, com obras faraônicas e gastos incomensuráveis, além da 

avalanche de corrupções, levaram à insatisfação nacional e ao afastamento da 

Presidente Dilma, instaurando, assim, um governo ilegítimo, golpista e TEMERÁRIO. 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                         
178

 Juiz que ganhou notoriedade internacional por comandar desde março de 2014 o julgamento em 
primeira instância dos crimes identificados na Operação Lava Jato. 
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CAPÍTULO 4 

 

4. “HÁ ALGO DE PODRE NO REINO DO CAPITAL” 

 

“É preciso ensinar o povo a se aterrorizar diante 
de si mesmo, a fim de nele incutir coragem”. 
 

Karl Marx 

 

4.1. A reação popular em vista da crise macroestrutural brasileira e as 

manifestações de massa 

 

Diante do contexto analisado no capítulo anterior, quando ninguém esperava, 

uma reação em cadeia de manifestações populares e de massa começou a 

deflagrar nos grandes centros urbanos do Brasil. O país ficou anestesiado diante 

dessa situação, milhares de pessoas invadiram as ruas, numa avalanche 

aglutinadora de indignados. Organizada por meio dos ciberespaços, individuais e 

coletivos, essas manifestações traziam a esperança de que o povo brasileiro 

acordara para os efeitos destrutivos da crise econômica e política que se abatia no 

país. 

De certo modo o mundo político e a opinião pública foram claramente 

surpreendidos por essas manifestações de massa pluriclassista, policlassista, 

heterogênea e sem organização política, fruto de uma reação em cadeia ao redor do 

mundo. Contudo, a população brasileira tinha motivos de sobra para manifestar. 

Vários estudos realizados em tempo real e no calor dos acontecimentos apontavam 

para mudanças significativas na organização e exposição das reivindicações 

populares. É evidente que tais estudos tendem a ter uma margem de erros, mas 

alertavam para uma mudança no modo de ser, de agir e de pensar. 

Também em sua generalidade, nesse momento, o mundo começava a 

expressar o esgotamento das instituições políticas governamentais e 

representativas, bem como o esgotamento das possibilidades de reordenamento do 

capitalismo. Essa onda de indignados buscava enfrentar as forças armadas, 

derrubar governos e ditaduras, expor políticos corruptos, pôr as instituições falidas e 

a mídia manipuladora às claras, provocando “rebeliões e revoltas espontâneas” na 

imediaticidade da vida cotidiana, em um mundo que apresentava (e apresenta) o 
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limite da capacidade de exploração, da barbárie e do controle social, esgotando, 

assim, as possibilidades civilizatórias. 

No Brasil não foi diferente. Apresentando uma diversidade de reivindicações, 

numa pluralidade e heterogeneidade, as manifestações populares e de massa 

aparentavam não estarem ligadas a nenhuma relação de poder, ter em qualquer tipo 

de liderança ou mesmo serem organizadas por qualquer partido político ou 

movimento social. Havia uma ausência de autonomia, conhecimento histórico e um 

apolitismo misturado com uma confusão política, heroísmo, resistência e paixão de 

uma vanguarda revolucionária. Por meio de um estudo preliminar, buscou-se 

evidenciar ou refutar a hipótese de um prenúncio de revolução. Os fatos mais gerais 

espelhavam a realidade dos acontecimentos mais recentes, mas havia a 

necessidade de estudos e análises teóricas mais aprofundadas. 

Os movimentos populares e de massa no Brasil pareciam espelhar as 

mesmas características das diversas manifestações sociais ao redor do mundo: as 

instituições representativas estão falidas e a vida social na lógica capitalista está 

ficando cada vez mais insustentável. O povo mostrava a sua força contra a 

exploração, a corrupção, a barbárie e o controle ideológico. 

 Pessoas de todos os lugares e de todas as idades saíram da mais profunda 

letargia para “[...] ocuparem os espaços públicos, num encontro às cegas entre si e 

com o destino que desejavam forjar”, para “[...] reivindicar seu direito de fazer 

história – sua história, numa manifestação da autoconsciência que sempre 

caracterizou os grandes movimentos sociais”, conforme analisa Manuel Castells 

(2013, p. 08). 

Contudo, alguns analistas apontam para um movimento espontâneo e que 

aparentava não ter uma organização e direção política no sentido de provocar uma 

mudança significativa no modo de organização da estrutura político-social, capaz de 

articular e universalizar as lutas sociais, tendendo mais para um descontentamento 

generalizado do que uma alternativa de revolução179. 

Na concepção de Agnes Heller, em seus estudos sobre a revolução da vida 

cotidiana, a revolução é um processo lento e molecular e implica alterar os sistemas 

                                                         
179

 Entende-se por revolução a transformação radical tanto do ser humano, como da vida cotidiana e 

da sociedade. De modo geral, o objetivo do conceito de revolução utilizado nessa análise teórica é 
abolir a alienação e o estranhamento da vida cotidiana, criando espaços, instituições e pessoas 
verdadeiramente humanas, ou seja, uma sociedade humana (BOTTOMORE, 2012). 
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consuetudinais, ou seja, de tradição conservadora que impera na sociedade. Essa 

concepção está embasada no processo histórico e na revolução das formas de vida 

cotidiana, o que levaria à transformação social, fundada na proposta socialista. Essa 

concepção está embasa na educação, devem-se ensinar os princípios do 

socialismo, as normas de vida em comunidade, uma nova visão de mundo, de 

influência moral etc. obviamente, para Heller (1982a), a transformação democrática 

da estrutura da fábrica é uma das premissas básicas do comunismo.  

Para ela, esta transformação democrática deve ser baseada em novas formas 

de vida, tendo como princípio a vida em comunidades, embasadas num programa 

dirigido contra as formas de vida baseadas na propriedade e contra a psicologia da 

apropriação, repugnando formalmente o fetichismo das “coisas”. A liberdade, a 

democracia, a igualdade, a equidade e a justiça social seriam as premissas 

fundamentais desta forma de sociabilidade. 

 Essas ações coletivas, espalhadas pelo mundo, não apresentavam essas 

características, mas tinham, em comuns, algumas especificidades: ignoravam 

partidos políticos, desconfiavam da mídia, não reconheciam nenhuma liderança e 

rejeitavam toda organização formal, sustentando-se na Internet e em assembleias 

locais o debate coletivo e a tomada de decisões (CASTELLS, 2013; MARICATO... 

[et. al.], 2013).  

 As ações de resistência sinalizavam para novas formas contemporâneas de 

confrontação e de participação social, assumidas entre a lógica do capital e a 

falência dos governos e das instituições representativas e os movimentos do crime 

organizado. Essas mobilizações populares e sociais constituíam-se como lutas 

sociais que articulavam um vasto rol de temáticas e reivindicações, fluindo desde as 

lutas ecológicas, de classes, de gênero, étnicas, até as lutas subjetivas, individuais e 

religiosas. Lutas estas que, em seu bojo, engendram eflúvios contra a “pacificação 

dos conflitos sociais” e a favor do “direito a ter direitos” e que, muitas vezes, por falta 

de um projeto societário emancipatório e de uma direção política, acabaram por dar 

vazão às ações conservadoras ou até mesmo reacionárias e extremistas. 

 No Brasil, em 2012/2013, manifestações sociais invadiram às ruas dos 

grandes centros urbanos. Mais de um milhão de pessoas nas mais diversas cidades 

brasileiras ecoaram como um trovão num céu aparentemente sereno. O povo 

brasileiro mostrou sua força e marcou história com cartazes e palavras de ordem 

que expressavam as reais necessidades do povo brasileiro, marcado por um período 
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de políticas de recessão, corrupção e perda de direitos sociais: saúde, educação, 

trabalho, moradia, transporte, enfim, clamavam por serviços públicos de qualidade, 

principalmente de uma classe média desprotegida frente ao lulismo. Mas, o que 

ecoou mais alto foi o grito contra a corrupção, a impunidade e a violência dos 

aparelhos públicos. 

 As manifestações foram um verdadeiro terremoto que perturbou a ordem do 

país que parecia viver uma espécie de “[...] vertigem benfazeja de prosperidade e 

paz”, conforme aponta Raquel Rolnik, professora da faculdade de Arquitetura e 

Urbanismo da USP e relatora especial do Conselho de Direitos Humanos da ONU 

para o Direito à Moradia Adequada, provocando a emergência de uma infinidade de 

agendas mal resolvidas, contraditórias e paradoxais (MARICATO... [et. al.], 2013, p. 

08). 

 As revoltas de junho e suas interpretações introduziram fissuras no campo da 

política, da economia, das esferas sociais, religiosas e culturais. Parafraseando Ruy 

Braga, “[...] a questão da efetivação e ampliação dos direitos sociais é chave para 

interpretarmos a maior revolta popular da história brasileira” (MARICATO... [et. al.], 

2013, p. 81). Essas manifestações populares pareciam reviver a luta pelo “direito a 

ter direitos”, que alimentou as lutas e os movimentos sociais dos anos de 1970 e 

1980 e que inspirou a consolidação da Constituição Federal de 1988, mas foram 

enfraquecendo e tomando outro corpo. 

Essa “[...] plenitude da sociedade involucral, gerada do descartável e do 

supérfluo” (ANTUNES, 2005, p. 42), parece mostrar que as ações coletivas buscam 

estampar sua repulsa e seu descontentamento ao modelo vigente, na qual as 

chamadas “classes perigosas” (o precariado) começam a questionar a lógica que 

preside a sociedade atual: “[...] vieram para mostrar à sociedade sua injustiça, 

desigualdade, iniquidade e sua superfluidade. E para (re)conquistar seu sentido de 

humanidade e de dignidade” (idem, p. 41-42), contudo, sem um projeto ou direção 

política, tendem a cair nas malhas do conservadorismo e do espontaneísmo 

pluralístico. 

Segundo Martins (2014, p. 111), 

 

[...] caminhamos para um modelo de sociedade em que as necessidades 
radicais não chegam a se configurar porque os muitos mecanismos 
econômicos e políticos da sociedade moderna permitem que as rupturas 
sejam antecipadas e administradas. A consciência social vem sendo 
substituída pelo imaginário manipulável.  
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Ainda nesse sentido, o autor aponta que “[...] a sociedade está deixando de 

ser protagonista de seu próprio destino, e o lugar clássico da ação social e política 

dos movimentos sociais está encolhendo significativamente” (MARTINS, 2014, p. 

111). 

Diante disso, a observação do movimento e da explosão das manifestações 

populares ao redor do país nos últimos anos, sem sombra de dúvidas, nos faz refletir 

sobre antigos conceitos, velhos dilemas e concepções teóricas que pareciam 

hibernar num sono letárgico das utopias do passado: as esperanças de revolução e 

de uma nova sociabilidade. 

Para CASTELLS (2013, p. 08), 

 

[...] a humilhação provocada pelo cinismo e pela arrogância das pessoas no 
poder, seja ele financeiro, político ou cultural, que uniu aqueles que 
transformaram medo em indignação, e indignação em esperança de uma 
humanidade melhor. Uma humanidade que tinha de ser reconstruída a partir 
do zero, escapada das múltiplas armadilhas ideológicas e institucionais que 
tinha levado inúmeras vezes a becos sem saída, forjando um novo caminho, 
à medida que o percorria. Era a busca de dignidade em meio ao sofrimento 
da humilhação – temas recorrentes na maioria dos movimentos.  

  

 Essas esperanças de Castells (2013) parecem não ter se concretizado ainda 

pós-manifestações sociais, conforme temos presenciado nos últimos anos, contudo, 

há fatores de mudança pairando no ar. As lutas pela liberdade - individual e coletiva 

– e pela emancipação social e humana – sejam elas civis, políticas, sociais ou 

culturais - têm sido, para muitos analistas, inseridas na pauta das discussões sobre 

os direitos humanos e sociais, sobretudo no campo da diversidade cultural e social, 

contra a violência, o arbítrio, os preconceitos, as discriminações, entre outras 

questões particulares da vida cotidiana.  

Porém, esse tsunami de sentimento democrático e de cidadania espalhado 

pelo mundo trouxe à baila das discussões a crítica ao modelo de sociabilidade 

vigente, ressuscitando as velhas utopias do passado e a “necessidade radical” de 

superação da lógica destrutiva do capital.  

É esse sentido revolucionário que nos faz pensar a realidade dos dias atuais. 

Enquanto uma massa de indignados tomava as ruas ao redor do país em prol do 

direito à cidadania, à democracia, à liberdade e ao “direito a ter direitos”, por um 

lado, na outra ponta, uma onda conservadora, reacionária, separativista e 
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fundamentalista da burguesia direitista que teima em ser reconhecida e se manter 

no poder. Um movimento de caráter sociopolítico e cultural-ideológico, constituído 

pelos mais diferentes atores sociais, pertencentes às diferentes classes e camadas 

sociais, reivindicava diferentes temáticas num pluralismo que se misturou ao 

sentimento de participação, heroísmo, revolta e paixão. Segundo Gohn (2007) essa 

“massa” de indignados se apresentava sobre distintas formas de se organizar e de 

expressar suas demandas e reivindicações. 

Essa nova modalidade de organização e mobilização social está visível em 

todo o mundo por meio das grandes marchas de protestos que tomaram as ruas 

naquele período, expressando sua insatisfação política e social, na busca de 

confrontos com os atuais governantes ou, até mesmo, na derrubada de regimes 

autoritários ou de pressão às políticas de ajuste fiscal, financeiro e de perda de 

direitos como, por exemplo, no caso brasileiro.  

Segundo Antunes (2005, p. 120), somente um vasto e radical movimento das 

massas, desvinculado da política partidária, poderá ser capaz de destruir o sistema 

de domínio social exercido pela lógica do capital. Portanto, seguindo Bonetti (et. al., 

2006), cabe aliar a vontade individual, iluminada por uma consciência ética e política 

como intencionalidade coletiva e de compromissos sociais, vinculada a um saber 

teórico-prático-crítico e, ainda, às necessidades e possibilidades, de modo a buscar 

materializar o produto de uma ação consciente que espelhe o conteúdo e os 

princípios de um conjunto de valores humanamente possíveis e fundamentais, os 

quais apontam para motivações e exigências ético-políticas na perspectiva 

revolucionária da vida cotidiana para, somente depois, materializar a revolução de 

toda a sociedade. 

  

4.2. O Brasil nas ruas: será que o gigante acordou mesmo? 

 

As jornadas de 2013 abriram uma nova conjuntura frente à dinâmica da luta 

de classes. Apesar das características fundamentais das manifestações populares 

que sucederam após junho de 2013, cerca de dois milhões de manifestantes saíram 

às ruas entre junho e agosto, em 483 municípios espalhados pelo Brasil, 

principalmente nos grandes centros urbanos, para protestar na condição de 

cidadãos indignados contra o aumento de R$ 0,20 nas tarifas dos transportes 

públicos e pela qualidade de vida (GOHN, 2014). 
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O estado de indignação que tomou conta da população brasileira frente à 

conjuntura da política nacional, segundo Gohn (2014), não se deve ao caráter 

“nacionalista”, mas se mostrou como modo e forma de agir coletivamente, tendo as 

Redes Sociais e a telefonia móvel como forma de convocação. Espelhando um 

momento de ebulição global, já que diversas partes do globo ocorreram protestos 

populares após a crise financeira que abateu diversos países, sobretudo, nos 

Estados Unidos e Europa, e as crises políticas, principalmente em países do Oriente 

Médio. 

Essas manifestações populares apresentavam características singulares: o 

despertar político de jovens180, sobretudo da classe média, a compreensão do 

empoderamento social frente aos governos corruptos e levando em conta o custo de 

vida nos grandes centros urbanos, de modo a demonstrar certa indignação com os 

gastos nas políticas públicas e com a promoção de megaeventos no Brasil. 

Entretanto, essas manifestações foram perdendo força no decorrer do 

segundo semestre de 2013, desaparecendo das ruas como movimento de massa. 

Contudo, uma nova forma de manifestação despontou no horizonte.  

 

[...] O que os motivam é um sentimento de descontentamento, 
desencantamento e indignação contra a conjuntura ético-política dos 
dirigentes e representantes civis eleitos nas estruturas de poder estatal, as 
prioridades selecionadas pelas administrações públicas e os efeitos das 
políticas econômicas na sociedade (idem, p. 13). 

 

O fato é que não podemos analisar essas circunstâncias antes de apontarmos 

alguns fatores que antecederam tais protestos, até mesmo porque diversos analistas 

de vários saberes traçaram um panorama geral sobre essas manifestações 

populares. 

 

4.2.1. A velha luta de classes: entre repressão e o direito de manifestar 

 

O Brasil vivia uma fase de amplo neodesenvolvimentismo, conforme já 

apontamos anteriormente. Contudo, ao desenrolar-se uma série de investigações 

políticas que desvendavam as manobras de corrupção, além de medidas políticas 

que não atendiam às classes médias, sobretudo àquelas que ascendiam 
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 Gohn (2014) aponta que a grande maioria desses jovens possuía diplomas universitários (cerca de 
77%) e menos de 25 anos (53%), segundo pesquisas realizadas em tempo real. 
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economicamente frente ao momento conjuntural favorável e a má qualidade dos 

serviços públicos, provocaram um clima de insatisfação geral na população. 

Além desses fatores, os gastos com os megaeventos causavam 

descontentamentos da população brasileira frente à má qualidade dos serviços 

públicos, principalmente saúde e educação. Greves de professores, passeatas e 

protestos dos profissionais da educação e da saúde, em confronto com as Polícias 

Militares, conflitos com quilombolas e índios em várias regiões do país, com os sem-

terra no campo e com os sem-teto nas grandes cidades, além da dificuldade de 

mobilidade nesses grandes centros, principalmente ocasionada pela má qualidade 

de vida e pela precarização do trabalho. 

Não podemos deixar de registrar os conflitos ocasionados pela ação das 

polícias e forças armadas que reprimiam violentamente as manifestações populares 

com balas de borracha, bombas de efeito moral e spray de pimenta, provocando um 

clima de guerra civil e de repressão típica do período da ditadura burgo-militar. 

Hélvio Alexandre Mariano e Denny William da Silva, ambos professores da 

Universidade Estadual do Centro-Oeste (UNICENTRO), em um artigo publicado na 

Revista Universidade e Sociedade nº 53, de fevereiro de 2014, apontam para o nível 

de violência sobre as manifestações populares de 2013, sobretudo, no Rio de 

Janeiro e São Paulo. Os autores também comentam sobre a ampliação e 

endurecimento das legislações criadas no período da ditadura burgo-militar com o 

intuito de reprimir os manifestantes. 

A aceleração do processo de aprovação de novas leis nacionais, tais como a 

Lei Geral da Copa e a Lei Contra Organizações Criminosas, ambas com rigor 

amplamente repressivo para manifestantes, e o aumento de prisões demonstraram 

como o Estado brasileiro age com relação à demonstração da democracia popular. 

Outro dado interessante que os autores revelam é o aumento dos gastos com 

armamentos, viaturas de grande porte e motos para policiamento de repressão e 

prevenção, coletes balísticos, pistolas, espingardas, fuzis, coletes táticos, kits de 

guarnições e munições, entre outros equipamentos, com o objetivo de ampliar a 

segurança durante os jogos de futebol, em 2014, e as olimpíadas, em 2016. 

De certa forma, podemos dizer que a população, depois das campanhas de 

desarmamento, ficou à mercê das forças armadas e do narcotráfico. Isso demonstra 

a força desses dois mundos, o que muitas vezes gera um clima de guerra civil entre 
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o Estado e o crime organizado, deixando a população desprotegida. A necessidade 

da população de segurança fica ameaçada. 

A dor existencial de uma crise devastadora da vida cotidiana nas cidades, 

sobretudo nos grandes centros urbanos, frente aos inevitáveis sentimentos de perda 

provocados pela marginalização, pela repressão policial e da juventude “perdida”, 

ocasionada pelo tédio e pela insegurança do desemprego e do desleixo das áreas 

periféricas da sociedade, termina por transformar sensibilidades e sofrimentos em 

revolta. 

Harvey (2014a, p. 15), sobre esse assunto, adverte que: 

 

[...] a ideia do direito à cidade não surge fundamentalmente de diferentes 
caprichos e modismos intelectuais (embora eles existam em grande 
número, como sabemos). Surge basicamente das ruas, dos bairros, como 
um grito de socorro e amparo de pessoas oprimidas em tempos de 
desespero. 

 

Esses fatores, muitas vezes, explicam o sentimento de revolta que 

predominou nas manifestações populares dos últimos anos. A classe trabalhadora, 

que deveria ser o ator movente das manifestações e dos protestos sociais, encontra-

se fragmentada, subsumida aos apelos do capital, dividida em meio a muitas 

aspirações e necessidades, principalmente a de se manter empregada. Além disso, 

os sindicatos que deveriam por natureza lutar pelos direitos dessa classe, muitas 

vezes se perdem nas amarras da pelegagem e das “negociações”. De acordo com 

Ricardo Antunes, as centrais sindicais, em sua grande maioria, foram cooptadas 

pelos governos Lula e Dilma, transformando-se em modelos burocratizados e 

institucionalizados (SAMPAIO JUNIOR, 2014, p. 30). 

A classe trabalhadora, deste modo, se vê, em grande medida, desorganizada 

e fluidamente desamparada. Por outro lado, os movimentos sociais necessitam de 

um esforço hercúleo para expressar os desejos emancipatórios de uma nova 

sociabilidade. Muitas vezes, acabam se perdendo em lutas particularistas e 

corporativistas, não aglutinando forças para as lutas anticapitalistas e anti-

imperialistas.  

 

[...] Em grande parte do mundo capitalista, as fábricas ou desapareceram ou 
diminuíram tão drasticamente que dizimou-se a classe operária industrial 
clássica. O trabalho importante e em permanente expansão de criar e 
manter a vida urbana é cada vez mais realizado por trabalhadores 
precários, quase sempre em jornadas de meio expediente, desorganizados 
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e com salários irrisórios. O chamado “precariado” substituiu o “proletariado” 
tradicional (HARVEY, 2014a, p. 17). 

 

 Deste modo, as forças revolucionárias populares têm sido minadas de todos 

os lados. No meio rural, a situação não é diferente. Tradicionalmente os movimentos 

campesinos têm perdido força em meio a políticas compensatórias nos últimos anos, 

além de enfrentarem graves embates com os latifundiários e ruralistas. As forças 

populares vêm cada vez mais sendo apaziguadas frente aos movimentos de 

contracorrentes e contrarrevolucionários. 

 Harvey (2014a, p. 19-20) aponta que “[...] reivindicar o direito à cidade 

equivale, de fato, a reivindicar um direito a algo que não mais existe (se é que, de 

fato, alguma vez existiu)”. Isto equivale a parafrasear Marx (2013, p. 309) que 

apontou em O Capital: “[...] entre direitos iguais, o que decide é a força”. 

Essas reflexões nos fazem lembrar de um daqueles filmes/séries futuristas, 

de ficção científica e aventura hollywoodiano, com muitos efeitos especiais, mas que 

recebeu críticas negativas. O filme Convergente mostra exatamente esse velho 

dilema que se arrasta por toda a história da humanidade e que Marx e Engels (1998, 

p. 40) apontaram no Manifesto Comunista ao afirmarem que “[...] a história de todas 

as sociedades até hoje existentes é a história das lutas de classes”. 

No filme, os poderosos (denominados os puros) querem dominar o mundo e 

aqueles que se arrastam no submundo (denominados os danificados) ficam à mercê 

deles sobre um forte aparato repressivo, situação esta que marca o cenário 

nacional, mas não somente, nos últimos anos. Entre todos os problemas do Brasil, a 

desigualdade entre ricos e pobres está entre os primeiros. No sistema capitalista em 

que vivemos, cria-se uma segregação que, estrategicamente, torna-se confortável 

para aqueles que detêm o poder do capital e dos meios de produção, 

consequentemente também detêm o poder político e social. Na outra ponta está a 

grande maioria que apenas detém a sua força de trabalho e que a vende para poder 

sobreviver, conforme já apontamos.  

O modelo econômico adotado no Brasil e na maior parte do mundo não 

avança sem gerar desigualdades, segregação e violência. Dado isso, o papel do 

Assistente Social é estratégico não apenas no sentido de se posicionar de maneira 

contrária às violações de direitos na sociedade, mas também de elaborar propostas 

práticas para, ao menos, minimizar o problema. Contudo, a ação desses 

profissionais tem sido minada pelas limitações institucionais, pela precarização do 
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trabalho profissional, pelo desgaste cotidiano, pela burocratização, por um sistema 

educacional deficitário, pela politicagem, dentre outros fatores que lhes emperram a 

atuação profissional. 

Conforme apontamos, os Programas de Transferência de Renda e demais 

políticas sociais compensatórias auxiliam e, de fato, têm inserido maior número de 

pessoas na chamada classe C, mas essas ações não têm se mostrado suficientes 

quanto à qualidade dos serviços públicos prestados. Contudo, a verdadeira 

criminalização dos mais pobres, ou a chamada “classe perigosa”, cria um abismo 

crescente entre ricos e pobres, direta e indiretamente. 

É consenso entre os profissionais da área social que essa diferenciação entre 

classes sociais é a raiz de diversos problemas cotidianos. Enquanto que os 

Programas de Transferência de Renda têm efeito maior a longo prazo, é dever do 

Estado assegurar os direitos sociais aos mais pobres com ações imediatas.  

Enquanto isso a perseguição aos mais pobres continua. Leitos hospitalares, 

salas de aula, casas populares, por exemplo, têm sido vendidas pelo Estado a 

empresas privadas, ação típica da ideologia neoliberal, ficando cada vez mais difícil 

o acesso do “pobre” a direitos assegurados pela legislação brasileira. A marca do 

neoliberalismo é o desmantelamento de todas as formas de socialdemocracia, 

portanto, o que impera é a derrubada dos direitos sociais. Todos os direitos sociais 

são transformados em serviços (mercadorias) que se compram e se vendem no 

mercado. 

A marginalização dos mais vulneráveis é visível, principalmente nas periferias 

brasileiras. Nas “batidas” policiais, geralmente, são parados negros, pobres, 

motociclistas ou motoristas de automóveis mais velhos e em pior estado de 

conservação. Jovens de escolas públicas e trabalhadores braçais também sofrem 

com as ações “preventivas” da Polícia. 

 

[...] A cidade tradicional foi morta pelo desenvolvimento capitalista 
descontrolado, vitimado por sua interminável necessidade de dispor da 
acumulação desenfreada de capital capaz de financiar a expansão 
interminável e desordenada do crescimento urbano, sejam quais forem suas 
consequências sociais, ambientais ou políticas (HARVEY, 2014a, p. 20). 

 

E continua, 
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[...] somente quando a política se concentrar na produção e reprodução da 
vida urbana como processo de trabalho essencial que dê origem a impulsos 
revolucionários será possível concretizar lutas anticapitalistas capazes de 
transformar radicalmente a vida cotidiana. Somente quanto se entender que 
os que constroem e mantêm a vida urbana têm uma exigência fundamental 
sobre o que eles produziram, e que uma delas é o direito inalienável de criar 
uma cidade mais em conformidade com seus verdadeiros desejos, 
chegaremos a uma política do urbano que venha a fazer sentido (idem, p. 
21). 

 

Fica evidente que as lutas políticas e sociais são animadas tanto por 

intenções visionárias quanto por carências e necessidades primordiais para a 

manutenção da vida cotidiana. A multiplicidade de necessidades práticas transborda 

em alternativas e possibilidades de mobilização social e também chega ao 

extremismo de revoltas violentas contra as instituições públicas e empresariais. 

Essas necessidades não fazem parte de um projeto consciente para uma 

nova sociabilidade ou mesmo de implicações contra as desumanidades provocadas 

pelo capitalismo, mas sim, de processos heterogêneos e imediatos das condições 

de vida. Em outras palavras, resultam daquilo que as pessoas sentem, fazem e 

percebem em sua singularidade-particularidade, na medida em que não conseguem 

sanar suas carências e necessidades mais primárias, o que provoca explosões de 

fúrias ou indignação de natureza visionária, passageira e espontânea, uma “[...] 

utopia como desejo expressivo”, segundo Harvey (idem, p. 23). 

É importante destacar que as manifestações populares de junho de 2013 

deixaram visível, nacional e internacionalmente, que o Brasil, que havia superado as 

crises de 2008 e que estava em franco crescimento e desenvolvimento econômico a 

caminho da quinta economia mundial, além de ser considerado um país paradisíaco 

e promissor para receber investimentos estrangeiros, concentrava uma população 

descontente com os rumos que as coisas tomavam.   

Essas manifestações demonstraram a existência de uma profunda inquietude, 

indignação, revolta e insatisfação popular frente aos acontecimentos políticos e 

sociais, principalmente em relação aos gastos públicos com os megaeventos e a 

corrupção, que devastou os cofres públicos nos últimos anos. 

A capacidade do capitalismo de se reinventar faz com que novos mercados e 

novas opções de consumo sejam criados a todo o momento. Com isso, também, 

criam-se necessidades necessárias e “necessidades radicais” das quais o sistema 

não pode e não consegue dar conta. Esse processo faz com que haja a expansão 

do comércio – consequentemente, a expansão de uma ideologia para o consumo -, 
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novos produtos e estilos de vida, novos instrumentos de créditos e gastos públicos 

são criados, o que culmina com novos períodos de crise. 

Harvey (2014a) comenta que esta expansão recente e radical trouxe consigo 

incríveis transformações no estilo e na qualidade de vida das pessoas, contudo, a 

vida urbana tornou-se uma mercadoria, muitas vezes descartável, para aqueles que 

têm dinheiro. O turismo, as atividades culturais, os grandes espetáculos e eventos, a 

gastronomia, até mesmo a religião e o sexo passaram por transformações cada vez 

mais avassaladoras e consumistas. Todas as esferas da vida cotidiana estão sob a 

ótica do capital.  

Por outro lado, as chamadas classes perigosas se veem isoladas, excluídas, 

alimentando um sentimento cada vez mais individualista, isolacionista, fetichista, de 

ansiedade e neurose que alimentam a revolta, a violência e as formas alternativas 

da criminalidade e do narcotráfico. “[...] Vivemos cada vez mais em cidades 

divididas, fragmentadas e propensas a conflitos” (idem, p. 47). 

 

[...] Há todo tipo de movimentos sociais urbanos em evidência buscando 
superar o isolamento e reconfigurar a cidade de modo que ela passe a 
apresentar uma imagem social diferente daquela que lhe foi dada pelos 
poderes dos empreiteiros apoiados pelas finanças, pelo capital empresarial 
e por aparato estatal que só parece conceber o mundo em termos de 
negócio e empreendimentos (idem. p. 49). 

 

 Desse modo, há sinais de revolta por toda parte. Não podemos esquecer que 

a valorização do espaço urbano e dos empreendimentos imobiliários levou a uma 

onda de “limpeza” em algumas regiões e cidades brasileiras, como por exemplo, o 

“Massacre do Pinheirinho”, uma mancha negra no Estado de São Paulo.  

No dia 22 de janeiro de 2012, às 6 horas, tropas da Polícia Militar do Estado 

de São Paulo e da Guarda Municipal da cidade de São José dos Campos (SP) 

entraram numa determinada região de ocupações chamada Pinheirinho181, lançando 

bombas de gás lacrimogêneo e atirando contra os moradores. Não respeitaram 

ninguém, afrontaram os Direitos Humanos, a cidadania e a dignidade de famílias 

inteiras que viviam naquele território. 

                                                         
181

 Para maiores detalhes, assistir ao vídeo disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=NBjjtc9BXXY, acesso 13/09/2017. Também pode ser consultada a 
excelente reportagem realizada por Julia Sada e Rodrigo Valente, disponível na Revista Universidade 
e Sociedade, nº 50, ano XXI, de junho de 2012, p. 174-185, intitulada Pinheirinho, o Estado como 
agente da barbárie. 

https://www.youtube.com/watch?v=NBjjtc9BXXY
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 Em 2004, Pinheirinho era um terreno abandonado com mais de um milhão de 

m2. Começou a ser ocupado por famílias “pobres” da região do Vale do Paraíba, 

entre São Paulo e Rio de Janeiro.  

No ano de 2012, quando as tropas chegaram para expulsar todos dali, 

aproximadamente seis mil pessoas viviam no local. Pinheirinho já era uma 

comunidade formada e as pessoas foram jogadas na rua: quem nada tinha ficou 

com menos ainda. As tropas chegaram jogando spray de pimenta e bombas de 

efeito moral em crianças, mulheres, idosos, não respeitando ninguém. As pessoas 

tiveram que sair correndo de suas casas, muitas delas sem ter tempo para vestirem 

suas roupas.  

Dias depois, máquinas da prefeitura de São José dos Campos derrubaram 

todas as moradias, deixando, novamente o terreno “a Deus dará”. O terreno 

pertencia a Selecta S.A. do megaempresário Naji Nahas, um empresário que em 

1989 fora acusado de manipular os preços da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. 

Naji cumpriu prisão domiciliar e foi indiciado formalmente por crime contra a 

economia popular, crime de colarinho branco e formação de quadrilha. Contudo, ele 

escapou das acusações em virtude de ter grande influência política e judicial.  

Na ocasião, existia uma negociação avançada em nível federal para resolver 

o problema sem o uso da força, porém, o Desembargador Rodrigo Capez, irmão do 

Deputado Federal Fernando Capez, do mesmo partido do Governador Geraldo 

Alckimin e do prefeito de São José dos Campos, Eduardo Cury (PSDB), rompeu com 

o Pacto Federativo e determinou a reintegração de posse.  

A Selecta, segundo as manchetes da época, devia mais de 10 milhões só em 

IPTU atrasado aos cofres públicos, de modo que o terreno deveria ter sido 

desapropriado e inscrito no Programa Habitacional do Governo Federal, mas isso 

não aconteceu. O episódio chocou as lideranças dos movimentos sociais que na 

ocasião lutaram contra a desapropriação, mas foram vencidos pela repressão 

policial. Além do mais, houve pouca repercussão por parte da grande mídia 

nacional. 

Outro fato da mesma natureza, mas este em 2014, foi o despejo de 

ocupações na Granja Werneck, em Belo Horizonte, Minas Gerais. No dia 07 de 

agosto de 2014, a Política Militar anunciou que estava pronta para cumprir ordem de 
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despejo na Granja Werneck, mais conhecida como Mata do Isidoro, região 

metropolitana de Belo Horizonte182.  

 Dessa vez, as notícias vieram pelo Conselho Regional de Serviço Social de 

Minas Gerais (CRESS-MG) e pelo Jornal Estado de Minas. No dia 06 de agosto, oito 

mil famílias estavam prestes a serem despejadas das Comunidades Rosa Leão, 

Esperança e Vitória. Essas famílias, a cerca de um ano, ocuparam o local que 

estava abandonado há anos e havia recebido apoio de várias instituições, 

universidades públicas e privadas, como também de movimentos sociais de luta 

daquela região. Na ocasião, as comunidades possuíam planejamento urbanístico e 

formas de participação popular organizadas por intermédio de espaços democráticos 

de decisões.  

O CRESS-MG acompanhou através de reuniões o processo jurídico das 

ocupações do Isidoro. No dia 24 de julho houve uma reunião na qual estiveram 

presentes representantes das comunidades, do CRESS-MG, do Tribunal de Justiça, 

da Defensoria Pública, do Ministério Público, da Secretaria de Estado de Defesa 

Social (DEDS), da Companhia Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte 

(URBEL), da Polícia Militar, das Universidades e dos Movimentos Sociais para 

discutir a situação.  

Na ocasião, o Ministério Público apresentou as inconsistências jurídicas que 

envolveram o conflito, afirmando que nunca houve vistas das ações de reintegração 

de posse que correu em desfavor das comunidades e informou ainda que ajuizou 

Ação Civil Pública devido à ausência de substrato jurídico sólido que justificasse o 

despejo forçado, ressaltando inclusive o fato de não ter sido realizada, até aquele 

momento, perícia para que se definissem os limites da área, objeto de reintegração 

de posse.  

O CRESS-MG informou ainda que foram deliberados encaminhamentos a 

continuidade do diagnóstico social que já vinha sendo realizado pelo Serviço Social 

do Centro Universitário UNA, por meio do projeto de extensão “Ocupando Direitos” e 

agendou nova reunião de continuidade das negociações para o mês de setembro de 

2014, inclusive com a devolutiva do relatório do diagnóstico social. Entretanto, em 

reunião oficial realizada no dia 07 de agosto, o CRESS-MG foi informado pelo 13º 

batalhão da Polícia Militar de Belo Horizonte que as forças militares estavam prontas 

                                                         
182

 Maiores detalhes podem ser conferidos no site do CRESS-MG: http://www.cress-
mg.org.br/novos/observatorio/noticia-ver.php?id=123&temas=13, acesso em 13/09/2017.  

http://www.cress-mg.org.br/novos/observatorio/noticia-ver.php?id=123&temas=13
http://www.cress-mg.org.br/novos/observatorio/noticia-ver.php?id=123&temas=13
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para a realização do despejo das oito mil famílias que viviam no local e que poderia 

acontecer a qualquer momento, descumprindo, assim, o acordo firmado para uma 

nova reunião no mês de setembro.  

Conforme os esclarecimentos do CRESS-MG: “[...] É importante ressaltar que 

o conflito atual vivido pelas ocupações do Isidoro não é um problema restrito a esta 

ocupação. No Estado de Minas Gerais existe um déficit habitacional expressivo. Em 

contrapartida existem inúmeros terrenos que não cumprem sua função social, 

conforme preconizado na Constituição de 1988 e no Estatuto das Cidades, servindo, 

assim, à especulação imobiliária. Despejos de tamanha envergadura, como o que 

está determinado nas ocupações do Isidoro, não devem ser realizados sem que se 

esgotem todas as possibilidades de conciliação e que se apresentem alternativa 

digna de moradia”. Contudo, as famílias do Isidoro, desassistidas em seus direitos à 

moradia e à dignidade, pretendiam resistir, contando com o apoio das entidades 

envolvidas nas lutas e resistências.  

Daniele Vassalo, Assistente Social e conselheira do CRESS-MG, profissional 

que atuante do Consultório de Rua e integrante do movimento social Brigadas 

Populares, acompanhou de perto a realidade destas famílias. Durante uma semana, 

ela dormiu junto com os moradores do Isidoro. Para ela, “[...] até o dia 13 de agosto, 

uma liminar suspendeu o despejo, com a justificativa de que não há um 

planejamento da Prefeitura de Belo Horizonte para realojar e rematricular em 

escolas as mais de mil crianças que vivem no local. Entretanto, de forma arbitrária, a 

Prefeitura entrou com recurso e a liminar caiu. Com isso, as várias organizações e 

movimentos sociais que apoiam a causa estão articulando diversas formas para 

evitar que essa ordem seja cumprida”.  

Daniele Vassalo ainda afirmou que, “[...] segundo a Constituição Federal, os 

terrenos nos centros urbanos precisam cumprir sua função social, como é o caso da 

mata do Isidoro, que estava abandonada há 40 anos. Outro ponto é que, por essas 

ocupações não serem regularizadas pelo poder público, os moradores têm 

dificuldades de utilizar serviços públicos como escolas e postos de saúde”.  

Em nota, as Brigadas Populares afirmaram que: “[...] diante desse grave 

conflito instalado conclamamos toda a sociedade brasileira e os seus setores sociais 

engajados na luta por uma sociedade mais justa e fraterna a unirem forças em torno 

de uma solução pacífica e negociada que respeite o direito à moradia e à cidade, 
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bem como a dignidade da pessoa humana, das milhares de famílias que 

estabeleceram ali suas casas e projetaram ali seus sonhos de uma nova cidade”. 

 Exemplos desse tipo nos levam a refletir, juntamente com Harvey (2014a, p. 

122) que, “[...] as desocupações e as desapropriações forçadas configuram uma das 

causas mais importantes do aumento dos protestos populares, às vezes violentos”. 

Contudo, essas desapropriações não são apenas de habitação ou de terra, mas sim, 

a desapropriação do resultado do trabalho, de educação, da saúde, da cultura, do 

lazer, enfim, condições mínimas de sobrevivência e de dignidade para a vida em 

comunidade, fatores estes que levam a organização da sociedade civil para o 

enfrentamento das injustiças sociais. 

Praticamente todas as manifestações e protestos populares foram reprimidos 

e criminalizados pelas forças policiais. Somam-se exemplos desses acontecimentos 

em todo o território nacional. As avenidas ficaram pequenas frente às ondas de 

indignação que fizeram o país acordar para a “necessidade radical” de mudanças. 

Essas manifestações populares mostravam que o Brasil contava com a força 

espontânea do seu povo. Onde houvesse espaço livre, lá estava a população 

mostrando sua cara e sua luta. 

 A sociedade brasileira sofreu diversas formas de manifestações de violência, 

dentre elas, estão as denominadas violências simbólicas, sendo que uma de suas 

maiores expressões se deu no ambiente midiático. O aparato policial e repressivo foi 

colocado abertamente, publicizado pela grande imprensa e endossado pelo Estado, 

num total desrespeito aos direitos humanos, à livre manifestação e à democracia. 

 Provavelmente o caso mais nítido dessa repressão tenha sido a greve dos 

professores, em Curitiba, no Estado do Paraná. Bombas de gás foram lançadas 

contra os manifestantes, as praças viraram palco de uma guerra civil, o Batalhão de 

Choque foi acionado pelo governo do Paraná para reprimir as manifestações dos 

professores, spray de pimenta foi utilizado contra as manifestações pacíficas, enfim, 

um cenário desolador de uma “batalha campal”183. 

 Nem mesmo as manifestações e greves populares por melhores condições de 

trabalho ou de salário foram poupadas da violência policial, o que demonstra a 

                                                         
183

 Maiores detalhes podem ser conferidos nos sites: 
https://brasil.elpais.com/brasil/2015/04/29/politica/1430337175_476628.html; 
https://www.terra.com.br/noticias/brasil/cidades/foi-batalha-campal-diz-professora-sobre-repressao-
no-parana,9fc5425cc8a83394ddcb49bf534732b5sxklRCRD.html; 
http://www.redebrasilatual.com.br/trabalho/2017/06/servidores-publicos-de-curitiba-protestam-contra-
ajuste-fiscal-e-sao-reprimidos-pela-pm, entre outros. Acesso em: 13/09/2017. 

https://brasil.elpais.com/brasil/2015/04/29/politica/1430337175_476628.html
https://www.terra.com.br/noticias/brasil/cidades/foi-batalha-campal-diz-professora-sobre-repressao-no-parana,9fc5425cc8a83394ddcb49bf534732b5sxklRCRD.html
https://www.terra.com.br/noticias/brasil/cidades/foi-batalha-campal-diz-professora-sobre-repressao-no-parana,9fc5425cc8a83394ddcb49bf534732b5sxklRCRD.html
http://www.redebrasilatual.com.br/trabalho/2017/06/servidores-publicos-de-curitiba-protestam-contra-ajuste-fiscal-e-sao-reprimidos-pela-pm
http://www.redebrasilatual.com.br/trabalho/2017/06/servidores-publicos-de-curitiba-protestam-contra-ajuste-fiscal-e-sao-reprimidos-pela-pm
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falência das instituições públicas, da segurança nacional, do direito e liberdade de 

expressão, do Estado e da democracia, evidenciando a verdadeira força do Estado 

de exceção. 

 Enfim, esses exemplos mostram claramente que vivemos em tempos de 

resistência, marcados pela barbárie, violência e criminalização das manifestações 

populares e dos movimentos sociais frente à ordem pública. As vozes das ruas 

evidenciaram os conflitos e as desigualdades sociais, o descontentamento e a 

indignação da população brasileira, a falência das instituições e a “necessidade 

radical” de mudanças, porém, acreditamos que essas mudanças não evidenciam 

ainda um caráter revolucionário, mas sim reformista-conservador, no sentido de 

manter o status quo do capitalismo. 

 Harvey (2014a) argumenta sobre como está sendo lidar com os trabalhadores 

empobrecidos, precarizados e excluídos, um bloco majoritário e supostamente 

dominante em muitas cidades. Essa questão está se transformando num grave 

problema político. Além disso, a militarização do Estado está focada em lidar de 

forma violenta e repressiva, criminalizando as expressões da “questão social”. 

 

[...] A cidade é o lugar onde pessoas de todos os tipos e classes se 
misturam, ainda que relutante e conflituosamente, para produzir uma vida 
em comum, embora perpetuamente mutável e transitória. A comunalidade 
dessa vida tem sido há muito tempo objeto de análises de urbanistas de 
todas as tendências, além de tema frequente de uma vasta gama de textos 
e representações (em romances, filmes, pinturas, vídeos e outros meios 
afins) que tentam apreender o caráter dessa vida (ou o caráter particular da 
vida em uma cidade específica em um lugar e um tempo determinados) e o 
seu significado mais profundo (idem, p. 134). 

  

 É no cotidiano que buscamos inspiração para estudos, intervenções sociais e 

profissionais, elementos críticos, enfim, um arsenal de informações que nos fortalece 

para os enfrentamentos das contradições da vida social. Por sua vez, é para esse 

cotidiano que se voltam essas abstrações em forma de ações sociais objetivas. As 

expressões de violência, descontentamentos, indignação, entre outras, assumem 

um caráter estrutural e objetual. Tais fatores, apontam para uma correlação com os 

expostos teóricos discutidos na primeira parte desta tese. 
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4.2.2. As mobilizações sociais na perspectiva da indignação 

 

As mobilizações massivas de junho de 2013, conforme vimos, possuíam um 

pano de fundo bastante expressivo. Para muitos analistas, especialmente para o 

governo e à esquerda constituída no país e até mesmo para os integrantes do 

Movimento Passe Livre (MPL), da Assembleia Nacional dos Estudantes (ligados ao 

Partido Socialista dos Trabalhadores Unificados - PSTU), do movimento Juntos! 

(ligados ao Partido Socialismo e Liberdade – PSol) e do Movimento dos 

Trabalhadores Sem Teto (MTST), organizadores da primeira fase dos atos, elas 

foram um misto de susto, surpresa e adesão de milhares de pessoas protestando 

em massa pelas ruas de muitas cidades em todo o país. 

O movimento popular explodiu, tendo em vista o aumento de R$ 0,20 nas 

passagens do transporte coletivo. Teve como principal organizador inicial o 

Movimento Passe Livre (MPL), que conclamou a população em geral para sair às 

ruas em protesto a esse aumento. Os integrantes do movimento apontaram que a 

Internet foi apenas mais um instrumento de divulgação, não necessariamente um 

novo formato de movimento social, porém, essas conexões virtuais foram um 

elemento importante e disparador da onda de manifestações. A militância e os 

protestos foram realizados nas ruas e em trabalhos de base, conforme apontaram os 

integrantes do MPL. 

Esse movimento, existente desde 2003, ganhou expressão no país a partir do 

Fórum Social Mundial em Porto Alegre, em 2005 e por outras manifestações 

conhecidas como a “Revolta do Buzu” (Salvador, 2003), as “Revoltas da Catraca” 

(Porto Alegre, Vitória e Belém, 2004 e 2005) e em São Paulo, onde o MPL realizou 

protestos desde 2006 pela Tarifa Zero e pelo Passe Livre. 

O inusitado e paradoxal dessas manifestações, segundo Santos (2016), é que 

elas se deram num momento pouco provável de acontecer no Brasil. Contudo, esses 

eventos fertilizaram o solo para os demais protestos a partir de então, deixando um 

caminho aberto para o acirramento das lutas no epicentro das contradições da 

conjuntura atual do país, bem como das polarizações e correlações de forças para o 

rompimento da crise estrutural do capital.  

É importante salientar que essas manifestações populares se desenvolveram 

em várias fases, destacando-se o mês de junho, quando aconteceu o auge dos 

protestos e das manifestações liderados pelo MPL e que expressaram um caráter 
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massivo, polissêmico, horizontal e, de certo modo, expressivo, mas aparentavam 

mais um sentimento de indignação do que de interesses coletivos (NOGUEIRA, 

2013). 

O saldo desses protestos foi positivo. O aumento no preço do transporte 

coletivo e dos pedágios foi baixado e retardado. De modo geral, a população 

colocou em xeque a estrutura política existente no país, como também as condições 

de mobilidade social das cidades. 

Por outro lado, essas características foram sendo alteradas ao longo do ano. 

Em julho, por exemplo, os protestos ocorreram de forma mais uníssona, contando já 

com algumas centrais sindicais e movimentos de esquerda, mesmo sob o protesto 

contrário dos manifestantes, expressando uma nova forma de organização social – 

mesmo com pouca organização - e interesses coletivos voltados não contra um 

governo em particular, mas contra todos os governos, sistemas políticos, atores, 

procedimentos e cultura política, tendo como foco principal dar mais qualidade ao 

Estado brasileiro (NOGUEIRA, 2013). 

Aos poucos, as manifestações foram mudando de tom e as Redes Sociais e a 

mídia nacional passaram a reverberá-las, criando um clima de insatisfação 

generalizada e projetando mais gente para as ruas. “[...] Há uma revolução em 

marcha, mas ela não é a dos trabalhadores e das classes médias. É uma revolução 

sem revolução, a sociedade ultrapassando o sistema político e pondo em xeque o 

que está instituído. O conflito social foi reconfigurado pela digitalização da vida e por 

modificações importantes ocorridas no mundo do trabalho” (idem, p. 42). 

A partir de agosto, houve uma desaceleração dos protestos nas ruas, 

seguida, sobretudo, pelo acirramento de demandas específicas como, por exemplo, 

a dos professores da rede pública no Rio de Janeiro. Além disso, algumas 

manifestações populares foram tomadas por grupos extremistas e violentos, o que 

gerou vários conflitos entre manifestantes e policiais. De modo geral, não podemos 

olhar as manifestações populares como um todo, mas, sim, fazer alguns recortes 

importantes em conformidade com o seu desenvolvimento. 

Acompanhamos dia após dia o seu desenvolvimento e os acontecimentos 

políticos provocados nesse período, escrevendo semanalmente artigos jornalísticos 

para o Jornal da Região, um jornal de Guaxupé (MG) e de circulação regional, nos 

quais este pesquisador buscou analisar os principais fatos, acontecimentos e 
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notícias do período em questão. Muitos desses artigos foram diluídos nesta 

investigação. 

Porém, o que nos interessa nessa síntese são os principais acontecimentos e 

desenvolvimentos conjunturais. Essas manifestações culminaram com um período 

de certa estabilidade política e econômica no país, porém, os gastos com os 

megaeventos foram um dos principais motivos que incendiaram o ânimo dos 

manifestantes após o período inicial.  

Tais elementos foram muito bem discutidos no livro Brasil em jogo; o que fica 

da Copa e das Olimpíadas?, organizado por Andrew Jennings (2014) e editado pela 

Boitempo. Os textos de vários analistas de renome buscaram analisar, sobretudo, o 

receituário de um “urbanismo do espetáculo”, ou seja, associar megaeventos, 

principalmente os esportivos, que movem paixões nacionais, a obras faraônicas e de 

requalificação urbana supostamente desejada. Essas operações, casadas entre 

governantes e investidores, movimentaram bilhões de dólares sob a alegação de 

uma estética mais arrojada e futurista para as cidades-sedes. 

De modo geral, com esses megaeventos, governantes veem sua imagem 

abrilhantar-se popularmente, por colocar a cidade ou país-sede como vitrine do 

mundo e, por outro lado, empreiteiras e empresas lucram gigantemente com esses 

empreendimentos, ou seja, mais uma artimanha do capital para expandir a sua 

dominação. Ainda, promessas de melhoramento urbano são transformadas em 

grandes “elefantes brancos”, muitas vezes abandonadas por gestões despreparadas 

para gerir essas obras, além de que, na maioria dos casos, esses empreendimentos 

geram muito capital para propinas e corrupções.  

 Além do mais, João Sette Whitaker Ferreira (JENNINGS [et. al.], 2013, p. 13) 

aponta que:  

[...] a proliferação de empreendimentos imobiliários de alto padrão nas 
proximidades dos estádios e outras obras emergenciais provocam um duplo 
processo de expulsão da população mais pobre, seja pela remoção sumária 
e violenta dos assentamentos, seja pela expulsão “natural” decorrente da 
forte e nada regulada valorização imobiliária consequente. A Copa e os 
Jogos, nesse sentido, acirram nosso apartheid urbano.  

 

Vimos que as cidades-sedes brasileiras se transformarem em imensos 

canteiros de obras como preparativos para os eventos esportivos, sendo que alguns 

deles ainda continuam inacabados. Com isso, a valorização acentuada de 

empreendimentos imobiliários removeu populações, excluiu trabalhadores 
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ambulantes e acentuou o apartheid urbano sem nenhum respeito aos seus direitos, 

conforme afirma Ferreira na citação anterior.  

Se havia uma esperança de um desenvolvimento nacional conforme apontou 

Luiz Fernando (JENNINGS [et. al.], 2013, p. 57-64), não foi bem isso que tivemos. O 

que vimos após os eventos esportivos foi uma devastação nos cofres públicos do 

Rio de Janeiro, cidade-sede dos jogos, várias denúncias de propinas e corrupções 

até mesmo na Fédération Internationale de Football Association (FIFA).  

Enfim, como diz Raquel Rolnik (JENNINGS [et. al.], 2013, p. 70), 

 

[...] estas manifestações são a explosão de um modelo de cidade que nega 
o direito à cidade para a maior parte da população. São fruto também do 
significativo e recente processo de inclusão, via consumo, de uma parcela 
historicamente excluída, as pessoas passaram a consumir mais, mas a 
esfera pública, a dimensão pública das cidades e seus serviços, 
tradicionalmente péssimos, não mudaram. 

 

 Assim, o que os diversos analistas afirmam unanimemente sobre as 

manifestações populares de 2013 é que elas não foram um acidente de percurso, 

não foram um fato isolado e que colocaram em xeque os alicerces do padrão de 

acumulação e dominação vigente, além de proliferar novas formas de contestação, 

mais ou menos politizadas (SAMPAIO JUNIOR, 2014). 

Maria da Glória Gohn (2014), de modo expositivo, descreve os principais 

acontecimentos desses momentos de efervescência nacional, principalmente no que 

diz respeito ao perfil dos manifestantes, em sua maioria convocados pelas Redes 

Sociais, fugindo ao padrão usual das manifestações realizadas pelos movimentos 

sociais tradicionais e sindicais. 

Esses manifestantes dispensavam qualquer liderança, partido ou movimento 

social, sendo que alguns deles usavam máscaras184 ou se cobriam com a bandeira 

nacional. Em sua maioria eram jovens, de classe média, entre 14 e 29 anos, 43% 

com grau de escolaridade superior e, em relação ao trabalho, 76% trabalhavam e 

52% estudavam, com renda familiar acima da média, o que implicava que as 

pessoas mais pobres e da periferia não estavam presentes. O motivo primordial era 

                                                         
184

 Não vamos entrar em detalhes sobre essas características das mobilizações de massas dos 
últimos anos, até porque foge ao nosso objeto de pesquisa e requer maior profundidade de estudos, 
mas podemos dizer que Gohn (2014) põe em relevo algumas características dos grupos de 
mascarados como Black Blocs e o Anonymous. Também, indicamos a leitura do livro Por trás da 
máscara – do passe livre aos Black Blocs, as manifestações que tomaram as ruas do Brasil, de 

autoria de Flavio Morgenstern, editado pela Record, em 2015. 
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em razão do aumento da tarifa dos transportes públicos (37,6%) e, em segundo 

lugar, o ambiente político (29,9%). Esses dados são o resultado de pesquisas 

realizadas em tempo real na grande manifestação de São Paulo apresentadas por 

Gohn (2014). 

Ainda, indagados sobre a participação em momentos anteriores, 54% 

responderam que já tinham participado de outras manifestações e 46% 

responderam que era a primeira vez, ou seja, para uma maioria significativa dos 

manifestantes, esse ato implicava certa iniciação política. 62% dos entrevistados 

informaram que foram às manifestações por informações obtidas na Rede Social 

Facebook, outros 29% obtiveram a informação via Internet e outras Redes Sociais, o 

que implica dizer que essa é uma nova característica da atualidade: o uso das 

Redes Sociais como canal de informação e fonte de conhecimento (GOHN, 2014). 

A grande maioria dos manifestantes era contrária a ações de violência, 

depredações e repressão policial. 94% consideravam que essas manifestações 

provocariam algum tipo de mudança entre as bandeiras reivindicadas. 89% dos 

entrevistados apontavam para interesse em matéria de política, sendo que em sua 

grande maioria não são filiados a nenhum partido político nem se sentem 

representados por algum partido ou político e nem sindicatos, entidades de classe 

ou entidades estudantis, o que deixa claro que houve uma participação tímida do 

proletariado organizado, além de expressarem uma limitação política. 

As análises de Fernandes e Roseno (2013) demonstraram o desprezo dos 

manifestantes pelos governos e políticos corruptos, desvios de verbas, altos preços 

das passagens dos transportes públicos, insatisfação com os investimentos em 

educação e saúde, principalmente, e os 33 bilhões de reais projetados para os 

gastos com os megaeventos esportivos, além de apontar para a importância das 

Redes Sociais para essas manifestações populares e de massa.  

A Revista PUCVIVA (2013) também trouxe importantes análises para 

compreendermos esses momentos. Erson Martins de Oliveira (PUCVIVA, 2013, p. 

05-11) apontou que essas manifestações populares impuseram sua força social 

diante do Estado, dos governos e da repressão policial. Apesar das massas não 

terem nenhuma reivindicação concreta que contrapusesse suas necessidades 

objetivas e materiais à exploração capitalista, passaram a se constituírem como 

expressão do descontentamento popular. 
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[...] O conteúdo político foi se moldando na forma de um descontentamento 
da classe média com a corrupção e com a precariedade dos serviços 
públicos. [...] A classe operária permaneceu fisicamente à margem da 
movimentação. [...] A organização de ativistas das redes sociais serviu de 
canal para a eclosão. Sem tomar as ruas com o programa de defesa da vida 
dos explorados, a juventude da pequena-burguesia e de uma camada 
proletária passou a atuar sem direção, sem organização e, 
consequentemente, sem centralização. [...] Fenômeno que, em princípio 
estampou a força criadora da luta coletiva. Mas, por outro lado, demonstrou 
o primado do espontaneísmo sobre a ação política organizada. [...] Nas 
redes sociais, não faltam “instituições” para promover a ilusão de que o 
capitalismo é renovável, basta que a população escolha bem seus ditos 
“representantes” (idem, p. 06). 

 

Esses fatores são traços relevantes do esgotamento histórico do capitalismo. 

“[...] o proletariado não luta contra a corrupção em si. Luta contra suas causas. O 

proletariado luta contra o capitalismo em decomposição como estratégia da 

revolução socialista” (idem, p. 08). Contudo não foi isso que vimos. O teor dos 

protestos de massa era mais particularista e de insatisfação nacional. 

Por outro lado, a burguesia atuou com a Tropa de Choque e a imprensa com 

a Tropa de Choque ideológica. “[...] O controle da soberania das massas por meio 

da bandeira de “direitos à manifestação pacífica” exigiu sua concretização desviando 

a luta econômica para as “demandas” burguesas” (idem, ibidem). O que explicita as 

disputas interburguesas e a falência do reformismo em detrimento das lutas pela 

independência e emancipação de classe. 

Osvaldo Coggiola (PUCVIVA, 2013, p. 12-21), por sua vez, apontou que, nos 

últimos 15 anos, o custo da passagem de ônibus triplicou, ou seja, a mobilidade, 

principalmente nos grandes centros urbanos, ficou catastrófica, sem falar no tempo e 

nas condições do transporte público, além das filas nos hospitais públicos, falta de 

professores na rede de ensino, violência, criminalização e repressão dos 

movimentos e manifestações sociais, entre outros fatores, além da avalanche da 

corrupção na política brasileira. “[...] A crise do capitalismo está iluminando o buraco 

negro da corrupção brasileira” (idem, p. 20). 

David Moreno Montenegro (PUCVIVA, 2013, p. 34-45) chamou a atenção 

para a força motriz das mobilizações populares: o combate à corrupção, os altos 

investimentos e o esforço dos governos para a preparação dos megaeventos 

esportivos, a situação precária da saúde e da educação, denúncias de opressões, 
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repúdio à PEC 37185 e ao projeto de lei conhecido como a “Cura Gay”, além de 

críticas à morosidade da justiça em punir os condenados pela corrupção. Também 

apontou para a horizontalidade da organização das manifestações que dispensavam 

lideranças tradicionais e do caráter espontâneo, expressão de sentimento coletivo 

de insatisfação historicamente reprimida.  

Outro ponto importante destacado por Montenegro (PUCVIVA, 2013) diz 

respeito à violência de grupos de manifestantes que empreenderam ações mais 

radicalizadas de enfrentamento das forças policiais. Apontou ainda que o 

lumpemprecariado, enquanto expressão da barbárie social, alia-se objetivamente às 

forças políticas neofascistas que buscam desestabilizar os governos democráticos. 

Pôs em destaque vários exemplos de vandalismo, principalmente aos prédios 

públicos, bancos e concessionárias de automotivos.  

Edison Urbano (PUCVIVA, 2013, p. 46-51) apontou para o caráter juvenil das 

jornadas de junho, indicando, para ele, que esta característica inaugurava uma nova 

etapa na vida política do país e que demonstrava um choque de realidade entre os 

discursos oficiais e a realidade da vida cotidiana.  

Também apontou para um momento de transição, de retomada do papel das 

massas frente às condições precárias da vida cotidiana: “[...] o fato de uma nova 

geração despertar para a vida política a partir de grandes manifestações que 

paralisaram o país e assumiram durante semanas o protagonismo político absoluto é 

auspicioso” (idem, p. 48).  

Outro ponto importante trazido por Urbano (PUCVIVA, 2013) é a ausência 

relativa da classe trabalhadora. Muitos dos manifestantes eram jovens trabalhadores 

assalariados, sobretudo da nova classe média. O que Urbano questiona é a 

ausência da classe trabalhadora organizada: “[...] reduzir a política marxista à 

agitação das demandas que surgem “espontaneamente” das próprias massas, não 

tem nada de revolucionário, e conduz a, no melhor dos casos, seguir na rabeira do 

movimento” (idem, p. 51). 

Destacamos aqui alguns dos apontamentos mais relevantes em nossa 

opinião, da Revista PUCViva (2013), sendo que os demais artigos caminham na 

                                                         
185

 A PEC 37/2011 é uma proposta de emenda constitucional que sugere incluir um novo parágrafo ao 
Art. 144 da Constituição Federal, que trata da segurança pública. O item adicional traria a seguinte 
redação: “A apuração das infrações penais de que tratam os §§ 1º e 4º deste artigo incumbem 
privativamente às polícias federal e civil dos Estados e do Distrito Federal, respectivamente” 
(PUCVIVA, 2013, p. p. 45). 
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mesma direção. Colocaremos em destaque o artigo de Milton Pinheiro (PUCVIVA, 

2013, p. 27-33) por trazer considerações importantes sobre o papel da esquerda 

frente às mobilizações sociais e à formação da consciência de classe para-si.  

Outras análises também foram pertinentes para completarmos esta síntese 

sobre os principais acontecimentos referentes às manifestações populares de 2013. 

Porém, a avaliação que tiramos é que a democracia representativa do país está em 

crise. Essas manifestações e protestos populares podem dar indícios de uma nova 

organização política, principalmente no que diz respeito às Redes Sociais ou no que 

poderíamos denominar como uma democracia direta via online. 

Segundo Gohn (2014), esse movimento da sociedade civil expressou uma 

profunda desconfiança em toda forma política e categorial de políticos que estão em 

cena no país. Não negam o Estado, mas querem um Estado diferente e mais 

eficiente. Apontam para reconstruir o espaço do diálogo, visando transformar as 

instituições políticas e de organização sociocultural. Há uma continua busca por 

expressão, autonomia e autoexpressão. De modo geral, tinham uma característica 

embremática, policlassista e expressavam que o ato de manifestar-se tinha sido 

interiorizado pela população, como um direito legitimo e de visibilidade. 

Os últimos governos deram um salto quantitativo em relação aos 

compromissos assumidos e a melhoria de vida, porém, o que a população reivindica 

é um salto qualitativo na oferta dos serviços públicos.  

De certa forma, os jovens que participaram dessas manifestações de massa 

querem ser escutados, falar, protestar e denunciar, mesmo que seja nos canais 

virtuais e nas Redes Sociais. Contudo, ainda é cedo para vermos os resultados 

desse processo. 

 

4.3. O papel da esquerda na formação da consciência de classe 

 

Milton Pinheiro (PUCVIVA, 2013, p. 27-33) questiona o projeto alternativo da 

esquerda brasileira e o projeto reformista do PT e do PC do B:  

 

[...] a questão central é a organização do operador político como 
instrumento de vanguarda para romper com os impasses gerados pela crise 
de subjetividade da classe e movimentar o bloco revolucionário do 
proletariado no sentido de efetivar o seu projeto histórico. [...] Precisamos 
da construção do operador político enquanto sujeito coletivo que tenha 
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capacidade de formular e agir a partir de um projeto orgânico dos 
trabalhadores (idem, p. 31-33). 

 

Essas críticas realizadas por Milton Pinheiro nos direcionam a refletir sobre o 

papel da esquerda revolucionária brasileira frente à situação na qual estamos 

inseridos. A esquerda partidária no Brasil é minúscula, muito pequena em relação 

aos blocos de direita e centro, contudo há uma esquerda, que o Professor José 

Paulo Netto186 denomina de social, que não se vê representada nos atuais partidos 

de esquerda e que é passível de ser conquistada. 

Sem sombra de dúvidas que a subida ao poder de uma expoente esquerdista, 

mesmo com os transformismos que ora apresentamos, foi algo significativo na 

história deste país. É evidente que o quadro político brasileiro mudou com a eleição 

da Dilma Rousseff. Lula tinha e tem densidade política, Dilma não. Por isso ela 

sofreu e deixou-se influenciar por pressões da direita. Lula, por sua vez, as 

enfrentou com o seu poder de “negociação”. Dilma acabou se tornando refém do 

PMDB e de alguns “caciques políticos”, como Sarney, que estão além do partido, 

conforme nos aponta Netto.  

O fato é que a esquerda organizada no país, em nossa opinião, tem perdido 

espaços consideráveis diante dos acontecimentos contemporâneos. Vimos, ao citar 

as revoltas de Formoso e Trompas, no Estado de Goiás, em meados dos anos de 

1960, que o seu papel foi fundamental para a organização e consciência de classe 

dos posseiros. Junto a esse fato, seguem outros exemplos em que o papel do 

Partido Comunista Brasileiro (PCB) contribuiu para esses objetivos. 

Acreditamos que a esquerda partidária precisa se reorganizar, abrir-se mais 

ao diálogo – não que este não exista – de modo a recuperar a tarefa revolucionária, 

sua força e vitalidade política como segmento organizado de apoio às causas 

anticapitalistas e anti-imperialistas e fazer uma interlocução direta com os 

movimentos sociais e com a militância esquerdista, que José Paulo denomina como 

social, bem como outras formas de interlocução do pensamento de esquerda. 

Acreditamos que o grande problema está na organização de um estado de 

consciência para-si das massas e da classe proletária. Há de se realizar um trabalho 

de base, principalmente, nas pequenas localidades, para que haja uma tomada de 

consciência das massas populares fora dos centros urbanos. Esse trabalho de 
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 As referências a José Paulo Netto aqui apresentadas podem ser consultadas num vídeo/entrevista 
disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=YyC4tdKcjyc, acesso em: 13/09/2017. 

https://www.youtube.com/watch?v=YyC4tdKcjyc
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conscientização periférico pode aglutinar forças adormecidas e revigorar o sujeito 

revolucionário individual e coletivo. 

Defendemos a tese de que o trabalho desempenhado pelas Comunidades 

Eclesiais de Base (as CEBs), nos anos de 1970, mesmo com sua expressão 

esquerdista-religiosa, favoreceu o despertamento de uma consciência crítica da 

população “pobre” deste país - mas não somente -, principalmente, na formação de 

lideranças comunitárias, urbanas e rurais. Outro movimento importante vinculado a 

esses objetivos era a formação de lideranças de bairros e a educação popular 

paulofreiriana, que também surtiu efeitos nessa direção. As manifestações populares 

dos últimos anos apontam para uma consciência em-si frente às expressões da 

barbárie capitalista, mas ainda está presa à lógica do capital. 

A falta de um partido político ou movimento social que dê direção aos 

movimentos populares espontâneos não deve ser entendida na imediaticidade dos 

fatos. Isso não deve ser uma tarefa forçada, mas sim e na medida em que o 

sentimento de indignação cresça espontaneamente. É possível que muito 

naturalmente surjam formas de organização diferente das que tradicionalmente 

temos vivenciado, podem até mesmo assumir o nome de partido ou não, mas que 

servirão para dar uma direção permanente aos movimentos inesperados. 

Segundo Carlos Nelson Coutinho187, essa é uma questão muito importante 

entre os marxistas: “Quem é o sujeito histórico da revolução?”. Na época de Marx 

era mais ou menos clara a ideia de que o sujeito histórico era a classe operária 

fabril. No mundo moderno, contemporâneo, o mundo do trabalho se modificou 

enormemente. A exploração de mais-valia de hoje é feita de diferentes modos, ou 

seja, é geradora de mais-valia para o capital tanto o operário, que continua na 

cadeia de montagem, como o que trabalha no seu escritório, num computador, e que 

incorpora a ideologia neoliberal. Isso dificulta, sobremaneira, a construção do sujeito 

revolucionário sob essas bases, sendo este o grande desafio que os marxistas 

enfrentam. 

A classe proletária não deixou de ser o sujeito revolucionário por excelência, 

até porque é ela que detém a força de trabalho e o motor da produção, já que se ela 

para, para todo o sistema de produção. A questão é que ela está fragmentada, 
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 A referência a Carlos Nelson Coutinho refere-se ao vídeo/entrevista disponível em 
https://www.youtube.com/watch?v=XDo4ToGwdZI, acesso em: 13/09/2017.  

https://www.youtube.com/watch?v=XDo4ToGwdZI
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subsumida aos apelos do capital, muitas vezes alienada e estranhada do seu papel 

para a mudança do status quo do capitalismo.  

Conforme vimos, Heller defende a tese de que a força motriz para a revolução 

está na organização e no empoderamento da sociedade civil. Em seus textos Agnes 

Heller aponta que as novas comunidades do futuro haveriam de proclamar a 

rebelião contra a “possessão”, contra a psicologia de proprietário e contra o 

fetichismo das “coisas”. De certo modo, essas manifestações populares podem ser 

esse elemento desencadeador para a tomada de consciência para-si enquanto força 

revolucionária efetiva e organizada. 

É importante destacar a distinção que Carlos Nelson Coutinho faz entre 

movimento e partido político revolucionário, a qual transcrevemos aqui:  

 

[...] os movimentos, por mais importantes que sejam, são sempre parciais, o 
movimento sempre visa, por exemplo, a conquista da terra, a libertação da 
mulher, o tratamento igual entre negros e gays etc. Há um perigo forte, e 
esta acontecendo no mundo atual, que estes movimentos parciais se 
fragmentem e terminem facilitando a sua absorção pela ordem do capital. O 
partido revolucionário, ao contrário, coloca estas lutas parciais numa 
dimensão universal. Coloca, por exemplo, que estas questões serão 
plenamente resolvidas na medida em que a ordem capitalista seja 
substituída por outra ordem social. É importante manter esta distinção, entre 
movimento e partido, entre luta imediata e luta universal, que coloca a 
questão do Estado, certamente, e das instituições. Lênin dizia assim: o 
movimento operário deve superar a sua fase meramente sindicalista, 
colocando a condição do Estado como questão fundamental da luta pela 
transformação da ordem social. A luta institucional é fundamental, mas 
também é fundamental a interlocução com os movimentos. Encontrar um 
equilíbrio entre estas duas coisas foi algo que faltou ao PT. O PT começou 
movimentista, desprezando a institucionalidade e terminou na última 
década, no mínimo, a prestigiar apenas a institucionalidade, a se tornar um 
partido de governo, esquecendo esta dinâmica, esta interlocução com os 
movimentos sociais

188
. 

 

Por meio de suas atividades e lutas cotidianas, os indivíduos e grupos sociais 

criam suas formas de organização social. O papel das lideranças é fundamental 

para as lutas revolucionárias. Nesse sentido, é importante destacar o processo de 

tomada de consciência de classe. 

Partimos do pressuposto de que esse processo implica uma representação 

subjetiva de uma realidade concreta e externa que se interioriza, ou seja, a tomada 

de consciência de classe se dá nas relações concretas entre os seres humanos e as 

contradições apresentadas pela realidade. É, portanto, a capacidade de interiorizar, 
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 Transcrição da fala de Carlos Nelson Coutinho do vídeo disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=XDo4ToGwdZI, acesso em: 13/09/2017. 

https://www.youtube.com/watch?v=XDo4ToGwdZI
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em nível individual e coletivo, as contradições da realidade de modo a expressar um 

posicionamento afirmativo e objetivo diante dos fatos (contradições) e das relações 

sociais, assumindo uma postura ética e política na e para a vida social. 

Esse processo somente coexiste no capitalismo, já que, em outras formas de 

sociabilidade, as classes sociais eram estabelecidas por estamentos, de outro modo, 

quem pertencia a um estamento raramente ascendia a outro. Por exemplo, quem 

pertencia à aristocracia ou à nobreza era sempre aristocrata ou nobre e estes 

possuíam privilégios. Pertencer a um estamento na sociedade feudal implicava uma 

norma hereditária, claramente determinada. 

No capitalismo as classes sociais são determinadas pelo lugar ocupado no 

modo de produção, ou seja, é determinada por aqueles que detêm o capital e os 

meios de produção (os burgueses ou capitalistas) e por aqueles que apenas detêm 

sua força de trabalho e a vendem para poder sobreviver (os operários ou 

proletariado). De modo geral, podemos afirmar que a situação de classe está 

determinada pelo sistema de relações de propriedade.  

Desse modo, pertencer a uma determinada classe social no capitalismo 

implica reconhecer sua própria posição dentro do processo de produção. De certo 

modo, Marx apresenta o processo de formação de classe por meio de uma 

crescente luta política. 

Marx (2002), ao descrever como estava a situação dos camponeses da 

França em meados dos anos de 1850, demonstra que esses viviam em condições 

semelhantes entre si, mas estavam separados entre si individualmente e 

estabeleciam relações multiformes entre eles, dada a condição de isolamento em 

que se encontravam e pelo mau sistema de comunicação existente na França desse 

período. Mesmo que esses camponeses vivessem em condições semelhantes, não 

se reconheciam enquanto classe, dado ao isolamento e a forma como viviam, de 

modo que não estabeleciam nenhuma relação política entre si. 

 

[...] Na medida em que milhões de famílias camponesas vivem em 
condições econômicas que se separam umas das outras, e opõem ao seu 
modo de vida, os seus interesses e sua cultura aos das outras classes da 
sociedade, estes milhões constituem uma classe. Mas na medida em que 
existe entre os pequenos camponeses apenas uma ligação local e em que a 
similitude de seus interesses não cria entre eles comunicação alguma, 
ligação nacional alguma, nem organização política, nessa exata medida não 
constituem uma classe (MARX, 2002, 127-128). 
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Nessa passagem, Marx deixa claro que o primeiro elemento significativo para 

a formação de uma classe é estabelecer comunicação social e política entre os seus 

componentes, de modo a fazer valer os seus interesses como força política. Assim, 

não podem se representar, mas sim se tornam passíveis de representação, ou seja, 

elegem ou são representados por alguém ou grupo que reconheça neles os seus 

próprios interesses: “[...] seu representante tem, ao mesmo tempo, que aparecer 

como senhor, como autoridade sobre eles, como um poder governamental ilimitado 

que os protege das demais classes e que do alto lhes manda o sol ou a chuva” 

(idem, p. 128). 

A formação de consciência de classe no proletariado, na sociedade atual, 

está restrita às representações sindicais e lideranças políticas de alguns movimentos 

sociais, que muitas vezes podem ser cooptadas por interesses particulares e 

corporativistas, sem falar nas condições de pelegagem. Essas instituições 

representativas identificam os interesses e conflitos da classe proletária, fazendo a 

mediação entre eles e o patronato ou entre o Estado. De modo geral, os sindicatos 

são constituídos pelos próprios trabalhadores, assim, se identificam pelos interesses 

e conflitos da sua categoria profissional.  

Portanto, segundo Bottomore (2012, p. 112), “[...] o processo de formação da 

consciência de classe coincide com a ascensão de uma organização de classe 

abrangente”. É evidente que os interesses de classe não são homogêneos e podem 

entrar em conflitos com interesses particulares ou corporativistas de certos 

trabalhadores ou grupos de trabalhadores, por isso é atribuída grande importância à 

solidariedade.  

De modo geral, o efeito de isolamento, a concorrência individual, a alienação 

ou mesmo o não reconhecimento enquanto trabalhador, afetam significativamente o 

processo de formação de consciência de classe, enfraquecendo, assim, as lutas 

sociais e a formação de um bloco hegemônico de interesses coletivos.  

A consciência da necessidade e da utilidade da representação dos interesses 

econômicos da classe operária contra os interesses do capital, segundo Bottomore 

(2012), em conformidade com os apontamentos de Lênin, só pode surgir por meio 

de uma “consciência sindical”; já a consciência política, só pode ser desenvolvida 

pelos intelectuais, sejam estes orgânicos ou formais, já que eles detêm o acúmulo 

teórico ou de práxis para alcançar esse nível de consciência. Para tanto, é 
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necessário uma teoria social crítica e propositiva para esse fim, consubstanciada no 

legado marxiano e na tradição marxista. 

Por conseguinte, esse legado só pode se constituir como instrumento 

organizacional para a formação da consciência de classe pela classe operária 

concreta, já que foi nela que Marx e Engels depositaram suas esperanças como 

sujeitos históricos constituídos e revolucionários. 

Assim, segundo Iasi (2011, p. 14), “[...] a consciência é gerada a partir e pelas 

relações concretas entre os seres humanos e desses com a natureza, e o processo 

pelo qual, em nível individual, são capazes de interiorizar relações formando uma 

representação mental delas”. O processo de consciência de classe só se constitui de 

fora para o interior da classe operária. 

Contudo, essas representações não são um simples reflexo da materialidade 

externa, mas sim uma tomada de posição frente aos conflitos e interesses de uma 

determinada classe social ou grupo. Portanto, é um posicionamento ético e político, 

individual e coletivo, frente à realidade social. 

Conforme vimos anteriormente, Iasi (2011) nos demonstra passo a passo 

como se dá a formação da consciência em-si. O segundo passo é a formação da 

consciência para-si, ou seja, quando há o processo de negação da ideologia e da 

alienação vivenciada.  

De maneira mais clara, o trabalhador, em sua visão ideológica neoliberal, não 

se considera como um trabalhador que está em condição de desigualdade entre ele 

e a empresa. Para ele, ele é também uma empresa, é um produto social, e vai 

vender não a si mesmo, o resultado do seu saber. Ele age como se fosse negociar 

em pé de igualdade com o empregador. O empregador é uma empresa e ele se 

considera uma empresa individual, de modo que irá prestar um serviço (colaborar) 

com aquela outra empresa. Assim, ele não se vê como os demais trabalhadores, 

explorados e assalariados, mas, sim, como um “colaborador”. 

Portanto, não se identifica com a sua condição de classe. Não se vê inserido 

numa relação de desigualdade, de contradição, de exploração. Nega-se a lutar 

contra essa situação e, consequentemente, se nega a fazer parte das lutas para a 

derrubada do capitalismo, colocando-se, ainda, em condição superior em relação 

aos demais trabalhadores. É o individualismo competitivo levado a suas últimas 

consequências. 
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[...] Quando um setor da classe operária confronta-se com o patrão 
exigindo, por exemplo, maiores salários, melhores condições de trabalho e 
outras reivindicações, dá mostras de que desvendou em parte o caráter da 
contradição fundamental entre a produção social e a acumulação privada e, 
sabendo disso, cobra do capitalista uma parte maior daquilo que produziu e 
que lhe foi retirado. O proletariado apercebe-se de sua força, de ser 
elemento-chave para o processo de produção, percebe seu poder de 
barganha e o usa contra o capital, adquire consciência de sua força, de sua 
união enquanto classe (IASI, 2011, p. 31-32). 

 

Essa luta se limita apenas à sua condição enquanto classe em-si, pois não 

visa superar o sistema que dá origem às desigualdades sociais e à exploração. 

Depois de sua vitória particular, continua na sua condição de trabalhador e volta a se 

inserir no mesmo sistema alienado/alienante. De acordo com Frizzo (2014, p. 11), 

“[...] os trabalhadores não vivem outras relações sociais que não a sociabilidade do 

capital, portanto, não se espera que a primeira forma de compreensão do mundo se 

materialize diferentemente destes pressupostos”.  

 

[...] Portanto, em sua luta revolucionária, não basta o proletariado assumir-
se enquanto classe (consciência em si), mas é necessário se assumir para 
além de si mesmo (consciência para si). Conceber-se não apenas como um 
grupo particular com interesses próprios dentro da ordem capitalista, mas 
também se colocar diante da tarefa histórica da superação dessa ordem 
(idem, p. 32). 

 

Iasi (2011) aponta que é essa a verdadeira consciência de classe, fruto de 

uma dupla negação: primeiramente, o proletariado nega o capitalismo e assume sua 

posição de classe, para somente depois negar-se a si próprio enquanto classe, 

assumindo para si a luta de toda a sociedade enquanto emancipação contra o 

capital, ou seja, em sua genericidade. 

Contudo, Iasi (2011) nos mostra que esse processo não é linear, pode muitas 

vezes regredir para etapas anteriores. A meta revolucionária consiste em elevar as 

lutas sociais em prol da humanidade, em sua totalidade e genericidade. As lutas 

sociais particulares ou corporativas têm em si o seu valor e sua necessidade, mas 

não superam o sistema de exploração, exclusão, inferiorização e submissão. 

As lutas sociais particulares ou corporativas não transcendem a esfera do 

grupo ou da imediaticidade. Trazem mudanças significativas dentro de determinada 

situação ou exploração, mas se distanciam das lutas revolucionárias e históricas. É 

um primeiro momento, mas não o último. 
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Deste modo, é importante entender o papel das lideranças, sejam elas 

individuais ou coletivas, de partidos ou de movimentos sociais, pois se presume que 

essas já tenham acúmulo teórico-práxis para nortear, direcionar ou mesmo formar 

consciências na direção da emancipação humana ou, de outro modo, na superação 

do capitalismo. Para Frizzo (2014, p. 11), “[...] essa necessidade de difusão do 

conhecimento e de educação da classe trabalhadora desafia as ideias dominantes e 

tem o intuito de colocar em movimento a consciência”. 

 

[...] A história segue seu curso indiferente às nossas misérias e heroísmo. 
Nossa consciência não pode fazer o mesmo. Estamos atados à vida e à sua 
teia cotidiana, nela colhemos os materiais que compõem nossa consciência 
e, nem sempre, esse cotidiano permite vislumbrar algo além da injustiça e 
da indignidade que marcam o presente. Temos, então, de recolher a revolta 
e a inquietação de quem não se submete e ousar dar forma às sementes do 
futuro, ainda que em tempos onde o futuro parece ter sido abolido (idem, p. 
44).  

 

Acreditamos que esse deve ser o papel da esquerda frente às manifestações 

populares, não especificamente de liderança, mas de direcionamento e de formação 

da consciência para-si. De acordo com Frizzo (2014, p. 11), “[...] a constituição da 

classe como classe para si é um processo político determinado pela dinâmica da 

própria luta de classe”. 

Esse também deve ser o papel do Assistente Social, enquanto educador 

social e embasado por um referencial crítico e propositivo e de valores norteados 

pelo projeto ético-político-profissional. A formação de lideranças comunitárias é 

fundamental para aglutinar forças revolucionárias, assim como é fundamental para a 

formação da consciência em-si e para-si. 

O profissional do Serviço Social é um dos que mais se aproxima das mazelas 

humanas, das realidades concretas e da cotidianidade das pessoas, por isso, tem 

condições para provocar esse movimento, mesmo que as condições de seu trabalho 

sejam precárias, mas, se sua base teórico-metodológica, ético-política e técnico-

operativa for firmada nos valores e princípios do projeto ético-político-profissional, 

haverá condições para esse feito. 
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4.4. Depois das manifestações populares de 2013, o que ficou foi uma 

devassa da devassa  

 

Para a construção desse item, fruto de nossas análises conjunturais 

realizadas no afã dos acontecimentos, nos reportamos a um livro bastante 

interessante sobre a Inconfidência Mineira e que, de certa forma gerou o título desta 

tese. O autor é o historiador britânico Kenneth Robert Maxwell; o livro A devassa da 

devassa: a Inconfidência Mineira: Brasil e Portugal, 1750-1808. Os relatos de 

Maxwell (2001) põem às claras os verdadeiros interesses das disputas que se 

travaram no momento histórico da Inconfidência Mineira e os entraves entre Brasil e 

Portugal. O motivo: sonegação e corrupção. 

Devassa é uma investigação para busca apurar um crime. É uma pesquisa de 

provas, observação e inquirição de testemunhas para averiguação de um ato 

criminoso. Também pode ser utilizado para indicar uma mulher vulgar, que se 

corrompeu ou se prostituiu, em outras palavras, que não tem moral. Ambas as 

definições encaixam muito bem na crise política que o Brasil vem vivenciando. 

Situação não diferente na Inconfidência Mineira, segundo a visão e as pesquisas de 

Maxwell (2001).  

O livro de Maxwell (2001) não repete o que outros disseram sobre esse 

evento, pois vai além da versão original ao estudar os assentamentos fiscais dos 

oligarcas de Minas Gerais, deixando o leitor com a sensação de ser possível 

encontrar outros dados. A nota de originalidade do livro é a denúncia da conjuração 

mineira como tentativa nacionalista e republicana, levando o leitor a concluir que os 

registros históricos foram distorcidos.  

Desse modo, Maxwell (2001) aponta que um importante grupo – ora tratado 

como empresários, ora como magnatas, entre os quais alguns dos mais ricos e 

influentes homens da região – conseguiu evitar seu comprometimento na época, 

sendo, finalmente, esquecido pela História. O livro nos mostra claramente as 

artimanhas e estratégias desse grupo para escapar das acusações e insurreições. 

A história descrita pelo historiador britânico se encaixa perfeitamente no 

momento atual em que o Brasil atravessa. O cenário que se desenvolveu e continua 

se desenvolvendo no país, implica um processo em que o maior desafio é dar conta 

da série de corrupções, desvio de dinheiro público e propinas que marcaram os 

últimos governos, numa verdadeira devassa da devassa.  
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Conjuntamente com o desvelamento dos grandes esquemas de corrupção, 

vários acontecimentos fizeram parte das manchetes da grande mídia nacional e de 

outros meios de comunicação.  

Mais uma vez, as manifestações populares e protestos de massa marcaram o 

ano de 2014, só que dessa vez com menor intensidade. Dentre elas, podemos 

destacar primeiramente os “rolezinhos”. Desde as jornadas de junho de 2013, jovens 

têm encontrado formas cada vez mais criativas e interessantes para se 

manifestarem. Os chamados “rolezinhos”, uma prática que ganhou destaque em 

2014, colocaram em movimento uma gama de jovens nos espaços privados, em 

especial os shoppings centers da cidade de São Paulo, e trouxeram várias 

interrogações.  

Em dezembro de 2013, a cidade de São Paulo foi palco de uma onda de 

“megarolês”, que ficou conhecida como “rolezinhos”. Iniciaram-se no Shopping 

Center do Metrô Itaquera (SP) e rapidamente se espalharam por outros grandes 

centros urbanos. Esses encontros, em sua grande maioria, articulados pelas páginas 

de Redes Sociais (Facebook, Twitter etc.), aglutinavam adolescentes de 14 a 17 

anos, que se agrupavam para “dar um rolê no shopping”, uma gíria juvenil que 

conotava saídas para diversões e práticas de entretenimento. Em sua maioria esses 

adolescentes viviam nas periferias dos grandes centros urbanos. 

 Estavam ali simplesmente para reivindicar um espaço que lhes foi tirado: a 

rua e os poucos espaços onde esses jovens se reuniam para dançar ou mesmo se 

agruparem. Passivamente eles se agrupavam e saíam caminhando pelos shoppings, 

“dando um rolezinho”. Não queriam comprar nada, roubar, quebrar, saquear, 

vandalizar ou qualquer outra expressão de violência, mas despertavam a vigilância 

acentuada dos seguranças desses centros comerciais próprios do capitalismo. 

 “Sair para dar um rolê...” é uma expressão (ou gíria) da linguagem juvenil que 

significa dar uma circulada despretensiosa em algum lugar. É possível dar um “rolê” 

pela cidade, pelo bairro, pelo parque, de ônibus, a pé, de bicicleta, enfim, o “rolê” 

está ligado a algum tipo de lazer ou a alguma prática cultural. O simples gesto de 

sair e circular de forma livre ocupou papel central nas principais manchetes e 

comentários em todos os veículos de comunicação. O direito de dar um “rolê” era 

uma das principais reivindicações daqueles jovens.  

As ruas e os espaços públicos sempre foram lugar por excelência de 

sociabilidade, de lazer e de convivência. Nos grandes centros urbanos, com o 
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passar dos tempos, as ruas foram se tornando um ambiente perigoso e violento, 

muitas vezes até mesmo de exclusão de um público específico. Hoje, as políticas 

culturais tendem a “tirar os jovens das ruas” e a confiná-los em ambientes fechados. 

Com a chegada dos shoppings centers, concentrou-se num único lugar todos os 

espaços de lazer e, logicamente, de compras, um símbolo do poder aglutinador do 

capital.  

As pessoas vão ao shopping para dar um passeio livre, solto, em busca de 

alguma coisa ou pessoa, para fazer compras, para o lazer, alimentação, ou mesmo 

tudo isso junto, ou simplesmente para não fazer nada. Porém, essa circulação tem 

cor, etnia, classe social, moda e comportamentos bem determinados. Muitas vezes 

esses passeios não podem ser livres e nem espontâneos para pessoas de outras 

camadas sociais.  

 Os “rolezinhos” tiveram um significado social bem definido: já que esses 

jovens não podiam mais frequentar as ruas da periferia livremente, por causa do 

perigo, da violência, da falta de espaço, das batidas policiais etc., buscaram 

ressignificar os espaços sociais e públicos, de modo a se afirmarem como são. O 

“rolezinho”189 foi um movimento de afirmação de identidade da periferia. O feio, o 

pobre, o sujo, o colorido, enfim, o diferente também tem o direito de frequentar 

qualquer espaço público urbano. 

O encolhimento do espaço público, e tudo o que ele representa, tem 

alimentado pequenas formas de manifestações sociais, construindo, nos dizeres de 

Chauí (2016), “um sentido político” que começa a marcar espaços públicos como, 

por exemplo, os rolezinhos, a greve dos garis no Rio de Janeiro e, mais recente, a 

ocupação das escolas na cidade de São Paulo por jovens estudantes e professores, 

dentre outras manifestações e ações coletivas de afirmação de princípios políticos, 

sociais e de democracia. 

 Contudo, segundo Chauí, (2016, p. 16), 

 
[...] a maior diferença entre a ocupação das escolas e o movimento de 2013 
é que a paralisação aconteceu no interior de uma instituição público e social 
para a garantia do caráter público dessa instituição. Não foi um evento em 
favor disso ou daquilo; foi uma ação coletiva de afirmação de princípios 
políticos e sociais. Os dois grandes princípios foram, primeiro, o princípio 
republicano da educação – a educação é pública; segundo, o princípio 
democrático da educação – a educação é um direito. A ação dos estudantes 
e professores foi tão significativa porque eles disseram: “O espaço da 
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 Para Maiores detalhes, indicamos os artigos de Renato Souza de Almeida (2014, p. 04) e o artigo 
de Leandro Hoehne (2014, p. 05), ambos publicados na Revista Le Monde Diplomatique Brasil. 
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escola é nosso. Somos nós, alunos e professores, que somos a escola”. 
Então foi a “integração de posse” das escolas pelos alunos e professores. 

 
 Esse “sentido da política”, apontado por Chauí (2016), implica refletir sobre a 

importância do Estado na promoção e garantia dos direitos e da ampliação dos 

espaços públicos. Implica, ainda, refletir sobre as carências e necessidades das 

pessoas e como o Estado atua nos casos em que não é possível saná-las por conta 

própria. Por outro lado, também se deve refletir sobre a importância da sociedade 

civil no processo de participação e controle social. “A política se faz pela sociedade”, 

conforme aponta Chauí (2016, p. 17).  

 Mas, qual o perfil dessa juventude? Já apresentamos, segundo Gohn (2014), 

alguns dados a respeito do perfil dos manifestantes, segundo algumas pesquisas 

realizadas no calor das manifestações populares de 2013, contudo, entre os meses 

de abril e maio de 2013, a Secretaria Nacional de Juventude (SNJ), do governo 

federal, realizou uma pesquisa (Pesquisa Nacional sobre Perfil e Opiniões dos 

Jovens Brasileiros190) para identificar o perfil e a opinião dos jovens brasileiros. 

Foram realizadas 3.300 entrevistas, distribuídas em 187 municípios, englobando 

capitais, interior, meio rural e urbano. Para tanto, utilizou-se de questionário 

estruturado contendo 161 perguntas. Buscou-se, assim, mapear o perfil dos jovens 

das últimas gerações. A pesquisa teve como objetivo conhecer as diversas 

realidades, questões e opiniões dessa juventude e suas expectativas. 

 Segundo dados do IBGE (2010)191, registra-se o maior percentual de jovens 

de nossa história – são 48,85 milhões de pessoas entre 15 e 29 anos, ou seja, cerca 

de 25% da população atual do país.   

 Os resultados da pesquisa apontaram que 20% da população jovem do país 

têm entre 15 a 17 anos, 47% estão entre 18 a 24 anos e 33% entre os 25 aos 29 

anos. Desses, a grande porcentagem se declarou negra (15%) ou parda (45%), ou 

seja, mais da metade da população jovem brasileira é miscigenada, 34% se 

declararam branco e 6% amarelo/indígena. Dados interessantes para pensarmos a 

questão do étnico-racial no Brasil. Os números demonstram que a grande maioria da 

população juvenil encontra-se entre 18 a 24 anos, ou seja, idade em que essa 

população começa a entrar no mercado de trabalho (MACEDO, 2014). 
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 Disponível em: http://www.juventude.gov.br/documentos/publicacoes, acesso em: 07/02/2016. 
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 Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/populacao/2098-np-censo-
demografico/9662-censo-demografico-2010.html, acesso em: 15/07/2016. 

http://www.juventude.gov.br/documentos/publicacoes
https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/populacao/2098-np-censo-demografico/9662-censo-demografico-2010.html
https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/populacao/2098-np-censo-demografico/9662-censo-demografico-2010.html
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 Ainda em relação aos dados da pesquisa, os jovens, em sua maioria, utilizam 

como meio de comunicação a Internet e o computador (75%), sendo que 89% 

possuem celular. Um grande percentual (56%) utiliza a Internet para sites de 

relacionamento, 43% utilizam para buscar notícias sobre a atualidade, 31% para 

fazer pesquisas e 23% para baixar músicas e vídeos. Conclui-se que essa é 

realmente a geração do ciberespaço e o celular alterou a cultura juvenil 

expressivamente (MACEDO, 2014). 

 Para se informarem sobre os acontecimentos atuais, 83% usam a televisão 

aberta, 56% a Internet, 23% os jornais impressos, 21% as rádios comerciais e 17% 

as TV’s por assinatura. O celular e as Redes Sociais passaram a ser o canal mais 

procurado, tanto pelos jovens como pelas outras gerações para se comunicarem e 

acompanharem os acontecimentos mundo afora, contudo canais abertos de 

televisão ainda são os principais meios de informação, o que sugere que essa 

população pode ser muito sugestionada por esse meio.   

 Com relação à escolaridade, a pesquisa mostrou que os jovens têm muito 

mais acesso e interesse hoje do que as gerações passadas: 59% chegaram ao 

ensino médio. Apesar da facilidade de acesso, o ensino universitário ainda continua 

apresentando um percentual reduzido. A grande maioria estudou em escola pública 

(62%), contra 31% que estudaram em escolas particulares. Portanto, os números 

demonstram que as escolas públicas precisam ser mais atendidas, pois o nível 

cultural ainda é preocupante. Apesar da maior facilidade de acesso à informação e 

ao conhecimento, muitas pesquisas já comprovaram a expansão da quantidade, 

sem a contrapartida da qualidade. 

 Quanto aos pontos positivos sobre o país, 63% dos jovens responderam que 

o Brasil tem boas “possibilidades de estudar”, 55% disseram que o país tem 

“liberdade de expressão”, 46% apontaram que há “estabilidade econômica” e 45% 

disseram que o Brasil é um país democrático. Interessante que estes dados indicam 

para uma consciência de cidadania. Os dados apresentam uma imagem positiva do 

país entre a juventude (MACEDO, 2014). 

 Grande parte dos jovens (74%) compõe a população economicamente ativa 

do país, dos quais 53% já trabalham e 21% estão em busca de uma oportunidade de 

emprego. A dinâmica diária para esses jovens está dividida entre o trabalho e os 

estudos. Isso demonstra a dificuldade para conciliar estudo e trabalho. Esses dados 

confirmam o perfil dos manifestantes nas jornadas de 2013.  
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 A violência é o fator que mais preocupa os jovens (43% das respostas 

apuradas), seguida pelas questões do emprego ou profissão (34%), da saúde (26%) 

e da educação (23%). Quanto aos problemas brasileiros, os jovens apontam a 

corrupção (67%) como o maior problema, seguido pelo poder dos traficantes (46%), 

as desigualdades sociais (42%) e o racismo e outras formas de discriminação (34%). 

Num país miscigenado e que se constitui, em sua maioria, por uma população 

declarada negra ou parda, já não há mais lugar para o racismo e a discriminação, 

mas, infelizmente, esse tipo de comportamento ainda persiste e preocupa os jovens, 

principalmente com relação à violência. Também os dados espelham as palavras de 

ordem e os cartazes das grandes manifestações populares (MACEDO, 2014). 

 Um dado que nos chamou a atenção foi que, para a grande maioria dos 

jovens, os governos devem “investir nos professores” para melhorar a educação 

(55% da ação mais citada), “contratação de novos profissionais” para a saúde (60%) 

e “combate à corrupção e à má conduta de policiais” para a questão da violência 

(51%). Esses são algumas das iniciativas nas quais os jovens acreditam que 

poderiam melhorar o país, questões que apareceram claramente nas manifestações 

populares. Dizem que “os governos conhecem a situação dos jovens, mas não 

fazem nada a respeito”, 54% dos entrevistados apontam que a política é muito 

importante, sendo que 81% já possuem título de eleitor. Isto mostra que os jovens 

estão interessados e preocupados com a vida política do país. 

 Para mudar a situação atual, 45% dos entrevistados acreditam que a 

“participação e mobilização nas ruas e ações diretas” são o melhor caminho. Em 

seguida aparece a “atuação em associações ou coletivos que se organizem por 

alguma causa” (44%). Pouco se acredita na atuação dos partidos políticos (apenas 

30%), o que já demonstra o descontentamento dos jovens com relação aos canais 

de representatividade. Constata-se a necessidade de organizações populares para o 

gerenciamento das demandas sociais (MACEDO, 2014). Também se demonstram 

claramente a falência das instituições democráticas e representativas do poder e o 

descontentamento com os políticos.  

 Os dados apontam para a necessidade de um melhor gerenciamento das 

demandas contemporâneas. Evidenciam ainda que a população juvenil está “ligada” 

aos assuntos do país e principalmente está preocupada com o seu futuro. De modo 

geral, apontam que o sistema representativo do país não atende às demandas e 

necessidades sociais, tornando-se necessário alterar os canais de participação 
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popular e priorizar os gastos públicos. As Redes Sociais de comunicação e a 

Internet são os melhores instrumentos de comunicação entre a população juvenil. 

 

4.5. 2014 e 2015: anos nos quais o ódio de classe se espalhou 

 

As projeções que desenvolvemos durante o ano de 2014 se confirmaram. Em 

ano eleitoral, o resultado ficou evidente. Mesmo com a popularidade de Dilma 

Rousseff em baixa, foi reeleita, provocando uma enorme disputa entre ela e o 

candidato da oposição Aécio Neves (PSDB). O Brasil ficou dividido, acirrando os 

conflitos sociais entre os dois grupos representantes. 

Após as eleições, em novembro de 2014, uma guerra de ódio tomou conta do 

país, expressando significativamente o cúmulo da ignorância e da manipulação 

política e ideológica. As Redes Sociais, principalmente o Facebook, bateram o 

recorde em espalhar mentiras, ignorâncias e falta de bom senso. 

 O desdobramento dos acontecimentos pós-eleições expressou nitidamente a 

luta de classes. Artigos, comentários e postagens nas Redes Sociais espalhavam o 

ódio de classe e punham em xeque a democracia brasileira. No último sábado de 

novembro de 2014, a capital paulistana foi palco de uma manifestação por militantes 

ligados à direita e ao PSDB. Cerca de 2,5 mil pessoas manifestaram-se na Avenida 

Paulista contra a reeleição da Presidente Dilma, contra a corrupção, entre outras 

questões próprias da direita.  

A questão aqui não é criticar o ato de manifestar. Num país democrático, 

manifestar é um direito legítimo, contudo é necessário tomar cuidado com o que se 

manifesta. Opiniões particulares de pessoas ou grupos sociais não podem ser 

consideradas opiniões da maioria. O que chamou nossa atenção foram os cartazes 

pedindo intervenção militar, a volta da ditadura e outros absurdos reacionários. 

Parecia que havia pessoas que sem nenhum conhecimento de história ou que 

estavam defendendo coisas que a grande maioria dos brasileiros repudia, tais como: 

nazismo, fascismo, fundamentalismo, governos totalitários e despóticos, teocracias, 

entre outras opções extremistas.  

Comentários como o de Luiz Felipe Pondé, num artigo publicado no site da 

UOL, entitulado Diálogo ou secessão
 192

, chamando o governo PT de “bolivariano”, o 
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 http://www1.folha.uol.com.br/colunas/luizfelipeponde/2014/11/1542216-dialogo-ou-secessao.shtml, 
acesso em: 22/09/2017. 

http://www1.folha.uol.com.br/colunas/luizfelipeponde/2014/11/1542216-dialogo-ou-secessao.shtml
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que indica o não conhecimento real de determinadas concepções, postura também 

defendida por Rodrigo Constantino193, um direitista liberal de primeira linha. Tais 

posturas demonstram claramente o pensamento da direita, o que até o momento 

estava camuflado. 

 Dizer que o governo PT é bolivariano, comunista, socialista ou coisa parecida, 

defender a volta dos militares, da ditadura e intervenção militar, nos parece um 

grande despautério, mas isso demonstra claramente o que a direita realmente 

pensa. Outro absurdo foram as ofensivas aos nordestinos, negros, pobres e tantas 

outras aberrações disparadas contra as minorias e as camadas mais empobrecidas 

da população, expressando o reacionarismo, o fundamentalismo, a eugenia, a 

xenofobia e a homofobia da extrema direita do país. Esses posicionamentos foram 

“curtidos” e “compartilhados” nas Redes Sociais sem nenhum pudor. 

 Tais comportamentos indicam e representam o ideário e o domínio 

salvaguardado do poder dos grupos sociais da burguesia dirigente e tem tido o 

consentimento daqueles que estão à mercê do controle ideológico dessa elite que 

teima em reinar. Essa burguesia rançosa busca, de todas as formas, manipular uma 

massa que acredita piamente nas mentiras que se espalham. 

As imagens apresentadas pela grande mídia nos remetiam à “Marcha com 

Deus e a família pela liberdade” que antecederam ao golpe burgo-militar de 1964. 

Em contrapartida, as greves dos trabalhadores, dos professores, as lutas dos 

movimentos sociais pela dignidade, garantia de direitos, legitimidade, justiça social e 

liberdade de expressão não ganharam destaque nos noticiários e nas manchetes 

nacionais.  

Em meio às grandes manifestações que aconteciam como exemplo de 

democracia popular, nas urnas, elegeu-se um congresso ultraconservador que, em 

sua maioria, se compõe de políticos que estão atrelados, principalmente, ao 

agronegócio. A bancada ruralista passou de 142 para 153 deputados, 28 partidos 

estão representados na Câmara dos Deputados, com poucos jovens, negros e 

mulheres e nenhum índio, portanto, não reflete a composição da sociedade 

brasileira. Mas o que ficou mais latente foi o ódio plantado entre aqueles que 

defendiam a presidente Dilma Rousseff (PT) e o então candidato Aécio Neves 

(PSDB).  
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 http://www.gazetadopovo.com.br/rodrigo-constantino/artigos/entao-o-pt-reconhece-que-o-modelo-
bolivariano-e-antidemocratico/, acesso em: 22/09/2017. 

http://www.gazetadopovo.com.br/rodrigo-constantino/artigos/entao-o-pt-reconhece-que-o-modelo-bolivariano-e-antidemocratico/
http://www.gazetadopovo.com.br/rodrigo-constantino/artigos/entao-o-pt-reconhece-que-o-modelo-bolivariano-e-antidemocratico/
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Segundo os dados do IBGE (2010), a população negra no país é de 53% (dos 

deputados eleitos, 20% são negros); as mulheres brasileiras chegam à cifra de 51% 

(apenas 10% das deputadas foram eleitas); são 37% da população brasileira com 

ensino superior (dos eleitos, 80% possuem ensino superior); 60% da população 

brasileira ganha até dois salários mínimos (50% dos eleitos têm patrimônio acima de 

1 milhão de reais); são aproximadamente 900 mil índios no país (e nenhum no 

Congresso – aliás só existiu um deputado em toda a história brasileira). Esses foram 

os resultados das urnas. 

 Quanto aos governadores eleitos, ficou assim distribuído: PMDB (7 eleitos), 

PT (5 eleitos), PSDB (5 eleitos), PSB (3 eleitos), PDT (2 eleitos), PSD (2 eleitos), 

PCdoB (1 eleito), PROS (1 eleito) e PP (1 eleito). A Presidente Dilma teve maioria 

em 15 Estados e o candidato Aécio teve maioria em 11 Estados e no Distrito 

Federal. 

 Esses dados apontam para a volta de novos udenistas, lacerdistas e 

similares. A direita renasce na esteira da decepção com suas políticas, cujas 

lideranças estavam nas mãos de Aécio Neves, Silas Malafai, Jair Bolsonaro, entre 

outros direitistas. Esse ódio criado pela grande mídia e endossado por essa direita 

oportunista, e que não soube ter uma derrota legítima, criou uma oposição violência 

e que expressava a barbárie direcionada aos pobres, negros, homossexuais, entre 

outros segmentos da população que conseguiram ter um mínimo de dignidade 

conquistada com lutas sociais e por causa das reformas sociais implantadas nos 

últimos anos. Elevar o nível econômico de muitas pessoas que nunca tiveram 

oportunidade incomodou bastante a elite burguesa brasileira, que sempre reinou 

neste país com mãos de ferro. 

 Por outro lado, no interior do governo, havia uma mistura explosiva. O 

governo enfrentava uma crise política e econômica, com acentuado número de 

desemprego, inflação em alta e PIB em baixa. E ainda enfrentava uma 

desmoralização por conta dos escândalos de corrupção na Petrobrás. E, para 

ajudar, um descrédito tomou conta da população, que não via saída e nem luz no fim 

do túnel. 

 As pesquisas demonstraram que os protestos anti-Dilma eram encarados 

como “eleitoreiros” e não como algo que visava melhorar o país. No Senado e no 

Congresso Nacional, as disputas constantes deixaram a população confusa. Não 

dava para definir quem estava contra ou a favor. A crise de perspectiva imperava 
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entre a população brasileira. Porém, diferente de outros tempos, o povo brasileiro 

podia ir às ruas e protestar, mesmo que fosse para manifestar e pedir o fim da 

democracia.  

 Nessa “guerra de foice” declarada, mesmo alguns direitistas, como o “tucano” 

Xico Graziano (PSDB), pareciam demonstrar sensatez e bom senso. O Ex-deputado 

e coordenador digital da campanha de Aécio Neves (PSDB) foi hostilizado nas 

Redes Sociais por ser contrário ao pedido de impeachment da Presidente Dilma e à 

volta dos militares ao poder, dizendo que essas manifestações foram “absurdas” e 

“antidemocráticas”. 

 Graziano foi chamado pelos internautas de “petralha”, “petista infiltrado”, 

“comunista” e “esquerdopata”, além do pedido para que ele deixasse o partido. Em 

resposta, o “tucano” escreveu um texto194, defendendo a ideologia do partido e os 

valores da socialdemocracia, dizendo que esses militantes é que estavam no lugar 

errado. Afirmava que o PT não era mais o PT de suas origens e que as ideologias 

partidárias estavam cada dia sendo mais esquecidas e deturpadas. Nessa guerra 

dos extremos em que ninguém se entendia, estavam vencendo a batalha era a 

ignorância e a falta de conhecimento histórico.  

Deste modo, em tempos de manifestações populares, devemos entender a 

democracia não como algo institucionalizado, estático, mas sim como um processo 

(LUKÁCS, 2011; COUTINHO, 2006). O seu valor universal é esse processo de 

democratização, que expressa essencialmente na crescente socialização da 

participação política. É por isso que o povo foi às ruas, contudo, devemos criticar e 

repudiar qualquer forma de manifestação contrária à própria democracia como, por 

exemplo, manifestações que defendem formas totalitárias de governo.  

 Conforme já apontamos, diante do sistema político de coalizão, um governo 

para chegar ao poder ou se manter nele, precisa fazer acordos e de modo geral o 

governo Dilma e, de certa forma, o próprio PT pagaram um alto preço pelas alianças 

que fizeram. No desenrolar dos acontecimentos, a governabilidade de Dilma 

Rousseff começou a ser bombardeada por todos os lados. Várias estratégias foram 

utilizadas para desviar a atenção da população para o que realmente estava 

acontecendo no interior do governo, principalmente as disputas internas do PT com 
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 Disponível em: https://www.cartacapital.com.br/politica/tucano-critica-pedido-de-impeachment-
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o PMDB, partido do vice-presidente Michel Temer e das lideranças no Congresso 

Nacional.  

 Noam Chomsky (online)195, considerado o “pai da linguística moderna”, 

aponta que o elemento primordial do controle social (e aqui se lê manipulação) é a 

estratégia da distração, ou seja, desviar a atenção do público quanto aos problemas 

de maior importância. A estratégia da distração é indispensável para impedir o 

público de se interessar por acontecimentos essenciais, nas áreas da ciência, 

economia, psicologia, neurobiologia e cibernética. 

 As manifestações sociais que denunciavam os gastos com os megaeventos 

foram sufocadas pela grande “derrota” da seleção brasileira na última Copa. Outro 

fato desviante foram as manifestações e protestos da direita. Estratégia? Se foi, 

acabou surtindo resultado. A frustração geral levou a uma tristeza nacional e desviou 

a atenção diante da crise que se desenrolava internamente no governo federal.  

 Com a base de sustentação corroída e sem reação, o governo Dilma foi 

“emparedado” por “aliados” enquanto a oposição articulava-se para pedir o 

impeachment da presidente. O jornalista Igor Felippe Santos, num artigo na edição 

da revista Caros Amigos de dezembro de 2015 (nº 216, p. 24-28), fez uma análise 

de conjuntura bem interessante sobre o avanço das forças conservadoras no atual 

cenário nacional, diante de uma ofensiva de direita que buscava criar um clima de 

instabilidade política e flertar com o golpismo, apontando para a falência do modelo 

de governabilidade de Dilma Rousseff e para as frentes opositoras e conservadoras 

que buscavam sangrar o governo a todo custo. 

 

[...] O plano A da oposição conservadora é sangrar o governo até as 
próximas eleições, embora mantenha uma ponta de esperança de que a 
juventude volte às ruas para pedir o impeachment. [...] Todos comungam de 
uma forma de governar ancorada na promiscuidade com as empreiteiras 
(que não têm partido). Porém, a defesa de impeachment é uma articulação 
da direita e só aprofundaria a retirada de direitos e fortaleceria a pauta 
conservadora e fundamentalista (SANTOS, 2015, p. 27). 

  

 Outro artigo em destaque, desta vez na Carta Capital (online), assinado por 

Deustsche Welle, deixou bem clara a contradição que estava estampada nas 

manifestações de 2015: “[...] protestar contra a corrupção generalizada de olho 

apenas no Executivo e na figura da presidente ou é muita ingenuidade política ou faz 
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parte de um jogo sujo condenável e nocivo ao desenvolvimento da democracia 

brasileira. Pois é no Legislativo que estão os principais acusados de tirar proveito 

dos esquemas de corrupção. Por que eles não são, também, alvos dos protestos?”. 

 Já a revista Isto É (nº 2.363, 2015)196, cuja matéria de capa O rugido das ruas, 

juntamente com a grande mídia nacional, tendo como principal representante a 

Rede Globo, não deixava margem a dúvidas de que um golpe muito bem arquitetado 

pela direita oposicionista e conservadora estava por trás desse cenário sombrio que 

buscava sangrar o governo até as últimas consequências, aludindo o ódio ao PT, 

abrindo as portas para um mar de lama de denúncias de corrupção no interior do 

governo.  

A corrupção no Brasil é histórica, endêmica, orgânica e estrutural. Basta dar 

uma rápida olhada na história brasileira para percebermos quem esteve envolvido 

nos grandes esquemas de corrupção nos últimos trinta anos, por exemplo, a família 

Sarney, Collor de Mello, PC Faria, Naji Nahas e tantos outros políticos e empresários 

envolvidos em esquemas e operações milionárias. Como tão bem demonstrou 

Maxwell (2001), essa prática instituiu-se na história do país desde os tempos da 

colonização. 

 Dilma assumiu o programa econômico dos “tucanos”, o que descontentou os 

trabalhadores e sindicalistas. Por outro lado, o PMDB, que até então estava fazendo 

alianças com o governo, assumiu a sua posição conservadora e buscou sangrar o 

governo por todos os lados. Além disso, o sentimento antipetista demonstrava que 

não era uma questão de colocar outra pessoa no governo, aliás, ao que parece, 

quem votou no PT para a presidência votou também num dos congressos mais 

conservadores dos últimos trinta anos, conforme já apontamos. Isso é um 

contrassenso político, principalmente por ter em sua base vários deputados e 

senadores fundamentalistas. 

O momento político e social era muito parecido com o de agosto de 1961, 

quando uma campanha da legalidade em defesa da ordem jurídica espalhou-se pelo 

Brasil. A guerra política se estendeu por um labirinto de acusações que punha em 

xeque o sistema político e democrático do país, tirando o foco dos verdadeiros 

problemas econômico-sociais, o que deixou a população órfã de pai e mãe. 

 O tsunami de delações e acusações se estendeu para todos os partidos 

políticos e as regras do jogo estavam sendo ditadas pela grande mídia que não 
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 Disponível em: http://istoe.com.br/edicao/839_O+RUGIDO+DAS+RUAS/, acesso em: 18/03/2015. 

http://istoe.com.br/edicao/839_O+RUGIDO+DAS+RUAS/


397 

 

perdia um fato, um acontecimento, uma movimentação. Por outro lado, o judiciário 

assumiu uma postura de defensor da pátria e do consenso, colocando a lei como 

primeira instância para se ter uma boa governabilidade.  

Enfim, 2015 também foi um ano muito difícil. O caos tomou conta do PT e 

debilitou o governo Dilma, enquanto a direita buscou dominar o palco político e 

avançar sobre o governo como “moleque briguento” que não soube perder. Por outro 

lado, o governo, que deveria puxar as rédeas e comandar o jogo, só fez concessões. 

Nesse estado de confusão ideológica, muitas vezes dentro do próprio PT, tornou-se 

ainda mais frágil e vulnerável o governo, que parecia “balançar, mas não cair”.  

Enquanto as brigas e disputas se acirravam em Brasília, nas ruas o que se 

viram foi a despolitização e o avanço do ódio de classes. Os protestos de março 

desnudaram a cara da direita, que naturalizou a brutalidade e a repressão. Saiu às 

ruas com bandeiras intolerantes e pautas ultraconservadoras e reacionárias.  

Frente ao lulismo e ao petismo, não houve argumentos nem proposição, 

somente ódio. Discursos dessa natureza mostraram como a população estava 

despolitizada. O pior foi um governo que se dizia de esquerda, mas que só atendeu 

aos interesses da direita e do empresariado, suscitando debates sobre as guinadas 

neoliberais e rumos do governo e do país. 

Enquanto isso, poderosos tentáculos de um deputado de negócios levou 

Eduardo Cunha, presidente da Câmara dos Deputados Federais, a se firmar na 

condição de principal fiador do setor empresarial nos corredores do poder e que 

agonizou sobre suas próprias ambições políticas e o seu próprio veneno. Pensando 

de outra maneira, já que se falou tanto em crise, o resultado dessa equação foram 

os eventos traumáticos na política, levando o país à instabilidade e a incertezas, 

contudo, ainda estamos muito longe de vermos uma luz no final do túnel.  

O caos que tomou conta do país com a crise da falta de água revelou que o 

resultado da privatização dos sistemas de água e esgoto no Brasil criou um cenário 

de negócios, fazendo o consumidor refém dos interesses comerciais. A população 

viu suas contas subirem a saltos largos e medidas de racionamento transformavam 

sua vida em pesadelo. 

O “Pré-sal”197 foi outro drama, para não falar nos escândalos da corrupção na 

Petrobras. As situações calamitosas mostradas pela grande mídia demonstraram 
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que estamos desviando nossa verdadeira vocação energética, o que é bom para o 

capital, mas não é bom para a ecologia, contudo, no olhar capitalista, o que importa 

é o capital. O pior é que se consegue imaginar o fim do mundo, mas não o fim do 

capitalismo. 

 Desse modo, 2015 foi o ano do midiatismo que ofereceu uma alternativa de 

pensar e agir diferente, porém, se certo ou errado é a história que vai dizer. Por 

outro lado, a Internet foi usada, em grande medida, para propagar o machismo, o 

preconceito e o ódio. É difícil furar esse bloqueio de discriminação que é reiterado a 

cada momento.  

 Outros pontos a se destacar sobre 2015 é que, em meio às lutas e 

reivindicações dos trabalhadores, ficou claro que os empresários ainda veem o 

trabalhador apenas como trabalhador e não como cidadão. O abismo que separa as 

duas classes sociais somente tem aumentado nos últimos anos.  

Na economia, as escolhas não foram neutras nem puramente técnicas, 

sempre é necessário escolher quem paga a conta e quem é beneficiado e, sem 

sombra de dúvida, quem pagou a conta foi o trabalhador, cada vez mais sacrificado 

e precarizado, e os beneficiários, logicamente, os empresários. 

Outro problema sério e que se agravou nesse ano foi o quadro caótico da 

Educação brasileira, o que levou uma juventude politizada a ocupar escolas públicas 

em defesa de melhores condições e qualidade na educação. Na “pátria da 

Educação”, conforme o slogan da presidente Dilma no seu segundo mandato, os 

caminhos da pesquisa científica e da pós-graduação foram bem tortuosos. Sem 

recursos e incentivos, alunos sobreviveram com bolsas defasadas e falta de 

estrutura nas universidades. Enquanto, nos Estados Unidos, Canadá, Alemanha e 

Inglaterra, por exemplo, as empresas são responsáveis por mais de 50% dos 

investimentos feitos em pesquisa, no Brasil, esse número representa apenas 35%, 

segundo dados de 2010 da FAPESP. 

No início de 2015, ouvimos diversas promessas, propostas de novos 

programas, ajustes administrativos, combate à corrupção e de esquemas que 

prometeram ser ao mesmo tempo rígidos, mas poupadores do povo, ao estilo de 

                                                                                                                                                                                

encontradas no litoral do Brasil são as mais profundas em que já foi encontrado petróleo em todo o 
mundo. Representam também o maior campo petrolífero já encontrado em uma profunda região 
abaixo das camadas de rochas salinas ou evaporíticas.  



399 

 

“fazer omelete sem quebrar os ovos”, promessas jogadas ao vento, mas que não 

primaram pela credibilidade popular. 

Já nas primeiras horas de 2015, em seu discurso de posse no Congresso 

Nacional, a presidente Dilma Rousseff anunciou o lema de seu segundo mandato: 

“Brasil, Pátria Educadora”, argumentando que voltaria a sua atenção, 

prioritariamente, para a área da educação. 

 O lema, por si só, não revelou muita coisa. Porém, ao longo do discurso, a 

presidente citou pontos nos quais pretendia trabalhar para fazer com que a 

educação, de fato, se tornasse uma prioridade nacional. Citou, entre outros 

exemplos, o Pronatec (Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e ao 

Emprego), que foi responsável pela formação técnica de muitos jovens no país e 

que proporcionou para muitos uma perspectiva de futuro. Porém, tornou-se uma 

falácia formar jovens sem oportunidades para o ingresso no mercado de trabalho e 

garantias de emprego.  

 A qualificação profissional é muito importante e necessária, contudo não se 

deve esquecer dos investimentos na geração de empregos. Vivemos tempos de 

desemprego estrutural, ou seja, há uma geração de profissionais qualificados que 

não encontra oportunidades de trabalho e, quando encontra, os salários e as 

condições de trabalho não são compatíveis com o tempo e com a formação 

profissional.  

Outro item da agenda de Dilma era a educação em tempo integral. 

Necessária, não pelo tempo (quantidade) disponível, mas sim pelo conteúdo 

(qualidade) que deveria ser ofertado. De nada adianta fazer com que alunos passem 

o dia inteiro na escola, mas que quando dela saem não tenham absorvido o 

suficiente para conseguir produzir textos ou realizar uma simples operação 

matemática. É necessário aumentar o conteúdo cultural das famílias e das 

comunidades também. 

 Ainda, a realidade do ensino universitário no Brasil é caótica. O 

produtivíssimo acadêmico é o inimigo da universidade. A avaliação de produtividade 

de docentes baseada em indicadores numéricos afasta a universidade de seu papel 

social. E, para encerrar este assunto, professores e estudantes enfrentaram um ano 

muito difícil. São Paulo e Paraná viveram momentos de enfrentamento acirrado 

contra os governos psdebistas e neoliberais, sem falar, é claro, do caos do sistema 
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público infanto-juvenil. Se ainda ampliarmos esse debate, podemos citar o caos que 

acometeu o Estado do Rio de Janeiro e as suas universidades nos últimos anos. 

Mas o pior desastre do ano foi o da zona rural do município de Mariana (MG). 

O chão se abriu e a lama desceu. O interessante é que, em janeiro, a revista Caros 

Amigos trouxe uma matéria de Lilian Primi (2016), alertando para o crescimento do 

setor de mineração e as consequências diversas no solo, nas águas e na vida dos 

trabalhadores. A jornalista afirmava que uma rede de gestão híbrida que deveria 

fiscalizar operava a favor dos interesses do capital. Parecia já uma premunição 

sobre os acontecimentos do final do ano. Uma catástrofe ambiental sem 

precedentes envolvendo a mineradora Samarco198, e que se arrastou para 2016. 

 

4.5.1. Anos TEMERÁRIOS 

 

Em 2016, a crise política que o Brasil vinha enfrentando se acirrou. Os meses 

que se sucederam foram realmente uma devassa da devassa sob a batuta do 

Judiciário. Estamos convencidos de que a história se repete: a primeira vez como 

tragédia, a segunda como farsa.  

No que diz respeito ao momento atual, o governo de Dilma Rousseff agonizou 

até suas últimas gotas de sangre, não somente pelos seus erros, mas pelas suas 

alianças para chegar ao poder, afastando-se bastante daquilo que foi ou se 

propunha a ser. Ficou muito distante de suas bases militantes mais sofridas, das 

centrais sindicais e dos movimentos sociais. Suas bases continuam nas fábricas, 

nas ruas, inseridas no mundo do trabalho e na militância, não são os quadros 

políticos que foram para os gabinetes estatais.  

 Quanto ao PMDB, mostrou sua cara como partido coadjuvante, mesquinho, 

interesseiro e egoísta, como sempre foi. Comportou-se como covarde ao se retirar 

do governo um momento crítico. Ao ver o barco afundar, preferiu sair fora para 

assistir de camarote à queda de seu aliado. 

 Segundo o professor Flávio Aguiar199 (2016 - online), “[...] Michel Temer é o 

novo candidato a Café Filho na história brasileira. [...] Café Filho traiu seu 

compromisso e declarou que seu dever (ou propósito) era ocupar a presidência, 
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 Maiores detalhes podem ser encontrados em: https://www.cartacapital.com.br/revista/876/mar-de-
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custasse o que custasse. Ele só não imaginava que isso custaria a vida de Getúlio, 

que resistiu à bala, uma única, mas suficiente para retardar o golpe por dez anos”. É 

a história se repetindo enquanto farsa. 

 O mundo da política é regido pelos interesses. E, na maioria das vezes, os 

interesses são econômicos ou pelo poder. Estamos realmente enfrentando uma 

devassa da devassa. Em meio à avalanche da Operação Lava Jato, do 

impeachment da Presidente Dilma, da caça a Lula e ao PT, do desmantelamento do 

governo federal e da crise econômica, sobraram, assim, acusações e delações num 

verdadeiro “salve-se quem puder”.  

 Enquanto o país assistiu e assiste a esse caos, a saúde, a educação, o 

trabalhador, o meio ambiente, a economia ficam ao acaso da própria sorte. Enfim, 

com a polarização do país, quem perde é o povo, que fica à mercê do descaso 

político. Nasce, assim, uma interrogação: diante desses acontecimentos, quem está 

governando o país? O povo brasileiro já não é mais o mesmo, esse fato não pode 

ser subestimado.  

Dilma tinha dificuldades com o diálogo, era técnica demais, não ouviu as 

bases, os movimentos sociais e as lideranças sindicais, além de fazer alianças 

equivocadas. Michel Temer, por sua vez, faz um discurso socialdemocrata, mas 

governa sob a batuta do neoconservadorismo e do neoliberalismo. O cenário se 

tornou desafiador e vai exigir muita energia e vontade política para ser melhorado. 

Por fim, ficou o conto: “– Por que você me picou” - pergunta o sapo ao escorpião que 

ele conduziu atravessando a lagoa a nado. “- Agora nós dois vamos morrer”. “- Sei 

lá” – respondeu o escorpião – “- É da minha natureza”. 

Em síntese, 2016 foi um ano muito difícil para grande parte do povo brasileiro. 

Por outro lado, foi um ano muito bom para as famílias mais ricas do Brasil200. O ano 

começou com ajustes fiscais no limite e reformas que desgastaram o governo Dilma 

Rousseff201. As ruas foram o palco da pressão popular, só que dessa vez foi a direita 

que mostrou sua cara. Na berlinda, a caça ao governo PT demonstrou o 

esgotamento e o conservadorismo das instâncias representativas do país. 

 Literalmente, a política brasileira foi dirigida, nos últimos anos, por políticos 

corruptos que se escondem no interior do planalto central. O Brasil assistiu a uma 
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 A Revista CartaCapital de outubro de 2016 trouxe como matéria de capa Desigualdade sem 
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guerra entre o juiz Sérgio Mouro e a condução da Operação Lava Jato, que 

escancarou a lama da corrução no país. Perseguição ao PT, show de delações 

premiadas, polarização entre os “coxinhas”202 e os “esquerdistas”, crise política e 

econômica se arrastaram durante o ano, fazendo com que os brasileiros apertassem 

os cintos. E, enquanto isso, os banqueiros nadavam em lucros e investimentos de 

empresas fragilizadas pela Lava Jato. 

 Dilma Rousseff ficou refém do grande capital e enfrentou o “beijo de 

Judas”203. Foi crucificada, massacrada e, finalmente, retirada do poder. O golpe, 

maquiavelicamente arquitetado, culminou com a ascensão de um governo que veio 

derrubando direitos sociais e aplicando medidas impopulares. Foi a vitória do capital 

que teve como objetivo derrubar a presidente da República, que, é claro, teve sua 

parte de culpa nessas manobras. Acordos políticos aplainaram o caminho para as 

propostas neoliberais de privatizações e medidas neoconservadoras que têm 

ameaçado os direitos e conquistas dos trabalhadores.  

 O ódio da direita, que mostrou a sua cara, engordou os movimentos 

conservadores, de perfil agressivo, pedindo a intervenção militar, mudança da 

maioridade penal, doutrinação, moralização da “questão social”, revelando um 

ultraconservadorismo nefasto e caduco, mas, ao mesmo tempo, perigoso.  

 Para o professor Antônio Carlos Mazzeo, “[...] a explicação para a presença 

de um significativo contingente conservador e reacionário no parlamento se deve ao 

baixo debate político. Isso acabou sendo o mote do processo eleitoral que elegeu 

um conjunto de deputados débeis do ponto de vista cidadão e político”.  

 O cenário pós-impeachment foi de uma democracia grampeada, de adeus à 

vida privada para todas as pessoas supostamente envolvidas nos esquemas de 

corrupção. A liberdade foi maculada pelos delatores, fanáticos e terroristas da 

escuta. A lei legitimou a opressão, as cortes jurídicas e os tribunais estiveram 

profundamente imbuídos pela teologia em sua linguagem e visão de mundo de uma 

república plutocrática e pastoral.  

O PT, durante doze anos no poder, não enfrentou a hegemonia midiática da 

burguesia e não conseguiu modificar a estrutura política do Estado, de modo que 
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acabou pagando um preço alto. Além do mais, legitimou a corrupção e desmantelou 

os Estados brasileiros.  

Na posse do Presidente Interino Michel Temer observou-se um discurso 

ultrapassado, neoconservador e neoliberal, que indicava medidas para minimizar a 

ação do Estado para atender às demandas sociais, priorizando ampliar recursos 

para atender às demandas do mercado. 

 O projeto de Temer, que se dizia salvador da pátria, gerou mais instabilidade 

política e desmonte das políticas públicas. Ainda, o poder do Judiciário definiu os 

contornos do golpe e deu carta de legalidade com omissões, protelações e 

permissividades. Contra as medidas impopulares, foram às ruas estudantes, 

lideranças sindicais e alguns movimentos sociais que ainda resistiram e resistem, 

mesmo assombrados pela “ditadura do Conde Temer”204. Esses, como já se 

esperava, foram reprimidos com extrema violência policial e pelo avanço do 

neoliberalismo. 

 Ainda, com as acusações de corrupção ao então presidente, ministros e do 

seu adversário, Aécio Neves (PSDB), deixou o Brasil cada vez mais indignado em 

meio à avalanche da operação Lava Jato, que não tem fim. Ainda, cresce a 

criminalização do direito de protestar. Pessoas e movimentos sociais estão sendo 

enquadrados em leis que não deveriam ser aplicadas como, por exemplo, formação 

de quadrilha, organização criminosa, entre várias outras questões. Os protestos, as 

greves e as ocupações têm revelado que o povo brasileiro não quer e não 

reconhece o atual governo, políticos e partidos estão desacreditados. 

 O presidente Michel Temer tem desqualificado os protestos, chamando-os de 

“grupos pequenos”, “depredadores”, “baderneiros”, enfim, são reações de violências 

às manifestações e aos movimentos sociais que têm sofrido perante as ações 

truculentas dos policiais. Ainda, a grande imprensa do país não tem dado destaque 

às manifestações populares e sociais contrárias ao desmonte dos direitos sociais 

historicamente conquistados. 

 De certo modo, não se vê nenhuma – ou quase nenhuma - ação dos 

governantes brasileiros em taxar as grandes fortunas, na cassação de governantes 

corruptos, devolução de dinheiro aos cofres públicos, enfim, o que se vê é um 

retrocesso histórico. Outro despautério é a Reforma da Previdência arquitetada pela 
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 Analogia do Presidente Michel Temer ao Conde Drácula, personagem fictício que dá título ao livro 
de Bram Stoker, escrito em 1897, frequente nos comentários das Redes Sociais. 
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direita. Até mesmo a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) tem-se 

manifestado contrária a essa Reforma, em trâmite no Congresso Nacional e no 

Senado, e tem-se preocupado com o cenário de retrocessos dos direitos sociais em 

curso no Brasil. Segundo o relatório emitido pela Comissão Episcopal Pastoral da 

Justiça e Paz, a igreja coloca que “[...] não se pode equilibrar as contas cortando os 

investimentos nos serviços públicos que atendem aos mais pobres de nossa nação. 

Não é justo que os pobres paguem a conta, enquanto setores continuam lucrando 

com a crise”205. 

 O Brasil descobriu subitamente que não era tão rico quanto pensava. Em 

outras palavras, descobriu que a maior parte da riqueza nacional ia parar nas mãos 

de 1% das famílias mais ricas do país, ao passo que a imensa maioria da população 

só acumulou dívidas impagáveis. 

 A imagem de Temer nas Redes Sociais continua em queda e a reinvindicação 

mais contingente é por “Diretas Já”, como dizem “Fora Todos”. Desse modo, este 

governo ilegítimo acabou com todos os ministérios ligados à área dos direitos 

humanos, sinalizando que não são prioridade para o governo. A atividade repressiva 

tem sido uma prioridade e as medidas neoliberais e de desconstrução das 

conquistas sociais têm colocado o país em risco de afundamento pelos próximos 

vinte anos, conforme afirma Rodrigues (2016, p. 24).  

 A ideia é de investimentos mínimos em políticas sociais e de congelamento 

de gastos do governo, a partir de 2017, pelos próximos vinte anos. Essa medida 

inviabilizaria qualquer avanço significativo em áreas estruturais da sociedade. É 

consenso que as políticas de saúde e educação favorecem parcela significativa da 

população pobre da sociedade, que não tem acesso a planos de saúde e escolas 

privadas (Idem, p. 25), serviços públicos, mas que em grande maioria está 

precariamente instituídas.  

Por outro lado, enquanto o atual governo privilegia algumas políticas em 

detrimento de outras, está beneficiando ainda mais uma classe que a outra e o 

grande capital. A Reforma da Previdência contida na agenda de Temer, e que tem 

como pilar a fixação de outra idade mínima de aposentadoria, o que é um retrocesso 

nos direitos historicamente conquistados pelos trabalhadores (idem, p. 26). 

                                                         
205 Notícia divulgada no site Viomundo, disponível em: http://www.viomundo.com.br/denuncias/cnbb-

nao-e-justo-que-os-pobres-paguem-a-conta-enquanto-outros-setores-lucram.html, acesso em: 
15/05/2017.  

http://www.viomundo.com.br/denuncias/cnbb-nao-e-justo-que-os-pobres-paguem-a-conta-enquanto-outros-setores-lucram.html
http://www.viomundo.com.br/denuncias/cnbb-nao-e-justo-que-os-pobres-paguem-a-conta-enquanto-outros-setores-lucram.html
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Na área das políticas habitacionais, o atual governo tem diminuído os gastos 

públicos, levando o temor aos movimentos de moradia que suspeitam que este 

governo queira acabar com o programa Minha Casa, Minha Vida, já que esse leva a 

chancela do governo PT. 

Enfim, o que a atual conjuntura representa para a classe trabalhadora é o 

retrocesso aos direitos historicamente conquistados e garantidos pela Constituição 

Federal de 1988. Em nome de um suposto combate ao déficit público, este governo 

antidemocrático vem decretando medidas duras aos trabalhadores. 

Conforme vimos, desde os anos de 1990, as medidas neoliberais e as 

sucessivas contrarreformas têm implementado a mercantilização da saúde e da 

previdência social. Na área da Assistência Social, o atual governo, ao restringir os 

gastos públicos com a política de assistência social, sinaliza um esfacelamento das 

conquistas e avanços dessa política, tais como: a maior socialização da política por 

meio de instituições dos espaços de controle social democrático, a diversidade da 

base de financiamento, que apontou para a alocação mais democrática de recursos 

públicos, com a previsão de um orçamento para a Seguridade Social, de modo a 

buscar a ampliação da cobertura e do acesso aos direitos legalmente definidos. 

A política de congelamento de gastos do atual governo prevê redução de 

gastos com pessoal, proibição de reajustes, redução dos gastos com cargos 

comissionados em 10%, suspensão dos concursos públicos, congelamento de 

salários, o não pagamento de progressões e outras vantagens, alteração nos 

regimes previdenciários e jurídicos dos servidores, entre outras medidas. O claro 

anúncio do desmonte da Seguridade Social brasileira demonstra a direção política 

deste governo. 

Em tempos TEMERÁRIOS, os Assistentes Sociais têm reafirmado a luta por 

uma Seguridade Social estatal, ampliada e universal. A reforma que o Serviço Social 

brasileiro defende é a revisão radical da política de isenções fiscais para setores 

econômicos e famílias de alta renda, o combate à corrupção e a sonegação de 

impostos, a promoção da reforma tributária, ou seja, a taxação das grandes fortunas 

e a recuperação dos montantes inscritos na dívida pública. 

 

4.5.2. Enfim, aonde vamos parar? 
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Ao fazer essa retrospectiva, apresentando os principais fatos e 

acontecimentos que marcaram a última década no Brasil, notamos a importância do 

peso das crises que o país vem enfrentando, principalmente pela crise político-

econômica que paira sobre a nação. 

Este cenário desafiador de ações e de tramas sociais, políticas e econômicas 

tem implicação direta na vida de milhões de pessoas, que têm visto o campo das 

suas carências e necessidades ser minado por ajustes econômicos, arroxo salarial, 

desemprego estrutural, entre outros fatores que interferem diretamente na sua vida 

cotidiana. 

Em contrapartida a sociedade tem revidado por meio de lutas e 

manifestações sociais, prioritariamente compostas por jovens estudantes e 

trabalhadores de uma classe em ascensão (o precariado, mas não somente) e que, 

de certo modo, produz instabilidade na sociedade. Essa classe muitas vezes 

encontra-se como vítima desse processo, outras vezes se sente revoltada e 

frustrada pelas condições que lhe são impostas pela lógica do capital. Perigosa, 

porque, em grande medida, está dividida internamente e, com isso, pode-se deixar 

influenciar por fantasias e fetiches do capitalismo, ou mesmo pelo dinheiro, poder e 

posse, conforme apontou Heller. 

A ação de protestar, na forma de democracia direta, tem-se espalhado, 

mesmo não tendo a mesma aglutinação de forças nas chamadas “jornadas de junho 

de 2013”. Dispensando grupos e partidos políticos, lideranças ou movimentos 

sociais, posicionaram-se como atores sociais policlassistas, pluriclassistas, 

heterogêneos e emblemáticos, constituindo-se como uma massa de indignados e 

insatisfeitos com os rumos que o país tomou, espelhando uma realidade difusa e 

controversa, muito diferente de outros momentos da história nacional. 

A aglutinação de relações de força, principalmente via Redes Sociais, mas 

não somente, levou às ruas milhares de pessoas, marcadas pelo confronto, a 

coexistência, a truculência e a violência das forças armadas e de grupos de direita e 

de extremistas, deixando o país fragmentado e esgarçado entre dois polos bem 

distintos e que acirraram a luta de classes, o que implica antagonismos, 

confrontações e interesses bem determinados. 

Os indicadores, qualitativos e quantitativos, apresentaram um perfil claro e 

determinante das manifestações populares, além de demonstrar os índices e a 
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estrutura do poder e das consequências que o lulismo e temerismo trouxeram para o 

país.  

A estrutura conjuntural desses eventos foi marcada pelos interesses do 

capital e da mídia manipuladora e pela disputa de poder. No cenário internacional, a 

crise do capitalismo e o imperialismo avançam por todos os lados, levando ao seu 

esgotamento e à barbárie. 

Presenciamos as estratégias e as táticas da direita ultraconservadora na 

manobra dos acontecimentos e na correlação de forças para se manter no poder. 

Por outro lado, também presenciamos as estratégias e táticas da sociedade civil no 

sentido de aglutinar forças para lutarem pelos seus desejos, direitos, interesses e 

necessidades.  

Como palco dos acontecimentos, as ruas, avenidas e praças foram tomadas e 

continuam sendo tomadas por milhares de manifestantes, numa demonstração de 

que o espaço público deve se constituir numa grande ágora representativa e de 

direito para que a população possa se manifestar. 

Tais elementos conjunturais vão ao encontro daquilo que discutimos no 

primeiro capítulo desta tese sobre as “necessidades radicais”. Há a “necessidade 

radical” de alterar substantiva e radicalmente a estrutura de nossa sociedade, rumo 

à proposta socialista ou algo que ainda venha a se formar e que leve à bancarrota o 

capitalismo, de certo modo, uma terceira via. 

Não vamos adentrar as manobras e contradições pós-impeachment, até 

porque acreditamos ser este um novo capítulo “temeroso” na nossa história, mas 

podemos recorrer a alguns textos bem esclarecedores sobre este assunto, contidos 

no livro Por que gritamos golpe? Para entender o impeachment e a crise política no 

Brasil, lançado recentemente pela Boitempo, sob a organização de Ivana Jinking, 

Kim Doria e Murílo Cleto (2016). Também não sabemos como será o desfecho deste 

intrincável, complexo e dinâmico processo histórico. Não sabemos qual será a 

realidade política e econômica desse país para o ano de 2018, pois as propostas 

estão em aberto. Somente o tempo dirá. 

 São esses acontecimentos que geraram diversas análises entre intelectuais, 

jornalistas, cientistas políticos, economistas, enfim, formadores de opinião nos 

últimos anos. Acontecimentos que marcaram no só a história deste país, mas 

também a história de vários países ao redor do mundo desde 2012 e que foram 

analisados por vários autores mundialmente conhecidos e compilados no livro 
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OCCUPY: movimentos de protesto que tomaram as ruas, publicado pela editora 

Boitempo (HARVEY [et. al.], 2012), assim como no livro, também editado pela 

mesma editora, Cidade Rebeldes: passe livre e as manifestações que tomaram as 

ruas do Brasil (MARICATO [et. al.], 2013) e no livro de Manuel Castells: Redes de 

indignação e esperança: movimentos sociais na era da Internet, editado pela editora 

Zahar (CASTELLS, 2013), além de uma vasta publicação de livros e artigos pós 

“Jornadas de Junho de 2013”, conforme expusemos aqui.  

Essas manifestações populares além-fronteiras foram o estopim para que se 

iniciasse o mesmo processo no Brasil, sendo analisadas no calor das manifestações 

brasileiras e expostas aqui. Algumas na perspectiva histórico-crítica - tais como: 

Jornadas de Junho: a revolta popular em debate, editado pelo Instituto Caio Prado 

Junior e organizada por Plínio de Arruda Sampaio Junior (2014), Cidades Rebeldes: 

o direito à cidade à revolução urbana, de David Harvey (2014a), As ruas e a 

democracia: ensaios sobre o Brasil contemporâneo, de Marco Aurélio Nogueira 

(2013), entre outros, como também em outras referências, tais como: Protesta Brasil: 

das redes sociais às manifestações de rua, de Edson Fernandes e Ricardo de 

Freitas Roseno (2013), O gigante acordado: manifestações, ficha limpa e reforma 

política, de Márlon Reis (2013), entre outros textos. 

Esses textos nos possibilitaram ter uma pequena amostra do que vem 

acontecendo e, sem sombra de dúvida, refletem significativamente as contradições 

da vida cotidiana da população brasileira, sobretudo, daqueles que estão à mercê 

dos poderes autoritários ou aos que sobrevivem das migalhas das políticas públicas. 

Diante deste cenário, de um mundo que parece desabar, para muitos, só 

mesmo apelando para a resiliência206 ou para a dramaturgia dos enredos das 

telenovelas que nos mostram descaradamente a sonegação, os paraísos fiscais, o 

roubo de documentos, a corrupção, o mundo do narcotráfico, entre outros assuntos, 

como se fossem apenas enredos de telenovelas serialidade dominada pela 

“consciência reificada”, conforme aponta Mauro Iasi (MARICATO, 2013, p.42).  

Por outro lado, enquanto a mídia faz o papel do “mocinho bonzinho”, que 

denuncia e desvela a impunidade e a corrupção, atua como vilã, induzindo ao 

consumismo desenfreado, aos estereótipos mais diversos e ao fetiche do capital, 

                                                         
206

 De acordo com Junqueira e Deslandes (2003, 228), resiliência é entendida como uma “reafirmação 

da capacidade humana de superar adversidades e situações potencialmente traumáticas”, ou seja, a 
capacidade de superar frustrações e/ou situações de crise e adversidades. 
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sem falar na promiscuidade ideológica e política que se esconde sob a falácia de 

uma instituição que está a serviço do bem comum, mas que serve aos interesses do 

“grande capital”. 

Agnes Heller defende que somente a ação mobilizadora dos movimentos 

sociais e a organização da sociedade civil, numa proposta socialista democrática, é 

que pode alavancar as mudanças decorrentes, contudo, as lutas sociais devem 

estar focadas numa perspectiva anticapitalista, anti-imperialista e de supressão da 

lógica do capital, conforme expusemos aqui.   

Entretanto, como auxiliar na organização dos diversos movimentos sociais? 

Como visualizar uma nova sociabilidade? Como é possível sair desse estado de 

alienação/alienante no qual, estamos todos subsumidos aos apelos do capital? É 

possível materializar na vida cotidiana um projeto revolucionário e emancipatório em 

que os valores sejam verdadeiramente humanos? Será possível viver numa 

sociedade “para além do capital”? Somente a História responderá a essas 

interrogações. 

 Nesse sentido, observou-se ainda que mesmo as manifestações populares, 

que lutam pela igualdade, liberdade e emancipação, podem ser transformadas em 

embates políticos carregados de ideologias moralistas, fundamentalistas, 

ultraconservadoras, despóticas e violentas, de outra maneira, em lutas pluralistas e 

reacionárias, fruto de uma consciência reificada à moda do capitalismo. 

 As ações de sujeitos individuais, que ainda não se autoafirmaram, 

autorrealizaram e autolibertaram-se podem reproduzir acriticamente os mesmos 

sistemas consuetudinários ou até mesmo atitudes ultrageneralizadoras que 

impedem a emancipação dos segmentos sociais que buscam apresentar uma 

alternativa possível para a superação dessa lógica destrutiva do capital. 

 Contudo, há nesse processo, expressões de resistência nos diversos 

movimentos sociais e nas diversas esferas heterogêneas da sociedade civil que, 

embora sobrevivam aos embates conservadores e dogmáticos, buscam a 

possibilidade de emancipação desses segmentos, colocando-se na arena das lutas 

sociais de modo crítico, propositivo e revolucionário. 
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CAPÍTULO 5 

  

5. SERVIÇO SOCIAL, INDIVÍDUO, ÉTICA E SOCIEDADE 

  

“O futuro é deduzido a partir da realidade 
existente”. 
 

Agnes Heller 

 
Diante de todo o exposto até aqui, ainda nos falta analisar o papel do Serviço 

Social brasileira frente a estes processos. 

Desde os anos de 1970, o mundo vem assistindo à erosão dos alicerces que 

sustentam a sociedade capitalista. Crises financeiras e de produção, no mundo do 

trabalho, enfim, crises que afetam significativamente a dinâmica social e política e 

que têm forçado a construção de um sistema globalmente integrado de mercados, 

constituindo grandes conglomerados de capital financeiro e de monopólio do poder 

que ditam as regras e as leis para a manutenção do status quo da acumulação do 

capital, conforme vimos nos capítulos anteriores. 

As ofensivas operadas pelo capitalismo global resultam no agravamento das 

desigualdades estruturais e sociais, na degradação da natureza e, 

consequentemente, da vida humana. Além disso, acentua-se a exploração no 

mundo do trabalho e o desemprego estrutural e conjuntural, instituindo nova 

dinâmica à vida social. Este processo intervém, sobremaneira, na vida dos 

indivíduos sociais, “[...] criando demandas e respostas à insegurança vivenciada 

objetiva e subjetivamente na vida cotidiana” (BARROCO, 2011, p. 206). 

Tais fatores influenciam também nas carências, necessidades, interesses e 

desejos das pessoas. A lógica destrutiva do capital passou a ser incorporada na vida 

cotidiana, de modo que os anseios e possibilidades, em sua grande maioria, só 

sejam percebidos em suas necessidades mais prementes. 

De acordo com Ibañez (1989, p. 38), há que se aspirar que o ser humano se 

liberte da riqueza produzida pelos bens materiais para desenvolver a riqueza da 

espécie humana, da riqueza da personalidade da comunidade, ou seja, da 

percepção de homens e mulheres livres. É desse modo que Heller formula a sua 

teoria das “necessidades radicais”, enquanto necessidades não naturais, mas sim 

históricas, a partir das contradições do presente. 
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Em Marx, de certa forma, não encontraremos estudos sobre o cotidiano, a 

modernidade, o urbano e o mundo contemporâneo. Contudo, encontraremos 

estudos sobre as necessidades, a alienação, a mercadoria e a generalização. Heller, 

por sua vez, nos aconselha a retomar esses temas conjuntamente com o estudo das 

necessidades, principalmente, as “necessidades radicais”, de modo que essas 

análises, históricas e teóricas, se abram para uma nova compreensão da ética e da 

ação política. 

 

[...] O conceito de necessidade, sobretudo, as necessidades econômicas, 
constituem uma expressão da alienação capitalista. Sociedade na qual o fim 
da produção não é a satisfação das necessidades, mas sim a valorização 
do capital, e onde a necessidade só aparece no mercado sob a forma de 
demanda solvente (IBAÑEZ, 1989, p. 39). 

 

Marx considera o conceito de necessidades como categoria extra-econômica 

e histórico-filosófica, Heller, além do caráter valorativo, acrescenta em suas análises 

a forma ética, política e social, ou seja, enquanto práxis. Contudo, as necessidades 

humanas no capitalismo acabam por ser manipuladas pelo fetichismo da mercadoria 

e do consumo. Além disso, as necessidades dirigidas à possessão de bens de 

consumo podem aumentar infinita e quantitativamente. Por isso, a forma de 

expressão mais significativa do empobrecimento das necessidades (e capacidades) 

humanas é a sua redução e homogeneização das necessidades ao “ter” (IBAÑEZ, 

1989). 

A grande questão que se coloca é que uma minoria está predisposta a alterar 

esse modo de direção das necessidades, enquanto que uma maioria quer apenas 

manter as instabilidades econômicas e de consumo. Assim, “[...] a riqueza do gênero 

e a pobreza do indivíduo se fundamentam e se reproduzem reciprocamente” (idem, 

p. 44). 

O que Heller deixa claro é que na atualidade as “necessidades radicais” são 

muito variadas e se manifestam de modo múltiplo e heterogêneo em diferentes 

sujeitos e movimentos sociais. Assim, na sua visão, só há um corpo social 

revolucionário total, mas, para tanto, depende de um largo e completo movimento 

para reavivar o sujeito revolucionário que, para ela, é o envolvimento das massas 

nesse processo, ou seja, a sociedade civil organizada. 

Desse modo, nós, marxistas revolucionários conscientes do poder de 

destrutibilidade do capital, necessitamos nos unir para lutar contra a alienação, 
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contra a propriedade privada dos meios de produção, contra as injustiças sociais e 

contra o poder hegemônico burguês no interior do Estado.  

Assim, ao analisar os desafios postos ao projeto ético-político-profissional do 

Serviço Social brasileiro frente à atual conjuntura econômica, política, cultural e 

social, evidencia-se também, no interior da profissão, um ethos dominante neoliberal 

e pós-moderno que afirma propostas neoconservadoras e cria obstáculos para a 

materialização dos valores humano-genéricos defendidos pela profissão. Contudo, 

esse processo não só influencia a dinâmica da vida social, mas também os valores e 

princípios defendidos pelos profissionais do Serviço Social. A burocracia, as 

limitações institucionais e a precarização do trabalho dos Assistentes Sociais têm 

reduzido a prática profissional ao imediatismo pragmático e funcional da execução 

de tarefas puramente focalizadas, de modo que as ações profissionais têm buscado, 

sobremaneira, sanar problemas intimistas, imediatistas e questões da vida privada. 

Deste modo, para dar conta das discussões aqui projetadas, é preciso refazer 

o caminho pelo qual se constituiu o ideário ético-político da profissão. Tendo em 

vista, ainda, a desqualificação da política, a mundialização do capital, a crise dos 

partidos e das entidades da classe trabalhadora, da reorganização dos movimentos 

de direita e da “[...] crise de hegemonia das esquerdas e dos projetos socialistas de 

modo geral” (BARROCO, 2011, p. 210), que desmontam os valores e princípios 

defendidos pela profissão e que buscam consolidar as lutas sociais do projeto 

societário de uma nova sociabilidade. 

Portanto, mesmo de modo sucinto, passamos a rever alguns fatos que 

marcaram a trajetória para uma nova identidade profissional. Desse modo, cabe 

refletir sobre as bases sociais desse projeto profissional, visando ao enfrentamento 

do neoconservadorismo, de modo a reatualizar os compromissos e deveres 

assumidos por uma consciência crítica, política e propositiva, preservando a 

dimensão ética e de direitos humanos. 

O objetivo deste capítulo é oportunizar a compreensão e a discussão dos 

fundamentos ético-políticos do Serviço Social frente às crises atuais do capitalismo, 

as manifestações sociais dos últimos anos e as expressões da “questão social”, que 

tem alterado a dinâmica da vida social.  

Para tanto, partimos de um breve relato dos avanços que possibilitaram a 

formação de uma nova identidade profissional frente aos desafios impostos à 

profissão, principalmente nos anos de 1980 e 1990 para, depois, compreender os 
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posicionamentos ético-político-profissionais do Serviço Social brasileiro, nos marcos 

da ruptura e contra o conservadorismo, na construção de uma nova sociabilidade. 

 

5.1. O Serviço Social e o Projeto Ético-Político 

 

Com a emergência e consolidação do modo capitalista de produção, a 

alienação e o estranhamento tornaram-se um fenômeno social e individual, 

concomitantemente. Na sociedade do consumo e do descartável, esse processo é 

ainda mais avassalador e violento e, em grande medida, provoca condições 

precárias de trabalho e de vida a homens e mulheres que vivem da venda da força 

de trabalho. 

 No sistema capitalista, a inserção na divisão sócio-técnica do trabalho e a 

venda da força de trabalho é condição sine qua non para a sobrevivência. Contudo, 

há um antagonismo entre duas classes sociais: de um lado, estão aqueles que 

detêm o capital e os meios de produção e, do outro, aqueles que somente têm a 

força de trabalho e a vendem para sobreviver, conforme já apontamos.  

 Essa contradição tem gerado a inversão dos valores que envolvem o campo 

da Ética e dos Direitos Humanos, principalmente, no que diz respeito às 

consequências do avanço da industrialização, da tecnologia, da ciência e da 

globalização e contribuíram, substancialmente, para o assolamento dos direitos 

humanos, civis, políticos e sociais.  

 Desse modo, o Serviço Social brasileiro, em meados dos anos de 1970, tendo 

como pano de fundo os anos de chumbo da ditadura burgo-militar, já evidenciava as 

consequências da destrutibilidade do capitalismo para a preservação da 

humanidade. Para Barroco (2004, p.39), “[...] o capitalismo acaba com a 

possibilidade da própria ética, pois elimina, com sua tendência a destruir tudo que é 

duradouro, a condição básica de existência dos valores, isto é, a sua valorização no 

tempo”. 

Os anos que antecederam a década de 1970 no Brasil foram de profunda 

tensão entre as forças populares e os poderes constituídos. Considerados “anos de 

chumbo”, o país vivenciou uma história de torturas, perseguições e de mortes, que 

deixou lembranças amargas e de revolta na história brasileira. 

 Diante de um cenário de repressão, o Serviço Social teve, no III Congresso 

Nacional de Assistentes Sociais (III CBAS – conhecido como “Congresso da 
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Virada”), em 1979, o marco para a reinvenção e reconceituação da profissão que 

buscava romper com o conservadorismo que se mantinha desde sua origem e com 

o tecnicismo que se consolidou com o seu desenvolvimento. 

 É importante destacar que, no período compreendido entre os anos de 1977 a 

1994, há um grande avanço da categoria profissional na organização político-

sindical dos Assistentes Sociais, de modo que a direção sociopolítica da profissão 

passou a ter centralidade a partir de 1980.  

As instâncias representativas da categoria profissional (Associação Brasileira 

de Ensino e Pesquisas em Serviço Social – ABEPSS – responsável pela formação 

profissional; o conjunto CFESS/CRESS (Conselho Federal de Serviço Social e 

Conselhos Regionais de Serviço Social) – responsáveis pelo exercício profissional; a 

Executiva Nacional dos Estudantes de Serviço Social – ENESSO – responsáveis 

pela organização do movimento estudantil do Serviço Social; a Associação 

Profissional de Assistentes Sociais – APAS -, Sindicatos de Assistentes Sociais, a 

Comissão Executiva das Entidades Sindicais dos Assistentes Sociais (CENEAS) e 

Associação Nacional dos Assistentes Sociais (ANAS) – representantes da 

organização político-sindical da profissão), tiveram importante papel na luta pela 

ruptura com o conservadorismo no interior da profissão (ABRAMIDES, 2006). 

 Naquele momento de efervescência nacional da sociedade brasileira em que 

se configurava a chamada “abertura” política e democrática, teve, no governo 

Figueiredo (1979-1985), a “transição conservadora” da Nova República (1984 a 

1989). De acordo com Abramides (2006), as instâncias representativas do Serviço 

Social se juntaram aos movimentos sociais na luta pela redemocratização do país, a 

favor da anistia política e contra a precarização dos trabalhadores, bem como pelo 

fim da ditadura burgo-militar.  

 Quando o presidente João Batista de Oliveira Figueiredo iniciou seu governo, 

em 1979, crescia no país a crítica política contra o autoritarismo e a centralização do 

governo militar. Diversos setores da sociedade brasileira, tais como: os sindicatos 

dos trabalhadores, a Igreja, associações dos artistas, grupos estudantis, segmentos 

da imprensa, segmentos rurais, grupos de minorias e organizações, entre outros 

segmentos da sociedade, passaram a reivindicar a redemocratização do país. 

  

[...] No contexto da ambiência político-social e cultural, do final dos anos 70 
aos anos 80, as vanguardas profissionais, com militância político-sindical e 
profissional na categoria se inserem nas lutas sociais em curso na 
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sociedade brasileira, no momento histórico de lutas e conquistas das 
classes trabalhadoras organizadas, sob a autonomia e independência de 
classe (ABRAMIDES, 2006, p. 122). 

 

 A insatisfação popular, agravada pela crise econômica desse período, fez 

com que, nas eleições de 1982, candidatos de oposição assumissem o poder nos 

principais Estados do país, eleitos diretamente pelo povo. Com esse resultado, o 

povo passou a exigir eleições diretas também para a presidência da república.  

 Em 1985, teve fim o regime burgo-militar e o Brasil caminhou para a retomada 

da democracia, com profundas mudanças que passaram a fazer parte do cenário 

brasileiro, dando novos rumos ao país, principalmente abrindo as portas para o 

processo democrático. 

 Segundo Netto (2008, p. 149), 

 

[...] a primeira metade dos anos 80 assistiu à irrupção, na superfície da vida 
social brasileira, de demandas democráticas e populares reprimidas por 
largo tempo. A mobilização dos trabalhadores urbanos, com o 
renascimento combativo da sua organização sindical; a tomada de 
consciência dos trabalhadores rurais e a revitalização das suas entidades 
representativas; o ingresso, também na cena política, de movimentos de 
cunho popular (por exemplo, associações de moradores) e democráticos 
(estudantes, mulheres, “minorias” etc.); a dinâmica da vida cultural, com a 
reativação do protagonismo de setores intelectuais; a reafirmação de uma 
opção democrática por segmentos da Igreja Católica e a consolidação do 
papel progressista desempenhado por instituições como a Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) e a Associação Brasileira de Imprensa (ABI) – 
tudo isso pôs na agenda da sociedade brasileira a exigência de profundas 
transformações políticas e sociais.  
 

 No âmbito do Serviço Social, o reflexo desse momento histórico fez com que 

ecoasse no interior da categoria profissional um movimento que lutava pela quebra 

do monopólio conservador que assolava a profissão, dando espaços a novas 

prerrogativas para a identidade e atuação profissional (idem, 1999).  

 No final dos anos de 1970, tendo em vista as crises que assolavam o Brasil, 

principalmente a crise política, uma avalanche de mobilizações da sociedade civil, 

mas não somente, lutava para pôr fim ao período ditatorial, já que uma consciência 

crítica tomava corpo em meio ao autoritarismo militar. 

 Também no interior do Serviço Social brasileiro, inspirado pelas propostas do 

Movimento de Reconceituração da América Latina, os “agentes críticos” da 

profissão, “[...] procuravam criar formas de consolidação de uma nova proposta de 

prática, instituinte, emancipada, identificada com os interesses das classes 
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populares, libertadas das estruturaras reificantes que por tanto tempo operaram 

como obstáculos à sua marcha histórica” (MARTINELLI, 2003, p. 146). 

 Esses “agentes críticos” lutavam intensamente para a superação das práticas 

tradicionais, buscando uma nova identidade profissional que rompesse com a 

alienação profissional frente às ideias funcionalistas e conservadoras que 

imperavam no interior da profissão e na visão social dos Assistentes Sociais. 

 Estas lutas visavam à superação dialética da alienação profissional, bem 

como a expansão da consciência crítica da categoria profissional e de espaços para 

a produção do novo (idem, ibidem). 

 

[...] A partir do momento vivido no Brasil, de modo predominante ao longo 
das décadas de 70 e 80, em que conseguiram se identificar como um grupo 
portador de um projeto profissional comum, construído com base em uma 
consciência política coletiva do papel que desempenavam, e que deveriam 
desempenhar, na totalidade do processo social, os agentes colocavam-se 
em condições de ingressar no universo da “classe para si” do movimento 
operário superando sua própria consciência burguesa e participando da 
prática política da classe operária. A contradição básica entre alienação e 
crítica, entre prática conservadora e prática política, revolucionária, se não 
totalmente resolvida, ao longo do tempo tornara-se uma contradição 
consciente e assumida. A própria identidade, no curso desse processo 
dialético, deixou de ser encarada como algo estático, imóvel e definitivo. 
Posta em seu lugar no cerne do movimento, envolvida por múltiplas forças 
contraditórias, a identidade começou a ganhar uma nova dimensão de força 
viva, de movimento permanente de construção incessante (idem, p. 146-
147).  

 

 Tornava-se cada vez mais clara a necessidade de lutar por uma nova 

identidade profissional. Contudo, essa nova identidade só poderia se dar no rol das 

lutas sociais e em meio às contradições engendradas da realidade. “[...] A tomada 

de consciência dessa nova e fecunda dimensão da identidade determinava um novo 

percurso para a caminhada da categoria profissional, pois colocava como um 

verdadeiro imperativo a busca de aproximação com as classes populares” (idem, p. 

147). 

 Somente quando os profissionais do Serviço Social se reconheceram como 

unidade de classe, ou seja, como profissionais inscritos na divisão sócio-técnica do 

trabalho e pertencentes à classe trabalhadora, buscando no coletivo os meios para 

sanar as suas carências e necessidades materiais, é que criaram força para reverter 

a prática impositiva, coercitiva e controlista do fazer profissional. 

  

[...] No plano do exercício profissional, a esse momento vivido ao final dos 
anos 70 e início da década de 80, correspondeu um avanço significativo da 
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prática social, especialmente no sentido de que passou a ter um novo ponto 
de ancoragem, construído com base nas alianças com a classe 
trabalhadora (idem, ibidem). 

  

 Somente depois que se romperam as bases da alienação profissional, 

buscando recusar os modelos importados e produzindo novas alternativas para o 

fazer profissional é que o Serviço Social brasileiro pôde expandir sua base crítica. 

Buscou-se, desde então, analisar as contradições da vida social imbuída na lógica 

da exploração e dominação do capital. 

 

[...] Sua legitimidade decorria de seu caráter mediador no processo de 
transformação da realidade, de busca de novas totalizações sociais. Uma 
nova dinâmica se colocava para o exercício profissional, baseando-se no 
movimento e não na estagnação, na ação coletiva e não na particular, na 
produção do novo e não na sacralização do instituído (idem, p. 151). 

  

 Na verdade, viu-se que somente com a superação da lógica capitalista é que 

se poderia erradicar as contradições provocadas pelo próprio sistema. Entendeu-se 

que a profissão estava inserida num contexto no qual a atuação profissional servia 

aos interesses da burguesia e do capital. Era preciso, então, tomar novos rumos, 

construir novas bases ideopolíticas, teórico-metodológicas e técnico-operativas. 

Os segmentos mais empobrecidos da sociedade, as mazelas sociais, fossem 

elas materiais ou subjetivas, a pobreza e as desigualdades sociais eram vistas como 

um atentado e violência à vida humana e contrária aos direitos humanos, em face da 

exclusão social. 

Pensar a pobreza somente como privação de dinheiro é, sem sombra de 

dúvida, pensá-la de forma minimalista. A pobreza manifesta-se de múltiplas formas, 

além, é claro, da insuficiência de renda. É preciso pensá-la também em relação à 

insegurança alimentar e nutricional, à baixa escolaridade, ao baixo nível cultural, à 

pouca qualificação profissional, à fragilidade de inserção no mundo do trabalho, ao 

acesso precário à água, à energia elétrica, aos serviços de saúde, à moradia, entre 

outras coisas. Superar a pobreza requer, portanto, ações e políticas 

multidimensionais e intersetoriais. 

Assim, o Serviço Social, no início dos anos de 1980, viu-se às margens de 

uma sociedade em transformação. O fim do regime ditatorial e da autarquia 

burguesa dos militares, que imperava desde 1964 e que oprimia largamente as 
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massas populares, proporcionou uma erupção nas lutas e debates que marcaram a 

consolidação do processo de redemocratização em solo brasileiro. 

Um grito de liberdade ecoava pelos quatro cantos do Brasil das “Diretas Já”. 

O período foi marcado por profundas mudanças e transformações no cenário 

político, social, econômico e cultural, largamente reprimidas, num período de duas 

décadas de ditadura burgo-militar. As demandas democráticas e populares fizeram 

com que vários segmentos minoritários da sociedade dessem vazão a explorarem 

seus ideais e a lutarem pela efetivação dos direitos, pela sua identidade, pela 

democracia, pela justiça social e pela liberdade. A luta pela redemocratização atingia 

todos os setores da sociedade brasileira. 

A participação popular, tanto da sociedade civil como dos movimentos sociais 

organizados, direcionada aos interesses da classe trabalhadora e com ampla 

participação das instâncias representativas de organização do Serviço Social, 

inaugurou o arcabouço normativo para a promulgação da Constituição Brasileira de 

1988, marco divisório na consolidação da democracia, da cidadania e da 

organização jurídico-estatal do país.  

Considerada por muitos como a “Constituição Cidadã”, buscou-se garantir os 

direitos sociais dos cidadãos em sua amplitude, bem como ouvir as reivindicações 

dos diversos Movimentos Sociais na busca pela liberdade civil e política no marco da 

democracia brasileira.  

Concomitantemente, no interior da profissão, houve um movimento para se 

redefinem suas bases teórico-metodológicas, ético-políticas e técnico-operativas, 

reconhecendo o Assistente Social como profissional inscrito na divisão sócio-técnica 

do trabalho assalariado, explorado e precarizado como os demais trabalhadores. 

Ainda no rol das conquistas e transformações dos anos de 1980, as vanguardas 

profissionais do Serviço Social, “[...] procuraram consolidar estas conquistas com a 

formulação de um novo Código de Ética Profissional, instituído em 1986”, abrindo 

espaço para o debate sobre a ética na profissão com bases fundamentadas no 

referencial teórico marxista, que concebia uma nova visão de mundo e do ser social. 

(NETTO, 2008, p. 154).  

 Ao lutar pela sobrevivência e pelas necessidades, os sujeitos sociais 

precisam ainda lutar por melhores condições de trabalho e de vida, pelos direitos 

civis, políticos e sociais, pela oportunidade de trabalho, por remunerações justas, 

pela alimentação, saúde, moradia, educação, habitação, pelo respeito e dignidade, 
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pelo direito de expressão, enfim, condições básicas e necessárias para a vida em 

sociedade. Contudo, a luta pela valoração da riqueza humana, segundo os ditames 

de Marx, implicava também lutar pela ética, pela ação política, pelos direitos 

humanos e sociais.  

É nesse sentido que o Serviço Social discute os Direitos Humanos enquanto 

direitos inalienáveis para a vida humana com respeito, dignidade e condições de 

sobrevivência. Contudo, em escala mundial, ampliam significativamente o processo 

de venda da força de trabalho, característica das mutações do mundo do trabalho 

pós-reestruturação produtiva.  

Por isso, as lutas emancipatórias, revolucionárias, anticapitalistas e anti-

imperialistas têm implicações diretas na luta pelos direitos humanos, desafios, estes, 

que são postos ao Serviço Social em seu processo de desenvolvimento social. 

Assim, os intelectuais orgânicos da profissão, fundamentados pelos pressupostos 

teóricos e ideopolíticos de cariz marxista, propuseram novos bases teórico-

metodológicas, técnico-operativas e ético-políticas enquanto referência básica e 

hegemônica para as abordagens contemporâneas do Serviço Social (YAZBEK, 

2009).  

Foi nos idos de 1980 e 1990 que as discussões e a produção de 

conhecimento no âmbito da profissão criaram força, apontando para a necessidade 

de se construir um projeto de formação e atuação profissional que atendessem às 

transformações, às novas demandas e os desafios contemporâneos.  

As tensões provocadas pelas contradições da lógica do capital e as 

mudanças sociopolíticas da sociedade brasileira fomentavam a constituição dessas 

novas propostas profissionais, tendo em vista que novos desafios se colocavam 

para a atuação profissional, sobretudo, que vislumbrassem alternativas éticas e 

políticas, tendo como referência o protagonismo dos sujeitos sociais (IAMAMOTO, 

2005), de modo a decifrar a realidade social, buscando participar de sua recriação 

(YAZBEK, 2009).  

Assim, nos anos de 1980, o Serviço Social brasileiro apropriou-se do 

pensamento de Gramsci, Lukács, Thompson, Hobsbawm, Lefebvre, Agnes Heller, 

entre outros que trouxeram contribuições importantes para analisar o Estado 

burguês, a sociedade civil, o mundo dos valores, a ideologia, a hegemonia, a 

subjetividade, a cultura, a ontologia do ser social, a historiografia, o mundo do 
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trabalho, a vida cotidiana, enfim, reflexões que implicavam posicionamentos 

ideopolíticos para o enfrentamento das contradições do mundo contemporâneo.  

Além disso, foi necessário construir novas bases teóricas que pudessem 

situar o significado da profissão no processo de reprodução das relações sociais em 

seu movimento real peculiar à formação social capitalista. Para tanto, somente uma 

leitura da realidade por meio de referenciais marxianos e marxistas poderiam dar 

conta dessa dinâmica. 

Yazbek (2009) aponta que a inserção e o processo de construção da 

hegemonia dos novos referenciais teórico-metodológicos e interventivos, a partir da 

tradição marxista e do legado marxiano, ocorreram mediante um amplo debate no 

interior da profissão, permeado pela produção intelectual, que gerou uma bibliografia 

própria do Serviço Social brasileiro, principalmente com a criação e expansão da 

pós-graduação – mestrado e doutorado - no final da década de 1970, constituindo-

se um elemento impulsionador para a intenção de ruptura frente ao conservadorismo 

que assolava a profissão desde sua origem.  

As condições sócio-históricas da sociedade brasileira, nesse período, 

contribuíam satisfatoriamente para a construção desses pilares, bem como para a 

formação de uma identidade profissional capaz de fazer uma leitura crítica da 

realidade social, do desvendamento crítico das forças sociais presentes e propor 

ações efetivas que dessem concretude e materialidade às formas de ser da 

profissão (MARTINELLI, 2009). 

Histórica e coletivamente, esses pilares consolidaram-se para uma apreensão 

crítica do processo histórico e social contemporâneo, percebendo - em sua 

totalidade - as particularidades e singularidades da constituição e do 

desenvolvimento do capitalismo e o significado social da profissão, pautada em 

ações que atendessem à realidade contemporânea e que buscassem cumprir com 

as competências e as atribuições profissionais estabelecidas na lei que regulamenta 

a profissão de forma crítica e propositiva (CRESS/SP, 2007). 

Também, passou-se a considerar o Assistente Social como um profissional 

inscrito na divisão sócio-técnica do trabalho, que luta pelos interesses da classe 

proletária e em favor dos diversos projetos societários que visam à superação da 

sociedade capitalista e da lógica do capital, rumo à emancipação humana e para 

uma nova sociabilidade. 
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As discussões e reflexões ocorridas no interior da profissão foram 

incorporadas no Código de Ética Profissional de 1986, que procurou estabelecer 

nova matriz teórica ao Serviço Social, a qual negava a base filosófica tradicional, 

sobretudo, quanto ao perfil ético-político-profissional.  

O Código de 1986 representou um marco na ruptura ética e ideopolítica do 

Serviço Social brasileiro com a perspectiva neotomista e funcionalista, influências 

tradicionais desde as primeiras escolas em terras brasileiras. O novo código 

postulava novos deveres para os Assistentes Sociais, tais como democratizar as 

informações e tentar alterar a correlação de forças no âmbito institucional. Todavia, 

o Código de 1986 mostrou-se, em certos aspectos, insuficiente do ponto de vista 

teórico e filosófico, e também apresentou fragilidades quanto à sua 

operacionalização no cotidiano profissional. O Código de Ética Profissional de 1986 

não deu conta de atender às diversas expressões da “questão social” nem de 

construir um ethos profissional baseado em princípios e valores universais e de 

liberdade.  

No início dos anos de 1990, quando o Brasil passava por diversos 

questionamentos sobre a ética na política, vários encontros e debates coletivos no 

interior da profissão, nos movimentos sociais e nas instâncias representativas da 

classe operária, revelaram a necessidade de se construir um projeto coletivo e 

hegemônico, fundado nos valores ontológicos e sociais da Teoria Social de Marx - 

incorporada ao Serviço Social latino-americano desde os anos em que desencadeou 

o processo Reconceituação da profissão na América Latina -, e que espelhasse a 

legitimidade ideopolítica na construção de um ethos profissional revolucionário. 

O Código de 1986 buscava muito mais dar conta do aspecto político-

educativo e demonstrar a presença de uma entonação teórico-metodológica do que 

de uma configuração normativa. Esse Código acabou perdendo em eficácia, porque 

não considerou a singularidade da intervenção do Assistente Social. Apresentava, 

de certo modo, uma leitura marcadamente idealista e voluntarista no que diz respeito 

ao potencial político da profissão, não conseguindo superar a visão presente no 

marxismo tradicional, o que reduzia a ética aos interesses da classe trabalhadora. 

Por outro lado, a globalização do capitalismo, a regressão neoliberal que 

corroeu as bases dos sistemas de proteção social e redirecionou as intervenções do 

Estado burguês em relação à “questão social”, subordinando as políticas públicas e 

sociais à estabilização da economia, em que a opção neoliberal na área social 
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passava ao apelo da filantropia e da solidariedade da sociedade civil, bem como 

programas seletivos e focalizados de combate à pobreza no âmbito do Estado, 

fizeram com que os intelectuais orgânicos e o corpo de profissionais do Serviço 

Social repensassem suas estratégias e buscassem novos parâmetros para nortear a 

sua ação. 

Uma avalanche de denúncias de casos de corrupção e de desvio de dinheiro 

público do âmbito da política brasileira, criou as condições para efetivar debates 

sobre a ética na política. Conjuntamente, o Serviço Social, nesse período, abre 

espaço para o debate sobre a ética e os Direitos Humanos, os quais tiveram como 

prerrogativa um esforço coletivo das entidades representativas da categoria 

profissional, que visavam redimensionar o significado dos valores e compromissos 

ético-profissionais, na perspectiva de assegurar um respaldo efetivo na 

operacionalização cotidiana do seu código, como referência e instrumento normativo 

para o exercício profissional. 

Os debates acerca do significado da ética no Serviço Social desencadearam 

esforços coletivos para um redimensionamento dos valores e compromissos ético-

político-profissionais direcionados para uma proposta histórico-crítica, propositiva e 

revolucionária.  

No VII Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, em 1990, discutiram-se 

algumas considerações a respeito da ética enquanto valor central para o exercício 

profissional. Os debates entre 1991 a 1993 trataram a ética enquanto fundamento 

filosófico central na configuração histórica do Serviço Social, apontando para a 

necessidade de se rever o Código de Ética Profissional de 1986, de forma que os 

princípios sustentados pelos valores ético-políticos emancipatórios, fundamentados 

nos pressupostos da liberdade, defesa dos direitos humanos, consolidação da 

cidadania, da democracia e em favor da igualdade e da equidade social, fossem 

reafirmados diante do compromisso assumido pela profissão com a classe 

trabalhadora. Tais princípios foram materializados no novo Código de Ética 

Profissional de 1993. 

 Em 15 de março de 1993, mostrando um compromisso junto aos usuários 

das políticas e programas sociais, de forma ampla, e dispondo-se particularmente 

aos desafios do trabalho profissional, o Serviço Social reformulou o Código de Ética 

Profissional de 1986, com o intuito de promover estratégias técnico-políticas e 

técnico-operacionais nos diversos espaços socioassistenciais nos quais o Serviço 
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Social atuava, no sentido de romper com os valores tradicionais e concretizar os 

princípios de ampliação da liberdade, da autonomia, da emancipação e do pleno 

desenvolvimento dos indivíduos sociais, na defesa intransigente dos direitos 

humanos contra qualquer tipo de arbítrio e autoritarismo, na defesa e consolidação 

da cidadania, da igualdade, da democracia, da equidade e da justiça social. 

 Buscou-se, deste modo, a universalização dos direitos, a inserção da 

profissão na luta pela eliminação de qualquer forma de preconceito e da 

discriminação social, do respeito ao pluralismo, do engajamento profissional junto 

aos vários movimentos sociais, tendo compromisso com a qualidade dos serviços 

prestados. Esses ditames foram estabelecidos como prerrogativas ético-políticas do 

Serviço Social, base fundante do projeto ético-político da profissão que buscava 

legitimar socialmente a categoria profissional.  

 Deste modo, para operacionalizar uma mediação entre a dimensão do privado 

e do público, prevendo direitos e deveres que circunscrevessem o amplo leque de 

necessidades e exigências individuais frente às demandas coletivas, foi aprovado, 

com as alterações introduzidas pela Resolução do CFESS – Conselho Federal de 

Serviço Social - nº 273/93, o novo Código de Ética Profissional de 1993 (BONETTI, 

2006).  

Contudo, ainda havia a necessidade de se construir um projeto ético-político 

profissional que aliasse os objetivos da profissão a um projeto societário 

emancipatório, na direção de uma sociabilidade justa, igualitária e no qual os direitos 

humanos e sociais fossem realmente observados. O coletivo profissional entendeu 

que os objetivos da profissão não eram somente propor, elaborar e executar 

políticas, programas e serviços sociais no campo governamental, empresarial e da 

sociedade civil, mas seria necessária uma proposição na direção de uma sociedade 

justa e igualitária. Assim, era preciso se vincular aos diversos movimentos sociais 

que possuíam o mesmo projeto de uma nova sociabilidade.   

Mas, antes disso, era necessário organizar as estruturas da profissão. Depois 

de intenso processo de discussões no bojo da categoria profissional, foi aprovada 

também a lei nº. 8.662/93, que regulamentava a profissão e, logo em seguida, em 

1996, são aprovadas, em Assembleia Extraordinária da Associação Brasileira de 

Ensino e Pesquisa em Serviço Social – ABEPSS, as novas Diretrizes Gerais para o 

Curso de Serviço Social, proposta básica para o novo projeto de formação 

profissional. (CRESS-SP, 2007, p. 69-72). 
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A aprovação desses documentos veio orientar o exercício, a militância e a 

formação profissional, resultado de um longo processo histórico e de construção 

coletiva, tendo como atores sociais de mudança as entidades representativas da 

profissão, bem como as suas lideranças político-sindicais. Juntos constituíram as 

bases para o Projeto Ético-Político do Serviço Social, norteando a sua proposta 

emancipatória e revolucionária. 

Os debates sobre a ética e as políticas públicas foram decisivos para trazer 

novos desafios para a práxis profissional. A intervenção profissional, historicamente 

vinculada às sequelas da “questão social”, adquiriu novo contorno e o processo de 

“esgarçamento” dos vínculos sociais, do desrespeito ao ser humano, da violência e 

da perda de direitos trouxe para o interior da profissão o debate ético-político que 

mostrava claramente a opção do Serviço Social pelo pensamento marxista, no 

sentido de incorporar a ontologia do ser social e a Teoria Social de Marx como 

pensamento hegemônico do Serviço Social brasileiro. 

A luta pela garantia de melhores condições de vida e oportunidades de se 

participar das decisões que dizem respeito à vida em comunidade foi o passo 

decisivo na busca pelos direitos sociais e humanos e pela cidadania207. A 

emancipação humana se fundamentou como ponto de partida para a militância 

política e a construção de um projeto societário que tinha como foco a ampliação do 

status de cidadania aos indivíduos sociais. 

As premissas desse projeto societário, bem como os desafios éticos e 

políticos, alicerçados na luta pela liberdade, valor ético central para a emancipação 

dos indivíduos sociais, foram incorporadas ao novo Código de Ética Profissional de 

1993 e forneceram as bases para a construção do Projeto Ético-Político e de uma 

nova identidade do Serviço Social brasileiro. 

 O tripé – ético-político, técnico-operativo e teórico-metodológico – estava, 

assim, consubstanciado num projeto político-profissional que deveria se materializar 

no cotidiano dos Assistentes Sociais. A partir do IX CBAS (Congresso Brasileiro de 

Assistentes Sociais), realizado em Goiânia, em 1998, e que teve como tema 

“Trabalho e Projeto Ético-Político Profissional”, aumentaram o interesse e a 

                                                         
207

 “[...] A cidadania é aqui considerada em seu sentido amplo”. Envolve, além dos direitos já 
conquistados, os novos direitos, mas acima de tudo, “o direito a ter direitos” e o antagonismo das 
lutas populares pela sua efetivação e pela conquista de direitos antigos e novos. Os “novos desafios” 
dizem respeito ao meio ambiente, à sexualidade, à bioética, à situação de preconceito, 
exclusão/inclusão e indiferença, à marginalidade, à desproteção social e ao arbítrio. (OLIVEIRA, 
2007, p. 22-23). 
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necessidade de conhecer e reafirmar, sobretudo na produção do conhecimento, 

elementos constitutivos e fundamentais para a socialização das ideias criadas pela 

vanguarda da categoria profissional. 

 Deste modo, segundo Bonetti (2006, p. 179-180), “[...] cabe ao assistente social 

aliar sua vontade, iluminada pela ética profissional – como intencionalidade de 

associação, de coletividade, de compromisso – com o seu saber teórico-prático 

crítico e, ainda, com as necessidades e possibilidades das circunstâncias, do que 

resultará o produto de sua ação”. Ou seja, o conteúdo de seus princípios indica um 

conjunto de valores fundamentais, os quais perpassam, por sua vez, enquanto 

motivação e exigência ético-política.  

Esse projeto apresenta a autoimagem da profissão e é resultante das várias 

mudanças sociais, históricas, políticas, culturais e econômicas da sociedade 

brasileira e das mutações inerentes às expressões da “questão social”. Não é um 

projeto materializado num documento formal, mas, sim, nos valores que legitimam a 

autoimagem da profissão, prescrevendo as normas e comportamentos profissionais, 

estabelecendo, assim, as balizas para a atuação profissional junto aos usuários dos 

serviços socioassistenciais, profissionais e instituições, definindo os parâmetros das 

relações sociais, de modo a demarcar as lutas pela hegemonia entre as categorias 

sociais e a própria categoria profissional e, enfim, apresenta-se enquanto ethos 

profissional, ou seja, assume o papel em que os atores sociais se posicionam contra 

as alternativas pré-postas, de modo a construir uma nova proposta para a vida em 

sociedade, sobretudo, aquelas que possibilitem a transformação das estruturas 

sociais (BOGO, 2008, p. 59). 

Em suma, o projeto articula em si mesmo os seguintes elementos 

constitutivos: “[...] uma imagem ideal à profissão, os valores que a legitimam, sua 

função social e seus objetivos, conhecimentos teóricos, saberes interventivos, 

normas práticas etc.” (NETTO, 2008, p. 144). 

 Contudo, a operacionalidade prático-política e prático-normativa dessa 

dimensão implica a produção do conhecimento no interior do Serviço Social, de 

outro modo, é a capacidade que a profissão tem de analisar a sociedade e 

concretizar tais observações em produções dissertativas e analíticas (histórico-

críticas) da sociedade e do fazer profissional, produzindo, assim, um saber próprio 

da e sobre a profissão e não somente um saber técnico-instrumental. Essa produção 

de conhecimento reflete o acúmulo teórico do Serviço Social e proporciona a 
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investigação da práxis profissional, bem como a construção das bases críticas da 

profissão, pressupostos que incorporamos a esta tese. 

 Outro aspecto inclui a dimensão político-organizativa da profissão. O Serviço 

Social está organizado como categoria técnico-operativa que tem em si o papel 

político de propor uma renovação da sociedade, numa visão histórica, dialética e de 

totalidade, embasada pela teoria marxista e fundamentada nos princípios éticos pré-

estabelecidos em seu Código de Ética Profissional. Ainda, a profissão se assenta 

tanto nos fóruns de debates e de deliberação, quanto em entidades representativas. 

É no coletivo que as principais decisões, deliberações e lutas sociais se travam. É 

nos espaços coletivos que os traços gerais do projeto são reafirmados e 

determinados como compromissos e princípios profissionais. Assim, compreende-se 

o caráter democrático da profissão na arena de tensões e conflitos. 

 E, por último, a dimensão jurídico-política da profissão, já que é legalmente 

constituída. Tem suas leis próprias, de forma a propor instrumentos viabilizadores de 

direitos por meio das políticas sociais e que se afirmam no aparato jurídico-

institucional que envolve o conjunto de leis e resoluções, documentos e textos 

produzidos no interior da categoria profissional. Porém, esse aparato não só 

compreende aqueles produzidos no bojo da profissão, como também se amplia 

àqueles de caráter protetivo e que atendem aos parâmetros e aos usuários do 

Serviço Social e funcionam como instrumentais viabilizadores de direitos sociais, 

sendo também conquistas das lutas sociais dos Assistentes Sociais.  

 O Serviço Social é uma profissão que tem como prerrogativa a efetivação dos 

direitos e da cidadania. Vinculada aos diversos projetos societários, propõe “[...] a 

construção de uma nova ordem social, sem exploração/dominação de classe, etnia e 

gênero” (NETTO, 2008, p. 155), assumindo, assim, um posicionamento crítico frente 

às mudanças e contradições da sociedade contemporânea. 

 É nesse desafio que se inscreve a proposta investigativa aqui desenvolvida. 

Na dinâmica da crise estrutural do capital e diante de situações em que os direitos 

constituídos são ameaçados, além da precarização das condições de trabalho e da 

própria vida social. O Serviço Social, ao assumir esse posicionamento crítico frente à 

realidade social, busca inserir-se não só no campo dos serviços socioassistenciais, 

mas se coloca frente às contradições da vida cotidiana e na luta anticapitalista. 

 Os princípios estabelecidos no Código de Ética do Serviço Social de 1993 

marcaram fundamentalmente a segunda renovação ética da profissão, afirmada em 
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valores emancipatórios, parte constitutiva do processo de construção do projeto 

ético-político profissional como pensamento crítico em oposição ao 

conservadorismo. (BARROCO, 2004, p. 28). 

 O processo de democratização da vida política, as lutas dos trabalhadores e 

os movimentos populares, representados pelos diversos partidos, sindicatos, 

associações, instituições de todos os jaezes, são fatores que propiciaram a 

renovação das bases teóricas e metodológicas do Serviço Social. Incorporou-se ao 

debate contemporâneo da profissão uma nova proposta para a atuação do 

Assistente Social: e com base no projeto ético-político se afirmam a organização 

ideopolítica da categoria e seu acúmulo teórico, especialmente no campo da 

tradição marxista e do legado marxiano. 

 Portanto, esse projeto coletivo envolve “[...] sujeitos individuais e coletivos em 

torno de uma determinada valorização ética que está intimamente vinculada a 

determinados projetos societários presentes na sociedade de forma a se relacionar 

com os diversos projetos coletivos (profissionais ou não) em disputa na mesma 

sociedade” (REIS, 2005, p. 415).  

 
[...] Os projetos coletivos se relacionam com as diversas particularidades 
que envolvem os vários interesses sociais presentes numa determinada 
sociedade. Remetem-se ao gênero humano uma vez que, como projeções 
sócio-históricas particulares, vinculam-se aos interesses universais 
presentes no movimento da sociedade. Em outras palavras, os interesses 
particulares de determinados grupos sociais, como o dos assistentes 
sociais, não existem independentemente dos interesses mais gerais que 
movem a sociedade (idem, ibidem).  

 

 Embasados nesses pressupostos, o Assistente Social visa atuar numa 

perspectiva de totalidade, engajando-se nas expressões inerentes à “questão 

social”. A intervenção profissional “[...] está historicamente vinculada às sequelas da 

‘questão social’, fruto do ‘esgarçamento’ dos vínculos sociais, do desrespeito ao ser 

humano, da violência e da perda de direitos, das questões políticas neoliberais etc.” 

(BARROCO, 2004, p. 39).  

 As questões singulares remetem a questões de âmbito universal. Deste 

modo, essa proposta está vinculada a um projeto de transformação social. Portanto, 

o Assistente Social, engajado nessa proposta, não age de forma unilateral, 

mecanicista, fragmentada, assistencialista, vinculado a políticas distributivas, mas 

procura transformar a sociedade por meio de uma intervenção política e de ações 
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dirigidas em que sejam favorecidos os interesses sociais distintos e contraditórios 

(REIS, 2005, p. 415-416).   

 É evidente que uma profissão não transformará sozinha a sociedade, mas, 

vinculada aos diversos projetos societários dos movimentos sociais que se 

direcionam a uma nova sociabilidade, é possível aglutinar forças contra a ordem 

estabelecida. 

 Segundo Netto (2008, p. 155), o projeto ético-político do Serviço Social “[...] 

tem em seu núcleo o reconhecimento da liberdade como valor ético central – a 

liberdade concebida historicamente, como possibilidade de escolher entre 

alternativas concretas; daí um compromisso com a autonomia, a emancipação e a 

plena expansão dos indivíduos sociais”.  

 O projeto ético-político está comprometido com uma construção coletiva que, 

como tal, tem uma determinada direção social que envolve valores, compromissos 

sociais e princípios participantes que são do movimento vivo e contraditório das 

classes sociais. (REIS, 2005, p. 419).  

 No que diz respeito aos direitos humanos, a proposta ético-política do Serviço 

Social teve grandes avanços, principalmente no que se refere à superação anti-

humanista marxista no processo de renovação ética, ou seja, pela “incorporação da 

ontologia social de Marx”. (BARROCO, 2004, p. 40). 

 Essa incorporação possibilitou enxergar os sujeitos sociais em sua 

individualidade, particularidade e universalidade, ou seja, enquanto ser humano-

genérico. Além do mais, a proposta helleriana aqui desenvolvida, mas não somente, 

incorporou uma visão mais profunda, sendo observadas as carências e 

necessidades, não só dos indivíduos sociais, mas daquelas criadas pelo próprio 

capitalismo, bem como a complexidade da vida cotidiana. 

 Para Barroco (2004, p. 40), os direitos humanos não estão somente 

colocados “[...] pela realidade atual como tema emergente, mas também são postos 

pela categoria de acordo com a sua capacidade de responder às demandas de 

forma crítica e madura”.  

 Nesse ínterim, a defesa dos direitos humanos coloca-se como questão 

prioritária ao projeto profissional de forma a objetivar as dimensões ética e política, 

além de estar em sintonia com os princípios norteadores da profissão que se 

agregam às lutas e reivindicações de variados segmentos que trazem em suas 

trajetórias coletivas a defesa política pela garantia de direitos e de identidade. 
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Esse processo de construção do significado e da identidade profissional do 

Serviço Social parte da inter-relação entre os sujeitos que englobam a categoria 

profissional. Enquanto ethos profissional, a atuação do Assistente Social deve ser 

norteada por ações socioeducativas junto à população usuária dos serviços sociais, 

contra a naturalização do ordenamento capitalista e das desigualdades sociais a ele 

inerentes, tidas como inevitáveis, evitando o retrocesso e o desmonte das 

conquistas sociais acumuladas pela classe trabalhadora (IAMAMOTO, 2008a). 

 Deste modo, segundo Iamamoto (2008a, p. 177), os Assistente Sociais, por 

meio da prestação de serviço socioassistenciais nas diversas organizações públicas 

e privadas, “[...] interferem nas relações sociais cotidianas, no atendimento às mais 

variadas expressões da ‘questão social’ vividas pelos indivíduos sociais no trabalho, 

na família, na luta pela moradia e pela terra, na saúde, na assistência social pública 

etc.”.  

 As expressões da “questão social” têm suas raízes na má distribuição de 

renda e na concentração dos meios de produção nas mãos de uma elite burguesa, 

bem como nas diversas desigualdades sociais inerentes a uma sociedade que preza 

por relações sociais geridas pela lógica do capital, alienadas/alienantes, 

fermentadas pelo consumo desenfreado e pelo desrespeito ao ser humano.  

 Segundo Iamamoto (2008a, p. 177), 

 

[...] na atualidade, a “questão social” diz respeito ao conjunto multifacetado 
das expressões das desigualdades sociais engendradas na sociedade 
capitalista madura, impensáveis sem a intermediação do Estado. A “questão 
social” expressa desigualdades econômicas, políticas e culturais das 
classes sociais, mediadas por disparidades nas relações de gênero, 
características étnico-raciais e formações regionais, colocando em causa 
amplos segmentos da sociedade civil no acesso aos bens da civilização. 

 

 A segregação leva sempre ao não cumprimento dos direitos universais do ser 

humano. A luta pela emancipação não é uma luta unilateral que se restrinja à 

conquista de direitos de segmentos minoritários, mas, ao contrário, a emancipação 

tem seu valor agregado justamente pela atitude emancipatória do humano-genérico. 

A segregação impede a participação na vida política, civil, cultural, social e 

econômica, ou seja, na vida em comunidade, ao passo que o processo de 

democratização traz para o palco a liberdade de participação, abrindo as portas para 

o diálogo plural e igualitário. 
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Nesta direção, o compromisso ético-político-profissional, comprometido com a 

liberdade, supunha a ação profissional fundamentada na reflexão crítica e 

propositiva da realidade social, vinculada aos pressupostos ideopolíticos de uma 

práxis revolucionária, segundo os ditames da Teoria Social de Marx. Em outras 

palavras, uma ação que, em sua particularidade, contribui para a superação dos 

limites postos à liberdade, de modo a orientar-se na direção da construção de 

necessidades livres (BARROCO, 2005). 

Esses princípios nortearam e norteiam o projeto ético-político-profissional - 

construído histórica e socialmente no âmbito da profissão, e que tem como base o 

Código de Ética Profissional de 1993, a Lei que Regulamenta a Profissão (Lei 

8.662/93) e as novas Diretrizes Curriculares de 1996, enquanto 

princípios/fundamentos ético-políticos, na luta por uma nova sociabilidade e na 

defesa intransigente dos direitos humanos e sociais.  

 Enfim, todo esse processo de mudanças no interior da profissão impulsionou 

os profissionais do Serviço Social a construir uma nova cultura e uma nova política 

pública de Assistência Social. As lutas sociais dos Assistentes Sociais e dos 

diversos movimentos sociais que impulsionaram o processo de redemocratização do 

país e a consolidação da Constituição Federal de 1988, foram responsáveis pela 

ascensão da Assistência Social como política pública e inserida na Seguridade 

Social, juntamente com a Previdência Social e a Saúde, sendo “direito do cidadão e 

dever do Estado”. Conquistas estas que estão sendo ameaçadas por um governo 

TEMERÁRIO. 

 

5.2. O Serviço Social na era dos direitos 

 

O processo de construção do significado social e da identidade profissional do 

Serviço Social parte da inter-relação entre os sujeitos que englobam a categoria 

profissional e a realidade do mundo atual. Enquanto ethos profissional, a atuação do 

Assistente Social deve ser norteada por ações interventivas e socioeducativas junto 

à população usuária dos serviços sociais (cidadãos e cidadãs de direitos), contra a 

naturalização capitalista, a burocracia do ordenamento jurídico e estatal e as 

desigualdades sociais a eles inerentes, tidas como inevitáveis, evitando-se o 

retrocesso e o desmonte das conquistas sociais conquistadas pela classe 

trabalhadora. 
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 A segregação leva sempre ao não cumprimento dos direitos universais do ser 

humano. A luta pela emancipação não é uma luta unilateral que se restrinja à 

conquista de direitos econômicos, políticos e sociais de segmentos minoritários, ao 

contrário, a emancipação tem seu valor agregado justamente pela atitude 

emancipatória do humano-genérico. A segregação impede a participação na vida 

política, civil, cultural, social e econômica, ou seja, na vida em comunidade, ao 

passo que a democracia traz para o palco a liberdade de participação, abrindo as 

portas para o diálogo plural e igualitário. 

Contudo, ao analisar os momentos de crise na atualidade, percebeu-se que 

lutar na defesa dos direitos humanos, é lutar pela vida no planeta. É lutar contra o 

processo de alienação e reificação do ser humano que, na lógica devastadora do 

capital, coloca em risco as condições da sobrevivência. Apesar do avanço das 

tecnologias, vive-se de forma caótica, enfrentando novos desafios e perigos 

cotidianamente. Transtornos, doenças, vícios, suicídios, crimes, enfim, reações de 

um mundo que tem criado um número cada vez maior de carências e necessidades 

e que, na maioria das vezes, não pode ou não consegue satisfazê-las.  

 Desse modo, cada vez mais pessoas se reúnem em experiências coletivas na 

busca de alternativas para alterar essas condições. O destino da sociedade, doente 

ou sadia, está sendo decidido na luta diária contra a exploração daqueles que não 

se conformam em chamar de vida o que é só trabalho e consumo, e de Estado uma 

estrutura corrompida e carcomida pela macrocorrupção que tomou conta do Brasil, 

alimentada pelos interesses da classe burguesa. 

 Nessa lógica de tornar-se mercadoria, para a produção de mercadorias, em 

troca de uma mercadoria-dinheiro para comprar mercadorias, na qual a própria 

mobilidade urbana, as condições de moradia, de trabalho e as relações sociais estão 

sendo cada vez mais bombardeadas por um processo de precarização e alienação, 

de modo que fica difícil encontrar uma saída. 

 Mas, no lugar da acomodação, torna-se cada vez mais necessário lutar e 

resistir. As lutas e manifestações sociais dos últimos anos evidenciam que o futuro 

da humanidade e, especificamente diante da crise econômica e política que assolou 

o país, está em discussão e que é urgente buscar uma saída para os males da vida 

moderna, de modo a superar o próprio capitalismo e a estrutura político-social 

burguesa imposta.  
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O encolhimento do espaço público e tudo o que ele representa tem 

alimentado pequenas formas de manifestações sociais, construindo, nos dizeres de 

Chauí (2016), “um sentido político” que começa a marcar os espaços públicos, de 

modo a construir uma nova forma de reivindicar direitos e manifestar-se contra 

qualquer desumanidade ocorrente na sociedade.  

 Como característica da sociedade burguesa, há apenas a necessidade de se 

afirmar os direitos individuais e particulares, de modo a prevalecer os interesses 

privados, preservando o ser-genérico de um individualismo egoístico e a estabilidade 

econômica e de consumo. Na contracorrente, o Serviço Social defende a eliminação 

de qualquer entrave à efetivação da liberdade, da democracia, dos direitos humanos 

e da justiça social.  

 Para Iamamoto (2008a, p. 183), “[...] não há uma identidade imediata entre a 

intencionalidade do projeto profissional e resultados derivados de sua efetivação. 

Para decifrar esse processo, é necessário entender as mediações208 sociais que 

atravessam o campo de trabalho do assistente social”. 

 A tomada de consciência ético-política é condição sine qua non para o 

exercício profissional e para se posicionar politicamente contra a ordem 

estabelecida. Sem isso, a atuação profissional pode se tornar uma mera técnica 

imediatista e funcional. Seus pressupostos se materializam na atuação do Assistente 

Social em seu cotidiano profissional, porém, esses parâmetros não podem ser 

levados de fora para o interior da profissão, mas efetivar-se num dever-ser que se 

desenvolve no interior do movimento dialético de construção da identidade 

profissional, do qual fazem parte os diversos atores sociais da profissão, ou seja, os 

Assistentes Sociais. 

 Para Ridenti (2001, p.34), 

 

[...] a consciência
209

 de classe não é algo já dado, a ser levado de fora aos 
trabalhadores, mas um dar-se que brota e se desenvolve no interior do 

                                                         
208

 Movimento intelectual processual que “ascende do abstrato (real caótico) representação do real 
caótico do real ao concreto (real pensado), combinando representações ideais como observações 
empíricas”. É o “[...] movimento que a razão opera para apreender reflexivamente o movimento das 
categorias histórico-sociais, desenhando-as de sua forma imediata de aparecer no pensamento, 
como fatos isolados” (PONTES, 1999, p. 40).  
209

 “[...] Entendemos por consciência (Bewusstsein) o ser consciente (bewusst Sein), vale dizer, um 
modo de ser pelo qual um objeto se individualiza e ganha autonomia, em suma, devém para si. Por 
isso, a individualização da classe deve se dar a totalização do processo produtivo, compreendido 
como movimento reflexionante da produção, distribuição, troca e consumo, onde a dimensão da 
consciência comparece enquanto representação que os agentes desenvolvem dos esquemas 
operários em que estão envolvidos” (Giannotti apud RIDENTI, 2001, p.34).  
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movimento de construção de classe, do qual também fazem parte os 
partidos que pretendem se tornar sua vanguarda. 

 
É importante ainda observar que, diferentemente do operário, que está na 

esfera da produção e que é desapropriado do seu trabalho e do produto do seu 

trabalho, o Assistente Social realiza seu trabalho, na maioria das vezes, na esfera da 

prestação de serviços, não produzindo mercadorias, mas efetivando direitos e 

lutando pela universalidade de acesso aos bens e serviços públicos. Mesmo sendo 

um trabalhador assalariado, inserido na divisão sócio-técnica do trabalho, público ou 

privado, o “produto” (a ação) do seu trabalho lhe pertence, daí a grande importância 

em afirmar seu compromisso ético-político na “[...] qualidade dos serviços prestados 

à população e com o aprimoramento intelectual, na perspectiva profissional” 

(CFESS, 2011, p. 24).  

Lembrando as palavras do José Paulo Netto (1999), o projeto ético-político-

profissional do Serviço Social se materializa no cotidiano profissional, nas ações 

desempenhadas pelos Assistentes Sociais, seja na saúde, na assistência social, na 

previdência social, na educação, na proposição de políticas públicas, nas salas de 

aulas, no atendimento social, nos laudos, pareceres e relatórios sociais, nas lutas 

sociais, enfim, onde o Assistente Social esteja intervindo. 

 
[...] O projeto assinala claramente que o desempenho ético dos assistentes 
sociais só se potencializará se o corpo profissional articular-se com os 
segmentos de outras categorias profissionais que compartilham de 
propostas similares e, notadamente, com os movimentos que solidarizam 
com a luta geral dos trabalhadores (NETTO, 1999, p. 156). 

 
[...] A preservação e o aprofundamento deste projeto, nas condições atuais, 
que parecem e são tão adversas, dependem da vontade majoritária do 
corpo profissional – porém não só dela: também dependem vitalmente do 
fortalecimento do movimento democrático e popular, tão pressionado e 
constrangido nos últimos anos (idem, 1999, p. 158). 

 
 Portanto, cabe ao profissional do Serviço Social construir, em-si e para-si, 

essa identidade, para poder lutar em conformidade com os princípios estabelecidos 

pelo Projeto Ético-Político Profissional do Serviço Social, respeitando as 

prerrogativas éticas que norteiam a profissão.  

A efetivação dos valores ético-políticos do Serviço Social num fazer 

profissional “[...] culto, crítico, capaz de formular, recriar e avaliar propostas que 

apontem para a progressiva democratização das relações sociais” (IAMAMOTO, 

2008a, p. 193), tais fatores são prerrogativas para a práxis profissional, entretanto, é 
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preciso levar em conta os limites institucionais, individuais, políticos, econômicos, 

emocionais e sociais de seus profissionais para não cair num processo de alienação 

e estranhamento da própria profissão ou num teoricismo ou pragmatismos 

desvinculados dos pressupostos histórico-críticos do Serviço Social brasileiro, 

conforme salienta Iamamoto (2008b). 

Para a efetivação desse projeto, torna-se necessário entender o ser humano 

em sua totalidade, enquanto ente integrante e natural do mundo, inserido num 

determinado contexto social, em meio a contradições sociais de uma sociedade que 

se mantém sob a ótica do modo de produção capitalista.  

Deve, ainda, entender as circunstâncias e o meio em que os indivíduos sociais 

se inserem, além de buscar compreender os entraves da sociedade regida pelo 

capital e suas formas de superação. Esse entendimento não é válido somente para 

os usuários das políticas sociais, mas também para o próprio profissional que, 

muitas vezes, fica de mãos atadas diante das limitações impostas pela precarização 

do trabalho profissional, pelas limitações institucionais, pela politicagem ou mesmo 

pela burocratização do exercício profissional. 

Parafraseando Kosik (2010, p. 227), “[...] o homem não é apenas uma parte da 

totalidade do mundo: sem o homem como parte da realidade e sem o seu 

conhecimento como parte da realidade, a realidade e o seu conhecimento não 

passam de mero fragmento” (grifos nossos). 

Entender o ser humano não é uma tarefa fácil. Entender as suas reações, 

desejos, paixões, enfim, a sua subjetividade implica analisar a esfera dos valores e 

das necessidades que norteiam sua vida social, conforme apontamos aqui. As 

limitações impostas aos indivíduos, suas carências e necessidades mais gerais, 

suas limitações financeiras, os interesses pessoais, as crenças e valores pré-

adquiridos, enfim, uma série de fatores e problemáticas que pode impedir a tomada 

de consciência para-si. 

 Ao nascer, o indivíduo é totalmente impotente e indefeso em relação ao 

mundo exterior e à própria vida, dependendo provisoriamente de outras pessoas 

para sobreviver, ou seja, é estritamente carente e estabelece um primeiro contato 

com algo ou alguém já determinado. Essa socialização primária o conduz durante 

sua vida a assimilar em-si alguns pressupostos, conceitos e valores pré-

estabelecidos. E, esses, por sua vez, nem sempre condizem com a realidade de 

cada um.  
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Podemos dizer, ainda, que, ao interagir com o mundo exterior, os indivíduos 

sociais são condicionados a associar predeterminações, sistemas de valores em que 

cada indivíduo é integrado de forma diferenciada, levando em conta a diversidade 

cultural e social em que se inserem. 

 Essas, por sua vez, são associadas, de modo diverso, de indivíduo para 

indivíduo, o que implica dizer que são representadas e reproduzidas de forma 

heterogênea, objetivando novas determinações e socializações.  

Portanto, ao fazer tais considerações, demonstramos que, apesar da 

igualdade humano-genérica entre os indivíduos que vivem em sociedade, somos 

todos diferentes em nossas particularidade-individualidades. Isso caracteriza a 

própria ontologia do ser social. Libertar-se de algo é libertar-se das concretas 

determinações, propriedades e relações que se convertem em cadeias, em sistemas 

consuetudinários, ou seja, é a capacidade de superar-se de modo autoconsciente e 

socialmente. Quando esse processo se estabelece, aí sim, o indivíduo ou grupo 

social estará apto para construir uma proposta emancipatória na luta pela liberdade, 

justiça e igualdade social, de outra maneira, num para-si, conforme as 

argumentações de Agnes Heller. 

As ações coletivas buscam estampar sua repulsa e seu descontentamento ao 

modelo vigente, não só as chamadas “classes perigosas” (o precariado), mas 

também os cidadãos comuns lesados pelo Estado burguês, pela violência, pela 

perda de direitos, pelo preconceito e discriminação, pela privatização dos espaços 

públicos, enfim, pela desumanização. Esses, por sua vez, começam a questionar a 

lógica que preside a sociedade atual: “[...] vieram para mostrar à sociedade sua 

injustiça, desigualdade, iniquidade e sua superfluidade. E para (re)conquistar seu 

sentido de humanidade e de dignidade” (ANTUNES, 2005, p. 41-42). Contudo, sem 

um projeto ou direção política, tendem a cair nas malhas do conservadorismo e do 

espontaneísmo pluralístico, nas quais o “[...] indivíduo não é pensado nem como 

átomo nem como classe, mas sim como investimento” (CHAUÍ, 2016, p. 10). 

Tais ações têm como espaço de articulação e mobilização a sociedade civil, 

que vem se organizando de modo a questionar as intervenções despóticas de um 

Estado que preza pelo fortalecimento do capital e pelos interesses próprios ao invés 

de lutar pela ampliação de espaços públicos e da efetivação de direitos. 

É nesse espaço em que o Assistente Social se insere. É no cotidiano 

profissional que o projeto ético-político da profissão se materializa. É no contato com 
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o cidadão de direito que a práxis profissional se objetiva e, portanto, é nessa 

oportunidade que se pode realizar aquilo que Agnes Heller chamou de “revolução da 

vida cotidiana”.  

  

5.3. O trabalho interventivo do Assistente Social enquanto práxis 

 

A atuação do Assistente Social constitui um tema gerador de preocupações 

constantes em estudos, pesquisas e indagações sobre o fazer profissional. A maior 

parte desses estudos refere-se à dicotomia entre a teoria e a prática. 

Entretanto, a questão a destacar é se na “prática a teoria é outra” ou se “com 

a teoria a prática é outra”. Essa polêmica e dialética relação entre teoria e prática 

consiste num emaranhado de reflexões categoriais e determinações reflexivas que 

se autoimplicam e se autoexplicam. 

Contudo, as lacunas existentes têm importância central para o entendimento 

de questões primordiais aqui levantadas “do que faz”, “por que faz”, “para que faz” e 

“como faz”, questões essas que norteiam a práxis interventiva do Assistente Social. 

Assim, como afirma Iamamoto (2005, p. 58), “[...] o assistente social é o profissional 

que trabalha com políticas sociais, de corte público ou privado [...]” e que busca 

intervir nas múltiplas expressões da “questão social”, matéria-prima e objeto 

interventivo do Serviço Social. 

A questão que se levanta, então, é se o trabalho interventivo ou prático do 

Assistente Social se constitui enquanto práxis. Desse modo, para que possamos 

compreender a relação teórico-práxis e práxis-teórica no trabalho interventivo do 

Assistente Social, teremos primeiramente que problematizar e compreender o 

campo de intervenção do profissional do Serviço Social, ou seja, a imediaticidade do 

cotidiano profissional. 

No âmbito do Serviço Social brasileiro, a tomada de consciência e de 

posição expressa um ethos perante a realidade alienada e alienante, de modo tal 

que responde às demandas éticas e políticas como um produto concreto da práxis 

respaldado em bases teóricas e filosóficas revolucionárias e de uma moralidade 

profissional fundamentada na construção de uma nova sociabilidade. 

É sabido que o Serviço Social brasileiro é uma profissão naturalmente 

interventiva e que o seu objeto de intervenção são as expressões multifacetadas da 

“questão social”. Desse modo, não podemos esquecer que o Serviço Social não 
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desempenha funções produtivas, mas se insere nas atividades que se tornaram 

auxiliadoras dos processos especificamente monopólicos da reprodução, 

acumulação e valorização do capital (GOMES; DINIZ, 2012, p. 05) e que o 

Assistente Social é um profissional inserido na divisão sócio-técnica do trabalho e se 

constitui enquanto trabalhador assalariado, independentemente da sua condição 

como empregado na esfera pública ou privada.  

Gomes e Diniz (2012, p. 05), apontam que suas atividades profissionais se 

configuram num complexo quadro de áreas de intervenção, no que “[...] se 

entrecruzam e rebatem todas as múltiplas dimensões das políticas sociais e as quais 

a ação profissional se move entre a manipulação prático-empírica de variáveis que 

afetam imediatamente os problemas sociais e a articulação simbólica que pode ser 

constelada nela e a partir dela”.  

 Assim, também não podemos esquecer que,  

 

[...] o Serviço Social é uma profissão, e que na essência, somos 
profissionais embora também pesquisadores e formadores. Esta é uma 
questão muito importante para pensarmos a pesquisa no Serviço Social, 
pois é fundamental para o seu desenvolvimento que haja uma reflexão 
contínua sobre sua prática, como uma forma de produzir conhecimento, tão 
importante quanto à pesquisa acadêmica (MARSIGLIA, 2008, p. 384).  

 

 É no cotidiano que o Assistente Social observa muito próximo os fenômenos e 

as contradições da vida social, sobretudo, as mazelas humanas. O Assistente Social 

é um dos profissionais que chega mais próximo dos problemas sociais, das 

comunidades, das famílias e das pessoas.  

Contudo,  

[...] estas observações tendem a ser espontâneas, assistemáticas e muito 
seletivas: percebemos de um fato vivido, de uma reunião presenciada, as 
posturas e as “falas” que mais nos impactaram e tendemos a registrar na 
memória, apenas aquilo que mais nos impressionou (MARSIGLIA, 2008, p. 
385).  
 

De modo geral, as manifestações e inquirições dos Assistentes Sociais são 

de que não há uma concepção ou compreensão de teoria e prática que dê conta da 

intervenção profissional. Santos (2012, p. 14) aponta que “[...] a ausência de 

entendimento sobre a prática profissional aparece muitas vezes, associando-se a 

prática profissional como práxis social e práxis revolucionária, assim como a 

reduzindo à aplicação de instrumentos e técnicas”. 
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Na colocação de Santos (2012), observa-se um discurso recorrente entre a 

categoria profissional dos Assistentes Sociais de que há uma dicotomia entre teoria 

e práxis. Ora a ação interventiva está carregada de elementos da militância política – 

enquanto práxis revolucionária; ora está fragmentada em pura ação técnica, 

funcional, utilitarista e pragmática. 

Conforme vimos, a concepção de trabalho aqui utilizada inclui uma série de 

elementos constitutivos da práxis. Também vimos que a definição de prática 

pressupõe apenas uma ação mecânica. Portanto, tendo em vista os apontamentos 

de Iamamoto (2005), a intervenção do Serviço Social se traduz como um trabalho 

especializado, do qual o Assistente Social é um profissional graduado e formado 

numa determinada concepção teórico-metodológica, técnico-operativa e ético-

política e está inscrito na divisão sócio-técnica do trabalho, logo, não desempenha 

uma função ou realiza uma ação não consciente, sem finalidade, imediata e 

pragmática, mas sim, sua ação interventiva deve se constituir enquanto um saber 

sócio-histórico acumulado que se traduz enquanto práxis. 

Segundo Iamamoto (2005, p. 60) é por meio do trabalho que o ser social se 

“[...] afirma como ser criador, não só como indivíduo pensante, mas como indivíduo 

que age consciente e racionalmente”. Sendo o trabalho uma atividade práxis-

concreta e não puramente espiritual, “[...] opera mudanças tanto na matéria ou no 

objeto a ser transformado, quanto no sujeito, na subjetividade dos indivíduos, pois 

permite descobrir novas capacidades e qualidades humanas” (idem, ibidem). 

Se o objeto de intervenção do Serviço Social, logo do Assistente Social, é a 

“questão social” em suas múltiplas expressões, e os sujeitos sociais tidos como 

dínamos de potencialidades a ser desvelados, há a necessidade de uma intervenção 

consciente, carregada de informações, conhecimentos e instrumentais – logo de 

teoria, que tenha por pressupostos algumas finalidades pré-determinadas, 

sobretudo, que busquem emancipar os sujeitos sociais e a realidade social. Implica, 

dessa forma, uma intervenção teórico-práxis e práxis-teórica. 

Nessa dimensão ética e política da práxis interventiva do Assistente Social, 

busca-se elementos que norteiam a ação profissional, tais como: instrumentais 

técnicos, referenciais teóricos, conhecimentos específicos, observação, escuta, 

metodologias, enfim, elementos e instrumentais constitutivos da práxis interventiva 

do Serviço Social. 

Desse modo,  
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[...] o grande desafio na atualidade é, pois, transitar da bagagem teórica 
acumulada ao enraizamento da profissão na realidade, atribuindo, ao 
mesmo tempo, uma maior atenção às estratégias, táticas e técnicas do 
trabalho profissional, em função das particularidades dos temas que são 
objetos de estudo e ação do assistente social (IAMAMOTO, 2005, p. 52). 

 

 Assim, é fundamental que o Assistente Social tenha clareza de seus objetivos 

e metas, bem como do significado sócio-histórico da profissão, e de suas atribuições 

e competências, respaldado por um arcabouço teórico-metodológico, ético-político e 

técnico-operativo para o agir profissional.  

Portanto, é um dever ético-político que o Assistente Social saiba avaliar e 

refletir de forma adequada, criando e descobrindo mecanismos para a intervenção 

na realidade social, de modo a buscar a emancipação dos sujeitos sociais e a 

contribuir para as lutas sociais no sentido de uma proposta de um projeto societário 

emancipatório. 

Na busca de uma teorização do Serviço Social brasileiro, ao longo de sua 

história, pretendeu-se construir uma identidade crítica e propositiva, que desse 

significado e função social ao trabalho do Assistente Social, porém, a precarização 

do ensino e das condições de trabalho, muitas vezes, deixa obscurece sua ação 

social propositiva, deixando a ação profissional camuflada num lineamento 

burocrático que, muitas vezes, acaba num tecnicismo e pragmatismo. Nesse 

sentido, não se trata de entender a prática interventiva e profissional do Assistente 

Social enquanto mero cumpridor de tarefas, mas sim enquanto práxis profissional. 

Não podemos perder de vista as reflexões realizadas por Iamamoto (2004) 

sobre o Assistente Social como o profissional da coerção e do consenso. A autora 

chama a atenção para que os profissionais do Serviço Social identificarem as 

funções intelectuais da práxis profissional.  

[...] Atuando em organizações públicas e privadas dos quadros dominantes 
da sociedade, cujo campo é a prestação de serviços sociais, o Assistente 
Social exerce uma ação eminentemente “educativa”, “organizativa”, nas 
classes trabalhadoras. Seu objetivo é transformar a maneira de ver, de agir, 
de se comportar e de sentir dos indivíduos em sua inserção na sociedade. 
Essa ação incide, portanto, sobre o modo de viver e de pensar dos 
trabalhadores, a partir de situações vivenciadas no seu cotidiano, embora 
se realize através da prestação dos serviços sociais, previstos e efetivados 
pelas entidades a que o profissional se vincula contratualmente (idem, p. 
40).  
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Esse tipo de prática, segundo a autora, faz do Assistente Social um 

“profissional da Assistência”, já que ele intermedeia as relações entre instituição e 

usuários dos serviços socioassistenciais. De modo geral, ele contribui para atender 

as necessidades básicas e urgentes da população usuária desses serviços, 

principalmente os segmentos mais pauperizados dessa população. 

Sendo assim, as instituições procuram adaptar esse profissional às suas 

especificidades em respostas a maleabilidade do exercício profissional, priorizando 

as suas qualidades técnicas, contudo, na maioria das vezes, os dirigentes dessas 

instituições buscam inferiorizar a especificação técnica e intelectual desse 

profissional, enquadrando-o como profissional da “assistência”, da “promoção social” 

ou mesmo do “bem-estar social”. 

Conforme temos observado em nossa experiência profissional, muitas vezes, 

esses profissionais vivenciam e representam de maneira confusa sua prática 

profissional, ora desempenhando papéis burocráticos vinculados as atribuições da 

política de assistência social, ora executando ações subalternizadas frente à 

hierarquia institucional imposta ou por cargos preenchidos por “políticos de carreira”, 

conforme nos aponta Iamamoto (2004). 

Ainda, observamos que quando esses profissionais não recebem uma 

formação com embasamento crítico-reflexivo, priorizando somente o fazer 

profissional, esses se veem “perdidos” diante da definição de suas atribuições 

prerrogativas, como também diante de outras profissões correlatas cujas frentes de 

trabalho são mais propositivas. 

Na maioria das vezes, conforme nos aponta Iamamoto (2004) – e temos 

confirmado essas afirmações – o Assistente Social é requisitado prioritariamente 

para desempenhar suas funções “técnico-especializado”, de cunho “educativo”, 

“informativo”, “moralizador” e “disciplinador” ou para exercer um suporte 

administrativo-burocrático sobre as classes subalternas. Ainda, tendo em vista o 

caráter seletivo das políticas públicas e dos programas socioassistenciais, acaba 

exercendo o papel de juiz-seletor, radicalizando a característica como um 

profissional da coerção e do consenso, o que implica em afirmar que esse 

profissional atuação para manter o poder hegemônico e a ordem social. 

Desse modo, é necessário ressaltar a função social do Assistente Social 

como um intelectual orgânico, conforme as interpretações de Gramsci. Assim, sua 
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atuação recai no campo ético-político, tendo em vista a trajetória histórica e as 

conquistas e as lutas da categoria profissional. 

Não obstante, as soluções aparentam recair na individualização e pulverizão 

do controle e das respostas necessárias a esses impasses e desafios. Contudo, é 

preciso reafirmar os compromissos ético-políticos e o caráter coletivo da organização 

profissional.   

 

[...] Quando toda a sociedade encontra-se regida pela lógica da 
acumulação, os serviços sociais também passam a ser estruturados como 
campo de investimentos, como locus de aplicação do capital. A organização 
e distribuição dos serviços subordina-se aos requisitos do crescimento 
ampliado do capital (idem, p. 43). 

 

 Tendo em vista esta observação feita por Iamamoto (2004), fica claro que a 

atuação profissional do Assistente Social não pode ser respaldada somente por um 

caráter técnico-operativa, mas sim teórico-metodológico e ético-político, reafirmando 

o papel intelectual desempenhado pela categoria profissional (idem, ibidem). Para a 

autora, “[...] a análise sociológica da profissão e de seus agentes não pode limitar-se 

a considerar o Serviço Social e o Assistente Social desvinculado dos organismos 

institucionais, cujo caráter e função condicionam o significado dessa prática 

profissional no processo de reprodução das relações sociais” (idem, ibidem). 

 Assim, conforme a autora, “[...] o papel do intelectual é o de investigar, 

educar, organizar a hegemonia e a coerção e, ainda homogeneizar a consciência de 

classe” (idem, ibidem). Não podemos esquecer que, apesar do Assistente Social ter 

uma autonomia relativa, ele representa e compõe uma determinada camada social, 

ou seja, a classe trabalhadora, de modo que é imprescindível compreender o duplo 

movimento de sua organicidade e autonomia para se ter clareza de seu papel e 

função social. 

 Sua atuação está vinculada aos organismos da sociedade civil e, 

principalmente do Estado, assim, estas esferas constituem as “pontes” que 

aproximam esse profissional das classes subalternas. É um dos profissionais que 

está mais próximo das mazelas humanas e do cotidiano das pessoas, portanto, tem 

condições para enxergar os “problemas sociais” em sua amplitude, além de ter a 

capacidade proativa de ação, enquanto representantes da autoconsciência crítica 

dessas classes.  
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Assim, faz-se necessário buscar um sentido para a intervenção social que 

possa direcionar o fazer profissional de modo reflexivo, analítico, crítico, propositivo, 

consciente, emancipatório e que almeje uma finalidade objetiva e concreta, ou seja, 

uma práxis transformadora para não cair numa utopia reformista conservadora, de 

cunho humanista-cristão ou mesmo numa versão intelectual subalterna de um 

profissional da coerção e do consenso. 

Esse movimento tensional e a observação empírica nos fez perceber que, 

mesmo em suas falas dicotomizadas, essas muitas vezes estão embasadas em 

alguma teoria, ainda que elas não se constituam de maneira consciente.  

Supõe-se que qualquer intervenção profissional, para que seja bem-sucedida, 

deva ser intencional e partir da observação e da análise dos elementos 

contraditórios e dos complexos categoriais, buscando-se desvelar as possibilidades 

de superação da cotidianidade e da imediaticidade.  

Torna-se, portanto, fundamental a inserção ou mesmo despertamento dos 

profissionais do Serviço Social no sentido de fazer refletir sobre suas práticas e 

compreender as bases fundantes e ontológicas de uma ação inspirada na práxis 

humana, tornando-se um pesquisador de suas próprias ações, de modo que possa 

contribuir efetivamente para o seu desenvolvimento profissional e a consequente 

melhoria do processo interventivo. 

 

5.4. Para uma ética marxista 

 

 Nos últimos anos temos observado o agravamento das condições de vida 

provocado pelos ajustes fiscais e financeiros para a manutenção do poder 

hegemônico do capital, além do avanço de políticas neoliberais e de uma ofensiva 

neoconservadora, muitas vezes, embalada pelo reacionarismo fundamentalista 

religioso, principalmente no cenário nacional, onde, segundo Chauí (2016, p. 10), o 

poder tem-se constituído majoritariamente por três grupos: “o boi, a bala e a Bíblia”. 

 Essas expressões, em sentido figurado, indicam os três maiores grupos que 

constituem o Congresso Nacional brasileiro na atualidade, composto, assim, pelos 

representantes do agronegócio, do crime organizado e dos fundamentalistas 

religiosos (em especial, de algumas denominações evangélicas).  

 As ações de resistência dos últimos anos têm sinalizado para novas formas 

de confrontação e de participação social, assumidas entre a lógica do capital, a 
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falência dos governos, das instituições representativas, os movimentos do crime 

organizado e de corrupção.  

 Políticas de recessão, criminalização dos movimentos e das manifestações 

sociais e políticas de austeridade imposta por governos que buscam manter o poder 

hegemônico do capital sobre a vida social, impiedosamente, massacram a 

população trabalhadora, não só no Brasil, mas também nos países ricos em termos 

capitalistas. Movimentos conservadores retomam a perspectiva moralizadora da 

“questão social”, nos espaços onde as ações desses movimentos buscam reformar 

moralmente o indivíduo e a sociedade. 

 Para Harvey (2011, p. 186), “[...] um movimento anticapitalista tem de ser 

muito mais amplo do que grupos mobilizados em torno de relações sociais ou sobre 

questões da vida cotidiana”. Apesar de a sociedade civil estar se empoderando 

politicamente, tem sido reprimida pelas forças militares e, às vezes, pelo próprio 

Estado, que tem criminalizado os movimentos e manifestações sociais. 

 Como exemplo dessa truculência, citamos o protesto, em Brasília, em 29 de 

novembro de 2016, de estudantes, professores e ativistas políticos contrários à Proposta 

de Emenda à Constituição que limitava os gastos do governo pelos próximos 20 anos (a 

PEC 55), que fora aprovada em primeiro turno no Senado Federal. Helicópteros 

lançaram bombas, policiais usaram gás de pimenta, cavalaria e balas de borracha sobre 

cerca de 20.000 pessoas que queriam simplesmente dizer não à PEC 55.  

A grande imprensa nacional desvirtuou a finalidade do protesto, destacando 

somente a necessidade da intervenção policial contra a depredação de veículos, placas 

quebradas, luminárias arrancadas, orelhões quebrados, caixas dos correios estouradas 

e grades danificadas, reações isoladas de manifestantes contrários à violência policial ou 

mesmo de pessoas infiltradas no meio dos manifestantes que tinham por finalidade 

apenas barbarizar o ato210.  

 Conforme aponta Martins (2014, 111), 

 
[...] caminhamos para um modelo de sociedade em que as necessidades 
radicais não chegam a se configurar porque os muitos mecanismos 
econômicos e políticos da sociedade moderna permitem que as rupturas 
sejam antecipadas e administradas. A consciência social vem sendo 
substituída pelo imaginário manipulável.  

 

                                                         
210

 Para maiores detalhes, acessar o endereço eletrônico http://g1.globo.com/distrito-
federal/noticia/2016/11/ato-contra-pec-no-df-termina-com-placas-arrancadas-e-predios-pichados.html, 
de 30/11/2016. 

http://g1.globo.com/distrito-federal/noticia/2016/11/ato-contra-pec-no-df-termina-com-placas-arrancadas-e-predios-pichados.html
http://g1.globo.com/distrito-federal/noticia/2016/11/ato-contra-pec-no-df-termina-com-placas-arrancadas-e-predios-pichados.html
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Desse modo, de acordo com Yasbek (2014, p. 678), o momento atual 

caracteriza-se por tempos de “[...] mudanças aceleradas em diferentes dimensões 

da vida social, por uma nova sociabilidade e uma nova política”. O capital financeiro, 

em sua forma mais destrutiva, assumiu o comando da acumulação, envolvendo a 

esfera da economia, da sociedade, da política e da cultura, marcando 

profundamente as formas de sociabilidade e o jogo das forças sociais, conforme nos 

aponta Iamamoto (2008). 

De acordo com o que apresentamos no decurso desta pesquisa, e em 

conformidade com os apontamentos de Yasbek (2014), vimos que a produção se 

mundializou conjuntamente com processos de flexibilização produtiva e com o 

avanço tecnológico, informacional e da robótica, remodelando as formas de 

organização das relações de trabalho e da economia, modificando as características 

do emprego estrutural, segmentação dos trabalhadores em estruturas ocupacionais 

cada vez mais complexas e com a expansão dos setores de serviços, além de 

causar fortes impactos sociais e ambientais. 

Pensar o Serviço Social nesse processo implica retomar os valores éticos e 

políticos que norteiam a profissão, tendo em vista que essa situação coloca o 

trabalho em condições de grande instabilidade sob múltiplas determinações, 

afetando, sobremaneira, a vida cotidiana de milhões de pessoas. 

Nesse contexto, o Assistente Social, como trabalhador assalariado, sofre com 

as consequências das mudanças e do processo de precarização do trabalho em 

seus diversos espaços sócio institucionais. Além desses fatores, ao assumir a 

condição de subalternidade, esse profissional, muitas vezes, sofre sob o controle da 

ideologia dominante, que condiciona o trabalho profissional enquanto instrumento 

auxiliar e subsidiário para afirmar e reproduzir o modo capitalista de agir, pensar e 

fazer. 

Assim, tendo o cotidiano como o terreno do processo de produção e 

reprodução das relações sociais, palco das disputas e contradições da vida social e 

da luta de classes, é condição sine qua non desse profissional assumir os valores 

ético-políticos que norteiam a profissão para não cair no imediatismo, pragmatismo e 

funcionalismo de ações conservadoras que reproduzem os valores da ideologia 

dominante e de um Estado burguês que vê nas classes subalternas apenas um 

trampolim político-eleitoral. 
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Nessa direção, torna-se necessário politizar a práxis interventiva do Serviço 

Social na direção dos interesses da classe trabalhadora, de modo a impulsionar os 

seus integrantes para as possibilidades de sua transformação e para a 

transformação da sociedade por meio da organização da sociedade civil. Contudo, é 

preciso que se tenha em mente que as necessidades criadas pelo capitalismo, 

muitas vezes, enfraquecem ou mesmo inibem essa dimensão política da profissão. 

Yasbek (2014) nos aponta que estamos em tempos nos quais múltiplos 

processos interferem na reprodução social da vida e alcançam as esferas da cultura, 

da sociabilidade, da comunicação, do comportamento, da subjetividade, dos hábitos 

de consumo, das preferências, dos gostos, interesses, desejos e valores.  

De outro modo, atingem, sobremaneira, as carências e necessidades 

individuais e coletivas. Por outro lado, as “necessidades radicais” geram profunda 

resistência, antagonismos e desequilíbrios brutais de poder e contra-poder de uma 

sociedade global.  

Assim, diante da avassaladora onda destrutiva do capital sobre a vida social e 

do planeta, torna-se necessário e urgente construir estratégias para a sua 

superação. Esse é, ao mesmo tempo, um grito de indignação e de esperança, e um 

desafio posto à profissão: a construção de uma nova sociabilidade. Contudo, essa 

não é uma tarefa exclusiva do Serviço Social, mas, sim, de toda a sociedade, nas 

mais diferentes esferas heterogêneas. Porém, o Assistente Social tem possibilidades 

de ser um agente e educador social nessa direção. 

Yasbek (2014, p. 685) nos aponta que,  

 

[...] historicamente, os subalternizados vêm construindo seus projetos com 
base em interesses que não são seus, mas que lhe são inculcados como 
seus. Experienciam a dominação e a aceitam, uma vez que as classes 
dominantes, para assegurar sua hegemonia ou dominação, criam formas de 
difundir e reproduzir seus interesses como aspirações legítimas de toda a 
sociedade. 

 

A sociedade civil e o Estado expressam relações sociais contraditórias e 

produzem instituições voltadas para o atendimento das necessidades sociais e 

políticas da sociedade, de modo que o Assistente Social se aproxima do cotidiano 

dos “[...] segmentos mais pauperizados das classes subalternas para explicitar e 

repensar o significado da tarefa assistencial enquanto mediação no acesso a direitos 

sociais” (YASBEK, 2003, p. 28). 
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Em termos gerais, a profissão é interpelada e desafiada, diária e 

cotidianamente, pela necessidade de se construir mediações políticas e ideológicas 

que expressam, sobretudo, ações de resistência e de alianças estratégicas no jogo 

político de interesses múltiplos e nos diversos espaços institucionais e dos 

movimentos sociais no contexto das lutas político-sociais. 

Nesse sentido, Lessa e Tonet (2008, p. 119) apontam que “[...] as 

possibilidades históricas são ‘possibilidades’ que serão ou não objetivadas no futuro, 

‘dependendo’ das alternativas escolhidas pelos indivíduos em escala social”. 

Somente uma teoria revolucionária é que pode materializar as utopias sociais 

e radicais ou, como diria Marx, “as possibilidades históricas”. Marx propõe uma nova 

sociabilidade, na qual o “reino das necessidades”, ou seja, comer, vestir, beber, 

morar, e outras coisas mais (MARX; ENGELS, 2007), sejam suplantado pelo “reino 

da liberdade”.  

 Em consonância com Marx (2010a), antes de emancipar os outros, há a 

necessidade de se emancipar a si mesmo, ou seja, emancipar-se dos valores e das 

instituições tradicionais e conservadoras, instaurando um novo modo de ser, pensar 

e agir, de modo que possa elencar os interesses coletivos em contraposição aos 

interesses individuais e corporativistas. Tais apontamentos vão ao encontro da 

proposta helleriana aqui analisada. 

 A solução apontada por Marx seria uma sociedade em que pudesse haver a 

realização do ser social “por inteiro e inteiramente”, ou seja, uma determinada forma 

de sociabilidade fundamentada na associação livre de homens e mulheres livres, o 

que significa a vivência da liberdade, sem qualquer tipo de dominação externa, o 

que aconteceria com o esgotamento do capitalismo e na edificação da sociedade 

comunista.  

Para Marx (2017, 882-883), 
 

[...] O reino da liberdade só começa onde cessa o trabalho determinado pela 
necessidade e pela adequação a finalidades externas; pela própria natureza 
das coisas, portanto, é algo que transcende a esfera da produção material 
propriamente dita. Do mesmo modo como o selvagem precisa lutar com a 
natureza para satisfazer suas necessidades, para conservar e reproduzir 
sua vida, também tem de fazê-lo o civilizado – e tem de fazê-lo em todas as 
formas da sociedade e sob todos os modos possíveis de produção. À 
medida de seu desenvolvimento, amplia-se esse reino da necessidade 
natural, portanto se multiplicam as necessidades; ao mesmo tempo, 
aumentam as forças produtivas que as satisfazem. Aqui, a liberdade não 
pode ser mais do que fato de que o homem socializado, os produtores 
associados, regulem racionalmente esse seu metabolismo com a natureza, 
submetendo-o a seu controle coletivo, em vez de serem dominados por ele 
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como por um poder cego; que o façam com o mínimo emprego de forças 
possíveis e sob as condições mais dignas e em conformidade com sua 
natureza humana. Mas este continua a ser sempre um reino da 
necessidade. Além dele é que tem início o desenvolvimento das forças 
humanas, considerado como um fim em si mesmo, o verdadeiro reino da 
liberdade, que, no entanto, só pode florescer tendo como base aquele reino 
da necessidade. A redução da jornada de trabalho é a condição básica.  

 

Nessa direção, Lukács (2009, p. 238) aponta que “[...] o predomínio 

econômico do mercado mundial, que hoje se afirma cada vez mais fortemente, 

mostra que a humanidade já se unificou, pelo menos no sentido econômico geral”. 

Porém, “[...] ela se realiza concretamente num mundo onde essa integração gera 

para a vida dos homens e dos povos os mais graves e ásperos conflitos” (idem, 

ibidem). Contudo, Marx acreditava que esse caos que pairaria sobre o capitalismo e 

chegaria à sua dissolução tinha como única solução a realização plena da sociedade 

(ou o reino da liberdade), e isso só seria possível no comunismo. 

Sendo o capitalismo uma construção dos próprios humanos, a liberdade do 

gênero humano das garras corrosivas da lógica do capital só pode ser o resultado 

das atividades revolucionárias dos sujeitos sociais em movimento. 

 

[...] A liberdade, bem como a sua possibilidade, não é algo dado por 
natureza, não é um dom concebido a partir do alto e nem sequer uma parte 
integrante – de origem misteriosa – do ser humano. É produto da própria 
atividade humana, a qual, embora sempre engendre concretamente algo 
diferente daquilo que se propusera, termina por ter consequências que 
ampliam, de modo objetivo e contínuo, o espaço no qual a liberdade se 
torna possível; e tal ampliação ocorre, precisamente, de modo direto, no 
processo de desenvolvimento econômico, no qual, por um lado, aumente o 
número, o alcance etc. das decisões humanas entre alternativas, na medida 
em que se elevam as tarefas a eles colocadas por sua própria atividade. 
Tudo isso, naturalmente, permanece ainda no “reino da necessidade” 
(LUKÁCS, 2009, p. 241). 

 

 Desse modo, há a exigência revolucionária de uma mudança radical, ou seja, 

de um novo modo de vida na estrutura da vida cotidiana que não se limite a 

humanização do trabalho produtivo e do capitalismo, mas que tenha como 

parâmetro uma vida comunitária, global, socialista e essencialmente humana, no 

qual homens e mulheres sejam um fim, e não um meio, conforme nos aponta Agnes 

Heller. 

 Assim, somente destruindo radicalmente a lógica destrutiva do capital é que 

será possível transformar a humanidade e possibilitar a gestação de formas 

inteiramente novas de sociabilidade. No Brasil, ainda haverá um longo processo 
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para a materialização na direção daquilo que o projeto ético-político-profissional do 

Serviço Social aponta. 

A emancipação humana não é possível no regime capitalista. Somente numa 

outra sociabilidade, em que os valores humanos sejam o imperativo categórico, 

onde o ser social não só se emancipe, mas também se realize plenamente como 

humano-genérico, é que poderemos dizer que o “reino da liberdade”, segundo os 

ditames de Marx, se concretizou. Contudo, o “reino da liberdade” só será possível 

perante o desenvolvimento das forças humanas como um fim em si mesmo. Em 

outras palavras, em que o processo de transformação for engendrado pelos próprios 

seres humanos. 

Portanto, é necessário relembrar que a legitimidade política do Serviço Social 

brasileiro se expressa em seu Código de Ética e nos marcos legais que 

regulamentam o exercício profissional e o seu processo formativo, reafirmados pelo 

fortalecimento do projeto ético-político-profissional. Essa capacidade de capilaridade 

organizada da profissão, nos dizeres de Yasbek (2014), nos permite atribuir às 

nossas organizações de caráter intelectual coletivo a habilidade de articular, de 

organizar e de pactuar a presença dos Assistentes Sociais nas lutas coletivas e em 

movimentos sociais mais amplos, na direção da construção de outra ordem 

societária.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: DA GRANDE EPOPEIA CAPITALISTA À 

“CAVALGADA DAS VALQUÍRIAS” 

 

“O homem rico é simultaneamente o homem 
carente de uma totalidade da manifestação 
humana de vida. O homem no qual a sua 
efetivação própria existe como necessidade 
interior, como falta”. 

Karl Marx 

 

  A hipótese levantada nesta tese foi que as “necessidades radicais” provocam 

a organização da sociedade civil para a superação do status quo da vida social 

atrelada à lógica destrutiva do capital, de modo a entender a dinâmica dos 

movimentos sociais e das manifestações populares, sobretudo no Brasil, enquanto 

mobilização de resistência frente à crise político-econômica brasileira e o esquema 

de macrocorrupção que tem se firmado no sistema político e econômico do país. 

  Através de uma análise teórico-conceitual, embasada pelo legado marxiano e 

pela tradição marxista, buscamos confirma esta afirmação, de modo que é possível 

demolir as barreiras existentes através da organização da sociedade civil enquanto 

sujeito revolucionário.  

 A história revela que as revoluções foram concebidas como algo unificado e 

indivisível, uma proposta única e não um conjunto de libertações racionais ou locais. 

As revoluções, em sua grande maioria, foram o produto de períodos e contextos 

históricos determinados e, de modo geral, constituídos por aguda e disseminada 

intranquilidade econômica, social e política. 

 De maneira geral, nos processos revolucionários, as massas populares 

estavam preparadas para alcançar sua liberdade por si mesmas, pois, se assim não 

fosse, ninguém mais faria isso por elas. Também, não existia uma longa tradição de 

organização e de agitação de massas como parte de uma vida social, mas sim uma 

organização na medida em que as condições de vida, de trabalho e de 

sobrevivência se agudizavam e disseminavam a intranquilidade, fosse esta política, 

econômica, social ou cultural. 

 Se analisarmos os períodos revolucionários, verificaremos que a consciência 

de classe, mesmo em sua forma embrionária, foi se constituindo no calor dos 

acontecimentos. Uma vez em que se acendia uma fagulha, mínima que fosse, de 

consciência política, essas massas estouravam em erupções ocasionais, na forma 
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de uma turba exasperada, porém se extinguiam rapidamente frente às forças 

opositoras de exércitos nacionais e de poder hegemônico. Contudo, as fagulhas da 

indignação permaneciam até nova possibilidade de efervescência social. 

 Se analisarmos o período compreendido entre os anos de 1789 a 1848, na 

Europa, por exemplo, observaremos que as artes espelhavam os ideais dos 

movimentos revolucionários da época. O nacionalismo e o romantismo tomavam 

corpo, sendo que os artistas, escritores, compositores, músicos, pintores, literatos, 

entre outros, estavam diretamente inspirados e envolvidos por temas que 

expressavam a liberdade. A burguesia ascendente transformava sua própria 

experiência em estilo de criação, popularizando as artes entre as camadas médias 

da sociedade, conforme nos aponta Hobsbawm (2014). 

 Esses momentos de efervescência revolucionária nos remetem a muitas 

figuras importantes. No campo da música, por exemplo, houve um grande 

compositor, dramaturgo e, talvez, filósofo que, por meio de seus escritos, de sua 

música e de seus ideais, pretendia revolucionar a sociedade.  

 Revolucionário convicto, mas assombrado pelas suas necessidades, 

sobretudo as financeiras, Richard Wagner (1813-1883) foi um nome controverso, 

tanto pela forma de viver excentricamente, como pela forma de expressão musical. 

Assombrado pelas suas necessidades financeiras, pela humilhação artística e pela 

falta de esperança, sua obra foi um produto do seu tempo. Profundamente poética, 

expressava a sua genialidade, mas também os fantasmas que o assombravam. O 

seu estilo dramático-musical revelava dramas, epopeias musicais e teatrólogas que 

expunham o herói, a batalha, a liberdade, a vitória e o fracasso. 

 As sagas de Wagner popularizaram as lendas pagãs, místicas e religiosas 

dos povos nórdicos, salvaguardando o blasfemador do eterno prazer. Revolucionário 

desde a mocidade e republicano convicto, ele era acolhido nas rodas anarquistas e 

socialistas.  

 Seu campo de batalha foi a ópera – uma arte minada, à época, pelo mais 

exacerbado reacionarismo. Mais que qualquer outro artista, Wagner foi quem deu à 

ópera a dignidade e o status de grande arte. Por trinta anos ele trabalhou na sua 

composição máxima: o Anel de Nibelungo, estreada em Bayreuth, em 1876. Essa 

obra representou a evolução e a expressão artística de sua filosofia de vida. Quando 

ele a planejou, estava imbuído de ideias socialistas e, talvez, esta Tetralogia 
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expressasse seu sonho, em 1848, que era ver desaparecer o mundo apodrecido 

num mar de chamas, donde surgiria vitorioso o novo mundo (PAHLEN, 1958). 

 Como todo épico universal, essa obra permite várias interpretações. O 

escritor Bernard Shaw a concebeu como a condenação do capitalismo. De qualquer 

forma, expressa o desejo de um homem que tinha uma crítica da realidade social. 

Segundo Hobsbawm (2014), os gênios, de modo geral, não só eram 

incompreendidos, mas também acabavam pobres, sendo, em sua grande maioria, 

revolucionários. Elogiada por Baudelaire, essa ópera compõe-se de uma estrutura 

complexa por contemplar grande parte dos temas da existência humana: amor, ódio, 

renúncia, sede de poder, redenção etc. 

 Apesar de o Anel de Nibelungo representar a vida do próprio compositor e ser 

apresentada no teatro que ele próprio havia idealizado, construído pelo Rei Luís II, 

em Bayreuth, uma cidade do norte da Baviera, Alemanha, transformou-se, como 

tudo em que pesa a mão do capitalismo, numa empresa comercial: “[...] assim como 

o mundo destrói tantos sonhos de artistas e idealistas, assim também sucedeu com 

algumas disposições de Wagner” (idem, 198). 

 Seu sonho era que Bayreuth se tornasse uma casa de espetáculos pública e 

popular, porém, as artimanhas do mundo empresarial transformaram-na num lugar 

em que se deveria pagar ingresso, como em qualquer outro teatro. 

 Em 1849, Richard Wagner escreve um celebre ensaio intitulado A arte e a 

revolução, no qual a tese central gira em torno da complementariedade entre a 

revolução estética e a revolução social. Partindo da crítica da separação das artes, 

Wagner dará um salto qualitativo para chegar à crítica da sociedade separada. Por 

isso, Carlos Fonseca, ao apresentar a tradução portuguesa dessa obra, irá expor 

que os dois ensaios de Wagner, A arte e a revolução e A obra de arte do futuro, 

antecedem, em muitos aspectos, as duas correntes estáticas contestatórias mais 

importantes do século XX (o Expressionismo211 e o Dadaísmo212) e abrem, já na sua 

                                                         
211

 O Expressionismo foi o termo aplicado as diferentes linguagens da arte no início de século XX. 
Pode-se classificar o Expressionismo como um movimento heterogêneo, pois abarcou artistas de 
diferentes nacionalidades, épocas e formação. Teve seu auge no período correspondente a 1905 a 
1920 aproximadamente, e se compôs a partir de diferentes círculos artísticos ao mesmo tempo. Os 
expressionistas usavam cores fortes e vibrantes, figuras destorcidas e por vezes se utilizava da 
abstração para tratar temas como a alienação, bem como, faziam uso emocional e simbólico da cor e 
da linha. O Expressionismo é a arte dos extremos emocionais, da inquietação e da espiritualidade. 
Disponível em :http://www.infoescola.com/artes/expressionismo/, acesso em 16/10/2017. 
212

 O Dadaísmo fez parte das Vanguardas Europeias e teve como objetivo destruir os valores 
burgueses e a arte tradicional. O Dadaísmo é considerado a radicalização das três vanguardas 
europeias anteriores: o Futurismo, o Expressionismo e o Cubismo. Os artistas desse período eram 

http://www.infoescola.com/artes/expressionismo/
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negação radical, o caminho que conduz a um “tratado de boas maneiras para as 

gerações mais jovens”. 

 Nietzsche assim se expressou: “[...] sou, como Wagner, filho desta época, isto 

é, um “decadente”, mas eu o compreendi e o defendi” (PAHLEN, 1958, p. 199). Essa 

reflexão nietzscheniana sintetiza toda a vida desse gigante da música e da 

dramaturgia, além, é claro, de sintetizar também toda uma época. Não será o século 

XIX um século de decadência? O capitalismo criou todas as condições para que os 

sonhos e as esperanças se tornassem realidades, mas criou também, e ao mesmo 

tempo, a desilusão.  

 Numa outra obra pitoresca, a ópera Os mestres cantores de Nüremberg 

(1868), Wagner conseguiu sintetizar a epopeia dos mestres cantores (provenientes 

de diversas profissões – tabeliões, alfaiates, padeiros, sapateiros, dentre outras), 

que transformavam suas horas de lazer em canções e se entusiasmavam 

entregando sua vida à arte. Contudo, com o desenvolvimento dos burgos e a 

comodidade das cidades, essa arte espontânea transformou-se em mercadoria e 

passou a exigir dinheiro para a sua execução. Inicialmente, a arte não era um ofício, 

e sim a expressão da felicidade cotidiana. Mais tarde, com o capitalismo, passou a 

ser também uma mercadoria. 

 Essa pequena introdução, em nossas considerações finais, nos permite ter 

uma ideia do que pensava e desejava Richard Wagner, um revolucionário a sua 

época, muito distante de seu grande admirador Adolf Hitler, do nazismo alemão e da 

cinematografia hollywoodiana de Apocalipse Now, um filme épico de guerra norte-

americano, de 1979, dirigido por Francis Ford Cappola e escrito por John Milius, 

sobre a guerra do Vietnã. Nesse filme, uma das obras do Anel de Nibelungo, a 

Cavalgada das Valquírias, é tocada pelos alto-falantes dos helicópteros em meio a 

um ataque aéreo. 

 Nossa referência a Richard Wagner nada tem a ver com esses fatos, pura 

deturpação, fruto do irracionalismo humano, mas sim a situação em que Wagner se 

colocava enquanto dependente de salários para dar conta de suas necessidades. 

 Wagner acreditava que “[...] quando não subsiste a possibilidade de todos os 

homens serem igualmente livres e felizes, todos os homens se tornam igualmente 

                                                                                                                                                                                

contra o capitalismo burguês e a guerra promovida com motivação capitalista. A intenção desta 
vanguarda é destruir os valores burgueses e a arte tradicional. Disponível em: 
http://mundoeducacao.bol.uol.com.br/literatura/dadaismo.htm, acesso em 16/10/2017. 

http://mundoeducacao.bol.uol.com.br/literatura/dadaismo.htm
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escravos e miseráveis” (idem, p. 77 – grifos do autor). Essa condição de “escravos 

e miseráveis” tem para Wagner dois fatores principais: o capitalismo e o cristianismo.  

 O primeiro, conforme vimos no decurso deste trabalho, escraviza grande 

parte de homens e mulheres à condição de assalariados e a estarem à mercê de 

suas necessidades; o segundo, por sua vez, aconselha a maioria das pessoas a 

serem subservientes aos desígnios de Deus, para ganhar na vida espiritual uma 

melhor condição. Enquanto isso, capitalistas burgueses, banqueiros, proprietários e 

a própria igreja (seja ela de qual denominação religiosa for) ensinam que todos 

devem ganhar o pão de cada dia por meio do suor de seu rosto, enquanto os 

mesmos vivem à custa do trabalho de seus “escravos”: [...] O deus do nosso tempo 

é o dinheiro, tal como a nossa religião é o lucro (idem, p. 78). 

 Para Wagner, o poder corruptor do dinheiro, a propriedade como sinônimo de 

roubo, a opressão estatal e a arbitrariedade do poder eram formas de corrupção da 

generalidade humana, e atribuía ao dinheiro um poder maléfico, corruptor, capaz de 

adulterar toda e qualquer atividade. Acreditava e defendia um tipo de organização 

coletiva da vida que conduzisse o gênero humano a um desenvolvimento 

harmonioso. Morreu apontando o Estado, a propriedade, o poder do dinheiro, o 

militarismo, a legislação opressora, o centralismo prussiano e o pangermanismo 

como causas principais da miséria humana (WAGNER, 1990). 

Conforme vimos, o dinheiro é uma categoria unitária que interioriza duas 

funções: representa valor (valor-de-uso e valor-de-troca) e é medida de valor. Tudo 

na vida social foi reduzido a um valor que pudesse ser medido por certa quantidade 

de dinheiro. O dinheiro é uma mercadoria especial na qual todas as outras 

mercadorias expressam o seu valor e tem como funções servir de equivalência 

geral, meio de troca, meio de acumulação (ou entesouramento) e meio de 

pagamento universal.  

O dinheiro cristalizou-se como uma mercadoria de troca que toma a forma de 

mercadoria-dinheiro. Apesar de encobrir as origens do valor no tempo socialmente 

necessário para a produção de mercadorias, é utilizado como simples meio para a 

movimentação e circulação de mercadorias. Contudo, conforme vimos, o dinheiro 

não é um mal em si mesmo, não é ele que assola a humanidade, mas sim o valor 

que lhe damos e às coisas.  

Nessas condições, o capitalismo na atualidade tem levado à barbárie as 

últimas consequências. Crises estruturais de toda ordem assolam a humanidade e a 
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natureza a resultados devastadores, não apenas na economia, mas também na 

política, na cultura e no social. De modo geral, as crises geradas pelo capital se 

traduzem em crises no mundo do trabalho, na esfera econômica e no interior do 

Estado burguês, e os seus resultados afetam, sobremaneira, a vida cotidiana das 

pessoas. 

O capitalismo se alimenta das crises que provoca, e, ao mesmo tempo, as 

cria, de modo que não há capitalismo sem crise. Esta pesquisa nos mostrou que 

estamos experimentando mais um momento de crise sistêmica, só que dessa vez há 

novas características e que envolvem o conjunto das instituições próprias da 

burguesia, o que tem levado a universalização da barbárie. 

No debate sobre os rumos da economia mundial nesta segunda década do 

século XXI, a incerteza parece ter se tornado consenso entre os analistas. As crises 

cíclicas tem se tornado mais periódicas, imprevisíveis e severas, principalmente para 

os países em desenvolvimento. Harvey (2011; 2016) nos mostra que o epicentro da 

produção tem se deslocado para os países em desenvolvimento, enquanto que os 

países industrializados estão se desindustrializando. 

Harvey (2011, 2016) aponta ainda que nos últimos trinta anos boa parte dos 

investimentos não tem ido para a produção, mas para ativos e para a valorização de 

ativos, como aluguéis de terras, preços de imóveis e até mesmo para o mercado de 

arte. O setor financeiro tem inventado novas maneiras de expandir, já que as áreas 

de expansão têm ficado cada vez mais escassa. Hoje, se ganha dinheiro jogando 

com o dinheiro. 

Esse mercado especulativo é muito propenso à crises financeiras, mas 

também temos visto que ele propicia crises políticas e crise entre as nações, tendo 

como objetivo expandir o capital, seja através de territórios ou mesmo pela guerra. 

Essas crises, em sua grande maioria, se vinculam aos valores fictícios e aos 

espaços urbanos, pois grande parte dos investimentos urbanos são fictícios. 

Conforme vimos, esses problemas começaram a serem sentidos nos anos de 

1980 e 1990, porque o capital não encontra áreas para a sua expansão. Esses 

fatores levam à “necessidade radical” de expansão e, ao mesmo tempo, de falência 

do capitalismo, o que afeta significativamente a classe-que-vive-do-trabalho e o 

cotidiano das pessoas, principalmente as classes mais subalternizadas. 

 Wagner defendia que a arte e os artistas não poderiam estar subordinados ao 

dinheiro. Para ele,  
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[...] o assalariado interessa-se apenas pelo objetivo dos seus esforços, pela 
utilidade que possa colher do seu trabalho; a atividade que pratica não lhe 
traz satisfação, constitui tão-somente um fardo, uma necessidade 
incontornável, que de bom grado entregaria a uma máquina. O trabalho só o 
prende por obrigação e é por isso que o assalariado tem o espírito ausente 
daquilo que faz e passa o tempo a pensar noutros objetivos que pretende 
atingir tão depressa quanto possível. Se o objetivo imediato do trabalhador 
for a satisfação de uma necessidade pessoal, por exemplo, construir uma 
casa, produzir os seus próprios instrumentos de trabalho ou confeccionar as 
suas roupas, então, juntamente com o prazer nos objetos úteis que vai 
tendo ao seu dispor, há de ir crescendo a tendência para trabalhar os 
respectivos materiais segundo imperativos do seu gosto pessoal 
(WAGNER, 1990, p. 72).  

 

 Além disso, dizia ele que se o “[...] trabalhador aliena o produto do seu 

trabalho, resta-lhe apenas o valor abstrato do dinheiro, e a sua atividade, não 

podendo elevar-se acima da produtividade mecânica, representa somente esforço, 

trabalho triste e amargo” (idem, p. 73). O trabalho contínuo, nessas condições, 

quase destituído de objetivos, destrói os corpos e o espírito humano. 

Conforme vimos, a inserção na divisão sócio-técnica do trabalho e a venda da 

força de trabalho – que reduz o trabalhador ao assalariamento - é condição sine qua 

non para sua própria sobrevivência e a de sua prole. Também vimos que há um 

antagonismo entre duas classes sociais: de um lado, estão aqueles que detêm o 

capital e os meios de produção e do outro, aqueles que somente têm a força de 

trabalho e a vendem para sobreviverem.  

Dessa forma, o trabalhador é visto como mera mercadoria. As relações de 

trabalho, no contexto do empobrecimento, da instabilidade e de desregulamentação 

transmutam-se em relações mercadológicas e de exploração, apartando o 

trabalhador do processo de produção e do fruto do seu trabalho, causando, assim, 

sua alienação e o estranhamento, cabendo-lhe somente a condição de 

assalariamento. Nesse processo, o trabalhador produz valor e mais-valor, que são 

apropriados pelos capitalistas à lógica da acumulação. 

No processo de produção e reprodução da situação coisal e objetual, os 

trabalhadores são vistos como uma mercadoria comprada no mercado para a 

produção de mercadorias e que trabalham em troca de uma mercadoria-dinheiro, 

que serve para comprar outras mercadorias, que irão sanar suas carências e 

necessidades físicas, psíquicas, sociais e espirituais. E até mesmo o tempo de não-

trabalho se reduz à compra de mercadorias. 
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Nesse processo de alienação e estranhamento o operário acaba assumindo 

características inferiores à sua própria condição humano-genérica ou até mesmo 

passa a expressar sentimentos, atitudes, hábitos, desejos, costumes, culturas, 

formas de expressões estranhas à sua própria natureza (VERONEZE, 2013). 

Essa relação sociometabólica do capital faz com que a vida social, o Estado e 

as relações sociais estejam a serviço do capital, ultrapassando, assim, o mundo do 

trabalho, atingindo as outras esferas heterogêneas da vida cotidiana. Em outras 

palavras, condicionados pela lógica do capital, as relações sociais da vida cotidiana 

ficam impregnadas de valores capitalistas, individualistas e mercantis. Assim, desde 

o momento do nascimento até o fim da vida, os indivíduos sociais estão inseridos 

nessa relação de compra e venda, desde as coisas mais primárias para a sua 

sobrevivência até as necessidades mais subjetivas e espirituais. 

Nesse sentido, a violência e a barbárie tendem a ser naturalizadas, de modo 

a despolitizar e individualizar as questões sociais, tendo como consequência a 

abstração das determinações sociais. Por outro lado, os meios de comunicação, a 

mídia e as Redes Sociais, por meio da capilarização de suas ideologias, falseiam a 

história, naturalizam as desigualdades, moralizando a “questão social”, incitam a 

população a práticas fascistas, nas quais o uso da força, da pena de morte, do 

armamento, dos linchamentos, da xenofobia, do preconceito, das discriminações, 

entre outras formas de violências são naturalizadas e defendidas (BARROCO, 

2011). 

Nesse estágio de condicionamento, as relações sociais e consigo mesmo, em 

sua grande maioria, tendem a se mostrarem como relações entre coisas, imbuídas 

por um alto grau de alienação e reificação, como também fetichizadas, ou seja, 

impregnadas pelo “caráter místico” e fantasmagórico da coisa-mercadoria, de modo 

que os direitos humanos e sociais são diretamente violados pelo processo de 

massificação, exploração, flexibilização e precarização das condições de trabalho e 

de vida, impondo aos trabalhadores, principalmente, a obrigatoriedade de se 

inserirem nesse mercado nefasto para sobreviverem, já que não têm meios para 

alterar essa situação. Por outro lado, uma massa de lumpemproletários fica 

entregues à sua própria sorte, muitas vezes ocupando os espaços públicos ou 

incorporando-se ao setor de serviços, única alternativa para sua sobrevivência.  

Tais fatos são uma afronta direita aos direitos humanos quando se pensa na 

(re)humanização das relações sociais. Nessa direção, os profissionais do Serviço 
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Social devem se posicionar contra todo tipo de abuso de autoridade, torturas, 

violências, desigualdades, hostilidades étnico-raciais, de preconceito e de 

discriminação por etnia, condição sexual, assédio, classe, credo e condição social, 

entre outras tensões e contradições objetivas e intersubjetivas da vida social, de 

modo a demonstrar sua firme vinculação na luta em favor dos direitos humanos e 

sociais em sua universalidade, ou seja, enquanto direito natural à vida, à liberdade, à 

igualdade, à democracia, à equidade e à justiça social.  

Mais ainda, tais embates também devem ser correlacionados ao processo de 

exploração e precarização das condições de trabalho, bem como à perda de direitos 

histórico e socialmente conquistados, o que inclui suas próprias condições de 

trabalho. Essa luta não pode ser outra coisa senão a luta anticapitalista e anti-

imperialista. 

Nessa direção, a defesa dos direitos humanos coloca-se como questão 

prioritária ao projeto ético-político-profissional do Serviço Social, de forma a objetivar 

duas dimensões: a ética e a política. Ética porque supõe escolhas de valor dirigidas 

à liberdade; política porque busca criar condições objetivas para a vida em 

sociedade (BARROCO, 2004, p. 40-41). 

Para Barroco (2004, p. 40), 

 
[...] a luta pelos direitos humanos é recolocada para/pela categoria 
profissional como tema de debate, a partir desse acúmulo, apontando seus 
limites/objetivos no contexto da propriedade privada e do discurso 
ideológico burguês, mas também assinalando sua atualidade como 
instrumento de crítica social e de defesa de conquistas históricas de classe, 
grupos e indivíduos em suas lutas por direitos. 

 

Para a autora, os direitos humanos não estão somente colocados “[...] pela 

realidade atual como tema emergente, mas também são postos pela categoria de 

acordo com a sua capacidade de responder às demandas de forma crítica e 

madura” (idem, ibidem).  

Além do mais,  

 

[...] A valorização da posse privada dos objetos no lugar das relações 
humanos levada ao extremo caracteriza o ethos dominante na sociedade 
contemporânea: sua igreja é o shopping; seu reino é o mundo virtual; seus 
mitos são as imagens que – fetichizadas em um espaço imaginário – 
desmaterializam o mundo real, criando uma segunda vida onde os desejos 
consumistas podem ser satisfeitos sem a presença do outro: o eterno 
empecilho à sua liberdade (BARROCO, 2011, p. 209). 
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É importante salientar que diariamente a mídia, controladora e manipuladora, 

tem feito apelos ao consumo desenfreado, às ideologias individualistas, 

prevalecendo o “ter” ao invés do “ser”, defendendo interesses burgueses e político-

partidários. Nessa direção, os direitos humanos e sociais acabam por serem 

mascarados por uma ideologia valorativa de aprisionamento social ao luxo e a uma 

ditadura da beleza. Apesar desses fatores, o capitalismo não criou uma sociedade 

do consumo, mas criou uma identidade consumista. 

Assim, vimos ao longo desta tese, que Marx (2013a), em O Capital, já 

alertava que o modo de produção burguês (ou capitalista) só se mantém pela 

propaganda do luxo que alimenta o imaginário coletivo em busca constante de 

mercadorias ou situações próprias de uma minoria hegemônica que detém os meios 

de produção e o poder. Essa lógica cria nas classes subalternizadas o fetiche da 

mercadoria, um espectro nefasto que dirige as vontades, os desejos, as carências e 

as necessidades humanas. 

Comprar e vender mercadorias constituem experiências da vida cotidiana e é 

uma relação “[...] simples, corriqueira, fundamental, maciça e comum, com que nos 

deparamos mil e uma vezes” (LÊNIN apud NETTO; BRAZ, 2007, p. 78). Essa 

relação, comprar e vender, nos parece absolutamente natural. Nascemos, 

crescemos, vivemos e morremos comprando e vendendo mercadorias. Desde a 

infância, essa relação nos é ensinada e, ainda, aprendemos que a riqueza se 

apresenta pela abundância de mercadorias, assim como a pobreza se manifesta por 

sua carência213 (NETTO; BRAZ, 2007). Verifica-se, assim, que a riqueza na 

concepção da lógica do capital se dá mediante o acúmulo de mercadorias. Por sua 

vez, a violência vai no rastro da riqueza. 

A mercadoria, na lógica burguesa e capitalista, é um objeto externo ao ser 

humano e essa é utilizada para sanar suas carências e necessidades. Toda 

mercadoria tem uma utilidade e é determinada pelas suas propriedades, o que faz 

dela um valor de uso. Toda mercadoria cria valores de uso diante das carências e 

necessidades humanas, é uma condição da existência em geral – uma necessidade. 

Para que os indivíduos sociais possam sobreviver e se desenvolver, em todas as 

sociedades, há a necessidade de produzir bens materiais (alimentos, tecidos, 

                                                         
213

 Segundo os relatórios do Banco Mundial, pobres são aqueles que recebem abaixo de um valor 

suficiente para pagar um conjunto de necessidades definidas como básicas (alimentação, vestuário, 
habitação, transporte etc.) e os indigentes (ou miseráveis) são aqueles que recebem abaixo de um 
determinado valor suficiente para comprar apenas uma cesta básica de alimentos (SOARES, 2003).  
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combustíveis, instrumentos etc.) para o consumo. Se não há esta necessidade ou 

valor, cria-se. A naturalidade da produção de objetos supre as carências e as 

necessidades da vida humana. 

Para Mészáros (2011, p. 118), “[...] o fetichismo da mercadoria prevalece na 

ordem sociometabólica do capital de tal modo que as mercadorias se sobrepõem à 

necessidade, mensurando e legitimando (ou insensivelmente negando a 

legitimidade) da necessidade humana” (grifos do autor). 

A mercadoria, na esfera da produção, é produto do trabalho humano abstrato 

e incorpora valor de uso e valor de troca, contudo, nem tudo que possui valor de uso 

é resultante do trabalho (como, por exemplo, o ar, a terra etc.), mas pode tornar-se 

pela ação humana e pela sua apropriação em uma mercadoria. Também os desejos 

e as aspirações espirituais são transformados em mercadoria. Tudo é objeto de 

compra e venda, desde os artefatos materiais para os cuidados humanos até a 

salvação da alma.  

Quanto mais trabalho é exigido para a fabricação de uma determinada 

mercadoria, maior é seu valor agregado no mercado. Nesse sentido, o valor 

aumenta na proporção crescente em que aumenta o tempo de trabalho socialmente 

necessário para a sua produção e é na troca que esse valor se expressa em 

dinheiro, denominado, assim, pelo seu preço. Só se constituem mercadorias aqueles 

valores-de-uso que podem ser reproduzidos: “[...] A Gioconda, enquanto tal, é um 

produto, suas reproduções constituem mercadorias” (NETTO; BRAZ, 2007, p. 79).  

Quando Karl Marx escreveu O Capital, o modo de produção capitalista estava 

em franco progresso, contudo, apontava sinais para crises sistêmicas do capital e os 

limites para a sua falência. Em toda parte, a produtividade aumentava a passos 

largos e a tecnologia avançava, objetivando minimizar a força física humana e 

aumentar a produtividade em menor tempo para render mais lucro e alargar a 

acumulação de capital. Marx também já apontava, no final do século XIX, que a 

riqueza das sociedades, nas quais rege a produção capitalista, configura-se numa 

“[...] enorme coleção de mercadorias, e a mercadoria individual como sua forma 

elementar” (MARX, 2013a, p. 113). 

Além do mais, nos dizeres de Barroco (2011, p. 209), “[...] a sociedade 

burguesa é fundada na propriedade privada dos meios de produção e que isso 

favorece a base material para a reprodução de um ethos fundado na posse privada 

de objetos”. Mesmo com os avanços da modernidade, a pobreza continua crescendo 
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na razão direta em que aumenta a capacidade social de produzir riquezas. Além 

disso, os olhos e ouvidos de homens e mulheres, em sua grande maioria, continuam 

tapados, recusando a negar as monstruosidades existentes e geradas pela 

alienação e pelo estranhamento do capitalismo. 

Assim, partindo do pressuposto de que homens e mulheres fazem a sua 

própria história, porém, não a fazem como querem, mas, sim, sobre circunstâncias 

previamente estabelecidas (MARX, 2002, p. 21; HELLER, 2004, p. 01), entendemos 

que o ser social produziu tudo aquilo que hoje se constitui arcabouço do humano-

genérico, contudo, também construiu as formas e os meios de sua destruição. 

Os indivíduos estão sempre em movimento na sua vida, na sua cultura, nos 

seus valores, na sua história. Por isso, as ciências e a filosofia constantemente 

buscam respostas para explicar a essência de todos os fatos que envolvem a vida 

humana e, consequentemente, respostas do próprio ser humano e sua existência. 

Nos dizeres de Kundera (2007, p. 45), “[...] o que faz a grandeza do homem é ele 

carregar seu destino como Atlas carregava nos ombros a abóboda celeste”.  

De acordo com Ianni (2011), o ideal de uma atividade intelectual é que esta 

resolva determinados problemas, porém, muito mais que isso, que ela se abra para 

novos problemas: “[...] não se trata apenas de conhecer, de repetir os pensamentos 

que são estudados, as contradições da dialética que foram discutidas. Se trata de 

aperfeiçoar esse conhecimento e fazer o possível para repensar os problemas, 

tendo em conta a possibilidade de desenvolver alguma reflexão nova” (idem, p. 397). 

Diante disso é que resolvemos trabalhar com o pensamento de Agnes Heller, 

pois este está sempre aberto a novas investigações, interlocuções, formulações e 

concepções, sejam elas favoráveis ou refutáveis. A autora deixa entender que as 

ações humanas constituem o ponto em que se resolve momentaneamente a tensão 

constante entre liberdade e necessidades. A necessidade determina a ação e a 

liberdade nasce no interior das necessidades. Logo, ambas se relacionam entre si e 

são constitutivas e constituintes da vida social. 

Assim, conforme vimos, o conhecimento e a práxis nascem do resultado de 

uma relação entre o pensamento e da ação, entre o pesquisador e o seu objeto de 

estudo. De modo que, a responsabilidade de transformação é um fator a considerar 

já que esta acontece em vários momentos da vida e da história dos indivíduos 

sociais.  

Partimos da tese de que só será possível a demolição das barreiras 



461 

 

existentes entre o tempo de trabalho e o tempo de não-trabalho, através da 

organização da sociedade civil enquanto sujeito revolucionário. Só assim é que se 

realizará as mudanças sociais revolucionários para as lutas anticapitalista e anti-

imperialistas. 

 Vários estudos no âmbito das Ciências Sociais já chamaram a atenção para 

essa relação coisal e objetual que a genialidade de Marx colocou às claras para a 

humanidade. Contudo, os profissionais do Serviço Social têm desvelado essa 

situação no cotidiano alienado/estranhado, real, concreto e objetivo, que condiciona 

a relação entre patrão e empregado, capitalista e trabalhador, explorador e 

explorado.  

 Assim, diante da avassaladora onda destrutiva do capital sobre a vida no 

planeta, torna-se necessário e urgente construir estratégias para a sua superação. 

Esse é, ao mesmo tempo, um grito de indignação, de esperança e também um 

desafio. Agnes Heller mostra-nos que o tempo da revolução é dado pelas condições 

e necessidades históricas, portanto, ela não se dá pelo partido, pela classe ou por 

qualquer outro fato. Estes, por sua vez, devem estar sempre prontos à direcionar e 

organizar o movimento revolucionário de massa para tal feito. 

Desse modo, Heller é confrontada pela possibilidade de que, enquanto alguns 

desenvolverão as “necessidades radicais” para a superação do capitalismo, para 

rejeitar esse “sistema”, muitos outros podem não desenvolvê-las, porque estão 

inteiramente integrados à lógica do capital ou mesmo mergulhados em suas 

necessidades, sejam elas naturais ou sociais, dada a maneira com que a alienação 

permeia todos as esferas da vida cotidiana. As “necessidades radicais” podem 

potencialmente surgir em qualquer membro da sociedade e, logo, qualquer membro 

da sociedade pode se tornar um revolucionário da vida cotidiana (TORNEY, 2001). 

Então, podemos questionar: Por que há pessoas que buscam a deposição da 

sociedade existente? A resposta é que essas pessoas buscam uma vida 

genuinamente humana, de modo que a revolução social procede do 

desenvolvimento das “necessidades radicais” em um sentido coletivo e não do 

processo de desfetichização ou da contemplação de objetivações por elas mesmas. 

A revolução na perspectiva helleriana consiste em humanizar a vida humana. 

A luta anticapitalista, para ela, objetiva tornar a vida, as coisas humanas e o ser 

social verdadeiramente humanos. Aqui encontra também o seu limite atual, já que, 

para ela, o tempo da revolução ainda está por vir, mas se encontra em forma 
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embrionária no ventre da sociedade civil. Para ela, somente com a organização da 

sociedade civil é que será possível destruir a onda avassaladora e destrutível do 

capitalismo. 

 É nessa direção que Agnes Heller, em sua Teoria das Necessidades em 

Marx, vêm contribuir para analisar as carências e necessidades próprias do 

capitalismo, sobretudo, a “necessidade radical” de alterar o modus operante desse 

modelo de sociabilidade, o qual foi o objeto desta tese. 

Agnes Heller aponta para as falências éticas e para o caráter instrumental e 

funcional da racionalidade corrompida pelos valores maquiavélicos do capital. 

Porém, em consonância com Marx (2010a), é preciso tomar consciência desse 

processo devastador antes mesmo de emancipar os outros. Emancipar-se dos 

valores e das instituições tradicionais e conservadoras que mantêm o poder 

hegemônico do capital. Para tanto, Heller aponta para a dissolução da velha 

sociedade e a construção de novos pilares que só seriam possíveis com a 

superação do capitalismo, rumo ao socialismo. 

Agnes Heller, ao analisar a Teoria das Necessidades em Marx, buscou a 

relação dos indivíduos sociais entre si, num sentido teórico e coerente ao paradigma 

da riqueza das necessidades, compreendendo o seu lugar filosófico nos Manuscritos 

Econômico-filosóficos e nos Cadernos de Paris de 1844, de modo a evidenciar como 

Marx pôde sintetizar em si o duplo movimento que apresenta, primeiramente o 

programa da emancipação humana nos textos de acerto de contas político com 

Hegel e os neo-hegelianos e, em segundo lugar, a teoria do ser social e da 

alienação/estranhamento em Marx.  

 Heller evidenciou que as “necessidades radicais” não podem ser realizadas 

nos marcos da sociedade de classe, regulada pela hegemonia burguesa, do direito e 

do Estado. A única maneira de resgatar as necessidades humanas de sua miséria e 

conduzir a sociedade à emancipação e à liberdade seria a organização da 

sociedade civil na direção da revolução da vida cotidiana, rumo ao socialismo, e não 

a restauração do capitalismo. 

 É preciso dialogar com a classe-que-vive-do-trabalho no sentido de direcioná-

la à consciência de classe. O núcleo central dessa classe é, sem sombra de 

dúvidas, os trabalhadores produtivos. A classe-que-vive-do-trabalho é 

potencialmente revolucionária, mas ainda não é ontologicamente revolucionária, ou 

seja, não incorporou em-si e para-si a universalidade humano-genérica. É na luta e 
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resistência cotidiana que se conseguem as vitórias de classes. Heller nos mostra 

ainda que a condição de classe não está somente nas fábricas, já que ela tem vida 

social, cultural, reside em algum lugar, locomove-se, tem identidade, é diversa e 

plural, enfim, está inserida em todas as esferas heterogêneas da vida cotidiana e, 

portanto, afeta ou é afetada em todos os seus sentidos. 

 Além do mais, a tarefa que ela nos apresenta é infinitamente maior que 

aquelas que em tempos foi levada a cabo pelo socialismo existente no Leste 

Europeu. A crítica ferrenha às experiências socialista-comunista, principalmente a do 

Leste Europeu está relacionada a ausência de liberdade e o totalitarismo que 

instalou no antigo bloco soviético. 

Segundo Fraga (2006, p. 13), “[...] o tema das necessidades ‘chega’ a Marx 

no envolver de sua relação crítica com Hegel, Feuerbach e os economistas políticos, 

autores que estão na base de sua formação filosófica”. No entanto, esse tema 

também despertou o interesse de outros pensadores ao longo da História, tais como 

Sócrates, Platão, Santo Agostinho, Rousseau, entre outros.  

 Na relação crítica com Hegel, Feuerbach e os economistas políticos, Marx 

apontou que as necessidades são elementos constitutivos fundamentais, portanto, 

ontológicos, da própria condição humana e histórica do ser social (FRAGA, 2006). 

Em outras palavras, o tema carecimento e necessidades são categorias 

fundamentais na constituição do ser natural-social. Isto implica dizer que o humano 

em seu processo de hominização-humanização-socialização carece de certos 

elementos e criam determinadas necessidades, em todos os tempos e lugares.  

 Essas categorias são o resultado de uma reflexão obstinada, fruto da 

interrogação do real reiterada vezes e que se desvenda por aquilo que não está 

dado (ou aparente), que não é imediatamente verificado. 

Engels (1876), por sua vez, nos mostrou que, nos primórdios da humanidade, 

a necessidade criou os órgãos humanos e o trabalho criou o próprio ser humano. O 

trabalho gerou a necessidade de socialização e, com esta, a linguagem. Esses dois 

estímulos essenciais influenciaram no aperfeiçoamento do cérebro, o que veio 

simultaneamente ao aperfeiçoamento dos órgãos dos sentidos. 

 Tais transformações alimentaram o desenvolvimento da consciência, que se 

tornou cada vez mais clara e, com ela, a faculdade de abstração e de raciocínio. 

Ambas deram impulso para novos aperfeiçoamentos e novas necessidades. Os 

seres humanos não se tornaram apenas conscientes, mas sim conscientes de 
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serem conscientes, sendo que um atributo importante da consciência é a 

capacidade de construir modelos internos do mundo e da própria vivência. Quanto 

maior a consciência, mais complexos serão esses modelos. 

Em seu confronto com Hegel, Feuerbach e com os economistas políticos, 

Marx partiu das necessidades materiais das pessoas, em outras palavras, das 

condições materiais como integrante indissociável do complexo categorial que tece a 

sociedade humana no capitalismo frente à miserabilidade desumanizadora 

provocada pela acumulação da riqueza socialmente produzida. Ele percebeu que, 

quanto mais aumentava a produção social, mais empobrecido ficava o proletariado.  

Assim, é no campo da individualidade, ou seja, da singularidade, que são 

feitas as escolhas, que valores são afirmados e negados, na qual nascem e se 

desenvolvem determinados modos de ser que facilitam ou não a adesão a projetos 

coletivos.  

A singularidade, segundo Heller, é uma condição que se constrói no universo 

das relações sociais, de modo que a contribuição de Heller, no âmbito da 

intervenção profissional do Serviço Social, é revelar-nos quem é a pessoa e quais 

são as circunstâncias que ela traz para o atendimento profissional. Ser singular é 

poder ser igual e exprimir a sua diferença. Só se pode exprimir a singularidade em 

meio à diferença. 

Assim, foi fundamental problematizarmos a “questão social” atrelada à vida 

cotidiana, ao campo das carências e necessidades e à conjuntura atual e suas 

expressões, articulando esses conhecimentos a uma práxis revolucionária, num 

processo contínuo de aprendizagem e afirmação daquilo que se defende 

hegemonicamente no interior do Serviço Social brasileiro. 

O cotidiano é tema recorrente nas pesquisas, estudos e intervenções 

profissionais dos Assistentes Sociais. Portanto, é nas teias do cotidiano que se 

desvelam as tramas, as tensões, as dificuldades, as vitórias, as alegrias e tristezas, 

enfim, a objetividade e a subjetividade das pessoas, grupos e comunidades. É nesse 

cotidiano conflituoso e tensional que os profissionais do Serviço Social estão 

inseridos e realizam seu trabalho profissional, seja em instituições públicas ou 

privadas, seja amenizando as contrações ou lutando pela emancipação político-

social por meio da conquista e ampliação dos direitos sociais historicamente 

conquistados ou na aglutinação de forças para a superação do status quo do 

capitalismo, junto à sociedade civil, aos movimentos sociais, sindicatos, entre outras 
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instâncias representativas ou mesmo na arena dos debates internos e externos à 

profissão.  

 O tema, recorrente, lançado por Heller é, sem sombra de dúvida, a liberdade. 

Essa categoria ética central não só implica a noção de cidadania, do campo dos 

direitos civis, políticos e sociais, do processo de democratização, mas também da 

ampliação das lutas sociais em suas três determinações: enquanto 

autodeterminação, enquanto necessidade e enquanto possibilidade de escolha. É a 

justa medida entre o grau de possibilidades objetivas e pela ordem dos motivos e 

escolhas. Contudo, no capitalismo, essa liberdade e, concomitantemente, a 

felicidade, estão associadas ao fetiche da mercadoria, a existência material-sensível 

da relação de compra e venda de mercadorias. Por isso, o apelo à revolução, seja 

ela no sentido geral ou enquanto revolução da vida cotidiana, na concepção 

helleriana, não se sobressai, pois os apelos “mundanos”214 estão impregnados por 

valores inversamente anti-humanitários. De outro modo, o sentido de humanidade, 

do social não se expressam, na maioria das vezes, na vida cotidiana, até mesmo a 

solidariedade acaba se vinculando ao seu sentido individualista de caridade e de 

esmola215.  

 De modo geral, o indivíduo reduzido à condição de “pedinte” se degrada em 

sua condição social, moral e humano-genérico. Ressalta-se, assim, a substância de 

uma sociedade injusta e desigual, na qual a sua existência fica à mercê do acaso e 

da boa vontade. A perda da dignidade, seja ela voluntária ou imposta, reduz os 

indivíduos à situação de mendicância. De modo geral, é na dor e nas necessidades 

que nos igualamos e é por meio de pesquisas que conseguimos atingir o cotidiano. 

 Nesse sentido, Heller se aproxima da crítica marcuseana da satisfação das 

necessidades sensíveis no plano das carências em sua aparência vigente, influência 

muito marcante nos movimentos europeus de 1968. Desse modo, tanto em Marcuse 

como em Heller, a liberdade torna-se preponderante, quando esta não se encontra 

coagida pela interiorização individual, mas sim como projeto de vida, em que a vida 

é o próprio projetar-se. Assim, a liberdade assume a fruição nos moldes existentes 

do socialismo-democrático na sua concepção.  

                                                         
214

 Relacionados aos valores gerados pela sociedade do consumo e a realização da 
liberdade/felicidade vinculada à compra e venda de bens de consumo, inclusive os bens culturais e 
espirituais. 
215

 O sentido da esmola coloca sempre o princípio da desigualdade em ação. A esmola coloca em 
evidência as carências e necessidades na predominância da má distribuição da riqueza socialmente 
produzida. 



466 

 

 De certo modo, todos somos o resultado de um acontecimento ou de alguns 

acontecimentos excepcionais em algum momento de nossa vida. Heller não fugiu à 

regra. Ela aponta que sua produção intelectual se firmou (e se firma) sobre três 

acontecimentos marcantes em sua vida: o holocausto nazista, o encontro com 

Lukács e a Revolução Húngara de 1956, fatos essenciais expostos ao longo de seus 

escritos e de seu modo de ser. 

A diferença entre os dois pensadores está no campo de cultura para Marcuse 

e no plano da vida cotidiana para Heller. Ambos defendem que as necessidades são 

socialmente formadas. Mas, para Heller, as “necessidades radicais” também são 

formadas no seio das contradições do capitalismo. 

 O projeto de uma sociedade socialista, para Heller, nos anos de 1956 a 1978, 

implicava um plano material-prático-sensível, ou seja, não na resolução individual 

das questões de miserabilidade ou das “revoluções da fome”, no sentido 

marcuseano, mas sim na “necessidade radical” de romper com a estrutura social 

vigente. Heller aponta que, para que a liberdade se realize, é necessário que a 

humanidade como um todo seja livre, e que as próprias necessidades se tornem 

liberdades. 

 Assim, a sociedade dos produtores associados parte do controle exercido 

pelos próprios produtores sobre a produção e do ponto de vista da organização da 

sociedade. Para ela, a transformação é uma “necessidade radical”, ou seja, ou se 

destrói o capitalismo ou este destruirá toda a humanidade. É necessário buscar nas 

contradições do mundo moderno a chave para a superação do capitalismo, já que a 

vida, de modo geral, está ameaçada. 

 Na sociedade regida pela lógica do capital e da ideologia burguesa, as 

necessidades são colocadas na e para a satisfação dos interesses individuais. 

Longe de significar a expressão de liberdade/felicidade, representa o seu contrário, a 

expressão de sua fetichização geral, e a sua perpetuação produz relações sociais 

coisais e objetuais. 

 As questões ética e política em Heller se colocam no plano da radicalidade da 

democracia, direcionando suas análises na direção de formas de vida cotidiana não-

alienadas. O trabalho alienado e estranhado aparece enquanto desencontro do 

indivíduo e sua humanidade, entre indivíduo e o seu gênero. A propriedade privada 

também separa o indivíduo do social e instiga a luta de classes, que impõe as 

desigualdades sociais prevalecendo a “lei do mais forte”. Ainda, Heller incorpora a 
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origem grega da política em que esta se estabelecia pela liberdade. Na atualidade, a 

política se dá no campo dos interesses, das necessidades e do poder. 

 Deste modo, Harvey e Mészáros apontam para a falência das instituições 

públicas e do próprio Estado. Mészáros (2015) nos conclama o despertar para o 

fenecimento do Estado liberal burguês. Não precisamos recorrer aos seus exemplos 

para chegarmos a essa conclusão. Ao realizarmos uma análise de conjuntura do 

Brasil dos últimos anos, rapidamente percebemos que estamos realmente numa 

encruzilhada.  

Ao fazer uma síntese dos principais desdobramentos políticos, econômicos e 

sociais no Brasil, percebemos que o que expusemos na primeira parte desta 

pesquisa se encaixa perfeitamente. A conjuntura atual do Brasil resultou no fim da 

governabilidade para dar lugar ao jogo das corrupções e mentiras de uma devassa 

da devassa. 

 O dinheiro e o poder corromperam praticamente todas as instituições políticas 

e representativas. O show de delações, depoimentos e acusações a que estamos 

assistindo, diariamente, nos mostram um labirinto de um esquema de 

macrocorrupções que não tem fim, práticas historicamente perpetradas na vida 

política do país. A democracia de coalizão tem levado o país à bancarrota. O que se 

sobressai no Planalto Central causa o descrédito político da população brasileira, 

além de atingir diretamente a vida cotidiana das pessoas. 

 As necessidades, sejam elas individuais ou coletivas, ficam reduzidas às 

situações econômicas e as manifestações sociais e populares acabam, em sua 

grande maioria, sendo particularizadas por interesses privados ou de minorias, 

ficando de fora o grande problema que tem assolado o país: o poder do capital e a 

hegemonia burguesa. 

 As vozes das ruas, dos movimentos sociais e das grandes manifestações 

populares e sociais dos últimos anos, compostas majoritariamente por jovens 

convocados pelas Redes Sociais, apontam para a “necessidade radical” de 

repensarmos o modelo de sociabilidade e governabilidade existente no Brasil, 

contudo ainda está longe de ser o estopim de uma revolução. Mais caracterizados 

por um movimento espontâneo do que propriamente revolucionário, alteraram 

significativamente a forma da sociedade civil se expressar e de se organizar. Mas 

apontaram também para a construção de um novo ethos societário e para a 

possibilidade da radicalização do processo de democratização. 
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 Enfim, diante do ponto inicial de que as mudanças radicais só serão possíveis 

se houver a demolição das barreiras existentes entre o tempo de trabalho e o tempo 

de não-trabalho, de modo que, a partir da autogestão é possível, segundo Heller, ter 

uma vida cheia de sentido, autodeterminada, para além da divisão hierárquica de 

subordinação do trabalho ao capital vigente que, em outras palavras, significa 

mudanças sociais, radicais e revolucionárias nas lutas anticapitalistas e anti-

imperialistas, sobretudo, que nos libere da condição de assalariamento. Assim, 

chegamos a fundamentar a “necessidade radical” de superação do capitalismo 

através da socialização dos meios de produção e do controle hegemônico da 

sociedade, bem como da radicalização da democracia em todas as esferas 

heterogêneas da vida cotidiana. 

 Por fim, as crises geradas pelo capital, sobretudo nos aspectos da 

terceirização e flexibilização, provocaram a descentralização e fragmentação da 

classe-que-vive-do-trabalho. Logo, fragmenta a consciência da luta de classe. A 

produção hoje firma-se na vigilância, supervisão e controle, de modo que os 

trabalhadores passam a desempenhar funções cada vez mais distantes e 

individualizadas. 

 Em contrapartida, o capitalismo tem gestado uma classe em formação: o 

precariado, uma classe majoritariamente formada por jovens, mas não somente, 

com ensino superior e que chegam ao mercado de trabalho em níveis cada vez mais 

precarizados. Por outro lado, desde os anos de 1980, há uma industrialização do 

setor de serviços. Cerca de 65% dos empregos gerados nos últimos anos estão 

nessa área, em que cerca de 90% desses trabalhadores recebem em média um 

salário mínimo e o tempo de permanência no emprego, muitas vezes, é menor que 

12 meses. Por sua vez, a produtividade, estagnada nos últimos anos, faz com que o 

trabalhador seja contratado por metas de trabalho, com baixos salários e altas horas 

de produtividade. Essas condições têm levado trabalhadores, homens e mulheres, 

ao rápido adoecimento e às demissões, acelerando, assim, a rotatividade de 

contratações. Portanto, nos últimos anos, houve uma profunda precarização e 

flexibilização no mundo do trabalho, tanto no setor público como no privado 

(STANDIG, 2014). 

 O Estado, por sua vez, deixa à própria sorte (e do patronato) as negociações 

coletivas para os ajustes salariais. Em contrapartida, no interior do Estado burguês, 
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a corrupção e os interesses político-econômicos geram um clima de insatisfação 

generalizada e os interesses acabam sendo corporativistas e meritocráticos. 

 Essas evidências estão colocadas na pauta das discussões, sobretudo do 

Serviço Social, mas não somente, e nos levam ao desfecho desta tese: explicamos 

cientificamente os acontecimentos mais significativos sobre as “necessidades 

radicais” e a necessidade de lutar para a superação do capitalismo, na visão 

helleriana, firmada no legado marxiano e na tradição marxista, buscando-se 

sintetizar as categorias mais prementes do método de análise de Marx: totalidade, 

historicidade e contradição, em sua relação dialética. 

 De modo geral, construímos as categorias mais prementes de Agnes Heller 

que são a liberdade, carências e as necessidades, individuais e sociais, sobretudo 

ao relacionar os aspectos ontológicos do ser social com os acontecimentos mais 

significativos e atuais pesquisados, tendo em mente a crise política e econômica, na 

qual o Brasil está mergulhado, e as manifestações populares dos últimos anos, 

fazendo uma relação com as crises geradas pelo capitalismo, que não só afetam a 

situação global, como também as particularidades-singularidades dos indivíduos 

sociais em sua cotidianidade. 

 Colocamo-nos diante dos fatos sempre interrogando-os sobre todos os seus 

aspectos e perspectivas, partindo do reconhecimento, e não de uma presunção a 

priori, de modo a desvendar a complexidade heterogênea, as contradições e 

peculiaridades da realidade social em sua globalidade, buscando preservar ao 

máximo a sua vitalidade e integridade.  

 Nossas escolhas foram firmadas nas lutas revolucionárias anticapitalista e 

anti-imperialista, embora saibamos que, em cada escolha na vida, há sempre 

consequências. Contudo, às vezes fazemos as escolhas, outras vezes são elas que 

nos escolhem. Assim, quando a maioria deixar de temer a minoria, a revolução 

acontecerá. 

 De acordo com Lukács (2009, p. 242), “[...] abrir caminho significa criar 

condições materiais necessárias e um campo de possibilidades para a livre 

utilização de si”. E continua, “[...] o homem deve conquistar sua própria liberdade 

através de sua própria ação. Mas ele só pode fazê-lo porque sua atividade já 

contém, como parte constitutiva necessária, também um momento de liberdade 

(idem, ibidem).  
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 Enfim, nossa referência às Valquírias está ligada à sua função. Essas 

personagens da mitologia dos povos nórdicos e germânicos, que habitavam a região 

norte da Europa, eram virgens guerreiras que cavalgavam corcéis e estavam ligadas 

ao panteão de Odin, a principal divindade da religião politeísta professada por esses 

povos.  

Uma das funções das Valquírias era percorrer os campos de batalha em 

busca dos guerreiros mais valiosos, escolhidos por Odin, para serem encaminhados 

para Valhala, um majestoso e enorme salão (ou salão dos mortos) situado em 

Asgard (reino dos deuses), sob o domínio de Odin. As Valquírias eram as 

mensageiras, conhecidas como as que escolhiam entre os mortos os guerreiros 

mais fortes e os preparavam para comporem o exército de Odin, para o dia do 

enfrentamento com os gigantes, na batalha decisiva contra os descendentes de 

Ymir. Quando elas cavalgavam em seus corcéis, o brilho dos escudos que portavam 

produzia, nos céus nórdicos, uma luz estranha, conhecida como Aurora Boreal, um 

fenômeno celeste que ocorre nas regiões polares. Daí a inspiração para a 

composição do III Ato da Tretalogia de Richard Wagner. 

A Aurora Boreal, conforme sabemos, é um fenômeno ocasionado quando o 

“plasma solar”, gerado por continuas explosões no Sol, entra em contato com os 

elementos da atmosfera terrestre. Este “plasma solar”, como é chamado, é energia 

pura, fruto de explosões, rompimentos de filamentos ou de movimentação da coroa 

solar, em decorrência de sua rotação. 

Portanto, essa metáfora está relacionada ao desejo revolucionário que 

alimentamos de um mundo justo, igualitário e libertário. Somos “energia pura” para 

provocar a revolução. 

 Assim como as Valquírias, somos mensageiros dos ideários revolucionários 

de liberdade. A crise atual proporciona-nos uma oportunidade única para a 

autoeducação socialista. Nos dizeres de Ibañez (1989), em toda a histórica desta 

teoria e deste movimento, um rasgo recorrente tem sido as reprimendas que os 

socialistas têm dirigido ao mundo que se mostra relutante a obedecer a suas 

prescrições políticas ou filosóficas. Há chegado evidentemente o tempo em que uma 

simples verdade tem que ser entendida de uma vez e para sempre: é o socialismo 

que existe para o mundo, não o mundo que existe para o socialismo. 
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